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Dificuldades independentes de nossa vontade retardaram a publtcação 
do volume 31-32, continuação da matéria impressa no vol. 30, sôbre a 
compra das concessionárias de energia elétrica. Os presentes números con¬ 
tém matéria relemnte da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a 
examinar a situação das empresas concessionárias de serviço público subsi¬ 
diárias dos grupos American. Foreign Power Co., Empresas Elétricas, Bra- 
zihan Tracúon, Kio-Light, São Paulo-Light, Companhia Telefônica Brar 
sileira e International Telegraph and Telepkone Co. Os depoimentos de 
várias personalidades da mda pública brasileira, o parecer do Relator 
Adahyl Barreto e o relatório do então Senador João Agripino merecem a 
mais ampla divulgação, para maior e melhor conhecimento dos brasilei¬ 
ros. Ê uma satisfação muito grande para a direção desta Revista poder 
concluir êste documentário de tanta significação nacional, depois da de¬ 
morada interrupção a que nos vimos forçados. A direção tem pronta outra 
documentação também extremamente importante sôbre o Acordo de Ga¬ 
rantia de Investimentos Estrangeiros, composta de matéria oficial do 
Executivo e do Legislativo, valiosa para a consulta imediata dos interes¬ 
sados e o julgamento da nação, e que constituirá os próximos números da 
Revista. 


José Honójuo Rodrigues 
Diretor-Executivo do IBRI 



PROJETO DE RESOLUÇÃO (*) 
N° 49, de 1964 


Aprova as conclusões da Comissão Parlamentar de 
Inquérito destinada a examinar a situação das empre¬ 
sas concessionárias de serviço público subsidiárias dos 
grupos “American Foreign Power Co. 1 ', “Empresas Elé¬ 
tricas”, “Brazilian Traction”, “Rio Light’’, “São Paulo 
Light’’, “Cia. Telefônica Brasileira’’ e “International 
Telegraph and Telephone Co.". 


(Da CPI criada pela Resolução n<> 13-65) . 


A Câmara dos Deputados resolve: 

Art. D Ficam aprovadas as conclusões da Comissão Parlamentar 
de Inquérito destinada a examinar a situação das empresas concessioná¬ 
rias de serviço público subsidiárias dos grupos “American Foreign Power 
Co.”, “Emprtêsas Elétricas”, “Brazilian. Traction”, “Rio Light”, “São 
Paulo Light”, “Cia. Telefônica Brasileira” e “International Telegraph 
and Telephone Co.” criada pela Resolução n* 13-1963. 

Art. 2» Será enviado ao Senhor Presidente da República o rela¬ 
tório aprovado pela Comissão acima, acompanhado das cópias dos de¬ 
poimentos por ela tomados durante seus trabalhos. 

Art. 3*’ Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 6 de fevereiro de 1964. — Getúlio Moura, 
Presidente — Adahyl Barreto, Relator. 


(*) "Diário do Congresso” (Seção I) 27-6-1964. 
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Comissão Parlamentar dç Inquérito destinada a exa¬ 
minar a situação das emprésas concessionárias de ser¬ 
viço público subsidiárias dos grupos “American Foreign 
Power Co/’, “Emprésas Elétricas”, “Brazilian Traction" 
“Rio Light”, “São Paulo Light”, “Cia. Telefônica Bra¬ 
sileira” e “International Telegraph and Telephone Co/' 

PARECER DO RELATOR 

A Resolução n 1 ? 13-1963, da Câmara dos Deputados, criou a Comissão 
Parlamentar de Inquérito para investigar a situação das emprésas conces¬ 
sionárias de serviços públicos, subsidiárias do grupo “American Foreign 
Power Co.”, bem como da Companhia Telefônica Brasileira, devendo 
examinar o cumprimento de cláusulas de contratos, transações com esta¬ 
belecimentos oficiais de crédito, processos de tombamento e encampação, 
relações com a Eletrobrás, etc. 

O objetivo central visado pelo requerimento que afinal constituiu 
a CPI foi, entretanto, o exame da proposta da AMFORP de venda do 
acervo de suas emprésas ao Govêrno brasileiro, projetada operação que 
logo sensibilizou várias áreas da opinião pública, dividindo-a em corren¬ 
tes, algumas extremadas, segundo as quais, de um lado, havia conveniên¬ 
cia nacional na aquisição; de outro, que o País iria fazer operação rui¬ 
nosa aos seus interesses, comprando por preço duvidoso um acervo que 
era na realidade um “montão de ferro velho”. 

A êste propósito, lembremos o discurso-denúncia do eminente Depu¬ 
tado Leonel Brizola, representante maior desta última corrente, bem 
tomo o discurso-resposta do não menos ilustre Deputado San Tiago Dan¬ 
tas, pronunciado na tribuna da Câmara dias depois. 

Interferindo no momentoso assunto, até então adstrito à área do 
Executivo, a Câmara dos Deputados certamente quis, com a CPI em 
referência, dar uma demonstração a mais de vigilância em tôrno dos 
grandes assuntos de interesse da nacionalidade, fugindo do âmbito cir¬ 
cunscrito à tarefa de legislar, para, como instrumento maior da Demo¬ 
cracia, ser fiel às atribuições mais amplas, que realmente tem, de re¬ 
presentar o povo brasileiro em tôdas as circunstâncias e face a todas as 
questões de interêsse nacional. 

Constituída a Comissão, a nós, seu integrante, tocou, pela confiança 
dos eminentes colegas e principalmente do seu digno presidente, a dura 
e difícil tarefa de ser o seu Relator. 

Desde logo, compreendemos as canseiras e dificuldades que êsse en¬ 
cargo nos proporcionaria, fatos que agora avultam na elaboração da 
peça final do Inquérito, ou seja, êste Relatório. 
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Talvez seja, a êste propósito, supérfluo dizer (mas gostaríamos de 
dizer sem falsa modéstia, como ora o fazemos) que não só durante as 
investigações, como nesta fase dos trabalhos, procuramos, coerente com 
tôda a nossa vida pública, agir com independência e isenção de ânimo 
e, fiel à posição de Relator, ser um elemento de equilíbrio entre as duas 
correntes, para afinal buscar a verdade e a descoberta do interêsse do 
Brasil sem procurar agradar a quem quer que seja e, sobretudo, sem temer 
incompreensões ou consequências. 

A Comissão realizou, durante meses, sessões que despertaram o 
maior interêsse da imprensa, de parlamentares e pessoas outras que 
acompanhavam as notícias sôbre o controvertido assunto. Ouviu não 
menos de uma dezena de depoentes, entre êles pessoas do maior realce 
na vida pública brasileira, como os cx-Ministros de Estado San Tiago 
Dantas, Hélio de Almeida, Axnaury Kruel, Eliezer Batista; o Embaixa¬ 
dor Roberto de Oliveira Campos; o Presidente da Eletrobrás, Dr. Paulo 
Richer; os Drs. Paulo Romano e Carlos Berenhauser, Presidentes da 
CONESP; os Drs. Geraldo Teixeira de Souza e Mário da Costa Mendes. 

De todos estes depoimentos, amplos e esclarecedores, tomados sem 
restrições e incidentes, e nos quais não só os membros da Comissão mas 
também Deputados a ela estranhos fizeram tôdas as perguntas que de¬ 
sejaram para se esclarecer na matéria, afinal é possível chegar-se à con¬ 
clusão que no final deste se vê. 

É bem verdade — e desejamos deixar o fato acentuado — que em 
matéria desta complexidade e com aspectos tão sérios para a economia 
e para o desenvolvimento do País, a uma Comissão Parlamentar de in¬ 
quérito é pràticamente impossível examiná-la em todos os detalhes c 
com a profundidade desejada, tantos elementos exigiria êsse exame, em 
direito, cm técnica, em contabilidade, cm economia política e vários 
outros aspectos. 

Desprovidas de recursos e de meios, as comissões parlamentares de 
inquérito lutam com as maiores dificuldades, notadamente de assessora- 
mento técnico para esclarecer fatos e ao final sugerirem medidas, que 
estas são as suas atribuições. 

Não foram menores do que das demais — ao contrário, talvez te¬ 
nham sido maiores — as dificuldades desta CPI que, por isso, não pode 
aqui esmiuçar, como desejaria fazê-lo em todos os aspectos, que represen¬ 
tam um mundo de fatos, das questões objeto da Resolução n ç 13-63. 

Xa realidade, a Comissão se ateve ao exame da operação de aqui 
sição das emprêsas, procurando elucidar como e por que estava sendo 
ela feita. De fato, a Comissão examinou mais demoradamente os aspec¬ 
tos políticos da questão, analisando os motivos que ditavam a orienta¬ 
ção do Executivo de adquirir os bens ou ações das emprêsas e a ma¬ 
neira como estavam sendo feitas as negociações. Isto não quer dizer 
que os aspectos técnicos da questão não tenham sido também exami- 
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nados, para afinal chegar-se a uma conclusão de quanto a se o Brasil 
deva ou não fazer a transferência ao seu patrimônio das emprêsas em 
questão e, na hipótese afirmativa, como deva fazer isso. 

Antes de entrarmos no exame propriamente dito da matéria, acen¬ 
tuemos que esta CPI alcançou, sem dúvida, o seu objetivo central, con¬ 
seguindo, indiretamente, pela repercussão que tiveram, desde o início, 
as suas investigações, que a controvertida operação fôsse suspensa. Sôbre 
esta levantava-se uma celeuma e, notadamente, sôbre o memorandum 
de intenção de compra rubricado peio nosso Embaixador nos EUA, 
foram feitas na imprensa e no Parlamento as mais duras críticas. A 
Comissão investigou, até com insistência, todos os aspectos do fato e, 
afinal, teve a satisfação de verificar que o Chefe do Poder Executivo 
agindo com prudência e habilidade não realizou a transação preconi¬ 
zada em tal memorandum, determinando simultaneamente o levanta¬ 
mento físico-contábíl das emprêsas em negociação. 

Aliás, diga-se a esta altura, o episódio dêsse discutido memorandum 
reveste-se de aspectos estranhos, investigados e apurados pela Comissão. 
Os depoimentos dos dignos Ministros integrantes da chamada Comis¬ 
são de Alto Nível, ou Comissão Interminísterial, são ricos de informa¬ 
ções a respeito. Informações, porém, contraditórias e que cercam de 
certo mistério o referido documento. Enquanto o Ministro San Tiago 
Dantas a êle alude claramente, assumindo, o que lhe fica bem, inteira res¬ 
ponsabilidade pela sua expedição, o Ministro Amaury Kruel o desco¬ 
nhece por completo e o Ministro Hélio de Almeida apenas assistiu à 
leitura de sua minuta, o que também acontece com o Ministro das Mi¬ 
nas, Sr. Eliezer Batista. Todos, porém, foram acordes em acentuar 
que não houve deliberação alguma, que nenhuma decisão foi tomada 
a respeito pela Comissão Interminísterial, não tendo havido nunca ne¬ 
nhum relatório ou decisão final submetida â aprovação do Presidente 
da República — fato êste reconhecido pelo próprio Ministro San Tiago 
Dantas — como determinava o decreto que criou a mesma Comissão. 

É de justiça acentuar-se, pois, que foi oportuna e elogiável, ser¬ 
vindo igualmente para resguardar a sua autoridade, a atitude do Pre¬ 
sidente da República, desprezando o memorandum e suspendendo a 
operação. 

Não há como fugir à evidência de que para êste fato muito con¬ 
correu a Comissão Parlamentar de Inquérito. 

2 — Feitas estas considerações gerais examinemos, agora, a questão 
da aquisição das emprêsas de energia elétrica e de telefones, pelo Bra¬ 
sil, verificando-se, à luz dos estudos, opiniões e depoimentos constan¬ 
tes do processo, se há ou não, conveniência nessa aquisição, e na hipó¬ 
tese afirmativa, como deva ela ser feita. 

Das evidências que foram surgindo no curso do exame do processo 
destacamos aqui, uma que, sem ser fundamental para a adoção das 
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conclusões, merece todavia um comentário. Referimo-nos à confusão 
mais ou menos generalizada em tôrno da palavra nacionalização, em¬ 
pregada no processo para significar o modo de aquisição, por parte do 
Brasil, das empresas estrangeiras concessionárias de serviços públicos. 
Aliás, diga-se de passagem, esta confusão é comum até mesmo na lin¬ 
guagem de homens responsáveis e dc alta cultura, para não falar do seu 
emprégo na redação cie documentos oficiais. A respeito desta última, 
basta mencionar que o Govêrno federal, quando ainda vigente o regime 
parlamentarista, ao criar, pelo Decreto n<? 1.106, um órgão destinado 
a estudar e providenciar a aquisição das emprêsas em causa, deu-lhe o 
nome de Comissão de Nacionalização das Emprêsas Concessionárias de 
Serviço Público. 

Ê bom lembrar que, de acordo com a legislação brasileira, nacio¬ 
nalização de emprêsas estrangeiras pode significar, apenas, a transfe¬ 
rência de sua sede para o Brasil, feita a conversão de seu capital em 
cruzeiros, não se cogitando de saber qual a origem dêsse capital nem 
de exercer qualquer controle econômico sobre essas companhias. Dêsse 
dispositivo legal se têm servido à larga emprêsas estrangeiras que ope- 
iam no Brasil, entre as quais a Esso, a Swift, a Burroughs, a Telefô¬ 
nica e a Light. 

O que essa nacionalização significa, diz uma nota da revista norte- 
americana “Time”, em seu número de 25 de janeiro de 1960: 

‘‘O Brasil nacionalizou a sociedade norte-americana Esso Standard 
do Brasil Inc. a pedido da Standard. Materialmente, significa essa na¬ 
cionalização que a grande distribuidora no Brasil dos produtos da 
Standard Oil Company, de Nova Jersey, transforma-se na Esso Brasi¬ 
leira de Petróleo S.A., que o seu capital na sociedade passa a ser em 
cruzeiros e que os seus escritórios centrais mudam-se de Fairmont, na Vir¬ 
gínia Ocidental, para o Rio de Janeiro. Assim, se algum dia o Brasil 
desapropriar emprêsas estrangeiras, a Esso poderá escapar. Por outro 
lado, se o Brasil algum dia permitir a participação de capitais parti¬ 
culares na exploração do petróleo, a Esso estará em condições de entrar 
em ação”. 

Em um dos capítulos de seu brilhante trabalho sôbre “A Naciona¬ 
lidade da Pessoa Jurídica”, Barbosa Lima Sobrinho põe a nu o que 
chama a farsa de tais nacionalizações quando nos informa sôbre como 
se processa o controle acionário de emprêsas estrangeiras que requere¬ 
ram o seu abrasileiTamento. Falando sôbre o caso do Grupo Light diz 
Barbosa Lima Sobrinho: 

“Essas sete emprêsas somam nada menos de 4.556.859 ações, das 
quais a Brazilian Traction, emprêsa incorporada de acordo com a lei 
canadense, controla nada menos de 4.101.745 ações, a adicionar às 
254.991 ações da São Paulo Electric, que por sua vez é controlada pela 
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Brazilian Traction. Fora do domínio da Brazilian Traction se encon¬ 
tram apenas 214 ações, mais a metade das quais cora sócios canadenses. 
Nesse total de 4-356.950 ações, os brasileiros representam, apenas, 36 
ações. Nada mais. Que pode significar, era face dêsses números, a ‘‘na¬ 
cionalização’’ das sete emprêsas do Grupo Light? Haverá dúvida de que 
o comando supremo continuará a ser exercido na sede da Brazilian 
Traction, em Toronto?” 

Ora, é evidente que no caso das concessionárias examinado por 
esta Comissão Parlamentar de Inquérito o que se objetiva é a transfe¬ 
rência do acervo das mesmas para o patrimônio brasileiro. Trata-se, 
pois, de uma nacionalização de verdade. Mas, como a palavra naciona¬ 
lização se presta, por fôrça de um dispositivo jurídico infeliz, a farsas 
como as denunciadas atrás, preferimos não usá-la aqui, empregando, 
em seu lugar, o termo transferência, que significará a passagem dos bens 
ou controle de ações das emprêsas em causa pelo Governo brasileiro. 

3 — Feita essa ligeira digressão, entremos no exame dos pontos bá¬ 
sicos do problema para cuja solução foi criada a CPI. 

A primeira coisa a ser feita por quem quer que examine a ques¬ 
tão das concessionárias dos serviços de energia elétrica e telecomunica¬ 
ções é indagar: É de conveniência para o Brasil a aquisição do acervo 
dessas emprêsas, ou, ao contrário, deverão ser mantidas as concessões? 

£ste deve ser o ponto dc partida para qualquer estudo da matéria. 

Ora, todos os depoentes foram acordes em que é de conveniência 
inadiável a chamada estatização dessas emprêsas. É evidente a queda 
da eficiência dos seus serviços, na área mais progressiva e desenvolvida 
do Pais, com graves prejuízos para o desenvolvimento do Brasil. A 
expansão do notável parque industrial do País, notadamente na região 
Centro-Sul, vem sendo tolhida pela má qualidade e ineficiência dêsses 
serviços, que, por igual, não atendem mais, da mesma forma, ao pro¬ 
cesso de rápida urbanização verificado nos últimos anos no Brasil. As 
emprêsas em relerência operam dentro de ura sistema ameaçado de co¬ 
lapso, declarando-se, elas próprias, incapacitadas de apresentar serviços 
à altura das necessidades nacionais, a não ser com majorações substan¬ 
ciais de tarifas, além cie ajudas financeiras da União. É evidente que 
ao Govêrno e ao povo brasileiros a manutenção do atual sistema de con¬ 
cessão, com o aumento de tarifas e outros íatôres oficiais capazes de 
fazer as emprêsas atenderem à demanda atnal e a que posteriormente 
decorra do desenvolvimento do País, é inteiramente desaconselhável uma 
vez que a obtenção dêsses favores viria conseqüentemente fortalecer o 
; patrimônio das concessionárias, tomando ainda mais difícil, no futuro, 
a sua estatização, se as circunstâncias assim o exigissem. 
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No caso da CTB, lembre-se que a deterioração dos seus serviços 
chegou ao ponto de ter a mesma em fila de inscrição 500.000 pedidos. 
Por outro lado, a constatação de que a CTB detém sòzinha 85% do 
número de telefones existentes no Brasil deve-nos fazer atentar para o 
fato de que telecomunicações é, por sua própria natureza, elemento 
intimamente ligado à segurança nacional, Isto é verdade em qualquer 
país, quanto mais no nosso, sabido que a CTB serve aos maiores cen¬ 
tros sócio-políticos do Brasil, como são o Rio, S. Paulo, Belo Hori¬ 
zonte e Brasília. 

Ainda no caso da CTB, lembre-se que o Código Nacional de Tele¬ 
comunicações determina o monopólio estatal dos troncos do sistema na¬ 
cional de telecomunicações. 

Razões outras, como os constantes atritos com usuários e governos 
insatisfeitos com os serviços, a desintegração dos serviços de energia, 
quando o País está a exigir um plano global de integração de sistemas 
energéticos, além de outras de menor vulto, estão a exigir, realmente, 
a intervenção governamental definitiva nesse setor vital para o pro¬ 
gresso do Brasil. 

Concordando, pois, com as opiniões e pontos de vista de todos os 
depoentes e, inclusive, de autoridades governamentais, também enten¬ 
demos que é de todo inconveniente a manutenção do atual estado de 
coisas, urgindo que sejam incorporados ao domínio do Estado os bens 
e serviços dessas emprêsas. 

Como chegar-se a isso? Três são, como é curial, as hipóteses: A 
Encampação, a Desapropriação e a Compra. 

4 — A Encampação, segundo ensinam os juristas, é uma rescisão de 
contrato, feita pelo poder concedente. 

“Na encampação, os fatos jurídicos dominantes são a res¬ 
cisão do contrato de concessão, a cassação do privilégio e a 
transferência do serviço. A compra e desapropriação não in¬ 
cluem, ou não integram, êsse elemento, que se afigura fun¬ 
damental, quando extingue as obrigações do concessionário 
e faz voltar ao poder concedente a gestão do serviço”. (O gri¬ 
fo é nosso) . Barbosa Lima Sobrinho, em “Máquinas para 
Transformar Cruzeiros em Dólares”, pág. 48. Edição Uni¬ 
versidade do Povo. 

A exigência de que a encampação deve ser feita pelo poder con¬ 
cedente é, assim, a própria substância do instituto jurídico. É o que 
ensinam os mestres e êste é o entendimento pacífico da doutrina, tanto 
nacional como estrangeira, sôbre a matéria. 
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■'Com efeito. A foima usual de retomada compulsória, 
pelo poder concedente, dos serviços públicos concedidos, é 
a encampação. Por ela o concedente, antes de expirado o pra¬ 
zo ajustado, independente de falta contratual do concessio¬ 
nário e tendo em vista a conveniência de reorganizar ou fa¬ 
zer gerir em novos moldes o serviço, chama a si, mediante 
indenização, o aceno de bens do concessionário e a opera¬ 
ção a êle então confiada. Essa via, porém, consagrada no 
direito administrativo” (Matos de Vasconcelos, “Direito Admi¬ 
nistrativo”, D edição, vol. 11, pág. 144), e também deno¬ 
minada de resgate extracontratua! (André de Laubadère, 
Des Contrais Administra ti fs, 1956, vol. 111), se classifica, em 
face do nosso direito constitucional positivo, como uma espé¬ 
cie do género desapropriação, ao lado de outras vias, acaso 
também utilizáveis, com a mesma finalidade, pelo uso do po¬ 
der de expropriar” . (Os grifos são nossos) . Seabia Fagundes, 
Pareceres, Revista Forense, vol. 196, 1961. 

E mais adiante: 

“A encampação será, destarte, o caminho mais frequen¬ 
temente adotado para a apropriação compulsória, pelo Esta¬ 
do, da gestão e dos bens dos serviços concedidos, mas não a 
única via para isso utilizável, pois dela não cogitando o texto 
constitucional, fica ao poder concedente utilizar, em cada ca¬ 
so, dentre os vários meios que o sistema jurídico vigente lhe 
confere, aquêle que se mostra mais conveniente, segundo cri¬ 
térios que a êsse poder cabe livremente considerar. E entre 
esses meios está o expropriamento das ações de companhias 
concessionárias. Será esta uma via indireta, mas perfeita- 
mente eficaz, pelas suas consequências para habilitar a pes¬ 
soa de direito público concedente â retomada e disposição do 
controle do serviço”. (Os grifos são nossos) . Obra e autor 
citados- 

Ora, no caso da Companhia Telefônica Brasileira o poder conce¬ 
dente não é a União. Conforme acentuou no seu lúcido e corajoso de¬ 
poimento o Ministro Hélio de Almeida, “a CTB tem dezenas, pelo me¬ 
nos mais de uma centena de concessões estaduais c municipais”. 

O mesmo ocorre cm relação às subsidiárias da AMFORP, cujas con¬ 
cessões, em número de onze, são dos Estados-menibros em cujas áreas 
se localizam. 

Podíamos, para aceitar a tese da dificuldade da encampação no 
caso em espécie, aduzir outros argumentos, tais como, por exemplo, & 
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exigência da indenização prévia, feita pelo Código de Aguas, no seu 
artigo 167, in verbis : 

“Art. 167. Em qualquer tempo ou em épocas que fica¬ 
rem determinadas no contrato, poderá a União encampar a 
concessão quando interesses relevantes o exigirem, mediante 
indenização prévia”. (O grifo é nosso) . 

Quer-nos parecer, entretanto, que será supérflua qualquer outra 
argumentação, diante do obstáculo fundamental da competência das 
concessões, há pouco demonstrado. É bem verdade que — e é bom alu¬ 
dirmos à hipótese, para demonstrar que ela não nos escapou — a União, 
como poder central e coordenador de poderes estaduais, poderia, me¬ 
diante convênio com os Estados e Municípios concessionários, um por 
um, ou coletivamente, chamar a si o encargo, com atribuições que lhe 
fossem por êles delegados, de encampar os serviços, revogando os con¬ 
tratos respectivos. 

Mas esta seria tarefa que, só como recurso para vencer intransigên¬ 
cias, devería ser posta em prática. 

5 — A outra fórmula ventilada para a nacionalização (legítima) 
das empresas citadas, seria a Desapropriação. 

“O direito de desapropriar foi alçado à categoria consti¬ 
tucional como exceção à garantia da propriedade privada. 
Na Declaração de Direitos êle apaTece como réplica ao con¬ 
ceito enunciado simultâneamente de que a propriedade era 
inviolável e sagrada. Nos textos constitucionais brasileiros, é 
também ao garantir ao proprietário que se prescrevem os li¬ 
mites da desapropriação. Propriedade e desapropriação são 
dois pratos da mesma balança cujo fiel é o interesse público. 
Êste é que deverá ditar, em cada caso, a preponderância de 
uma ou de outra. Mas a noção do interêsse público varia no 
tempo e no espaço. 

À medida que o Estado liberal cede o lugar ao Estado 
intervencionista, à proporção em que é chamado a desempe¬ 
nhar tarefas até então deixadas à iniciativa privada, a noção 
do interêsse público se amplia”. Carlos Medeiros Silva, “A 
Desapropriação por Interêsse Social”, in “Revista de Direito 
Administrativo”, vol. 29, julho-setembro de 1952. 


No caso em exame, uma dúvida logo se levanta: será admissível 
que o poder público desaproprie o que já lhe pertence? Efetivamente, a 
desapropriação — como é universal — é a intervenção do Estado na 
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propriedade privada, tendo como objetivo o bem comum. Desapropriar 
uma concessão seria um contra-senso pois os serviços já pertencem ao 
Estado, que apenas temporariamente os cedeu a alguém, para exercê-los 
em seu nome. 

Barbosa Lima Sobrinho, no seu já citado “Máquinas para Trans¬ 
formar Cruzeiros em Dólares” (pág. 46) dá, com ênfase e autoridade, 
idéia clara dessa contradição, quando explica: 

“Em matéria de concessão de serviços públicos, o vocabu¬ 
lário não é sempre apropriado. Foi importado do Direito Ci¬ 
vil para descrever contrato de Direito Administrativo. Fran- 
çois Perroux falava da analogia como um perigo nas ciências 
sociais. No campo jurídico, ela responde por uma série de 
classificações estranhas, não raro absurdas, extravagantes, for¬ 
çando a inclusão de fatos destoantes nos moldes adotados co¬ 
mo ponto de partida. Nunca esqueci, a êsse respeito, a pre¬ 
ciosa lição de Bacon. 

Desapropriação, por sua definição ou por seu conteúdo, 
é uma transferência compulsória de um bem de propriedade 
privada, para o domínio público. Pressupõe, entretanto, uma 
coisa, um bem, uma propriedade, e o que é substancial, na 
concessão, não são as coisas de que ela se vale, mas o ser¬ 
viço que realiza. E desapropriação de serviço seria uma ano¬ 
malia. Por outro lado, a transferência pressupõe uma pro¬ 
priedade privada indiscutida. Na concessão, o conceito de 
propriedade se toma mais complexo, quando há a utilização 
de coisas do domínio público, ruas, praças, logradouros de 
uso comum. Ainda se deve observar que na concessão exis¬ 
te freqüentemente um privilégio, concedido pelo próprio Po¬ 
der Público e não seria explicável que se fôsse desapropriar pri¬ 
vilégio concedido pelo próprio Poder Público. E motivo ain¬ 
da mais relevante: o essencial, na concessão, não são os bens 
de que se vale, mas o serviço prestado, objetivo ou finalidade 
da concessão”. 

O grande argumento, porém, contra a desapropriação, no caso ver¬ 
tente, argumento usado por todos os depoentes, é o mesmo de que se 
serviu o Govêrno para evitá-la: a exigência constitucional da indeniza¬ 
ção prévia, mediante preço justo, pago em dinheiro. 

Trata-se, como é sabido por todos, do discutido e, por que não 
dizer, inconveniente e prejudicial art. 141, parágrafo 16, da Carta Mag¬ 
na. Neste ponto, as Constituições do Império de 1891 e de 1937 res¬ 
guardaram mais o interêsse público, pois exigiam apenas que a inde¬ 
nização fôsse prévia, não cogitando de ser paga em dinheiro. 
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“A exigência da indenização prévia, que vinha da Cons¬ 
tituição do Império e fôra reproduzida na de 1891, o texto 
de 1934 acrescentou que ela fôsse justa, vocábulo êste que a 
de 1937 não repetiu. Na Constituição de 1946, além de pré¬ 
via e justa, a indenização deverá ser paga em dinheiro”, Car¬ 
los Medeiros Silva — “Revista de Direito Administrativo”, 
vol. 29-1952. 

Esclarece o Poder Executivo que não está o Tesouro Nacional em 
condições de fazer, prèviamente, a indenização da desapropriação em 
dinheiro. Ninguém tem o direito de contestá-lo na afirmação de sua 
pura competência. Outros, dentro e fora dos autos, alegam que a desa¬ 
propriação ensejaria demanda judicial a alongar-se pelos anos afora, 
com inconveniência de tôda sorte para o Brasil, por ser ato unilateral. 

6 — Aceitamos as alegativas, do mesmo modo que não damos maior 
importância à outra assertiva muito usada por alguns depoentes, qual 
seja a de importar a desapropriação num sério ponto de atrito nas rela¬ 
ções de amizade e entendimento entre o Brasil e os Estados Unidos da 
América do Norte. 

A nós repugna a idéia de que o Brasil deixe de tomar qualquer 
atitude que os seus interêsses venham a ditar pelo temor ou receio de 
desagradar a quem quer que seja, ou de, hipotèticamente, abalançar 
relações com outros povos. 

Aceitaríamos a cautela — e aceitaríamos de bom grado — se êsse 
provável ponto de atrito tivesse como móvel interêsse geral do povo 
irmão ou de grande parcela dêle. No caso, porém, trata-se de interêsse 
de algumas — e poucas — organizações comerciais, movidas por objetivos 
de lucros, cuja legitimidade não discutimos, mas diante dos quais é 
justo que nós, como qualquer outro povo, nos resguardemos. 

Assim, não damos, em honra aos brasileiros, como, do mesmo mo¬ 
do, ao povo americano, maior ênfase ao argumento, de que alguns fazem 
verdadeiro “cavalo de batalha”. 

Do mesmo passo, não há como fugir-se a esta altura dêste modesto 
trabalho a uma referência expressa ao lamentável episódio de votação 
do “Foreign Aid Act”, ato de soberania, é certo, dos Estados Unidos, 
mas que, quer queiram ou não, importou em elemento de constrangi¬ 
mento para todos os países da América Latina. 

A nós revolta, igualmente, a idéia de que tenhamos de pagar preço 
político por qualquer ato inerente à nossa soberania. Contra isso, nos 
devemos levantar, sejam quais forem as conseqüências. 
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Filiamo-nos, assim, entre aquêles que condenam a lei americana em 
questão, mesmo porque entendemos, também, que ajudas (diretas ou in¬ 
diretas), condidoandas a fatos ou favores, não podem cimentar relações 
entre povos. 

Não acreditamos, aliás, e não temos constrangimento nenhum em 
dizê-lo, porque nada em contrário ficou provado neste inquérito, que 
o Governo federal se tenha orientado pela preferência à compra ami¬ 
gável das empresas, em virtude do temor de contrariar o “Foreign Aid 
Act”. 

Ao contrário, está esclarerido no processo que a votação do discuti¬ 
do dispositivo legal americano se deu posterionnente ao encontro do 
Presidente João Goulart com o saudoso, grande e imortal Presidente 
John Kennedy, embora não possamos deixar de reconhecer que já es¬ 
tava encampada a subsidiária da ITT, no Rio Grande do Sul, ato levado 
a efeito pelo então Governador Leonel Brizola. 

Acreditamos sinceramente que o Govêrno federal se inclinou pela 
operação de compra, face às dificuldades de depositar prèviamente o 
dinheiro relativo à desapropriação, já que a encampação não podia fazer. 
Sobretudo êsse preço justo era — como o é — difícil de ser apurado, 
tanto mais numa deliberação unilateral. 

7 — Por todas essas razões, afinal nos inclinamos à fórmula da com¬ 
pra para a transferência ao domínio da União do acervo das subsidiá¬ 
rias da AMFORP e da CTB. 

Aconselhamos, porém, a fórmula desde que ela seja condicionada 
à fixação de um preço justo para a aquisição. 

A propósito da questão do preço da operação acentue-se — e esta 
é a oportunidade de fazê-lo — que são penosas as conclusões que a Tes- 
peito se tiram dos autos. De tôdas as suas peças, ficou ressaltada a falta 
de segurança para chegar-se a êle. A CONESP — constituída, em última 
análise, para encontrá-lo, elaborou três critérios, fêz propostas, recebeu 
contraproposta, teve dúvidas e lançou outras, para afinal indicar um 
preço-teto de 135 milhões de dólares. O primeiro critério indicava 45 
bilhões, 915 milhões de cruzeiros; o segundo, 68 bilhões, 481 milhões de 
cruzeiros; o terceiro, dividido em dois itens: um, indicando 14 milhões 
e 800 mil dólares; outro, 143 milhões de dólares. 

O preço deveria ser encontrado no valor histórico, ou atual? De¬ 
veria haver reavaliação do patrimônio; deveria haver deduções neste 
dos empréstimos obtidos pelas Empresas? 

O preço deveria ser pago em dólares ou em cruzeiros; na primeira 
hipótese, por quê? 
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E por que, principalmente o preço-teto, de 135 milhões de dólares? 

Ninguém, nos depoimentos, tomou a responsabilidade de indicar 
i:m critério justo, nem de defender um determinado preço. 

E o Relatório da CONESP, que nos parece confuso e inseguro, não 
responde a nenhuma dessas indagações. 

Da insegurança dêle dá-nos uma idéia clara o seu próprio Presi¬ 
dente, Dr. Paulo Romano, quando afirma no seu depoimento: 

“Essa sensação (de insegurança) ficara um tanto diminuída em 
virtude da consideração de que aquêle preço era básico para entendi¬ 
mentos” . 

A fixação foi — tudo nos autos comprova — arbitrária, sendo certo 
que os estudos da Comissão se basearam nos dados fornecidos pelos pró¬ 
prios vendedores. 

Quanto à Comissão Inierministerial, já vimos pela citação dos de¬ 
poimentos dos então Ministros Amaury Krue], Eliezer Batista, e Hélio 
de Almeida, sobietudo do primeiro, que ela não se fixou, não examinou, 
nem aprovou o preço. De todos os mesmos depoimentos ficou, igual¬ 
mente, evidenciado que nenhuma deliberação da Comissão foi subme¬ 
tida à aprovação do Presidente da República. 

De todos êsses fatos ligados ao problema do preço da operação, 
delicados uns, estranhos outros, uma conclusão é licito tirar-se dêles: im¬ 
põe-se o estabelecimento de um critério para chegar-se ao preço justo 
da indenização. Impõe-se no bom nome do Brasil, no interêsse dos pro¬ 
pósitos e do resguardo da autoridade governamental e, sobretudo, para 
a tranqüilidade da opinião pública brasileira, qne acompanha zelosa 
e interessadamente o desenvolver da operação. 

8 — Êsse critério não pode, a nosso ver, deixar dc ser outro senão 
o da tomada de contas. Razões de ordem política, moral e jurídica in¬ 
dicam a necessidade da adoção dessa medida, que representa uma in¬ 
vestigação em profundidade na vida e no acervo das emprêsas cuja com¬ 
pra se pretende e se aconselha. 

Antes de mais nada, discordamos dos que afirmam ser essa inves¬ 
tigação uma penalidade imposta ás concessionárias, ou que o reclamo 
por ela oculte um preconceito contra as mesmas. 

A compra do patrimônio das concessionárias é um negócio como 
outro qualquer. Do pomo de vista do comprador, é natural que êste 
queira saber o que está comprando, que deseje cercar-se de tôdas as 
garantias, a fim de certificar-se de que, uma vez fechado o contrato, não 
venha a descobrir que foi lesado, tendo recebido a coisa com vício re- 
dibitório. Se o comprador, ao invés do Govêrno brasileiro, fôsse a 
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AMFORP, aceitaria esta pagar o preço pedido sem antes proceder a 
uma investigação em profundidade do patrimônio em causa? Claro que 
não aceitaria. 

Além do mais, é preciso não esquecer que, o que está em jôgo não 
é o capital de ura empresário ou de um pequeno grupo de acionistas, 
mas dinheiro do povo brasileiro, cujo bom emprego exige garantias du¬ 
plicadas. Aceitaria o contribuinte norte americano, muito mais vigilante 
do que o brasileiro, que o Govêrno de seu país realizasse um negócio 
às escuras, como pretendem os adversários da tomada de contas? 

Exige-se, pois, a tomada de contas como medida acauteladora, não 
como uma penalidade contra as concessionárias, contra as quais não 
se levanta aqui nenhuma acusação. 

Na verdade, a medida que se preconiza é do interesse de ambas 
as partes, desejosas, como se deve pressupor, de efetivar um negócio 
limpo, após cujo fechamento possam os dois apertar-se as mãos. Do 
interesse do comprador, pois feita a tomada de contas não poderá êle 
queixar-se de ter pago um preço acima do valor real do patrimônio 
adquirido. Do interêsse do vendedor, pois não poderia êste continuar 
sendo ouvido depois de ter impingido ferro velho ao comprador. 

Se a tomada de contas não pressupõe nenhum critério, se não signi¬ 
fica que através dela o Govêrno pretenda apriorlsticamente fazer dedu¬ 
ções indiscriminadas, mas apenas apurar o real valor do patrimônio das 
concessionárias — quem poderá dizer que afinal estas não serão as gran¬ 
des beneficiárias? Se não partimos do pressuposto de que tudo o que 
fôr apurado será contra os vendedores — quem poderá dizer também 
de antemão que o resultado da tomada de contas não irá revelar até 
mesmo que êles estão pedindo um preço muito baixo? 

Nesta linha de raciocínio — que nos parece meridianamente ló¬ 
gica — o horror à tomada de contas, por parte dos vendedores, não nos 
poderia levar a concluir senão que tal atitude teria o significado de uma 
confissão de que realmente se quis impingir um mau negócio ao povo 
brasileiro. 

Mas a compra das concessionárias não é apenas um negócio entre 
duas emprêsas, entre dois comerciantes. Pela sua natureza específica, 
temos que reconhecê-lo como um episódio significativo nas relações entre 
o nosso País e os Estados Unidos da América. Não estaremos cometendo 
nenhum exagero se dissermos que a opinião pública dos dois países tem 
demonstrado especial sensibilidade para os aspectos políticos da tran¬ 
sação Para muitos cidadãos norte-americanos, o nosso desejo de naciona¬ 
lizar verdadeiramente as emprêsas estrangeiras concessionárias de servi¬ 
ços públicos é um ato de hostilidade ao capital privado alienígena; para 
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uma massa de brasileiros, de outra parte, a intervenção do Governo e do 
Congresso norte-americanos no negócio em tela não pode ser interpre¬ 
tada senão como um ato de política imperialista. Assim, mais e mais se 
envenenam as relações entre os dois países. 

Ora, já que o problema adquiriu coloração política tão intensa, 
e já que a maneira pela qual o Governo brasileiro e o Governo norte- 
americano procuraram encaminhá-lo por ocasião do encontro dos Pre¬ 
sidentes Goulart e Kcnnedy, cm Washington, teve o sentido de trans¬ 
formar a operação em instrumento de boas relações, parece-nos que o 
melhor será justamente evitar tôdas as suspeitas e eliminar todos os 
seus pontos obscuros. 

Sem a tomada de contas, dificilmente se convencerá a opinião pú¬ 
blica brasileira de que o nosso Governo foi pressionado a aceitar um 
mau negócio. Sem a tomada de contas, permanecerão para sempre as 
dúvidas e os ressentimentos, e será anulado, assim, o gesto de boa von¬ 
tade dos dois Presidentes. 

Dizem alguns, em resposta a todos esses argumentos de ordem po¬ 
lítica, que para se descobrir o preço justo não é necessário proceder 
mais do que a um tombamento físico-contábíl das concessionárias. 

Não é assim. O tombamento nada mais é do que um levantamento, 
um inventário dos bens das concessionárias, ao passo que a tomada de 
contas permite uma verificação em profundidade, com poder de alcan¬ 
ce até a constituição desse patrimônio. E. como saber o preço real dêsse 
patrimônio sem o exame de suas origens? E aqui voltamos à afirmação 
feita no princípio dêste tópico: a exigência de exame dessas origens 
não pode ser confundida com a opinião apriorística de que ta! patri¬ 
mônio se tenha formado com lucros excessivos e ilegais, ou de alguma 
forma conduza a conclusões desfavoráveis às concessionárias. Mas tam¬ 
bém achamos necessário repetir a pergunta: se os vendedores estão de 
consciência tranquila, por que temer a tomada de contas? 

Assim, pois, n necessidade de asscgurar-sc uma transação limpa, bem 
como a de eliminar-se um desagradável ponto de atrito nas relações 
entre o Brasil e os Estados Unidos levam-nos à conclusão de que a com¬ 
pra do patrimônio em tela não deverá ser efetivada antes da realização 
cia tomada de contas. 

E não se diga que a sua realização encontra obstáculos jurídicos ins- 
Uansponíveis. 

Os contratos das concessões cm cjuestão não preveem realmente a 
tomada de contas. 

Isto, longe de impedir o procedimento, ao contrário, até o justifica, 
porque não é o contratante que estaria obrigado a respeitá-lo, mas um 
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terceiro (no caso a União) que, por não estar no conhecimento de todos 
os aspectos da concessão, procuraria por isso mesmo se acautelar para 
a realização de uma operação num domínio que lhe é estranho. 

Na Encampação, as empresas podem discutir com razões jurídicas 
a sua improcedência, já não acontecendo isso no caso da tomada de con¬ 
tas, que não sendo autorizada nem negada por lei pode ser levada a 
efeito por exigência de uma das partes negociadoras. 

9 — Em face de todo o exposto, afinal chegamos às conclusões abaixo 
indicadas, que submetemos à deliberação desta CPI, 

I — O interesse nacional aconselha uma solução urgente para o 
caso das concessões feitas à Companhia Telefônica Brasileira e subsi¬ 
diárias da American Foreign Power Co., com a incorporação ao patri¬ 
mônio nacional dos serviços e acervo das referidas Emprêsas; 

II — A fórmula mais viável para efetivar-se essa incorporação é a 
da Compra, desde que seja precedida de uma tomada de contas, com 
perícia contábil, das citadas Empresas, modo mais correto e seguro para 
chegar-se, sem dúvidas e suspeitas, ao preço justo das indenizações; 

III — As conclusões da Comissão Parlamentar de Inquérito, acom¬ 
panhadas dos depoimentos a ela prestados, devem ser enviadas, para seu 
conhecimento e as providências que desejar tomar, ao Excelentíssimo 
Senhor Chefe do Poder Executivo. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro ele 1964 — Deputado Adahyl Barreto , 
Relator. 


PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a examinar a si¬ 
tuação das emprêsas concessionárias de serviço público subsidiárias dos 
grupos “American Foreign Power Co.”, “Empresas Elétricas”, “Brazi- 
lian Traction”, “Rio Light”, “São Paulo Light”, “Cia. Telefônica Bra¬ 
sileira” e “International Telegraph and Telephone Co”, em reunião 
realizada em 6 de fevereiro de 1964, com a presença dos Senhores Getú- 
lio Moura, Presidente, Adahyl Barreto, Relator, Plínio Costa, Souto Maior, 
Celso Passos, Cantídio Sampaio c Benedito Vaz resolveu aprovar as con¬ 
clusões apresentadas pelo Senhor Adahyl Barreto, em seu relatório, con¬ 
substanciando-as no Projeto de Resolução anexo, que adotou como seu. 

Sala das Comissões, em 6 de fevereiro de 1964 — Getúlio Moura, 
Presidente — Adahyl Barreto, Relator. 
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DEPOIMENTO DO GENERAL CARLOS BERENHAUSER JÜNIOR, 
PRESTADO EM 5-6-63 

Aos cinco dias do mês de junho de mil novecentos e sessenta e três, 
na sala duzentos e quinze do Bloco Principal da Câmara dos Deputados, 
compareceu na qualidade de ex-Presidente da CONESP, o Senh >r Gene¬ 
ral Carlos Berenhauser Júnior, brasileiro, casado, com dnqüenta e seis 
anos de idade, residente na Avenida General San Martin, 410 — Leblon 
— Rio de Janeiro, Estado da Guanabara, o qual prestou o seguinte de¬ 
poimento: O Sr. Presidente (Getúlio Moura) — Vamos passar a ouvir 
o primeiro depoimento desta Comissão, que é o do General Carlos Be¬ 
renhauser Júnior, ex-Presidente da CONESP. Ao dar-lhe a palavra, para 
sua exposição, desejo, nos termos do Código de Processo Penal, declarar 
que V. S* terá de dizer a verdade, sòmente a verdade e nada mais que 
a verdade. É o art. 244 do CPP que manda se faça essa advertência à 
testemunha ou a qualquer pessoa que preste declarações. Poderá V. S* 
fazer sua exposião e, terminada, os Deputados farão as perguntas que 
julgarem necessárias e pertinentes à matéria, para maior esclarecimen¬ 
to. Com a palavra o General Carlos Berenhauser Júnior. O Sr. Carlos 
líerenhauser Júnior — Sr. Presidente, Senhores Deputados, é com grande 
honra que compareço a esta Comissão Parlamentar de Inquérito, para 
tra/.er meu testemunho acerca dos sete meses que dirigi a CONESP, len¬ 
do instalado a mesma Comissão e conhecendo, através da documen¬ 
tação que nos chegou ás mãos, os antecedentes de sua criação. Per- 
miiriiii-me iniciar a exposição: “CONESP — Legislação e atribuições : 
A Comissão de Nacionalização das Emprêsas Concessionárias de Ser¬ 
viços Públicos (CONESP) foi criada pelo Decreto n.° 1.106, de 
30 de maio de 1962, do Presidente do Conselho de Ministros, cujos 
consideranda foram os seguintes: “Considerando que no estágio atual 
de desenvolvimento do País, os interesses nacionais poderão ser me¬ 
lhor atendidos mediante a exploração direta de serviços públicos ou 
de utilidade pública, salvo em relação a serviços municipais ou de 
âmbito regional limitado, em que se justifica a exploração através 
de concessões; Considerando que na nacionalização das emprêsas de ser¬ 
viços públicos devem ser observados os preceitos constitucionais da ga¬ 
rantia da propriedade privada, nacional e estrangeira; Considerando que 
o Conselho de Ministros, em seu Programa de Govêrno submetido ao 
Congresso Nacional, reconheceu a necessidade de que a formação inter¬ 
na do capital seja suplementada pela participação dos investimentos es¬ 
trangeiros no País, a fim de que se possa atingir e manter os níveis de 
desenvolvimento econômico e social exigidos pelo crescimento demo¬ 
gráfico e pelas justas aspirações de bem-estar social do povo brasileiro; 
Considerando que a nacionalização das emprêsas de serviço público não 
deve importar em redução das aplicações estrangeiras no Pais, nem de¬ 
terminar a criação de um clima de desestimulo aos novos investimentos 
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nran se constituir em fonte de aumento substancial dos ônus cambiais 
decorrentes dessas aplicações". O Decreto n« 1.106, com a alteração 
do art. Ií>, introduzida pelo de n.° 1.164, de 8 de junho de 1962, esta¬ 
beleceu os seguintes encargos para a CONESP: a) submeter à aprova¬ 
ção do Conselho de -Ministros a relação dos serviços que devem passar 
ao regime de exploração direta, indicando a ordem de prioridade; b) 
negociar com os representantes das empresas concessionárias as condi¬ 
ções e a forma de reembolso ou indenização aos acionistas, e submeter 
ao Conselha de Ministros o plano resultante de cada uma destas nego¬ 
ciações; c) fixar as normas a serem seguidas no tombamento do pa¬ 
trimônio e avaliação dos efetivos das empresas concessionárias, obser¬ 
vada a legislação em vigor. Os artigos 2 Ç e 3° do Decreto 1.106 dis¬ 
põem: Art. 2’ — As condições de reembolso ou indenização acordadas 
com os concessionários obedecerão aos seguintes princípios; a) pagamen¬ 
to à vista de uma parcela não superior a 10% da importância total acor¬ 
dada; b) pagamento da parcela a prazo em prestações compatíveis, sem¬ 
pre que possível, com recursos acumulados pelo próprio serviço e com 
o mínimo de recursos públicos, adicionais; c) mínimo de encargos cam¬ 
biais; d) compromisso dos concessionários de reaplicar no Pais, em se¬ 
tores ou atividades definidas pela Comissão Nacional de Planejamento 
como prioritários para o desenvolvimento econômico e social, não menos 
de 75% das importâncias liquidas recebidas a titulo de pagamento ou 
indenização, as quais não poderão ser empregadas no financiamento ou na 
participação societária de quaisquer empresas nacionais já em funciona¬ 
mento. Art. — Para avaliação do acervo e determinação das impor¬ 
tâncias a serem recebidas pelos concessionários, a título de pagamento 
ou indenização, realizar-se-ão entendimentos c, quando necessário, perí¬ 
cias e arbitramentos, a cargo de um representante do Governo, um dos 
concessionários e técnico indicado de comum acordo pelas partes, ou em 
caso de desacordo, pelo Presidente do Conselho de Ministros, com apro¬ 
vação do Gabinete. O Decreto n? 1.203, de 19 de junho de 1962, fixou 
normas para o funcionamento da CONESP e estabeleceu as atribuições 
do seu Presidente. 3. Constituição cia CONESP — Por decreto de 5 de 
junho de 1962, publicado no "Diário Oficial” de 6 do mesmo mês, foram 
designados os membros da Comissão: General Carlos Bercnhauser Júnior, 
Presidente — Embaixador Mário Gibson Alves Barbosa — Dr. João Pe¬ 
dro Gouveia Vieira, juntamente com os Presidentes do BNDE (Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico) e ELETROBRAS (Empre¬ 
sas Elétricas Brasileiras S. A.) O Sr. Embaixador Mário Gibson, em vir¬ 
tude de ter sido nomeado para representar o Governo brasileiro junto 
à República d?. Áustria, foi dispensado de membro da CONESP, S. Ex. a 
foi substituido pelo Sr. Ministro Jayme Azevedo Rodrigues, designado 
por decreto de 3 de agôsto de 1963. 4. Antecedentes da criação da 
CONESP — A criação da CONESP teve seus entendimentos reali- 
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zatlos em Washington entre os Exmos. Srs. Presidentes João Gou¬ 
lart e John Kennedy em abril de 1962, a propósito do problema de 
nacionalização de emprêsas concessionárias de serviços públicos. A 
CONESP teve conhecimento desses entendimentos através de expediente 
que lhe foi transmitido pelo Ministério das Relações Exteriores, dos quais 
extraímos os seguintes tópicos que interessara ao assunto em tela: “O 
Presidente Goulart expôs a seguinte posição brasileira: a) Devido a di¬ 
ficuldades políticas de ajustar tarifas ao ritmo da inflação e a consc- 
qüente retração dos capitais privados, os serviços de utilidade pública 
de propriedade estrangeira se haviam demonstrado incapazes de atender 
à expansão da procura; a deterioração de serviços e, em alguns casos, 
o racionamento dos mesmos, geravam clamor popular em favor da in¬ 
tervenção governamental, b) Fazia-se necessária uma solução polittea de 
alto nível cjue, reconhecendo essas circunstâncias, evitasse de outro lado 
tratamento punitivo dos investidores estrangeiros, cuja cooperação para 
o desenvolvimento brasileiro fôra ponderável, e que continuavam bem-vin¬ 
dos, em outras áreas, isentas do atrito político que caracterizavam o setor 
de serviços públicos, c) O Govêrno brasileiro se propunha adotar a se¬ 
guinte política: 1 — Encetar uma negociação global com as emprêsas es¬ 
trangeiras para nacionalização dos serviços de utilidade pública. II — 
Seria observado o princípio de justo pagamento prescrito na Constitui¬ 
ção brasileira. III — Para atender o ônus financeiro e cambial, uma 
pequena parcela seria paga à vista e o restante em prestações, cujo ritmo 
seria acordado durante as negociações. IV — A fim de se evitar a migra¬ 
ção de capitais e de limitar os encargos cambiais, as negociações deve¬ 
riam estatuir que a maior parte do pagamento feito às empresas estran¬ 
geiras seria por elas reinvestido em setores considerados, pelo Govêrno 
brasileiro, como vitais ao desenvolvimento econômico do pais. O Pre¬ 
sidente Kennedy acolheu com grande interesse essas declarações e anun¬ 
ciou o seguinte ponto de vista norte-americano: a — É pacífico, como ques¬ 
tão de soberania interna, o direito do Govêrno brasileiro de desapropriar 
ou encampar as emprêsas estrangeiras de serviço público; entretanto, con¬ 
forme princípio de direito internacional e normas que, segundo estava 
informado, constavam da própria Constituição brasileira, deverá haver 
justa compensação, b — É igualmente compreensível que o Govêrno bra¬ 
sileiro deseje eliminar essa fonte de atrito, reconhecendo o Govêrno norte- 
americano, por seu lado, que as condições inflacionárias, que dificultam 
a angariação de capitais privados, assim como o clima político adverso, 
tornam desaconselhável a permanência das emprêsas norte-americanas no 
campo de serviços públicos no Brasil, c — Que seria importante evitar 
que se produza no investidor privado uma sensação de confisco pois então 
se desencorajariam todos os investidores, mesmo naqueles campos em que 
o Brasil deseje ver continuada e expandida a colaboração do capital es¬ 
trangeiro; além disso haveria repercussões desfavoráveis no legislativo 
americano, dificultando a votação de programas de auxílio não só para 
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o Brasil mas tôda a América Latina, em montantes muito superiores 3 
qualquer indenização a ser paga a investidores privados, d — Para obviar 
o argumento, freqüentemente avançado nos círculos financeiros norte- 
americanos, de que é algo contraditória a pretensão latino-americana a 
novos e amplos financiamentos, quando se despende dinheiro para a aqui¬ 
sição de propriedades já existentes, seria de tôda a conveniência imple¬ 
mentar-se a proposta brasileira de transferir os capitais estrangeiros, de¬ 
salojados do ramo de serviços públicos, para outros setores da economia, 
onde sua cooperação seja útil, de modo a que não haja descapitalização 
da economia em seu conjunto. O Presidente Kennedy expressou tam¬ 
bém a esperança de que o Govêrno brasileiro tomasse providências rá- 
niclas para a execução do plano de negociação global e pacifica formu¬ 
lado pelo Presidente Goulart”. 5 — Instalação da CONESP — A CONESP 
foi oficialmente instalada pelo Senhor Presidente do Conselho de Minis¬ 
tros, Dr. Tancredo de Almeida Neves, em seu gabinete no dia 18 de 
junho de 1962, presentes os Srs. Ministros Francisco Clementino de 
San Tiago Dantas, do Exterior, W&lter Moreira Salles, da Fazenda, 
e Estácio Souto Maior, da Saúde, bem como o Sr. Alberto Rocha, chefe 
de Gabinete e representante do Sr. Ministro da Justiça. Coube ao Sr. 
Ministro San Tiago Dantas explicar os objetivos do Govêrno com a cria¬ 
ção da CONESP, fazendo o seguinte pronunciamento de improviso, gra¬ 
vado pela Agência Nacional e depois distribuído em nota: “A Comissão 
que hoje se instala foi o resultado de conversações havidas entre o Pre¬ 
sidente da República, o Presidente do Conselho de Ministros e diversas 
autoridades nacionais, sôbre o tratamento a ser dispensado às empresas 
concessionárias de Serviço Público no Brasil. Essas conversações partiram 
da observação de que os serviços públicos, explorados em regime de con¬ 
cessão, tinham chegado a uma situação crítica, em grande parte, devido 
às circunstâncias conjunturais, sôbre as quais não tinham nenhum poder 
as próprias empresas concessionárias. Numa economia inflacionária onde 
o reajustamento das tarifas não pôde acompanhar a velocidade com que 
aumentam os custos operativos de serviço, era natural que se criasse, 
para essas companhias, uma situação difícil, pois elas não encontram 
condições para fazer apêlo às novas inversões de capital e, por conse¬ 
guinte, mais ou menos eram condenadas a um processo de deterioração 
de serviços. Os serviços se deterioraram, uma crise de atrito reiterado 
surgiu entre muitas delas e o público usuário, e a situação adquiriu uma 
generalidade que passou a exigir do poder público uma norma geral 
que lhes permitisse uma solução satisfatória. Essa norma geral de que 
a presente Comissão é o órgão aplicador, não foi inventada pelo Govêrno 
brasileiro, mas foi por cie adaptada a nossas circunstâncias. Uma norma 
que já se pôs em prática no México, também na Colômbia, e creio que 
em outros países, onde situações semelhantes à nossa se verificaram. O 
seu principal critério é o firme propósito de não permitir que a trans¬ 
formação da exploração através de concessionários, em exploração dire- 
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ta, se processe com evasão do capital hoje aplicado no País. Se tivéssemos 
de assegurar às companhias concessionárias o reembôlso de seu capital, 
prevendo a retirada dêsse capital do País, executaríamos uma política 
cm contradirão com outros aspectos da que estamos praticando era benefício 
do nosso desenvolvimento pois, ao mesmo tempo, estaríamos procurando 
trazer capitais ao processo de desenvolvimento do Brasil, estaríamos de¬ 
volvendo capitais, para que êsses capitais se retirassem. Por êsse motivo, 
o que se procurou assegurar foi a reaplicação, no próprio Brasil, do ca¬ 
pital desinvestido. É certo que a respeito de uma parcela clêle, predomi¬ 
nará o princípio da liberdade de retirada. Mas em relação à sua parte 
mais substancial, as emprêsas concessionárias concordarão em reaplicá-la 
no Brasil, em indústrias e empreendimentos agrícolas ou mesmo comer¬ 
ciais que retinam o duplo requisito de serem úteis ao desenvolvimento 
geral do Pais e de não se acharem sujeitos ao regime da tarifa ou de preço 
controlado, e sim às condições normais do mercado. A execução dessa 
tarefa, é, por certo, muito delicada. Creio que seus aspectos principais 
são, em primeiro lugar, a avaliação do patrimônio, e por conseguinte, a 
determinação do capital reembolsável. Isso nos conduz a problemas de 
Lombamento, que têm sido objeto de grande discussão em nosso País. 
Será necessário um critério muito bem fundado, que resguarde plena- 
mente os intcrêsses superiores da economia brasileira; em segundo lugar, 
o problema da aplicação desses critérios a cada fase considerada, ou seja, 
a avaliação do ativo líquido de cada companhia, de cuja encampação se 
tratar; em terceiro lugar o estudo da reaplicação do capital em empreen¬ 
dimentos que forem apontados pelo próprio investidor. É natural que 
não estejamos pensando, neste momento, em assumir a orientação dêsses 
investimentos, nem determinar, de maneira taxativa, em que ativida¬ 
de de emprêsa devem êles ser feitos. Mas, o Govêmo encontrará meios 
de favorecer determinadas classes de investimentos e pesar na orientação 
do investidor, de sugerir determinados setores, colaborando assim para 
que a vontade do investidor encontre os caminhos de interesse público. 
Esta Comissão não tem evidentemente a seu cargo tôda essa tarefa. Há 
sobretudo uma, a da avaliação específica, de cada emprêsa que certa¬ 
mente não sabe do êxito desta comissão, que é uma comissão de cúpula, 
normativa, destinada especialmente a traduzir em atos concretos e em 
decisões de grande amplitude, a política formulada pelo Govêrno e con¬ 
substanciada no decreto que a criou. Certamente as tarefas que apontei 
já representam o pesado encargo de estabelecer as normas de tombamen- 
to e da avaliação e, em seguida, as normas de reinvestimentos e os crité¬ 
rios que o Govêrno proporá para sua orientação”; 6 — Presidente da 
Comissão — Coube-nos a honra de presidir os trabalhos da CONESP, 
desde a sua instalação, em 18 de junho de 1962, até a concessão de nossa 
dispensa pelo Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho de Minis¬ 
tros, nos termos do decreto de 17 de janeiro de 1962, publicado no Diário 
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Oficial de 18 do mesmo mês e ano. Ao recebermos a convocação do emi¬ 
nente Senhor Dr. Tancredo Neves, então na Presidência do Conselho 
de Ministros, para integrarmos a CONESP, já havíamos declarado a S. 
Ex. a de que não víamos como poderíamos conciliar compromissos ante- 
riormente assumidos, e dos quais não nos poderíamos eximir, com o exer¬ 
cício da Presidência da CONESP que, em nosso modo de entender, era 
tarefa para ser exercida por tempo integral. Êste receio de não poder¬ 
mos dedicar à CONESP todo o tempo que se fazia necessário de fato se 
confirmou posteriormente, tanto que em carta de 30 de julho de 1962 já 
endereçada ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho de Ministros, Profes¬ 
sor Francisco Brochado da Rocha, reiteramos nosso pedido de dispensa. 
Ademais, até aquela data, a CONESP, embora instalada em 18 de junho 
de 1962, com a promessa de que nada lhe faltaria para seu eficiente fun¬ 
cionamento, não havia ainda recebido os meios e nem mesmo lhe havia 
sido designado um local definitivo para se reunir. Recebemos, em 14 
de agosto de 1962, um telex do Senhor Professor Brochado da Rocha, 
acusando o recebimento de nossa mensagem, e informando que ainda não 
havia podido tratar do assunto em profundidade e com a merecida con¬ 
sideração, em virtude dos problemas também de caráter nacional que 
S. Ex. a vinha enfrentando. Convocados pelo Dr. Arinos de Melo Fran¬ 
co, DD. Ministro das Relações Exteriores de então, passamos a tratar 
de problemas de interesse da CONESP e conseguimos assim encaminhar 
a solução para o recebimento de recursos e das instalações que habili¬ 
tassem a Comissão a entrar em funcionamento regular. O ilustre Minis¬ 
tro do Exterior de então, a quem havíamos solicitado que nos apoiasse 
em nosso propósito de deixarmos a CONESP, fèz-nos um apêlo para que 
não insistíssimos nesse intento, prometendo-nos que providências seriam 
tomadas para que a Comissão pudesse efetivamente entrar em regular 
funcionamento. Em face dessas providências, a CONESP passou a tra¬ 
balhar em condições mais adequadas. Afinal recebeu os meios de que 
necessitava e foi autorizada pelo ilustre Sr. Dr. Hermes Lima, já na 
Presidência do Conselho de Ministros, a utilizar as salas da mesma Pre¬ 
sidência no Palácio da Fazenda. Como tínhamos que nos ausentar do 
País em meados de janeiro de 1963, solicitamos ao Exmo. Sr. Presidente 
do Conselho, no Ofício CONESP n? 38-62, de 28 de dezembro de 1962, 
a nossa dispensa da Comissão, a qual, pela complexidade dos problemas 
de que estava tratando, deveria ter uma duração muito além da que 
prevíramos originalmente, o que não nos permitia mais conciliar a sua 
Presidência com nossos compromissos particulares. Essa dispensa foi-nos 
concedida, como já foi referida anteriormente, por decreto publicado no 
Diário Oficial de 17 de janeiro de 1963, e recebemos a propósito a carta 
CM 11.097, de 22 de janeiro de 1963, do Exmo. Sr. Presidente do Con¬ 
selho de Ministros, agradecendo, em nome do Govêrno, a colaboração que 
havíamos prestado. Durante os sete meses que nos encontramos à fren¬ 
te da CONESP, aliás sem que, por falta de meios, pudéssemos ter impri- 
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mido, nos primeiros meses, um rendimento mais adequado aos seus tra¬ 
balhos, presidimos a dezoito reuniões plenárias e participamos de uma 
reunião extraordinária realizada no Itamarati, em 22 de agosto de 1962. 
A CONESP, durante o tempo em que a presidimos, tratou de dois pro¬ 
cessos de nacionalização, a saber: 1 — American Foreign Power Company 
Inc. (AMFORP); 2 — Companhia Telefônica Brasileira (CTB) . Em 
ambos os processos, até a data da nossa dispensa da Presidência, não che¬ 
gou a CONESP à fase propriamente das negociações com as partes inte¬ 
ressadas, embora tivessem sido estabelecidas as bases para tais negocia¬ 
ções. Será relatado, a seguir, de forma sucinta, o andamento de ambos 
os processos no seio da CONESP, durante a nossa gestão na respectiva 
Presidência. — Processo da American Foreign Power, Inc. (AMFORP) 
— A CONF.SP, em sua sétima reunião, realizada em 23 de agosto de 
1962, recebeu os representantes da AMFORP, tendo à frente o seu Pre¬ 
sidente, Sr. Hcnry R. Sargent, ocasião em que foi entregue oficialmente 
a proposta, datada de 28 de julho de 1962, pela qual a AMFORP se 
propunha a vender as ações das dez companhias do grupo das “Emprê- 
sas” que operam serviços de utilidade pública no Brasil (incluindo a de 
Pôrto Alegre), ações essas possuídas pela subsidiária inteiramente con¬ 
trolada pela mencionada AMFORP, denominada Brazilian Electric Power 
Company (BEPCO) . Na mesma reunião designamos os Senhores Minis¬ 
tros Jayme Azevedo Rodrigues para relator do processo e o Dr. João 
Pedro Gouveia Vieira para revisor. Em resumo, a proposta então apre¬ 
sentada pela AMFORP era a seguinte: Quanto ao valor das ações e em¬ 
préstimos: a) ações da BEPCO, estimadas em 31 de dezembro de 1964, 
no valor da ordem de US$ 89,800.000 (incluindo US$ 8,224.000 de 
lucros reinvestidos, que foram capitalizados pela emissão de dividendos 
em ações); b) empréstimos de obrigações perante a AMFORP das empre¬ 
sas operadoras brasileiras no valor de US.$ 64,494.000; c) empréstimos 
de US$ 40,000.000 junto ao Eximbank c CrS 400.000.000 junto ao BNDE. 
Os prazos e condições de pagamento propostos foram: a) para a venda 
das ações propunha-se pagamento inicial de dez por cento do respectivo 
valor (US$ 8,975.000); o saldo devedor renderia juros de 6 14% ao 
ano. O pagamento total seria realizado no prazo de quinze anos, depois 
de uma carência de dois anos; b) para os empréstimos devidos à AMFORP 
haveria também o pagamento inicial de dez por cento, estimado em 
US$ 6,450.000; o saldo seria pago em quinze anos c convertido em ses¬ 
senta notas promissórias; c) para os empréstimos junto ao Eximbank e 
BNDE as respectivas responsabilidades passariam para o Govêrno brasi¬ 
leiro. A BEPCO se obrigaria a reinvestir no Brasil uma quantia equi¬ 
valente a cem por cento do principal recebido em pagamento das ações 
(valor aproximado de US$ 89,800.000), em setores ou atividades que a 
COPLAN ou outro órgão do Governo brasileiro designasse como de in¬ 
teresse para o desenvolvimento económico e social do País. Não há no 
documento apresentado proposta de reinvestir nenhuma parcela da dívida 
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de US$ 64,494.000, junto à AMFORP. Na sétima reunião da CONESP 
o seu Presidente foi autorizado a criar uma comissão para apreciar o va¬ 
lor de venda proposto pela AMFORP, em face dos registros contábeis, 
constantes de balanços e da escrita da empresa e suas associadas, assim 
como de registro na SUMOC e criticar tal valor de venda proposto à 
luz de vários critérios possíveis, tais como: a) custo histórico não reajus¬ 
tado; b) custo histórico reajustado, pela aplicação de índices econômicos 
preparados pelo Conselho Nacional de Economia, em face do art. 57 da 
Lei n 9 3.470, de 1958; c) custo histórico reajustado, pela aplicação dos ín¬ 
dices de preços da Fundação Getúlio Vargas; d) custo de reprodução. Essa 
Comissão foi instituída pela Portaria n« 1, de 29 de agosto de 1962, e era 
integrada pelos Senhores: a) Engenheiro Paulo Azevedo Romano, Diretor 
da Divisão de Águas do DNPM do Ministério das Minas e Energia; b) En¬ 
genheiro Natércio Pereira, Chefe do Departamento da CHESF; c) Econo¬ 
mista Paulo Mafra, Assistente do Presidente da CEMIG. Esse grupo de tra¬ 
balho, auxiliado por vários engenheiros e funcionários dos próprios órgãos 
a que pertenciam os três titulares, realizou ura trabalho realmente de pri¬ 
meira qualidade. A CONESP, na reunião realizada em 10 de outubro de 
1962, recebeu o relatório da Comissão instituída pela Portaria n 9 1 da 
CONESP tendo sido entregue na mesma data ao relator Senhor Ministro 
Jayme A. Rodrigues. Segundo o parecer da Comissão os critérios indicados 
na Portaria n. 1 levaram aos seguintes valores em 31 de dezembro de 1961, 
para o ativo imobilizado das subsidiárias da AMFORP: o) custo histó¬ 
rico puro exclusivo e empréstimo do Export-Import Bank (milhões de 
cruzeiros): 7.433,6; b) custo histórico, corrigido pela aplicação dos índi¬ 
ces do Conselho Nacional de Economia (milhões de cruzeiros): 47.325,5; 
c) custo histórico, corrigido pela aplicação dos índices da Fundação Ge¬ 
túlio Vargas (milhões de cruzeiros): 58.859,8; d) custo de reprodução 
menos a depreciação calculada (milhões de cruzeiros): 82.378,6, O Se¬ 
nhor Ministro Jayme A. Rodrigues apresentou seu relatório em janeiro 
de 1963, tendo sido mandado distribuir por cópia a todos os membros 
da CONESP. Não houve, todavia, possibilidade de apreciar o mesmo 
relatório em plenário, durante a nossa gestão, pois que a última reunião 
a que presidimos realizou-se no dia 21 de dezembro de 1962. Depois 
desta data, houve dificuldade de lograr-se quorum para apreciar a ma¬ 
téria de tamanha relevância. Assim, pois, não tivemos oportunidade de 
participar das negociações com o grupo AMFORP, negociações essas que 
se realizaram pôster iormente à nossa saída da CONESP. 8 — Companhia 
Telefônica Brasileira (CTB) — O Sr. General Albino Silva, Chefe do 
Gabinete Militar da Presidência da República, com o Ofício n» 1.620/ 
SEC, de 26 de setembro de 1962, por ordem do Sr. Presidente do Con¬ 
selho de Ministros, encaminhou à CONESP o processo que se formara 
no Conselho de Segurança Nacional com o relatório do Grupo de Tra¬ 
balho, constituído pelo Sr. Interventor na CTB. Nesse relatório são exa¬ 
minadas as condições técnicas e econômicas em que se processam as co- 
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municações telefônicas na área da concessionária, com o estudo e as su¬ 
gestões das medidas aconselháveis para a solução do problema das tele¬ 
comunicações, tendo em vista os preceitos do Decreto n° 790, de 27 de 
março de 1962. Designamos, em 30 de setembro de 1962, como relator do 
processo na CONESP o Sr. Engenheiro Paulo Richer, e solicitamos-lhe 
para preparar o seu relatório com a maior urgência possível. O proble¬ 
ma nos parecia realmente premente, ainda mais que o BNDE, por ordem 
do Governo, já vinha realizando negociações para a aquisição da CTB 
na qualidade de agente da União. O Sr. Engenheiro Paulo Richer apre¬ 
sentou extenso trabalho analisando o referido relatório do Grupo de 
Trabalho criado pela Portaria n? 1, de 4 de junho de 1962, do Sr. In¬ 
terventor federal na CTB. Por fôrça de suas conclusões, a CONESP 
em sua 14» reunião, de 4 de dezembro de 1962, baixou a Resolução 
Especial n ç 1-62, cujas Conclusões Gerais deveriam constituir de fato 
roteiro da CONESP em todos os processos de nacionalização. São estas 
as Conclusões Gerais: I — A fixação do valor das ações da emprêsa con¬ 
cessionária dependerá sempre da verificação do capital reconhecido ou 
capital a remunerar — investimento — que tenha sido efetivamente feito 
em função permanente e exclusiva do serviço, determinado na base do 
custo histórico, admitindo-se as correções do ativo imobilizado aprovadas 
pelo poder público, excluindo-se a parcela, se houver, correspondente 
a capitais obtidos através de lucro superior ao previsto na legislação 
correspondente, atualizado na mesma base em que o fôr o capital a 
remunerar; incluindo-se, se fôr o caso, uma parcela negociável, corres¬ 
pondente ao “déficit” da receita necessária à obtenção de lucro no limite 
previsto, desde que não fique prejudicada a fixação de um teto para a 
operação, mediante acôrdo prévio a ser estabelecido entre as partes con¬ 
tratantes. II — As negociações que serão entabuladas pelo Govêrno 
brasileiro e os representantes das empresas concessionárias deverão ser 
conduzidas com urgência e de modo a que constem, no protocolo das 
aludidas negociações, itens disciplinando: a) as condições de reembôlso 
ou indenização, na forma do art. 2 9 do Decreto n? 1.106, de 1962; 6) 
o prazo de pagamento, acordado em função do poder de reembôlso da 
economia brasileira, tomando por base a sua atual conjuntura; c) o va¬ 
lor e as condições dos empréstimos (com ou sem vencimento) em moe¬ 
da estrangeira, levando-se em consideração que os empréstimos feitos 
por empresas “holdings” ou pertencentes ao mesmo grupo financeiro 
da emprêsa concessionária ficarão sujeitos às condições de reembôlso 
ou indenização prevista no art.' 2" do Decreto n.° 1,106, de 1962; salvo 
se as condições de resgate forem obtidas a longo prazo e baixa taxa de 
juros; d) os valores pagos como juros, a uma taxa superior àquela que 
tenha sido efetivamente cobrada pelos financiadores, serão considerados 
como efetiva amortização do empréstimo, ou antecipação do lucro pre¬ 
visto na parcela correspondente à diferença entre duas taxas, sempre 
que não existir uma tomada de risco ou prestação de serviço a ser leva- 
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da em conta como justificativa da diferença; e) as questões pendentes 
no tocante ao pagamento do impôsto de renda (multas, adicionais res¬ 
tituíveis, etc.); f) o problema do pessoal da emprêsa; g) a responsabi¬ 
lidade da concessionária relativamente às multas que poderão decorrer 
de possíveis inadimplementos contratuais ocorridos anteriormente à na¬ 
cionalização. III — As normas de tombamento e avaliação dos ativos 
das emprêsas serão fixadas, atendendo às peculiaridades da legislação 
aplicável a cada serviço concedido, não constituindo, portanto, prece¬ 
dente, para nenhum efeito, o que vier a ser estabelecido para os ser¬ 
viços estudados inicialmente. Essas Conclusões Gerais foram aprovadas 
por unanimidade pela CONESP, mas o Sr. Ministro Jayme Azevedo 
Rodrigues apôs a seguinte observação: “ressalvada a parte final da le¬ 
tra c a seguir grifada: Item II — c) o valor e as condições do empréstimo 
(com ou sem vencimento) em moeda estrangeira, levando-se em con¬ 
sideração que os empréstimos feitos por emprêsas "holdings” ou perten¬ 
centes ao mesmo grupo financeiro da émprêsa concessionária ficarãd 
sujeitos às condições de reembolso ou indenização previstas no artigo 
29 do Decreto n° 1.106, de 1962, salvo se as condições de resgate forem 
obtidas a longo prazo e baixa taxa de juros”, por entender que ela po¬ 
deria ser restritiva da aplicação do citado art. 2 ? do Decreto m 1.106 
a outros empréstimos além daqueles referidos na letra c ) ora ressalva¬ 
da”. A Comissão, em sua 15» reunião, realizada em 6 de dezembro de 
1962, baixou a Resolução Especial n» 2-62, designando o Sr. Leocádio 
de Almeida Antunes, membro da CONESP, para promover, observado 
o disposto na Resolução Especial n* 1-62, da CONESP de 4 de dezem¬ 
bro de 1962, as negociações com a CTB, em nome da CONESP, escla¬ 
recendo-se que uma vez concluídas as negociações, deveriam elas ser 
submetidas à apreciação do Plenário da CONESP que então elaboraria 
o Plano das Negociações a ser encaminhado ao Conselho de Ministros. 
O Sr. Dr. Leocádio Antunes, durante o mês de dezembro de 1962, em 
sucessivas reuniões, levou ao conhecimento do Plenário da CONESP 
os resultados parciais de suas negociações com a CTB, recebendo nessas 
oportunidades sugestões dos nossos ilustres pares. Até a data da nossa 
dispensa da presidência da CONESP, S. Ex. a não havia todavia apre¬ 
sentado o trabalho definitivo, que pudesse ser considerado como base 
para o Plano das Negociações a ser encaminhado ao Conselho de Mi 
nistros. Foi essa, Srs. Deputados, minha passagem pela CONESP, que 
procurei sintetizar o mais possível. O Sr. Presidente (Getúlio Moura) . 
Terminada a parte expositiva, faculto a palavra aos Srs. Deputados, para 
fazerem as perguntas pertinentes à matéria. O Sr. Leonel Brizola — 
Sr. Presidente, peço a palavra. O Sr. Presidente (Getúfio Moura) — 
dem a palavra o nobre Deputado Leonel Brizola para reinquirir o 
General Carlos Berenhauser Júnior. O Sr. Leonel Brizola — Pediria 
a Sua Excelência o General Carlos Berenhauser Júnior, a gentileza de 
nos informar qual o período exato do seu exercício na função de Pre- 
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siclente. Gostaria que nos fixasse as datas de posse e de dispensa. O 
Sr. Carlos Berenhauser Júnior — A Comissão foi instalada em 18-6-62 
e minha dispensa ocorreu em 17-1-63. A última reunião que presidi 
foi em 22-12-62. O Sr. Leonel Brizola — Muito agradecido a V. Ex. a 
Pediria a S. Ex. a o General Carlos Berenhauser que nos esclarecesse 
que a CONESP atuou, nesse período de sua presidência, com assesso- 
ramento técnico. O Sr. Carlos Berenhauser Júnior — Sr. Deputado Leo¬ 
nel Brizola, a CONESP contou no caso da compra ou da negociação 
com o grupo da American Foreign Power, com êsse grupo de trabalho 
exemplar que citei, presidido pelo Dr. Paulo Romano, e integrado 
por dois técnicos de real capacidade, que fizeram o levantamento de 
tôda a contabilidade. Foi um trabalho exaustivo. O Sr. Leonel Brizola 
— Agradeço a V. Ex. a Pergunto mais a V. Ex. a se, no decurso de seu 
período na presidência, a CONESP realizou algum tombamento físico, 
mesmo por amostragem, do acervo da emprêsa. O Sr. Carlos Beren¬ 
hauser Júnior. — Não. Não cabia à CONESP fazer êsse tombamento. 
Se puder esclarecer: cumpria à CONESP fixar as normas de tomba¬ 
mento, mas não realizá-lo. O Sr. Leonel Brizola — Perguntaria a V. 
Ex. a se a CONESP ou a comissão ou subcomissão designada .através de 
sua Portaria n? 1, realizou levantamento, mesmo por amostragem, nas 
diversas contabilidades das subsidiárias da AMFORP. O Sr. Carlos 
Berenhauser Júnior — Não. A Comissão só prestou serviços no Brasil. 
Realizou o trabalho de instalação no edifício das Emprêsas Elétricas 
Brasileiras e teve tôda a contabilidade à disposição para fazer o traba¬ 
lho. Poderia talvez sugerir. Deputado Leonel Brizola, que a Comissão 
requisitasse da CONESP os arquivos, porque essa Comissão prestou um 
serviço que enfeixa vários volumes de trabalho de levantamento. Le¬ 
vantamento físico, propriamente, não haveria tempo de fazer em um 
trabalho de 40 dias, nem era o objetivo dessa comissão. O Sr. Leonel 
Brizola — Pois não. Q u is com isto, Sr. General Carlos Berenhauser, 
recolher elementos de elucidação para avaliar da origem dos dados com 
que a comissão, designada pela Portaria m? 1, e também a própria 
CONESP, chegou a determinadas observações constantes de seu relató¬ 
rio: se foram dados recolhidos diretamente pela CONESP ou pelos seus 
órgãos ou representantes nas contabilidades das subsidiárias e das Emprê¬ 
sas Elétricas Brasileiras, se foram recolhidos diretamente ou se êsses 
dados foram simplesmente fornecidos à CONESP, fornecidos, evidente¬ 
mente, com a responsabilidade dessa emprêsa, mas fornecidos. É um 
dado importante, Sr. General Berenhauser. Pergunto se êsses dados 
foram recolhidos diretamente das contabilidades das subsidiárias ou te 
foram fornecidos embora com responsabilidade das direções dessas di¬ 
versas emprêsas. O Sr. Carlos Berenhauser Júnior — Se me permitisse. 
Deputado Leonel Brizola, gostaria de dar um esclarecimento. É o se¬ 
guinte: há um decreto, cujo número não recordo, que obriga todas as 
emprêsas de eletricidade a terem um inventário de sua propriedade. 
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De maneira que essa comissão também compulsou todo êsse inventário 
que, aliás, é o inventário físico das propriedades. Evidentemente, não 
fez amostragem, porque não teria tempo material para isso, mas com¬ 
pulsou todos os elementos disponíveis na sede da empresa. O Sr. Leo¬ 
nel Brizola — Perguntaria ao Sr. General Berenhauser se êste relatório 
do Conselho de Segurança Nacional sôbre a CTB, o relatório e o pare¬ 
cer do Engenheiro Paulo Richer, se êsses documentos se encontram ar¬ 
quivados na CONESP e se poderiam ser objeto de requisição por parte 
da Comissão ou que outro caminho poderíamos seguir para compulsar 
êsses documentos. O Sr. Carlos Berenhauser Júnior — Sr. Deputado, 
ao tempo em que presidia os trabalhos da CONESP — e estou certo de 
que meu sucessor procedeu da mesma forma — sempre havia um origi¬ 
nal do documento, ou pelo menos uma cópia autenticada, que perma¬ 
necia no arquivo da comissão. Quanto ao relatório do Engenheiro Paulo 
Richer, o original que apresentou foi incorporado ao processo que já 
nos havia sido enviado. Êsse processo que foi à Comissão foi, sobre¬ 
tudo, aquêle constante do relatório do grupo de trabalho na Companhia 
Telefônica Brasileira. O Sr. Leonel Brizola — Sr. Presidente, estou 
satisfeito. Quero agradecer ao General Berenhauser o interêsse e o em¬ 
penho com que respondeu às nossas solicitações, com o propósito claro 
de nos deixar bem elucidados sôbre êsse problema. Desejo ainda, Sr. 
Presidente, enviar a V. Ex. a um requerimento, solicitando que a Co¬ 
missão requisite ao Poder Executivo os seguintes documentos, referidos 
no depoimento do Sr. General Berenhauser e que compõem o conjunto 
de anexos do relatório final da CONESP sôbre a American Foreign 
Power: Anexo s.n. — Relatório da Comissão designada pela Portaria 
n.° 1 da CONESP. Anexo n.° 1 — Proposta da AMFORP. Anexo n.° 2 — 
Portaria n? I da CONESP. Anexo n 1 ? 3 — Relatórios do relator e do 
revisor. Anexo n? 4 — Relação das Comissões de Tombamento. Anexo 
5 — Extrato das cláusulas referentes a prazo e reversão dos contratos 
das subsidiárias da AMFORP. Anexo n 1 ? 6 — Documentos entregues 
aos representantes da AMFORP indicando critério a ser usado para de¬ 
terminação do valor do patrimônio líquido. Anexo n? 7 — Quadros 
demonstrativos da determinação do valor das ações e crédito da 
AMFORP com o ativo corrigido pelos coeficientes do CNE publicados. 
Anexo n’ 8 — Quadros demonstrativos da determinação do valor das ações 
e créditos da AMFORP com o ativo corrigido por coeficientes calcula¬ 
dos de acordo com o critério de 1959 do CNE. Anexo n 1 ? 9 — Demons¬ 
trativo da distorção provocada pelos atuais índices do Conselho Nacional 
de Economia. Anexo n« 10 — Demonstrativo da determinação do coefi¬ 
ciente de depreciação pelo método de Kimball. Anexo n? 11 — Demons¬ 
trativo da determinação do valor das ações e créditos da AMFORP com 
o critério do item 4 do capítulo VII. Anexo n? 12 — Ofícios CONESP 
19-63 e 20-63. Anexo n? 13 — Quadro demonstrativo da evolução das 
negociações. Anexo n* 14 — Quadros demonstrativos de rentabilidade. 
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Anexo n.° 15 — Análise da integração de Peixoto cora a potência ins¬ 
talada total no sistema centro-sul. Anexo n* 16 — Demonstrativo da 
determinação do valor das ações e créditos da AMEORP para uma ne¬ 
gociação global relativameme às subsidiárias Companhia Energia Elétri¬ 
ca Rio-Grandense (CEEG — Rio Grande do Sul) em litígio, Pernam¬ 
buco Traraways and Power Co. Ltd., sob custódia judicial e Compa¬ 
nhia Central Brasileira de Fôrça Elétrica (Espírito Santo), em litígio. 
Agradeço a V. Ex. a O Sr. Celso Passos — Sr. Presidente, peço a pala¬ 
vra. O Sr. Presidente (Getúlio Moura) — Tem a palavra V. Ex. a O 
Sr. Celso Passos — Sr. Presidente, inicialmente, para esclarecimento da 
Comissão, queria informar ao Deputado Leonel Brizola que a relação 
de documentos por êle citada é constituída pelos anexos que informam 
o relatório da CONESP e já foi objeto de requisição por parte de V. 
Ex. a De modo que, ao requisitarmos do Gabinete Civil da Presidência 
da República e da própria Eletrobrás o relatório da CONSEP, devere¬ 
mos ter também êsses documentos que o instruem. É verdade que não 
os tivemos ainda. Seria, portanto, oportuno insistir na sua obtenção, 
porque estamos iniciando nossos trabalhos, estamos pràticamente na 
parte informativa. Quanto à reinquirição do General Carlos Berenhau- 
ser Júnior, apenas uma pergunta deveria fazer a S. Ex. a O General 
poderia informar à Comissão se, quando do início do trabalho da 
CONESP, não foram por ela solicitados ao Ministério das Mi*as e 
Energia os critérios estabelecidos por um grupo de trabalho, criado 
naquele Ministério, para fixação das normas de tombamento, indagaria 
de V. Ex. a se f 0 i feita essa requisição e se foi recebido êsse trabalho, 
elaborado, repito, por um grupo interno do Ministério das Minas e 
Energia, constituído com o objetivo de fixar normas para levantamento 
físico-contábil das concessionárias. O Sr. Carlos Berenhauser Júnior — 
Posso informar que êsse trabalho não foi recebido, embora tivesse até 
comparecido pessoalmente ao Conselho Nacional de Aguas e Energia, 
onde estava reunida a Comissão, mas que não tinha terminado seu 
trabalho. Não nos pudemos socorrer dessa fonte de informações, que 
seria de grande utilidade para a própria CONESP, porque ficou com 
a responsabilidade de fixar êsses critérios, O Sr. Ceho Passos — Agra¬ 
deço a V. Ex. a . Era só o que tinha a perguntar. O Sr. Presidente (Ge- 
lúlio Moura) — Com a palavra o Sr. Relator, Deputado Adahyl Barreto. 
O Sr. Adahyl Barreto — Sr. Presidente e Srs. membros da Comissão, 
estamos dando os primeiros passos nesta investigação, sem dúvida uma 
das mais importantes que já se fizeram neste País. De forma que ao 
Relator pouca op,ortunidade se apresenta neste instante, ainda sem ele¬ 
mentos de fazer indagações mais amplas c de maior profundidade sóbre 
o problema. Na realidade, não precisava fazer nenhuma pergunta, dian¬ 
te do depoimento por escrito do ilustre depoente, que vou ler poste¬ 
riormente e calmamente, e diante das perguntas já feitas pelo Deputado 
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I.eonel Brizola e agora pelo Deputado Celso Passos. Ocorre-me, porém, 
a despeito disto, a necessidade de fazer uma pergunta apenas, para satis¬ 
fazer minha curiosidade, pergunta que talvez seja com o decorrer de 
nossos trabalhos, de alguma significação, apesar de aparentemente muito 
simples. O que desejo perguntar ao General Berenhauser Júnior é se 
cie teve algum motivo especial para deixar a Presidência da CONESP, 
ou, por outras palavras, quais foram as razões que levaram S. Ex. a a 
deixar a presidência dessa Comissão. Houve algum desencanto, houve 
a compreensão de dificuldades no cumprimento das missões outorgadas 
por vários decretos referentes à CONESP? Enfim, quais as razões que 
levaram S. Ex. a a deixar a presidência dêsse órgão, sem dúvida da maior 
importância. O Sr. Carlos Berenhauser Júnior — Sr. Deputado, em 
meu depoimento já deixei transparecer a decisão que tinha formulado. 
Ifavia declarado ao Sr. Primeiro-Ministro de então, Tancredo Neves, 
que em virtude de compromissos pessoais assumidos na vida particular, 
dificilmente poderia conciliá-los com a presidência de um órgão que 
me parece cada vez mais importante e que exigia, de quem o presidisse, 
iempo integral para um desempenho com eficiência e com atenção ao 
trabalho, que era da mais alta responsabilidade. Em dezembro insisti, 
porque estava com uma viagem ao exterior, que não poderia deixar de 
fazer, marcada há muitos meses. O convite foi muito honroso para 
mim, pois estava inteiramente afastado das lides governamentais e, de 
qualquer maneira, lembraram-se de rainha pessoa para tão importante 
cargo. Mas não poderia, humanamente, acumular. Por outro lado, as 
dificuldades que encontrei no desempenho de minha função como pre¬ 
sidente foram também muito grandes. Foram-me prometidos todos os 
meios e foi também uma fase muito difícil, com mudança de Primeiros- 
Ministros. O motivo, porém, que me levou a insistir nesse pedido, foi 
mesmo a parte de ocupações. O Sr. Adahyl Barreto — Então, o General 
Carlos Berenhauser Júnior esclarece que foram motivos de ordem estri- 
tamente pessoal qúe o levaram a deixar a presidência da CONESP. Em 
seu período de administração, quantas sessões foram realizadas? O Sr. 
Carlos Berenhauser Júnior — 18 sessões. O Sr. Adahyl Barreto — E 
apreciados dois processos dc compra ou de encampação estrangeiras? 
O Sr. Carlos Berenhauser Júnior — Exatamente. O Sr. Adahyl Barreto 

— A American Foreign Power e a CTB? O Sr. Carlos Berenhauser Jú¬ 
nior — Exatamente. O Sr. Adahyl Barreto — Da American Foreign 
Power houve um relatório? O Sr. Carlos Berenhauser Júnior — Houve 
um relatório apresentado pelo relator, mas no tempo de minha presi¬ 
dência não chegou a ser apreciado pelo plenário. O Sr. Adahyl Barreto 

— Na sua administração êsse relatório não chegou a ser debatido? O 
Sr. Carlos Berenhauser Júnior — Recebi-o e o distribuí aos colegas, mas 
não consegui reunir a Comissão. Era um relatório sôbre assunto de 
enorme importância. Não pudéramos reunir com um quorum de três 
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membros. O Sr. Adahyl Barreto — A Comissão era constituída de cin¬ 
co membros, inclusive o presidente? O Sr. Carlos Berenhauser Júnior 

— Exatamente. O Sr. Adahyl Barreto — Então, por esta falta de quo¬ 
rum, não houve apreciação e, portanto, julgamento do relatório desta 
primeira Comissão. Na segunda Comissão, relativa à encampação da 
CTB, chegou também a haver um relatório? O Sr. Carlos Berenhauser 
Júnior — Houve um relatório. Êsse relatório foi analisado pela Comis¬ 
são, mas apenas nos aspectos técnicos e econômicos, porquanto o do¬ 
cumento que recebemos foi o técnico e econômico, preparado por um 
grupo de trabalho constituído na Companhia Telefônica Brasileira pelo 
então interventor da Companhia, e as negociações para compra da CiB 
antes mesmo da criação da CONESP, já estavam em curso no BNDE. 
De maneira que a parte técnica foi analisada por nós. Quanto à parte 
de negociações, etc., fomos afortunados, porque um dos membros da 
Comissão era justamenle o presidente do BNDE. Pudemos incumbir 
o presidente do BNDE de conduzir as negociações e trazê-las à CONESP, 
a fim de serem incorporadas a um documento a ser apresentado ao Go¬ 
verno como documento de negociações da CONESP. Também se isso 
foi feito foi posterior à minha presidência. O Sr. Adahyl Barreta — 
Mas em sua administração a Comissão ou subcomissão da CONESP 
chegou a apreciar o problema da CTB? O Sr. Carlos Berenhauser Júnior 

— Apreciou. E digo mais a V. Ex. a , chegamos a fixar essa resolução 
que transcrevo, que serviria como base do relatório do Engenheiro Pau¬ 
lo Richer. Fixamos as normas que a CONESP deveria obedecer nos pro 
ccssos futuros, inclusive da CTB. O Sr. Adahyl Barreto — Então, con¬ 
cluindo, devemos ter de V. Ex. a a informação final e conclusiva de 
que na sua administração a CONESP não deu palavra final, nem fêz 
julgamento sôbre nenhum dos dois processos de encampação ou de com¬ 
pra? O Sr. Carlos Berenhauser Júnior — Perfeitamente. O Sr. Adahyl 
Barreio — Estou satisfeito, Sr. Presidente. O Sr. Presidente (GetúUo 
Moura) — Com a palavra o Deputado Souto Maior. O Sr. Souto Maior 

— Sr. Presidente, ouvi o depoimento do General Berenhauser e, em 
certo ponto, êle alegou que o relatório da CONESP em parte foi baseado 
nos estudos apresentados pelo grupo de trabalho presidido pelo Dr. 
Paulo Romano e dois técnicos o assessoraram, de reconhecida capacida¬ 
de. Solicitaria dc S. Ex. a que declinasse o nome dêsses dois técnicos. 
O St. Carlos Berenhauser Júnior — Engenheiro Natércio Pereira, chefe 
de Departamento da Companhia Hidrelétrica do São Francisco, e Dr. 
Paula Mafra, assistente do Presidente da CEMIG. O Sr. Souto Maior 

— Agradecido. Era só. O Sr. Presidente (Getúlio Moura) — Continua 
facultada a palavra. {Pausa) . General Carlos Berenhauser Júnior, agra¬ 
decemos sua presença e é possível que ainda tenha de ouvi-lo outras 
vêzes. Se houver necessidade, na oportunidade convocaremos V* Ex. a 
Muito grato pelo seu comparecimento. Está encerrada a sessão. 
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DEPOIMENTO DO SR. PAULO AZEVEDO ROMANO, PRESTADO 
EM 5-6-63 

O Sr. Presidente (Deputado Celson Passos) — Vamos dav reinicio 
à sessão ouvindo o segundo depoente desta tarde, Engenheiro Paulo 
Romano, que sucedeu ao General Carlos Berenhauser na Presidência 
da CONESP e que é o Diretor da Divisão de Aguas do DNPM, do Mi¬ 
nistério das Minas e Energia. Lembrando ao dep°ente o dever regimen¬ 
tal de que estão revestidos os depoimentos prestados a esta Comissão, 
que estão revestidos das mesmas formalidades determinadas pelo Códi¬ 
go de Processo Penal, indagaria se firmará o compromisso de dizer a 
verdade, somente a verdade e nada mais do que a verdade? O Sr. De¬ 
poente — Promeio dizer a verdade, sòmenie a verdade. O Sr. Presidente 
— Indagaria, ainda, do depoente se prefere desde logo ser inquirido ou 
prefere fazer uma exposição inicial? O Sr. Depoente — A exposição 
inicial que eu poderia fazer seria a leitura do relatório preparado na 
Comissão de Nacionalização das emprêsas concessionárias de serviço pú¬ 
blico e por mim encaminhado a S. F.x. a o sr. Presidente da República. 
O Sr- Presidente — É o relatório da CONESP? ü Sr. Depoente — Exa¬ 
to, e que segundo já fui informado, foi lido pelo depoente anterior. 
O Sr. Presidente — O relatório da CONESP foi requisitado pela comis¬ 
são, mas ainda não chegou. Alguns deputados, eu em particular, conhe¬ 
cem o relatório, mas creio que seria interessante para a comissão conhe¬ 
cê-lo na íntegra. Em todo caso submeto a questão à deliberação dos 
membros da Comissão. O Sr. Leonel Brizola — Se me fôsse permitido 
cu sugeriria o seguinte: Que o ilustre depoente, em vez de fazer a lei¬ 
tura do relatório, fizesse, perante a Comissão, observações sôbre seus 
pontos culminantes, porque nós, realincnte, deveremos ter êste relatório 
dentro de horas ou de dias, uma leitura mais cuidadosa, mais detalha¬ 
da e inclusive, pessoalmente, disponho de uma cópia que acabo de pas¬ 
sar às mãos do Sr. Relator, Deputado Adahyl Barreto. Possivelmente 
amanhã tenhamos cópia dêsse trabalho. Esta apreciação dos pontos cul¬ 
minantes do relatório, particularmente das suas conclusões, é que real- 
mente seria para nós significativa para conhecimento dos problemas. 
Este é o meu pensamento pessoal, em sugestão que faço a V. Ex. a e 
ao próprio Sr, Engenheiro Romano c aos colegas da Comissão. O Sr. 
Presidente — Os deputados ouviram a sugestão do Deputado Leonel 
Brizola. Se estiverem de acôrdo e se o Relator, Deputado Adahyl Bar¬ 
reto também não objetar, poderemos seguir o pensamento do Depu¬ 
tado Leonel Brizola. O Sr. Adahyl Barreto — Não tenho nada a obje¬ 
tar. O Sr. Presidente — Sugerimos que um dos deputados iniciasse 
a inquirição em que se desdobrarem êsses pontos culminantes. Inicial- 
mente eu me permitiria fazer uma pergunta, que talvez possa ensejar 
ao depoente uma exposição ampla e conclusiva. Como chegou a 
CONESP a apurar ou indicar a quantia de 135 milhões de dólares co- 




COMPRA DAS CONCESSIONÁRIAS DE ENERGIA ELÉTRICA 


359 


mu aquela necessária à compra do acervo das concessionárias no caso 
particular da American Foreign & Power? O Sr. Leonel Brizola — 
Minha sugestão é de que justamente o depoente fizesse uma exposição 
geral para depois passarmos à inquirição sôbre questões específicas. 
Se V. Ex. a concordar eu insistiria na minha sugestão. O Sr. Presidente 

— Dou então a palavra ao depoente para que faça a exposição que jul¬ 
gar conveniente, sem se ater à leitura do relatório . O Sr. Leonel Brizola 

— Muito agradecido a V. Ex. a O 6’r. Depoente — Sr. Presidente, Srs. 
Deputados, conforme c do conhecimento de todos, a Comissão de Na¬ 
cionalização das Emprêsas Concessionárias dos Serviços Públicos foi cria¬ 
da em conseqüência de entendimentos havidos entre os Presidentes das 
Repúblicas do Brasil e dos Estados Unidos da América. Em conseqüên¬ 
cia dêsses entendimentos o Presidente do Conselho de Ministros baixou 
o Decreto n^ 1.106, de 50 de maio de 1962, criando a Comissão de Na¬ 
cionalização das Emprêsas Concessionárias de Serviços Públicos, ressal¬ 
tando, em seus considerandos, os seguintes objetivos visados pelo Go¬ 
verno federal: Melhor atendimento do interesse nacional pela explo¬ 
ração direta de serviços de utilidade pública; nacionalização realizada 
com a observação dos preceitos constitucionais; garantia da propriedade 
privada nacional e estrangeira; necessidade de suplementação de capi¬ 
tais estrangeiros na formação de capitais investidos para atender e man¬ 
ter os níveis dc desenvolvimento económico-social, compatíveis com o 
acrescimento demográfico e as aspirações do bem-estar social da Na¬ 
ção. Entre êsses considerandos figuram determinados objetivos a serem 
atingidos com a nacionalização, objetivos êsses que constavam da letra 
bj do relatório da CONESP e figuram no Decreto 1.106. Aliás, êsses 
objetivos que deveriam ser evitados, quer dizer, situações que deveriam 
ser evitadas, seriam: A nacionalização não deve importar em redução 
das aplicações estrangeiras; desestimular novos investimentos; ser fonte 
de aumento substancial de ônus cambiais decorrentes dessas operações. 
As atribuições fixadas para a CONESP pelo referido ato foram: Rela¬ 
cionar os serviços que devem passar à exploração direta do Estado se¬ 
gundo grau de sua prioridade; negociar condições e formas de indeni¬ 
zação, organizando o plano dessas negociações. A êsses dois encargos 
específicos do Decreto 1.106, de 30 de maio de 1962, o Decreto 1.164, 
de 8 de junho de 1962, acrescentou um °utro que era o de fixar normas 
para tombamento do patrimônio e avaliação dos ativos, observada a 
legislação em vigor. Entre outras disposições do Decreto 1.106 figu¬ 
rava, no seu art. 2^, determinar condições e que as indenizações que 
porventura a CONESP chegasse a considerar razoáveis, deveriam obe¬ 
decer às seguintes condições: Pagamento máximo de 10% à vista e o 
restante em prazo compatível com os níveis das tarifas dos serviços; mí¬ 
nimo de encargos cambiais; obrigação de aplicação no País de pelo me¬ 
nos 75% do valor líquido a indenizar ou a reembolsar em setores defi¬ 
nidos pela Comissão Nacional de Planejamento, como prioritários; des- 
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tinação dos investimentos a novas empresas, sendo vedada a aplicação 
em emprêsas nacionais já em funcionamento; realização, se necessária, 
de perícia e de arbitramento para determinação do valor da transação. 
Consta em seguida, do relatório, um histórico da instalação da CONESP 
e das substituições que foram feitas nos seus membros e afinal a data 
em que ela se iniciou, em que iniciou seu funcionamento, que me per¬ 
mite dispensar de ler porque não reputo de grande importância no mo¬ 
mento. O seguinte tópico do relatório é o que fala na proposta da 
AMFORP. Essa proposta fot recebida na sétima reunião ordinária, rea¬ 
lizada em 23 de agosto de 1962, a que compareceram o Embaixador 
Roberto de Oliveira Campos e os representantes da AMFORP. A 
CONESP recebeu, oficialmente, a proposta, que serviu para os enten¬ 
dimentos básicos realizados entre ela e a AMFORP. Essa proposta, no 
seu inteiro teor, consta do Anexo 1 do contrato. Nessa mesma reunião, 
após a retirada dos representantes da AMFORP e tendo em vista a ur¬ 
gência do assunto, o Sr. Presidente designou o Ministro Jayme de Aze¬ 
vedo Rodrigues para Relator e o Dr. João Pedro Gouveia Vieira para 
Revisor da proposta apresentada pela AMFORP. O relatório do Minis¬ 
tro Jayme de Azevedo Rodrigues e também do Dr. João Pedro Vieira 
encontra-se anexado ao relatório da CONESP. Se não me engano são 
os anexos n 9 3. Ainda na sétima reunião, foi autorizada a criação de 
uma comissão com o fim de estudar, na forma prevista na Portaria n° 

1 da CONESP, de 29 de agosto de 1962. Essa Portaria também está 
anexada ao relatório. Constitui seu anexo n? 2. A Comissão mencio¬ 
nada ficou integrada sob a minha Presidência, como Diretor da Divi¬ 
são de Aguas do Departamento Nacional da Produção Mineral do Mi¬ 
nistério das Minas e Energia, do Engenheiro Natércio Pereira, da Com¬ 
panhia Hidrelétrica de São Francisco e do Economista Paulo Mafra, 
assistente do Presidente das Centrais Elétricas de Minas Gerais. Na 
citada reunião da CONESP, realizada em 10 de outubro de 1962, foi 
recebido o relatório instituído pela Portaria n 9 1, da CONESP. Naquela 
mesma data foi o aludido trabalho entregue ao Ministro Jayme Aze¬ 
vedo, Relator da matéria. Tal relatório acompanha o presente, como 
havia assinalado. £ o Anexo 3. Pelo parecer dessa comissão, os crité 
rios indicados na Portaria n 9 I, da CONESP — esta Portaria, quando 
constituiu essa comissão, determinou o critério mediante o qual o grupo 
de trabalho ou a comissão deveríam analisar a proposta da AMFORP 
— e mais uma portaria que êsse Grupo de Trabalho houve por bem 
sugerir à CONESP, os valores que se encontraram para os investimen¬ 
tos nas companhias do grupo AMFORP foram os seguintes: O custo 
histórico puro, exclusive o empréstimo do EX1MBANK, foi de 7 bi¬ 
lhões, 433 milhões e 600 mil cruzeiros. O custo histórico corrigido, de 
acôrdo com o item b da Portaria n 9 1, foi determinado pelo Grupo de 
Trabalho, em 47 bilhões, 325 milhões e 500 mil cruzeiros. Êsse item b 
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da Portaria n? 1, dizia o seguinte: Custo histórico reajustado pela apli¬ 
cação de índices econômicos preparados pelo Conselho Nacional de 
Economia, em face do art. 57, Lei 3.470, de 1958. O custo histórico 
corrigido, de acordo com o item c da Portaria n- 1, que seria o de cor¬ 
reção do ativo, de acordo com os Índices da Fundação Getúlio Vargas, 
seria de 58 milhões, 859 mil e 800 cruzeiros. E o custo de reprodução, 
menos a depreciação, calculada, que era um dos índices, um dos cri¬ 
térios fixados na Portaria n? 1, levaria a 82 bilhões, 387 milhões e 600 
mil cruzeiros. Devo aqui prestar logo um esclarecimento quanto aos 
índices do Conselho Nacional de Economia, que foram utilizados para 
a correção do ativo, em atendimento ao item b da Portaria n« 1. Esses 
índices, na época, ainda não estavam fixados pelo Conselho Nacional 
de Economia. Então, mediante correspondência que foi trocada entre 
o Grupo de Trabalho e o Conselho Nacional de Economia, foi inda¬ 
gado daquele Conselho qual o critério informado e que constitui um 
Anexo do relatório apresentado pelo Grupo de Trabalho, foi então 
calculado pelo próprio Grupo, foram então calculados os índices que 
seriam os da correção do ativo. Esses índices, depois de fixados oficial¬ 
mente pelo Conselho Nacional de Economia, como determina o artigo 
57 da Lei n* 3.470, não coincidiram com aqueles que o Grupo de Tra- 
halho havia calculado, porque a metodologia usada pelo Conselho Na¬ 
cional de Economia não foi aquela indicada na troca de correspondên¬ 
cia que houve com o Grupo de Trabalho. Isso pode ser perfeitamente 
comprovado porque o relatório da CONESP encaminhado a S. Ex. a o 
Sr. Presidente da República foi acompanhado do relatório do Grupo 
de Trabalho, com todos os seus anexos e entre êsses anexos constam 
as cópias dessa correspondência trocada entre o Grupo de Trabalho e 
o Conselho Nacional de Economia. O Grupo de Trabalho achou ainda 
recomendável indicar à CONESP um outro critério que seria um cri 
tério de correção do ativo em que se levariam em conta os custos de 
construção, a evolução do custo de construção. E êsse critério teve ba¬ 
se, a escolha dêsse critério, a sugestão dêsse critério foi feita tendo em 
vista um pronunciamento anterior que já havia sido feito por um 
Grupo de Trabalho que funcionou sob a égide do Conselho de Desen 
volvimento, com base no qual foi proposta pelo Governo, se não me 
engano, ainda sob a Presidência do atual Senador Juscelino Kubitschek, 
a alteração do regime econômico das empresas concessionárias dos ser¬ 
viços públicos de energia elétrica. De posse do relatório dêsse grupo, 
que então dava já à CONESP algum esclarecimento quanto aos crité¬ 
rios que se poderiam usar pelo menos aquele que ela sugeriu ao Grupo 
de Trabalho, aquele que ela fixou para que o Grupo de Trabalho apli¬ 
casse, proporcionaria, então, uma comparação entre os valores que o 
investimento das companhias concessionárias teriam, em relação àquela 
proposta apresentada inicialmente pela AMFORP. Existe um outro 
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capítulo no Relatório da CONESP que não tenha outra alternativa se não 
seguir aquêle decreto que a criou e determinou as normas de seu fun¬ 
cionamento. Nesse critério está claro que o procedimento que se espe¬ 
rava da CONESP seria o de uma negociação. Isso é frisado nesse capí¬ 
tulo apenas para demonstrar qual o tipo de negociação que a CONESP 
seguiu, porque haveria outro caminho a seguir, como no caso em que 
se procedeu na compra das emprêsas concessionárias da Argentina, do 
México e da Colômbia e então chegar-se a optar por um caminho que 
no caso da CONESP foi mais semelhante ao adotado no caso do Mé¬ 
xico. A essa questão de negociação prende-se muito um assunto, que 
é o relativo aos bens reversíveis e contratos clc concessão. Quanto a êsse 
assunto a CONESP examinou todos os contratos de concessão aos subsidiá¬ 
rios. Êsses contratos constaram como um anexo do relatório do Grupo 
de Trabalho e do relatório da CONESP constam os extratos dêsses con¬ 
tratos relativos a condições de reversão e prazos de concessão. Quanto 
a prazos de concessão havia uma outra consideração a ser feita. Era 
com respeito ao que determina o art. 9’, alínea a, do Decreto 5.764, 
de 19 de agosto de 1943, que estabelece que os prazos de concessão para 
as emprêsas preexistentes ao Código de Águas, que é o caso de tôdas 
as concessionárias da Bond & Share, muitas delas compradas posterior- 
mente ao Código de Águas. Mas o que foi comprado foi o contrôle 
dessas emprêsas. Elas já se encontravam funcionando no País antes des¬ 
sa compra feita pela AMFORP. Então, êsse art. 5’ do Decreto n* 
5.764 estabelece que os prazos de concessão para as emprêsas preexis¬ 
tentes ao Código de Águas, que é o caso dessa totalidade das subsidiá¬ 
rias da AMFORP, serão contados a partir da assinatura dos novos, con¬ 
forme determinado no parágrafo ]«, do art. 202, do Código de Águas. 
Sendo assim, não se pode deixar de considerar que não tendo os novos 
contratos sido ainda assinados, as concessionárias poderiam alegar suas 
concessões, continuará em vigor até a data em que forem assinados os 
aludidos contratos, salvo resolva o poder concedente encampar aquelas 
concessões, mediante prévia indenização, conforme previsto na legisla¬ 
ção vigente. Sôbre essa questão da encampação convém assinalar, como 
está dito aqui, eu me permitiria ler êsse final do capítulo, convém assi¬ 
nalar que a reversão com indenização na forma da legislação em vigor, 
do Decreto 41.019, de 26 de fevereiro de 1947, seTá feita da seguinte 
forma: No caso de reversão com indenização, esta será prévia e no mon¬ 
tante dos investimentos na base do custo histórico reconhecido e dedu¬ 
zidos: a) as importâncias fornecidas pelo poder público, como contri¬ 
buição para a construção, aquisição e ampliação da propriedade em. 
função do serviço e as contribuições a que se refere o art. 144; 6) os 
saldos das reservas para depreciação, reversão e da conta de resultados 
a compensar. Parágrafo único. Revertida a propriedade em função 
do serviço, os saldos dos fundos de compensação e de reversão ficarão 
livremente disponíveis pelos concessionários. Como se vê, esperar a re- 



A COMPRA DAS CONCESSIONÁRIAS DE ENERGIA ELÉTRICA 


363 


versão significa apenas transferir para a data de término dos contratos, 
de compromissos que se resolveriam assumir agora, ressaltando-se, ainda, 
que no caso da negociação os compromissos poderão ser solvidos a 
prazo, enquanto que mo caso da reversão a indenização deverá seir 
total. O Anexo 5 do relatório da CONESP apresenta o extrato das 
cláusulas relativas aos prazos a condições da reversão dos contratos 
de beneficiárias da AMFORP e tais contratos se encontram, em inteiro 
teor, no Anexo 20 do relatório da Comissão designada pela Portaria 
n» 1 da CONESP. Diante dêsse panorama, a CONESP levou a efeito 
reuniões com os representantes da AMFORP após haver sido debatido 
o relatório do Ministro Jayme Azevedo Rodrigues e então ficou de¬ 
cidido que seria apresentada como uma primeira proposta, uma con¬ 
traproposta aos representantes da AMFORP, um preço que decorreria 
do critério constante do Anexo 6, do relatório, para avaliação do pa¬ 
trimónio líquido. Essa proposta foi apresentada aoG americanos na 
forma como ela aparece no Anexo 6. O Anexo 6 é uma cópia em 
Tharmo-Fax, daquele expediente. Essa proposta foi recusada pelos re¬ 
presentantes do grupo AMFORP porque ela não previa a correção do 
investimento das companhias, de acôrdo com o que determina o artigo 
57, da Lei n’ 3.470 e uma vez recusada, a CONESP sugeriu um se¬ 
gundo critério pelo qual a correção monetária do ativo passaria a ser 
feita de acôrdo com o art. 57 da referida lei. Por êsse critério o pa¬ 
trimônio líquido das empresas da AMFORP seria determinado segundo a 
seguinte composição. Aqui é preciso que se diga que a negociação nunca 
teve em vista adquirir um acervo. O que se propunha era adquirir 
o rontrôle dessas companhias, mediante o pagamento de um preço que 
íôsse considerado justo. Então, havia que se descobrir um caminho 
para que se pudesse chegar a êsse preço justo. E nessa altura das ne¬ 
gociações, o caminho que se apresentou, que foi proposto e em prin¬ 
cípio aceito, foi o da reavaliação do ativo, de acôrdo com a lei brasi¬ 
leira, de acôrdo com o art. 57 da Lei n.° 3.470. Então, por tal critério, 
o patrimônio líquido das empresas da AMFORP seria determinado se¬ 
gundo a seguinte composição: Reavaliação do ativo imobilizado pelos 
coeficientes do Conselho Nacional de Economia para 1962, de acôrdo 
com a Lei 3.470, de 28 de novembro de 1958, salvo quanto aos saldos 
dos empréstimos do BNDE e do EXIMBANK, que não seriam rea¬ 
valiados; Acréscimo de determinados itens do ativo e dedução de outros 
do passivo, do balanço consolidado das companhias subsidiárias da 
AMFORP para determinação do ativo líquido; Determinação do di¬ 
reito da AMFORP às dívidas registradas na SUMOC. Seriam conver¬ 
tidas à taxa de câmbio correspondente ao coeficiente do Conselho Na¬ 
cional de Economia sendo as dívidas não registradas, convertidas à taxa 
de 475 cruzeiros por dólar. Quanto aos empréstimos do EXIMBANK 
e do BNDE o tratamento aprovado na comissão foi o de considerá-los 
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na parte amortizada com a reavaliação do Conselho Nacional de Eco¬ 
nomia e os saldos em 31 de dezembro de 1962 pelos valores original¬ 
mente contabilizados. Com respeito aos bens reversíveis, porque em 
duas das concessionárias do grupo AMFORP havia bens que revertiam 
para o poder conccdente, gratuitamente. Eram os casos d°s contratos das 
concessionárias de Recife e da Companhia de Energia Elétrica da Bahia, 
no Município de Santo Amaro. Então, com respeito aos bens rever¬ 
síveis foram considerados apenas os bens Telativos à iluminação públi¬ 
ca de Recife e avaliados pelos coeficientes do Conselho Nacional de 
Economia. Finalmente, relativamente aos adiantamentos de renda que 
não aqueles financiamentos que as concessionárias do Grupo AMFORP 
recebiam dos consumidores para a realização de extensões dos seus sis¬ 
temas, a comissão resolveu abater, do ativo reavaliado pelos índices do 
Conselho Nacional de Economia, a percentagem de 3,2%, valor êsse 
determinado em estudos procedidos por assessores. Os Anexos ns. 7 e 
8, do relatório, apresentam quadros em que o valor das ações da CONESP 
é determinado. No primeiro é determinado com o ativo imobilizado 
corrigido pelos índices publicados pelo Conselho Nacional de Eco¬ 
nomia e no segundo pelos coeficientes de correção calculados com a 
metodologia usada em 1959, pelo referido Conselho, para estabelecer 
tais coeficientes. O Anexo 8 foi acrescentado ao relatório a titulo in¬ 
formativo, uma vez que, como é sabido, o Conselho Nacional de Eco¬ 
nomia, a partir de 1959, mudou a metodologia que até então aplicava 
para determinação désses índices de correção monetária do ativo. En¬ 
tão, como a CONESP já sabia que haveria um problema maior a ser 
resolvido, quanto à transformação daquele valor que ela achasse em 
cruzeiros para dólares e que êsse problema seria sempre ligado ao fato 
dêsses coeficientes do Conselho Nacional de Economia, de uma certa 
forma, alisaram a curva da inflação, achou-se desde então necessário 
que se fizesse uma comparação entre o que aconteceria se aqueles ín¬ 
dices do Conselho Nacional de Economia fixados até 1959 fôssem cal¬ 
culados se o critério fôsse mantido pelo Conselho, daí a razão de sc 
apresentar no Anexo 8, o que aconteceria com o valor atribuído aos 
bens das concessionárias do grupo AMFORP se fôssem reavaliados por 
coeficientes calculados, de acordo com a metodologia de 1959. Outro 
critério estudado pela CONESP foi o que se baseou nos seguintes pon¬ 
tos. Aliás, critério êsse sugerido pelo próprio representante da Ele- 
trobrás, na CONESP: Era que se estudasse o valor que resultaria do 
critério seguinte — O valor do ativo bruto imobilizado expresso em 
moeda estável. Êsse valor, verificado pela comissão criada pela porta¬ 
ria n 9 1, da CONESP, era aproximadamente de 302 milhões de dóla¬ 
res. Sôbre êlc dever-se-ia fazer incidir a depreciação do imobilizado 
acima indicado por um coeficiente global de 32%, determinado pelo 
método de Kimball, que é apresentado, também, no Anexo 10 e com 
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base em dados técnicos referentes à vida útil e à idade dos investimen¬ 
tos. Êsse método de Kimball foi aplicado, utilizando-se coeficientes ri¬ 
gorosos de aplicação e coeficientes êsses preconizados pela Federal 
Power Commission. Outra dedução feita foi a correspondente aos bens 
reversíveis, no montante de 3 milhões e 900 mil dólares depreciados 
pelo mesmo coeficiente global de 32%, o que dá um valor de 2 mi¬ 
lhões e 600 mil dólares. O ativo circulante de 19 milhões e 700 mil 
dólares, levantado no balanço consolidado do grupo AMFORP, os 
dados do passivo exigível extraídos do balanço consolidado do grupo 
AMFORP. A determinação do ativo líquido e rateio do mesmo entre 
os direitos da maioria, 75% e da minoria 24,5%. O Senhor Leonel 
Brizola — Sr. Presidente, eu formularia um apêlo ao depoente, de 
acordo com o estabelecido, para permanecer nos pontos culminantes do 
relatório da CONESP, porque estou certo de que o ilustre depoente 
terá que voltar a êsses detalhes quando da inquirição. O Sr- Depoente 
— Pois não. Sugerida aos representantes da AMFORP a possibilidade 
de ser estudada a apuração do justo preço, com base na primeira for¬ 
ma antes descrita, quer dizer, seria o item 3, com os coeficientes do 
Conselho Nacional de Economia, publicados, a mesma foi recusada sob 
a alegação de que os índices do Conselho Nacional de Economia con¬ 
tinham graves extorsões, como já havia sido explicado antes, e suge¬ 
riam então, a seguinte contraproposta: Preço global de 138,6 milhões 
de dólares. Um pagamento inicial de 10 milhões de dólares. Um prazo 
de 17 anos. Mais 3 de carência. Ura reinvestimento no país de 75% 
do valor de transação. Juros de 6% ao ano sôbre a parte tida. Como 
alternativa propuseram aquêles representantes, naquela oportunidade, 
uma extensão de base de pagamento para 22 anos, mantido em 3 anos 
o prazo de carência, passando o reinvestimento para 100% da parte 
das ações correspondentes a 54% do total das ações. Faltaria, ainda, 
de acordo com a proposta dos representantes da AMFORP o acervo 
relativo ao montante que alegavam de cerca de 10 milhões e 400 mil 
dólares, correspondente a juros e outros créditos da AMFORP não re¬ 
metidos pelas companhias subsidiárias. Reuniões sucessivas com os re¬ 
presentantes da AMFORP permitiram a modificação daquela condição 
para outra mais favorável a seguir definida: Preço global dc 135 mi¬ 
lhões de dólares. Pagamento inicial de 10 milhões de dólares. Prazo 
de 22 anos mais 3 de carência. Reinvestimento no País, 75^ no valor 
da transação. Juros 6% ao ano sôbre a parte livre e 6 1/2% ao ano 
sôbre a parte reinvestida. Quanto à parcela de 10 milhões e 400 mil 
dólares, pretendidos pela AMFORP, alcançou a redução da mesma 
para 7 milhões e 700 mil dólares, com o prazo de pagamento de 15 
anos. Quer dizer, êles propunham o pagamento de 10 milhões e 400 
mil dólares à vista. A CONESP conseguiu a redução para 7 milhões 
e 700 mil dólares usando critério que posso esclarecer e também con¬ 
seguiu que isso fôsse aceito como sendo pago num prazo de 15 anos. 
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A proposta indicada nesse item 6, conforme se verifica nos ofícios da 
CONESP 19 e 20/63, também anexos ao relatório, foi encaminhada 
pelo presidente da comissão aos negociadores da AMFORP, com o 
prévio conhecimento dos Ministros de Estado rios Negócios da Fa¬ 
zenda, Minas e Energia e Relações Exteriores. O Anexo 13 mostra, 
então, a evolução das negociações. Existe um anexo no relatório em 
que se tem a primeira proposta da AMFORP, a contraproposta da 
CONESP, a outra proposta da AMFORP e enfim, a proposta que se 
pôde encaminhar, por fira, aos representantes da AMFORP. Isso cons¬ 
ta de um Anexo, número 13, do relatório. Existe um capítulo no re¬ 
latório que é o de conclusões das negociações levadas a efeito. Três 
critérios se apresentaram como possíveis de levar a um preço para as 
ações da AMFORP. O primeiro critério, isso a título de condensação 
do que já foi dito, seria a correção do ativo com os coeficientes do 
Conselho Nacional de Economia, que levavam a um valor de 45,9 bi¬ 
lhões de cruzeiros. O segundo critério seria a correção do ativo com 
os coeficientes do Conselho Nacional de Economia, calculados de acôrdo 
com a metodologia usada em 1959, levava a um valor de 68,4 milhões 
de cruzeiros. O terceiro critério corresponderia ao custo histórico ex¬ 
presso em moeda estável, o uso de coeficiente de depreciação da Fe¬ 
deral Power Comniission e a utilização do método de Kimball, levava 
a 2 valores, um de 140,8 milhões de dólares e outro a 143 mi¬ 
lhões cie dólares, conforme se considerasse o balanço consolidado apre¬ 
sentado pelos negociadores da AMFORP na época ou os balanços 
publicados por cada uma das empresas, de acôrdo tom a lei bra¬ 
sileira. Contém o relatório, a seguir, os diversos comentários que 
se poderiam fazer a cada um desses critérios. Tenho a impressão de 
que também isso será objeto, depois, de inquirição e portanto, não 
quero tomar o tempo da comissão com a leitura dêsse tópico do rela¬ 
tório. Finalizando, nesse capitulo de conclusões ficou dito, no relató¬ 
rio da CONESP, como sugestão, que os componentes do patrimônio 
liquido ficam sujeitos à verificação dentro do prazo de 120 dias da 
execução factual dos dados contábeis, fornecidos pelas companhias, por 
tombamento, quanto ao ativo imobilizado, com o objetivo de certifi¬ 
car a existência dos bens refletidos na contabilidade. Outro aspecto 
a que também se deve fazer referência aqui, neste final de relatório, é 
o aspecto relativo à rentabíldade que poderia ser alcançada na opera¬ 
ção dos sistemas das empresas de negociação, considerado o cálculo de 
tarifas para essas empresas, uma vez que elas passassem ao contrôle 
do Brasil, através de uma entidade como a Eletrobrás ou de outra 
forma, que isso fizesse essas companhias, uma vez corrigidas, de acôrdo 
com a lei, o art. 57, da Lei 3.470, teria condições de, com a explora¬ 
ção do serviço pagai os compTomíssos que seriam assumidos na forma 
daquela proposta encaminhada, de acôrdo com o conhecimento dos 
Srs. Ministros que citei. Então, verificou-se que operando êsses sem- 
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ços à base de remuneração do investimento corrigido de acôrdo com 
o art. 57 da Lei número 3.470, a entidade que passasse a ter a res¬ 
ponsabilidade desses serviços teria meios para atender aos compro¬ 
missos da negociação. Tenho a impressão. Senhores Deputados, de 
que êsses eram os pontos mais relevantes do assunto, de maneira que 
dou por encerrada esta minha primeira exposição e me coloco à inteira 
disposição dos Srs. para os esclarecimentos que julgarem necessários. 
O Sr. Presidente — Tem a palavra o nobre Deputado Aclahyl Barreto, 
Relator da matéria. — O Sr. Adahyl Barreto — Dr. Paulo Romano, V. 
S. a , no seu depoimento, falou que a intenção da CONESP, cumprindo 
determinados decretos que a instituíram e a regulamentaram, era 
não a compra de acervo das companhias, mas a do controle das 
companhias. Eu pergunto: Como era essa aquisição de controle? Era 
a de adquirir 51%, por exemplo, das ações da companhia e o restante 
das ações fitaria com quem? Permaneceria com as companhias? Seria o 
restante exposto à venda? Enfim, como ficariam as diversas companhias? 

— O Sr. Depoente — Sr. Deputado, a idéia inicial foi a de adquirir 

a totalidade das ações detidas pelo grupo estrangeiro e isso em função 
dos objetivos que se desejava atingir com essa nacionalização. Era de 
eliminar entre outras coisas, atritos que estavam ocorrendo, freqüen- 
lemente, devido a operações não satisfatórias, por essas companhias 

dos serviços públicos. Aliás, êsse objetivo que parece ser o princi¬ 

pal dessa tentativa da nacionalização já havia constado de enten¬ 
dimentos mantidos entre o Presidente da República do Brasil c o 
Presidente dos Estados Unidos da América. Isso constou claro dos 
decretos que criaram a CONESP e lixaram a orientação que deve¬ 
ria seguir nessas negociações. De maneira que o que se pretendia 

era adquirir a totalidade das ações retidas pela AMFORP. — O Sr. 

Adahyl Barreto — Eu fiz a pergunta porque no decorrer da sua 
exposição V. S. a disse claramente que como se sabia não cra intenção 
da CONESP fazer negociar a aquisição do acervo das companhias e sim 
do controle das companhias. Daí a minha pergunta. Neste caso era o 
controle total o que importava na aquisição do acervo das companhias. 

— O Sr. Depoente —- Exato. O Sr. Adahyl Barreto — A CONESP, 
para chegar a fixar o preço de aquisição que está especificado no seu 
relatório preliminar fêz exames dos contratos de concessão das diversas 
companhias? Ou por outra, apreciou a parte jurídica do problema atra¬ 
vés do exame das concessões? O Sr. Depoente — A CONESP examinou 
nos contratos aquelas condições que poderiam, de uma forma decisiva, 
incluir na negociação exatamente as condições relativas a condições de 
reversão existentes nesses contratos e também aquelas condições relati¬ 
vas a prazos no término dêsses contratos. Quanto à questão da situação 
jurídica desses concessionários, pareceu à CONESP que êsse exame não 
lhe era muito pertinente porque os decretos que determinaram a cons¬ 
tituição da comissão e que fixaram, inclusive, as normas para seu pro- 
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cedimento levam a crer que o que havia era mesmo a intenção do 
Govêrno brasileiro de comprar essas empresas. Não interessava ao Go- 
vêrno prolongar essa situação de entrave no desenvolvimento do Pais, 
essa situação de atritos que vinham repercutindo até nas relações inter¬ 
nacionais do País. Havia como que quase a certeza de que a intenção 
era abandonar qualquer procedimento mais demorado na solução dêsse 
assunto e essa questão de negociação de compra, isso ficou bem claro 
até em comunicado conjunto dos dois Presidentes, do Presidente João 
Goulart e do Presidente Kennedy. De maneira que a CONESP não 
se ateve muito nesse aspecto jurídico da questão. O Sr. Adahyl Barreto 
— Essa resposta de V. S. a me parece de maior importância, dai por que 
me detenho um pouco nela para deixar bem claro qual é a resposta dc 
V. S. a e a dedução que eu dela tirei. A dedução que tirei da sua res¬ 
posta é a de que a CONESP se orientava para examinar o problema, 
no sentido de que a aquisição era já matéria pacífica e estabelecida. 
O que se queria apenas era dar forma a essa aquisição, era estabelecer 
condições, era por fim tornar concreta essa aquisição face a êsses en¬ 
tendimentos a que se refere. É isso? O Sr. Depoente — Exatamente. 
O Sr. Adahyl Barreto — Então faço mais uma pergunta: No decreto 
que estabelece, que criou a CONESP se fala na possibilidade da mesma 
comissão, ou seja de a CONESP fazer, se necessário, perícia e arbitra¬ 
mento para chegar à fixação do preço? Pergunto também: a CONESP 
na fase da sua administração chegou a fazer alguma perícia, chegou a 
lazer algum arbitramento de bens? O Sr. Depoente — Não Sr. O proce¬ 
dimento adotado pela CONESP foi o seguinte: Êsse preço a que ela 
chegou depois de exaustivas negociações com os representantes da 
AMFORP seria sempre considerado como um preço-base, tanto que nas 
conclusões do relatório da CONESP ela sugere a realização dos tomba- 
mentos. Êssc seria um preço-teto que não poderia ser ultrapassado. O 
Sr. Adahyl Barreto — Mas êsse tombamento então seria feito posterior¬ 
mente à fixação do preço? O Sr. Depoente — à fixação de um preço 
básico, sujeito a qualquer modificação caso não verificado pelo tomba¬ 
mento, que é o que consta do relatório num dos seus itens finais. A 
idéia era essa. Êsse não era um preço inarredávcl. Era um preço-teto, 
sujeito a uma modificação para baixo, desde que o tombamento... — 
O Sr. Adahyl Barreto — Para baixo ou para cima. O Sr. Depoente — 
Para baixo. Nunca seria para cima porque o preço foi concordado com 
os negociadores. Caberia, então, a fixação de uma forma de entendi¬ 
mento ou mesmo no contrato, a inclusão de cláusula obrigatória à rea¬ 
lização dêsse tombamento. De maneira que se o grupo americano con¬ 
cordasse com êsse preço básico e concordasse com a execução dêsses 
tombamentos,' êsse preço nunca poderia subir... Aliás, essa forma de 
fixação da negociação foi feita através da proposta dos americanos. O 
preço que sugeriram foi sugerido como um preço-teto. O Sr. Adahyl 
Barreto — Preço máximo. Agora eu pergunto ao depoente: Houve fa- 
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cilidade em se chegar a êsse preço? Foi êle encontrado depois de muitos 
e demorados entendimentos? O Sr. Depoente — Foi encontrado depois 
de muitos entendimentos, depois de várias trocas de esclarecimentos, de 
várias trocas de discussões, de várias trocas até mesmo de ameaças de 
interrupção das negociações. Isso não foi encontrado com facilidade. 
O Sr. Adakyl Barreto — Acredita então V. Ex. a que tendo sido tão di¬ 
fícil chegar a êsse preço básico que o grupo americano concordaria em 
baixar êsse prazo se o tombamento dos bens positivasse que era injusto 
ou inconveniente para o Brasil? O Sr. Depoente — Essa é uma pergunta 
que não estou em condições de responder. O Sr. Aãahyl Barreto — V. S. a 
que lutou, que negociou, que fêz tudo para defender os interêsses do 
Brasil e viu que não foi fácil chegar a isso, acreditaria que os ameri¬ 
canos concordariam depois em baixar êsse preço se os bens fossem ava¬ 
liados a preço inferior a êles? O Sr. Depoente — Em favor da opinião 
de que um tombamento realizado no acervo dessas companhias, não 
levaria a um valor muito diferente dêsse, uma vez que se fixou bem, 
como foi fixado nos entendimentos entre os Presidentes dos dois paí¬ 
ses, que essa compra seria feita na base de uma negociação, quer dizer, 
procurando afastar aquelas discussões tódas que se originam da deter¬ 
minação do regime a que essas concessionárias ainda se submetem. Se 
essas discussões foram afastadas de início, a conclusão a que se chegaria, 
tomando, por exemplo, o que aconteceu com o tombamento de Pôr to 
Alegre, em que a determinação do investimento feito pela comissão 
de tombamento foi pràticamente aquêle investimento escriturado pela 
cmprêsa, seria a de que o Govêrno estadual ainda seria credor de de- 
terminada importância da companhia, em virtude de lucros excessi¬ 
vos que teria obtido durante a exploração do serviço. Isso decorre 
do que se chama tomada de contas, que foi executada pela comissão 
de tombamento. A determinação de investimentos em si pouco difere 
do que havia sido contabilizado pelas empresas. Penso que talvez por 
isso o grupo americano não se tenha furtado a êsse tombamento ou 
por outra, não se furtará a êsse tombamento. Êle concorreria com êsse 
preço-teto, sujeito ainda a uma verificação a ser feita pelo tomba¬ 
mento, porque achará que uma vez afastada aquela questão, toma¬ 
da de contas, não haveria grande diferença. O Sr. Adahyl Barreto 
— V. S. a esclareceu e é sabido, até anunciado pelos jornais, que 
tias condições de pagamento por preço afinal aceito neste processo 
de compra ou de encampação das emprêsas seria 75% em cruzeiros 
e com a condição de serem ésses cruzeiros reinvestidos no Brasil, f. 
verdade isso? O Sr. Depoente — Não. A condição de 75% era no 
valor da tributação ser reinvestida no País, não quanto à questão da 
moeda. O Sr. Adahyl Barreto — O pagamento seria em dólares? O Sr. 
Depoente — Seria em dólares. — O Sr. Adahyl Barreto — Agora, o re- 
investimento seria de 75% no Brasil. O Sr. Depoente — O próprio 
decreto que fixou as condições afirma que seria um teto, seria um rein- 
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vestimento que o Governo brasileiro aceitaria ou não, a critério dêle 
e se o aceitasse, como previsto aqui nas normas fixadas para que a 
CONESP negociasse se o Brasil aceitasse, ia determinar em que seto¬ 
res êsses investimentos deveriam ser feitos. O Sr. Adahyl Barreto — Era 
isso que eu desejava saber é se a CONESP havia penetrado mais a fun¬ 
do nesse aspecto da questão, isto é, a questão do reinvestimento e saber 
se ela tinha chegado a determinar normas ou a estudar o assunto para 
saber como seria êsse reinvestimento, em que setores, se em indústrias 
novas ou se em setores de atividade já explorada por brasileiros, enfim, 
se a CONESP havia estudado êsse aspecto da questão. Pelo decreto que 
instituiu a CONESP há apenas a alusão de que parte do pagamento, 
portanto, 75% seria feito através de reinvestimentos com a obrigação 
do reinvestimento no Brasil. Mas não se diz como seriam êsses reinves- 
mentos. Desejo, assim, saber se a CONESP havia examinado o proble¬ 
ma. O Sr. Paulo Romano — Não examinou porque o decreto que fixa 
essa questão de reinvestimento diz que êsse reinvestimento seria feito 
de acordo com a Comissão de Planejamento Nacional. Essa Comis¬ 
são é que iria determinar em que área êsse investimento iria ser 
feito e qual a prioridade. Daí a razão de a CONESP não ter exami¬ 
nado êsse aspecto. O Sr. Adahyl Barreto — Sr Presidente, estou sa¬ 
tisfeito, pois sei que outros colegas têm perguntas a fazer. O Sr. Pre¬ 
sidente — Dou a palavra ao nobre Deputado Leonel Brizola. O Sr. 
Leonel Brizola — Sr. Engenheiro Paulo Romano, procurarei ser preci¬ 
so nas minhas perguntas a V. S. a , para, dessa forma, facilitar também 
as informações que vou requerer de V. S. a . Perguntaria, em primeiro 
lugar, qual o período em que V. S. a exerceu a Presidência da CONESP. 
Data de posse e data de término dessas obrigações. O Sr. Paulo Ro¬ 
mano — Eu me permitiria. Senhor Deputado, para ser preciso na res¬ 
posta, colhêr êsses dados no Relatório. O Sr. Leonel Brizola — Gostaria 
de saber a data da posse de V. S. a na Presidência da CONESP. — O Sr. 
Paulo Romano — Fui designado por um decreto, cujo número consta 
do relatório. A data da minha posse foi 17 de janeiro de 1963, ou em 
torno dessa data. Isso está fixado nas atas. Se V. Ex. a desejar, posso 
dar êsses dados com mais precisão, O Sr. Leonel Brizola — Agradece¬ 
ria se V. S. a corrigir qualquer êrro em relação a essa data. Quando 
terminou o mandato de V. S. a como Presidente da CONESP? O Sr. 
Paulo Romano — O meu mandato como Presidente da CONESP ter¬ 
minou na data da publicação do Decreto número 51 892, de 8 de abril 
de 1963. Êsse decreto foi publicado no “Diário Oficial” de 9 de abril de 
1963. - O Sr. Leonel Brizola - A CONESP foi dissolvida? O Stf. 
Paulo Romano — Por êsse Decreto, cujo número acabei de citar a V. 
Ex. a , foi dissolvida e criada uma Comissão Interministerial. O Sr. 
Leonel Brizola — Foi feita uma comunicação aos membros da CONFSP 
de que a Comissão havia sido dissolvida, ou que o Govêrno pretendia 
dissolver essa Comissão? O Govêrno dirigiu aos seus membros uma pa- 
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lavra de agradecimento? Os serviços foram remunerados? O Sr. Paulo 
Romano — Não tinha conhecimento de nenhuma disposição do Govêr- 
no federal em dissolver a CONESP, tanto assim que após fazer a en¬ 
trega do relatório relativo ao caso AMFORP fiz ofício dirigido a S. 
Ex* o Sr. Presidente da República solicitando orientação que deve¬ 
ria ser adotada pela CONESP no sentido dos próximos estudos a serem 
realizados. Não recebi resposta a êsse ofício. O Sr. Leonel Brizola — 
Compreendo então que a CONESP foi dissolvida sem conhecimento 
dos seus membros, embora apenas com um único relatório, justamente 
o referente às empresas AMFORP. Quanto à CTB, não chegou a uma 
fase conclusiva de formulação de um relatório. O Sr, Paitlo Romano 
— Exato, ü Sr, Leonel Brizola — Perguntei, ainda, sôbre a remune¬ 
ração dos membros da CONESP. Foi prestação de serviço sem remune¬ 
ração ou com remuneração? Não estou interessado em saber o quanto 
da remuneração. O Sr. Paulo Romano — Os serviços foram remune¬ 
rados. O Sr. Leonel Brizola — Agradecido a V. S. a — O Sr. Paulo 
Romano — Permita-me um esclarecimento. A remuneração referia-se 
apenas à Presidência, a titulo de representação, e ao seu Gabinete e aos 
seus assessôres, tudo de acordo com normas aprovadas pelo DASP e 
pela Presidência da República. Essa remuneração se restringiu ao Pre¬ 
sidente e aos seus assessôres. Os membros da CONESP não eram re¬ 
munerados. O Sr. Leonel Brizola — Agradecido a V. S. a — V. S. a não 
concorda que o Brasil, ao adotar a fórmula de orientação de fazer negocia¬ 
ções para compra destes acervos das empresas concessionárias do servi¬ 
ço público, abriu mão de parte de sua ordem jurídica, de tôda uma 
legislação que dispunha e dispõe sôbre a retomada dos serviços públi¬ 
cos, como também sôbre a desapropriação de todos os acervos das em¬ 
presas concessionárias? O Sr. Paulo Romano — Concordo em que o Bra¬ 
sil tenha aberto mão daquela prerrogativa que tem de encampar êsses 
serviços, conforme previsto na nossa Constituição e na legislação perti¬ 
nente aos serviços de energia elétrica. Dessas prerrogativas, na verdade, 
o Brasil abriu mão. Poderia o Governo federal, perfeitamente, ao invés 
dessa compra, haver encaminhado a solução dêsse assunto no sentido 
da encampação. Se assim o fizesse, porém, teria que seguir aquelas re¬ 
gras previstas na Constituição brasileira, na legislação relativa aos ser¬ 
viços de energia elétrica. O Sr. Leonel Brizola — Muito agradecido. 
Qual a data dos entendimentos realizados entre os Presidentes João Gou¬ 
lart e Kennedy? Peço uma referência que não necessita ser precisa. 
O Sr. Paulo Romano — Se não me engano, poderia depois confirmar, 
êsses entendimentos se processaram em abril de 1962. O Sr. Leonel 
Brizola — V. S. a conhece o texto da lei americana denominada Foreign 
Aid Act? O Sr. Paulo Romano — Não conheço o texto, mas sei da 
existência nessa lei de dispositivo relativo ao tratamento que seria dado 
aos paises que promovessem desapropriações sem atenderem às dispo¬ 
sições de suas Constituições. Aliás, conheço êsse assunto por referências. 
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por leitura que fiz de jornais. Confesso, porém, a V. Ex. a que não 
tenho conhecimento do texto exato da Foreign Aid Act, nem daquele 
dispositivo, que sei existir na lei, conforme esclareci, por leitura de jor¬ 
nais, comentários e debates que tenho acompanhado sôbre êsse assun¬ 
to. O Sr. Leonel Brizola — V. S. a podia informar sôbre a data da pro¬ 
mulgação dessa lei? Se foi anterior ou posterior essa promulgação aos en¬ 
tendimentos realizados entre o Presidente João Goulart e o Presidente 
Kennedy. O Sr. Paulo Romano — Segundo tenho ouvido referências, 
parece que foi posterior ao estabelecimento dos entendimentos entre 
os respectivos Presidentes daquelas repúblicas. O Sr. Leonel Brizola — Fiz 
esta pergunta justamente para fixar que, realizados êsses entendimentos 
para negociações, para solução harmoniosa dos litígios existentes entre o 
povo brasileiro, seu Govêrno e essas empresas, êsses entendimentos foram 
quebrados por um ato unilateral dos Estados Unidos, representado 
pela promulgação dessa lei, que foi um ato de soberania, um ato 
unilateral dos Estados Unidos. Vou, então, a outra pergunta. Não 
ocorreu à CONESP fazer exame meticuloso dos têrmos dessa lei ameri¬ 
cana, já que o seu texto dispunha justamente sôbre a matéria motivo 
de apreciação, causa mesmo da criação da própria CONESP? Inclusive 
interpelar o Sr. Embaixador Roberto Campos, que, segundo declarou 
V. S. a , participou das reuniões da CONESP com os dirigentes da 
AMFORP, para, através dêle conseguir os elementos necessários, ele¬ 
mentos autênticos para um exame meticuloso e a fundo da reper¬ 
cussão dos têrmos dessa lei sôbre matéria de importância imensa para 
a economia brasileira, submetida ao estudo da CONESP? O Sr. Paulo 
Romano — Êsse assunto não foi tratado pelos membros da CONESP, 
nem pelo seu Presidente, com o Sr. Embaixador Roberto Campos. 
Entendi — neste momento falo por mim, pois não poderia falar 
pelos outros membros da CONESP — naquela época que um dis¬ 
positivo de tal repercussão naquele protocolo de procedimento do 
Govêrno dos Estados Unidos em relação aos outros países, deveria rece¬ 
ber, desde logo, apreciação cuidadosa do Govêrno brasileiro. Nesse sen¬ 
tido, se houvesse qualquer modificação a se proceder no encaminha¬ 
mento dessas negociações, tenho a impressão que deveria ter havido uni 
pronunciamento a tempo do Govêrno brasileiro. Entretanto, essa fixa¬ 
ção de nova orientação para a condução das negociações não me foi feita. 
Assim, entendi que as negociações deveriam proceder dentro daquelas nor¬ 
mas, daquela fixação feita através dos decretos que regularam a criação 
e o procedimento da CONESP. — O Sr. Leonel Brizola — Verifico que 
a CONESP foi instituída para realizar negociações visando, segundo afir¬ 
mação corrente, nacionalizar as empresas estrangeiras concessionárias do 
serviço público no Brasil através da compra, compra dos acertos e trans¬ 
ferência das ações, ou simplesmente compra das ações e absorção de com 
pi omissos e, com isso, transferência dos acervos. A CONESP, segundo 
reiteradas afirmações de V. S. a , estava condicionada dentro dessas limita- 
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cõcs. Tenho a afirmação de V. S. a nesse sentido? O Sr. Paulo Romano 
— Sim. O Sr. Leonel Brizola — A CONESP então entrou em negocia¬ 
ções, fêz os estudos necessários, preparou-se, convocou os interessados, 
proprietários e dirigentes das emprêsas, no caso especifico da Botid and 
Share e da AMFORP e passou a discutir com os dirigentes as condi¬ 
ções e bases dessa transação, dessa operação de compra. Tendo em vista 
que a CONESP estabeleceu diversos critérios para chegar a volores bási¬ 
cos para os entendimentos, pergunto: A CONESP baseou-se exclusiva¬ 
mente nos dados constantes, nos dados gerais, nos somatórios constantes 
das contabilidades dessas emprêsas? Poderia pedir esclarecimentos de 
V. S. a a êsse respeito? O Sr. Paulo Romano — Exato. A CONESP ba¬ 
seou-se nos dados que essas emprêsas já haviam preparado para 
procederem à correção monetária dos seus ativos, isto é, aos dados que 
elas já haviam levantado para corrigirem êsses ativos, cora base no artigo 
57 da Lei 3,470. Foi feita uma verificação nessa contabilidade e fo¬ 
ram adotados, então, êsses elementos. Quer dizer, os elementos constantes 
da contabilidade da empresa, incluídas aquelas parcelas, aqueles compo¬ 
nentes julgados improcedentes pela CONESP. Alogando-me, talvez, um 
pouco deveria dizer que naqueles valores obtidos na contabilidade das 
t oricessionárias foi induído o depreciamento contabilizado, foram incluí¬ 
dos aqueles valores relativos a adiantamentos, contribuições e aoações, 
aqueles valores correspondentes aos adiantamentos de renda recebidos 
pelas emprêsas dos consumidores para realização da expansão dos seus 
sistemas. Incluímos, ainda, mais os saldos relativos aos empréstimos 
do Eximbank o do BNDE. Estas as explicações que queria dar a 
V. Ex. a O Sr. Leonel Brizola — Perfeitamence... Podemos, cn- 
lão, fixar, através do depoimento do Sr. Engenheiro Paulo Romano 
que a CONESP baseou-se nos dados fornecidos pelas emprêsas. Não 
houve peritagem, não houve levantamento contábil... O Sr. Paulo 
Romano — Exato. O Sr. Leonel Brizola — ... dados que para a Co¬ 
missão, certamente, com as devidas reservas, mereceram fé em princípio, 
e a partir desses dados passou a fazer seus cálculos de acôrdo com diversos 
critérios, cálculos monetários, vamos definir dessa forma. Munida desses 
dados a CONESP convocou os dirigentes da AMFÜRP e recebeu deles uma 
proposta que passou a examinar. O Sr. Paulo Romano. — Exato. O Sr. Leo¬ 
nel Brizola - Pediria a V. S. a a gentileza de deixar ao conhecimento clest.i 
Comissão o documento relativo a essa proposta, em todos os seus termos, 
embora solicitasse a V. Ex. a , neste momento, nos informasse os valores glo¬ 
bais. Qual foi a proposta inicial da AMFORP? O Sr. Paulo Romano 

— Essa proposta, datada de 28-7-1962, constitui o Anexo n.° 1 do relató¬ 
rio preparado pela CONESP. Para atender, com tôda a atenção como é 
do meu desejo, a sua pergunta, pediria licença para ler três tópicos dessa 
proposta. O Sr. Leonel Brizola — Perfeitamente. O Sr. Paulo Romano 

— “Esbôço dos pontos fundamentais de um contrato entre o Govêmo 
brasileiro e a American Foreign and Power Co., na conformidade de 



374 


REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 


entendimentos com o Embaixador Roberto Campos e o Ministro da Fa¬ 
zenda Walther Moreira Sales. Compra de ações de companhias de opera¬ 
ções possuídas pela BEPCO. O Govêmo dos Estados Unidos do Brasil 
comprará as ações das dez companhias do grupo das emprêsas que ope¬ 
ram serviços de utilidade pública no Brasil, incluindo a de Pôrto Alegre, 
possuídas pelas subsidiárias inteiramente controladas da AMFORP de¬ 
nominadas Brazilian Electric Powers Co. BEPCO. O custo das ações 
da BEPCO, em data de 31-12-1961, era de aproximadamente 89 milhões 
e 800 mil dólares, incluindo 8 milhões e 224 mil dólares de juros reinves¬ 
tidos que foram capitalizados pela emissão de dividendos em ações”. 
Há uma referência a um rodapé, nesta altura, que diz o seguinte: “Che¬ 
gou-se a tal custo deduzindo do custo total da dívida e das ações da 
AMFORP e BEPCO a ser atestado pelos seus auditores externos, apro¬ 
ximadamente, 154 milhões e 300 mil dólares em data de 31 de dezembro 
de 1961, o valor principal da dívida. Continuando: “Garantia do Go- 
vêrno à dívida das companhias de operação para com a AMFORP, pa¬ 
gamento inicial e tabela de amortização de dívida os empréstimos de dí¬ 
vidas de capital das companhias de operação para com a AMFORP cor¬ 
respondentes a 64 milhões e 494 mil dólares em data de 31 de dezembro 
de 1961, continuarão sob responsabilidade das companhias de operação. 
Haverá o pagamento inicial por conta de tais obrigações igual a 10% 
do respectivo montante, isto é, cêrca de 6 milhões e 450 mil dólares, pa¬ 
gamento esse que será efetuado em dólares americanos, em Nova York, 
acrescidos de juros na mesma moeda e taxa de 6,5% ao ano a partir da 
data da assinatura do contrato até a data do pagamento. Tais obri¬ 
gações de cada uma das companhias de operação, depois de deduzido o 
pagamento inicial por conta, serão convertidas em 60 notas promissó¬ 
rias negociáveis, pagáveis em prestações trimestrais consecutivas durante 
o prazo de 15 anos, a partir da data da assinatura do contrato, em dó¬ 
lares americanos, em Nova York, vencendo juros na mesma moeda, à 
taxa de 6,5% ao ano, livres de impostos brasileiros. Tanto o principal 
como os juros serão pagos na base de quotas trimestrais iguais e serão 
incondicionalmente garantidos pelo Govêrno do Brasil”. Tenho a im¬ 
pressão, Sr. Deputado, que são êsses os dois elementos O Sr. Leo¬ 
nel Brizola — Fala-se aqui em 154,3 milhões de dólares. Estão incluídos 
os compromissos do EXIMBANK? O Sr. Paulo Romano — Não. O Sr. 
Leonel Btizola — Em quanto montam êsses compromissos? O Sr. Paulo 
Romano — Êsses compromissos, em 31-12-1962, montavam em 37 mi¬ 
lhões, 669 mil 225 dólares. O Sr. Leonel Brizola — Os compromissos 
do BNDE estão incluídos nesse conjunto? O Sr. Paulo Romano — Não. 
São compromissos em cruzeiros e montavam em 31-12-62, em 345 milhões, 
577 mil cruzeiros. O Sr. Leonel Brizola — Concluimos que a proposta da 
AMFORP importava em 191,8 milhões de dólares, mais os com¬ 
promissos do BNDE. O Sr. Paulo Romano —■ Sr. Deputado, não 
se pode somar essas duas parcelas, porque a AMFORP, em sua pro- 
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posta, referia-se ao preço das ações em 31 de dezembro de 1961 enquanto 
que êsses valores que estou citando, referentes aos compromissos do BNDE 
e do EXIMBANK, são em 31 de dezembro de 1962. Isto porque houve 
certa demora na apreciação da proposta da AMFORP e, assim, ela ficou 
muito longe daqueles valores de 1961. Também nessa proposta era pre¬ 
vista a atualização daqueles valores, e então, a CONESP levantou os 
valores sempre se referindo a 31 de dezembro de 1962. O Sr. Leonel 
Brizola — Perguntaria, então, a V. S. a qual era o montante global da pro¬ 
posta da AMFORP, desde que se incluam os compromissos do EXIM- 
BANK e os do BNDE. O Sr. Paulo Romano — Sr. Deputado, não posso 
ilar essa resposta no momento, porque a CONESP não levantou os dados 
relativos aos saldos do BNDE e do EXIMBANK em 31 de dezembro de 

1961. Como houve essa disposição de referir êsses valores a dezembro de 

1962, a CONESP fêz os cálculos todos atualizando êsses valores. O Sr. 
Leonel Brizola — Mas, no momento da apreciação da proposta da 
CONESP, em quanto importavam, no conjunto, os compromissos do Go¬ 
verno brasileiro? O Sr. Paulo Romano — Se V. Ex. a permitisse, eu pode¬ 
ria colhêr êsses elementos nos seus assentamentos. Talvez levasse algum 
tempo, mas poderia dar a V. Ex. a êsses valores. O Sr. Leonel Brizola — 
Sugeria então a V. S. a nos fornecesse depois um resumo dêsses dados, para 
posterior apreciação. O Sr. Paulo Romano — Pois não. O Sr. Leonel 
Brizola — Sr. Engenheiro Paulo Romano, a CONESP ofereceu como 
contraproposta as conclusões a que chegou, adotando cálculos de corre¬ 
ção, inicialmentc do Conselho Nacional de Economia, que a empresa re¬ 
cusou; depois, nova contraproposta, com base em outros critérios de cál¬ 
culos e, finalmente, a emprêsa voltou com uma proposta. St não me en¬ 
gano, o relatório nem o ilustre depoente esclareceu em que critério se 
baseou a emprêsa para a sua proposta, mas apenas a ofereceu e que 
consta do relatório. O Sr. Paulo Romano — Posso prestar um esclareci¬ 
mento a V. Ex. a As negociações não se processaram bem assim. O que 
houve foi uma proposta inicial da AMFORP e uma contraproposta da 
CONESP, que foi recusada pela AMFORP, em vista não pròpriamente 
da correção monetária do ativo, mas em vista de outros elementos que 
estavam contidos nessa proposta. A proposta de 135 milhões de dólares 
para preço das ações foi feita pela CONESP e foi feita depois que a 
CONESP examinou a que resultados levaria a aplicação do art. 57 como 
correção monetária dos ativos das empresas. Essa, em verdade, a trilha 
das negociações. O Sr. Leonel Brizola — A AMFORP, segundo o item 6 
do relatório da CONESP, apresentou uma proposta, que foi posterior- 
mente modificada ainda no curso das negociações, e, finalmente, fixou 
os seguintes valores para transação. Pediria ao ilustre depoente que 
acompanhasse êsses dados para verificar se estou sendo exato. 135 mi¬ 
lhões mais os 37 milhões de cruzeiros correspondentes aos compromissos 
do EXIMBANK, mais 7,7 milhões de dólares correspondentes a créditos 
do holding junto às suas subsidiárias totalriando, portanto, 180,3 milhões 
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de dólares, mais ainda os compromissos junto ao BNDE, compromissos 
que nessa data importavam em quanto? O Sr. Paulo Romano — Em 346 
milhões de cruzeiros. O Sr. Adahyl Barreto — Êsses compromissos eram 
dividas da empresa que o Governo brasileiro se comprometia a encampar? 
O Sr. Leonel Brizola — Exatamente. De modo que a transação não é de 
135 milhões de dólares mais ainda a absorção de dólares, mas ainda a 
absorção dos compromissos da Emprêsa AMFORP no BNDE, que cal¬ 
culados em dólares nos leva a uma soma geral ao dólar a 620 cruzeiros, 
de 188,1 milhões de dólares. Êste o valor da compra. Pediria confirmação. 
O Sr. Paulo Romano — Confirmo, Sr. Deputado, as parcelas que V. Ex. a 
anotou para chegar a essa conclusão. Quanto à transformação dêsse valor 
para dólar, utilizando a taxa de 620 cruzeiros... O Sr. Leonel Brizola — 
A parcela é pequena e não tem maior influência no conjunto. Fiz isso, 
apenas, para facilitar a compreensão do montante global da transação, 
porque se o Governo brasileiro resolvesse comprar dólares por êste valor 
de 620 cruzeiros, teria êsse dispêndio em dólares. Pediria confirmação a 
V. S. a quanto aos juros. Parte dos juros foi fixada cm 6,5% e parte em 
6%. O Sr. Paulo- Romano — Correto. O Sr. Leonel Brizola — Admitindo 
que o juro seja de 6%, precisamos entender que êle é pago em dólares 
e não em cruzeiros. Ou estou errado? O Sr. Paulo Romano — Não. V. 
Ex. a está certo. O Sr. Leonel Brizola — É preciso, então, ressaltar para 
compreensão de todos nós e do público, que sendo a dívida em dólares 
de 188,1 milhões de dólares, a juro de 6%, teremos uma dívida que irá 
reajustando-se sempre, à medida que se valorize o dólar em relação i 
nossa moeda. Os juros não são de 6% em cruzeiros, mas em dólares. 
Levando-se em conta a desvalorização da nossa moeda, teremos juros em 
tômo de 40%, se fizermos os cálculos em cruzeiros. Outra pergunta: não 
causou espécie à CONESP um abatimento tão grande por parte da 
AMFORP, que se proclamou tão precisa, tão rigorosa nos seus dados con¬ 
tábeis; uma conta de chegar feita por ela tão grande, que passou de cêrca 
de 200 milhões de dólares para 188? Admitindo que êsse abatimento seja 
de 10 milhões de dólares, em cruzeiros isso representa mais de 6 bilhões de 
cruzeiros. Não causou espécie que as negociações pudessem girar em tôrno 
de quantias tão diversas, envolvendo somas tão grandes, seja em tômo dos 
critérios, seja em tôrno das posições da AMFORP? Não deu isso uma 
sensação de insegurança à Comissão para o prosseguimento dos seus tra¬ 
balhos? O Sr. Paulo Romano — Respondendo à pergunta de V. Ex. a 
devo esclarecer o seguinte. Ésse valor de 135 milhões de dólares atribuído 
às ações da AMFORP foi estabelecido de acôrdo com aquêle critério 
previsto na legislação brasileira. Houve, apenas, uma consideração em 
relação à taxa de transformação dos cruzeiros em dólares. A CONESP 
determinou o valor do acervo das concessionárias em cruzeiros e para 
isso ela corrigiu os ativos das concessionárias de acôrdo com os índices 
publicados pelo Conselho Nacional de Economia, tendo cm vista que êsses 
índices são médios, não são índices que compensam rigorosamente a des- 
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valorização da moeda até o último ano para o qual êles são indicados 
na correção. Sendo assim, êsse valor de 135 milhões de dólares aparece 
em razão de uma adoção de razoabilidade na fixação do valor, quer dizer 
êle foi adotado tendo em vista a taxa média de dólar no ano de 1962. 
Dai o valor de 135 milhões de dólares. A AMFORP, quando apresentou 
a proposta, sugeria determinado critério para fixação do preço das ações. 
Êsse critério levava ao preço que ela propunha. A CONESP, porém, não 
aceitou aquela proposta feita pela AMFORP. Então, usou aquêle critério 
que lhe pareceu mais correto dai resultando êsse valor. O Sr. Leonel Bri- 
zola — Só insistia nessa pergunta feita a V. S. a , naturalmente reconhecendo 
o espírito público que devia estar presente nos trabalhos da Comissão, 
se não causou insegurança, não causou verdadeira preocupação, descon¬ 
fiança ao órgão colegiado quando teve de encarar valores tão disparata¬ 
dos. Diante de um critério, eram tantos milhões; diante de outro critério 
eram mais dezenas de milhões; diante de outro critério menos tantos 
milhões. A AMFORP propôs outros tantos milhões. Discussão para cá 
discussão para lá, e a AMFORP veio para valores que representa¬ 
vam abatimento de outros tantos bilhões. Isso não gerou no seio da 
Comissão um mal-estar, uma sensação de insegurança diante da va¬ 
riedade de valores, sobretudo no vulto dessas diferenças? O Sr. De¬ 
putado Celso Passos — Sr. Presidente, queria indagar de V. Ex. a 
se o depoente, na qualidade de ex-Presidente da CONESP, pode valer-se 
de consulta aos seus assessores para responder às perguntas que lhe for¬ 
mulamos? O Sr. Presidente — O depoente pode solicitar dados aos seus 
assessores. O Sr. Paulo Romano — Agradeço. Nobre Deputado Brizola, 
essa sensação de insegurança deve ter existido. O Sr. Leonel Brizola — 
Digo isto porque não havia levantamento físico, não havia levantamento 
contábil. Os dados da empresa eram manipulados por diversos critérios 
exatamente por falta do levantamento físico e contábil. O Sr. Paulo Ro¬ 
mano — Era exatamente sôbre isso que ia falar. Essa sensação ficava um 
tanto diminuída em virtude da consideração de que aquêle preço era bá¬ 
sico para entendimento. Quer dizer, o preço estava sujeito depois a uma 
correção. Isto sempre ficou entendido e consta inclusive do relatório da 
CONESP. De qualquer forma, a consideração que sempre foi feita seria 
aquêle valor que se havia jogado. Era, naquela oportunidade, o que jul¬ 
gávamos razoável, o que julgávamos de acordo com o que estabelece a 
legislação brasileira, tendo em vista a filosofia que já havia sido empres¬ 
tada ao negócio, filosofia essa não emprestada pela CONESP mas pelo 
Presidente da República e pelo Conselho de Ministros, O Sr. Leonel Bri¬ 
zola — Perguntaria a V. S. a se dado que o relatório da CONESP não é 
conclusivo — verifiquei que apresenta as diversas soluções, mas não su¬ 
gere expressamente ao poder superior, aos Ministros, ao Govêrno da 
União, ao Presidente da República, como solução sua, aconselhando ao 
Govêrno adotar essa ou aquela solução — não sei se estou sendo preciso... 
O Sr. Depoente — Está exatamente dentro do que ocorreu. Inclusive, assim 
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procedendo a CONESP cumpriu apenas aquela atribuição que lhe foi 
dada pelos decretos que a criaram e fixaram sua atribuição. Isto é, ela 
devia organizar os planos das negociações e submetê-los à decisão superior. 
O Sr. Leonel Brizola — Agradeço a V. S. a . Mais uma vez quero enfatizar 
êste aspecto: que o relatório da CONESP não é conclusivo, no sentido 
de aconselhar ou sugerir expressamente ao Governo que adote essa solu¬ 
ção como a melhor e a mais segura e conveniente para aquisição das sub¬ 
sidiárias. Quero perguntar agora ao ilustre engenheiro o seguinte: dentro 
désse valor global, qual o montante atribuído para a companhia de 
energia elétrica rio-grandense, encampada pelo Govêrno do Rio Grande 
do Sul? É importante a pergunta porque, neste caso, há tombamento. 
O Sr. Depoente — Sr. Deputado, quanto ao custo histórico puro a percen¬ 
tagem da participação da companhia de energia elétrica rio-grandense 
no Grupo AMFORP é de 3,2%. Quanto ao custo histórico corrigido pelos 
índices do Conselho Nacional de Economia, essa participação é de 6%. 
Queria prestar a V. Ex. a o seguinte esclarecimento, também quanto ao 
tombamento do Rio Grande do Sul; o tombamento no Rio Grande do 
Sul, da Companhia de Energia Elétrica Rio-Grandense, não foi feito pela 
Comissão, no seu exame, o tombamento físico, mas apenas o tombamento 
contábil. Foi uma das razões que levaram a CONESP a tratar um preço- 
base, apenas considerando os dados contábeis das empresas. A razão é a 
seguinte: no tombamento realizado na Companhia de Energia Elétrica 
Rio-Grandense, a determinação pura e simples do investimento, sem a con¬ 
sideração da tomada de contas, foi pràticamente a mesma que a conta¬ 
bilizada pela emprêsa. De maneira que não houve uma soma significativa 
de impugnações nos lançamentos feitos pelas concessionárias. Digo mais: 
a comissão que elaborou o tombamento dessa Companhia assim proce¬ 
dendo, isto é, realizando apenas o tombamento contábil, nada mais fêz 
que cumprir a lei, porque o Decreto n.° 3.128, que determinou a realiza¬ 
ção dos tombamentos no País, diz que só se faça o tombamento físico 
quando impugnada a escrita da Companhia. Isso está previsto no Decreto 
n° 3.128. Sendo assim, diante de uma amostragem já feita nessa questão 
da realização do tombamento fisico e contábil, a CONESP achou que, no 
global das companhias, a situação podia ser a mesma. E levando em 
conta que o que ela pretendia apresentar ao Govêrno era um plano 
ele negociações, uma soma de informações que lhe permitisse chegar 
a uma conclusão quanto a uma decisão, achou que a segurança que 
ela tinha diante daquela amostragem realizada no Rio Grande do Sul 
era razoável. O Sr. Leonel Brizola — O que queria ao formular esta 
pergunta... O Sr. Ferro Costa — Neste ponto, para colaborar com 
Y r . Ex. a pediria permissão para um pequeno aparte, a fim de não 
perder a oportunidade de inseri-lo na sua pergunta. O Sr. Leonel 
Brizola — Pois não. O S7. Ferro Costa — Dr. Paulo, quando V. S. a 
fala no percentual de 3,2%, e depois foi para 6%, pergunto, ê sôbre que 
valor? O Sr. Depoente — E sôbre o valor global do grupo. O Sr. Ferro 
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Costa — Sôbre 135 milhões. O Sr. Leonel Brizola — Sôbre 138,1 milhões. 
O Sr. Ferro Costa — Então, não está inteiramente certo. É ponto que quero 
deixar bem claro perante a comissão. Tenho o relatório da AMFORP. 
Nunca se disse com bastante clareza à Nação brasileira que não se está 
comprando a totalidade das ações do Grupo AMFORP, cujo relatório res¬ 
salva 25 niilhõc se meio de dólares de acionistas minoritários, não incluí¬ 
dos neste quadro que aqui tenho. Então, aos 135 milhões de dólares 
indenizar o poder público. Essa situação vem sendo reconhecida pelo 
Govêmo brasileiro, mais as dívidas do EX1MBANK, mais as do Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico. Donde se vê que o total é 
bem acima dos 200 milhões de dólares. O Sr. Celso Passos — Essa questão 
já íoi examinada. O Sr. Ferro Costa — Se os 6% são sôbre êsse total, deve¬ 
mos considerar que está sendo atribuído ao Grupo do Rio Grande do 
Sul valor em tôrno de 12 milhões de dólares, o que parece realmente muita 
generosidade. (O Sr. Presidente e o Sr. Deputado Ferro Costa discutem 
por alguns momentos a aplicação de normas regimentais aos debates). 
O Sr. Leonel Bnzola — Queria ponderar que no caso de Pôrto Alegre, 
o tombamento físico realizado é uma amostragem; e feito o tomba- 
mento da contabilidade, veri£icou-se que não havia necessidade de 
prosseguir, dado que, em face do problema das impugnações, o tomba¬ 
mento físico estava compreendido, porque não havia contestação, inclu¬ 
sive da própria empresa. O próprio Judiciário reconheceu que, nessas 
condições, o tombamento físico fica coberto inteiramente. Em Pôrto Ale¬ 
gre foi desapropriada a subsidiária da Bond & Share através das seguintes 
conclusões: feitos êsses levantamentos, apurados os investimentos, descon¬ 
tados os lucros indevidos auferidos pela empresa, verificou-se que a em- 
prêsa era devedora do poder público e deveria entregar o acervo. E ainda 
indenizar o poder público. Essa situação vem sendo reconhecida pelo 
Poder Judiciário sistematicamente, através da rejeição de tôdas as inicia¬ 
tivas judiciais tomadas pela emprêsa. Agora, pretende-se pagar por êsse 
acervo cerca de 12 milhões de dólares, ou 10 milhões, ou 8 milhões, seja o 
que fôr, inclusive adquirindo o Governo da União bens que já estão na 
posse do poder estadual e que não pertencem mais rigorosamente à Bond 
Sc Share. Acho que neste caso a Bond & Share, ao incluir a parte referente 
a Pôrto Alegre, incorreu num desrespeito às nossas leis, porque se propôs 
vender ao Governo da União aquilo que não lhe pertencia, mas que era, 
no máximo, motivo dc litígio judicial. Queria perguntar, então, ao Sr. En¬ 
genheiro Paulo Romano sôbre êsse tombamemo que S. S. a anunciou que, 
seja através das ponderações feitas no relatório da CONESP, seja em atos 
e apreciações posteriores da Comissão Interministerial, é um tombamento 
sui generis. Primeiro, num prazo de 180 dias, convenhamos, não será pos¬ 
sível fazer um tombamento físico-contábil de tôdas essas empresas. Em 
Pôrto Alegre, só o tombamento contábil levou cèrca de 8 meses. Segundo, 
porque, mesmo, não se trata de um tombamento, mas uma simples verifi¬ 
cação. Queria ver se V. S. a confere os exatos termos das minhas palavras 
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(Lê) “Verificar se os inventários das propriedades apresentadas pelas 
companhias arrolam corretamente as propriedades de tais subsidiárias. 
Se se verificar que quaisquer propriedades de maior importância arrola¬ 
das no inventário não pertenciam à respectiva subsidiária, e que a mesma 
não havia sido excluída de sua quota de investimento, deveria ser feito o 
reembolso equivalente a tal propriedade”. Mas não se cogita de contes¬ 
tação do valor das propriedades. Mais: mesmo que se referisse a um 
tombamento exato, não acha que essa emprêsa, depois de ter feito um 
contrato, de ter recebido parte do pagamento, de estar assegurado um 
contrato nessas condições iria reconhecer idoneidade, valor jurídico no 
tombamento feito por autoridade brasileira? É a pergunta que faço ao 
ilustre engenheiro. O Sr. Depoente — Sr. Deputado, o que consta do 
item 6 das conclusões do relatório da CONESP é o seguinte: (Lê) Quero 
dizer mais que tendo em vista que o relatório da CONESP é expositivo, 
aqui está dito que isso se fizesse depois da assinatura do contrato. O Sr. Leo¬ 
nel Brizola — Perfeito. Ressalva a posição da CONESP. Iremos ter aqui, 
dentro em pouco, o memorando assinado pelo embaixador brasileiro nos 
Estados Unidos com a AMFORP e verificaremos que dêsse memorando 
constam exatamente as palavras que acabei de ler, com exclusão da palavra 
tombamento, fixando apenas uma simples verificação do rol dos bens, 
sem cogitar do valor da avaliação exata dêsses bens. Por conseguinte, 
deixando de ser um tombamento, mesmo porque em 130 dias ou 180 
dias, convenhamos, não será possível fazer um tombamento, quero indagar 
de V. S. a , Dr. Paulo Romano: não se cogitou, no curso das negocia¬ 
ções, de uma arbitragem, por meio de brasileiros, ou mesmo de uma 
arbitragem internacional? O Sr. Depoente — Esta solução de arbitra¬ 
gem constou inclusive da proposta inicial da AMFORP, em que ela 
propunha um preço, que seria tanto sujeito depois a uma verificação; 
e então, caso não se comprovassem, os entendimentos não fôssem pos¬ 
síveis, no final dessa verificação o assunto seria então resolvido atra¬ 
vés de uma arbitragem —mais uma maneira de resolver o assunto, 
que seria a mesma adotada na Colômbia. A CONESP, por decisão 
dos seus membros, achou que fugia àquela predisposição do Govêrno de 
tornar a nacionalização mais rápida. Então, optou pelo outro encaminha¬ 
mento das negociações. Ainda assim, tudo isso no cumprimento daquela 
determinação de seus decretos, que mandava se organizasse o plano de ne¬ 
gociações. Ela não estava fixando nenhuma norma no sentido de memo¬ 
randos, de entendimentos, de conclusões definitivas, mas apresentava um 
plano de negociações ou troca de entendimentos existidos entre os seus 
membros e os da CONESP, apresentando ao Govêrno até onde êsses 
membros se decidiram a aceitar o entendimento. Não chegou a ter a pre¬ 
tensão de fixar qualquer norma nesses entendimentos. Apenas fazia re¬ 
ferência àqueles pontos mais importantes, que não poderiam ser esqueci¬ 
dos, em função da orientação que imprimiu às negociações. Agora, abu¬ 
sando da paciência de V. Ex. a , queira prestar um esclarecimento sôbre 
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aqueles números que dei há pouco e que foram objeto de tanto interesse 
do Exmo. Sr. Deputado Feiro Costa, dizendo que, como frisei bem quando 
dei aquêles números, aquelas percentagens, 3,2 e 6% são em relação a 
investimentos, não em relação a preço de transação. Queria deixá-lo bem 
claro, porque inclusive consta do anexo da CONE SP, dentro dessa infor¬ 
mação. O Sr. Ferro Costa — Muito obrigado. O Sr. Leonel Brizola — 
Queria perguntar a V. S. a se confirma que a CONESP chegou a êsse de¬ 
terminado montante em cruzeiros e depois fêz a conversão em dólares. 
Confirma? O Sr. Depoente — Confirmo. O Sr. Leonel Brizola — A 
que taxa de conversão? O Sr. Depoente — Como, talvez, inoporlu- 
namente eu já havia dito — e digo inoportunamente, em se tra¬ 
tando de assunto de tamanha importância, porque foi por mim re¬ 
ferido de passagem — a taxa que a CONESP utilizou em um daqueles 
critérios que da sugere como dignos de apreciação pdo Governo federal, 
no seu relatório foi a taxa media no ano de 1962, taxa essa fornecida à 
CONESP pela SUMOC. Assim agiu a CONESP pelo fato já esclarecido de 
que aquêle “quantum” que ela utilizou para corrigir aquêles forneci¬ 
mentos fôssem em cruzeiros. Foram Índices fixados pelo Conselho Nacio¬ 
nal de Economia, que não foram os de fim de ano; seriam os Índices mé¬ 
dios se... O Sr. Leonel Brizola — podia informar qual a taxa média 
de 1962? O Sr. Depoente — A taxa fornecida pela SUMOC foi de ... 
CrS 322,90 por dólar. O Sr. Leonel Brizola — Ainda queria perguntar 
a V. S. a o seguinte: diante de uma afirmação sua de que as tarifas do ór¬ 
gão comprador, o Governo federal, ou a Eletrobrás, é que terá que arcai 
com o resgate dêsses compromissos... O Sr. Depoente — Exato. O Sr. Leo¬ 
nel Brizola — É o que está fixado no relatório. No caso, segundo as infor¬ 
mações que conseguimos, essa compra deverá ser feita através de um con¬ 
trato entre empresas, a Eletrobrás e a AMFORP. Por conseguinte, escapan¬ 
do a transação de qualquer decisão do Congresso e de qualquer decisão di¬ 
reta do Governo da União, uma transação interemprêsas: Eletrobrás c 
AMFORP. Daqui por diante — aqui vai minha pergunta — a Eletrobrás 
teria que adotar um regime de tarifas que tenha possibilidade de cobrir 
êsses compromissos, reajustando-as à medida em que haja o reajustamento 
da taxa do dólar, uma espécie de tarifa móvel, regulada por êsse contrato 
com a Bond & Share? Pergunto a V. S. a O Sr. Depoente — Não, senhor. 
A questão da tarifa... O Sr. Leonel Brizola — Uma taxa fixa para o 
dólar, em todos os 20 anos? O Sr. Depoente — O que há é o seguinte: 
a taxa, caso o Govêmo brasileiro se dispusesse a terminar essa negociação 
utilizando um dos critérios que a CONESP examinou, seja aquêle em 
que se chega a êsse preço de 135 milhões de dólares, mais aquêles outros 
atrasados dos 7 milhões e 700 mil, e ainda a encampação daqueles saldos 
devedores atuais em 31 de dezembro de 1962, da AMFORP para com o 
Eximbank e da AMFORP para com o Banco Nacional do Desenvolvi¬ 
mento Econômico, a tarifa que poderia ser cobrada pela Eletrobrás, caso 
fôsse a emprêsa que adquirisse as subsidiárias da AMFORP, seria a tarifa 



382 


revista brasileira de política INTERNACIONAL 


calculada com base de investimento em cruzeiros, reajustada pelos índices 
do Conselho Nacional de Economia. O Sr. Leonel Brizola — Perfeito- 
Permita uma ponderação, para mais um esclarecimento de sua parte. 
Então, alguém vai "pagar êsse pato”. É o Govêmo da União, certamentc, 
desde que a Eletrobrás não irá pagar. Veja V. S. a bascando-me no rela¬ 
tório da CONESP e atualizando, de acordo com o que permite a legisla¬ 
ção brasileira, aquêles valores, chegaremos a um montante de 57 bilhões 
de cruzeiros, cálculo feito pela Eletrobrás, segundo esta planilha — 57 
bilhões de cruzeiros para efeito de tarifa. A Eletrobrás, entretanto, não 
poderá calcular tarifas senão baseando-se nesse valor máximo, reavaliando 
os ativos da empresa, como terá que fazer a Light. Veja então V. S. a : se 
ela vai calcular tarifas para um investimento de 57 bilhões, como poderá 
pagar um investimento, quando sòmente o pagamento aos acionistas mi¬ 
noritários deverá andar cm tôrno de 116 bilhões de cruzeiros? Como po¬ 
derá resgatar? Indago de V. S. a : se ela sòmente poderá calcular tarifas no 
montante de 57 bilhões, que são os investimentos atualizados até o dia 
de hoje, da AMFORP no Brasil, que passam agora para a Eletrobrás, 
como poderá resgatar um débito de 116 bilhões, que rigorosamente de¬ 
veria ser o seu investimento? Ela tem êsse compromisso real. Se vai res¬ 
gatar todos os 57 bilhões, então o Govêmo da União vai ter de encontrar 
uma outra solução para pagar a outra metade, pràticamente, então, mais 
que a essa outra metade. Esta a pergunta que lhe dirijo. O Sr. Depoente 
— Quanto a êste problema, a CONESP teve o cuidado de estudá-lo e 
apresenta, no Anexo 15 do seu relatório, o que é chamado o Esquema 
Demonstrativo da Rentabilidade. Êsse esquema foi elaborado da seguinte 
forma: admitiu-se uma renda livre, que é aquela demonstrada no Anexo 
n« 14 do relatório da CONESP, renda essa decorrente da remuneração 
de um investimento reavaliado de acordo com os índices do Conselho Na¬ 
cional de Economia. Acontece agora o seguinte: êsse investimento, corri¬ 
gido de acordo com índices do Conselho Nacional de Economia, de acôrdo 
com o art. 57 da Lei n’ 3.470, não é estático. De maneira que se, como 
V. Ex. a diz com muita propriedade, daqui para a frente o ritmo da infra¬ 
ção fôr mantido na mesma taxa e o cruzeiro continuar a se desvalorizar, 
concomitantemente, o investimento inicial que seria escriturado, conta¬ 
bilizado pelas empresas já incorporadas ã Eletrobrás também seria corri¬ 
gido. E a questão da rentabilidade pareceu à CONESP ter sido segura 
na sua apreciação, se fôsse examinada em tênnos de dólar. Foi o que se 
fêz c é apresentado no Anexo 14 do relatório da CONESP, onde V. Ex. a 
encontrará a renda livre transformada a dólar correspondente àquela ren¬ 
da em cruzeiros a que a Eletrobrás e suas subsidiárias, caso a negociação 
se proceda, teria direito de acôrdo com a lei brasileira. Então, é examina¬ 
da a possibilidade do atendimento dos compromissos que a Eletrobrás te¬ 
ria, utilizando apenas essa renda livre. O Sr. Leonel Brizola — Perfeito. 
Queria pedir a atenção muito especial de V. S. a , Sr. Presidente, e dos mem¬ 
bros da Comissão para esta parte. Alé agora, examinamos a transação em 



COMPRA DAS CONCESSIONÁRIAS DE ENERGIA ELÉTRICA 


383 


si, a compra, a operação, e teremos agora, dados para raciocinar, verifi¬ 
cando quanto vai representar de compromissos para o nosso País e para 
o nosso povo. Mas êsses compromissos têm que ser saldados de alguma ma¬ 
neira; os recursos têm que ser encontrados de alguma forma. Exatamente 
através da tarifa. Então, passemos a examinar os efeitos dessa transação, 
a sua incidência sôbre a tarifa. Para mim, tôda essa operação nada mais 
é que um grande dispositivo que resultará no lançamento de um tributo, 
de um imposto sôbre o povo brasileiro. Vejam V. Ex. as : a compra será 
feita, digamos, em 200 milhões de dólares para arredondar; será paga 
em dólar. Se fôsse em cruzeiros, o juro seria de mais de 40%. A aqui¬ 
sição será feita pela Eletrobrás. Esta teria de tirar êsses recursos das 
tarifas. Justamente aí residem os pontos sôbre os quais estamos pedin¬ 
do esclarecimentos ao ilustre engenheiro. A Eletrobrás irá comprar êsse 
acervo por 116 bilhões, isso falando em termos de 188 milhões de dóla¬ 
res, que é o cálculo que temos, excluída a nova parcela apontada pelo 
Deputado Ferro Costa. Então, 116 bilhões. Ela só poderá lançar na 
sua escrita um investimento atualizado, de acordo com o que se per¬ 
mite a tôdas as emprêsas, inclusive à CEMIG, às estatais, no montante 
de 57 bilhões. Reparem que situação paradoxal: a Eletrobrás vai com.- 
prar por 116, o que deveria lançar na sua escrita, na sua contabilidade; 
no entanto, só poderá lançar, para efeito de tarifas, 57 bilhões. Mesmo 
baseando-se nesse limite legal, que a Eletrobrás não poderá transpor 
para efeito de tarifas, e realizando a elevação de tarifas de 30%, hoje, 
porque para o futuro será móvel, conforme mudar a taxa do dólar terá 
de mudar a tarifa-dólar a 620, porque a compra terá de ser a 620, no 
dia de hoje. lendo essa limitação, a Eletrobrás poderá fazer elevação 
de tarifas de 30%. Pois bem, realizando êsse aumento de tarifas de 
30%, ela absolutamente não terá renda livre para socorrer aos 116 bi¬ 
lhões, e sim aos 57 bilhões; terá meios para pagar 57 bilhões, mas não 
para pagar 116. A União dará dólar especial? Então é problema de 
emissão: dará o dólar especial, mas terá cie emitir para fazê-lo. O Sr. 
Depoente — Posso pedir um esclarecimento? O Sr. Leonel Brtzola 
— Pois não. O Sr. Depoente — A legislação brasileira já prevê, através 
do Decreto 41.019, a correção, através da tarifa, da influência da des¬ 
valorização do cruzeiro para aquilo que diz respeito a juros assumidos 
pela concessionária. O Sr. Leonel Brizola — Perfeito. Não há dúvida 
quanto a êsse detalhe. Vamos falar no presente; quanto ao futuro, mu¬ 
dando a taxa do dólar, terão de mudar os 57 bilhões. Mas agora muda 
para cobrir a diferença que virá, diferença superveniente. A parte mó¬ 
vel está incluída no meu raciocínio. No momento, a Eletrobrás deveria 
escriturar na sua contabilidade 116 bilhões. Mas não: ela terá de es¬ 
criturar um teto de 57 bilhões atualizando até hoje, de acôrdo com a 
lei. Se fizer essa escrituração, vamos já ver os efeitos que teremos, ela 
terá uma renda livre suficiente para cobrir compromissos de uma ope¬ 
ração de compra no máximo até 57 bilhões, e não de 116, como está 
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comprando. Agora, vejam, Sr. Presidente e Srs. Deputados: êsse mes¬ 
mo aumento de tarifa terá que ser concedido à Light, porque, em vir¬ 
tude da própria lei norte-americana, do Foreign Aid Act , não poderá 
haver discriminação, e a Brazilian Traction já é de propriedade, na 
maioria, no seu contrôle de capitais norte-americanos. Então, invocan¬ 
do a lei, iremos encontrar-nos diante da situação de ter que conceder 
êsse mesmo aumento de tarifas para a Light. Ora, o Govêmo brasilei¬ 
ro está comprando 10% do potencial elétrico instalado, e a Light 6,56% 
(não sei se estou errado nestes números) ... O Sr. Depoente — É exato. 
O Sr- Leonel Brizola — 56% do potencial elétrico instalado. Êsse 
mesmo aumento de tarifas teria que ser concedido à Light e o cálculo 
é que a Light terá, por efeito dêsse aumento de tarifas, uma sôbre- 
renda de 13 bilhões de cruzeiros. Quer dizer que, além do imposto que 
iremos lançar sem ter mais um único quilowatt sôbre tôda essa área abas¬ 
tecida pela rêde subsidiária da AMFORP, com 30% de aumento de tarifas, 
teremos que lançar êsse mesmo aumento sôbre as áreas da Light, repre¬ 
sentando uma arrecadação a maior para a Light de 13 bilhões. Mais 
ainda: como a Eletrobrás não conseguirá cumprir êsse compromisso, 
que é de 116 bilhões, o Govêrno brasileiro terá que subsidiar, através 
de uma dotação orçamentária, de alguma forma, a Eletrobrás, para 
poder cobrir êsse compromisso. Se der uma tarifa de câmbio favorável, 
então terá que emitir, e vastamente, para cumprir êsse compromisso. 
Admitamos que a Eletrobrás tenha que fazer um aumento de tarifas 
de acôrdo com os compromissos que vai assumir. Êsse aumento terá que 
ser de 60%. E tal aumento, para a Light, determinará uma arrecada¬ 
ção de 26 bilhões de cruzeiros. Não há como fugir a este dado. Discuti 
longamente êste aspecto com o ilustre Engenheiro Paulo Richer, e o 
teremos nesta Comissão, depondo. Não há renda da Eletrobrás aqui, 
de acôrdo com o que ela já previu para o acervo da Bond & Share, com 
o aumento de 30%, para poder saldar compromissos de um investi¬ 
mento que ela realmente vai assumir, de 116 bilhões, embora a lei bra¬ 
sileira permita que sejam escriturados 57 bilhões; mas 57 bilhões é uma 
ficção, porque o compromisso real é de 116 bilhões. O Sr. Presidente 

— O Dr. Paulo está de acôrdo com os argumentos do Deputado Leonel 
Brizola? O Sr. Depoente — Não estou inteiramente de acôrdo com a 
exposição que o Deputado Brizola fêz. (Desculpe-me o tratamento, 
Excelência, não sei se é êste o certo)... O Sr. Leonel Brizola 

— Esteja inteiramente à vontade. O Sr. Depoente — Conforme escla¬ 
reci, o exame da rentabilidade, levado a efeito pela CONESP, con¬ 
cluiu no sentido de que a operação seria rentável, como expliquei, por¬ 
que ainda que daqui para a frente houvesse essa desvalorização do cru¬ 
zeiro, ela seria compensada através da correção monetária, de acôrdo 
com o CNE. O Sr. Leonel Brizola — Deixo o futuro, não o discuto 
com V. S. a , se vai corrigir ou modificar os 57 bilhões. Refiro-me ao mo¬ 
mento atual: — em quanto a Eletrobrás terá que escriturar essa opera- 
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ção? O Sr. Depoente — De acôrdo com o balanço da rentabilidade que 
íoi armado pela CONESP... O Sr. Leonel Brizola — Esta carta (exi¬ 
be) é da Eletrobrás e foi-me concedida pelo Engenheiro Paulo Ri- 
cher, com todas as subsidiárias. O Sr. Depoente — ... A Eletro¬ 
brás irá contabilizar de acôrdo com os dados de 31 de dezembro 
de 1962. O Sr. Leonel Brizola — Para efeito de tarifas. O Sr. De¬ 
poente — Exatamente. Aliás, se me permite, a título de esclare¬ 
cimentos, que provàvelmente o Dr. Paulo Richer já deve ter pres¬ 
tado, mas queria reportar-me aos dados que a CONESP tinha na época 
em que foi feito o relatório. Diria como é feito o cálculo do investi¬ 
mento remunerável e como se chega à receita legal de uma concessio¬ 
nária do serviço de energia elétrca. O Sr. Leonel Brizola — Pediria 
a gentileza de abordar em primeiro lugar, de acôrdo com a pergunta 
do Relator, êstes dados gerais. Pediría a fineza de esclarecer em quanto 
a Eletrobrás poderá escriturar o acervo, para efeito de tarifas. O Sr. 
Depoente — Exatamente. Agora, para que não pairassem dúvidas, e 
como a receita a ser auferida pela emprêsa resulta não só de investi¬ 
mento contabilizado, mas de outros fatores, de outras parcelas incorpo¬ 
radas a êsse investimento, queria apenas, reportando-me à pergunta do 
Exmo. Sr. Relator e de V. Ex. a , esclarecer o assunto de uma vez 
por tôdas, e talvez se ganhasse tempo. O Sr. Leonel Brizola — Pois 
não. O Sr. Depoente — O cálculo do lucro legal é feito da seguinte 
forma: o investimento avaliado pelo Conselho Nacional de Economia, 
inclusive acréscimo em 31 de dezembro de 1962, a Eletrobrás poderia 
contabilizar 52 bilhões, 834 milhões de cruzeiros. A depreciação de 5% 
e a amortização deduzíveis dêsse total seriam de 4 bilhões e 227 milhões. 
Então, chegaríamos a um primeiro subtotal de 41 bilhões e 607 milhões. 
O Decreto n.° 41.019, quando fixa no seu Quadro 2 a demonstração do 
investimento remunerável, autoriza que seja computado com o inves¬ 
timento remunerável o disponível, em caixa, em bancos, pela emprê¬ 
sa; autoriza, mais, o almoxarifado limitando-o em cerca de 6% do in¬ 
vestimento contabilizado; autoriza mais que se computem ainda, para 
cálculo do investimento remunerável, dois meses da receita média anual; 
autoriza mais, aí já dentro da legislação de energia elétrica, não espe¬ 
cificamente no 41.019, apenas repete a remuneração de 10% sôbre o 
investimento assim calculado. O Sr. Leonel Brizola — Nem mais, nem 
menos? O Sr. Depoente — Exato. Mais ainda: permite que a amor¬ 
tização, isto é, o que seja cobrado através da tarifa ou quota através 
da qual a emprêsa vai pagar aquêle investimento que ela realiza duran¬ 
te a concessão — isso no sentido de que, ao término da concessão, o 
Governo federal já tenha amortizado, no todo ou em parte aquêle in¬ 
vestimento que passa a ser estatal — essa amortização é no valor de 
3% sôbre aquêle investimento remunerável. Autoriza, ainda, o Decre¬ 
to n.° 14.019, o cômputo da receita, para formação da receita, da taxa de 
depreciação; no caso do balanço armado, essa taxa é de 5% para o 



386 REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 

aproveitamento da energia hidráulica e hidrelétrica e 8% para usinas 
térmicas. No caso, tomou-se a posição mais desfavorável: seria 5% 
sôbre o valor global do investimento, chegando-se, então, a uma renda 
computável total que será aquela receita legal. Aplicando, então, estri¬ 
tamente aquelas prerrogativas da lei brasileira foi que a CONESP esti¬ 
mou a renda que a operação dos serviços das subsidiárias da AMFORP 
proporcionariam entidade que passasse... O Sr. Leonel Brizola — 
20 milhões e 7... O Sr. Depoente — Essa renda? Tenho uma renda 
no cômputo total de apenas 7 bilhões, 148 milhões de cruzeiros. Com 
a quota do Anexo 14, no relatório. Dou esta informação apenas no 
sentido de que V, Ex. a possa ter êsses elementos. O Sr. Leonel 
Brizola — Já não inclui aumento dc tarifa. O Sr. Depoente — O que 
há em aumento de tarifa é porque as concessionárias atualmente ainda 
não estão aplicando a correção monetária do ativo. O Sr. Leonel Brizo¬ 
la — Aqui é investimento remunerável de 57,3. Aplicando tôda corre¬ 
ção, que ainda não está feita para as outras emprêsas, cálculo atuali- 
zadissimo, se tiver que ser resolvido agora, feito pela Eletrobrás, então 
chegaria a essa renda, inclusive já adotando o aumento de tarifa para 
efeito de resgate dêsse compromisso. O Sr. Depoente — Quanto ao 
aumento de tarifas, que V. Ex. a adianta, êsse aumento de tarifas, 
no conjunto das subsidiárias da AMFORP, seria de cêrca de 25%, se¬ 
gundo os dados de que dispomos na Divisão de Águas. O Sr. Leonel 
Brizola — Tenho aqui com precisão 22,1, para todos êsses dados. Ago¬ 
ra já fizemos êste cálculo na base de 30% baseando no teto de 57,3 
bilhões como investimento remunerável máximo atualizado. E chega¬ 
ríamos a esta conclusão de que, estou certo, o ilustre engenheiro aca¬ 
bará não discordando, por que são números frios. Se há um investi¬ 
mento remunerável escriturado de 57 bilhões — e em matéria de em¬ 
prêsas que exploram a produção e fornecimento de energia elétrica há 
limitações rígidas, nem mais, nem menos 10%, ou melhor, nem mais 
10% (para êste raciocínio) — como ela poderá ter uma renda para so¬ 
correr a compromissos que importam em 116 bilhões? Esta a questão, 
Sr. Engenheiro. Quanto aos 57 bilhões, é uma ficção, que ela vai escri¬ 
turar, como se fôsse a AMFORP; mas não é mais a AMFORP, é a Ele¬ 
trobrás que comprou tudo isso por 116 bilhões. Rigorosamente seria 
o mesmo que, se não possuíssemos energia nessas áreas, contratássemos, 
a Eletrobrás contratasse com emprêsas estrangeiras a instalação dessas 
usinas velhas mesmo. Então, passou a ser fiscalizado. Quanto foi tudo 
isso? Está provado pela documentação, direitinho: 116 bilhõas. Então, 
as autoridades brasileiras passariam a considerar aquêle investimento 
remunerável. Se fôsse tudo novo. Então, as tarifas teriam que ser cal¬ 
culadas na base dêsse investimento, mas como se trata da Bond & 
Share, que vem dêsse tempo todo, de acordo com as leis brasileiras só 
se poderá escriturar, para efeito de tarifa, 57 bilhões. Então a Eletro¬ 
brás está prêsa por um teto. Se ela só poderá calcular tarifa na base 
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de 57 bilhões, como poderar resgatar uma inversão? Ela vai fazer uma 
inversão de 118: é investimento de 118 bilhões. Evidentemente, se au¬ 
mentar 00% das tarifas, ou melhor, 22,1 bilhões, ela terá receita, Sr. 
Engenheiro Paulo Romano, para resgatar 57,1 bilhões, não para pagar 
116. Não quero prolongar êste diálogo com V. S. a , mas diria apenas 
que a Eletrobrás nasce falida! Esta a grande verdade. A União terá 
que subsidiar de alguma maneira, ou com câmbio favorecido, subsídio 
cambial, ou com verbas maciças. E se íôr aumento de tarifas, nem racio¬ 
cino nesta base. Como iria fazer aumento dc tarifa de 60%, para não 
acrescentar nenhum quilowatt? E teria que estender essa tarifa à Light, 
para dar-lhe uma sôbre-receita de 26 bilhões de cruzeiros. Ésse o efeito 
da questão. Quero, Sr. Presidente, entregar à Comissão êste quadro, 
que é muito importante. Passo ao Relator êste documento importan¬ 
tíssimo que me foi fornecido pelo Engenheiro Paulo Richer, calculando 
o investimento reavaliado até SI de dezembro de 1962. Cálculo preciso 
do Presidente da Eletrobrás. Justamente em face dessa responsabili¬ 
dade que vai cair sôbre a empresa, discutindo com êle chegamos a essa 
demonstração, juntamente com outros técnicos, da impossibilidade de 
a emprêsa, dentro dêste quadro, socorrer-se ou conseguir recursos para 
resgatar o investimento real. Dizer que ela pode escriturar 57 bilhões 
e calcular tôdas as tarifas nessa base é ficção. O real é 118. Isso sem 
levar em conta aquêle problema levantado pelo nobre Deputado Ferro 
Costa. Deve andar na base de 120 ou 125 bilhões. Êsse realmente o 
investimento que ela tem que escriturar, para efeito de tarifas. Se não, 
não terá receita para resgatar êsses compromissos. O Sr. Depoente — 
A fim de esrlaierer bem o assunto pediria licença a V. Ex. a , Sr. Pre¬ 
sidente, para que um economista da Divisão de Águas pudesse dizer 
qualquer coisa sôbre o assunto. O Sr. Celso Passos — Já foi decidida 
pelo Presidente esta parte. O Sr. Presidente — Como nosso pensamen¬ 
to é esclarecer ao máximo, permito. O Sr. Depoente — Pediria ao eco¬ 
nomista Abílio Cunha que expusesse. O Sr- Assessor — Indagaria se 
devo prestar os esclarecimentos à Comissão diretamente ou ao Presi¬ 
dente da CONESP, para que êle os transmita. O Sr. Presidente — 
Acho que deve prestá-los ao Presidente da CONESP, que o consultará 
cm cada caso objetivamente e responderá. O Sr. Celso Passos — Sr. 
Presidente, no intuito de facilitar, consulto se não seria mais prático 
que o economista, assessor do depoente na CONESP, nos falasse dirc- 
lamente. O Sr. Presidente — Gostaria apenas que respondesse a per¬ 
guntas objetivas, não fizesse exposição, por causa do adiantado da hora. 
O Sr. Leonel Brizola — Estou preocupado com isso. Quem sabe se 
poderia fazer o seguinte? O Engenheiro Paulo Romano é ura técnico; 
sua missão diz respeito a uma política governamental, administrativa, 
tanto que enfatizou muito a situação que, dentro dos condicionamen¬ 
tos, procurou emprestar àquelas tarefas. Sua presença na Comissão é 
para nós quase um assessoramento, para nossas conclusões. Então, pe- 
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diria a S. S. a , fazendo a sugestão ao Sr. Presidente: S. S. a prepararia um 
pequeno trabalho para nós, com sua asseá sor ía> demonstrando o acêrto 
ou as incorreções, ou o êrro destas nossas apreciações, colocando essas 
conclusões e contando com dados preciosos. O Sr. Adahyl Barreto — 
Acho muito feliz a solução. O Sr. Presidente - Será uma solução pre¬ 
ciosa. O Sr. Adahyl Barreto - Assim ficaria aqui, para exame de todos 
nós. O Sr. Depoente - Com prazer será feito o trabalho. O Sr. Pre¬ 
sidente - O nobre Deputado Leonel Brizola terminou sua inquirição? 
O Sr. Leonel Brizzola - Queria fazer um? rápida verificação neste rol 
(!c perguntas que fiquei de formular ao ilustre Depoente. O Sr. Souto 
Maior — Sr. Presidente, devido ao adiantádo da hora e já que vamos 
ler sessão de veto, indagaria se não seria prelhor, para o bom andamen¬ 
to dos nossos trabalhos, continuá-los após a votação e levantarmos esta 
sessão agora? O Sr. Presidente - Apenas aguardo que o nobre colega 
Leonel Brizzola termine suas perguntas. Acho que os outros têm per¬ 
guntas mais rápidas e talvez pudéssemos concluir dentro de 15 minutos. 
O Sr. Leonel Brizola — Queria perguntai a S. S. a se não conhece o 
texto do memorando assinado entre o Embaixador brasileiro em Wash¬ 
ington e o Presidente da AMFORP. O Sr - Depoente - O texto, não. 
Sei da assinatura dêsse memorando atravd* dos jornais. Do texto nao 
tenho conhecimento. O Sr. Leonel Brizofa — Indagaria ainda se, dis¬ 
solvida a CONESP, continua prestando serviços à chamada Comissão 
Interministerial. O Sr. Depoente — Fui chamado a comparecer — aliás 
deveria tê-lo feito em virtude mesmo do? têrmos em que a CONESP 
foi dissolvida, uma vez que o decreto que criou a Comissão Interminis- 
terial determinava que todos aqueles trabalhos, relatórios, enfim, o acer¬ 
vo de estudos da CONESP fôsse transmitido à Comissão Interministe- 
rial. Fui convidado a comparecer à primeira reunião da Comissão^ Inter- 
ministerial, reunião de instalação dela. N^sa ocasião me foi solicitado 
pela Comissão que eu esclarecesse aquêlés pontos em que ela tivesse 
dúvidas ou que julgasse devessem ser deb a tidos, naturalmente em rela¬ 
ção ao relatório apresentado pela CONESP, que já havia sido encami¬ 
nhado a S. Ex. a o Sr. Presidente da República, e que, provavelmente, 
seria a base dos trabalhos da Comissão Iiiterministerial. O Sr._ Leonel 
Brizola — Perguntaria qual o Ministro co° rt lenador da Comissão Inter- 
ministerial? O Sr. Depoente — Essa solicitação foi-me feita no compa- 
recimento meu à Comissão Interministerial. Francamente não me re¬ 
cordo de quem. Tenho a impressão de que se sugeriu e a Comissão 
aceitou. Aliás, foi reunião informal ou póf outra, rápida, essa de insta¬ 
lação, realizada no Ministério da Fazenda- O Sr. Leonel Brizola 
Depois dessa, V. S. a não participou de outras? O Sr. Depoente - De 
outras da Comissão, não. O Sr. Leonel firizola - Presta serviço a ela? 
O Sr. Depoente — Prestei alguns esclarecimentos que foram solicitados 
quanto ao relatório da CONESP. O Sr, Leonel Brizola - Solicitados 
por que Ministro ou por que órgão? O $ T - Depoente — Pelo Ministro 
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cla Fazenda e também pelo Chefe de Gabinete do Ministro das Minas 
e Energia. O Sr. Leonel Brizola — Pois não. Sr. Presidente, quero 
declarar-me satisfeito e agradecer ao ilustre Engenheiro Paulo Romano 
a forma atenciosa com que procurou esclarecer-nos. Deixo, desde já, a 
ressalva de que talvez necessite ouvir ainda S. S. a , e neste sentido faria 
já a proposição à Comissão, caso se venha a precisar de mais esclare¬ 
cimentos do Sr. Depoente. O Sr. Presidente — Sempre que dispensa¬ 
mos um Depoente, declaramos que deve ficar à disposição para o caso 
de ser necessário convocá-lo novamente. O Sr- Leonel Brizola — Muito 
obrigado, Sr. Presidente. O Sr. Presidente — Com a palavra o Sr. 
Deputado Souto Maior. O Sr. Deputado Souto Maior — O assunto está 
pràticamente esgotado. Todavia, para esclarecer uma ligeira dúvida 
que me ficou do depoimento do Sr. Paulo Romano, indago o seguinte: 
A CONESP teve a primazia de apresentar à AMFORP uma proposta 
antes de receber a proposta da AMFORP? O Sr. Paulo Romano — Sr. 
Deputado, não posso prestar êsse esclarecimento com certeza, porque, 
quando assumi a presidência da CONESP, ela já havia desenvolvido 
vários trabalhos, inclusive já havia recebido a proposta da AMFORP. 
De modo que não posso esclarecer a V. Ex. a com a segurança devida 
se a CONESP chegou a apresentar alguma proposta ao grupo AMFORP 
antes de receber a proposta dêsse grupo. O Sr. Deputado Souto Maior 
— Solicitaria de V. S. a uma resposta concreta posteriormente. O Sr. 
Paulo Romano — Pois não. O Sr. Deputado Souto Alaior — Era essa 
apenas a informação que desejava. O Sr. Presidente — Com a palavra 
o nobre Deputado Celso Passos. O Sr. Deputado Celso Passos — Sr. 
Presidente, em conseqüéncia da resposta dada à pergunta do Deputado 
Souto Maior, indagaria do Engenheiro Paulo Romano se essa proposta 
da AMFORP foi objeto de discussão, de estudo, e que determinou a 
fixação afinal do valor para a operação que se pretende estabelecer, e 
se ela foi objeto de trabalho dos contatos estabelecidos entre o Embai¬ 
xador Roberto Campos e o então Ministro Walther Moreira Sales de um 
lado e o Governo federal de outro. O Sr. Paulo Romano — Não, Sr. 
Deputado. Um daqueles valores, êsse que está sendo mais examinado, 
entre os indicados pelo CONESP, que é o valor de 135 milhões de 
dólares, resultou da aplicação da lei brasileira para determinação da 
correção monetária dos investimentos das concessionárias. E essa cor¬ 
reção, feita em cruzeiros, foi transformada em dólares, tomando-se aque¬ 
la taxa média no ano de 1962, tendo em vista que os valores teriam 
sido corrigidos de acôrdo com os índices do Conselho Nacional de Eco¬ 
nomia até 31 de dezembro de 1962. Quanto às outras questões, as con¬ 
dições que acompanhariam esse preço como a dos juros propostos na 
base de 6% para aquêles investimentos não reinvestidos e de 6,5% 
para aquêles investimentos que fôssem reinvestidos no País; o pro¬ 
blema do prazo, cuja proposta inicial era de 17 anos para a parte 
financiada e que a CONESP propôs fôsse de 22 anos, mais três de ca- 
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rènda; o aspecto da redução daqueles atrasados acusados pela AMFORP 
em 10 milhões e 400 mil dólares e que a CONESP no seu exame chegou 
à conclusão de que seriam justificados 7 milhões e 700 mil dólares, 
essas questões foram tôdas negociadas com os representantes da AM¬ 
FORP. Elas se afastaram completamente daquelas condições iniciais 
propostas pela AMFORP. Elas não foram amarradas, elas não segui¬ 
ram condições preestabelecidas, elas nasceram através daquelas nego¬ 
ciações, através do sentimento que a CONESP teve até onde o grupo 
americano se disporia a fazer a negociação. Quer dizer, ela cumpriu 
aquilo que era previsto no seu decreto: negociar, procurar saber até 
onde haveria uma concordância em tôrno de um preço básico sujeito 
posteriormente a uma verificação. O Sr. Deputado Celso Passos — 
Pergunto, agora, se V. S. a puder informar. O comparecimento do Em¬ 
baixador Roberto Campos foi freqüente? ÊIc compareceu a várias ses¬ 
sões da CONESP? O Sr. Paulo Romano — O Embaixador Roberto 
Campos compareceu a reuniões da CONESP, como está assinalado nas 
suas atas. Todos os compavecimentos do Embaixador Roberto Campos 
estão assinalados nas atas da CONESP. O Sr. Deputado Celso Passos — 
Quais seriam os critérios para aquêle tombamento a posteriwi _ Seriam 
adotados, nesse tombamento, os critérios determinados por um grupo de 
trabalho criado no Ministério das Minas e Energia para estabelecer nor¬ 
mas dc tombamento? O Sr. Paulo Romano — Quanto a êsse ponto te¬ 
nho a esclarecer o seguinte. Poderia dar a V. Ex. a minha opinião 
pessoal, uma vez que tomei parte nesse grupo de trabalho. O Sr. Depu¬ 
tado Celso Passos — Gostaríamos de ouvi-la. O Sr. Paulo Romano — 
£sse grupo de trabalho fêz entrega já há algum tempo do seu relató¬ 
rio ao Senhor Ministro das Minas e Energia, Nesse relatório é previs¬ 
ta uma consolidação daquelas normas que até hoje vinham sendo apli¬ 
cadas na realização dos tombamentos. Aliás, trouxe um exemplar dêsse 
relatório. Se fôsse julgado necessário, poderia deixar com a Comissão 
no sentido de que possa constituir algum subsídio. É examinada nesse 
relatório a questão do regime jurídico a que essas empresas de ener¬ 
gia elétrica estão sujeitas no Brasil. É um assunto debatido, contro¬ 
verso, difícil de ser explanado em poucas palavras. De modo que tal¬ 
vez fôsse mais interessante mesmo deixar êste relatório com a Comissão, 
que dêle poderá servir-se como julgar melhor. O Sr. Deputado Celso 
Passos — Mas, adotadas essas normas, seria possível efetuar o tomba¬ 
mento no prazo previsto no relatório? O Sr. Paulo Romano — Seria. 
O Sr. Deputado Celso Passos — Parece que são 120 dias. Atualmente, 
sabidas as dificuldades de pessoal e outras do Ministério de Energia, 
quanto tempo levou um tombamento? O Sr. Paulo Romano — O 
tombamento vai depender exclusivamente da maneira como seja con¬ 
duzido o trabalho. Se pudermos ter uma comissão adequada, com 
recursos, o tombamento poderá ser feito perfeitamente, desde que com 
aquêle procedimento que por muitos não é considerado admissível, em 
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180 dias. Seria um critério de amostragem, um tombamento feito com 
uma amostragem que permitiria constatar a existência física dos bens 
contabilizados. O Sr. Deputado Celso Passos — Queria fazer outra in¬ 
dagação ao depoente. Considerando que a proposta da AMFORP fixa 
inteira isenção tributária das empresas americanas pela venda feita, e 
que a conseqüência natural é que os juros não pagarão impostos, em 
iace disso a quanto montaria cm verdade a indenização? O Sr. Paulo 
Romano — Êsse aspecto não foi examinado. Não posso dar a resposta 
de pronto mas posso proceder a êsse cálculo e trazer. O Sr. Deputado 
Adahyl Barreto — Pediria então trouxesse oficialmente. O Sr. Paulo 
Romano — Pois não. O Sr. Deputado Celso Passos — O Supremo Tri¬ 
bunal decidiu últimamente, há cérca de 15 a 20 dias, que subsidiária 
de matriz estrangeira não pode reavaliar o seu ativo. Como se ajusta¬ 
riam então os critérios expostos no relatório da CONESP a essa de¬ 
cisão judicial que, parece-nos, firma uma jurisprudência nova e bené¬ 
fica? O Sr. Paulo Romano — Indago do nobre Deputado, por desco¬ 
nhecer ainda essa decisão, se ela se prende a um impedimento decisivo 
ou se amarrada a uma regulamentação ainda por se fazer. O Sr. Depu¬ 
tado Celso Passos — O caso é o seguinte. Uma subsidiária de firma 
estrangeira procedeu judicialmente pretendendo reavaliar seu ativo. A 
União, defendendo-se — e isto posso falar porque de certo modo in¬ 
tervim nesse processo — conseguiu vencer o pleito em última decisão, no 
Supremo Tribunal Federal, que fixou assim uma jurisprudência nova: 
emprêsas subsidiárias estrangeiras não podem reavaliar seus ativos. Ora, 
estamos cuidando de emprêsas subsidiárias estrangeiras. É verdade que a 
decisão não tem o efeito geral de uma lei. Ela se aplica ao caso concreto. 
Mas é inegável também que firma um princípio. O Sr. Presidente — De 
quando é essa decisão? O Sr. Deputado Celso Passos — £ recente. Não 
tem talvez um mês. £ possível que o Acórdão nem tenha sido publicado 
ainda. É claro que a União, se fôr zelosa, procurará prevalecer-se da 
jurisprudência neste caso também. Reconheço que V. S. a não estaria 
capacitado para responder por não ter conhecimento da decisão. Porém, 
quero fique constatada a pergunta como um elemento a mais para mos¬ 
trar a inconveniência da operação que se pretende, ao que nos parece, 
até prova em contrário, seja feita. Por fim, Sr. Presidente, queria fazer 
cm caráter quase pessoal uma referência. Não ignoram V. Ex.a» que 
fui Chefe de Gabinete do Ministro das Minas e Energia, falecido em 10 
de junho de 1962, na mesma data em que foi assinado o Decreto n.° 1.203. 
Nessas condições, tive trato com a Elctrobrás, criada e instalada em 10 
de junho, tive trato com a Divisão de Águas do Ministério das Mi¬ 
nas e Energia. E, por tôdas as perguntas feitas hoje aqui ao Dr. 
Paulo Romano, pelas respostas que êle deu e pela própria leitura 
dos dispositivos legais que criaram a CONESP e dispuseram sobre 
seu funcionamento, uma conclusão desde já pode ser dada. É verdade 
que o relatório não é conclusivo, é informativo, mas é verdade tam- 
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bém que a CONESP não pôde decidir, porque ela não concluiu, mas 
não pôde informar de outra maneira, tão condicionada estava ao» dis¬ 
positivos legais que a criaram e determinaram seu funcionamento. Até 
critério percentual se estabelece nessas disposições legais. De modo que 
desejo agradecer o depoimento do Engenheiro Paulo Romano e dizer à Co¬ 
missão, ao Sr. Presidente e aos demais colegas, que concluímos hoje a 
fase informativa. Carecemos apenas do relatório com todos os anexos 
mencionados pelo Deputado Leonel Brizola e de outros pormenores que 
o depoente nos propõe fornecer, porque a fase realmente de inquérito 
começará amanhã ou então quando atingirmos o nível da Comissão 
Interministcríal, porqne esta sim é que tem o poder de decidir. 
Com estas palavras agradeço a atenção e os esclarecimentos do Enge¬ 
nheiro Paulo Romano. O Sr. Presidente — Desejo também agradecer a 
presença do Dr. Paulo Romano e pedir escusas pela longa inquirição, 
mas a matéria é de tanta relevância, interessa a todos os brasileiros, que 
V. S. a também prestou aqui sua colaboração, das mais preciosas, esclare¬ 
cendo pontos sobre os quais tínhamos necessidade de informações para 
o encaminhamento dos nossos trabalhos. Pediria ainda deixasse com 
a Comissão todos os elementos de que pudesse dispor, quer nesta oportu 
nidade, quer em remessa posterior. Seria uma colaboração de grande va¬ 
lia porque V. S. a é um técnico dc alto nível, O Sr. Paulo Romr.no 
Muito grato. O Sr. Deputado Adahyl Barreio — Queria, antes de propor 
o roteiro para a Comissão nestes próximos dias, transmitir ao depoente 
meu agradecimento pessoal, como Relator, pela sua presença nesta 
Comissão e dizer que é bem possível que na minha função dc Re¬ 
lator talvez precise de mais alguns informes. Nessa oportunidade en¬ 
tão baterei às suas portas. O Sr. Paulo Romano — Estou às or¬ 
dens para com o máximo prazer prestar tôdas as informações que esti¬ 
verem ao meu alcance. O Sr. Presidente — Está dispensado o depoente. 


DEPOIMENTO DO SR. PAULO RICHER, PRESTADO EM 6-6-63 

O Sr. Presidente — Havendo número legal, declaro aberta a sessão, 
na qualidade de Vice-Presidente, era virtude da ausência do Sr. Deputado 
Getúlio Moura, Presidente desta Comissão. Esta reunião tem por obje¬ 
tivo ouvir o depoimento do Presidente das Centrais Elétricas Brasileiras 
S.A., Engenheiro Paulo Richer. Nos termos do nosso Regimento e da 
legislação aplicada às Comissões de Inquérito, vou fazer a advertência 
de praxe ao depoente, no sentido de que deve, no seu depoimento, dizer 
a verdade, só a verdade, e não mais do que a verdade. O Sr. Deputado 
Adakyl Barreto — Peço a palavra, Sr. Presidente, para prestar um escla¬ 
recimento. O Sr. Presidente — Tem a palavra o nobre Deputado Adahyl 
Barreto. O Sr. Deputado Adahyl Barreto — Sr. Presidente, segundo o 
noticiário da imprensa, deveria falar, hoje, perante o plenário da Câ- 
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maia dos Deputados o Ministro d.a Fazenda, Sr. San Tiago Damas. 
Acontece que, chegando ao edifício do Congresso, fui informado de que 
S. Ex. a não mais falará hoje e, sim, provavelmente no dia 12, conforme 
combinado entre o Ministro da Fazenda e o Presidente da Câmara dos 
Deputados. Encontrei-me no hall de entrada com o Ministro San Tiago 
Dantas e eu então disse a S. Ex. a que era desejo dos membros da 
Comissão e também meu de ouvirmos S. Ex. a antes de que fa¬ 
lasse perante o plenário da Câmara. Disse-me S. Ex* estar de pleno 
acordo com isso e qne eu poderia combinar com a Comissão o dia mais 
conveniente, pois êle atenderia, com todo o prazer, a qualquer chama 
mento. Diante disso, em companhia do Deputado Cantídio Sampaio, 
fui agora ao Gabinete do Presidente da Câmara, Deputado Ranieri Maz- 
zilli, para dar-lhe ciência dêste meu entendimento com o Ministro San 
Tiago Dantas, mas, infelizmente S. Ex. a lá não se encontrava. Deixa¬ 
mos, então, a informação com o Secretário do Presidente Ranieri Mazzilli 
de que o Sr. Ministro San Tiago Dantas poderia ser ouvido por esta 
Comissão na quinta-feira próxima, dia 13 do corrente, à noite, e 
na sexta-feira, dia 14, à tarde, no plenário da Câmara. Creio, assim, 
que não submeteriamos o Sr. Ministro da Fazenda a um esforço 
maior, pois, segundo dizem, S. Ex. a anda adoentado. Infelizmente, isto 
não ficou definitivainente assentado com o Presidente Ranieri Maz¬ 
zilli, mas eu pediria à Comissão autorização para estabelecer êste roteiro 
com o Presidente da Câmara. Parece-me melhor que S. Ex» o Sr. Mi¬ 
nistro da Fazenda fale primeiro perante o plenário desta Comissão, para, 
depois, falar ao plenário da Câmara dos Deputados. O Sr. Presidente 
— V. Ex\ então, propõe a modificação do roteiro estabelecido na sessão 
de ontem. O Sr. Adahyl Barreto — Só em parte. No dia 13, quando 
iríamos ouvir o Embaixador Roberto Campos, ouviremos, às 20 horas, 
o Sr. Ministro da Fazenda. O Sr. Presidente — Se os membros da Co¬ 
missão não se opõem à sugestão do Sr. Relator, fica aprovada a vinda 
de S. Ex. a o Sr. Ministro da Fazenda no dia 13, às 20 horas, a esta Co¬ 
missão devendo o Sr. Secretário providenciar a expedição do respectivo 
ofício do Sr. Ministro San Tiago Dantas, que se encontra neste mo¬ 
mento na Câmara. Vou dar a palavra ao Sr. Paulo Richer, para fazer 
a exposição preliminar. O Sr. Paulo Richer — Sr. Presidente, prepa¬ 
rei um roteiro dos acontecimentos cronológicos da CONESP, que passo 
a ler. (Até à página 81) . O Sr. Paulo Richer — Sr. Presidente, aqui 
termina a parte referente à Companhia Telefônica. Por questão didá¬ 
tica, talvez fôsse melhor separar os problemas, porque acredito esíar 
sacrifkando os Senhores Deputados. O Sr- Presidente — O depoente 
foi. dentro da CONESP, o Relator encarregado da parte referente à Com¬ 
panhia Telefônica. São dois assuntos: Companhia Telefônica e Con¬ 
cessionárias do Serviço de Energia Elétrica. O depoente, segundo com¬ 
preendi, sugere repartir os dois assuntos, fazendo-se, desde já, a inqui¬ 
rição sôbre a Companhia Telefônica. Em seguida, S. S» continuaria sua 
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exposição relativamente às concessionárias do serviço de energia elétrica 
e, ao final, faríamos a inquirição sôbre êste assunto. Consulto os mem¬ 
bros da Comissão se estão de acordo c°m a sugestão do depoente. O Sr. 
Adahyl Barreto - Sr. Presidente, da rninha parte prefiro que o depoente 
continue na exposição. Pelo que deduzo, S. S» trouxe um relato de tôda 
sua atividade na CONESP e está fazendo, apenas, um resumo daquilo 
que trouxe impresso. De forma que. procurando ser até certo ponto 
coerente com as intenções do depoente, prefiro que S. S. a conclua sua 
exposição, mesmo porque não vejo dificuldade ou impedimento em que 
depois façamos a inquirição sôbre os dois casos. O Sr. Presidente — 
Continua, então, com a palavra o nobre depoente. O Sr. Paulo Richer 
(Lê da página 81 em diante) . O Sr. Presidente (Celso Passos) - Dou 
a palavra ao Sr. Relator para proceder à inquirição. O Sr. Adahyl 
Barreto — V. S’ fêz parte, como membro nato da CONESP, desde o seu 
início de funcionamento, até o último dia de atividade? Por outro lado, 
fêz parte da CONESP, todo o tempo, enquanto ela existiu? O Sr. Paulo 
Richer — Sim. O Sr. Adahyl Barreto ~ A quantas reuniões compareceu 
o Embaixador do Brasil nos Estados Unidos, Sr. Roberto Campos? O 
Sr. Paulo Richer - Eu poderia, se V- Ex* quisesse, contar nas Atas as 
referências expressas à sua presença. Mas acredito entre sete a cinco 
vêzes, em vinte e sete reuniões, se não jne engano. O Sr. Adahyl Barreto 

— E o Presidente da AMFORP, Mr. Sargat, compareceu também a al¬ 
gumas reuniões ou a uma só. O Sr. Paulo Richer — Sò compareceu a 
uma reunião — a primeira — no dia 23 de agôsto, se não me falha a 
memória. E, posteriormente, durante as negociações, acredito que a umas 
quatro ou cinco reuniões. Não posso ser preciso, porque não tive o cui¬ 
dado de fazer éste levantamento estatístico. O Sr. Adahyl Barreto — 
V. S* foi avisado prèviamente da extinção da CONESP, ou tomou co¬ 
nhecimento dela através de notícias de jornal? O Sr. Paulo Richer — 
Quero esclarecer a V. Ex. a que eu estava no Canadá, a convite do Go- 
vêmo canadense, para participar de uni mercado mundial de equipamen¬ 
tos de energia elétrica. Se não me engano, fui no dia 24 de março e 
voltei no dia 11 de abril. E a CONESP foi extinta enquanto eu estava 
no exterior. Recebi a comunicação através de ofício do Presidente que 
agradecia a colaboração do Presidente da Eletrobrás. O Sr. Adahyl Barreto 

— Foi levada em consideração a questão do término de prazo das conces¬ 
sões para o efeito de fixação do preço de indenização? O Sr. Paulo Richer 

— Esclareço a V. Ex. a que relativamente à Cia. Telefônica Brasileira, eu 
transcrevo itens do contrato. E posso dizer a V. Ex ? que não tive difi¬ 
culdades em obtê-los porque consta do catálogo telefônico. Se não me 
engano — é fácil verificar - parece-me que a concessão foi até o ano 
de 2004. Eu teria que verificar se fôr problema de algum interêsse em 
detalhes no catálogo telefônico do Rio de Janeiro. No caso das compa¬ 
nhias de energia elétrica, no relatório da CONESP, há o Anexo n* 5 
em que é feito o resumo de cada um dos contratos tendo a situação, a 
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terminação e as cláusulas de reversão que existem. Além disso, a Ele- 
trobrás, que, por medida de precaução, deveria neccssàriamente estudar 
o problema, o setor jurídico da Eletrobrás, como podem V. Ex. 38 verifi¬ 
car fêz um exame — aqui estão todos os contratos, exceto o da Cia. Pau¬ 
lista de Fôrça e Luz — e os juristas da Eletrobrás fizeram um resumo assi¬ 
nalando cada um dos aspectos dêste contrato, verificando as cláusulas 
de reversão, verificando tôdas as cláusulas que deveriam ser consideradas 
para uma negociação. O setor jurídico da Eletrobrás leu, assinalou todos 
os detalhes do contrato das empresas dc energia elétrica. O Sr. Adahyl 
Barreto — No caso da AMFORP e também da CTB, foram feitos exa¬ 
mes para levantamento de acervos, foram feitas perícias para se chegar 
à fixação do preço de indenização? O Sr. Paulo Richer — Eu havia ex¬ 
plicado a V. Ex* que, no caso da Cia. Telefônica, o meu relatório se 
prende às normas, uma vez que já havia um grupo de trabalho que 
havia permanecido na Cia. Telefônica 45 dias para fazer um relatório 
sôbre expansão e necessariamente fêz um exame da situação econômica, 
financeira e patrimonial da emprêsa. Acredito que não tenha sido feito 
tombamento, mesmo porque exigiria um tempo superior a 45 dias, mesmo 
no caso da Cia. Telefônica Brasileira. E não tenho conhecimento de 
que ela estêve em tôdas as concessões. Se foi apenas no Rio de Janeiro, 
ou talvez, em São Paulo, não posso garantir a V. Ex*, ou em tôdas as 
outras cidades onde a Cia. Telefônica Brasileira é acionista. No caso 
das companhias de energia elétrica, o que se fêz foi o exame da conta¬ 
bilidade e fixou-se como uma necessidade a execução dêste tombamento 
para chegar a um exame da justeza dos lançamentos contábeis porven¬ 
tura existentes. O Sr. Adahyl Barreto — No caso da emprêsa telefônica, 
se eu não me enganei, V. S* declarou que, segundo o seu ponto de vista, 
não haveria necessidade de um tombamento, porque, se êle fôsse feito, 
se chegaria ao preço exato. Então, não haveria necessidade daquelas ne¬ 
gociações a que o decreto refere. Se V. Ex 8 declara isso taxativamente, 
cu perguntaria: em face de que, então, a Comissão ou o Grupo de Tra¬ 
balho chegou à conclusão do valor, chegou a determinar o preço da in¬ 
denização? O Sr. Paulo Richer — Afirmei que, se fôsse feito o tomba¬ 
mento e a tomada de contas, a necessidade de negociar desapareceria 
para todos os serviços concedidos. No caso da Cia. Telefônica, e nos 
outros casos, eu sempre fui o defensor de oue o tombamento seria ne¬ 
cessário sempre. Se fôsse feita a negociação, não excluiríamos de modo 
algum o tombamento. O problema todo é a extensão do conceito de 
tombamento que seria dado. Se será a verificação da justeza dos lança¬ 
mentos contábeis, ou se serão apurados, por exemplo, excessos de lucros, 
que é o problema a que eu já me referi, V. Ex. a vai verificar que eu dou 
ênfase ao problema do tombamento e, no caso da Cia. Telefônica, desço 
a detalhes sôbre a necessidade dêste trabalho, porque a garantia que 
temos, para agora e para o futuro, de que qualquer que fôsse a so¬ 
lução dada pela CONESP existiam os bens que a Contabilidade de- 
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veria espelhar. O Sr. Adahyl Barreto — Pelo decreto que instituiu a 
CONESP, é evidente que ela ficou condicionada às determinações que es¬ 
tão ali especificadas claramente. Quer-me parecer que a CONESP foi 
criada para formalizar esta compra, quer seja com o nome de compra, 
quer seja a incorporação, são claríssimas as determinações neste sentido. 
Por isso é que, quando V. Ex» falou que não havia necessidade de tom- 
bamento, eu supus que V. Ex. 3 quis justamente dizer isto: que a CONESP 
o que estava mesmo era cumprindo o decreto. Qual foi o destino dêste 
relatório sôbre a emprêsa telefônica? Êle chegou a ser apreciado pela 
CONESP, chegou a ser julgado mesmo ou remetido ao Conselho de Mi¬ 
nistros com o parecer dela ou com a apreciação dela? O Sr. Paulo Richer 

— Posso recordar que, se não me engano na 14» reunião, foi votado o 
parecer do relator, foram baixadas duas resoluções. A primeira. Resolu¬ 
ção n» 1, comprovou o relatório, fazendo algumas alterações nas con¬ 
clusões do relator. Posteriormente, o relator foi vencido quando sugeriu 
que fôsse o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico a agência 
negociadora preliminar, devendo voltar à CONESP para que ela fizesse 
o plano ou enviasse ao Conselho de Ministros. Foi vencido o voto do 
Relator, foi indicado como negociador o Presidente do Banco de Desen¬ 
volvimento Econômico e foram feitas duas reuniões com o Presidente 
sôbre o andamento das negociações e posteriormente, tendo sido extinta 
a CONESP, certamente o material deve estar com o relator ou com o 
negociador. Ou, se foi encaminhado, eu não tenho conhecimento. O 
Sr. Adahyl Barreto — A mesma coisa com a segunda parte, com a AM- 
FORP. Isto, aliás, já ontem foi esclarecido. Eu queria apenas confron¬ 
tar. O Sr. Leonel Brizola — Eu queria sugerir a convocação do Presi¬ 
dente do Banco de Densenvolvimento Econômico, porque agora ficou 
bem esclarecido que o Presidente do BNDE teve muita participação no 
desenvolvimento dêste problema. O Sr. Adahyl Barreto — Concordo. E 
acho que deve ser feita com urgência, porque o Presidente de então do 
BNDE foi nomeado para outra função, parece que no Uruguai, e está 
viajando nestes dias para lá. É necessário que, antes disso, seja ouvido 
por nós. Vou fazer a última pergunta, mesmo porque está sendo da 
minha orientação aqui ouvir as respostas feitas, notadamente pelo Depu¬ 
tado Brizola e pelo Deputado Celso Passos, que são especialistas no 
assunto, do que mesmo perguntar. Mas vou fazer a V. Ex» a minha 
última pergunta que parece ser de capital importância. V. S» considera 
que era conveniente ao País a encampação das empresas notadamente 
de energia elétrica, e que a sua incorporação à Eletrobrás era para a 
Eletrobrás e para o Brasil um bom negócio? O Sr. Leonel Brizola — 
Se fôsse possível, a título de colaboração, a classificação desta nacionali¬ 
zação, se por encampação, ou se por compra, para que a definição do 
depoente possa ser mais precisa, seria interessante. O Sr. Paulo Richer 

— Relativamente ao problema da conveniência, procurei sempre exami¬ 
nar o problema segundo três ângulos diferentes. O ângulo da legalidade. 
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o ângulo da possibilidade e o ângulo da conveniência. X T o ângulo d.i 
legalidade, nós tivemos pareceres no sentido de que a Eletrobrás pode¬ 
ria fazer a compra de ações, se a acionista majoritária, que é a União, a 
única acionista, assim o determinasse, mesmo porque, tendo o Governo 
federal, através de um decreto, indicado o Presidente da Eletrobrás para 
fazer parte de uma comissão, já estava traçada a linha que o acionista 
majoritário indicava para a empresa. Sob o ângulo da possibilidade, te¬ 
ríamos que examinar quais os recursos que a Eletrobrás teria para fazer 
as operações. A conveniência, teríamos que examiná-la talvez sob dois 
ângulos. O primeiro ângulo quanto ao problema dos serviços de energia 
elétrica no País, que, com a presença destas empresas estrangeiras, neces¬ 
sariamente, estão se deteriorando. Basta que se verifique o serviço de 
energia elétrica de Salvador, de Recife, de Belo Horizonte. Os depoimen¬ 
tos dos presidentes das companhias concessionárias de produção, que ven¬ 
dem a grosso ao truste subsidiário da AMFORP, todos indicam que efe¬ 
tivamente há uma impossibilidade de expansão e de manutenção de um 
serviço de qualidade nessas áreas de concessão. Então, para a Eletrobrás, 
tínhamos que buscar informações junto dos concessionários que ti¬ 
nham ligação direta e que tinham o reflexo das indústrias que não 
podem desenvolvcv-.sc por falta de energia, e do usuário que não tem o 
serviço, nem em qualidade, nem em quantidade. Além disso, fomos 
buscar esclarecimentos em depoimentos de pessoas que merecem, pela 
conduta na vida pública, todo o nosso respeito. É o exemplo do Depu¬ 
tado Odilon Braga. O Deputado Odilon Braga, ex-Ministro da Agri¬ 
cultura, grande conhecedor do problema de energia elétrica, no Ca¬ 
pítulo VII de um substitutivo regulando as concessões anteriores à vi¬ 
gência do Código de Águas, que é o art. 75, êle dizia: “a fim de que as 
concessões anteriores à vigência do Código de Águas sejam plenamente 
Incorporadas às que outorgadas de acordo cora a presente lei, proceder- 
se-á à base de entendimentos e compensações ao reajustamento geral de 
direitos com a expressa renúncia, por parte das empresas, de direitos lí¬ 
quidos e certos assegurados em cláusulas legais ou contratuais". Isso sig¬ 
nificava que já se admitia que houvesse a necessidade de se promover a 
entendimento para o acérto do problema com as companhias estran¬ 
geiras. Do pomo de vista da Eletrobrás, temos que fixar uma política 
para a Eletrobrás. O exemplo da construção de grandes usinas com recur¬ 
sos do Fundo Federal de Eletrificação, para que estas usinas fossem for¬ 
necer energia para subsidiários de empresas estrangeiras, tinha criado no 
País uma luta que todos nós conhecemos. Se não me engano, no Rio 
Grande do Sul mesmo se negou participaT do empreendimento 
de Urubupungá, porque considerava que não seria possível participar 
com uma cota acionária, se não me engano de 12 bilhões de cruzeiros, 
para construir usinas e que essa energia fôsse distribuída para empresas 
concessionárias estrangeiras. A Eletrobrás mesmo tem êste problema. 
Uma de suas subsidiárias, uma empresa que vai aplicar 73 milhões de 
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dólares, pelo menos 40 bilhões de cruzeiros, não tem concessão de distri* 
buição, não vai distribuir um quilowatt. Vai vender a grosso a emprêsas 
estrangeiras que passarão, com esta energia, a ter uma vitalidade aumen¬ 
tada, uma vez que o problema que seria criado com a inexistência de e- 
nergia, forçaria necessariamente uma solução definitiva para o problema 
da presença das companhias estrangeiras no Brasil. Mas desde que se possa 
vender a grosso a estas companhias energia produzida em usinas federais 
com recursos do Fundo Federal de Eletrificação, que é o único Fundo 
que tem recursos para construir usinas, posso trazer aos Senhores Depu¬ 
tados êste depoimento, porque, na minha ação como Presidente da Ele- 
trobrás, tenho tido contatos com Governadores de Estado, com Presiden¬ 
tes de companhias estaduais e sinto sempre uma argumentação nuclear: 
é a falta de recursos para dar continuidade às obras em curso no País e 
às que são necessárias para o próximo qüinqüênio. Então, sentimos que 
os recursos do Fundo Federal de Eletrificação vão sendo aplicados por 
uma atração violenta que tem a região Centro-Sul. Nós encontramos a 
Eletrobrás praticam ente com todos os recursos aplicados na região Cen¬ 
tro-Sul. Agora vamos deslocar a nossa área de atuação. E anteontem foi 
aprovada pela SUDENE a criação de uma emprêsa que vai fazer a Usina 
de Boa Esperança no Piauí. É a primeira participação da Eletrobrás nessa 
área, segundo o nosso ponto de vista de que os seus recursos não devem 
ser aplicados sòmcnte na região Centro-Sul. O Sr. Adahyl Barreto — Es¬ 
tou satisfeito, Sr. Presidente. O Sr. Presidente — Tem a palavra o 
nobre Deputado Leonel Brizola. O Sr. Leonel Brizola — Tenho a im¬ 
pressão de que, através das perguntas formuladas pelo nobre Deputado 
Adahyl Barreto, ficou perfeitamente esclarecido e ratificado também o 
conjunto de informações do Presidente da CONESP que foram prestadas a 
esta Comissão sôbre a origem dos dados gerais em que a CONESP baseou 
os seus estudos, cálculos e conclusões relatívamente aos preços, aos va¬ 
lores dos investimentos. Não houve perícia. Não se realizou um exame 
desta contabilidade das emprêsas, a não ser a coleta de dados gerais su¬ 
jeitos a uma verificação maior, através da perícia ou do tombamento 
contábil. Foi justamente através desta coleta de dados feita na Contabi¬ 
lidade da emprêsa que comanda o conjunto das subsidiárias da AMFORP 
sediada no Brasil. Êu pediria ao ilustre depoente a confirmação ou reti¬ 
ficação destas minhas afirmações. O Sr. Paulo Richer — Quero explicar a 
V. Ex« que, no Anexo do Relatório da CONESP, estão todos os dados 
que foram utilizados para chegar-se ao valor indicado. Nos Anexos temos 
todos os dados copiados e constantes da Contabilidade das emprêsas. 
Sempre fiz referência de que estes dados teriam que, necessariamente, so¬ 
frer uma verificação. Mas gostaria que V. Ex® compreendesse que não 
havia outro modo, a não ser utilizando êstes dados porque, no máximo, 
do ponto dc vista da emprêsa, êstes dados seriam o máximo do valor, 
porque, necessariamente, a Contabilidade não deveria esconder qualquer 
valor. Então, qualquer valor a que se chegasse, êle teria sempre, através 
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de verificação, a qualidade de diminuir, nunca de aumentar. O Sr. Leo¬ 
nel Brizola — Agradeço as informações. E me permitiria dizer ainda que 
considero que a CONESP procurou manipular êstes dados gerais admi¬ 
tindo, de boa fé, a sua procedência e idoneidade nestas informações. Mas é 
interessante fixar, com ênfase especial, esta situação de que a CONESP sc 
baseou nos dados gerais recolhidos da Contabilidade das empresas. Quero 
acrescentar a informação também de que as Contabilidades das empresas, e 
isso vem a favor do que acabamos de ouvir do Engenheiro Paulo Richer, 
são de idoneidade muito discutida, porque se sabe que a fiscalização dos 
Governos da União e dos Estados sempre foi muito precária, pràticamen- 
te inexistente. O Sr. Cantidio Sampaio — E dos municípios também. O 
Sr. Leonel Brizola — E dos municípios também, quando é o caso. Mais 
uma pergunta ao Engenheiro Paulo Richer: Considera que o Fundo Fe¬ 
deral de Eletrificação realmente é insuficiente para o atendimento das 
necessidades mínimas de expansão dos serviços de geração, transmissão e 
distribuição de eletricidade no País para as mínimas exigências de ex¬ 
pansão e de melhoramento dos serviços atuais? Isto sem considerar qual¬ 
quer gravame que esta aquisição de emprêsas, das subsidiárias estrangei¬ 
ras, venha trazer para o Fundo? O Sr. Paulo Richer — A respeito do Fun¬ 
do Federal de Eletrificação posso esclarecer a V. Ex. a que a Eletrobrás foi 
constituída no dia 11 de junho de 1962, e quando criada, encontramos 
a Eletrobrás na seguinte situação. Até então, haviam sido arrecadados 
dos recursos do Fundo Federal mais ou menos 19 bilhões de cruzeiros. 
Perdoe-me V. Ex* se o número não estiver muito preciso, mas acredito 
na memória. Dêstes 19 bilhões de cruzeiros, pelo menos 3 bilhões en¬ 
contravam-se retidos no Tesouro para entregar ao Fundo. Quero escla¬ 
recer mais que, durante a minha atuação como incorporador da Eletro¬ 
brás, sempre agi no sentido de que os recursos do Tesouro que estavam 
retidos fôssem encaminhados ao Banco de Desenvolvimento Económico 
a crédito do Fundo Federal de Eletrificação. E posso garantir a V. Ex* 
que recebi do Ministro Brochado da Rocha, na oportunidade Presidente 
do Conselho, grande apoio, porque, de uma única vez, nos mandou en¬ 
tregar cinco bilhões de cruzeiros. No momento em que foi criada a Ele¬ 
trobrás, só tínhamos restos a pagar e crédítos especiais que precisariam 
ser solicitados através de Mensagens que montavam a 19 bilhões de cru¬ 
zeiros. Logo depois de constituída a Eletrobrás, tínhamos a certeza de 
que o disponível da Eletrobrás dependia basicamente do aumento da 
captação do Fundo Federal de Eletrificação. Por isto, lutamos, com as 
fôrças que tínhamos na oportunidade, para, na Delegação de Poderes 
que foi solicitada pelo Presidente do Conselho de Ministros, Brochado 
da Rocha, se introduzisse uma autorização legislativa para se alterar a 
lei do Fundo Federal de Eletrificação. Não tivemos felicidade nesta 
oportunidade. Entretanto, no dia 29-11, vimos sancionada a Lei número 
4.156, que permitiu à Eletrobrás ter recursos pelo menos para o triénio 
em condições de cobrir a parcela de responsabilidade da União nos ser- 
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viços de energia elétrica. Posso garantir a V. Ex* que podemos obter 
neste ano cêrca de 22 bilhões de cruzeiros e, no ano próximo, cêrca ce 

35 bilhões de cruzeiros, expressos em moeda de 1962, e pelo menos 60 
bilhões de cruzeiros em 1965. Consequentemente fomos ao limite da 
nossa capacidade, aumentando o imposto único de energia elétrica, fa¬ 
zendo empréstimos compulsórios aos usuários, de contribuição compulsó¬ 
ria que vigorará a partir do ano que vem, um aumento de 20% nas con¬ 
tas, recursos para o Plano Federal de Eletrificação, mantida a parcela 
de 4% no imposto de consumo e 15% na arrecadação das taxas dos des¬ 
pachos aduaneiros, de modo que considero que os recursos poderão vir 
a ser suficientes, se tivermos a capacidade de fazer crescer os recursos 
que tivemos durante a muação da atual Diretoria da Eletrobrás. Acredito 
que se possa, neste triénio, chegar pelo menos aos 50% com que a União 
há de participar, porque estão previstos, neste triénio, 33 bilhões de cru¬ 
zeiros em aplicação em cruzeiros e cêrca de 180 milhões de dólares de 
inversões neste triénio com reflexo para o triénio seguinte. Acredito, sin¬ 
ceramente, que, por questão de recursos, nenhuma obra da Eletrobrás 
está paralisada no momento ou com a velocidade diminuída por falta de 
recursos. Mas não posso dizer tranquilamente a Vossa Excelência que 
estes recursos sejam suficientes porque êles dependem da evolução da 
conjuntura econômica brasileira, porque muitas vêzes se faz um projeto 
estabelecendo um certo valor e êste valor muda, como é o caso de Fur¬ 
nas em que se previu o custo de 12 bilhões de cruzeiros e vamos gastar 

36 bilhões de cruzeiros. De modo que isto nos traz necessàriamente a 
preocupação de não poder dizer a V. Ex. a com muita segurança. Mas segu¬ 
rança tenho de que lutarei, onde fòr possível, para aumentar os recursos. 
Se serão suficientes, só a conjuntura vai responder, mas acredito que pode¬ 
rão ser suficientes para a parcela da União e, desde que os Estados como o 
Rio Grande do Sul, que atualmente já participa de 70% da inversão de in¬ 
vestimentos no aumento da capacidade elétrica do Estado, o Estado de São 
Paulo, o Estado de Minas Gerais, os Estados mais responsáveis colaborem 
com a União, tenho a impressão de que poderemos dar inicio às obras pen¬ 
dentes e concluir as que atualmente já existem neste triénio. O Senhor Leo¬ 
nel Brizola — Muito agradecido. Eu apenas quero deixar expresso que, em 
íeiação ao esforço financeiro para a execução de obras de energia elétrica, 
no Rio Grande do Sul, a participação de cêrca de 75% é do Estado em re¬ 
lação ao conjunto dos recursos. Eu pediria, ainda, ao ilustre Engenheiro 
Paulo Richer a gentileza de nos informar, pelo conhecimento que tem 
destas negociações para a aquisição das subsidiárias da AMFORP, sôbre 
os valores e condições que compõem a fórmula final de negociações e en¬ 
tendimentos entre o Governo e a AMFORP, item por item, quanto aos 
valores, não quanto a outras condições secundárias mas, fundamental- 
mente, a respeito dos valores da transação. O Senhor Paulo Richer — 
Peço permissão a V. Ex. a para procurar, porque a única coisa que co¬ 
nheço é o relatório da CONESP relativamenle ao assunto. Vou tentar 
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achar. A minha memória, voltada para a Eletrobrás, e com os números 
da Eletrobrás na mente, está ligada demais à Eletrobrás para ter êsses 
números prontamente. O Senhor Presidente — Aproveito o intervalo 
para comunicar aos Senhores Deputados que náo são membros da 
Comissão que podem formular quesitos e encaminhá-los à Presidên¬ 
cia que os formulará ao depoente. O Senhor Paulo Richer — Encon¬ 
tro aqui uma informação que me parece será esta. Preço global, 135 
milhões de dólares; pagamento inicial: 10 milhões de dólares; pra¬ 
zo: 22 anos, mais 3 de carência; reinvestimento: 75 c /o do valor da tran¬ 
sação, sendo juros de 6,5% ao ano sôbre a parte livre e 6% sôbre 
a parte reinvestida. Há mais uma parcela exigível a curto prazo, se não 
rne engano, 7,7%. O Senhor Leonel Brizola — O problema, depois da 
CON ESP, passou para a Comissão Interministerial, onde o assunto deve 
ter sido examinado, talvez até modificado. O Senhor Paulo Richer — A 
culpa deve ser minha, porque eu teria que saber êste detalhe. Mas acre¬ 
dito que são 135 milhões de dólares mais 7,7 milhões de dólares exigíveis 
a curto prazo, mais 7,4 milhões de dólares para o BNDE, saldo 374 mi¬ 
lhões de dólares. Estou fazendo um esfôrço de memória para ver se con¬ 
sigo me lembrar. E mais um empréstimo para com a AMFORP da or¬ 
dem de 38 milhões de dólares, ü Senhor Leonel Brizola — Da AM- 
EORP com o EXIMBANK? O Senhor Paulo Richer - Não, do EXIM- 
BANK. é outro valor. São 374 milhões de cruzeiros. O Senhor Leonel 
Brizola — Foi a fórmula final de negociação, porque a CONESP não 
é conclusiva no seu relatório. Ela apresenta diversas soluções e esta foi 
a posição final da AMFORP, que apresentou estas condições e êstes va¬ 
lores. O Senhor Celso Passos (Presidente) — Acredito que a dúvida do 
nobre Deputado Cantídio Sampaio poderá ser esclarecida com a distribui¬ 
ção que será feita aos membros da Comissão do Relatório da CONESP 
e com os respectivos Anexos que o informam. A Comissão já dispõe des¬ 
tes elementos e está preparando para entregá-los. O Senhor Leonel Bri¬ 
zola — Ocorre que no relatório alguns dados não constam, não estão de¬ 
finidos numèrícamente. Apenas referências de que cumpre acrescentar os 
valores correspondentes aos compromissos com o EXIMBANK, mas não 
diz expressamente o montante dêstes compromissos. O Senhor Paulo Ri¬ 
cher — Nos Anexos do Relatório, naturalmente serão distribuídos, V. 
Ex. a poderá ver o balanço do grupo. É o Anexo n’ 11, do dia 31 de 
dezembro. Êstes valores são o saldo devedor, não há dificuldade nenhu¬ 
ma em verificar. E os outros dados. V. Ex. a me perdoe. É que eu não 
estou bom neste problema. No Anexo 7 V. Ex. a tem o histórico e um 
detalhe de cada um dos componentes do ativo e do passivo, com as cor¬ 
reções feitas e uma discriminação. E, ao fim, tem uma parcela em que 
se chega ao valor de Cr$ 45.915.000.000. Os valores são expressos em 
cruzeiro e é uma das razões por que eu não pude memorizar. Mas acre¬ 
dito que o exame do Anexo 7 deverá esclarecer isto perfeitamente, por¬ 
que é o balanço consolidado do grupo. O Senhor Leonel Brizola — Qual 
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a ordem de compromissos, na hipótese da transação pura com os acionis¬ 
tas minoritários nacionais ou estrangeiros, se existirem? O Senhor Paulo 
Richer — A participação da maioria no valor das ações, na íorma do 
Anexo 7, é de 77,4% e a participação da minoria, 23,6%. A participação 
da minoria é sobretudo na Cia. Paulista de Fôrça e Luz e em Belo Ho¬ 
rizonte, se não me engano. O Senhor Leonel Brizola — A maioria cor¬ 
responde ao grupo AMFORP. O Senhor Paulo Richer — Êle dispõe de 
77,4 do valor das ações em crédito da AMFORP. O Senhor Leonel Bri¬ 
zola — Esta minoria inclui acionistas estrangeiros ou somente nacionais? 
O Senhor Paulo Richer — Tenho a impressão de que são só nacionais. 
Mas não conheço os detalhes das condições dos acionistas de tôdas as dez 
emprêsas. Eu só tenho a percentagem. Mas não haverá dificuldade em 
se verificar. Mas acredito que, pelo menos, a maioria esmagadora deve 
ser de brasileiros. Acredito que os Assessores da CONESP poderiam dar 
èstes dados. O Senhor Leonel Brizola — V. S. a não podia nos prestar 
uma informação sôbre o montante dêstes compromissos com os acionistas 
minoritários? O Senhor Paulo Richer — Fio valor das ações em crédito 

da AMFORP, êles representam 23,3%, conseqüentemente, Cr$ . 

6.338.000.000. O Senhor Leonel Brizzola — Se a aquisição vai ser 
feita por 188 milhões de dólares, à taxa de 620, teremos 116 bilhões 
de cruzeiros. Grosso moào, poderíamos dizer 25% de 100 bilhões, o 
que seria 25 bilhões de cruzeiros. Eu pediria ao depoente considerar estes 
dados. Eu não sei se me fiz compreender. A transação vai ser feita por 
188 milhões de dólares para o grupo majoritário, que, à taxa de 620, 
representariam cêrca de 116 bilhões de cruzeiros. Então, poderíamos di¬ 
zer 25% correspondentes aos acionistas minoritários sôbre 100 bilhões de 
cruzeiros, então, teríamos 25 bilhões de cruzeiros. O Senhor Paulo Richer 
— O valor expresso nas negociações é necessàriamente o valor da parti¬ 
cipação do grupo AMFORP. O Senhor Presidente — Se não me engano, 
o depoente de ontem, o Engenheiro Paulo Romano, informou à Comis¬ 
são que, embora de compra, discutia-se se se compraria o acervo ou se se 
adquiriria o controle acionário, e êle teria esclarecido que o que se cuida¬ 
va era de nacionalização e definiu a nacionalização destas empresas pela 
compra do total das ações. Se não me falha a memória, foi êste o depoi¬ 
mento prestado ontem pelo Engenheiro Paulo Romano. O Senhor Paulo 
Richer — Eu acredito, então, que errado está o Presidente da Eletro- 
brás, porque não sabe exatamente que não deve existir nenhum acio¬ 
nista estrangeiro nos 23,6%. O Senhor Presidente — A dúvida foi posta 
sôbre se a negociação envolveria o total das ações, mesmo aquelas per¬ 
tencentes aos brasileiros. Mas, então, se deu ao têrmo “nacionalização” 
uma amplitude maior. No caso, a nacionalização corresponderia mesmo 
à estatização, isto é, à aquisição do total das ações. Se não me engano, 
foi a informação prestada pelo Engenheiro Paulo Romano. O Senhor 
Leonel Brizola — A verdade é que o Relatório da CONESP é fraco. 
Apenas informa, sugere que as negociações tinham considerado o pro- 
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blcma dos acionistas minoritários. Mas por êste cálculo, nos parece 
que os compromissos, no caso cie liquidação com os acionistas mino¬ 
ritários, andariam em tôrno de 20, 2b bilhões. Mas é apenas uma co¬ 
gitação, sem maiores elementos. Quando inquirirmos os Senhores Mi¬ 
nistros, que passarão a reexaminar todo êste problema, talvez possamos 
alcançar maiores esclarecimentos sôbre êste fato, porque a CONtSP real- 
mente não se deteve em negociações. Não chegou a naver negociação. O 
Senhor Paulo Richer — Eletivamente, cio ponto de vista da Eletrobrás, 
lambem, a participação de poupança privada em contribuição para o es¬ 
forço de invesumentos no setor de energia elétrica, consideramos a mais 
sadia possível. Se a Eletrobrás puder ter suas ações aceitas pelo povo, nunca 
teremos o desejo de ter a totalidade das ações. Posso esclarecer a V. Ex. a , 
pelo que sei do problema, o que foi feito efetivamente com a minha pre¬ 
sença. Compareci a tôdas as reuniões da CONESP. Só tivemos contato 
com os 77,4% representados pelo contrôle da AMFORP. O Senhor 
Deputado Leonel Brizola — Desejaria obter do ilustre Engenheiro Paulo 
Richer alguns esclarecimentos sôbre o problema tarifas. Ontem, de¬ 
batemos o assunto aqui, recolhendo elucidações com o Engenheiro Ro¬ 
mano. Qual a repercussão sôbre a Eletrobrás dêstes compromissos, em 
matéria de tarifas? Uma vez autorizado, pelos órgãos fiscalizadores, êste 
aumento de tarifas para a Eletrobrás, êste aumento terá que ser con¬ 
cedido para outras empresas concessionárias de serviço público? O Se¬ 
nhor Paulo Richer — Se me permitir V. Ex. a , vou começar pela se¬ 
gunda pergunta. A declaração de voto do Presidente da Eletrobrás 
ioi clara quanto a êsse problema, indicando a necessidade de se fazer 
uma negociação que impedisse que aquêle aumento de tarifa que seria 
necessário para cumprir, saldar, solver os compromissos da compra e 
se fôsse estendido a outra emprêsa concessionária da região Centro- 
Sul, que representa pelo menos 50%, ela seria necessàriamente forta¬ 
lecida. .. De modo que, evidentemente, para não fazer um tratamento 
discriminatório, a extensão criaria um benefício adicional para essa em¬ 
prêsa. Relativamente à primeira pergunta, quero esclarecer alguns pon¬ 
tos importantes dêsse aspecto. Quando a CONESP indicou que o pa¬ 
trimônio líquido das empresas, das 10 emprêsas, era de Cr$ . 

45.915.000.000,00, não estava esclarecido o problema da tarifa, porque 
não estava esclarecido qual era o investimento... O Senhor Deputado 
Leonel Brizola — Qual a importância? O Senhor Paulo Richer — Vou 
lei, porque, se V. Ex. a anotou, preciso ter cuidado. (Pausa). São 
45.915.000.000,00- Êsse patrimônio líquido, por si só, não permitiria 
o cálculo da tarifa, uma vez que a tarifa tem que ser calculada em fun¬ 
ção do investimento remunerável. Na forma do art. 157 do Decreto 
41.019, o '‘investimento remunerável é o custo histórico, a êle se soman¬ 
do: 1») o montante do ativo disponível, não vinculado a 31 de dezem¬ 
bro, até a importância do saldo da reserva para depreciação à mesma 
data, depois do lançamento da cota de depreciação correspondente ao 
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exercício; 2®) — o capital de movimento, assim entendida a importân¬ 
cia em dinheiro, necessária à exploração do serviço, ate o máximo no 
montante de dois meses de faturamento médio da emprêsa; 3«) — os 
materiais em almoxarifados, existentes a 31 de dezembro, indispensá¬ 
veis ao funcionamento da emprêsa no que se refere à prestação dos 
serviços, dentro dos limites aprovados pela fiscalização”. Por esta ra¬ 
zão, a Eletrobrás — não sei se a Eletrobrás ou a Divisão de Águas, por¬ 
que é difícil, dentro do Ministério, saber onde termina uma e onde começa 
a outra, e a atual direção da Eletrobrás buscou o melhor entendimento 
possível com todos os órgãos da administração pública, particularmente a 
Divisão de Águas que é o órgão que deve fiscalizar a Eletrobrás c que dis¬ 
põe de todos os elementos de que carece a Eletrobrás para fazer estudos 
econômicos de tarifas e sôbre qualquer emprêsa; esses estudos estão sendo 
realizados e serão publicados dentro de algum tempo, como uma contri¬ 
buição da Eletrobrás para o estudo do problema de energia elétrica no 
Brasil, de usinas, de aspecto de usinas, problemas, potências, enfim tudo 
o que diz respeito a tôdas as usinas do País porque até hoje não existe 
isso... Dizia, então, que a Eletrobrás, com a Divisão de Águas, pre¬ 
parou um quadro, em que se faz o custo de serviço para o grupo 
CAEB, em que se faz o investimento reavaliado. Quero chamar a aten¬ 
ção que êsse investimento reavaliado não significa reavaliação da 
Eletrobrás. A Eletrobrás buscou, através dos dados da Contabilidade, 
com a atuação direta da Divisão de Águas, que dêles dispunha, ele¬ 
mentos capazes de calcular tarifas, porque com os dados da CONESP 
necessàriamente não poderíamos calcular a tarifa. E êsse quadro, que 
farei chegar oficialmente à Comissão, já é do conhecimento de várias 
pessoas que me procuraram para o debate do problema, pois o nosso 
desejo é esclarecer totalmente o problemx e, para esclarecer, c preciso 
que outras pessoas nos ajudem na tarefa de esclarecer. Por isso, fize¬ 
mos incluir um quadro que não é novidade nenhuma. É um quadro 
perfeitamente normal, que só exigiu o trabalho dos economistas que 
o elaboraram. Vou assinalar que há uma casa em branco, com um 
valor muito importante, que é o investimento remunerável. Mas isso 
decorreu de uma falha na reprodução. Mas escrevo, com minha letra, 
o número; assumo a responsabilidade do número e assino abaixo do 
número. Em relação a êsse quadro, se me permite V. Ex. a vou dar 
alguns esclarecimentos. Com certo sacrifício, porque não sou especia¬ 
lista nesse problema de tarifa, pude calcular alguns dados referentes a 
isso. Se tomássemos — vou traduzir em dólares, porque a transação 
seria em dólares e, se fizesse a expressão em cruzeiros, teria dificuldade 
de posteriormente transformar isso em dólares a cada instante — ... 
Vou, então, traduzir em dólares e explicar a cada instante o que fiz. 
Tomei o valor dos compromissos do EXIMBANK — 37,7 milhões ce 
dólares; do BNDE — 7,4 milhões dc dólares do exigível a curto prazo 
— 7,7 milhões de dólares; de ativo líquido e créditos da AMFORP 
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— 135 milhões de dólares. Vem agora a primeira tarefa. É que te¬ 
remos a considerar, para tarifa, os juros, a amortização e a depre¬ 
ciação. Os juros são os do EXIMBANK, os juros do BNDE e os 
juros da AMFORP. Nos juros da AMFORP há uma composição, uma 
ponderação, porque são duas parcelas com taxas diferentes. Chega-se 
a um valor ponderado de G.375%. Se a amortização fôsse considerada 
de 5% e se a depreciação fôsse considerada de 5% sôbre o total da 
transação, o produto da soma daqueles valores que indiquei — 187,8 
milhões de dólares — pela soma das taxas de juro — 15,375 — daria 
28,y milhões de dólares por ano de compromisso, Êsse seria o com¬ 
promisso pique, se tudo fôsse verdade. Vamos começar agora a fazer 
um. Aquela a primeira conta que faríamos. Quando? Aí vem a per¬ 
gunta. Quando seria verdadeiro êsse número. Seria verdadeiro, pri¬ 
meiro, se o valor do compromisso do empréstimo do BNDE fôsse em 
dólares. Os compromissos não são em dólares. São em cruzeiros — Cr? 
374.000.000. Devo, então, tirar, daqueles 187,4 os 7,4 milhões de 
dólares do BNDE, porque são expressos em cruzeiros. Não devo, então, 
fazer um tratamento diferente. Se vai ser em cruzeiros, não há êsse 
problema de 620, que é o fator de conversão que vai dar um número 
muito elevado, na hora do compromisso cm cruzeiros. A segunda ta¬ 
refa que tinha que fazer era ponderar a taxa de juros. Por que? Pon¬ 
derar porque o EXIMBANK — e são 38 milhões de dólares — em uma 
taxa de juros de 4,5%; o ativo líquido e os créditos da AMFORP têm 
uma taxa ponderada de 6,375% e o exigível a curto prazo — 7,7 mi¬ 
lhões de dólares — tem uma taxa de 6%. Então, quando ponderarmos 
isso, vai dar uma taxa média de 5,9 ou de 6%, que é o valor que devo 
aplicar sôbre aquêlcs valores do compromisso em dólares. Se o com¬ 
promisso total anual — chamo a atenção dos Senhores Deputados — 
fôsse para uma emprêsa que iniciasse a operação, êsse raciocínio se¬ 
ria verdadeiro, porque não teríamos nenhum dos investimentos ex¬ 
presso na tarifa. Estou começando com todos êsses investimentos nos 
valores indicados. Teria, nesse caso, um compromisso anual de 22,240 
milhões de dólares Ponderei a depreciação e obtive que ela deve 
ser de pelo menos 5%. O número é de minha responsabilidade 
e o êrro só me desmerece, mas tive o trabalho de fazer essas con¬ 
tas com os dados de que dispunha aqui em Brasília, porque achei que 
o problema era levantado debaixo dêsse aspecto e não podia passar 
sôbre a Eletrobrás, na minha Presidência, que estaríamos participando 
de qualquer negociação que devia ser danosa para a emprêsa. A depre¬ 
ciação, primeiramente, tem que ser calculada sôbre o valor em cruzei¬ 
ros. O valor em cruzeiros, do custo histórico, era de 13 bilhões, com a 
reavaliação vai a 52 bilhões. Devo calcular a depreciação de 5% sôbre 
52 biLhões e transformá-la em dólares, para ter um compromisso em dó¬ 
lares. Êsse compromisso dá apenas 4,2 milhões de dólares, e não o valor 
que teria obtido se tivesse utilizado sôbre dólares, porque, nesse caso, 
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teria utilizado aquela parcela de 187,8 milhões de dólares. Quero escla¬ 
recer a V. Ex. a que já forneci todos os elementos e estou disposto a, se 
não puder sòzinho, com outras pessoas que conhecem o problema, que 
são dos setores encarregados do Ministério, trazer o esclarecimento que 
V. Ex. a desejar, para desanuviar êsse aspecto, que é comprometedor 
para a posição da Eletrobrás. Efetivamente, considero que devemos escla¬ 
recer o problema e que, no máximo, seja considerado que o Presidente 
da Eletrobrás participou de uma Comissão que poderia levá-la a fazer 
um mau negócio. Mas o meu desejo c esclarecer o problema. Devo ex¬ 
plicar agora o outro item do problema, que é, de igual modo, extrema¬ 
mente importante. Êsse raciocínio que conduz a 22 milhões de dólares 
não vale. Não vale simplesmente porque já encontramos a emprêsa ope¬ 
rando; conseqüentemente, parte daqueles compromissos já está consig¬ 
nada na tarifa. Se já está consignada na tarifa, devo abater, daquela 
tarifa, no T-O, uma tarifa que espelhe a tarifa que seria a do dia 31 
de dezembro de 1962. Tenho, assim, que fazer as seguintes operações. 
No caso do EXIMBANK, devo retirar aquilo que já consta da tarifa, 
isto é, juros nas amortizações. Êsses juros devo considerar a 4,5% ao 
ano, que são os juros do contrato com o EXIMBANK, da parcela de 
38 milhões de dólares. Sôbre a amortização, teria que considerar 4% 
ao ano sôbre 38 milhões de dólares. Isso dá 3.230.000 dólares. Sôbre a 
AMFORP, devo retirar 8% sôbre 51 milhões de dólares, porque o juro é 
de 8% — já está na tarifa — e 51.000.000 de dólares é o que está regis¬ 
trado na SUMOC. Isto daria 4 milhões de dólares. Devo tirar mais a 
depreciação que já está na tarifa. Se tenho 13 bilhões de cruzeiros de 
investimentos, quando elevar a 52 bilhões já terei, sôbre os 13 bilhões, 
a depreciação da tarifa. Terei, dêsse modo, apenas que considerar as três 
quartas partes da reavaliação. Isso nos dá 1.050.000 dólares. Mas seria 
de perguntar-se: mas por que não tirar o do BNDE? Porque o do BNDE 

já não considerei em cima, por ser em cruzeiros — são apenas . 

Cr? 374.000.000, que pesam pouco. Nestas condições, se não estiver 
errado, dos 22 milhões de dólares, devo tirar 8 milhões, que são aquela 
retirada que fiz, que já consta da tarifa. Daria, então, 13.800.000 dóla¬ 
res . Disto, devo retirar ainda a remuneração já contida na tarifa, no dia 
31 de dezembro de 1962, porque tinha 10% sôbre 13 bilhões, ou seja, 
1,3 bilhão de cruzeiros, que era a remuneração permitida por lei sôbre 
investimento remunerável. Se eu transformar o dólar de 620, terei 2.1 
milhões de dólares. Devo tirar, então, daqueles 13.880 milhões de dóla¬ 
res, também 2,1 milhões de dólares, o que me dará 11.780.000 dóla¬ 
res por ano. Preciso, agora, saber aquilo que S. Ex. a me perguntou. 
O que acontece com a tarifa? Responderei — se puder confirmar êsses 
dados, e a Divisão de Águas, o Departamento Nacional de Produção Mi¬ 
neral é o órgão que poderá chegar êsses dados — que os novos encargos 
refletidos no preço médio de venda seriam uma expressão que contém 
tarifa, porque tarifa discrimina a classe contra o preço médio, aquilo 
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que podemos calcular, porque só conheço aqui o preço médio. Teria, 
então, 11.780.000 dólares para 3,7 bilhões de quilowatts-hora. Tenho 
que levar em conta 3,7 bilhões de quilowatts-hora porque estou consi¬ 
derando investimento remunerável da distribuição. Não posso, assim, 
considerar que o investimento da distribuição não seja remunerável por¬ 
que só vou remunerar o quilowatt produzido; tenho que remunerar o 
quilowatt distribuído. Isso me daria Cr$ 2,00 por quilowatt-hora dis¬ 
tribuído. Considerando pelos dados que já são do conhecimento desta 
Comissão, ou, pelo menos, de alguns Deputados dela participantes, isso 
daria um aumento de 32% na tarifa. Pediria que V. Ex. a considerasse 
que pode haver alguns erros, porque a pressa com que foi feito isso pode 
influir em alguns números. Mas isso é para dar uma idéia com os de¬ 
talhes que pude ter. Teríamos que ir à Divisão de Águas para refazer 
tudo isso. E êles poderão dar por escrito essa informação se lhes fôr soli¬ 
citada. Se estou com esses dados muitas vêzes memorizados, é porque 
tenho conversado com muitas pessoas sôbre êsse problema. A tôdas as 
pessoas que me procuram, querendo esclarecimentos, e que podem trazer- 
me alguma luz, eu os forneço, porque acho que essa é a colaboração que 
eu, como Presidente da Eletrobrás, posso prestar, para o bem da emprêsa. 
O Sr. Deputado Leonel Brizola — É problema público, do mais alto 
interêsse popular. O Sr. Paulo Richer — De modo que êsses dados dife¬ 
rem um pouco do quadro que foi feito. Poderíamos buscar as razões 
dessa diferença. Quem sabe se a pressa, quem sabe se as aproximações 
que fiz; mas tenho a impressão de que êsses dados estão numa ordem 
de grandeza razoável. O Sr. Deputado Leonel Brizola — Perguntaria 
agora sôbre a repercussão de um aumento médio de 32% na tarifa que 
a Eletrobrás teria que adotar para efeito de resgate desses compromis¬ 
sos. Como repercutiria êste aumento no caso da Light? Em termos ge¬ 
rais, apenas numa ordem de grandeza aproximada, para conhecermos 
a incidência, a repercussão desta medida sôbre justamente a área onde 
opera a Light Rio-São Paulo e onde se distribui a maior quantidade 
de energia e onde estão cêrca de 55 a 56% da nossa potência elétrica 
instalada. Isso apenas em números aproximados. Se o ilustre depoente 
não quiser arriscar-se em dar ura valor aproximado — não estamos aqui 
para exigir isso — aguardaremos uma informação mais precisa que esti¬ 
ver ao seu alcance. O Sr. Paulo Richer — Se V. Ex. a permitisse que 
fizesse algumas aproximações... Teria que refazer tudo isso, conside¬ 
rando o investimento histórico que tenho da Rio Light — 15 bilhões 
de cruzeiros — o da São Paulo Light — 29 bilhões de cruzeiros. Tere¬ 
mos que considerar ainda os empréstimos das duas, que montam, pelas 
informações que tenho, a 227 milhões de dólares. Mas eu não teria 
condições, em poucos minutos, de fazer isso; a não ser criando dificul¬ 
dades para a Comissão, com a paralisação de seus trabalhos por uma 
hora. Mas vou tentar fazer uma aproximação e chegar lá. O Sr. Depu¬ 
tado Leonel Brizola — Teríamos, então, uma sugestão a fazer ao ilustre 
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Engenheiro Paulo Richer. Aliás, solicitação semelhante fizemos ao En¬ 
genheiro Paulo Romano, que estava, inclusive, contando com o asses- 
soramento de técnicos da Divisão de Águas. Sugeriríamos que encami¬ 
nhasse à Comissão um estudo especial sôbre o problema tarifas, admi¬ 
tindo que a compra da Bond & Share seja feita, e relativamente à reper¬ 
cussão sôbre o problema tarifas, incluindo a Rio Light e a São Paulo 
Light, bem como a CEMIG e a CER do Rio Grande do Sul, pois c 
um problema que se estende a todo o Pais. Qual seria a repercussão 
em matéria de tarifas. Ainda mais, eu me permitiria solicitar que fos¬ 
sem consideradas estas razões que ontem invocamos. Na verdade, a 
Eletrobrás vai assumir um compromisso de 187,8 milhões de dólares, 
ou 188,1 — são dados que iremos apurar com maior precisão no prosse¬ 
guimento de nossos trabalhos — que correspondem a eêrca de 116 a 
118 bilhões de cruzeiros, isto sem os compromissos como acionistas mi¬ 
noritários. Dado que a Eletrobrás parte de um investimento remune¬ 
rável permitido pela legislação brasileira, que anda entre 50-60 bilhões, 
pediría que nesses estudos fossem consideradas essas observações, porque 
a Eletrobrás terá que realmente escriturar 110 bilhões de cruzeiros, em¬ 
bora pela legislação se encontre limitada por um teto, para efeito de 
tarifas. Tenho a impressão de que poderemos colocar o problema tari¬ 
fas dentro dessas bases, solicitando que a Eletrobrás e a Divisão de 
Águas, esta através do Engenheiro Paulo Romano, nos encaminhem 
um estudo especial sôbre êsse problema. O Sr. Deputado Celso Passos 
(Presidente) — A Comissão, encampando a sugestão do Deputado Leonel 
Brizola, solicita ao Presidente da Eletrobrás que nos envie, com a bre¬ 
vidade possível, o resultado de um estudo a propósito, com dados coli¬ 
gidos na Divisão de Águas, da repercussão... O Sr. Deputado Leonel 
fírhola — Um estudo especial, com os dados mais exatos. Em quanto 
tempo o Engenheiro Paulo Richer calcula que poderemos ter êsses da¬ 
dos? Poderíamos ter êsse estudo no decurso da próxima semana? Não 
necessitaria ser rigorosamente preciso, mas apenas dentro de aproxima¬ 
ções razoáveis admissíveis, para um exame em tese do problema. O 
Sr. Paulo Richer — Se V. Ex. a permitisse, cu acrescentaria alguns as¬ 
pectos ao caso da Light. Admitindo um preço médio, hoje, de Cr$ 3,30, 
se se aumentasse em 30%, teríamos cêrca de Crf 1,00. Para uma dis¬ 
tribuição entre ]0 e 13 bilhões de cruzeiros, haveria de receita, por ano, 
na base de 32%, da ordem de 3,3 ou 3,1 bilhões. O Sr- Paulo Richer 
— Sim. No caso da CEMIG, da CER do Rio Grande do Sul, a Eletro¬ 
brás não dispõe desses elementos da Divisão de Águas, o órgão fiscali- 
zador. Tenho certeza de que a Eletrobrás os obteria, com a coopera¬ 
ção da Divisão de Águas. Mas chamo a atenção para que esses estudos 
necessariamente criam diliculdades para a empresa que, neste momen¬ 
to, só dispõe de 50 funcionários. Estou restringindo ao máximo a admis¬ 
são de pessoas e, cada vez que tenho de desviar a atuação da Eletro¬ 
brás para um estudo dessa natureza, deixo de pôr em andamento outros 
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aspectos importantes do problema. Mas, pessoalmente, aumentarei o 
meu número de horas de trabalho para colaborar com a Divisão de 
Águas, no sentido de levantar com rapidez esses dados. Não posso ga¬ 
rantir em quanto tempo será possível obtê-los. Talvez o Sr. Presidente 
entrasse em contato com o Diretor da Divisão de Águas — o que eu 
sugeriria se pudesse — para saber o tempo que êsses cálculos demanda¬ 
riam. Se fossem aproximados, poderiam ser obtidos mais rapidamente. 
No tocante ao problema da AMFORP gostaria de assinalar que os da¬ 
dos a que cheguei — e a Divisão dc Águas irá colocá-los nos valores 
exatos — demonstram que a renda dará perfeitamente. A renda livre 
que será mesmo considerada constante durante os 25 anos, dará perfei- 
tamente para cumprir êsses compromissos. Quanto a êsse aspecto, deve¬ 
ria concluir, e para isso, vou fazer anexar, ao quadro a que já me re 
feri, um esquema demonstrativo dos compromissos e um estudo, que 
também já foi feito, para esclarecer qual o reflexo em cada uma das 
10 concessionárias, excluído o Rio Grande do Sul. Temos apenas a 
“The Rio Grandense Light Power City Cable”, em Pelotas. Teremos 
então reflexo em Maceió, em Natal, em Recife, em Salvador, em Vitó¬ 
ria, em Belo Horizonte, em Niterói, na Companhia Paulista de Fôiça e 
Luz, em Curitiba e em Pelotas. Êsses dados vão ser anexados ao qua¬ 
dro. São dados também calculados, talvez não com a precisão que a 
Comissão vai exigir, mas para dar uma ordem de gTandeza sôbre aquilo 
que efetivamente funcionaria, para efeito de um raciocínio numérico. 
O Sr. Deputado Leonel fírizola — Quero agradecer ao Engenheiro 
Paulo Richer a gentileza das respostas. Sr. Presidente, possivelmente 
tenhamos que ainda nos socorrer da colaboração do Engenheiro Paulo 
Richer no decurso dos nossos trabalhos. Na verdade, todos verificamos 
que sua participação no andamento dos estudos dêste problema tem um 
sentido puramente técnico, exclusivamente técnico. Assim, tôdas as in¬ 
formações de S. S. a são preciosas para os nossos estudos e conclusões. 
Como estamos tratando de matéria vastíssima e complexa, estou certo 
de que iremos necessitar ainda de sua colaboração. Muito agradecido. 
O Sr. Deputado Celso Passos (Presidente) — Concedo a palavra ao nobre 
Deputado, Sr. Souto Maior, para formular sua reinquirição. O Sr. 
Deputado Souto Maior — Dr. Paulo Richer, indago se no cálculo de 
compra, por exemplo, da Companhia total das indenizações, segundo 
a legislação trabalhista em vigor, de cêrca de 16.000 funcionários, dos 
quais 40% contam mais de 10 anos de casa. Formulo a mesma inda¬ 
gação cora relação às demais concessionárias. O Sr. Paulo Richer — 
Relativamente à Companhia Telefônica Brasileira V. Ex. a deve ter veri¬ 
ficado que o meu relatório foi sempre um relatório de normas, indi¬ 
cando que deveriam ser previstas tais e quais soluções. Acredito, pelos 
dados que estive manuseando, que não foram consideradas essas respon¬ 
sabilidades, porque, na verdade, o que se fazia era a compra de ações 
c compra de controle acionário da emprêsa. Não posso garantir a V, 



410 


REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 


Fx a mas tenho a impressão de que no relatório não há qualquer refe¬ 
rência, tanto que chamei a atenção para que êsse aspecto precisaria ser 
considerado. Mas, uma vez que está sendo comprado o controle acio¬ 
nário, não vejo obrigatoriedade de constar para o caso de todos os fun¬ 
cionários. Tínhamos que prever os casos de direção e alguns casos con¬ 
siderados dispensáveis. No entanto, para os demais, como ia ser dada 
continuidade à concessão, necessariamente aquilo significava, muito mais 
do que uma responsabilidade, um knaw how sem o qual a Telefônica 
não poderia operar. Acredito que, como êsse relatório foi de expan¬ 
são e não de negociação êsses dados não foram considerados. Quanto 
ao caso da AMFORP, no relatório da CONESP, que me lembre, não 
consta nenhum dado referente a êsse problema, porque elas também de¬ 
verão continuar operando, e o que se está comprando é o controle acio¬ 
nário. O Sr. Deputado Souto Maior — Mas a aquisição era total. Neste 
caso, se não foi incluído o total dessas indenizações, irá pesar, no futuro 
da Eletrobrás, bilhões e bilhões de cruzeiros de indenização. O Sr. 
Paulo Richer — Digo a V. Ex. a que, no caso da AMFORP, êsse dado 
não foi considerado, pois se vai fazer uma negociação de compra de 
controle de emprêsa — vão-se comprar 77%. Volto a explicar a V. Fx. a 
que, no caso da Telefônica, fiz referência porque sentia a necessidade 
de chamar a atenção. No caso da AMFORP, há uma referência espe¬ 
cífica. É o relatório do grupo de trabalho da Portaria n? 1, chamando 
a atenção para êsse aspecto. Mas não a totalidade, mesmo porque nós, 
da Eletrobrás, estamos sentindo o que hoje representa dc acervo encon¬ 
trar-se uma equipe capaz de operar sistemas de energia elétrica, ou em¬ 
presas de energia elétrica. Considera V. Ex. a que a experiência dêsses 
homens representa para nós uma necessidade total, tanto que nós, da 
Eletrobrás, vamos investir, êste ano, pelo menos 30 milhões de cruzeiros 
para formar técnicos de nível médio e de alto nível, porque há neces¬ 
sidade, pelo crescimento de pelo menos 12% da capacidade instalada 
no Brasil, de um investimento anual muito grande e de aquisição de téc¬ 
nicos em número muito superior à nossa capacidade de formar vegetativa- 
inente. Acho que êsse aspecto não foi tratado na CONESP. Não vi 
considerar-se êsse aspecto. Acho mesmo que, longe de ser um ónus e 
uma necessidade imperiosa dispensá-los, precisamos mantê-los em con¬ 
dições de produtividade cada vez melhores. O Sr. Deputado Souto 
Maior — Não considera V. Ex. a uma falha grave, devido ao pêso das 
atribuições da Eletrobrás, e em face das futuras aposentadorias e, talvez, 
de uma futura Lei do Congresso, considerando tôda essa massa de tra¬ 
balhadores como funcionários públicos? O Sr. Paulo Richer — Teria 
que pensar para responder a V. Ex. a . Mas o serviço é em continui¬ 
dade. Em primeiro lugar, essas aposentadorias ficariam por conta do 
IAPFESP e depois V. Ex. a teria um fluxo normal de saída e de en¬ 
trada de empregados num sistema que continuaria operando. De modo 
que não haveria necessidade discriminatória de um grupo exagerado de 
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empregados ser dispensado num determinado instante, porque êles con¬ 
tinuariam operando com uma dinâmica que já vinham seguindo, que 
é a dinâmica daqueles que adquirem experiência e que adquirem esta¬ 
bilidade e prestar serviços até chegar ao limite previsto por lei para se 
aposentar. De modo que não vejo o problema, a não ser que na em¬ 
presa houvesse necessidade de dispensa em massa daqueles que têm 
estabilidade. Isso representaria um ônus. O Sr. Deputado Souto Maior 
— Não falo em dispensa em massa. Falo justamente em cálculo para 
diminuir o valor da compra. 0 Sr. Paulo Richer — Acredito que tudo 
que diminua o valor da compra deve ser levado em consideração. O 
Sr. Deputado Souto Maior — Mas não foi levado em consideração. O 
Sr. Paulo Richer — Na CONESP, não foi. Não me lembro, sincera¬ 
mente, mas acho que não levamos em consideração. O Sr. Deputado 
Souto Maior — V. S. a considera, então, isso uma falha. O Sr. Paulo 
Richer — Considero que teria que pensar no problema em mais deta¬ 
lhes, para saber o reflexo que representaria isso para um serviço que 
tivesse continuidade. O serviço tem continuidade e aquilo que já está 
representa um patrimônio de grande importância para a operação da 
empresa. O Sr. Deputado Souto Maior — Certo. Mas não se ia fazer 
dispensa e, sim, um cálculo geral de tôdas essas indenizações. O que 
talvez diminuísse em bilhões e bilhões de cruzeiros o total da aquisi¬ 
ção. Na época atual, ninguém consegue comprar um grupo de firmas 
ou de ações, sem pensar inicialmente na indenização trabalhista, a não 
ser o Governo. O Sr. Paulo Richer — Podia-se calcular um índice da 
probabilidade de agir. Fora disso, efetivamente, teria que pensar no 
problema. O Sr. Deputado Souto Maior — Se não foi incluído, con¬ 
sidero uma grande falha. O Sr. Deputado Celso Passos — Poderia fazer 
uma ponderação. O regime trabalhista da Eletrobrás é o da Consoli¬ 
dação, análogo, portanto, ao das subsidiárias. Devendo as subsidiárias 
continuar a ser operadas, não haveria, possivelmente, necessidade de 
dispensa... O Sr- Deputado Souto Maior — Não se está falando cm 
necessidade de dispensa. O Sr. Deputado Celso Passos (Presidente) — 

... e, em consequência, nem mesmo de indenização. Continuaria o regi¬ 
me de trabalho, embota mudasse o patrão. O Sr. Deputado Souto 
Maior — Dezenas de milhares de funcionários, durante anos e anos, 
prestaram serviços e têm a devida indenização por 5, 6, 8, 10, 20 ou 
30 anos de trabalho. E essa indenização iria pesar exclusivamente no 
futuro da Eletrobrás. V. S. a concorda comigo? O Sr. Paulo Richer — 
Sim, admitindo que V. Ex. a considerasse que essas responsabilidades 
poderiam ser saldadas a curto prazo e houvesse necessidade de dispensa. 
Essa necessidade é potencial, mas não efetiva. O nosso desejo seria cada 
vez vincular mais. A saída de um homem dêsses cria uma dificuldade 
tremenda para o serviço. O Sr. Deputado Souto Maior — Representa, 
ou não, ônus para a Petrobrás, futuramente? O Sr. Paulo Richer — 
Potencialmente, representa ônus. O Sr. Deputado Souto Maior — Re- 
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presenta um risco, e um risco grande, da aposentadoria, etc., etc. Mes¬ 
mo sendo, como disse V. S. a , a aposentadoria por conta do JAPFESP, 
isso iria pesar sôbre o Govêrno. Sr. Presidente, estou satisfeito. O Sr. 
Deputado Celso Passos (Presidente) — Tem a palavra o nobre Deputado 
Sr. Cantídio Sampaio. O Sr. Deputado Canliáio Sampaio — Dr. Paulo 
Richer, quero primeiramente congratular-me com V. S. a pela forma ex¬ 
cepcional com que se houve em sua exposição, em que se observa tanta 
sinceridade e tanto espírito público. Tenho poucas perguntas a fazer. 
Não estranho que tenha havido tanto cuidado em manter os trabalhos 
da Comissão secretos, porque é um vézo da administração pública bra¬ 
sileira, fechar-se durante todo o período das dêmarches. E encontramos até 
leis que proíbem divulgação de nomes de devedores relapsos, de sonegado¬ 
res cie impostos à Nação e por aí afora considerando-os como cidadãos dos 
mais prestantes à Pátria. Mas impressionou-me muito a referência ao cui¬ 
dado do Itamaratí, presente a esta Comissão, para que se mantivesse nas 
negociações um ambiente, tanto quanto possível, de plena e absoluta har¬ 
monia. O que tinha o Itamarati a ver com isso? A negociação era de 
Govêrno para Govêrno, ou do Govêrno brasileiro para com empresas 
particulares? O Sr- Paulo Richer — Tenho a impressão de que sempre 
o entendimento foi mantido com os representantes das emprêsas que 
estavam sendo objeto de negociação. De modo que considero, no tocan¬ 
te à pergunta, que era de Govêrno para acionistas, para representan¬ 
tes de emprêsas estrangeiras. No tocante ao Itamarati, a referência que 
fiz foi colhida na ata, e aquelas palavras devem ter sido proferidas. 
Naturalmente, o Ministério das Relações Exteriores sempre age tendo 
como norma geral a harmonia. Só posso explicar por essa razão. O Sr. 
Deputado Cantídio Satnpaio — Evidentemente, seria uma questão opi¬ 
nativa, mas quero crer que em outros negócios da mesma natureza êle 
não intervém com êste cuidado, ou não estaria presente. Desde que se 
trata de um negócio, vai-se ajustar o melhor preço, sem a possibilidade, 
próxima ou remota, de afetar as nossas relações com os países a que 
essas emprêsas pertençam. Nestas condições, permito-me estranhar a 
presença do Itamarati e, mais do que isso, o empenho para que nessas 
relações estas entidades, quase soberanas que funcionam dentro de nos¬ 
so soberania, não fossem afetadas, para não se criar maior problema. 
Disse V. S. a também que se empenhou em que se fixassem antes as 
normas para que, depois, se passasse a negociar. O Sr. Deputado Leonel 
Brizola — Permita-me. Estas considerações que o colega está fazendo 
realmente poderiam ter todo lugar antes da legislação americana, pre¬ 
cisamente o Foreign Aid Act, porque essa lei, votada pelo Congresso e 
promulgada pelo Executivo dos Estados Unidos, concretizou uma espé¬ 
cie de aliança entre o Estado Americano e suas emprêsas privadas no 
exterior. Há uma cobertura do Estado Americano aos interêsses priva¬ 
dos das suas corporações econômicas. O Sr. Deputado Cantídio Sam¬ 
paio — Uma extensão de soberania. O Sr. Deputado Leonel Brizola 
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— Precisamenie. Dc modo que, após a promulgação, após a existência 
dessa lei, não há lugar mais para qualquer digressão em tôrno dêsse 
problema, E toda declaração dos porta-vozes do Governo americano 
de que não há cobertura oficial, unia ação do Estado, protegendo os 
interêsses privados de suas corporações econômicas do exterior, não 
passa de simples palavra, porque a realidade está nesta lei. O Govêrno 
americano é obrigado a observar essa lei. Ela é imperativa; não é 
condicional, nem autoriza ti va. Ela é compulsória para o Govêrno norte- 
americano. Diz desde logo que deverá o Presidente dos Estados Unidos 
agir assim, assim, assim, nos casos tais e quais. Esta lei está, pois, assi¬ 
nalando, demarcando uma fase das relações dos Estados Unidos com 
as demais nações, principalmente com as nações fracas, subdesenvolvi¬ 
das. — Agradecido a V. Ex. a O Senhor Deputado Cantidio Sampaio 

— Nobre Deputado Leonel Brizola, se isto ocorresse agora, eu não 
estranharia. Mas parece que as autoridades do Itamarati já estavam 
avisadas de que essa lei ia ser baixada. Daí a razão da minha surpre¬ 
sa da presença do Itamarati nessas negociações, concedendo xnais ou 
menos por intuição, como se antevissem a lei em elaboração, criando 
para as empresas americanas no estrangeiro uma espécie de extensão 
de suas embaixadas, com tôdas as imunidades e, mais do que imuni¬ 
dade, possibilidade de represálias de ordem econômica e imediata. Daí 
a razão por que estranhei e fiz questão de sublinhar. Perguntaria mais: 
haveria empenho nesta Comissão em negociar primeiro para fixar nor¬ 
mas a posteriori? O negócio não depende exatamente das normas a priori 
fixadas? O Sr. Paulo Richer — Sr. Deputado, deveríamos disciplinar 
êsse comportamento na linha de atuação da Comissão, mas não impedi¬ 
ria, porque a norma que seria a do tombamento, como seria verificado, 
se constasse do contrato só seria relativa à verificação da justeza. De 
modo que a Comissão julgou, quando propus o problema, que poderiam 
ser feitas as duas coisas, porque, desde que constasse do contrato que 
seria feito o tombamento, o problema seria de verificar a justeza. A 
norma seria como verificar a justeza, isto é, dc que modo, como, por 
que pessoas etc. O Sr. Deputado Cantidio Sampaio — Tem lembrança 
V. S® de quais eram os membros desta Comissão que se opunham ao 
tombamento? O Sr. Paulo Richer — Tenho a impressão de que todos 
os membros da Comissão firmaram o relatório em que a palavra tom¬ 
bamento está grifada. Poderia chamar a atenção de V. Ex. a , dizendo 
a página em que se encontra grifada a palavra tombamento (Pausa) . 
ü Sr. Deputado Celso Passos (Presidente) — Creio que no item 5 das 
conclusões finais. O Sr. Paulo Richer — Sim. O item 5 das conclusões 
diz: “Os componentes do patrimônio líquido ficam sujeitos a verifica¬ 
ção, dentro do prazo de 120 dias, da exatidão factual dos dados con¬ 
tábeis fornecidos pelas companhias por tombamento quanto ao ativo 
imobilizado, com o objetivo de certificarem a existência real dos bens 
refletidos na Contabilidade”. O Sr. Deputado Cantidio Sampaio — 
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Acha V. S 4 que tombamento de empresas deste vulto poderia ser feito 
em 120 dias? O Sr. Paulo Richer — Sôbre êsse aspecto, poderia tam¬ 
bém esclarecer a V. Ex. a que o Anexo n* 4 do relatório da CONESP 
indica as comissões que já estão fazendo tombamento, a data, a por¬ 
taria, o ato e as pessoas que as constituem. E, mais, se lôsse leito um 
tombamento por amostragem, o que tecnicamente é possível, verifican¬ 
do-se setores de lançamento e os índices que devem corrigir o lança¬ 
mento efetivo com aquêle que foi verificado, V. Ex. a poderia, depen¬ 
dendo naturalmente do número das pessoas e da produtividade das 
Comissões, bem como do andamento das Comissões que já estão instituídas, 
algumas delas operando já em fase final... O Sr. Deputado Cantidio Sam¬ 
paio — O tombamento está sendo feito? O Sr. Paulo Richer — Está sendo 
leito. O Sr. Deputado Cantidio Sampaio — Vai ser feito. O Sr. Paulo 
Richer — Vai ser feito. É uma imposição da Lei ic 3.128, de 1911, O Sr. 
Deputado Cantidio Sampaio — Logo, o negócio não pode ser feito, segundo 
afirmação de V. S. a Houve uma parte do seu relatório, em que V. S. a afir¬ 
mou que, se fôsse feito o tombamento, não haveria razão para o negócio, 
não se poderia fazer o negócio. Daí concluo que o negócio não poderá ser 
feito. O Sr. Paulo Richer — Se V. Ex. a entendeu tombamento como 
verificação da justeza da Contabilidade, dos bens que estão lançados 
na Contabilidade, uma justeza de contagem e verificação... O Sr- 
Deputado Cantidio Sampaio —- De existência, não; de valor. O Sr. 
Paulo Richer — De existência e valor da Contabilidade. O Senho) 
Deputado Cantidio Sampaio — Com tôdas as deduções que se fazem 
mister. O Sr. Paulo Richer — Sim. Em se tratando de Contabilidade, 
V. Ex. a terá, necessàriamente, que tomar essa providência, porque a 
contagem pura e simples não eliminaria o poder de cotejo. O Sr. 
Deputado Cantidio Sampaio — Neste caso, não poderá haver negócio. 
O Sr. Paulo Richer - Pode haver. O Sr. Deputado Cantidio Sampaio — 
V. S. a disse, num determinado instante de sua exposição, que não poderia 
haver negócio na hipótese de ser feito o tombamento. A não ser que haja 
entendido mal, e talvez os colegas da Comissão pudessem socorrer-me. 
Mas V. S. a afirmou que, feito o tombamento, não poderia haver negócio, 
Se o tombamento está sendo feito, deduzo, lógica e indisputàvelmente, que 
não poderá haver negócio. O Sr. Paulo Richer — Se V. Ex. a me permi¬ 
tir, vou explicar. Dei por escrito a minha opinião nos debates da Co¬ 
missão. Dizia que, se fôsse feito o tombamento e a tomada de contas, 
que é o problema... A tomada de contas é o problema que, acres¬ 
centado, dificulta, porque aí aparece o outro aspecto, diferente do tom¬ 
bamento, que é a contagem dos bens existentes, com o valor lançado 
na Contabilidade. A tomada de contas envolve o problema dos pare¬ 
ceres, a que já fiz referência, que discutem da possibilidade, ou não, 
de se aplicar a partir de tal data; é a pergunta que levantei naquela 
oportunidade. V. Ex. a , lendo o meu relatório, vai ter condições de 
verificar, inclusive através de pareceres, que a dúvida geralmente é esta. 
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V. Ex. a efetivamente encontrou a dúvida. Eu a tive e a levantei na¬ 
quela oportunidade. O Sr. Deputado Cantídio Sampaio — Perdoe-me 
a insistência. Se feito o tombamemo não pode haver negócio, eu lhe 
pergunto: estando sendo feito o tombamento, acha V. Ex. a que po¬ 
derá haver negócio? O Sr. Paulo Richer — Poderá. O Sr. Deputado 
Cantídio Sampaio — Por que? O Sr. Paulo Richer — Porque V. Ex. a 
vai ter certeza absoluta de que os valores da Contabilidade — e o Depu¬ 
tado Leonel Brizola referiu que esses valores podiam não ser verda¬ 
deiros — são ou não corretos. Isso daria segurança para se chegar ao 
valor liquido, através do tombamemo. O Sr. Deputado Cantídio Sam¬ 
paio — Mas se pude bem compreender suas assertivas, V. S. a deixou 
transparecer que não poderia haver negócio porque ficaria mais do 
que esclarecido que não teríamos o que pagar, O Sr. Paulo Richer — 
Não. Não fiz essa afirmação. O Sr. Deputado Leonel Brizola — Per¬ 
mita-me. Vou dar um depoimento. Examente como compreendi as 
declarações do Engenheiro Paulo Richer, se fôl feito o tombamento fí- 
sico-contábil — e há que discutir a extensão e profundidade desse tom¬ 
bamento, o tipo de tombamento a ser adotado, porque existem muitos 
processos de tombamento, inclusive os feitos por amostragem — não 
haverá lugar para negociações. O Sr. Deputado Cantídio Sampaio — 
Foi o que afirmou o engenheiro. O Sr. Deputado Leonel Brizola — 
Foi como compreendi. Chegaremos então ao valor exalo do que efe¬ 
tivamente vale todo o acervo. Não valerá nem mais, nem menos; seiá 
exatameme o valor que o tombamento revelar. Não sei se compreendi 
com exatidão. O Sr. Deputado Cantídio Sampaio — Mas é essa exa¬ 
tamente a afirmação que gostaria de ter categórica, do ilustre depoen¬ 
te, porque de V. Ex. a já tive no plenário. Gostaria de ter agora a 
confirmação de um técnico, porque o depoente está aqui na condição 
cie técnico e, mais do que isto, na condição de concidadão, de brasilei¬ 
ro que, segundo suas próprias palavras, não tem razão para esconder 
nada. Devemos esclarecer ponto por ponto êsse rumoroso caso. Gos¬ 
taria, assim, de ler sua opinião, ainda que seja do engenheiro, do ci¬ 
dadão, do patriota. O Sr. Paulo Richer — Tenho tôda a satisfação 
em dizer a V. Ex. a que as notas taquigráíicas vão esclarecer a afirma¬ 
ção que fiz. Há o tombamento e a tomada de contas. Quando se fôsse 
verificar a tomada de contas, seria suscitada dúvida jurídica, que é pro¬ 
blema insanável, pois não há como vencer êsse problema. Seria impos¬ 
sível V. Ex. a executar essas duas tarefas. O tombamemo é problema 
que depende do bem que existe, do lançamento que existe. A to¬ 
mada de contas envolve outro problema. Fiz a pergunta e a dúvida 
que existia continua existindo, porque os pareceres contrários consubs¬ 
tanciam dois pontos de vista que estão sendo pesados. O Sr. Deputado 
Cantídio Sampaio — Admite então V. S. a se tem dúvida, que a hipó- 
tese, ou melhor, a assertiva, a interpretação do Deputado Leonel Brizo¬ 
la pode verificar-se. O Sr. Paulo Richer — Através do tombamento 
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físico, V. Ex. a pode veiificar, e não há problema. Já a tomada de con¬ 
tas apresenta problema- • O tombamento físico não cria problema al¬ 
gum. V. Ex. a pode verificar, e esigimos, fazemos referência expressa 
na CONESP, c teria que ser feito- O Sr. Deputado Cantidio Sam¬ 
paio — Mas, feitos anibos, não haveria o que pagar. Ou haveria? 
O Sr. Paulo Richer — A negociação seria apenas quanto à questão de 
prazo. Se fôssemos fazef encampação, estaria decidido o problema. Mas 
se se vai colocar isso ni«n prazo de 25 anos, serão outras condições que 
terão que ser necessariamente negociadas. O Sr. Deputado Cantidio 
Sampaio - Mas, pelo inenos, o preço não seria êste. O Sr. Paulo Ri¬ 
cher — Não poderia dizer a V. E*- a porque o preço que conhecemos 
é o da Contabilidade, que encarece. O Sr. Deputado Cantidio Sam¬ 
paio — Perdão! Vamos começar tudo de nôvo, V. Ex. a disse que, 
feitos o tombamento e a tomada de contas, não haveria lugar para ne¬ 
gociação. Ora, se não haveria lugar para negociação, é porque chega¬ 
ríamos a um preço exato, a uin justo valor, aquilo com que realmente 
deveríamos indenizar essas companhias, de acordo com tudo que ficasse 
ati apurado. Peço a su£ opinião de técnico: acha V. S. a que, feitos o 
tombamento e a tomada de contas, teríamos que pagar mais de 188 
milhões de dólares, ou muitíssimo menos ou nada? Ou essas emprêsas 
nos ficariam devendo? N'ão está V. S*, como técnico, em condições de 
responder a essa pergurda? O Sr. Paulo Richer — Teria que fazer o 
tombamento, porque é uma verificação numérica que depende da ve¬ 
rificação pròpriamente dita. Efetivamente, não posso dizer. Diria a 
V. Ex. a que, em muitos casos feitos por determinados critérios, se 
chegou a um valor negativo, o Sr. Deputado Cantidio Sampaio — 
Pelo menos resta esta hipótese: feito o tombamento e tomada de con¬ 
tas, podería ser muito menos, poderia ser nada e poderia ficar 
esta empresa devendo-nos. O Sr. Deputado Leonel Brizola — Permi¬ 
ta-me. Feito o tombainenío e a tomada de contas, dependendo da 
orientação que assumir, a autoridade administrativa poderá chegar a 
determinado valor e assumir outra orientação. Na tomada de contas, 
o valor será outro. Mas é natural que, tratando-se de autoridade bra¬ 
sileira, num País carente de recursos, que precisa defender os interesses 
do seu povo, de sua cômunidade, siga a orientação mais favorável ao 
poder público, já que os juristas se dividem nesta questão. Então, 
vem esta outra questã<? : não aceitando a empresa encampada tôda a 
desapropriação ou encampação feita com base num tombamento físico- 
contábil, num tombamt-nto e tomada de contas, sempre será litigioso, 
porque a decisão será deferida ao poder judiciário. Por quê? Não é 
razoável que o poder público tendo duas interpretações vá ficar desde 
logo, justamente com aquela interpretação mais onerosa, vá ficar com 
a interpretação que representa menor ônus para a retomada do serviço 
e desapropriação dos bens da concessionária e defere ao poder judiciá¬ 
rio. Foi o que fizemos- O Poder Judiciário é que vai decidir, final- 
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mente, esta questão, porque os juristas estão divididos. Existem juris¬ 
tas respeitáveis que tem dado pareceres às empresas, longos, extensos, 
dando uma interpretação favorável às emprêsas. E existem, igualmen¬ 
te, grandes jurisconsultos que atuando no serviço público, ou dando 
pareceres para o serviço publico, vêm sustentando um ponto de vista 
justamente diverso daquele consagrado e delendiuo pelas emprêsas. Aí 
é que está a questão. Nós adotamos o mais favorável e o resultado final 
foi um balancete negativo. A empresa tinha que nos entregar tudo e nos 
indenizar ainda, em virtude dos lucros auferidos irregularmente, de tal 
modo que o investimento se anulou. Foi o que ocorreu com o caso 
de Recife onde, nos últimos 3 anos, o invesLimento foi inteiramente 
anulado pelo auferimento de lucros indevidos. U Sr. Cantidio Sam¬ 
paio — lie pleno acordo com V. Ex. a Diria, sintetizando seu pensa¬ 
mento, que fazendo o que se ameaça fazer, estamos arriscados a com¬ 
prar o que já pagamos. O Sr. Leonel Brizola — Estamos, não há dú¬ 
vida que estamos. O Sr. Presidente — Pediria ao Deputado Cantidio 
Sampaio que permitisse, sôbre o assunto, formular uma observação. 
A resposta que o Deputado Cantidio Sampaio formulou, ao depoente, 
parece-me que se encontra, de certo modo, respondida no inicio do 
relatório da CONESP, item 7. Divergências em torno dos montantes 
de industrialização correspondentes à encampação ou de reversão one¬ 
rosa de bens pertencentes às emprêsas concessionárias de serviço públi¬ 
co, com maioria de capitais norte-americanos vieram a criar áreas e 
atritos nas relações entre o Brasil e os Estados Unidos da América, che¬ 
gando a preocupar os Governos dos dois Países. O assunto foi objeto 
de conversações por ocasião da visita que o Presidente João Goulart iêz 
ao Presidente Kennedy, em Washington, em abril último. Procurou-se 
dar uma solução de caráter geral que atendendo aos direitos e inte¬ 
resses legítimos das partes, viesse eliminar atritos desnecessários entre 
os dois Países. Vale dizer: A leitura dêsse ponto combinado com os 
considerandos do Decreto n ç 1.106 que criou a CONESP e lhe definiu 
as atribuições, nos permite chegar, sem exageros, à conclusão de que 
realmente o Brasil entendeu por considerações que ainda não foram 
expendidas mas que certamente serão esclarecidas no decorrer dos nossos 
trabalhos, quando ouvirmos os depoimentos daqueles a quem cabe de¬ 
cidir, porque estamos apenas na fase informativa, que o Brasil vai ne¬ 
gociar, ou está negociando, está à procura de uma solução de compro¬ 
missos. Isso implica em deixar de aplicar a sua legislação que levara 
à encampação e a encampação deveria ser preridida do tombamen- 
to físico-contábil. Então, poderemos chegar às conclusões a que V. Ex. a 
chegou e o Deputado Brizola também chegou, mas compreendendo que 
o depoente, estando jungido, circunscrito, e condicionado a um trabalho 
não só êle, como tôda a comissão, de que êle fêz parte, que está dis¬ 
ciplinada por um texto legal, êle teve mesmo que se limitar a negociar, 
porque a referência ao tombamento ainda não obstante foi feita no 
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final do relatório, com uma sugestão da CONESP, que ao fazê-lo reco¬ 
nheceu conveniente para que os dados, o acervo avaliado, pudesse ser 
factualmente comprovado por tombamento. Creio que temos que en¬ 
tender assim. Mas uma explicação por que se fêz essa opção, deixamos 
de aplicar a legislação vigente do País para negociar, abrindo, portan¬ 
to, mão de aguns dispositivos legais brasileiros, essa explicação só nos 
poderá ser dada por aquêles que integraram a comissão interministerial 
e a quem cabe, em última análise, decidir sôbre o assunto. O Sr. Can- 
tidio Sampaio — A pergunta que estão fazendo decorre da exposição 
do Engenheiro Paulo Richer. — Evidentemente pode haver explicação 
no bôjo do processo, mas eu gostaria de esclarecer êste ponto com a 
palavra de um técnico, insuspeito, de um moço cuja exposição nos 
encantou pela sua coragem e pelo seu patriotismo. Não custa nada 
acrescentar a êsses documentos oficiais, a meu ver pelo menos, a opi¬ 
nião autorizada e categórica de um homem que está com a mão na 
massa graças ao cargo que ocupa e principalmente pela experiência que 
tem da matéria e pelo contato, pela vivência com as pessoas que até 
há pouco estiveram cuidando dêste assunto. Quer-me parecer pelo que 
deduzi que desde o início, desde quando foi instaurada esta comissão, 
já se conduziam os trabalhos para uma negociação e não para uma 
encampação. Daí o motivo por que insisto neste ponto que me parece 
de relevante valia para esclarecimento pleno e total das dúvidas que 
têm sido apontadas até aqui. Creio que há uma lei americana... O 
Sr. Presidente — Existe. O Sr. Cantidio Sampaio — Mas também exis¬ 
te uma lei brasileira, ou várias leis brasileiras regentes da matéria e o 
que é mais estranho é a pressurosidade com que as autoridades brasi¬ 
leiras se rendem às leis estrangeiras. É uma forma de direito interna¬ 
cional que não aprendi no meu curso de Direito. As nossas leis valem 
dentro de nossa Nação. As leis estrangeiras valem lá. Os Estados Uni¬ 
dos se porventura tivéssemos lá uma companhia iriam expropriá-la, iriam 
encampá-la em obediência às nossas leis ou às dêles? Isto, portanto, a 
meu ver, é um golpe profundo à nossa soberania e talvez uma das maio¬ 
res razões de esta comissão de inquérito se ter formado, porque se não 
fôr para esclarecer êste ponto crítico, então, Sr. Presidente, nós esta¬ 
ríamos aqui a perder tempo. Desde que existindo a lei americana e 
nós súditos americanos, não havia mais do que cumprir a lei ameri¬ 
cana e fazer tabula rasa da estrutura jurídica dos Estados Unidos do 
Brasil. Era uma questão de mudar apenas o que viesse depois do "do”. 
O Sr. Presidente — Quis situar que foi na fase do nosso trabalho que a 
absolutamente... O Sr. Cantidio Sampaio — Conheço sua posição. 
O Sr. Presidente — Quis situar que foi na fase do nosso trabalho que a 
CONESP foi criada dentro de certos limites. O Sr. Cantidio Sampaio 
— Longe de mim qualquer insinuação a V. Ex. a cuja posição ideoló¬ 
gica, cujo empenho nacionalista conheço de sobejo. Quis apenas escla¬ 
recer o motivo por que eu insisto neste ponto. Sabe V. Ex. a que aí 
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está o nó górdio. O Sr. Presidente. Nós devemos chegar até êles. O Sr. 
Caniídio Sampaio — Tudo o mais que se disser em torno desta matéria 
são digressões. Aqui se põe êste problema. Portanto, a minha insistência 
não pode ser tomada como importuna. Ü Sr. Presidente — Absoluta- 
mente. É perfeitamente legítima. O Sr. Cantidio Sampaio ~ Creio que 
estou absolutamente dentro da matéria. Sr. Engenheiro, eu lhe faria, já 
que sinto que há uma certa dificuldade para uma resposta terminante, um 
sim ou não, mas o caso comporta um sim ou não, eu lhe faria mais uma 
pergunta: V. S. a referiu-se a 3 princípios que orientaram a sua atividade, 
o da legalidade, o da possibilidade e o da conveniência. Quanto à legali¬ 
dade sei que se dividem os juristas. Há juristas que pertencem a êste gru¬ 
po, há juristas que pertencem a outro grupo. Como V. S. a também en¬ 
contrará nesta Câmara deputados que pertencem a êste grupo e deputados 
que pertencem àquele grupo. O Sr. Leonel Brizola — Até engenhei¬ 
ros. V. Ex. a encontrara para uma mesma solução, matematicamente 
calculada, mais de uma corrente. O Sr. Cantidio Sampaio — Quanto 
é matemàticamente calculada é um pouco difícil porque a matemática 
é uma ciência exata que quando chega a um resultado, uma vez veri¬ 
ficado certo poucas pessoas podem contestar. O Sr. Leonel Brizola 

— São processos paia chegar no mesmo lugar. O Sr. Cantidio Sampaio 

— Só no campo bilativo da matemática ou da engenharia mas pelo 
princípio da Legalidade não acha V. S» que deveria prevalecer a lei 
brasileira, que no princípio da legalidade a nos nortear, a prevalência 
do Código de Águas e íeis que lhe sucederam deveriam eleger a ma¬ 
téria e nós partimos para a encampação com o tombamento dos bens 
e com a tomada de conta? Creio que neste primeiro item V. S* deve 
ter considerado esta orientação. O princípio da legalidade faz ressur¬ 
gir imediatamente a nossa condição de brasileiros, de súditos dos Es- 
iados Unidos do Brasil, as leis brasileiras que regem a matéria e não 
a ameaça remota ou próxima de vermos os nossos problemas financei¬ 
ros de ordem internacional afetados pelo cumprimento de uma lei 
brasileira. Acha V. S* que o principio da possibilidade recomendaria 
esta operação? Eu esclareceria melhor. Se nós nas condições econômi¬ 
cas e financeiras que atravessa o Brasil ~ V. S. a relatou as dificulda¬ 
des incríveis que assaltam a Eletrobrás para cumprir as tarefas rele¬ 
vantes que lhe foram conferidas — ouvindo aqui em plenário, pelos 
jornais, pelo rádio e televisão, por tôda a parte, decantar em prosa e 
verso a situação de quase bancarrota em que nos encontramos, acha 
V. S* que o Brasil pode fazer esta operação sem criar maiores difi¬ 
culdades, maiores gravames à nossa economia, às nossas finanças? O 
Sr. Depoente — Eu responderei que o próprio Decreto n' 1.106 esta¬ 
beleceu que o pagamento da parcela seria em prestações compatí¬ 
veis sempre que possível com recursos acumulados pelo próprio ser¬ 
viço e com o mínimo de recursos públicos adicionais e o mínimo de 
encargos cambiais. Então, se chegarmos à conclusão de que a operação 
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íeita durante um certo intervalo de tempo repercute nas responsabili¬ 
dades cambiais menos tio que aquilo que as empresas podiam enviar 
para o exterior no mesmo intervalo de tempo, acredito que estaria 
respondida a pergunta de V. Ex. a O Sr. Cantidio Sampaio — Acha 
que podemos? O Sr. Depoente — No cálculo a que chegamos — nós 
tivemos que fazer êsse cálculo — mostramos que teremos recursos atra¬ 
vés da operação. Quanto à questão dos encargos cambiais pode ser 
feito o estudo que já está elaborado. Há alguns detalhes que poderão 
ser acrescentados e que poderão mostrar, inclusive, o que pode ser en¬ 
viado para o exterior operando no país seria mais nesse intervalo do 
que o resgate. Ao fim o Sr. teria que fazer a reversão onerosa que 
implicaria num pagamento a custo histórico do valor que íôsse veri¬ 
ficado, no fim dêsse intervalo. De modo que êsse aspecto nós já tive¬ 
mos que considerar e quando examinei êsse ângulo foi para discipli¬ 
nar meu raciocínio de engenheiro. Eu sempre sou obrigado a procurar 
escrever o menos possível. Contraria-me hoje fazendo êsse relatório 
longo, mas eu procuro diminuir as coisas para sistematizar meu ra¬ 
ciocínio. Achei que a resposta dessa pergunta è bàsicamente êsses dois 
ângulos que V. Ex. a tão bem apresentou. O Sr. Cantidio Sampaio — 
Que podemos mais? Nós podemos mais negociar ou encampar? O Sr. 
Depoente — Para encampar V. Ex. a teria necessariamente que aplicar 
a legislação brasileira, que determinaria — nós podemos verificar no 
código a expressão — parece que é pagamento em dinheiro e à vista, 
etc. O Sr. Cantidio Sampaio — Mas o que nós nos reportamos é às 
considerações anteriores. Podia ser que nós tivéssemos que pagar à 
vista nada. O Sr. Leonel Brizola — Històricameme um cruzeiro. O 
Sr. Cantidio Sampaio — Então, não era interessante que primeiro se 
verificasse em quanto importaria a encampação, porque pagar à vista, 
a dinheiro, alguns dólares, vamos dizer que fôsse ainda aiguma coisa, 
uns 10 ou 50 mil dólares ou 1 milhão de dólares, seria muito mais 
favorável a nós do que pagar 188 milhões de dólares ainda que a prazo, 
com êstes altos juros que V. Ex. a acaba de assinalar, que irão influir 
terrivelmente nas tarifas, portanto, na produção, portanto no custo de 
tôdas as utilidades que a nossa indústria e até a nossa agricultura vierem 
a produzir. O Sr. Leonel Brizola — Permite-me? Quanto ao problema da 
remessa de lucros, referida pelo ilustre engenheiro, há que considerar que 
75% vão ser reinvestidos no Brasil. Ora, deixará êste capital de ser apli¬ 
cado como está, na parte menos rentábil da economia e passará para o 
filé mignon. Quer dizer que as remessas de 75% vão ser muito maiores 
do que os 100% atualmente investidos nesse setor. Essa questão da 
remessa de lucros tem que considerar também a remessa dos setores 
que receberão êsse reinvestimento. O Sr. Cantidio Sampaio — Perfei¬ 
tamente. O Sr. Adahyl Barreto — Deputado Cantidio Sampaio, pode¬ 
ria perraitir-me uma pergunta lateral às suas ao depoente? O Decreto 
n’ 1 106, que criou a CONESP por mais que tenha condicionado a co- 
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missão, por mais que tenha bitolado a comissão, não determinou a fór¬ 
mula pela qual o Brasil deveria chegar à administração direta, isto é, 
à compra ou à encampação. Procuro aqui, em todos os artigos e não 
vejo nenhum dispositivo neste sentido. O Sr. Cantidio Sampaio — É 
lei americana. O Sr. Adahyl Barreto — O Decreto número 1.106 diz: 
Fica criada uma comissão encarregada primeiro de submeter à aprovação 
do Conselho a relação dos serviços que devem ser considerados prioritá¬ 
rios. Segundo, negociar com os representantes das emprêsas concessionárias 
as condições e a forma de reembolso ou industrialização aos acionistas e 
submeter ao Conselho de Ministros o plano resultante de cada uma 
dessas negociações. Um decreto posterior acrescentou mais uma obri¬ 
gação à CONF.SP mas nunca estabeleceu para a CONESP qual seria a 
fórmula que ela deveria escolher se a compra de ações, portanto, o con¬ 
trole das companhias ou se a simples encampação. Então, pergunto a 
V. Ex. a : Por que razão a CONESP preferiu fazer a compra e dirigiu 
todos os seus estudos no sentido de fazer a compra de ações e não de exa¬ 
minar a possibilidade da encampação? O Sr. Depoente — Eu responderia 
a V. Ex. 3 que o problema da encampação é do poder concedente que já 
tem decreto-lei que não podia ser revogado por um decreto e que esta¬ 
belece que é a Divisão de Águas o poder concedente que tem que pro¬ 
videnciar êsse ato de encampação. Nunca podia ser uma comissão cria¬ 
da por um derreto. Estou avançando uma área em que necessària- 
mente V. Tx. 36 jâ verificaram que não é meu forte se forte eu tenho, 
ou seja, o aspecto jurídico do problema. Ma$ parece-me que o pro¬ 
blema da encampação é do poder concedente, é da Divisão de 

Aguas e nunca da CONESP. O Sr. Adahyl Barreto — Mas a CO¬ 
NESP foi incumbida de estudar o problema e não de resolver, foi in¬ 
cumbida de dar ao poder Executivo, isto é, ao Conselho de Ministros, 
a sugestão mais cabível para chegarmos à exploração direta. Então, o 
que pergunto c isto: Por que a CONESP preferiu estudar o sistema da 
compra e não o da encampação, preferiu dizer o que é mais convenien¬ 
te é a compra em vez de dizer o que é mais conveniente é a encampa¬ 
ção? O Sr. Leonel Brizola — Parece que há um discurso do Sr. Mi¬ 
nistro San Tiago Dantas, no ato da instalação da CONESP, que dá 

uma interpretação em nome do Governo da União, dá rumos e define 
a orientação para a CONESP. Não seria mais interessante examinarmos 
esse detalhe? O Sr. Adahyl Barreto — Quer dizer que o que valia para 
a CONESP não era então o que a instituiu, era um discurso feito, aliás, 
de improviso, que foi apenas taquigrafado, como norma de ação da 
CONESP? O Sr. Presidente — Com a permissão do Deputado Adahyl 
Barreto tenho a impressão de que êsse têrmo usado na lei "negociar” 
foi traduzido como comprar. O Sr. Leonel Brizola — Porque a en¬ 
campação sempre é litigiosa. O Sr. Presidente — Negociar me parece 
que é a definição. O Sr. Cantidio Sampaio — í, ato bilateral. Encam¬ 
pação é unilateral. O Sr. Presidente — Como unilateral é a lei ame- 
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ricana que dispõe sôbre o assunto e as nossas leis que r e g em a ma¬ 
téria. O Sr. Âdahyl Barreto — Sempre me causou espécie que a CO- 
NESP e lamento não ter feito essa pergunta aos dois prudentes da 
comissão anteontem e ontem, porque só agora é que es tamos pene¬ 
trando nesse quarto escuro, sobretudo nós que não tínhamos a mesma 
vivência do problema que tinha o Deputado Brizola. De forma que 
só agora me ocorreu fazer essa pergunta: Por que a C0NESP, sem 
uma determinação taxativa dêsse decreto foi logo se eti cam inhando 
para estudar a compra quando era mais razoável, pelo m enos à pri¬ 
meira vista, era que ela estudasse a possibilidade de encampação? 
O Sr. Leonel Brizola — Permita-me? Eu fiz essa pergunta, parece- 
me que ao General Berenhauser ou ao Sr. Romano. F> z essa per¬ 
gunta que era se não ocorrido à CONESP formular também ao Govèr- 
no entre as diversas soluções, a solução da encampação, cia aplicação 
das leis brasileiras, apreciando sua repercussão e seu resultado? A respos¬ 
ta foi no sentido de que a CONESP estava condicionada a realizar 
entendimentos para chegar a um acordo, chegar a fórmulas de entendi¬ 
mentos. Apenas quis dar êsse esclarecimento ao ilustre colega. O Sr. 
Presidente — Eu poderia responder a V. Ex. a ? No caso erf 1 que parn- 
cipei díretamente como relator, o caso da Telefônica, havia uma im¬ 
possibilidade, pelo menos havia assinalada uma impossibilidade jurídica 
da encampação, porque o poder concedente não era a União. V. ExA 
poderá encontrar no meu relato o parecer do Cônsultor-G era l da Re 
pública em que esclarecia êsse aspecto que sendo o poder concedente 
um Estado não poderia ser feita a encampação pela Uniã°- No caso 
da Telefônica tenho a impressão de que a explicação está definitiva. 
No caso das companhias de energia elétrica, o que existia p e i° q ue te * 
iibo conhecimento, já existia antes da CONESP, era um andamento, 
pelo menos uma proposta, me parece que de 20 de agôs to < na ° me 
lembro a data. O Sr. Cantidio Sampaio — Essa sua afirmaço é negada pelo 
caso da Telefônica da Guanabara. O Sr. Depoente — No caso da Guana¬ 
bara foi uma intervenção. O Sr. Cantidio Sampaio — Seguida de uma ne¬ 
gociação que poderá ser uma encampação de um poder maior que evi¬ 
dentemente pode expropriar. O Poder menor é que não pode. O Sr. 
Leonel Brizola — Estou entrando aqui numa seara muito perigosa para 
mim. Mas serviços básicos de telecomunicações, para serviços básicos de 
telecomunicações o poder concedente é o Estado. Para serviçí» de teleco¬ 
municações interestaduais, o poder concedente é a União. Surgem, como 
é natural, inúmeras questões para serem definidas, porque o serviço in¬ 
terestadual está conectado com o serviço básico. Não se sabe até aonde vai 
a competência dêstes dois escalões do poder público. Nos casíK presentes, 
a União, através de um ato do Conselho de Ministros, declarou-se litis 
consortis em todas as questões. O Sr. Cantidio Sampaio — Indagaria a V. 
Ex* agora sôbre o aspecto da conveniência. Essa operação seria conven- 
niente deixando de lado a legalidade, a possibilidade e persistindo ape- 
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nas êsse aspecto, com abstenção dos outros — seria conveniente ao Brasil 
essa operação? O Sr. Depoente — Tenho impressão de que já abordei o 
problema quando examinei a questão da necessidade da manutenção da 
qualidade e da quantidade dos serviços, a expansão dos mesmos, a pos¬ 
sibilidade de se fazer, através de negociação, o fortalecimento da posi¬ 
ção da Eletrobrás; e passaria também a ter a distribuição associada à 
produção; a possibilidade de se fazer a interligação física dos sistemas. 
E assinalei as várias vantagens técnicas que haveria na absorção dos 
serviços dessas emprêsas por uma agência federal. O Sr. Cantidio Som- 
paio — Pergunto, se não seria possível à Eletrobrás, a despeito da per¬ 
manência dessas emprêsas, isolá-ias, no pé em que estão, e, através de 
novos contratos ou leis regentes da matéria, obrigá-las à conexão com 
serviços nossos nas zonas mal supridas ou não supridas; de tal maneira 
que a longo prazo elas se fôssem tomando minoritárias, a Eletrobrás 
crescendo e elas permanecendo estáticas. De tal modo que, com a pro¬ 
dução em nossas mãos, com a distribuição gradativamente também em 
mãos brasileiras, nós reservaríamos para futuro não muito próximo essa 
operação em termos menos ruinosos do que êstes de que estamos amea¬ 
çados. O Sr. Depoente — V. Ex. a disse muito bem na pergunta que 
uma das condicionantes dessa solução seria o longo prazo, A Lei n'' 
4.156 já inclui um artigo que chamamos de investimento compulsório 
do usuário. No seu art. 18, diz ela: (Lê) Havia uma letra b), que di¬ 
zia: "Mediante subscrição” — quer dizer, poderia ser também capita¬ 
lizado — “em futuro aumento de capital... (lê) ... "O Sr. Presidente 
da República vetou a letra b) do art. 19. O Congresso houve por bem 
manter o veto, e ficou a válvula aberta: para ir à área das concessio¬ 
nárias, as novas modificações ficam condicionadas ao investimento com¬ 
pulsório do usuário, que compra ações preferenciais sem direito a voto, 
e a Eletrobrás tomaria ações ordinárias, com direito a voto. nas con¬ 
cessionárias. Mas é lei autoritativa, de modo que o mecanismo pode 
ser adotado. Se as emprêsas quiserem adotá-lo, teremos que abrir êsse 
capital, porque são sociedades por ações. No tocante à pergunta de 
V. Ex. a se a Eletrobrás podería fazer essa distribuição em áreas vizi¬ 
nhas, circundantes, circunscrevendo-os, efetivamente a Eletrobrás poderá 
pedir as concessões, e certamente vai ter que enfrentar o problema, por¬ 
que ela foi criada com objetivo de promover a expansão do sistema de 
energia elétrica no País, sobretudo em áreas pioneiras. A iniciativa 
privada não faz investimentos aí. Além disso, a Eletrobrás terá de en¬ 
frentar o problema da distribuição em cidades que estão aparecendo, 
em regiões industriais que surgem. V. Ex. a mesmo disse, a longo pra¬ 
zo, se considerarmos o crescimento da economia com essas emprêsas res¬ 
tritas, elas ficariam enquistadas, poderiam defender-se enquistando-se e 
mantendo fechado o capital, sendo sociedade por ações. Acredito, Sr. 
Deputado, que é esta a melhor explicação que posso dar. O Sr. Cantidio 
Sampaio — V. S. a respondeu a tudo, menos a uma coisa: é conveniente 
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ou não, à vista disso, a operação. O Sr. Depoente — Já disse a V, 
Ex. a que, do ponto de vista técnico, da interligação, da expansão, 
da manutenção do serviço e do poder, da capacidade ou da solução <Ie 
adquirir o controle com mínimos encargos cambiais, com obtenção do 
recurso na própria tarifa, como tentamos provar que pode existir, pode 
ser conveniente para a Eletrobrás. Não haverá inconveniente, desde que 
essas premissas sejam todas asseguradas, como defendíamos na CONESP. 
V. Ex. a vai encontrar, tôdas as vezes, meu voto em separado, sempre 
com asteriscos. Minha posição é esta: teríamos de conduzir o problema 
de maneira que possibilitasse à Eletrobrás. Ou melhor, só considero 
não conveniente se tivermos de deslocar recursos do fundo federal para 
fazer a aquisição. Ou desde que os recursos sejam necessários e a par¬ 
cela retirada não venha criar prohlema para a expansão da Eletrobrás 
em outros setores. .. O Sr. Cantídio Sem peio — Fico muito grato. Gos¬ 
taria de fazer a última pergunta. Quando V. S. a se referiu à reper¬ 
cussão que essa operação teria na tarifa, depois de todos os cálculos 
e concluindo inseria em 32%, mais ou menos, das tarifas atuais, faltou 
esclarecer um ponto. O compromisso é em dólares, e a tarifa é em 
cruzeiros. Evidentemente, esses 32% da tarifa atual, como repre¬ 
senta um encargo de amortização e juros, teria que crescer, na 
eventualidade de novas desvalorizações da nossa moeda. O núcleo 
tarifário não cresceria talvez na mesma proporção dos encargos, e 
poderia, portanto, ser muito maior que 32 % se aparecesse, por acaso, 
nova Portaria 239 por ai. V. S» concorda? Acha que tenho razão nesse 
ponto? Veja bem: o compromisso a ser deferido à Eletrobrás será em 
dólares. A tarifa, o aumento da tarifa, em cruzeiros. Ora, o cruzeiro 
se arruina em muito maior proporção que o dólar, moeda pràticameme 
estável: o cruzeiro, pràticamente instável. F.nlão, a proporção fixada 
neste instante já não pode valer para daqui a seis meses, se a conjun¬ 
tura económico-financeira alterar-se. Não sei se me faço entender. Está 
de acordo com isso? O Sr. Depoente — Perfeitamente. Mas chamaria 
a atenção de V. Ex. a para isto: na estrutura tarifária vigoran te no País 
já ocorre o fato; toda vez que há uma alteração no preço do derivado 
do petróleo, há imediatamente reflexo na tarifa. Ocorre também nas 
remessas para o exterior. Como tem essa cobertura tarifária para os 
ajustes cambiais, V. Ex. a já tem o fenômeno no Brasil. E ocorre algu¬ 
mas vêzes violentamente nas empresas que consomem óleo diesel, com¬ 
bustível. As alterações no custo do câmbio, no custo do dólar e no 
custo do petróleo determinam pedido de reajustamento imediato à Di¬ 
visão de Águas, que calcula e concede. Esta a razão por que V. Ex. a 
vai encontrar em áreas do País, tarifas elevadíssimas. Uma das razões 
é esta. E ela também prevalece para tôdas as empresas que dispõem <1e 
empréstimos externos que, necessàriamente, sendo registradas, têm co¬ 
bertura cambial. O Sr. Cantídio Sampaio — Mas não na mesma pro¬ 
porção nem na mesma celeridade. Evidentemente, quando tenho que 
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pagar uma tarifa em dólar, uma tarifa dessas precisa de autorização go¬ 
vernamental e de uma série de providências, A outra não poderia ha¬ 
ver, porque é encargo a ser pontualmente saldado. Então, cresceria o 
encargo em proporção muito maior que a tarifa nuclear a que se refe¬ 
ria. Sr. Depoente, quero agradecer suas respostas e reafirmar, Sr. Pre¬ 
sidente, que os esclarecimentos aqui prestados vao conduzir-nos à con¬ 
vicção de que êsse negócio tem que ser feito, que não podemos fugir a 
êle porque alguma coisa está acima da capacidade de decidir do pró¬ 
prio Governo. Claro, as autoridades a serem ouvidas hão de trazer 
maiores subsídios, de outra natureza, pois que muito bons foram estes, 
e nos levarão a reafirmar esta convicção. Quero agradecer ao ilustre 
engenheiro a gentileza de suas informações e principalmente congratu¬ 
la r-me pela maneira tão elevada, tão objetiva, tão sincera e tão patrió¬ 
tica com que se houve. O Sr. Leonel Brizola (Pela ordem) — Sr. Pre¬ 
sidente, gostaria que informasse, por gentileza, se foi enviado ao Poder 
Executivo ofício para requisitar uma cópia do texto de memorando 
assinado entre o Embaixador Roberto Campos e o Presidente da Bond 
& Share. O Sr. Presidente — Tive oportunidade de assinar o oficio 
hoje. O Sr. Leonel Brizola —- Agradecido a V. Ex. a O Sr. Depoente 

— Sr. Presidente, permita-me acrescentar algo, que a falta dc luz me 
trouxe à lembrança, sôbre uma pergunta feita pelo nobre Deputado 
Leonel Brizola, a que não respondi. É a questão da participação. Lem¬ 
brei-me de que o ativo líquido exclui a participação a curto e a longo 
prazo. Só o ativo é distribuído pelos acionistas. Conseqüentemente, 
o Deputado Leonel Brizola teria que fazer, nos 116 bilhões, a correção.. . 
O Sr. Leonel Brizola — Deduções. O Sr. Depoente —• ... as de¬ 
duções para que chegasse a um valor que deva corresponder aos 
valores apresentados pela CONESP. Agradeço à Presidência a oportu¬ 
nidade. Não é o mèdo de não saber alguma coisa, porque não sei mui¬ 
ta coisa, mas, neste aspecto achei importante trazer ao Deputado Leo¬ 
nel Brizola esta informação. O Sr. Leonel Brizola — Muito obrigado. 
O Sr. Presidente — Indago dos Srs. Deputados Edson Garcia e Emílio 
Gomes, integrantes da Comissão, se têm questões a formular. O Sr. 
Emilio Gomes — Não, Sr. Presidente. O Sr. Edson Garcia — Estive au¬ 
sente há alguns minutos e é possível que o ilustre Depoente o tivesse 
esclarecido. Tenho ouvido aqui muito a respeito da diferença brutal 
entre o preço a ser pago através da avaliação do acervo e uma impor¬ 
tância que até não seria devida pela Companhia, segundo informações 
que nos presta o nobre Deputado Leonel Brizola, tão senhor dêsíe 
assunto, mais que qualquer de nós. Perguntaria ao ilustre Depoente 
se a par désse levantamento feito, do que teríamos a pagar, se cuidou 
algum órgão de levantar o que nós teríamos de receber? O Sr. Depoente 

— O órgão que por lei tinha que tomar essa providência é a Divisão 
de Águas que está realizando comissão de tombamento em várias em¬ 
presas de energia elétrica no Pais. Podia citar, por exemplo, a V. Ex.a 
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a Companhia Fôrça e Luz de Minas Gerais. Pela Portaria n’ 868, pu¬ 
blicada em Diário Oficial de 1959, uma comissão constituída de pessoas 
indicadas no anexo está fazendo verificação do tombamento dessas em¬ 
presas. O Sr. Presidente — Mais alguma pergunta nobre colega? O Sr. 
Edson Garcia — É só, Sr. Presidente. O Sr. Presidente — Reservo-me 
o direito de fazer apenas uma pergunta ao Depoente a mesma que on¬ 
tem formulei às pessoas que depuseram perante esta Comissão. As nor¬ 
mas para tombamento do grupo de trabalho, criado com êsse obje¬ 
tivo pelo Ministério das Minas e Energia, foram recebidas pela CONESP? 
O Sr. Depoente — V. Ex. a vai encontrar, nas primeiras atas da 
CONESP, uma referência que fiz, de que o ilustre Ministro Gabriel 
Passos havia criado, pela Portaria n.° 321, do dia 29 de dezembro de 1961, 
uma comissão com o objetivo de estudar o problema das tarifas e fixar 
as normas de tombamento. Êsse grupo de trabalho tinha de ter con¬ 
cluído êsse trabalho em pouco tempo, mas necessariamente o trabalho 
exigiu estudo longo. O Grupo fêz primeiro o relatório sôbre a parte 
de tarifas, relatório que disciplina com muita precisão o assunto e tal¬ 
vez seja o melhor trabalho que se fêz sôbre tarifa. Quanto ao problema 
do tombamento, êsse Grupo parece que concluiu o estudo depois de 
extinta a CONESP. O Sr. Presidente — Indagaria ainda se se faria co¬ 
mo sugere o relatório da CONESP, um tombamento a posteriori, ou se, 
decidida a efetivação da compra, essas normas seriam aplicáveis a tom- 
bamemo que se efetuasse naquela oportunidade. O Sr. Depoente — 
Se fôsse a situação inversa de posições, perguntaria a V. Ex. a por que, 
como engenheiro, V. Ex. a tem a dúvida do problema. Não posso res¬ 
ponder. Teria talvez que verificá-lo. O Sr. Presidente — Fala-se num 
tombamento. A Comissão sugere um tombamento. Gostaria, então, de 
saber quais seriam as normas a seguir para fazer êsse tombamento: se 
essas aprovadas em conseqüência dêsse trabalho valioso, ou se seria ou¬ 
tro critério. O Sr. Depoente — Teria a lembrar a V. Ex. a que a Divi¬ 
são de Aguas, que já realizou vários tombamentos no Pais, necessària- 
mente já tem normas para os tombamentos que realizou. De modo 
que não sou capaz de responder a V. Ex. a se a Divisão disporia de 
elementos ou se em todos os tombamentos segue as mesmas normas, ou 
se foram normas diferentes. O Sr. Presidente — O trabalho dêsse Grupo 
não objetivou, de certo modo, concentrar, compilar, sistematizar as nor¬ 
mas de tombamento? O Sr. Depoente — Êsse foi o objetivo do Ministro 
Gabriel Passos, que procurou fixar essa disciplina para o assunto, da 
mais alta importância para se dar, pelo menos, uma definição de alguns 
aspectos que estão necessàri amente sub judice, uns e outros sendo dis¬ 
cutidos. Essa foi a tentativa do Ministro Gabriel Passos. O Sr. Presi¬ 
dente — Muito obrigado. Agora passo a formular a V. Ex. 3 quesitos 
da autoria de Deputados não membros da Comissão. O Deputado Ro¬ 
berto Saturnino indaga de V. S. a se é possível juridicamente separar a 
parte da transmissão e distribuição da parte de produção, isto é, se nas 
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negociações ou no caso de uma encampação seria possível tratar dessas 
duas partes separadamente, nacionalizando de início apenas uma delas, 
no caso a distribuição. O Sr. Depoente — Ao que me lembro, Sr. Pre¬ 
sidente, o Decreto n"> 41.019, que regulamentou o Código de Aguas, 
proíbe apenas concessão para transmissão. Mas permite concessão da 
distribuição e concessão de produção e de transmissão. Trata-se do as¬ 
pecto jurídico, e o ilustre Deputado Roberto Saturnino, naturalmente 
já previa que seria para mim difícil responder. Mas se houver inte- 
Têsse maior, prometo conseguir que se examine na Eletrobrás êsse aspecto 
do problema, desde que me seja formulada por escrito a pergunta, para 
ter os elementos que desejarem. E enviarei à Presidência desta CPI o 
estudo que poderá ser realizado na Eletrobrás com essa alternativa apre¬ 
sentada pelo nobre Deputado Roberto Saturnino. O Sr. Presidente — 
Consulto o nobre colega Roberto Saturnino se deseja formalizar a soli¬ 
citação. O Sr. Roberto Saturnino — Desejo, Sr. Presidente, porque não 
tenho nenhuma idéia a respeito do assunto. Sou também engenheiro, 
como o Dr. Paulo Richer, mas me parece que se possível solução deste 
tipo, juridicamente, deveria ser considerada, porque poderia ser bem 
interessante para o Brasil, neste momento. O Sr. Presidente — Passo a 
ler a segunda pergunta do mesmo Deputado — “No caso de uma en¬ 
campação, deve ser descontada do valor correspondente ao tombaraento 
físico a soma dos lucros legais superiores a 10% sôbre o capital, obti¬ 
dos pela empresa? Pergunta-se se, com a reavaliação do ativo permitida 
pelo recente dispositivo legal, posteriormente às aquisições do Rio 
Grande do Sul e Minas Gerais, houve redução legal ou desses juros 
legais. O Sr. Depoente — O assunto foge inteiramente ã CONESP. Mas 
é justamente o problema jurídico que está levantado. Nos pareceres 
que indicamos, dá-se uma ponta do argumento. A outra ponta está do 
outro lado. A não ser que S. Ex. a desejasse minha opinião como enge¬ 
nheiro. Desde que o Poder Judiciário fixe qual a extensão da aplica¬ 
ção dêsse dispositivo, aí eu estaria em condições de saber qual essa defi¬ 
nição. Mas no momento o assunto está sub judice, não tenho como de¬ 
finir sôbre o problema. Devo confessai que neste aspecto não posso ir 
além do que com segurança posso responder, senão traria para a Comis¬ 
são um depoimento sem sentido, e seria leviandade da minha parte. O 
Sr. Roberto Saturnino — Agradeço as respostas de V. S. a . O Sr. Presi¬ 
dente — Nobre Deputado Edson Garcia, deseja ainda perguntar? O Sr. 
Edson Garcia — Era justamente êsse o detalhe que eu queria levantar. 
Parece que o Governo determinou à CONESP a avaliação do acervo e 
a determinação das importâncias a serem pagas. E esqueceu-se de de¬ 
terminar também o levantamento das importâncias a serem recebidas, 
que afinal seriam compensadas. Justamente por isso indaguei se tinha 
o nobre depoente conhecimento de que, a par do levantamento daquilo 
que devíamos pagar, existia qualquer coisa, dêsse ou daquele órgão, 
que tratasse do levantamento daquilo que ilegalmente fôra recebido ç 
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que podíamos apresentar na mesa das negociações. “Têm a receber isto, 
que levantamos acompanhados por alguém dos senhores; mas também 
temos para receber isto. Vamos compensar: “É possível que nos devam 
muito; é possível que não devamos, é possível que não tenhamos a rece¬ 
ber de volta. Estamos a falar numa coisa que não conhecemos. Acredito 
que, se de um lado o Governo determinou o levantamento daquilo que 
devemos pagar, por outro lado devia, por questão de coerência, levan¬ 
tar aquilo que devíamos receber. Por isso perguntei ao depoente se tem 
conhecimento de que alguns órgãos (pode ser a própria CONESP) se 
tenham preocupado com isso ou se foi motivo de preocupação da pró¬ 
pria CONESP, nas sucessivas reuniões que teve antes de elaborar o 
relatório que submeteu ao conhecimento do Presidente da República. 
O Sr. Presidente — De certo modo a pergunta já foi respondida, porque 
S. S» informou que existem outras comissões de tombamento ainda 
examinando o assunto. O Sr, Edson Garcia — De levantamento das re¬ 
messas ilicitas? O Sr. Presidente — De algumas das subsidiárias. De 
quase tôdas. Agora, indago do Sr. Depoente se quer prestar algum 
esclarecimento final ou se tem alguma observação que lhe haja esca¬ 
pado. O Sr. Depoente — Quero assinalar simplesmente que procurei 
trazer meus esclarecimentos, na limitação da minha capacidade, no limite 
máximo das minhas aptidões. Nosso desejo é que se esclareça o pro¬ 
blema. Qualquer que seja êste debate, êle pode conduzir à verdade. 
Por isso procurei trazer o repositório de elementos existentes no Go¬ 
verno federal e na CONESP, sobretudo fixando minha participação 
na CONESP, onde buscamos uma solução: e a Comissão Parlamentar 
de Inquérito já dispõe do que se fêz ou se escreveu sòbre o problema. 
Acredito que contribui, no limite da minha capacidade e com patrio¬ 
tismo, para que o exame dêsse problema se faça com clareza. Em alguns 
assuntos que fogem à minha especialidade, não tenho como descer a 
detalhes. Ou então sòbre assuntos ainda sub judicc. Agradeço a atenção 
de todos. O Sr. Presidente — Queria em nome da Comissão acrescentar 
ao meu ponto de vista pessoal: se não o conhecesse, se não soubesse da 
sua integridade, patriotismo e capacidade no setor que lhe está con¬ 
fiado, apenas o fato de ter vindo a esta Comissão e prestado exaustíva- 
mente os esclarecimentos que lhe foram solicitados — e neste ponto 
insisto em que o depoente deixou com a Presidência, para conhecimen¬ 
to de todos os membros da Comissão, por escrito, em detalhe, relato 
minucioso, completo de sua atuação no caso — não fôsse o conhecimento 
pessoal que tenho de V. S*, estou certo de que, fazendo minhas as pa¬ 
lavras já proferidas pelo Deputado Cantídio Sampaio, a Comissão lhe 
é grata pelos esclarecimentos prestados e espera contar com a colabo¬ 
ração preciosa, se esta se fizer ainda necessária, no curso dos nossos tra¬ 
balhos. Com estas palavras, dispenso o Depoente, renovando-lhe os me¬ 
lhores agradecimentos da Comissão. Aos Srs. Deputados, devo comu¬ 
nicar que a nossa próxima reunião está fixada para quarta-feira, às 15 
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horas, quando ouviremos o Ministro das Minas e Energia. No mesmo 
dia, às 21 horas, ouviremos o Ministro da Viação. E na quima-íeira 
teremos, às 15 horas, a presença do Ministro da Indústria e Comércio, 
e à noite, às 21 horas, a presença do Sr. Ministro da Fazenda. Os de¬ 
ntais nomes indicados a prestarem depoimento terão data oportunamen- 
te lixada. O Sr. Secretário procederá à leitura do Expediente. (É lido 
o expediente) . Está encenada a sessão. 

DEPOIMENTO DO SR. MINISTRO BATISTA DA SILVA, 
PRESTADO EM 12-6-63 

O Sr. Presidente (Deputado Celso Passos) — Está aberta a 5- Ses¬ 
são da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a examinar a si¬ 
tuação das empresas concessionárias de serviço público subsidiárias dos 
grupos “American Foreign Power Co.”, “Empresas Elétricas Brasileiras”, 
"Brazilian Traction”, “Rio Ught”, “São Paulo Light”, “Companhia Te¬ 
lefônica Brasileira” e “International Telegraph and Telephone Co.”. A 
reunião de hoje tem por objetivo ouvir S. Ex. a o Sr. Ministro das 
Minas e Energia, que atendeu prontamente à convocação desta Comis¬ 
são. Para evitar delongas na audiência de S. Ex. a , a Comissão aprovará 
a ata da reunião anterior ao término desta sessão. Ames de dar início 
aos nossos trabalhos, consultaria os membros da Comissão, especialmen¬ 
te o Sr. Relator, sôbre a circunstância de o Sr. Ministro da Fazenda 
ter sido convocado para depor amanhã, que é dia santificado, e, por¬ 
tanto, feriado. Assim, a Comissão tem de resolver sôbre a oportunidade 
de ouvirmos S. Ex. a lembrando que o Ministro da Fazenda comparece, 
hoje, a esta Casa convocado por requerimento do nobre Deputado Can- 
tídio Sampaio. Embora S. Ex. a tenha sido convocado para falar sôbre 
assunto alheio à nossa Comissão, S. Ex. a possivelmente poderá ser le¬ 
vado a abordar a questão das empresas concessionárias do serviço pú¬ 
blico pelas interpelações dos Senhores Deputados no plenário. Assim, 
indagaria do nobre Relator, Deputado Adahyl Barreto, sôbre a conve¬ 
niência de marcarmos nova data para o comparecimento do Ministro 
da Fazenda a esta Comissão, que poderia ser, se a Comissão concordasse, 
sexta-feira, pela manhã. Estando S. Ex. a , hoje, nesta Casa, poderia 
receber o ofício de convocação e acertar seu comparecimento. O Sr. 
Adahyl Barreto — Sr. Presidente, entendi-me agora mesmo com o Sr. 
Ministro da Fazenda, San Tiago Dantas, a quem expus o impasse cria¬ 
do com o feriado de cuja existência estávamos esquecidos, ao marcarmos 
seu depoimento para amanhã. Perguntei a S. Ex. a a possibilidade de 
falar ainda hoje, no lugar do Ministro da Viação, que estaria disposto 
a ceder sua vez. Mas, S. Ex. a ponderou que, devido ao seu estado de 
saúde, não tinha condições para falar duas vêzes no mesmo dia, à tarde, 
de pé, na tribuna da Câmara, e à noite, nesta Comissão. Diante disso, 
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consultei S. Ex. a sôbre a possibilidade de comparecer depois de ama¬ 
nhã, mas S. Ex. a me disse que estava sendo chamado pelo Presidente 
da República para ir ao Rio, ainda hoje, ou amanhã, pela manhã, de 
forma que me solicitou para ser ouvido na próxima semana, na quarta- 
feira. Disse-lhe que de minha parte não tinha nada a opor, mas que 
iria submeter a sua solicitação aos demais membros desta Comissão, 
S. Ex. a falando hoje, como disse que vai falar, sôbre o problema 
no plenário da Câmara, porque tem um oferecimento do Líder da 
Maioria para falar neste assunto, creio seria desinteressante ouvirmos 
S. Ex. a novamente amanhã ou depois de amanhã. Talvez fôsse mesmo 
mais conveniente ouvirmos S. Ex. a na próxima quarta-feira. De minha 
parte, não tenho preferência por qualquer dia e estou disposto a estar 
aqui no momento que a Comissão deliberar, de forma que deixo ao 
critério da Comissão a marcação de novo dia, trazendo estas informa¬ 
ções resultado de conversa que tive agora mesmo com o Ministro da 
Fazenda. O Sr. Presidente — A palavra está franqueada aos membros 
da Comissão para opinarem sôbre a sugestão do Deputado Adahyl Bar¬ 
reto. (O Sr. Deputado Getúlio Moura assume a Presidência ) — O Sr. 
Clóvis Peçanha — Sr. Presidente, estamos debatendo o problema da 
vinda a esta Comissão de S. Ex. a o Sr. Ministro da Fazenda. S. Ex. a 
esta tarde, no plenário cia Câmara, irá abordar vários problemas, inclu¬ 
sive êste objeto desta Comissão. De maneira que para nós será de 
grande interesse lermos as declarações que S. Ex. a vai fazer, pois seu 
discurso será publicado no Diário do Congresso, e nos prepararmos para 
fazermos as perguntas que julgarmos necessárias. Realmente, acho que 
a vinda de S. Ex. a a esta Comissão na próxima quarta-feira será ótimo. 
O Sr. Celso Passos — Sr. Presidente além da questão do comparecimen- 
to do Sr. Ministro da Fazenda, há também a questão do compareci- 
mento de S. Ex. a o Ministro da Indústria e Comércio. Dada a circuns¬ 
tância de que o assunto demanda conhecimento urgente, sou de opinião 
que, tendo conhecimento, pela imprensa e pelo Diário do Congresso, 
depois de amanhã, do discurso que S. Ex. a o Sr. Ministro da Fazenda, 
fará hoje no plenário, deveríamos reunir-nos o mais prontamente pos¬ 
sível. Acho que quarta-feira é muito tarde para ouvirmos S. Ex. a que 
no assunto teve atuação preponderante. Sugeria que abreviássemos o 
comparecimento de S. Ex. a a esta Comissão. É o meu ponto de vista. 
O Sr. Presidente — Se nenhum dos Srs. Deputados deseja mais debater 
o assunto, vou submetê-lo a votos. Os Srs. que concordam com a suges¬ 
tão do nobre relator, no sentido de que a convocação do St. Ministro 
da Fazenda se faça para a próxima quarta-feira, queiram manter-se co¬ 
mo se encontram. Aprovada, contra o voto de Deputado Celso Passos. 
O Sr. Leonel Brizola (Para uma questão de ordem) — Sr. Presidente, 
antes de V. Ex. a dar a palavra ao ilustre depoente, desejo perguntar 
se o Poder Executivo já encaminhou os documentos ou, pelo menos, 
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algum dos documentos solicitados poi esta Comissão, creio que os pri¬ 
meiros dêles há cêrca de 10 dias e os demais há mais ou menos 5 a 6 
dias. Várias solicitações foram feitas, Sr. Presidente, e desejaria que 
V. Ex. a informasse à Comissão se o Executivo se dignou responder ou 
enviar os documentos solicitados, que são essenciais para o desenvolvi¬ 
mento dos trabalhos da Comissão. O Sr. Presidente — Informa o Secre¬ 
tário que nenhum dos documentos solicitados ao Poder Executivo che¬ 
gou a esta Comissão. Dispomos apenas de um que ia ser pedido ao 
Ministério do Exterior. Como se tratava de um exemplar de revista, 
foi-nos cedida uma fotocópia, de modo que se tornou desnecessário o 
pedido que ia ser feito ao Ministério das Relações Exteriores. Os de¬ 
mais documentos pedidos — contratos, acordos, etc. — ainda não foram 
remetidos a esta Comissão. Vamos reiterar, em telegrama, a solicitação 
feita. É possível que, não se estabelecendo, aqui na Comissão, prazo 
exato para a remessa desses documentos, queiram aplicar, por analogia, 
o preceito geral da Câmara dos Deputados, de que os documentos po¬ 
dem ser remetidos no prazo de 30 dias. Só depois dêsse prazo é que 
constitui crime de responsabilidade. É apenas uma suposição, porque, 
de fato, o nosso regulamento não prevê prazo para entrega de documen¬ 
tos. O Sr. Leonel Brizola — Pediria a V. Ex. a que nesse telegrama 
significasse a essas autoridades que o conhecimento dêsses documentos 
é essencial para o desenvolvimento dos trabalhos desta Comissão e que 
qualquer atraso ou procrastinação representará prejuízo real para os 
nossos objetivos. O Sr. Presidente — Eareí acentuar isso no telegrama. 
O Secretário tem procurado compensar essa deficiência na remessa dos 
documentos. De modo que todos aqueles documentos que figuram, 
por exemplo, em Diário Oficial foi possível obter o exemplar correspon¬ 
dente. Já dispomos, por exemplo, da fotocópia dos diários oficiais onde 
foram publicados os documentos solicitados à Casa Civil, o que, de cer¬ 
to modo, vem ajudar o nosso trabalho. Oficialmente, porém, não rece¬ 
bemos nenhum dos documentos solicitados. Estão chegando, neste mo¬ 
mento, as atas da COXESP. É um bom augúrio. O Sr. Adahyl Barreto 
— Senhor Presidente, a êste propósito queria aduzir o seguinte: estou 
compreendendo o alcance da solicitação do nobre Deputado Leonel 
Brizola. Dos documentos pedidos por mim e solicitados pela Comis¬ 
são, o mais importante é aquêle memorando que, segundo se diz, 
foi assinado entre o Embaixador do Brasil nos Estados Unidos, Sr. 
Roberto Campos, e a AMFORP. Dêsse documento creio temos a mais 
urgente necessidade, porque do relatório, pedido ao Chefe da Casa Civil, 
da CONESP, temos, pelo menos, uma cópia já em poder dos membros 
desta Comissão. Dêsse outro documento pedido ao Ministro do Exte¬ 
rior, que é, presumo eu, simples memorando, é que temos realmeme ne¬ 
cessidade de receber o mais cedo possível. De forma que, indo em so¬ 
corro da solicitação do Deputado Leonel Brizola, pediria a V. Ex. a 
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que nesse telegrama ao Ministro do Exterior acentuasse que está ha¬ 
vendo nesta Comissão reclamações pelo fato de até agora não ter che¬ 
gado ao nosso conhecimento êsse documento, que, segundo consta, podia 
facilmente vir ao nosso conhecimento. O Sr. Presidente — Mesmo por¬ 
que, ainda que assinado nos Estados Unidos, deve haver uma cópia 
aqui em nossa Chancelaria. O Sr. Leonel Brizola — Perfeitameme. 
O Sr. Presidente — Vamos acentuar êsse aspecto, mostrando a inquieta¬ 
ção reinante nesta Comissão, que só tem o propósito de apurar a ver¬ 
dade e saber se eia está conforme os interêsses do Brasil. O Sr. Celso 
russos — indagaria de V. Ex. a , Sr. Presidente, como ficou o roteiro 
dos nossos traualhos. Quando comparecerão o Ministro do Trabalho, 
o Ministro da indústria e Comércio e o Sr. Embaixador Roberto Cam¬ 
pos. U Sr. Presidente — Estou sendo informado peio becretário que 
o Ministro da indústria c Comercio, que chegou, ontem, ao ürasii, man¬ 
dou o seu secretário solicitar adiamento do seu comparetimento, uma 
vez que coincide com o ponto facultativo de amanha. Ademais, tendo 
chegado ao Brasil ontem, precisava peio menos tomar contato com os 
documentos para comparecer perante esta Comissão, ü Sr. Ministro 
da Eazenda, por decisão da Comissão, virá quarta-feira. O Ministro 
da Viação deverá comparecer hoje, às ül horas. O Sr. Ailahyl Barreto 

— i\ào há efetivamente data marcada para se ouvir o Embaixador do 
Brasil nos Estados Unidos. Se a Comissão quiser aproveitar o ensejo, 
podemos marcar a data agora. O Sr. Leonel Brizola — Sr. Presidente, 
lenho a impressão de que na reunião anterior ioi lixada a data para o 
comparecimento do Embaixador Roberto Campos. O Sr. Adahyl Bar¬ 
reto — Houve intenção minha de propor isso, mas depois marcamos a 
vinda do Ministro da Fazenda, porque, salvo engano, V. Ex. a mesmo 
é que achou necessário ouvirmos primeiro o Ministro da Fazenda, para 
depois ouvirmos o Embaixador Roberto Campos. O Sr. Leonel Brizola 

— Perguntaria a V. Ex. a . Sr. Presidente, sc não seria possível ouvir¬ 
mos no mesmo dia, quarta-leira próxima, o Ministro da Fazenda e o 
Embaixador Roberto Campos. Quanto à vinda de S. Ex. a dos Esta¬ 
dos Unidos, não é problema, pòsto que terá a convocação do Minis¬ 
tro do Exterior e poderá vir de um dia para o outro. O Sr. Adahyl 
Barreto — Nesse caso, proporia que se ouvisse o Embaixador do Brasil 
nos Estados Unidos no dia seguinte. Poderíamos ouvir o Ministro da 
Fazenda na quarta-feira, como está marcado, e o Embaixador na quinta- 
feira. O Sr. Leonel Brizola — Não tenho objeção fundamental quanto 
à proposta do nobre Relator. O Sr. Presidente — Vamos, então, mar¬ 
car a nossa agenda nesse sentido: Ministro da Fazenda para quarta- 
feira, às 15 horas; Embaixador Roberto Campos para quinta-feira; Mi¬ 
nistro da Indústria e Comércio para sexta-feira. Vou dar a palavra 
ao Srv Ministro das Minas e Energia. Quero pedir a V. Ex. a que 
faça, antes, a afirmação exigida no nosso Regimento de dizer a ver- 
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dade e sòmente a verdade. O Sr, Ministro Eliezer Batista da Silva — 
Prometo. O Sr, Leonel Brizola — Sr. Presidente, antes de o Sr. Mi¬ 
nistro iniciar seu depoimento, queria dizer a V. Ex. a e aos integrantes 
desta Comissão que, necessitando estar presente ao plenário para acom¬ 
panhar as informações que o Sr. Ministro da Fazenda traz no dia de 
hoje à Câmara, infelizmente não poderei continuar participando dos 
trabalhos da Comissão. Todavia, Sr, Presidente, quero encaminhar a 
V. Ex. a três perguntas ao Sr. Ministro das Minas e Energia, que pe¬ 
diria a V. Ex. a dar o encaminhamento adequado no momento oportu¬ 
no. Desde logo apresento minhas escusas a V. Ex. a , aos membros da 
Comissão e ao ilustre depoente por não poder assistir às suas informa¬ 
ções e de não poder inquiri-lo diretamente, porque realmente tenho 
necessidade de estar presente ao plenário, particularmente em face da 
informação que me transmitiu o ilustre Deputado Adahyl Barreto de 
que S. Ex. a o Sr. Ministro da Fazenda poderá aboTdar o problema 
que constitui o motivo da existência desta Comissão. O Sr. Presidente 
— Acredito que o desejo de V. Ex. a seria o de tôda a Comissão. Ela 
apenas não poderá comparecer incorporada ao plenário, em virtude 
da convocação do Sr. Ministro das Minas e Energia. Todos nós gos¬ 
taríamos de ouvir a exposição do Sr, Ministro da Fazenda, porque 
seria a forma de esclarecimentos imediatos. Por isso, V. Ex. a está dis¬ 
pensado e farei as perguntas que me vai encaminhar. O Sr. Leonel 
Brizola — Muito obrigado. O Sr. Presidente — Sr. Ministro, Vossa 
Excelência, primeiro, poderá fazer uma exposição, para depois ser in¬ 
terrogado pelos membros da Comissão, podendo, se o desejar, consultar 
os seus assessores. O Sr. Ministro Eliezer Batista da Silva — Sr. Presi¬ 
dente, devo iniciar a minha exposição pelos antecedentes históricos do 
problema. “A determinação.,, Leitura, “...recolhida pela CONESP” 
A atuação da CONESP está naturalmente dentro da filosofia estabeleci¬ 
da no decreto original, ao tempo do regime parlamentarista, que dizia 
como o problema deveria ser conduzido. “Por coerência com a posi¬ 
ção política assumida pelo Govêrno... Leitura “... grupo das emprê- 
sas AMFORP”. Quero dar ênfase a que a questão da urgência na so¬ 
lução do problema se prende, sobremaneira, dentro do ângulo setorial 
do Ministério das Minas e Energia, à crescente deterioração dos ser¬ 
viços de energia elétrica no Brasil. Como já disse, os problemas de infra- 
estrutura têm comportamento fundamental em todos os problemas re¬ 
lacionados com o desenvolvimento econômico. Basta a dificuldade em 
se codificar os prejuízos provocados nos diferentes setores da economia 
brasileira, que, como disse, podem trazer surprêsas bastante grandes a 
todos nós, se o problema fôsse devidamente codificado. Temos, por 
exemplo, a situação em que se acham as companhias pertencentes ao 
grupo AMFORP. Como se poderá ver, na sua maioria não estão mais 
prestando serviços à altura do que se desejaria. As Características do 
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Acervo da Subsidiária da AMFORP — "As subsidiárias AMFORP ope¬ 
ram serviços...” Leitura "... espedalmente importante no setor priva¬ 
do”. (Fôíha 12) . — Gostaria de fazer uma referência à Usina de Pei¬ 
xoto, dada sua importância e seu futuro aproveitamento pela ELETRO- 
BRÁS: “Os efeitos benéficos quanto à economia nacional seria o fato... ” 
Leitura “...na região Centro-Sul do País”. Êstes, Sr. Presidente, os 
esclarecimentos de ordem técnica elucidativos que cabem ao Ministério 
das Minas e Energia sôbre o problema. O Sr. Presidente — Com a pa¬ 
lavra o nobre Deputado Clóvis Pestana, que vai iniciar a inquirição. 
O Sr. Clóvis Pestana — Como tenho de me retirar, desejo formular 
duas perguntas: 1») Como o Ministro das Minas e Energia vê o pro¬ 
blema da obtenção de divisas para fazer face ao pagamento do valor 
das empresas? 2. a ) Qual o tipo que o Sr. Ministro considera mais acon¬ 
selhável, repartição pública, sociedade de economia mista, autarquia, 
levando em consideração a grande diferença de função entre produzir 
energia elétrica e distribuí-la, principalmente a distribuição a pequenas 
unidades? Admito seja ponto básico a necessidade da estatizaçao de 
todos os serviços de energia elétrica no Brasil. Não há dúvida de que 
o problema da obtenção de divisas é crucial, principalmente quando 
teremos de optar entre adquirir, utilizar as poucas divisas de que dis¬ 
pomos para adquirir equipamentos para atender à solução de muitos 
problemas brasileiros, ou utilizar parte dessas divisas no pagamento da 
nossa dívida que vamos fazer com a transferência dêsses serviços para 
a União. Relativamente à exploração dos serviços, na hipótese de ad¬ 
mitir uma repartição pública ou mesmo na hipótese de admitir uma 
autarquia, serão tôdas federais? Serão algumas estaduais ou munici¬ 
pais? E por fim, como é que o Sr. Ministro encara a possibilidade de 
se enfrentar os grandes campos do serviço público brasileiro, o empre- 
guismo, a interferência da politicagem, o baixo rendimento, o público 
sendo atendido mal, de maneira péssima... Essas eram as perguntas, 
digamos assim, principais. Então, quero resumir: 1) Saber a opinião 
do eminente Ministro sôbre a possibilidade de reduzir, digamos assim, 
ao mínimo, o sacrifício que representará relativamente ao problema de 
divisas; 2) Quanto ao tipo de organização mais conveniente; 3) Qual 
a maneira de reduzir ao mínimo êsses flagelos dos serviços públicos, 
não só no Brasil mas no mundo todo, evidentemente flagelo tanto maior 
quanto mais subdesenvolvido é o País. Eram essas as perguntas, pe¬ 
dindo antecipadamente desculpas por não poder ficar muito tempo aqui 
e privar-me da grande alegria de ouvi-lo. Sei perfeitamente que estou 
fazendo perguntas a um grande técnico, a um grande homem público 
do Brasil. Todos temos um profundo orgulho com sua atuação na vida 
pública brasileira. O Sr. Eliezer Batista da Silva — Em primeiro lugar, 
nas condições estabelecidas no decreto original da própria criação da 
CONESP já haviam ali sido previstas as condições que, eventualmente. 
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marcariam o pagamento caso as negociações chegassem a têrmo e foi 
estabelecido um pagamento inicial dc 10 milhões de dólares, distribuí¬ 
dos durante 25 anos, com 3 anos de carência. De modo que, eviden¬ 
temente, o pagamento dessas divisas deverá, caso o negócio venha a ser 
concluído — como o Sr. sabe o negócio não está concluído — deverá 
ser feito em dólares, o Brasil deverá remeter em dólares. Naturalmen¬ 
te, quando essas condições foram prementes, surgiram essas dificuldades. 
Quanto à segunda pergunta, naturalmeme, os valores a que se chegar serão 
valores mínimos, deveremos procurar chegar a valores mínimos, que aten¬ 
dam às conveniências do Brasil. Quanto ao item 2 9 , a Eletrobrás foi 
criada e no momento está esperando com a parte de engineering, e a 
parte de recenseamento financeiro, para as demais emprêsas elétricas 
estatais do Brasil. Evidentemente, êsse acervo sendo transferido para 
as nossas mãos, a Eletrobrás procurará integrá-lo, digamos, na CEMIG, 
emprêsa de âmbito estatal que já tem provada eficiência na sua ope¬ 
ração, de grande capacidade técnica e de realização. Quanto à questão 
do empreguismo e de eficiência dessas emprêsas, eu acho que uma em¬ 
prêsa estatal tem tanta possibilidade de êxito como uma emprêsa pri¬ 
vada. Depende da qualidade da sua gerência. O problema é gerencial, 
depende da qualidade dos homens que foram escolhidos para geri-la 
e nesse campo eu acho que a Eletrobrás é uma emprêsa que iniciou 
muito bem e tem tôdas as características para se tornar um empre¬ 
endimento que poderá ser o orgulho de todos nós, porque além de 
muito bem iniciada, sob o ponto de vista filosófico e concepcional, 
ela poderá estabelecer condições e normas, desde o início, que per¬ 
mitam operar dentro dessa base. De modo que êsse é um proble¬ 
ma puramente de ordem humana e portanto, gerencial. Não vejo 
por que uma emprêsa do Govêrno não possa ter o mesmo êxito 
que uma emprêsa privada, desde que esses requisitos sejam atendi¬ 
dos. Portanto, o empreguismo, evidentemente, que V. Ex. a mencio¬ 
nou, deve ser evitado, porque os benefícios que a emprêsa prestaria 
à população seriam muito maiores nas suas repercussões globais da eco¬ 
nomia, pelo êxito da própria emprêsa, do que naturalmente o benefí¬ 
cio de uma pequena minoria de empregados a mais na emprêsa e o seu 
conseqüente fracasso, o que, em ténnos de repercussão global na eco¬ 
nomia, traria efeitos muito inferiores e muitas vêzes negativos. Isso tudo, 
como disse e repito, é perfeitaraente evitável e tenho certeza de que a 
maneira como foi criada a Eletrobrás e como está evoluindo, será perfeita¬ 
mente contornado. O Sr. Clòvis Pestana — Queira, então, precisar bem, 
relativamente à primeira pergunta: V. Ex. a acha que é inevitável, apesar 
de se tratar de um período longo, a sangria na economia brasileira, ori¬ 
unda do emprêgo de parte das divisas de que o Brasil dispõe no paga¬ 
mento dessa aquisição? Não há dúvida que é um problema grave. 
O Ministro sabe que uma das grandes dificuldades do desenvolvi- 
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mento econômico do Brasil é a carência de divisas. O déficit na ba- 
iança de pagamentos realmente é um dos gravíssimos problemas brasi¬ 
leiros. Eu devo dizer ao eminente Ministro que confio que o Brasil, 
ao mesmo tempo em que tome essas medidas, tome também outras me¬ 
didas, relativamente, por exemplo, a ter novos produtos para exporta¬ 
ção. Por exemplo, a carne. Não sei como até hoje não tenha havido 
uma política agressiva no sentido de tornar possível o Brasil exportar 
quantidade grande de carne, porque é um dos produtos do Brasil para 
o qual não falta mercado. Acredito, também, que no Nordeste, relati¬ 
vamente aos sucos de produtos, de frutos, enfim, espero que ao mesmo 
tempo que o Brasil se conforme com a sangria inevitável nas suas divisas 
provenientes dessa transação, tome outras medidas, no sentido de aumen¬ 
tar as nossas exportações para atenuar os inconvenientes dêsse negó¬ 
cio. Relativamente ao segundo, o eminente Ministro parece que me 
disse que a tendência será transferir aos órgãos estaduais que tenham 
revelado capacidade, partes das emprêsas que vão passar para o domí¬ 
nio público. Quer isto dizer que essas emprêsas serão incorporadas a 
emprêsas existentes nos Estados. Por exemplo, no meu Estado, no Rio 
Grande do Sul, o serviço de Pôrto Alegre jà está entregue à Companhia 
Estadual de Energia Elétrica e então o de Pelotas também será entre¬ 
gue à Comissão Estadual de Energia Elétrica. O Sr. Ministro Eiiezer 
Batista da Silva — Como participação da Eletrobrás. O Sr. Clóvis Pes¬ 
tana — De maneira que a essas emprêsas estaduais caberá o ônus de¬ 
corrente da exploração dêsses serviços. O Sr. A{inistro Eiiezer Batista 
da Silva — A responsabilidade da operação passará a elas. O Sr. Clóvis 
Pestana — Irá agravar isso a situação financeira dos Estados? Queria 
precisar bem êsse ponto de vista. O Sr. Ministro Eiiezer Batista da Silva 
— Temporariamente sim. Mas uma vez, mais tarde, sendo concedi¬ 
das tarifas, êles serão beneficiados com isso e portanto, terão recur¬ 
sos suficientes para promover a própria expansão. O Sr. Clóvis Pes¬ 
tana — A tendência será mais ou menos de incorporar organizações já 
existentes às emprêsas que vão ser adquiridas. No Estado em que essa 
exploração esteja sob a forma de repartição pública, passará a reparti¬ 
ção pública ou então, se fôr uma economia mista ou uma autarquia, 
dependerá do tipo de organização existente no Estado e da sua eficiên¬ 
cia. No Nordeste será a Paulo Afonso, Cia. Hidrelétrica do São Fran¬ 
cisco. O Sr. Ministro Eiiezer Batista da Silva — Tudo isso sob a for¬ 
ma de um holding, cujo centro é a própria Eletrobrás. O Sr. Clóvis 
Pestana — Haverá, então, necessidade de uma alteração nessas organiza¬ 
ções atualmente existentes, a fim de se adaptarem à Eletrobrás? O Sr. 
Ministro Eiiezer Batista da Silva — Perfeitamente. O Sr. Clóvis Pes¬ 
tana — Agora, então, o Sr. Ministro considera mais ou menos indiferente 
que se trate da produção de energia elétrica e que se trate da distribuição? 
Eu tenho mêdo da politicagem e do empregúismo na distribuição, porque 
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o eminente Ministro sabe que quando se trata de produção é a máquina 
que trabalha. Então, o elemento humano pouco interfere. Agora, na dis¬ 
tribuição, quando se trata de lidar com o público, devo confessar ao ilustre 
Ministro que tenho medo do funcionalismo público e eu sou funcio¬ 
nário público. Devo também dizer que quando perguntei qual a pro¬ 
vidência, a medida que o eminente Ministro podia sugerir para neu¬ 
tralizar o empreguismo e a politicagem, quando fêz referência que não 
pode compreender por que razão no serviço público não possa ter 
a mesma eficiência do serviço privado, queria fazer esta observação: 
depende do grau de cultura de desenvolvimento de um país. Num 
país subdesenvolvido, em geral, os serviços públicos estão muito aquém 
dos serviços privados e eu então exatamente pensava nesta solução. 
Tomarmos os empregados de cada uma dessas entidades solidários. Que 
o vencimento dêles, em parte fôsse o resultado da sua eficiência, para 
que os próprios empregados fossem fiscalizar os partidos que são os gran¬ 
des responsáveis pela deficiência dos serviços públicos no Brasil, a po¬ 
liticagem. Então, os próprios empregados iriam policiar o Govérno e os 
políticos. Será possível que a Petrobrás adote êste sistema de tomar 
solidário, com a eficiência, com a responsabilidade do serviço, todo o 
empregado, fazendo com que recaia no seu bôlso, no que êle vai ganhar 
no fim do mês, a maior ou menor eficiência? Ela então reagiria quanto 
à tendência de encher de empregados um serviço dêstes e o que é pior, 
aceitar incapazes. O que desejo é que nesses serviços que se vão instalar 
haja uma modificação de conduta. Que seja possível cada um ganhar 
uma parte indispensável para o sustento de sua família e a outra parte, 
rigorosamente proporcional à sua eficiência, sem que tenha que haver 
uma revolução na contabilidade. Ou enveredamos por êsse caminho ou 
teremos que esperar que o Brasil deixe de ser subdesenvolvido, não só 
economicamente, mas sob o pomo de vista de educação, sob o ponto de 
vista cultural. Evidentemente, como decorrência do nosso subdesenvol¬ 
vimento constatamos que, desgraçadamente, a maioria dos brasileiros são 
irresponsáveis, não tem noção de dever, do cumprimento do seu dever 
para com o povo, para com a coletividade. Perdoe-me o eminente Mi¬ 
nistro se falo assim, mas é do meu feitio, é do meu temperamento. 
Por todos os cargos por que passei tenho constatado que há 3 tipos de 
funcionários: O primeiro tipo, representa uma minoria de funcionários 
magníficos, idealistas, apaixonados, dedicados. Não têm domingo, não 
têm hora e muitas vezes eu nem podia pagar horas extraordinárias por¬ 
que desgraçadamente cortavam-me as verbas e não os podia remunerar, 
mas tinha sempre uma equipe de homens que honrariam a qualquer 
povo do mundo. O segundo tipo é a grande maioria. Entravam na hora 
e saíam na hora. Cumpriam seu dever. Havia porém uma pane de 
patifes, de salafrários e eu não tinha meios nem elementos de puni-los, 
de corrigi-los. Por isso, meu voto é para que no serviço dç energia elé- 
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trica, produção e distribuição, que não cometamos os mesmos erros de 
que temos sido vítimas até hoje. Muito obrigado. O Sr. Ministro Elie¬ 
zer Batista da Silva — Eu gostaria de aproveitar para dar um esclare¬ 
cimento sôbre a primeira parte. O Sr. Deputado me perguntou sôbre 
a questão do aumento de divisas. Devo esclarecer que no caso particular 
da carne, a própria Companhia Vale do Rio Doce, aproveitando a infra- 
estrutura que tem hoje, com portos e estradas de ferro... O Sr. Clóvis 
Pestana — Sei que o eminente Ministro foi um dos grande heróis dessa 
grande investidura. O Sr. Ministro Eliezer Batista da Silva — Muito 
obrigado. Estamos com um plano já em fase adiantada de execução, 
no sentido de aproveitando-se essa infra-estrutura já existente, de fun¬ 
cionamento razoávelmente econômico, promovermos a exportação, em 
larga escala, da carne, utilizando as instalações portuárias que devere¬ 
mos abandonar atualmente para passarmos para as novas, para um nôvo 
pôrto que estamos construindo perto de Vitória, Instalaremos, então, 
grandes frigoríficos, aproveitando a instalação de cadeias de frio, den¬ 
tro dos próprios navios de minério, para a industrialização de todo aquê- 
le rebanho do Nordeste de Minas, Sudoeste da Bahia, Norte do Espírito 
Santo, Vale do Rio Doce, Zona da Mata de Minas Gerais, Norte do 
Estado do Rio e Sul do Espírito Santo. O Sr. Clóvis Pestana — Magní¬ 
fico. O Sr. Ministro Eliezer Batista da Silva — Como disse, trata-se 
de um investimento de imensa rentabilidade marginal, porque a infra- 
estrutura já está tôda pràticamente concluída. Além de ser rápida seria 
útil, proporcionando, a um curto prazo, um aumento considerável na 
produção de divisas. Paralelamente a isso, estamos entrando, também, 
no mesmo campo, isto é, do aproveitamento dessa infra-estrutura. Daí 
é que eu ressalto, mais uma vez, a importância do campo da infra- 
estrutura, no campo da energia elétrica. Somente o desenvolvimento 
dessa infra-estrutura proporcionaria o aumento e a rentabilidade nos 
investimentos que se seguem à infra-estrutura; para a demarragem do 
processo econômico, teremos um aproveitamento de madeira, mas apro¬ 
veitamento da floresta tropical integral, com o aproveitamento da ma¬ 
deira integralmente desde a madeira nobre, para exportação até a ma¬ 
deira tratada, as árvores, as essências menos nobres para tratamento e 
a industrialização dos restos, dos galhos de árvores, cascas, etc., em 
indústrias de plásticos de madeira. Seria um aproveitamento integral 
da floresta com a sua recuperação por um processo paralelo do reflo- 
restamento. Isso nos permitirá a produção de divisas, também, a curto 
prazo, da ordem, digamos, de 20 a 30 milhões de dólares por ano, além 
do crescimento de aumento de produção de divisas, não só da exporta¬ 
ção de minérios de ferro. Como sabem, estamos com um programa 
gigantesco da industrialização do minério de ferro nos seus subsequen¬ 
tes itens, ou seja, a produção de briquetes, pedras, ferro-esponja e até 
lingotes de aço. Nosso objetivo é capitalizar na matéria-prima e desen- 
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volvê-la adicionando-lhe mão-de-obra sucessivamente para valorizar o 
produto de exportação e assim aumentar, paralelamente, a produção de 
divisas. Isso c uma informação adicional que aproveito para expor, O 
Sr. Clóvis Pestana — De grande valor. E com a ligação do pôrto de 
Santos a Rio Grande, em bitola larga, se completaria isso, O govêrno, 
prosseguindo a Paulista de Bauru até Campo Grande e construindo 
grandes frigoríficos em Campo Grande, esta cidade terá um saldo ex¬ 
portável de carne fantásrico. Os maiores rebanhos do Brasil, pràtica- 
mente, pelo menos de crescimento mais rápido, são os de Mato Grosso 
e de Goiás. Com êsfe simples alargamento da bitola, de Bauru a Cam¬ 
po Grande seria possível composições de bitola larga virem de Campo 
Grande trazendo carne frigorificada para em Santos ser colocada no 
navio. Tenho a impressão de que junto com as medidas que acaba de 
anunciar, quanto à Vale do Rio Doce, o Brasil pode ter, em próximo 
futuro, em carne, talvez o seu segundo ou terceiro produto exportá¬ 
vel. Muito obrigado. O Sr. Presidente — T em a palavra o nobre Depu¬ 
tado Celso Passos. O Sr. Celso Passos — Sr. Presidente, eu não aueria 
ainda formular quesitos. Queria dar uma contribuição a êsse debate 
paralelo que se estabeleceu, que foge bastante do assunto especifico da 
nossa comissão. Para isso desejava dizer, com todo o respeito, ao Depu¬ 
tado Clóvis Pestana, que não participo do seu ponto de vista com 
relação à gerência de empréendimentos por parte do Estado e das em- 
prêsas de economia mista. No caso específico de energia elétrica, a 
Eletrobrás foi criada exatamente com o objetivo de disciplinar a polí¬ 
tica de energia elétrica e ainda que reconhecendo, como Vossa Exce¬ 
lência, os males do empreguismo, devo também dizer que o espírito que 
norteou e que vem norteando é o de combater êsses males. Queremos 
restabelecer a confiança popular no empreendimento público. Queremos 
desmentir a balela de que o Estado é um mau patrão. O Estado pode 
ser um bom patrão, sobretudo naquela empresa. Vossa Excelência fo¬ 
calizou o problema da carne. Nós poderemos aproveitar a carne e com 
isso poderemos ter divisas, exportando-a. Com essas divisas podería¬ 
mos cobrir as despesas que ao que parece nos estão sendo impostas. £ 
preciso, também, que fique claro, que o problema da carne hoje no 
Brasil é um “slogan”. Não a exportamos porque a carne ainda não é 
nossa. Quem controla o mercado de carne no País ainda são os frigo¬ 
ríficos estrangeiros. No dia em que pudermos dispor de emprêsas de 
economia mista como a CEMIG, de Minas Gerais, que funciona perfei¬ 
tamente bem e que é um anseio geral de todos os municípios receber 
os serviços da CEMIG, no dia em que pudermos, realmente, ter no pro¬ 
blema da carne, uma emprêsa como a Vale do Rio Doce no problema do 
minério de ferro, um organismo estatal, uma sociedade de economia 
mista, que funciona e deve cada vez funcionar mais, absorvendo o que 
de melhor houver na iniciativa privada, na concorrência livre, que é 
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um organismo do Estado e que por isso mesmo carreia para o nosso 
País todo o resultado de sua exportação, a Vale do Rio Doce, e, estou 
certo a Eletrobrás e também a Petrobrás, se bem administradas e coi¬ 
bidas dos males da politicagem e dos instrumentos nesse dia restabele¬ 
ceremos no País a confiança nos empreendimentos públicos. O Sr. Clá¬ 
vis Pestana. — O problema é o “se”. O Sr. Celso Passos — Devo dizer 
a Vossa Excelência que não participo do seu pessimismo. O Sr. Clávis 
Pestana ~ Eu sou realista. Constato os fatos. Tenho mais idade do 
que Vossa Excelência. O Sr. Celso Passos — Realmente. Mas a Eletro¬ 
brás é muito nova de modo que pude acompanhá-la, apesar da pouca 
idade, verificando como ela nasceu e como se propõe a agir. O Sr. Cló- 
vis Pestana — Que ela não se contamine como as outras se contamina¬ 
ram. O Sr. Celso Passos — Admiti essa contaminação, mas tenho con¬ 
fiança em que apesar da contaminação, aquele problema só poderia 
ficar entregue ao Estado, o problema do petróleo. O Sr. Clávis Pestana 
— Por que não reagir? O Sr. Celso Passos — O que é intocável não são 
as administrações, é a idéia do monopólio no campo do petróleo e no 
campo do minério de ferro. Acho que as exportações e a política da 
exportação deve ser conduzida pelo Estado, através de empreendimen¬ 
tos do organismo próprio que éle criou, que é a Companhia Vale do 
Rio Doce e que, em futuro, digo, que nós queiramos uma carne dobrada 
ou coisa que a valha, mas que possamos exportar, também e controlar 
o mercado da carne, tirando-o da mão dêsses empreendimentos que são 
transcstatais, que vão de um Estado para outro e não têm racionalismo. 
E ainda uma última retificação quanto ao problema da energia elétrica. 
Eu ainda não entrei nem vou entrar no mérito do objetivo da comissão, 
mas posso assegurar a Vossa Excelência que naquela exceção que Vossa 
Excelência formulou quanto à parte sadia do funcionalismo, afirmo a 
Vossa Excelência, com experiência, ainda que jovem, que êsse problema 
de energia elétrica está dentro da esfera do Ministério da Viação, na¬ 
quela parte sadia do funcionalismo, que é a Divisão de Águas e a Ele¬ 
trobrás. O Sr. Clávis Pestana — Meus cumprimentos. Vamos lutar para 
conservar. O Sr. Ministro Eliezer Batista da Silva — Um esclarecimento 
para sua tranqüilidade. A Eletrobrás não admite um empregado a não 
ser por concurso. Isso já é um sinal de que êsse objetivo já está sendo 
tentado. O Sr. Presidente — Com a palavra o nobre Relator. O Sr. 
Adahyl Barreto — Vossa Excelência que é sem favor algum um técnico 
de grande renome no Brasil, neste assunto de energia elétrica, fêz, na 
sua exposição, uni relato sôbre as diversas companhias de energia elé¬ 
trica, distribuídas por algumas regiões do País. Falando sôbre a dete¬ 
rioração dos serviços dc energia elétrica no nosso País citou, em alguns 
casos, os suprimentos de energia elétrica que algumas dessas companhias 
recebem de emprêsas estatais. O caso, por exemplo, da Pernambuco 
Tramway I-ight, que distribui energia produzida por ela mesma e rete- 
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bida também pela Companhia Hidrelétrica do São Francisco, pela nossa 
chamada Paulo Afonso. Eu perguntaria a Vossa Excelência, no caso dessa 
Companhia subsidiária estrangeira: Ela produz também energia elétrica 
011 distribui apenas a energia recebida de Paulo Afonso? O Sr. Ministro 
Eliezer Batista da Silva — Só distribui. O Sr. Adahyl Barreto — É uma 
companhia estrangeira subsidiária apenas para distribuir energia elétri¬ 
ca. O Sr. Ministro Eliezer Batista da Silva — Exatamente. O Sr. Adahyl 
Barreto — Por outras palavras, o Brasil, por uma empresa estatal sua, 
produz energia e uma companhia estrangeira a distribui. O Sr. Ministro 
Eliezer Batista da Silva — Perfeitamente. O Sr. Adahyl Barreto — Eu 
perguntaria ainda neste ponto: Sabe Vossa Excelência dizer à comissão, 
por quanto cobra, quanto custa o quilowatt de energia comprado a Paulo 
Afonso e por quanto essa Companhia vende ao povo? O Sr. Emilio de 
Matos (Assessor) — O número exato seria passível de uma verificação 
a posteriori mas para conduzir o raciocínio de Vossa Excelência devemos 
comentar, inicialmente, que a CHESF até então vendia a sua energia a- 
baixo do custo, tanto assim que — no momento estamos, por intermédio 
da Eletrobrás, num Gmpo de Trabalho e estou falando como Diretor 
Técnico substituto da Eletrobás, como ex-Diretor substituto da Divisão 
de Águas e como colaborador da CONESP — tanto assim que, examinan¬ 
do a questão da CHESF Vossa Excelência, na certa, pretenderá comparar 
o preco da energia vendida em grosso, pela Companhia Hidrelétrica do 
São Francisco, com o preço da energia vendida aos consumidores pela 
subsidiária da AMFORP, Pernambuco Tramway Light. Os números exa¬ 
tos nós lhe poderemos dar. Há grande diferença entre o que a Pernam¬ 
buco compra da CHESF e o preço pelo qual vende, diferença que não è 
de estranhar sabendo nós que a transmissão e a distribuição têm os maiores 
encargos, quer de pessoal ou material na sua reposição. O filé mignon 
realmente da energia elétrica é a geração. A Companhia Hidrelétrica do 
São Francisco não teve, até então, tarifas reais por determinadas razões 
que não tenho autoridade para examinar. Ela não se utilizou do serviço 
pelo custo. Essa diferença auc pretendo abordar, mais agravada se en¬ 
contra pelo fato de a CHESF até hoje não se ter utilizado de uma tarifa 
real a eme tem direito. Estamos, no momento, examinando o problema 
profundamente, porque a Companhia Hidrelétrica do São Francisco, por 
não ter recursos, não cumpriu com seus compromissos internacionais, 
utilizando os avais do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, 
E com a linha do Governo, demonstrada na nossa Assembléia Geral da 
F.letrobrás, nós solicitamos à nossa subsidiária CHESF que fizesse estu¬ 
dos no sentido d c solicitar à Divisão de Aguas o reajustamento tari¬ 
fário de que tanto necessita. O Sr. Adahyl Barreto — V. Ex. a não pode 
dizer, mesmo grosso modo, qual o preço do quilowatt? O Sr. Emilio 
de Matos (Assessor) — É difícil, porque a tarifa da CHESF é muito 
escalonada, depende da tensão e da demanda sôbre a qual é solicitada. 
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O Sr, Adahyl Barreto — Escalonada em que sentido? Numa região ela 
é vendida mais cara e em outra mais barata? O Sr. Emüia de Matos 
(Assessor) — Exatamente, porque foi calculada, inicialmente, depen¬ 
dendo das tensões sob as quais é vendida. O Sr. Adahyl Barreto — A 
energia vendida, por exemplo, a uma cidade industrial como Recife, 
V. Ex. a poderia dizer por quanto sai para a subsidiária estrangeira a 
aquisição desse quilowatt e por quanto é vendida ao consumidor? O 
Sr. Emílio de Matos (Assessor) — De momento êsse número exato não 
tenho. Posso dar, a seguir, hoje à noite, se preciso fôr. Não quero assu¬ 
mir a responsabilidade de dar um número que não seja exato. Uma 
tarifa média de 3 cruzeiros nós teremos tranquilamente. Ela deve ven¬ 
der assim por uma tarifa média, em grosso, por 3 cruzeiros. Agora, 
quando V. Ex. a fôr encontrar a tarifa de revenda encontrará, no mí¬ 
nimo, de 6 a 7 cruzeiros. Mais do que o dobro é certo que encontra¬ 
remos. Tudo isso poderá ser explicado, detalhadamente e numerica¬ 
mente a V. Ex. a O Sr. Adahyl Barreto — Isso já me basta. No caso 
da Companhia dc Minas Gerais, essa a que o Ministro das Minas e Ener¬ 
gia se referiu, que distribui energia a vários e numerosos municípios de 
Minas Gerais, V. Ex. a estará em condições de dizei, em têrmos de 
percentagem qual é a energia produzida por essa Companhia subsidiá¬ 
ria estrangeira c qual é a energia que ela compra à CEMIG, por exem¬ 
plo? O Sr. Abílio Cunha (Assessor) — Desejo esclarecer a V. Ex. a que 
grande parte da energia distribuída em Belo Horizonte é oriunda das 
Usinas Peixoto. O intercâmhio da CEMIG c relativamente pequeno. 
De fato. Belo Horizonte não c servida por usinas próprias de força e 
luz, mas o intercâmbio maciço que o ano passado ultrapassou a 200 mi- 
bilhões de quilowatts foi de energia oriunda da Companhia Eôrça e Luz 
das Usinas Peixoto. O Sr. Adahyl Barreto — Energia produzida por ela 
através... O Sr. Abílio Cunha (Assessor) — Através de uma associa¬ 
da. O Sr. Adahyl Barreto — A contribuição da CEMIG c pequena nes¬ 
te caso. O Sr. Abílio Cunha (Assessor) — É pequena, da ordem de 
talvez 10 a }5%. O Sr. Adahyl Barreto — O mesmo ocorre com rela¬ 
ção à companhia que distribui energia no interior de São Paulo, por 
exemplo. O Sr. Abilio Cunha — Não. No caso da Paulista bá o inver¬ 
so. A Paulista supre a São Paulo Light e o ano passado, naquele inter¬ 
câmbio, houve uma vantagem para a Paulista, que ultrapassou os 100 
milhões de quilowatts. O Sr. Adahyl Barreio — A Paulista é subsidiá¬ 
ria da AMFORP. O Sr. Abilio Cunha (Assessor) — Exatamente. E 
é autoprorluiora e auto-suficiente. Suas usinas são bastantes para aten¬ 
der ao sistema, atender parcialmente Belo Horizonte e ainda fornecer 
alguma coisa à São Paulo Light. O Sr. Adahyl Barreto — No caso do 
Rio Grande do Sul, nessa de Porto Alegre, no caso da Companhia Esta¬ 
dual de energia elétrica, essa é uma companhia estatal pertencente ao 
Govèmo do Estado? O Sr. 'Abilio Cuhka (Assessor) — Perfeito. O Sr. 
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Adahyl Barreto — Com capitais privados e estatais? O Sr. Abílio Cunha 
— O grosso é estatal. O Sr. Adahyl Barreto — A subsidiária estrangeira 
que fornece energia elétrica em Pôrto Alegre e em Pelotas serve-se na 
sua maioria de energia produzida por ela própria ou também compra 
energia a essa Companhia estadual? O Sr. Abilio Cunha (Assessor) — 
No caso de Pelotas a produção própria é da ordem de 6 mil quilowatts 
e a demanda máxima do sistema é da ordem de 7.500. A comissão es¬ 
tadual contribui com mais ou menos 1.500 quilowatts de demanda. 
No caso de Pórto Alegre, na época da desapropriação, a companhia 
tinha uma usina da ordem de 20 a 22 mil quilowatts e já absorvia ener¬ 
gia da comissão estadual, da ordem de 35 mil quilowatts. Já naquela 
época a comissão estadual fornecia mais energia a Pôrto Alegre do que 
a energia de produção própria. O Sr. Adahyl Barreio — Agradeço aos 
Assessores do Sr. Ministro as informações que deram em nome de S. 
Ex. a o Sr. Ministro. V. Ex. a falou em deterioração constante e cres¬ 
cente do serviço de energia elétrica, desconhecendo que o sistema atual, 
como é do conhecimento geral, está freando o desenvolvimento e o pro¬ 
gresso do nosso Pais. Acha que é urgente uma providência para solu¬ 
cionar o problema. O Sr. Ministro Eliezer Batista da Silva — Perfeita- 
mente. O Sr. Adahyl Barreio — Passaremos, então, para um segundo 
aspecto. V. Ex. a em sua exposição, falou em três maneiras de resolver 
o problema: Ou deixar-se a coisa como está, o que pràticamente não 
seria resolver coisa alguma, seria um paradoxo, ou comprar as emprê- 
sas ou encampá-las. Não é isso? O Sr. Ministro Eliezer Batista da 
Silva — Perfeito. O Sr. Adahyl Barreto — Ou fazendo uma compra, ou 
fazendo uma encampação. Vai agora uma pergunta concreta. V. Ex. a 
em face do reconhecimento que fêz de que êsses serviços estão se dete¬ 
riorando constantemente, não acha que seria melhor para o País uma 
encampação dêsses serviços por ser uma solução mais pronta e mais rá¬ 
pida do que uma compra que por sua natureza exigiria negociações c 
portanto maior demora na solução? Por outras palavras. V. Ex. a não 
acha que em face ria situação atual do problema de energia elétrica, 
seria melhor para o País encampar porque se agiria mais rapidamente, 
do que comprar que exigiria uma demora nas negociações? O Sr. Mi¬ 
nistro Eliezer Batista da Siha — O problema foi realmente analisado 
dentro do espírito e da filosofia do decreto original que criou a CONESP 
e que foi prolongado até a Comissão Interministerial, onde foi visto 
ali sob o aspecto de negociações. A diferença seria entre um e outro 
aspecto, da cronologia cios quantuns, porque no caso de encampação 
haveria um depósito inicial. O Sr. Adahyl Barreto — Desculpe inter¬ 
romper. V. Ex. a fala dentro do espírito do decreto. Eu quero acen¬ 
tuar e não estou fazendo uma pergunta política. Gostaria que Vossa 
Ex. a respondesse como técnico de renome que é, como engenheiro de 
minas e energia, abstraído êsse aspecto político: Não acha que para o 
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País seria mais conveniente uma encampação? O Sr. Ministro Eliezer 
Batista da Silva — O problema tem que ser equacionado dentro do 
complexo conjuntural que encerra. Há razões de diversa natureza que 
influem. Por exemplo, o situação cambial atual. Eu posso me achar 
numa circunstância de não ter recursos para dar uma entrada inicial. 
Tôdas as análises seriam as variáveis dêsses parâmetros do problema. 
Variam com a evolução da própria conjuntura. De modo que dentro 
dessa conjuntura o problema foi analisado sob éste ângulo original da 
filosofia estabelecida pelo problema. O Sr. Adahyl Barreto — V. Ex. a faz 
parte da Comissão Ministerial designada pelo Govêrno para estudar 
êsse problema das concessionárias do serviço público. A quantas reu¬ 
niões V. Ex. a compareceu? O Sr. Ministro Eliezer Batista da Silva — 
Compareci a duas reuniões. Uma no dia 20 de abril, em casa do Ge¬ 
neral Ministro da Guerra. A outra reunião a que compareci, foi no 
Ministério da Fazenda. Versou apenas sôbre assunto da Companhia 
Telefônica Brasileira. Uma terceira reunião se verificou, também, na¬ 
quele Ministério, sôbre o problema da Bond & Share, anteontem. O 
Sr. Adahyl Barreto — Três reuniões. O Sr. Ministro Eliezer Batista da 
Silva — Duas sôbre o problema em pauta. O Sr. Adahyl Barreto — As reu¬ 
niões realizadas pela Comissão de Ministros foram apenas essas três. O Sr. 
Ministro Eliezer Batista da Silva — Sim senhor. No caso da Bond & 
Share apenas duas. O Sr. Adahyl Barreto — Nessas duas reuniões, ou 
melhor, nas três mesmo, os Ministros apreciaram os relatórios, um ge¬ 
ral e outros parciais, da CONESP? O Sr. Ministro Eliezer Batista da 
Silva — O relatório da CONESP foi apreciado em tôda a sua extensão 
e foi, em princípio, aprovado. O Sr. Adahyl Barreto — Foi em prin¬ 
cípio aprovado. Mas o Telatório da CONESP, pelo que sabemos e salvo 
engano, não dava uma solução conclusiva, definitiva nessas reuniões? 
*0 Sr. Ministro Eliezer Batista da Silva — Acho que o relatório oferece 
conclusões positivas. Apenas os números a que chegou são absoluta¬ 
mente justificáveis pelo critério adotado de modo que permitem che¬ 
gar a uma conclusão. O Sr. Adahyl Barreto — A CONESP entendeu 
que o Brasil devia comprar as subsidiárias da AMFORP, por exemplo, 
que é o caso específico da competência de V. Ex> por um determi¬ 
nado preço. O Sr. Ministro Eliezer Batista da Silva — Dentro do cri¬ 
tério estabelecido chegou-se àquele valor perfeitamente justificável. O 
Sr. Adahyl Barreto — Chegou-se quem, a Comissão de Ministros ou a 
CONESP? O Sr. Ministro Eliezer Batista da Silva — A CONESP. O 
Sr. Adahyl Barreto — Aconselhamos que o Brasil comprasse por aquele 
preço. O Sr. Ministro Eliezer Batista da Silva — Bem, as negociações 
foram feitas pela CONESP. O Sr. Adahyl Barreto — Com o Presidente 
da AMFORP. O Sr. Ministro Eliezer Batista da Silva — Em seguida 
foi criada a Comissão Interministerial para estabelecer uma tomada de 
decisões para recomendar a operação. Êsse foi o objetivo, baseado sôbre 
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o relatório da CONESP. O Sr. Adahyl Barreto — A Comissão de Minis¬ 
tros tinha conhecimento, on melhor, a Comissão de Ministros determi¬ 
nou, então, que se aconselhasse ao Chefe do Poder Executivo que se 
fizesse a aquisição. O Sr, Ministro Eiiezer Batista da Silva — Aprovou 
o relatório da CONESP. O Sr. Adahyl Barreto — Achando que devia 
haver a compra por aquêle preço que a CONESP apurou. O Sr. Mi¬ 
nistro Eiiezer batista da Silva — Aquêle preço era apenas um preço- 
teto, para base de negociações apenas. Quer dizer, não se chegou, não 
se tratava de uma decisão de compra. Era uma decisão de tomada de... 
era uma recomendação de compra, o que não era uma operação de 
compra. Era um valor-teto sobre o qual se baseariam as negociações. 
O negócio é uma operação bilateral. O Sr. Adahyl Barreto — A Comis¬ 
são de Ministros apenas aconselhou a aceitação daquele preço. O Sr. 
Ministro Eiiezer Batista da Siha — Perfeitamente, como base de nego¬ 
ciação. O Sr. Adahyl Barreto — Mas não chegou a aconselhar a nego¬ 
ciação, especificamente? O Sr. Ministro Eiiezer Batista da Silva — Sim, 
aconselhou a negociação, com essas condições, com ésse preço-teto como 
base de negociação. O Sr. Adahyl Barreto — A Comissão aceitou aquê¬ 
le preço e com base nêle aconselhou que o Executivo prosseguisse as 
negociações para a compra. O Sr. Ministro Eiiezer Batista da Silva 
— Exatamente. O Sr. Adahyl Barreto — Prosseguisse por intermédio de 
quem, da própria Comissão? O Sr. Ministro Eiiezer Batista da Silva — 
A Comissão não é negociadora. A Comissão foi criada com o espírito 
de tomar essa deliberação baseada sôbre o refeitório da CONESP, como 
aliás está expresso no § 2^ do decreto. O Sr. Adahyl Barreto — A Co¬ 
missão de Ministros tinha conhecimento de que a CONESP não fêz tom- 
bamento físico nem contábil das emprêsas na fixação dêsse preço? O 
Sr. Ministro Eiiezer Batista da Silva — Tinha sim. O Sr. Adahyl Bar¬ 
reto — Êsse preço foi feito sem nenhum tombamento físico nem contá¬ 
bil das emprêsas. A Comissão de Ministros, ao aceitar o preço, achou, 
mesmo sabendo disso, conveniente aceitar? O Sr. Ministro Eiiezer Ba¬ 
tista da Silva — Sim, mas na própria doutrina da criação da CONESP 
está previsto o estabelecimento das normas para o tombamento. O Sr. 
Adahyl Barreio — Acho, ao que se diz, até pelos jornais, que essas nor¬ 
mas, aliás feitas por um Grupo de Trabalho do Ministério das Minas 
e Energia — salvo engano — na época em que era titular da pasta o 
grande e saudoso brasileiro Gabriel Passos, ao que se diz essas nor¬ 
mas foram adotadas pela Comissão de Ministros, agora, nesta última 
reunião de ontem ou de anteontem. Pergunto especAficamente a V. 
Ex. a Nas duas reuniões anteriores a Comissão havia deliberado ba- 
sear-se nessas nonnas? O Sr. Ministro Eiiezer Batista da Silva — Eu 
quero dar um esclarecimento. Essas normas não foram ainda adotadas. 
Essas normas estão sendo ainda estudadas. Quanto a essas normas não se 
chegou ainda a um resultado final. O tombamento deverá ser feito, como 
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aliás previsto pelo relatório da CONESP. O estabelecimento dessas nor¬ 
mas ainda deverá ser efetuado. Apenas o Ministério das Minas e Energia 
estava procedendo ao estabelecimento de normas gerais. A CONESP estava 
prevista para estabelecer normas para o caso das empresas estrangeiras que 
estavam sendo nacionalizadas. Então, não foi conveniente ao Ministério 
dar publicação àquelas normas durante a fase das negociações, porque po¬ 
deriam criar problemas com outras empresas que eventualmente viriam a 
ser negociadas. Nesse caso, então, o Ministro das Minas e Energia não to¬ 
mou nenhuma deliberação no estabelecimento dessas normas. Como já 
existe uma legislação sôbre o assunto, mas não a regulamentação, o proble¬ 
ma necessita ser regulamentado, a fim de que possa ser tomado, ou 
melhor, adotado, em caráter definitivo. O Sr. Adahyl Barreto — Agra¬ 
deço a informação, mas o nosso interesse, roeu e de todos os deputados, 
é saber o que ocorreu exatameme nessas reuniões de Ministros. Vossa 
Ex. a está aqui falando, pelo menos para mim, no momento, não como 
Ministro das Minas e Energia, mas como um Ministro que participou 
e que fazia parte da Comissão de Ministros. O Sr. Ministro Eliezer 
Batista da Silva — Perfeitamente. O Sr. Adahyl Barreto — Mesmo que 
fôsse o Ministro das Minas e Energia, o que, com mais razão, lhe dá 
maior autoridade. O que eu queria saber é o seguinte: A Comissão de 
Ministros aceitou aquêle preço indicado pela CONESP, mesmo saben¬ 
do que a êle se chegou sem ser por intermédio de um tornbamemo 
físico-contábil das empresas? 0 Sr. Ministro Eliezer Batista da Silva — 
Aceitou. O Sr. Adahyl Barreto — Mesmo sabendo que foi feito por 
pura negociação verbal, independente de tombaiuento físico e contá¬ 
bil? O Sr. Ministro Eliezer Batista da Silva — Não foi só negociação 
verbal. Foi estabelecido um critério para o estabelecimento daquele 
valor, que está expresso no relatório da CONESP. 0 Sr. Adahyl 
Barreto — Sr. Ministro, os dois presidentes da CONESP informaram 
à Comissão que não tinha havido tombamento nem físico, nem con¬ 
tábil das emprêsas e que este preço foi estabelecido em vários enten¬ 
dimentos, a vários dos quais compareceu até o Embaixador do Brasil. 
Não houve tombamento. A minha pergunta é esta: A Comissão de Mi¬ 
nistros aceitou o preço mesmo sabendo que não tinha havido tomba¬ 
mento? O Sr. Ministro Eliezer Batista da Silva — Foi feita uma ava¬ 
liação completa do ativo do patrimônio líquido da empresa. O Sr. 
Adayl Barreto — A CONESP fêz essa avaliação? O Sr. Ministro Elie¬ 
zer Batista da Silva — Êsse número não poderia ter sido alcançado ape¬ 
nas por negociações verbais. Chegou-se a êsse valor utilizando-se essa 
avaliação do patrimônio líquido. O Sr. Adahyl Barreto — V. Ex. a sabe 
quanto tempo durou a CONESP? O Sr. Ministro Eliezer Batista da 
Silva — Cêrca de seis meses. O Sr. Adahyl Barreto — Era tempo sufi¬ 
ciente para se fazer essa avaliação, êsse exame de ativo e passivo e veri¬ 
ficar essas emprêsas tôdas para se chegar a um preço dessa natureza? 
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O Sr. Ministro Eliezer Batista da Silva — Pelo critério adotado, sim. 
ü Sr. Adahyl Barreto — Era um critério grosso modo, então. O Sr. 
Ministro Ehezer Batista da Silva — Perfeitamente técnico, um critério 
perfeitamente aceitável, sob o ponto de vista técnico. O Sr. Adahyl 
Barreto — Pode V. Ex. a informar à Comissão quais são os objetivos, 
da Comissão, daqui por diante? Houve uma reunião, salvo engano, on¬ 
tem ou anteontem, dos Ministros. V. Ex. a pode dizer algo sôbre o ro¬ 
teiro de trabalho da Comissão, daqui por diante? O Sr. Ministro Eliezer 
Batista da Silva — Justamente o ponto que abordou de realizar estudos 
adicionais para complementar a tomada da decisão necessária à fiscaliza¬ 
ção das negociações. O Sr. Adahyl Barreto — A Comissão de Ministros 
vai mandar fazer algum tombamento das emprêsas? O Sr. Ministro 
Eliezer Batista da Silva — O tombamento deverá ser feito em tôdas as 
emprêsas. O Sr. Adahyl Barreto — Não houve ainda uma deliberação 
definitiva da Comissão de Ministros sôbre a aquisição dessas emprêsas? 
O Sr. Ministro Eliezer Batista da Silva — Houve essa deliberação, no 
sentido da aprovação de uma tomada de decisão em relação à recomen¬ 
dação de compra, o que não é a conclusão de um negócio. Não há 
nisso nenhum compromisso de compra e venda. Não há nisso ne¬ 
nhum contrato. É um valor que poderá ser reajustado de acôrdo 
com a evolução dos procedimentos. O Sr. Adahyl Barreto — Vou fa¬ 
zer a V. Ex. a duas perguntas que o Deputado Leonel Brizola dei¬ 
xou em poder da Mesa. V. Ex. a conhece o conteúdo do memorando 
assinado pelo Embaixador brasileiro nos Estados Unidos em nome do 
Govêrno do nosso País, de entendimentos com a AMFORP? O Sr. Mi¬ 
nistro Eliezer Batista da Silva — Durante a reunião de Ministros, na 
casa do Sr. Ministro da Guerra, foi lido um memorando de entendi¬ 
mentos no qual se fixariam essas bases de negociações, apenas ressaltan- 
do-se que êsse documento, como já disse, não representa nenhum con¬ 
trato, nenhum compromisso. Representa apenas a fixação de um valor 
básico para o caso teto, básico para as negociações, valor êsse que po¬ 
deria ser alterado, conforme as negociações fôssem evoluindo. O Sr. 
Adahyl Barreto — Não houve um compromisso formal do Brasil de fa¬ 
zer a aquisição imediata dessas emprêsas? O Sr. Ministro Eliezer Batista 
da_ Silva — Em termos. Como já disse, não foi efetuado nenhum con¬ 
trato. Isso é apenas, digamos, uma declaração. O Sr. Adahyl Barreto 
— Eu digo o memorando, êsse mesmo memorando assumia algum com¬ 
promisso em nome do Govêrno do Brasil para adquirir essas emprêsas? 
O Sr. Ministro Eliezer Batista da Silva — Não há compromisso. O me¬ 
morando é de entendimentos. Para lhe dar um esclarecimento. Por 
exemplo, nos contratos que fizemos de minério, contratos internacionais, 
inclusive, temos feito os mesmos até de 400 milhões dc dólares. Esta- 
belece-se um protocolo. É um dispositivo internacionalmente praticado. 
O Sr. Adahyl Barreto — Neste caso é muito diferente. O Sr. Ministro 
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Ehezer Batista da Silva — Segundo meu entendimento do problema, acho 
que está posto em bases semelhantes. Nesse protocolo £ixam-se deter¬ 
minados valores que serão alterados de acôrdo com a evolução das ne¬ 
gociações até que se chegue a um contrato. A êles se seguiria um con¬ 
trato, coníorme a evolução do problema. O Sr. Adahyl Barreto — S. 
Ex. a confirma — é o Deputado Leonel Brizola que pergunta — a nota 
divulgada sôbre a reunião da Comissão Interministerial realizada na re¬ 
sidência do Sr. Ministro da Guerra? O Sr. Aímisfro Eliezer Batista da 
Silva — Os termos da nota... como disse, não acho que tenha havido 
uma nota oficial... são os termos que acabo de dizer. Aprovamos o 
relatório da CONESP e tomamos uma deliberação nesse sentido que 
acabo de expor. Não me consta que dali tenha derivado uma nota 
oficial. Talvez tenha sido publicada com o nome de oficial. Os tênnos 
da nota estão de acôrdo com a exposição que acabo de fazer. O Sr. 
Adahyl Barreto — V. Ex. a confirma inteiramente essa nota, oficial ou 
não, que foi publicada? O Sr. Ministro Eliezer Batista da Silva — Lida 
a nota, seria a aprovação do relatório apresentado pela CONESP. Isso 
eu confirmo. O Sr. Adahyl Barreto — Uma última pergunta do Depu¬ 
tado Leonel Brizola: Na hipótese de ser efetuada a compra do acervo 
da AMFORP, nos têrmos das afirmações publicadas do Sr. Ministro 
da Fazenda, qual a repercussão sôbre o problema das tarifas? Tenho a 
impressão de que o Deputado Leonel Brizola quer perguntar a V. Ex. a 
o seguinte: Tendo que pagar às companhias o preço ajustado, a Eletro- 
brás poderia sobreviver com êsse acervo sem aumentar o preço das tari¬ 
fas? Üu aumentando para poder obter recursos para pagar essas com¬ 
panhias, não iria causar maiores prejuízos ao País do que benefícios? 
E a pergunta de S. Ex. a , salvo engano meu. O Sr. Ministro Eliezer 
Batista da Silva — Não compreendi bem. O Sr. Adahyl Barreto — Sua 
Ex. a pergunta a repercussão do preço no caso de compra do acervo das 
companhias sôbre o problema das tarifas. Seriam elas obrigadas a au¬ 
mentar muito essas tarifas? O Sr. Emilio de Matos (Assessor) — O au¬ 
mento seria da ordem de 27%. A Eletrobiás estaria apta, com a majo¬ 
ração tarifária — que fique bem claro — aplicando tudo que está na 
lei, aplicando a correção monetária do ativo e utilizando-se do Decreto 
n’ 41.019, no que concerne às diferenças cambiais, ao adicional para 
as diferenças cambiais, aplicando isto, a Eletrobrás, conforme um 
balanço que temos, podemos comprovar que estará apta a fazer face 
aos pagamentos, havendo necessidade de um maior acúmulo no iní¬ 
cio, para o sinal de 10 milhões de dólares. Êste sinal daria um certo 
ônus, mas o resto da amortização e juros dos compromissos dos acio¬ 
nistas majoritários, relativamente à AMFORP e ao EX.IMBANK, que 
. faltam saldar, num total de 38 milhões de dólares, — evidentemente se 
exclui o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico que não pa¬ 
garíamos em dólares, — para êsses compromissos a tarifa dará. Haverá 
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necessidade de uma compiementação inicial para o sinal de 10 milhões 
de dólares. O Sr. Adahyl Barreto — A tarifa atual. O Sr. Emílio de 
Matos (Assessor) — A tarifa majorada com a correção monetária do 
ativo, com a diferença cambial a que tem direito qualquer concessio¬ 
nária pelo Decreto n fl 41.019. O Sr. Adahyl Barreto — £sse aumento 
será da ordem de quanto? O Sr. Emilio de Matos (Assessor) — Cêrca 
de 27%. Nós temos todos os números detalhados. O Sr. Adahyl Bar¬ 
reto — £sse aumento será depois da correção do ativo e da aplicação 
da diferença cambial. O Sr. Emilio de Matos (Assessor) — Exatamen¬ 
te. Com a tarifa vigente não é possível pagar. Utilizando-se da corre¬ 
ção monetária e da tarifa cambial é possível pagar com um pequeno 
socorro no sinal de 10 milhões de dólares. O Sr. Adahyl Barreto - 
£sse aumento da ordem de 30% nas tarifas. V. Ex. a considera... O 
Sr. Emílio de Matos (Assessor) — Aumento médio. O Sr. Adhayl Bar¬ 
reto — V. Ex. a considera o aumento razoável, não prejudicando a obra 
de desenvolvimento do País? O Sr. Emílio de Matos (Assessor) — Sim, 
porque em outra situação, como por exemplo, no Rio Grande do Sul, 
a Comissão Estadual de Energia Elétrica, ao assumir os serviços, teve 
necessidade de proceder a aumento superior a êste. A realidade é que 
com as tarifas atuais, os serviços de energia elétrica não sobrevivem 
não só nas companhias estrangeiras que têm que sair, dada a tendên¬ 
cia de estatizar os serviços, tendência que não vou discutir porque estou 
inteiramente de acordo, uma vez que sou da Eletrobrás, mas mesmo 
para as nacionais há necessidade de um aumento substancial das tari- 
las. O Sr. Abílio Cunha (Assessor) — Eu gostaria de prestar um outro 
esclarecimento. É preciso haver uma relação entre paridade de poder 
de compra e preço de energia. Em 1954 os preços de energia vigentes, 
considerados os poderes aquisitivos em termos de salário mínimo, eram 
uma relação entre o custo da energia, como componente, digamos no 
custeio de uma família que representava um tipo de tarifa, um preço 
de tarifa firme que era muito mais alto em 1954 do que a tarifa, em 
têrmos ainda de análise de paridade do poder de compra. A Eletrobrás 
iria ter que aplicar com êsse acréscimo de 27%, que é apenas a aplica¬ 
ção da reavaliação dos ativos e a tarifa legal, calculada sôbre os inves¬ 
timentos avaliados. O Sr. Adahyl Barreto — Sr. Ministro, minha última 
pergunta é a seguinte: a Comissão Interministerial pediu ao Ministério 
das Minas e Energia opinião técnica a respeito da conveniência dessa 
aquisição das concessionárias, ou preferiu dar êsse conselho, digamos 
assim, por critério meramente político? Foi pedida a opinião técnica do 
Ministério das Minas e Energia? O Ministério organizou documentação, 
fêz exposição técnica sôbre o assunto à Comissão Interministerial? O Sr. 
Ministro Eliezer Batista da Silva — O Ministério não participou. A 
CONESP foi criada independentemente do Ministério das Minas e Ener¬ 
gia. O único documento que nós, da Comissão Interministerial, lançamos 
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mão para decisão foi êsse relatório da CONESP. O Ministério das Minas 
e Energia não entrou com subsídios técnicos adicionais, a não ser no 
momento do relatório sôbre os critérios de tombamento e, como já ex¬ 
pliquei anteriormente, a situação em que se acham. O Sr. Adahyl 
Barreto — Isso é muito importante para mim. Sr. Presidente, 
dou-me por satisfeito e agradeço, de minha parte, ao eminente 
homem público, Ministro Eliezer Batista da Silva, as respostas que 
deu às minhas perguntas. O Sr. Presidente — Tem a palavra o nobre 
Deputado Souto Maior. O Sr. Souto Maior — Sr. Ministro, desejo 
encaminhar a V. Ex. a uma indagação, no sentido de saber a opinião 
pessoal de V. Ex. a sôbre o seguinte: no caso da reversão dos bens 
das empresas do grupo AMFORP, essa reversão não garantirá ao poder 
concedente, no caso a União, o recebimento, sem nenhum ônus, do 
total do acervo dessas emprêsas? V. Ex. a poderá responder sim ou 
não. O Sr. Ministro Eliezer Batista da Silva — Não. Como V. Ex. a 
sabe, tôdas essas emprêsas têm reversão onerosa. De acordo com a lei, 
previsto no Código de Águas, como não tem sido feito o tombamento, 
essa reversão se faria naturalmente. O que aconteceria seria a prorro¬ 
gação do problema e a reversão se faria ainda com depósito prévio e 
justo, o que não traria nenhum benefício para nós sob nenhum aspecto, 
porque continuaria com a deterioração do serviço e, além do mais, a 
reversão se faria sob essa forma. O Sr. Souto Maior — Pergunto, ainda, 
a opinião pessoal de V. Ex. a : no caso da efetivação dessa reversão, não 
acha V. Ex. a que foi exagerado o preço básico para o início das ne¬ 
gociações? O Sr. Ministro Eliezer Batista da Silva — O preço básico 
foi em virtude do critério a que se chegou. Portanto, é coisa difícil de 
dizer que seja demasiado ou não. Apenas acho que, dentro do crité¬ 
rio adotado, aquêle valor representou um valor razoável. Aquêle, po¬ 
rém, é um teto, que não devera ser ultrapassado. O Senhor Souto Maior 
— Mas, na opinião de V. Ex. a , êsse teto é exagerado ou não? O Senhor 
Ministro Eliezer Batista da Silva — Não é exagerado. O Senhor Souto 
Maior — Estou satisfeito. O Senhor Presidente —- Tem a palavra o 
nobre Deputado Plínio Costa. O Senhor Plínio Costa — Queria, em 
primeiro lugar, fazer uma indagação ao Senhor Ministro sôbre o limi¬ 
te cia competência do Ministério das Minas e Energia e do Conselho Na¬ 
cional de Águas e Energia Elétrica com relação à fiscalização ou inge¬ 
rência sôbre essas emprêsas elétricas, com relação ao limite de distribuição 
de energia, com relação à fixação de tarifas, com relação, afinal de contas, 
ao funcionamento dessas emprêsas. Qual a ingerência do Ministério e do 
Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica? O Senhor Ministro Eliezer 
Batista da Silva — Peço permissão para que o meu Assessor responda. O Se¬ 
nhor Abílio Cunha (Assessor) — A fiscalização cabe à Divisão de Águas. 
Ela fixa as tarifas. As concessões, a elaboração de decretos, qualquer medi¬ 
da governamental com relação à energia elétrica é feita por intermédio 
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do Conselho Nacional de Águas c Energia Elétrica. O Senhor Plínio 
Costa — Êsse Conselho está sobordinado ao Ministério das Minas e Ener¬ 
gia? O Senhor Abílio Cunha (Assessor) — Sim. O Senhor Plínio 
Costa — Esta pergunta inicial tem outra finalidade. Desejava saber 
qual o motivo da deterioração do sistema, que V. Ex. a justifica tendo 
em vista os convênios ou contratos para exploração da energia elétrica 
nas diferentes regiões. Naturalmente, êsses contratos devem ser bila¬ 
terais: a área de concessão é também os limites de produção, as obri¬ 
gações de ambas as partes. V. Ex. a , pelo que entendi da sua exposi¬ 
ção, admite que o cerceamento da ampliação dessas empresas elétricas 
se justifica em face da desvalorização da nossa moeda e, conseqüente- 
mente, da impossibilidade de ajustarmos as tarifas. Este é o sentido da 
minha pergunta. O Senhor Ministro Eliezer Batista da Silva — O 
problema é o seguinte: se não podemos conceder tarifas, porque isso 
implicaria no fortalecimento das empresas estrangeiras, estas, por sua 
vez, não poderão prestar os serviços necessários para fazer os investi¬ 
mentos. O Senhor Plínio Costa — No sentido de que não se consegue 
fazer tarifa justa em virtude do consumo em moeda nacional. Senhor 
Ministro, todos sabemos que a carência de energia elétrica do País é 
flagrante, haja vista o nosso Estado, que é dos piores Estados do Brasil, 
pois consome per capita apenas 1/6 da média consumida pelo homem 
brasileiro. Faria, então, a seguinte pergunta a V. Ex. a : o problema 
não é só adquirirmos o patrimônio dessas empresas estrangeiras ou 
dessas concessionárias estrangeiras que exploram a energia elétrica do 
País, mas também a ampliação das nossas fontes de produção de 
energia. Essa encampação ou aquisição dessas empresas concessioná¬ 
rias não iria agravar o problema? Se despendermos recursos para essa 
encampação estaríamos, conseqüentemente, impossibilitados de ampliar 
as fontes de produção de energia. O Senhor Ministro Eliezer Batista 
da Silva — Acho que não, porque, uma vez elas estejam em nosso poder, 
naturalmente deveremos aumentar as tarifas para que sejam remune- 
rativas. Com isso, criaremos recursos para a própria melhoria dos ser¬ 
viços. O Senhor Plínio Costa — Mas, para criarmos por recursos com 
ésse acréscimo de tarifa levaríamos largo tempo. O Senhor Ministro 
Eliezer Batista da Silva — Além désses recursos serem de considerável 
ordem de grandeza, V. Ex. a dispõe naturalmente de recursos outros 
previstos, O Senhor Plínio Costa — Vossa Excelência, então, acha viável 
a ampliação do capital simultâneamente com a ampliação do sis¬ 
tema? O Senhor Ministro Eliezer Batista da Silva — Acho viável. 
O Senhor Plínio Costa — Simplesmente pela majoração das tarifas? O Se¬ 
nhor Ministro Eliezer Batista da Silva — Também pela majoração 
das tarifas. O Senhor Plínio Costa — Poique êsses recursos para in¬ 
denização dessas empresas seriam recursos extraordinários e na base 
de exportação de produtos nossos. O Senhor Ministro Eliezer Batista 



452 


REVISTA BRASILEIRA DE POLfTiCA INTERNACIONAL 


da Silva — Vossa Excelência disse para aquisição dessas emprêsas. Po¬ 
deriam, por exemplo, ser obtidos recursos oriundos da suspensão de 
subsídios de penóleo. Êsses recursos poderiam ser utilizados nessa aqui¬ 
sição, e outros. Existem recursos que se originarão agora, com a su¬ 
pressão do subsídio ao petróleo. Foram bloqueados os preços e essa 
diferença de preço constitui fundo que podería ser utilizado, por exem¬ 
plo, nessa aquisição. O Senhor Plínio Costa — Estou satisfeito. O Se¬ 
nhor Presidente — Tem a palavra o nobre Deputado Emílio Ribeiro. 
O Sr. Emílio Ribeiro — Senhor Ministro, desejava formular uma 
pergunta aditiva à formulada pelo Deputado Plínio Costa. Referiu-se 
V, Ex. a que o montante da compra das companhias concessionárias 
seria amortizado pela elevação de tarifas. Segundo me consta, as tari¬ 
fas somente poderão ser calculadas sobre um quantum autorizado para 
a constituição de capital da Eletrobrás, que ascenderá a 57 bilhões de 
cruzeiros. Se a compra é da ordem de 116 bilhões de cruzeiros, parece- 
me que não será suficiente essa elevação do custo das tarifas em 27%. 
O Senhor Ministro Eliezer Batista da Silva — Não será apenas o aumen¬ 
to da tarifa. Disse que se podería utilizar o fundo oriundo da su¬ 
pressão doe subsídios ao petróleo. O pagamento seria feito em 25 
anos, com carência de três anos. O pagamento seria, digamos, apenas 
de 10 milhões de dólares. O Senhor Ministro Emílio Ribeiro — Mesmo 
assim, êsses fundos adicionais poderiam ser utilizados naquilo que o 
Deputado Plínio Costa propõe, no incremento da produção de ener¬ 
gia. O Senhor Ministro Eliezer Batista da Silva — O problema de 
uma maneira ou outra tem que ser resolvido. V. Ex. a teria de sacar êsse 
fundo de uma fonte qualquer. Seria um deslocamento de um lugar 
para outro. O Senhor Emílio Ribeiro — Gostaria de saber qual o po¬ 
tencial instalado pelas emprêsas concessionárias a serem encampadas ou 
compradas nos últimos 15 anos e o que isso representa no total do 
potencial já instalado pelas mesmas emprêsas. O Senhor Ministro Elie¬ 
zer Batista da Silva — Peço licença para o meu Assessor responder. O 
Senhor Abílio Cunha (Assessor) — Pediría permissão para me reportar 
à sua pergunta anterior, a fim de prestar alguns esclarecimentos. Vossa 
Excelência aduziu que a Eletrobrás, contabilizando como investimentos 
importância equivalente a 52 ou 53 bilhões de cruzeiros poderia solver 
compromissos equivalentes a 116 bilhões de cruzeiros. Em primeiro 
lugar, preciso esclarecer que quando a Eletrobrás contabiliza êsse in¬ 
vestimento de 52 ou 53 bilhões de cruzeiros, em têrmos de custo de 
investimento reavaliado pelo Conselho de Economia e acresce a êsse 
valor para efeito de tarifação os itens de capital de movimento, cai¬ 
xas, bancos, almoxarifado ctc., ela tem a receber remuneração sôbre 
êsse investimento, cuja taxa média de avaliação foi de 320 cruzeiros, o 
direito de cobrar na tarifa a diferença cambial, que vai de 320 cru¬ 
zeiros à taxa vigente global, digo hoje, de 620 cruzeiros. Então, não 
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poderiam ser compreendidos como compromisso global os 118 bilhões de 
cruzeiros. Deveríamos, inclusive, diminuir também desses 118 ou 116 
que V. Ex. a disse, os itens que estão na própria estrutura da tarifa 
atual, como é o caso dos compromissos do Eximbank, juros e amorti¬ 
zação, já cobertos na tarifa de hoje, dentro do esquema estrutural das 
emprêsas. A questão do BNDE, que foi transformada em dólares e de¬ 
pois retransíormada em cruzeiros, teria que ser considerada na origem 
como valor de despesas financeiras, em cruzeiros, ao longo dos 25 anos. 
Ora, 346 milhões de cruzeiros, que é o que deveremos sob-rogar de dí¬ 
vidas do BNDE ao longo dos 25 anos, daria uma importância insigni¬ 
ficante, não chegaria a 40 milhões de cruzeiros. Teríamos outro item, 
então, que seria desejável V. Ex. a compreendesse porque temos aue 
retirar, que seriam também dívidas sub-rogadas da própria AMFORP, 
que são dívidas das subsidiárias, e estas têm na própria tarifa já a di¬ 
ferença cambial. De maneira que o compromisso global da Eletrobrás, 
ou da entidade compradora, não seria de 116 bilhões de cruzeiros, por¬ 
que na estrutura atual da tarifa grande parte desses compromissos já 
estão contados. É preciso que se esclareça que com a remuneração dos 
57 bilhões de cruzeiros vamos ter apenas a taxa do compromisso equi¬ 
valente ao valor da compra, que seria 135 mais 7. Dos 135, cêrca de 
64 milhões são dívidas sub-rogadas da AMFORP e das subsidiárias e 
nós ficaríamos detendo o controle das subsidárias com êsses créditos 
perfeitamente já enquadrados na tarifa de hoje. Então, restaria apenas, 
como compromisso real da Eletrobrás, a taxa equivalente à compra do 
próprio contrôle, que é muito menor do que 116, do que 100 e talvez 
é da ordem de valor inferior a 49, em têrmos tarifários, porque abrange 
apenas fora da tarifa e como encargo da Eletrobrás a compra do con¬ 
trôle. Acho que o esclarecimento está razoável. V. Ex. a não deve 
nunca argumentar com 116 milhões, porque realmente êsse valor não 
é o encargo global da Eletrobrás como aumento de tarifas, digamos 
assim, porque grande parte desses 116 ou dos 118 já estão na própria 
estrutura tarifária atual. V. Ex. a desculpe, porque me alonguei muito 
e não pude responder à segunda pergunta. O Senhor Emilio Ribeiro — 
Desejava saber qual o potencial instalado pelas emprêsas concessioná¬ 
rias, a serem compradas ou encampadas, nos últimos 15 anos e o que 
representa isso no total da capacidade. O Senhor Abílio Cunha (Assessor) 
— Capacidade nominal total do grupo: 500 mil kW. Capacidade cons¬ 
truída no pós-guerra: 385 mil kW, Percentagem: 72,5% nos últimos 
15 anos, do pós-guerra, 1946-47, para cá. O Sr. Emilio Ribeiro — Estou 
satisfeito. Essa pergunta tinha por finalidade saber se a compra pre¬ 
vista pelo Decreto n.° 6.962 não iria conduzir o Brasil a adquirir ferro 
velho ao preço de material novo. O Sr. Abílio Cunha (Assessor) — A 
maior usina do sistema todo êle consolidado, é a Usina de Peixoto, 
que foi inaugurada, a primeira etapa çquivalçnte a 80 mH kW nominal 
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— como muito bem disse o Ministro — em 1957, e a segunda etapa, que 
representou aumento de duas unidades de 45 mil KW cada, somando 
90 mil kW, em 1960. Por exemplo, a Usina de São Gonçalo termelé¬ 
trica tem a unidade maior de 22.500 kW inaugurada em 1961. Exis¬ 
tem outras usinas grandes, todas elas construídas no pós-guerra. E 
importante que V. Ex. a faça a analogia do crescimento da distribuição. 
Toda vez que se constrói uma usina, isso representa crescimento de 
novo de distribuição, o que leva a concluir, assim mesmo aèrcamcnte, 
que tôda distribuição correspondente ao pós-guerra também é nova, 
porque correspondeu à distribuição construída para receber êsse in¬ 
gresso de energia construída após a guerra. O Sr. Ministro Eliezer 
Batista da Silva — Quero acrescentar um detalhe de ordem técnica so¬ 
bre o ponto de vista setorial. Foi adotada uma depreciação no valor 
de 30%, que é adotada em países adiantados, onde se engloba a de¬ 
preciação estrutural e a depreciação por obsolescência. Isso é até cri¬ 
tério punitivo, porque no cálculo se obtém valor menor para nós. Isso 
foi perfeitamente observado durante os estudos feitos pela CONESP. 
O Sr. Emílio Ribeiro — Tenho ainda uma dúvida, com relação ao caso 
da concessionária de Pernambuco, que não gera energia, simplesmente 
distribui. £ sabido que essas concessionárias normalmente não insta¬ 
lam os serviços. Correm por conta do próprio consumidor as despesas 
de instalação. Com o que entrara, então, essas concessionárias? Se eu 
necessitar de alguns cavalos de fôrça para uma indústria, ou mesmo 
instalação domiciliar, tenho que desembolsar a quantia necessária para 
instalação dêsse serviço: fio, poste, transformador, tudo. Com o que 
entra a concessionária? Só com uma ponte entre a fonte geradora e o 
consumidor e o recebedor do dinheiro? O Senhor Abílio Cunha (Asses¬ 
sor) — Tudo isso se tem verificado face à depreciação da nossa moeda. 
Esse montante de contribuição de terceiros foi alijado do investimento 
no trabalho da CONESP. Inicialmente, estava um pouco confuso, *daf 
a CONESP ter tido algum trabalho para separar êsses elementos. Essa 
contribuição dí» consumidor foi separada do investimento das com¬ 
panhias. O Sr. Emílio Ribeiro — Ela tem elementos para separar? O 
Sr. Abílio Cunha (Assessor) — Sim, porque é lançado. O Senhor Emílio 
Ribeiro — Os concessionários não dão como investimento seu? O Sr. 
Abílio Cunha (Assessor) — Até mais ou menos a data de pós-guerra, ela 
sempre realizava êsse investimento. De lá para cá, passou a exigir — 
êsse o termo — a contribuição do consumidor para ampliação do seu 
sistema de distribuição, mas lançava na contabilidade. Tivemos grande 
trabalho, mas V. Ex. a poderá verificar que foi feita essa separação. 
Essa contribuição agora está fixada pela nova lei do Fundo Federal de 
Eletrificação, que diz que os consumidores poderão pagar até 36 vêzes 
o seu consumo médio previsto para obter o serviço de extensão da con¬ 
cessionária. Temos-aí, podém, utn detalhe a .observar,, e falo neste mq- 
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mento como “Eletrobrás”. Isso está-nos criando certa dificuldade, por¬ 
que o artigo específico da lei diz que “poderá” a concessionária. O que 
aconteceu, por exemplo no sistema da Rio-Ligth S.A. concessionária, 
em face dêsse “poderá”, não usa essa contribuição dos consumidores 
c, então, parou totalmente com os dois sistemas, quer o dc empréstimo, 
porque a Rio-Light utilizava-se de empréstimos. Ela pedia a quantia 
X para a colocação de um nôvo transformador, ou extensão de tantos 
quilômetros de rêde. Tôda essa quantia, creditados os juros de 8% 
a.a., seria devolvida, juros e capital inicial, ao consumidor em prazo 
bastante longo. Face, porém, a êsse “poderá”, a concessionária Rio- 
Light S.A. não está adotando nem o “poderá” das 36 vêzes do con¬ 
sumo médio do futuro consumidor, nem está mais fazendo aquela con¬ 
tribuição compulsória- O resultado é que parou a extensão da rêde 
do sistema da Rio-Light. Isso está ocorrendo em tôdas as concessioná¬ 
rias estrangeiras, porque elas, para adotarem essa contribuição do con¬ 
sumidor, teriam de aceitar que a “Eletrobrás” tomasse ações com di¬ 
reito a voto. Paulatinamente, íamos tomando conta das emprêsas es¬ 
trangeiras. Em face, porém, do “poderá”, elas se recusam a aceitar 
essa contribuição. Isso gerou a paralisação total da extensão dos ser¬ 
viços. O Sr. Emilio Ribeira — Estou satisfeito, Sr. Presidente. O Senhor 
Presidente — Tem a palavra o nobre Deputado Celso Passos. O Senhor 
Celso Passos — Sr. Presidente, a circunstância personalíssima de minha 
presença nesta Comissão, aliada à circunstância extremamente honrosa 
para mim de ter sido colaborador de S- Ex. a o Sr. Ministro Eliezer Ba¬ 
tista da Silva como Subsecretário, até o término do regime parlamen¬ 
tar, poderiam impedir que eu interviesse nos debates e formulasse ques¬ 
tões a S. Ex. a A circunstância, porém, de que este assunto sc prende 
à atuação de várias pessoas, que aqui já depuseram, com as quais tam¬ 
bém trabalhei em comum e em conjunto, e nem por isso me fizeram 
fugir da necessidade de esclarecer a verdade como representante do povo 
nesta Casa, dá-me a liberdade de formular a S. Ex. a uma pergunta, 
que será mais uma contribuição à vontade que procuramos, do que mes¬ 
mo o desejo de pôr em dificuldades o depoente. Sr. Presidente, estou 
absohuamente seguro, convencido da lisura com que agiram na CO- 
NESP aqueles elementos que integram os quadros do Ministério das 
Minas e Energia e da Eletrobrás. Estou absolutamente convencido 
e seguro também de que a atuação do Ministério das Minas e Energia 
e do seu Ministro neste capítulo foram absolutamente sintonizadas com 
o interêsse nacional. Mas, nem por isso posso deixar de procurar a 
verdade. Quanto à parte técnica, creio, a Comissão já está absolutamen¬ 
te esclarecida. Esta Comissão, porém, é uma Comissão política, no 
sentido de procurar as razões não apenas técnicas, mas as que tenham 
determinado, ou vão determinar, a decisão que em nome do povo bra¬ 
sileiro o Govêrno deve. tomar, Dentro dessa ordem de idéias, conside- 
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rando a legislação e considerando a atuação restrita do nosso ilustre 
depoente de hoje neste assunto, não porque S. Ex. a não tivesse capa¬ 
cidade ou competência para influir, mas restrita mesmo em função da 
legislação pertinente ao assunto, que é clara em conduzir a CONESP 
como órgão vinculado diretameme à Presidência da República, sem a 
ingerência, portanto, do Ministro das Minas e Energia. E é claro tam¬ 
bém no decreto que constituiu a Comissão Imerministerial e extin¬ 
guiu a CONESP, definindo a competência da Comissão Interministerial 
para decidir o problema, mas submetendo a sua conclusão e a sua de¬ 
cisão ao ato último, que deve ser da autoridade de S. Ex. a o Sr. Pre¬ 
sidente da República. Isto tudo me permite, antes de formular a per¬ 
gunta, lembrar o que consta do item 7 da introdução do relatório da 
CONESP ora submetido ao exame da Comissão Interministerial, que 
me permito ler: "Divergências em torno dos montantes de indenização 
correspondentes à encampação ou de reversão onerosa de bens perten¬ 
centes às empresas concessionárias de serviços públicos, com maioria de 
capital norte-americano, vieram criar área de atrito nas relações entre 
o Brasil e os Estados Unidos da América, chegando a preocupar de 
tal maneira os governos dos dois países que o assunto foi objeto de con¬ 
versação por ocasião da visita que o Presidente João Goulart fêz ao 
Presidente John Kennedy, em Washington, em abril último. Procurou- 
se, então, solução de caráter geral que, atendendo aos direitos e inte¬ 
resses legítimos das partes, viesse eliminar atritos desnecessários entre 
os dois países”. Essa parte do relatório revela que não fôra a existência 
de divergências em tômo dos procedimentos de encampação, não have¬ 
ria atritos entre as duas administrações. Se atrito não houvesse e di¬ 
vergências não existissem, não há dúvida nenhuma que seria fácil ao 
Governo brasileiro aplicar sua legislação sôbre a matéria, legislação que 
determinaria a encampação, precedida do necessário levantamento fí- 
sico-contábil do acervo das empresas que se pretende nacionalizar. Foi 
exatamente para eliminar êsses atritos que se criou a CONESP e que 
se cometeu à Comissão Interministerial o dever de examinar o relató¬ 
rio da CONESP. Estamos procurando a verdade. Nesta ordem de idéias, 
estou certo de que os depoimentos que se seguirão, frisada a circuns¬ 
tância de que êste assunto esteve mais fora da esfera da ação do Mi¬ 
nistério das Minas e Energia e mais dentro da esfera de ação do Minis¬ 
tério da Fazenda, encarregado da nossa política cambial e do acêrto 
dos nossos compromissos com a grande nação norce-americana, tanto 
se fêz presente e atuante nas negociações o nosso Embaixador naquele 
País. Para dar a S. Ex. a o Sr. Ministro das Minas e Energia a opor¬ 
tunidade de deixar nítida a sua atuação no caso, pergunto: em face 
do -decreto que extinguiu a CONESP e criou a Comissão Interministe- 
rial, em face sobretudo, da redação dada ao artigo 9.°, dêsse decreto, 
que me permito ler: "Â Comissão Interministerial recebrá da Comis- 
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são dc Nacionalização das Emprêsas de Serviços Públicos (CONESP) os 
estudos e documentos por ela preparados e recolhidos, deliberará sôbre 
a nacionalização das emprêsas, submetendo a sua conclusão à aprova¬ 
ção do Presidente da República”. Em face dêsse dispositivo e do que 
mais avancei, indago de V. Ex. a : as reuniões da Comissão Interminis- 
terial foram formalizadas, com a elaboração de atas escritas? As deli¬ 
berações porventura tomadas constam dessas atas? A Comissão decidiu 
encaminhar ao Presidente seu ponto de vista e S. Ex. a o Sr. Presidente 
da República decidiu efetuar a negociação, comprando essas emprêsas? 
Essas as únicas perguntas que desejo fazer, com objetivo sobretudo de 
bem situar a sua posição no caso c permitir a nós, membros desta Co¬ 
missão, que nos procedimentos seguintes e nos depoimentos que se 
farão ouvir nesta Casa — e possivelmente hoje estarão sendo antecipa¬ 
dos contra a nossa vontade no plenário — esclarecer bem o assunto 
para que o povo brasileiro fique sabendo que negociações se fazem por 
motivos muito graves esclarecendo, porém, essas razões. O Senhor 
Ministro Eliezer Batista da Silva — Das duas reuniões de que partici-i 
pei, na primeira houve uma minuta de ata, que não chegou a ser as¬ 
sinada; na segunda, houve uma ata assinada, para ser encaminhada ao 
Sr. Presidente da República. O Senhor Celso Passos — A Comissão In- 
terministerial não dicidiu em definitivo? O Sr. Ministro Eliezer Batista 
da Silva — Absolutamente. O Senhor Celso Passos — S. Ex. a o Senhor 
Presidente da República, portanto, não decidiu em difinitivo. O Sr. 
Ministro Eliezer Batista da Silva — A decisão, como apresentei ante¬ 
riormente, foi uma tomada de decisão para uma recomendação e não 
um ato concreto, definitivo. O Senhor Celso Passos — Portanto, os Mi¬ 
nistros não foram chamados a votar dizendo se são ou não favóráveis 
a negociação entabulada? O Sr. Ministro Eliezer Batista da Silva — 
Quanto à intenção de decisão, é uma coisa; quanto ao ato concreto, 
propriamente dito, não. Na primeira reunião, como disse, houve mi¬ 
nuta de ata que não chegou a ser assinada. Na segunda reunião, houve 
uma ata, que foi assinada para ser encaminhada ao Sr. Presidente da 
República. O Sr. Celso Passos — V. Ex. a confirma, então, a nossa con¬ 
vicção de que êsse órgão criado para examinar o problema, a CONESP, 
ficou fora da jurisdição do Ministério das Minas e Energia? O Sr. Mi- 
rustro Eliezer Batista da Silva — A CONESP ficou inteiramente fora 
da jurisdição do Ministério das Minas e ficou subordinada diretamente 
ao Presidente da República. — O Sr. Celso Passos — Agradeço a V. 
Ex. a os esclarecimentos, que quero constem das notas nesta reunião, por¬ 
que servirão de base para a interpretação que formularemos ao Sr. Mi¬ 
nistro da Fazenda e ao Sr. Embaixador Roberto Campos. Estou satis¬ 
feito, Senhor Presidente. Ô Senhor Presidente — Tenho uma pergunta 
encaminhada pelo Deputado Ormeo Botelho, nos seguintes termos: se 
o aumento seria de 27% após a correção do ativo, quais seriam real- 
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mente os aumentos percentuais sôbre a atual tarifa? Devo esclarecer que 
essa pergunta tem grande sentido. Pelas explicações dadas até aqui, 
êsses 27% são sempre depois de umas correções, cujo montante exato 
não conhecemos. O que pretendemos saber nesta comissão é qual será 
a percentagem de aumento em relação à tarifa atual e àquela que a 
ELETROBRÁS pretende pôr em vigor para cumprir seus compromis¬ 
sos. Penso ser êste o pensamento do Deputado e dos membros desta 
Comissão. As explicações oferecidas com aquêles elementos genéricos 
não nos deram essa idéia. Ficam nos 27%, o que não corresponde abso¬ 
lutamente à verdade, porque não conhecemos a base onde se lançam os 
27%, o que não corresponde absolutameme à verdade, porque não co¬ 
nhecemos a base onde se lançam os 27%. Não é sôbre a tarifa atual, 
mas sôbre as várias correções. Precisamos conhecer em que bases essas 
correções vão influir na tarifa atual. Êste é o problema principal, V. 
Ex. a , se o desejar, pode pedir a seus assessores para darem as explica¬ 
ções necessárias. O Sr. Ministro Eliezer Batista da Silva — Como se tra¬ 
ta de assunto técnico, o meu assessor dará as explicações. O Sr. Abilio 
Cunha (Assessor) — Devo esclarecei a V. Ex. a que o aumento de 27% 
é calculado sôbre as tarifas vigentes hoje, tarifas essas que conduzem 
a uma receita estimada para doze meses. . . O Sr. Presidente — Uma 
pequena interrupção. Essas tarifas que V. Ex. a diz serem atuais, são 
as que estão sendo executadas, ou são aquelas decorrentes de lei, reajus¬ 
tamentos que não foram feitos, ainda? O Sr. Abilio Cunha (Assessor) 
— São as tarifas vigentes hoje. O Sr. Presidente — Já estão sendo cobra¬ 
das ao consumidor? O Sr. Abilio Cunha (Assessor) — Sim. Estão sendo 
cobradas hoje, pelas emprêsas. Essa tarifas, aos preços de hoje, que re¬ 
presentam preço médio em derredor de 6,30, preço médio global para 
todos os sistemas, conduziriam, aplicada durante 12 meses, a uma Teceita 
estimada da ordem de 21 bilhões de cruzeiros para as emprêsas. Sôbre 
essa receita é que foi calculado c aumento, da seguinte forma: o inves¬ 
timento reavaliado, passivo, a ser escriturado pela ELETROBRÁS, de 
acórdo com a reavaliação do ativo, o custo histórico pelo coeficiente do 
Conselho Nacional de Economia, conduziria a um valor de cêrca de 
53 bilhões de cruzeiros. Seria direito da ELETROBRÁS, de acordo 
com o Decreto n.° 41.019, à inclusão de três itens de capital de 
movimento: dois meses de faturamento, caixa, bancos e almoxarifa- 
do, conduziria a uma base tarifária, a um investimento remune¬ 
rado cia ordem de 575 bilhões de cruzeiros. Sôbre esse investimento 
seria calculada uma remuneração de investimento de 10%, uma de¬ 
preciação dc 5 %, calculada sôbre 53 bilhões de cruzeiros e uma 
cota de amortização dc 3%, também calculada sôbre os 53 bilhões. A 
. taxa de 10 % atinge, além dos 53 bilhões de cruzeiros, aquela faixa dc 
capital em movimento. As outras taxas, não. Então, teríamos a subs¬ 
tituição-da. taxa tarifária de hoje, dessas percentagens ealeuladas sôbre 
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investimentos, em lêrmos de custo histórico, que é a da ordem de 13 
bilhões de cruzeiros, que seriam substituídas pela taxa de cálculo dessas 
percentagens sôbre a nova expressão de investimento, que conduziriam 
aos seguintes valores: essas tarifas, que conduzem a uma receita da or¬ 
dem de 21 bilhões de cruzeiros, têm como custeio de operação, mão-de- 
obra, combustível, energia cobrada, impostos, etc., um ônus global de 
13 bilhões de cruzeiros, também estimado. Então, seria substituída a 
faixa que vai de 13 a 20, que seria encargo contábil, mais o lucro da 
companhia, depreciação, etc., pela nova expressão calculada sôbre êsses 
investimentos. Teríamos, então, ao invés da depreciação de 5% sôbre 
13,5% sôbre 52, ou seja, um valor de 2.8. Remuneração de investi¬ 
mentos, dividendos, substituição de um valor 1.3 por um valor 5.7. 
Amortização não há na tarifa atual. £ um direito que a ELETROBRAS 
terá, de acôrdo com o Decreto n? 41.019, mas que no momento não 
existe na tarifa. Substituindo-se êsses valores, chegaríamos a uma receita 
da ordem de pouco mais de 26 bilhões, eu diria de 27 bilhões, conside¬ 
rada a taxa também de diferença cambial, representada pela diferença 
do que é contabilizado em investimentos, e a taxa, que é 320, e a taxa 
de remessa hoje, que é de 620. Então, teríamos — e no meu quadro 
preciso corrigir alguns dados — uma receita da ordem de 27 bilhões, 
que calculada sôbre 21 conduziria a um aumento da ordem de 27%. 
O Sr. Presidente — Mais a receita atual. O Sr. Abílio Cunha (Assessor) 

— £ de 20 bilhões, 734 milhões de cruzeiros, nas tarifas vigentes hoje 
e, evidentememe, projetando uma operação de 12 meses. O último mês 
de tarifa cobrada foi a êsse preço médio de 6,03. O Sr. Ormeo Botelho 

— Sr. Presidente, c media ponderada ou média aritmética? O Sr. Abílio 
Cunha (Assessor) — Se considerar média aritmética. O Sr. Presidente — 
Pode-se considerar, não. Em matemática não há essa expressão. Ou é 
ponderada, ou é aritmética. O Sr. Abílio Cunha (Assessor) — Desejo, 
primeiro, ouvir a pergunta do Deputado Ormeo Botelho, porque não 
estava realmente com a atenção fixada. O Sr. Ormeo Botelho — V. 
S. a mencionou diversos preços, diversas tarifas. Levando em conta a 
apreciação de consumo, esse preço é média ponderada ou é média aritmé¬ 
tica? O Sr. Abílio Cunha (Assessor) — É média ponderada. A tarifa, por 
exemplo, dc Vitória conduz a preço médio maior, mas entra a ponderação 
da participação do sistema Vitória na distribuição. É a divisão do volu¬ 
me global da receita necessária pelo volume global de kW-hora. É, 
realmente, média ponderada. O Sr. Ormeo Botelho — Estou satisfeito, 
Sr. Presidente. O Sr. Presidente — Desejava, apenas, um esclarecimento, 
cm virtude da exposição feita pelo Ministro das Minas e Energia a uma 
pergunta do ex-Ministro Clóvis Pestana. A rentabilidade da Hidrelé¬ 
trica de São Francisco — isto é importante para o julgamento futuro 
dessa incorporação — é satisfatória, se ela dá lucro ou se apresenta 
de fiei tf Qual a .situação exata da Hidrelétrica de São Francisco eomo 
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unidade estatal que é? O Sr. Ministro Eliezer Batista da Silva — Em 
primeiro lugar, devo esclarecer que um dos problemas fundamentais de 
lôdas as empresas do Brasil é o estabelecimento de uma contabilidade 
de custo. Infelizmente, a grande maioria das emprêsas não dispõe de 
contabilidade pública. O Sr. Presidente — É uma grande verdade. Co¬ 
nheço bem o problema por causa da Rêde Ferroviária Federal, da qual 
fui Diretor. Nunca consegui apurar devidamente o custo. O Sr. Minis¬ 
tro Eliezer Batista da Silva — Se V. Ex. a não conhece o custo presu¬ 
mível, será muito difícil calcular a tarifa e, portanto, será muito difícil 
avaliar o lucro. O Sr. Presidente — Pergunto em têrmos de balanço da 
receita auferida e das despesas efetuadas no exercício. Ela tem neces¬ 
sidade de uma outra complementação? O Sr. Ministro Eliezer Batista 
da Silva — Ela precisa, pois é deficitária. O Sr. Adahyl Barreto — Defi¬ 
citária por causa de investimento? O Sr. Ministro Eliezer Batista da 
Silva — Tarifàriamente. É problema basicamente tarifário. O problema 
de contabilidade de custo é realmente importante, sem o qual não se 
pode auferir o sucesso de qualquer empreendimento. Se V. Ex. a não 
tem custo, não tem o elemento básico sôbre o qual trabalha. A êsse 
respeito temos desenvolvido trabalho na Companhia Vale do Rio Doce, 
que talvez seja a única emprêsa que no momento opera com contabi¬ 
lidade de custo. O Sr. Presidente — A nota que saiu, considerada apó¬ 
crifa, não oficial, mas que V. Ex. a afirmou que correspondia pelo 
menos à verdade do que ocorreu naquela reunião, declara que o rela¬ 
tório da CONESP seria remetido à ELETROBRÁS e ao Banco de De¬ 
senvolvimento Econômico para efeito da lavratura dos referidos contra¬ 
tos ou convênios. Isto corresponde à verdade? Essa decisão, na primeira 
ou segunda reunião na casa do Ministro da Guerra, era no sentido de 
remeter o relatório da CONESP a êsses dois órgãos como executores 
daquela decisão? O Sr. Ministro Eliezer Batista da Silva — Em primeiro 
lugar, não conheço êsse detalhe da nota. A nota que conheci através 
da imprensa dizia que tinha sido aprovado o relatório da CONESP. 
Êsse detalhe da remessa não tomei conhecimento. O Sr. Presidente — 
Dizia: enviado à ELETROBRÁS e ao Banco de Desenvolvimento Eco¬ 
nômico para efeito posterior de execução. O Sr. Ministro Eliezer Batista 
da Silva — Não podia haver, porque não se tinha chegado a uma con¬ 
clusão de um negócio. O Sr. Presidente — Isto é muito importante, por¬ 
que o fato é público e notório, Sr. Ministro, ficamos muito gratos com 
sua presença nesta Comissão, onde trouxe esclarecimentos necessários 
à pesquisa da verdade, que é o nosso objetivo aqui. Pedimos escusas 
apenas pelo tempo da inquirição, mas isto é normal nas nossas comis¬ 
sões. Outros têm permanecido até por mais tempo. Mas, V. Ex. a res¬ 
pondeu bem, não só pessoalmente, como através de seus assessores. 
Somos profundamente agradecidos a êsse gesto de atenção a uma Comis¬ 
são da importância desta, que visa apenas apurar a verdade, sem nenhum 
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desejo de comprometer quem quer que seja. Não temos pensamentos 
contrários ao Governo, nem temos pensamentos favoráveis a esta ou 
àquela emprêsa. O nosso pensamento é poder dizer, amanhã, ao Brasil, 
que a operação se fêz nestas condições. Se ela foi boa, se ela foi má, 
se ela foi ruinosa, mais ainda, se ela foi a única possível, face a com¬ 
promissos internacionais, que nos retiram a liberdade de deliberar. Este 
é um ponto que desejamos fique devidamente esclarecido. De forma 
que a sua contribuição, Sr. Ministro, foi das mais úteis e valiosas. So¬ 
mos muito gratos a V. Ex. a e aos seus assessores. O Sr. Ministro Elie- 
zer Batista da Silva — Cabe-me agradecer o tratamento que me foi dis¬ 
pensado e a nobreza com que fui tratado. Devo esclarecer que durante 
todas as conversações e entendimentos mantidos foi sempre colocada, aci¬ 
ma de tudo, a preservação do interesse nacional. Isso nunca passou des¬ 
percebido a qualquer um de nós. Faço questão de dar ênfase a êste 
ponto, porque compreendemos a importância do problema. Como bra¬ 
sileiro que sou, cabe-me, antes de tudo, olhar os interêsses do Brasil. 
O Sr. Presidente — Nada mais havendo a tratar, dou por encerrada esta 
reunião. 

DEPOIMENTO DO SR. MINISTRO HÉLIO DE ALMEIDA, 
PRESTADO EM 12-6-63: 

O Sr. Presidente (Deputado Celso Passos) — Aberta a presente sessão 
da Comissão Parlamentar de Inquérito que examina a situação das em- 
prêsas concessionárias de serviço público, sessão que tem por objetivo 
principal ouvir S. Ex. a o Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas. 
Consulto a S. Ex. a o Sr. Ministro sòbre se prefere fazer uma expo¬ 
sição inicial ou se dispõe a responder desde logo aos quesitos formu¬ 
lados. 0 Sr. Ministro Hélio de Almeida — Sr. Presidente, Senhores 
Membros da Comissão, preliminarmertía, desejaria deixar consignado 
que constitui para mim honra muito grande ser convocado para prestar 
esclarecimentos sòbre os assuntos cujo exame cabe a esta douta Comis¬ 
são. Isto porque formo entre aquêles que consideram o Egrégio Con¬ 
gresso Nacional não apenas como órgão incumbido de legislar, mas tam¬ 
bém, e muito, como órgão encarregado de fiscalizar os atos do Poder 
Executivo. Nestes onze meses de Ministério da Viação e Obras Públicas 
tenho tido a melhor das experiências nos meus contatos com as duas 
Casas do Congresso e tenho recebido sempre como estímulo as críticas 
que daqui partem à pasta que dirijo, os pedidos de informações que 
me são encaminhados. Tenho procurado, sempre, na medida da minha 
capacidade, fazer com que tôdas as informações solicitadas, quer pelo 
Senado, quer pela Câmara dos Deputados, tenham rápida tramitação, 
a fim de que sejam os Srs. Congressistas mantidos sempre atualizados 
com todos aquêles assuntos que são do seu interêsse e que dizem respeito 
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à pasta que tenho a honra dc gerir. No caso particular desta convo¬ 
cação, não sabendo exataxnente quais os pontos que desejaria a douta 
Comissão esclarecer, não preparei qualquer depoimento por escrito. 
Estou, entretanto, à inteira disposição de V. Ex. a , do Exmo. Senhor 
Relator e dos demais membros da Comissão, para responder, na medida 
do meu conhecimento, a quaisquer quesitos que queiram formular. O 
Sr. Presidente (Deputado Celso Passos) — Concedo a palavra ao Depu¬ 
tado Adahyl Barreto para iniciar a formulação de quesitos a S. Ex. a 
o Sr. Ministro. O Sr. Deputado Adahyl Barreto — Sr. Ministro da 
Viação, já hoje à tarde tivemos aqui a oportunidade de ouvir outro 
Ministro de Estado, cujo depoimento muito significou para esta Comis¬ 
são pela circunstância de ter S. Ex. a — o depoente da tarde — o titular 
da Pasta das Minas e Energia, que diz respeito muito de perto com um 
dos aspectos que a nós cumpre investigar neste rumoroso caso das con¬ 
cessionárias de serviço público no Brail, qual seja a situação das em¬ 
presas de energia elétrica. O depoimento de V. Ex. a para nós tem 
também o mais alto alcance, porque é V. Ex. a titular de uma pasta em 
cujo âmbito de ação de competência se encontram as emprêsas de teleco¬ 
municações, algumas delas já também incluídas neste rumoroso caso da 
compra de emprêsas de serviço público estrangeiras no nosso Pais. O 
Brasil inteiro conhece a posição que V. Ex. a corajosamente assumiu 
neste caso, através de uma nota oficial salvo engano do seu Ministério, 
dando a posição do Ministro no caso da Companhia Telefônica Brasi¬ 
leira. De modo que o depoimento de V. Ex. a , do mais alto valor, por 
ser prestado por um homem público do gabarito técnico e moral de 
V. Ex. a O Sr. Ministro Hélio de Almeida — Muito obrigado. O Sr. 
Deputado Adahyl Barreto — ... não significará muito para nós em ma¬ 
téria de satisfação de curiosidade, porque já temos em grande parte co¬ 
nhecimento da posição de V. Ex. a A quantas reuniões V. Ex. a compa¬ 
receu dessa chamada Comissão Interministerial incumbida de examinar, 
numa segunda fase, o problema da compra das emprêsas concessionárias 
de serviço público? O Sr. Ministro Hélio de Almeida — Compareci a 
quatro reuniões. A primeira delas, apenas para o ato de instalação da 
Comissão, realizada no Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda. A segun¬ 
da. realizada aos 20 dias de abril, na residência do Sr. General Amaury 
Kruel, e em que tomamos conhecimento dos relatórios que antecipada¬ 
mente haviam sido preparados, no caso particular da Telefônica, pelo 
Grupo de Trabalho organizado ao tempo do General Jair Dantas 
Ribeiro como Interventor da CTB, posteriormente substituído pelo 
General Bomtempo, e ainda pelos trabalhos realizados pela COXESP 
no caso támbem particular da Telefônica. Uma terceira reunião a que 
compareci, realizada no Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda, aos 13 
de maio de 1963, em que se tratou especificamente de um parecer que 
apresentei à Comissão, referente ao caso da Telefônica. E finalmente uma 
quarta reunião realizada anteontem também no Gabinete do Ministro 
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da Fazenda, em que se tratou do caso da Telefônica, simplesmente o 
encaminhamento da segunda carta endereçada pelo Governador do 
Estado da Guanabara ao Exmo. Sr. Presidente da República a respeito 
deste mesmo assunto, e, no setor que diz respeito ao meu colega das 
Minas e Energia, tratou-se dos critérios sugeridos por uma comissão es¬ 
pecial do Departamento de Águas referente aos levantamentos físicos 
e contábeis para levantamento dos bens da empresa. Foram quatro reu¬ 
niões se contarmos a primeira, apenas de instalação. O Sr. Deputado 
Adahyl Barreto — Essas reuniões tinham caráter formal deliberavam 
havia atas finais sôbre as deliberações ou sôbre as apreciações que a Co¬ 
missão Interministeriaí fèz? O Sr. Hélio de Almeida — Respondendo à 
pergunta de Vossa Excelência eu me permitiria dar um rápido apanha¬ 
do dos assuntos que foram tratados em cada uma dessas reuniões. Na 
primeira, como disse, não houve pròpriamcnte outro assunto senão a 
instalação da Comissão e um relato muito rápido, feito pelo Sr. Ministro 
da Fazenda quanto aos propósitos que ditaram a criação dessa Comis¬ 
são Interministeriaí e a extinção da CONESP. A reunião seguinte foi 
realizada na residência do General Amaury Kruel. Em rápido parênte¬ 
se cu mc permitiria esclarecer o porquê do local da reunião. Acredito 
que houve certas interpretações não muito consentâneas a respeito 
do local dessa reunião, como se fôra motivado por questões de sigilo ou 
algo assim. Nada disso ocorreu. O fato é que estávamos nós todos Mi¬ 
nistros naquela semana em particular, bastante ocupados com uma série 
de outros afazeres e decidimos que seria apenas possível reunirmo-nos 
no fim da semana, possivelmente sábado à tarde. Justamente nesse sá¬ 
bado houve uma reunião no Itamarati para entrega de comendas que 
têm o nome de Rio Branco, reunião a que compareceu S. Ex. a o Senhor 
Presidente da República. A maioria dos Ministros também estava pre¬ 
sente. Então o General Amaury Kruel sugeriu que, em vez de nos reu¬ 
nirmos no Ministério da Fazenda, como seria natural, à tarde, fôssemos 
almoçar em sua residência, após o que poderiamos fazer nossa reunião. 
Foi um convite meramente social simpático, e ao qual não nos podería¬ 
mos furtar. Então, almoçamos todos na residência do General Amaury 
Kruel. Após o almôço nós nos reunimos na sua residência. Portanto, fa¬ 
to perfeitameme normal e natural a que não deve ser dada qual¬ 
quer outra significação que não esta. A maior parte dessa reunião foi 
tomada por uma longa exposição do Sr. Ministro da Fazenda a respeito 
do que fôra já feiro até enião quanto ás negociações para a compra da 
AMFORP. Historiou todos os assuntos relativos a isto e o ponto em que 
estavam as negociações àquela data. O Ministro Antônio Balbino, que 
já desde os tempos em que era Consultor-Geral da República tivera sua 
atenção despertada para o caso da Companhia Telefônica Brasileira, 
tendo tido oportunidade, ainda na qualidade de Consultor-Geral da Re¬ 
pública, de por duas vêzes se manifestar a respeito da encampação, que 
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íoi a primeira idéia, ou da compra, que foi a idéia que vigorou jogo 
depois, fêz um relato ligeiro a respeito de tudo o que ocorrera desde 
os tempos em que a Casa Militar da Presidência da República, ao tem¬ 
po do Sr. Juscelino Kubitschek fôra inicialmente chamada a opinar 
a* respeito. O assunto fôra depois também motivo de exame por parle 
da Casa Militar do então Presidente Jânio Quadros e também no 
tempo do Presidente João Goulart, quando foi então feita a inter¬ 
venção federal na Companhia Telefônica por decreto que constituía e 
obrigava a que se formasse um núcleo de trabalho para dar opinião 
sôbre as condições em que eram realizados os serviços da CTB e su¬ 
gestões no sentido de melhorar esses serviços. Após a exposição feitu 
pelo Ministro Antônio Balbino, declarei que gostaria de examina: o 
assunto em profundidade e ter em mãos o processo respectivo para 
que o estudasse e desse parecei . Êsse processo me foi mandado entre¬ 
gar pelo Ministro da Indústria e Comércio alguns dias depois. Foi tudo 
o que houve naquela reunião. Não se leu nem se assinou na ocasião qual¬ 
quer ata referente a essa reunião, nem sequer, ao que eu tivesse entendido 
ou que me lembrasse, íôra deliberado fazer qualquer nota oficial aos jor¬ 
nais. Uns dois ou três dias depois foi publicada uma notícia nos jornais, 
dando conta da reunião que se realizara e mencionando que fôra decidi¬ 
do por unanimidade por aquela Comissão aprovar as negociações até en¬ 
tão feitas, quer no tocante à AMFORP, quer no tocante à CTB, e que, 
isto feito, teriam sido encaminhados os relatórios respectivos ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico, no caso da CTB, e à Eletrobrás, 
no caso da AMFORP. Como pelo menos no que dizia respeito à CTB, 
que era o caso que tinha bem presente, não fôra a meu ver tomada qual¬ 
quer deliberação em caráter definitivo, lembro-me de que falei a respeito 
desta nota ao Ministro Antônio Balbino e ao Ministro San Tiago Dantas, 
dizendo-lhes que tomara conhecimento daquela nota nos jornais e que a 
meu ver ela não exprimia realmente o que eu entendera daquela reunião; 
e que, como melhor demonstração do meu entendimento, estava o fato de 
que eu tinha em mãos o processo e já iniciara seu exame. Seria um per¬ 
feito contra-senso se após alguma decisão tomada ainda fôsse examinado 
o assunto para dar parecer sôbre uma questão que não sofria mais exame, 
que já não estava mais em discussão. Tomando conhecimento de que eu 
preparava um estudo para emitir parecer a respeito, fui convocado para 
uma nova reunião realizada às vésperas do embarque do Ministro An¬ 
tônio Balbino para a Europa. Essa reunião, a terceira, realizada no Ga¬ 
binete do Ministro da Fazenda, pràticamente foi tomada com a leitura do 
relatório preparado, em que apresentava meus pontos de vista a respeito 
dos critérios que haviam sido seguidos pelo grupo de trabalho encarre¬ 
gado de fazer o levantamento contábil da CTB, a fim de chegar a um re¬ 
latório tive a oportunidade de entregar uma cópia a cada um dos Minis- 
sultado quanto ao patrimônio liquido da empresa, Após a leitura do re- 
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tros presentes. Ainda nessa oportunidade não foi lavrado nem assinado 
qualquer documento que traduzisse o que fôra tratado nessa reunião. A 
última dessas reuniões, a quarta, realizada justamente anteontem, como 
afirmei há pouco, dividiu-se em duas partes. A primeira para comunicar 
que o Presidente da República fizera encaminhar, por intermédio do seu 
Chefe da Casa Civil, para opinar a respeito, a segunda carta do Gover¬ 
nador Carlos Lacerda dirigida a S. Ex. a o Presidente João Goulart. E 
a outra parte foi tomada com o exame do relatório daquele grupo de tra¬ 
balho da Divisão de Águas sôbre a questão do tombamento físico e con¬ 
tábil. Esta reunião foi a primeira da qual resultou na própria reunião 
uma minuta de ata rubricada por todos os presentes ao término de reu¬ 
nião. Tomei conhecimento de que da primeira reunião houve igualmen¬ 
te uma minuta de ata, que seria apresentada aos demais Ministros e que 
teria uma cópia da mesma. Até êste momento em que falo, não recebi a 
minuta. Portanto, ela inexiste formalmente, digamos assim, porque mes¬ 
mo como minuta ela estaria sujeita evidentemente às correções que cada 
um dos Ministros julgasse por bem apresentar a fim de que representasse 
a realidade. Em rápido resumo foi o que aconteceu nas quatro reuniões. 
O Sr. Deputado Adahyl Barreto — Não havia nenhum alto funcionário 
do Governo exercendo as funções de secretário para fazer atas, tomar a- 
pontamentos? O Sr. Ministro Hélio de Almeida — Não há secretário 
designado para essa Comissão ao que eu saiba. O Sr. Deputado Adahyl 
Barreto — A essas reuniões compareceram apenas os Ministros? O Sr. 
Ministro Hélio de Almeida — Não. À primeira reunião além dos Mi¬ 
nistros compareceu o Dr. Paulo Romano, que era o Presidente da 
CONESP. Nessa reunião foi dado conhecimento de que a CONESP es¬ 
tava extinta e que então de todos os assuntos da CONESP deveria o Dr. 
Paulo Romano fazer entrega à Comissão. Na segunda das reunões, em 
casa do General Amaury Kruel, estêve presente um Coronel, cujo nome 
não me ocorre no momento, e que realmente tomou algumas notas no 
decorrer dessa reunião. À terceira reunião compareceram apenas os Mi¬ 
nistros, os componentes da Comissão, excetuado o Consultor-Geral da 
República que, diga-se de passagem, quer ao tempo do Dr. Gilvan de 
Queiroz, quer já agora com o Dr. Waldir Pires, não compareceu a qual¬ 
quer das reuniões. À úhima reunião compareceram também o Dr. Paulo 
Romano e mais dois elementos se não me engano do Gabinete do Minis¬ 
tro da Fazenda, mas que não participaram ativamente de qualquer dos 
trabalhos da reunião. O Sr. Deputado Adahyl Barreto — Pergunto agora 
a V. Ex. a se em qualquer dessas reuniões houve deliberação formal, al¬ 
guma deliberação concreta, objetiva da Comissão Interministeríal, sôbre 
problemas de encampação ou de compra da AMFORP ou da CTB. O Sr. 
Ministro Hélio de Almeida — Sr. Relator, eu me permitiria responder 
na parte que me diz respeito, que é a questão da CTB, à qual dei tôda 
a minha atenção em tudo o que se discutiu nas várias reuniões. O Sr. De¬ 
putado Adahyl Barreto — Iria depois perguntar a V. Ex. a sôbre o caso 
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específico da CTB. Mas gostaria que antes V. Ex. a dissesse a mira e à 
Comissão se apreciando êsse relatório da CONESP houve alguma delibe¬ 
ração formal de se aconselhar qualquer medida ao Chefe do Poder Exe¬ 
cutivo, de acôrdo com o decreto que instituiu a Comissão. O Sr. Ministro 
Hélio de Almeida — A exposição do Ministro San Tiago Dantas foi real¬ 
mente detalhada e longa, mencionou as negociações até então travadas 
e sugeriu que se tomasse uma série de medidas. A do Ministro Antônio 
Balbino. como disse de início foi uma exposição realmente sumária do 
assunto. Não entendo que tenha havido qualquer deliberação formal co¬ 
mo diz V. Ex. a no sentido de definitiva, de conclusiva. É bastante pro¬ 
vável que, de acôrdo com a exposição que fôra feita, o Ministro San Tia¬ 
go Dantas, que já deu conhecimento à Comissão dos vários assuntos que ha¬ 
viam sido tratados e do estágio em que estavam as negociações, se sentisse 
credenciado para prosseguir as negociações, porém sem dar-lhes um caráter 
conclusivo. Em nenhum momento da reunião entendi que se concluirá o 
fechamento de qualquer negócio a êste respeito. No caso particular da Te¬ 
lefônica isto é mais verdadeiro ainda, tanto que como disse de início, mani¬ 
festei meu desejo, meu interêsse de conhecer o processo em sua plenitude, a 
fim de que conscientemente pudesse manifestar-me a respeito. O Sr. Depu¬ 
tado Adahyt Barreto — Por que o Ministro da Indústria e Comércio era o 
relator dêsse caso da CTB? Êle era relator designado? Desde quando? O 
Sr. Ministro Hélio de Almeida — Na primeira reunião, de instalação, fi¬ 
cou como que estabelecida uma divisão de trabalho. O Ministro da Fa¬ 
zenda ficou juntamente com o Ministro das Minas e Energia encarregado 
de relatar o assunto da AMFORP. E no caso da CTB ficamos o Ministro 
Antônio Balbino e eu encarregados do relatório. A indicação do Ministro 
Antônio Balbino se justificava porquanto dos membros da Comissão, era 
o que melhor conhecia o assunto, por isso que, como também já disse an¬ 
teriormente, na qualidade de Consultor da República tivera oportunida¬ 
de de por duas vêzes se manifestar sôbre a matéria. O Sr. Deputado A- 
dahyl Barreto — Depois então que o Ministro Antônio Balbino apresen¬ 
tou seu parecer, é que V. Ex. a pediu vista para posteriormente dar a 
sua opinião, e do seu Ministério, a respeito? O Sr. Ministro Hélio de Al¬ 
meida — Não pròpriamente. O Ministro Antônio Balbino preparou 
uma minuta de relatório, aliás relatório muito bem feito, porquanto 
como que historia tudo o que ocorreu desde os primórdios da idéia de 
nacionalização da CTB — 1960 ou 1961 — até os dias que correm. É 
um relatório bastante detalhado com cêrca de 90 páginas em espaço 2. 
E êsse relatório do Ministro Antônio Balbino que me foi presente jun¬ 
tamente com o processo, se não é conclusivo, é como que um relatório 
descritivo de tudo o que houvera. Posteriormente o Ministro Antônio 
Balbino apresentou uma minuta de decisão. Baseado no seu relatório 
e nos estudos que fiz é que me permiti dar opiniões que divergiram 
em alguns pontos da opinião consubstanciada pelo Ministro Antônio 
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Balbino na minuta de decisão apresentada e elaborei então o meu 
parecer a êste respeito, apresentado na reunião do dia 13 de maio. O 
Sr. Deputado Adahyl Barreto — Sr. Ministro, chegamos agora ao ponto 
em que creio vou fazer a pergunta principal para esclarecimento da 
Comissão. Indago de V. Ex. a : a minuta do Ministro Antônio Balbino 
concluía em que sentido? O Sr. Ministro Hélio de Almeida — A mi¬ 
nuta do Ministro Antônio Balbino concluía no sentido da aprovação 
da proposta feita pela CONESP, consubstanciada na avaliação do pa¬ 
trimônio líquido da CTB feita pelo grupo de trabalho na parte contá¬ 
bil, composto principalmence por elementos do BNDE, que aprovava 
integralmente os critérios utilizados e sugeria então que as negociações 
prosseguissem, sendo designado como negociador, ou redesignado, por isso 
que já o fôra anteriormente, o BNDE, e que o BNDE fosse a entidade com¬ 
pradora, por isso que fôra algum tempo atrás baixado um decreto dando ao 
BNDE poderes para faze-lo. Êste era o sentido da sugestão feita pelo Minis¬ 
tro Antônio Balbino. O Sr. Adahyl Barreto — V. Ex. a discordou em 
alguns pontos dessa minuta através de um voto escrito? O Sr. Ministro 
Hélio de Almeida — Através de um parecer. Preferiria não chamar 
propriamente de voto. porque não houve votação. O assunto não che¬ 
gou a uma fase de votação e para que seja considerado um voto teria 
de ser na ocasião de uma votação. Preferiria chamar de um parecer, 
a título de colaboração para esclarecimento da Comissão Interministe- 
rial. O Sr. Adahyl Barreto — V. Ex. a realmente tem razão. Ê um 
parecer, mesmo porque não houve votação. Êsse documento, do qual 
V. Ex. a discordou em vários pontos da minuta da decisão, onde se 
encontra? O Sr. Ministro Hélio de Almeida — Acredito que se encon¬ 
tre no processo. O Sr. Adahyl Barreto — Essa Comissão Interminis- 
terial tem um presidente, uma secretária executiva? O Sr. Ministro Hé¬ 
lio de Almeida — Desde a primeira reunião ficou o Ministro San Tiago 
Dantas como Coordenador da Comissão e acredito que o processo este¬ 
ja entregue a elementos de confiança de seu Gabinete. O Sr. Adahyl 
Barreto — Vou solicitar, como é natural, a vinda a esta Comissão do 
parecer dc V. Ex. a , mas creio que todos nós temos o máximo interesse 
em conhecer, no momento, pelo menos uma súmula do mesmo e, por¬ 
tanto, a exposição dos pontos nos quais V. Ex. a divergiu da decisão 
proposta pelo Ministro da Indústria e Comércio. O Sr. Ministro Hélio 
de Almeida — Preferiria, preliminarmente, Sr. Relator, skuar o pro¬ 
blema não como se fôsse meu relatório divergente propriamente do pa¬ 
recer e da sugestão do Ministro Antônio Balbino, mas sim como um 
parecer que abranja aspectos da minuta de decisão por êle sugerida, 
mas compreendendo outros aspectos paralelos, que não haviam sido se¬ 
quer cogitados no parecer Antônio Balbino. Não foi um parecer em 
contraposição ao parecer Antônio Balbino, senão um parecer paralelo. 
Preferiria assim chamá-lo. Apresentei a meus dignos pares de Comis- 
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são um como que intróito histórico a respeito dos primórdios das con¬ 
cessões feitas a empresas telefônicas no Brasil. A primeira concessão a 
uma empresa que se estabeleceu para exploração de serviços telefônicos 
foi dada ainda por decreto imperial, em 15-11-1879. Era uma com¬ 
panhia que se organizou para exploração telefônica no Rio e Niterói. 
Teve vida efêmera. Uma segunda concessão foi dada a uma outra firma, 
que faliu 4 anos após. O assunto só voltou a ser sèriamente cogitado 
em 1897, quando se dispôs a explorar os serviços telefônicos no Rio de 
Janeiro, a Siemens Halske e Albert Freud & Co. Foi firmado nessa oca¬ 
sião, em 1897, um contrato de concessão por 30 anos, que deveria viger 
a partir da data de instalação do sistema, o que se deu em 1899. Ter¬ 
minaria, portanto, em 1929 êste contrato. Um aspecto muito impor¬ 
tante do mesmo era que ao fim do período de concessão os bens da 
empresa reverteriam ao poder público, com o pagamento de 50% do 
valor dos imóveis dessa emprêsa e de 33% do valor do aparelhamento 
da mesma. Em 1899 essa cláusula foi substituída por uma outra, que 
dizia que ao fim da concessão — portanto em 1929 — reverteriam os 
bens da emprêsa ao poder público com o pagamento do que fôra reali¬ 
zado nos últimos dois anos, adicionado o valor que fôsse equivalente 
a um capital que desse um giro de 6% do lucro havido no último 
triénio . Como vemos, é uma condição extremamente favorável, uma inde¬ 
nização nesses têrmos. Ainda em 1899 o contrato foi transferido a uma 
emprêsa chamada Brazilianische Elektricitat Geselshaft, que é como que 
uma precursora da CTB. Em 1922, faltando portanto 7 anos apenas 
para o término desta concessão, foi lavrado um novo contrato em têr¬ 
mos completamente diferentes. Foi em setembro de 1922, portanto fal¬ 
tando apenas dois meses para o término da gestão do Prefeito que foi 
substituído pelo Dr. Alaor Prata. Era o Prefeito Carlos Sampaio. O 
novo contrato dava um prazo de concessão até 31-12-1990 e rezava, como 
reza, que ao término da concessão os bens da emprêsa revertendo ao 
poder público como o pagamento de seu valor justo. Modificaram-se, 
portanto, completamente os têrmos do contrato anterior e êste novo 
contrato foi transferido a uma emprêsa de nome São Paulo and Rio 
Telephone Co. em 13-11-1922, exatamente três dias antes do Dr. Alaor 
Prata assumir a Prefeitura do Distrito Federal. Ao assumir o govêrno, 
o Dr. Alaor Prata denunciou êste contrato como lesivo aos interêsses 
do Distrito Federal de então e entrou com uma ação judicial para anulá- 
io. £ uma questão de que deviam lembrar os que então viviam. Era 
uma questão ruinosa. O Prefeito ganhou nas várias instâncias, perden¬ 
do, entretanto, no Supremo Tribunal, já ao término de seu govêrno. 
Desejava apenas assinalar dois pontos que dizem respeito à atualidade. 
Um dêles, em primeiro lugar, é que contràriamente ao pensamento de 
muitos o contraio da CTB com o àntigo Distrito Federal, hoje Estado 
da Guanabara, não caducou ainda. Em segundo lugar, não é verídico, 
como também muitos pensam, que ao término do contrato os bens re- 
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verteram ao poder público sem qualquer indenização. Salvo engano de 
minha parte, no manuseio dos dados que me foi possível compulsar, 
o contrato assinado em 1922, com modificações que não o alteraram 
substancialmente, está em vigar e, portanto, se terá ao término da con¬ 
cessão, de pagar o justo valor. Isto traz à baila que, em se tendo ma¬ 
nifestado o interesse do Governo federal na nacionalização da CTB 
que foi a companhia que posteriormente assumiu êsse contrato, trans¬ 
ferido em 1922, como disse, à Rio and São Paulo Telephone Co. 
três campos se abrem à discussão quanto às formas possíveis de nacio¬ 
nalizar esse serviço. Devo, preliminarmeme, declarar que sou favorável 
a estatização dos serviços de comunicações. Acho que é um ponto obri¬ 
gatório em nossa política c quanto mais cedo o fizermos, tanto melhor. 
As três hipóteses que se abrem para nacionalização de empresas de modo 
geral, e da CTB em particular, são a encampação, a desapropriação e a 
compra. A encampação, no caso da CTB, a meu ver não se aplica, por¬ 
tanto, a encampação é normalmente considerada como a anulação do 
contrato de concessão pelo poder concedente e, no caso da CTB, o 
poder concedente não é o Govêrno federal. A CTB tem dezenas, pelo 
menos mais de uma centena de concessões estaduais e municipais. Se¬ 
ria, portanto, sumamente difícil, senão impossível ao Govêrno federal 
a coordenação de iodos os poderes concedentes da CTB, para que se 
fi/esse a encampação dêsse serviço. Portanto, não me parece exequí¬ 
vel. O raso da desapropriação, que poderia ser feita pelo Govêrno fe¬ 
deral, depende substancialmcnte do montante do valor atribuído ao bem 
desapropriado, porque de acordo com o parágrafo 16 do Artigo 141 
da Constituição, que hoje todos conhecemos de cor — e, se me permi¬ 
tem uma opinião de caráter pessoal, infelizmente ainda não foi derro¬ 
gado — toda desapropriação fica na dependência do prévia depósito 
em dinheiro do justo valor do bem desapropriado. Também o Artigo 
15, se não estou enganado, da lei de desapropriações, obriga a êsse de¬ 
pósito prévio. Assim, quando a desapropriação assume um valor de 
vulto, torna-se ora difícil, ora mesmo inexeqüivel, pela impossibilidade 
do poder público dispor da quantia necessária para êsse depósito em 
dinheiro. Restaria, então, analisar a questão da compra e esta, eviden¬ 
temente, leva à consideração do justo valor dos bens a serem adquiri¬ 
dos. O Interventor federal na Cia. Telefônica Brasileira ao tempo o 
General Jair Dantas Ribeiio nomeou um grupo de trabalho que, além 
de ter atribuições para proporcionar medidas visando à melhoria dos 
serviços telefônicos, também tinha entre seus encargos levantar o valor 
que deveria ser atribuído às ações da CTB, para o caso da compra das 
mesmas. Êsse grupo de trabalho apresentou seu relatório e, posterior- 
mente, já ao tempo da CONESP, voltou a funcionar neste particular, 
porque a CONESP designou o presidente do Banco Nacional do De¬ 
senvolvimento Econômico, Doutor Leocádio Antunes, como negociador 
junto à Cia. Telefônica ,para um entendimento visando a compra das 
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:ições da Cia. Como estão lembrados V. Ex. as , o assunto da compra 
da CTB foi ativado, digamos assim, após as declarações feitas pelo 
Senhor Presidente da República, em um almòço que lhe foi oferecido 
pela Câmara de Comércio Americano-Brasileira, antes de sua viagem 
aos Estados Unidos, em que êle dizia da insatisfação e das arestas que 
estava causando o mau serviço prestado por muitas das empresas con¬ 
cessionárias de serviço público, que se encontravam em uma situação 
de, dada a não atualização de tarifas, se manifestarem impossibilitadas 
de investir mais capitais para ampliação dos serviços, criando, portanto, 
uma situação de prestação de maus serviços e ao mesmo tempo obri¬ 
gando o Govêrno federal a tomar uma atitude a respeito. Êle, entre¬ 
tanto, estava certo de que o assunto poderia ser solucionado através 
do entendimento entre as partes. Essa declaração foi repetida em sua 
visita aos Estados Unidos e do Presidente dos Estados Unidos da Amé¬ 
rica. Posteriormente, a CONESP, criada por decreto, com a dupla fun¬ 
ção de encaminhar o assunto à AMFORP e à Cia. Telefônica Brasi¬ 
leira, encarregou-se das negociações, sub-rogando a negociação especí¬ 
fica da CTB do presidente do grupo de trabalho. Desejo, realmente, 
manifestar que não estou em desacordo com a operação da compra 
da CTB, desde que a encampação, como acabei de dizer, não se aplica 
e caso não se aplique a desapropriação, por se verificar que vultoso seria 
o dispêndio a fazer, não haveria outra solução se não a de compra. O 
importante, no entanto, na análise da operação de compra, a meu ver, 
é justamenie a fixação do valor que poderia ser considerado como 
justo, dado que evidentemente o processo mais consentâneo do levan¬ 
tamento do valor seria o tombamento físico dos bens da empresa. Foi 
declarado que talvez esse tombamento levasse um tempo demasiado 
longo, havendo outros processos que poderiam, com aproximação ra¬ 
zoável, dar a medida do valor pelo qual seria justo pagar as ações da 
Cia. Telefônica Brasileira. A compra das ações, no caso da CTB, como 
que facilitaria muito a não solução de continuidade das atividades da 
empresa, por isso que pràticameme tôdas as ações pertencem a um 
tó acionista, que é a Brazilian Traction I,ight and Power Co., exce¬ 
tuadas umas poucas dezenas que acredito estejam nas mãos de alguns 
diretores dessa mesma empresa, apenas para satisfazer as exigências da 
lei das sociedades anônimas. A totalidade das mesmas está em poder 
da Brazilian Traction. A compra dessas ações como que daria ao Go¬ 
vêrno automàticamente a posse de todos os bens e instalações, para que 
imediatamente começasse a gerir a emprêsa, sem ter outras preocupa¬ 
ções a ésse resoeito. Para compra das ações, entretanto, o seu valor, 
como é sabido, é medido pelo patrimônio líquido da empresa e, em 
• se tendo o patrimônio líquido e dividido êste pelo número de ações, 
temos o valor unitário justo para cada uma dessas ações. O grupo de 
trabalho chegou, na análise que fêz por duas vêzes, do ativo e do passi¬ 
vo da CTB, a resultados muito aproximados e que dão o valor de 13 
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bilhões e pouco para o patrimônio líquido da empresa. Um dêsses le¬ 
vantamentos contábeis foi feito com base no balanço geral da com¬ 
panhia a 31-12-61 e o segundo levantamento foi efetuado com base no 
balancete levantado a 30-4-62, ambos de valores muito chegados. Um 
dos meus pontos de divergência quanto ao relatório apresentado por 
êsse grupo de trabalho é justamente na fixação dêste patrimônio li¬ 
quido, no critério que foi utilizado para isto. Verifiquei que, por duas 
vêzes, em dezembro de 1959 e em outubro de 1961, a CTB aplicou o 
que a lei lhe faculta quanto à reavaliação de seu ativo, utilizando-se 
dos índices corretivos elaborados pelo Conselho Nacional de Economia, 
O grupo de trabalho que fêz o levantamento referente a 31 de dezem¬ 
bro de 1960 verificou que no passivo constavam alguns débitos vultosos 
da CTB para com a sua acionista maior quase que acionista única, a 
Brazilian Tractíon, representados por debêntures, somando pouco mais 
de 61 milhões de dólares, mais uma promissória no valor de 2,5 mi¬ 
lhões de dólares, e mais débito em conta-corrente, também com a Bra- 
zílian Traction, no montante de 4 milhões e pouco de dólares, dando 
cêrca de 69 milhões de dólares de débito da CTB para com a Brazilian 
Traction. Em 31 de dezembro êsse débito em dólares estava escriturado 
em uma base aproximada de 100 cruzeiros por dólar. Aos 30 de abril, 
quando foi novamente pelo grupo de trabalho examinada a contabili¬ 
dade da empresa para o cálculo do patrimônio líquido, já o dólar es¬ 
tava cotado a 318 cruzeiros. Então o processo que aplicaram foi o de 
fazer a reavaliação do passivo com um corretivo relativo à variação do 
câmbio, para o câmbio do dia. que era de 318 por dólar. Isso deu 
uma reavaliação para o passivo da ordem de 14 bilhões e pouco de cru¬ 
zeiros. Entretanto, não fizeram apenas a reavaliação do passivo utili¬ 
zando êsse método. Reavaliaram também o ativo segundo o mesmo 
processo. Os mesmos 14 bilhões e pouco de cruzeiros que oneraram 
o passivo, como me parece correto deverá ser feito, passaram a cons¬ 
tar também do ativo, e, portanto, o patrimônio líquido da emprêsa, 
que era de 13 bilhões de cruzeiros pràticamente não sofreu qualquer 
alteração, porquanto sendo levados 14 bilhões ao passivo com a sua 
contrapartilha no ativo, permaneceu o mesmo patrimônio líquido. 
Tendo minhas dúvidas a respeito da validade dêsse processo, embora 
respeite e quero deixar patenteado êsse fato — a competência e a res¬ 
peitabilidade dos contadores e economistas que trabalharam nesse par¬ 
ticular. Os seus argumentos — e tive oportunidade de conversar com 
alguns dêles — eram de que o ativo está representado por bens adqui¬ 
ridos por conta do empréstimo que lhe fôra feito pela Brazilian Trac¬ 
tion. Portano êsses bens, quando há uma variação cambial, como que 
também se valorizam e, caso fôsse considerado o critério da reposição, 
cenamente não poderiam ser adquiridos pelo preço que o foram quan¬ 
do o dólar estava mais baixo e seriam, então, adquiridos por um preço 
maior. Portanto, justifica-se perfeítamente, a seu ver, que a mesma 
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reavaliação que se faz no passivo por toma da variação cambial, seja 
Jevada ao alivo, em casos como éste. Minha objeção a isto tem dois 
aspectos principais. O primeiro é que me paTece inequivocamente que 
o risco de câmbio de uma empresa que contrai empréstimo no exterior 
deve caber a essa emprêsa, não ao Governo federal. Portanto, se antes 
de se efetivar uma operação de câmbio, pelo Governo federal, de uma 
dessas emprêsas, sofre variações o câmbio, o ônus desta variação deve 
caber à emprêsa e não ao Governo federal por isso que foi de moto 
próprio que ela foi ao exterior buscar os empréstimos, já sabendo ante¬ 
cipadamente que teria de pagá-los ao câmbio do dia do vencimento e 
não ao câmbio anterior. Em segundo lugar, tanto quanto saiba, as rea¬ 
valiações de ativo estão reguladas por lei e a lei dita que a reavaliação de 
ativos deve-se fazer de acordo com os índices corretivos do Conselho 
Nacional de Economia. Conheço apenas esta lei a respeito. Ignoro 
qualquer outra. Quer-me parecer, portanto, que o critério correto na 
análise do patrimônio liquido de qualquer emprêsa, que é evidente¬ 
mente a diferença entre o ativo real e o passivo real, deve, em deter¬ 
minada oportunidade, tomar por base o ativo já reavaliado, conside¬ 
rando o capital histórico e as reavaliações permitidas por lei. ou seja, 
através dos índices corretivos do Conselho Nacional de Economia. E 
quanto ao passivo, no caso de incluir compromissos em moeda estran¬ 
geira, deve ser feito na mesma oportunidade ao câmbio do dia. Dessa 
forma, o valor que se teria dentro de minha linha de raciocínio para 
o cálculo do patrimônio líquido da CTB, seria, evidentemente, dife¬ 
rente daquele apontado pelo grupo de trabalho e tomado como válido 
pelo negociador em tôda as fases de suas negociações. Êste foi um dos pon¬ 
tos que levantei e, levando-se em consideração que o assunto não atingira 
ainda sua fase conclusiva, estava em plena discussão, eu me permitia suge- 
iÍT que os meus argumentos fossem apresentados a técnicos-contabilistas — 
por isso que técnico-contabilista não sou — a fim de que dissessem da vali¬ 
dade ou não de meus argumentos. Caso os julgassem válidos, que fosse re¬ 
visto o critério para o cálculo do patrimônio líquido da CTB. Um outro 
ponto que mereceu análise e que, de certa forma, poderia influenciar 
no preço para compra da CTB, é o referente ao sistema de micro-ondas 
entre o Rio, São Paulo e Campinas. O Senhor Adahyl Barreto — Essa 
divergência na apreciação ou na fixação do patrimônio líquido da em¬ 
prêsa daria uma diferença em dinheiro entre o que a CONESP havia 
encontrado e a quantia que Vossa Excelência encontrou? O Senhor Mi¬ 
nistro Hélio de Almeida — Daria uma diferença substancial. Não 
fiz realmente cálculo, mas admito que poderia dar, inclusive, um pa¬ 
trimônio liquido negativo o que não seria nada de estranhar porquanto 
embora a CTB tenha um vultoso patrimônio, também tem um vultoso 
débito no estrangeiro O Senhor Adahyl Barreto — Essa divergência 
é importante, fundamental. O Senhor Ministro Hélio de Almeida — 
É fundamental na fixação do preço justo para compra. Cumpre-me, 
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a bem da verdade, esclarecer que o assunto está em suspenso no mo¬ 
mento. Não £oi tomada qualquer deliberação a êsse respeito. Acredito 
que os meus dignos colegas da Comissão Intenninisterial estão exami¬ 
nando o assunto para, em próxima reunião, voltarmos a êle e tomar-se 
uma deliberação a respeito, se bem que com a deliberação do Pre¬ 
sidente da República, recentemente anunciada, quanto ao tombamento 
físico e contábil da empresa, se isso fôr feito como que a discussão se 
toma acadêmica, porque não nos vamos guiar mais pelo simples levan¬ 
tamento contábil do patrimônio, mas pelo tombamento físico. Entre¬ 
tanto a situação por mim apresentada aos Senhores Membros daquela 
Comissão era aquela que vigia na ocasião em que me foi dado examinar 
o assunto. Um segundo pomo que me pareceu também de certo inte¬ 
resse apresentar aos meus colegas da Comissão Interministerial, por isso 
que poderia influir no preço, diz respeito ao sistema de micro-ondas 
entre Rio de Janeiro-São Paulo-Campinas. Tive conhecimento recen- 
temente, através de expediente enviado pelo Diretor-Geral do Departa¬ 
mento dos Correios e Telégrafos, de que é irregular o funcionamento 
dêsse sistema. Em 1952, quando Ministro o ilustre Engenheiro Álvaro 
de Souza Lima, a Companhia Telefônica Brasileira requereu ao Minis¬ 
tério da Viação instalação e uso do sistema de micro-ondas entre Rio 
e São Paulo. Em 1953 o Ministro da Viação baixou portaria concedendo 
instalação e uso para ésse sistema. Recebeu uma representação do DCT 
chamando a atenção para o fato de que a instalação poderia ser con¬ 
cedida, mas o uso, em se tratando de micro-ondas, cujo sistema usa 
rabos hertzianos e portanto se assemelha à radiocomunicação, só po¬ 
deria ser deferido mediante concessão, traduzida por decreto do Po¬ 
der Executivo. O Ministro Souza Lima fêz então nova portaria re¬ 
tificando a anterior para o efeito de que estava autorizada a CTB 
apenas a proceder à instalação e dizendo que o uso dependeria da 
nacionalização da empresa, nacionalização no sentido de que ela se 
tornasse, em vez de uma companhia estrangeira uma companhia ot 
ganizada de acordo com as leis brasileiras. Realmente ela se naciona¬ 
lizou poucos anos depois e antes do início da exploração do sistema, 
mas, tanto quanto eu saiba, não requereu ao Executivo, pelos canais 
competentes, a concessão para o uso dêsse sistema. Em vez disto re¬ 
quereu ao DCT permissão para o uso do sistema e no DCT o então Diretor 
de Telégrafos despachou favoràvelmente o processo a titulo precário. E 
então ela vem operando desta forma a meu ver inteiramente irregular. Re¬ 
sulta dai, do ponto de vista prático, que o que deveria ser no momemo 
providenciado seria a legalização dêsse sistema através da concessão. Isto. 
entretanto, já não é mais possível a esta altura, desde que foi instituído 
o Código Nacional de Telecomunicações que dá ao Poder Executivo 
exclusividade da exploração das linhas-tronco — e inequivocamente a 
linha Rio-São Paulo-Campinas tem que ser considerada linha-tronco. 
A medida seria inexeqüível e também perdeu um pouco sua impor- 
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tância porque estamos fazendo gestões no sentido de passar ao Estado 
os serviços da Companhia Telefônica Brasileira. Mas ainda, se o assunto 
se prende à compra das ações da CTB, parece-me útil considerar que 
tôdas as concessões de serviços de radiocomunicações no Brasil obrigam 
o concessionário ao pagamento de uma taxa pelo serviço, em média 
de 5% sôbre a renda bruta auferida. Em assim sendo julgo perfeita¬ 
mente lícito, que mais não seja, cobrar na CTB uma taxa da ordem 
de 5% sôbre o que ela auferiu desde 1957 até esta data com a explo¬ 
ração dêsse sistema. Ou cobrar ou deduzir do preço encontrado para 
a compra que vier a ser reajustada. Um terceiro ponto o qual me 
pareceu também importante chamar a atenção dos meus dignos pares 
da Comissão Internisterial foi o referente ao cumprimento de uma dis¬ 
posição do decreto alusivo ao compromisso da CTB em reinvestir no 
País cerca de 75% da compra efetuada. No caso concreto da CTB 
as últimas negociações feitas pelo Senhor I.eocádio Antunes chegaram 
a um valor de 12,5 bilhões de cruzeiros, que seriam pagos em duas 
parcelas principais: uma de 5 bilhões de cruzeiros em 10 prestações tri¬ 
mestrais e os 7,5 bilhões de cruzeiros restantes pagamento em dólares 
no período de 25 anos vencendo juros de 6 a 6,5%. Do valor da compra 
cérca de 75% deveriam ser obrigatoriamente pela CTB reinvestidos no 
País. Neste ponto realmente a CONESP nada mais fêz do que cumprir 
o que foi estabelecido no decreto que a criou. Sugeri, entretanto, o 
reexame dessa disposição pois quer-me parecer que apenas em casos 
cxccpcionalíssimos possa interessar ao Govêrno federal o reinvestimento 
dessa quantia por parte de estrangeiros ou de firmas estrangeiras. Te¬ 
mos uma lei de remessa de lucros que permite o envio de lucros de 
10% ao ano. Isto significa evidentemente evasão de divisas. Permitin¬ 
do o reinvestimento vamos permitir indefinidamente a evasão de di¬ 
visas. Se pura e simplesmente comprássemos a principal e os juros 
digamos ao longo de 25 anos, é provável que o montante de divisas 
para amortização integral da dívida ano a ano fòsse inferior ao mon¬ 
tante do envio dos 10% que a lei prevê. Portanto, o reinvestimento 
pode vir a ser altamente danoso à política cambial. Admito que, em 
certos casos excepcionalíssimos, a critério exclusivo do Govêmo, êle 
possa ter interesse cm sofrer o ônus na sua política cambial, cm troca 
da vantagem do estabelecimento de uma indústria que venha realmente 
a nos interessar, mas não me parece que “tabula rasa” seja conveniente 
obrigar o vendedor a reinvestir os 75%, mesmo que o Govêmo diga 
onde investir e mesmo considerando que não pode ser feito o investi¬ 
mento em companhia já existente. Êste, Sr. Presidente, Sr. Relator e 
Senhores Membros da Comissão, alguns dos pontos principais que re¬ 
sultam do exame que fiz de todo o processo referente à CTB. Vários 
outros aspectos também mereceram minha atenção, embora apenas como 
constatação, digamos assim, sem repercussão pròpriamentc na operação 
que está sendo negociada pelo Govêrno federal. Um dêles, por exemplo, 
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que me causou estranheza foi o fato de que o débito da CTB para 
com a Brazilian Traction na base de 61 milhões de dólares, fôsse con¬ 
traído na base de juros de 8% que em termos de finanças internacio¬ 
nais são considerados juros bastante altos. E é sobretudo digno de 
nota êsse fato, ésses juros de uma empresa que empresta a si mesma, 
porque a CTB não é senão uma subsidiária da Brazilian Traction, por¬ 
que o dinheiro emprestado pela Brazilian à CTB resultou de um em¬ 
préstimo que a própria Brazilian Traction fêz no Banco Internacional, 
a juros de 4,5% ao ano, sendo parte dêsse empréstimo inclusive com 
aval do Governo brasileiro. Em outras palavras, o Govêrno brasileiro 
dá o aval para que uma companhia estrangeira contraia um empréstimo 
no Banco Internacional a 4,5% ao ano e essa empresa empresta a si 
mesma, no Brasil, a juros de 8%. São certos aspectos que me causa¬ 
ram espécie no exame do problema, embora não tenham realmente 
um contato com a operação em si, e que apenas en passant menciono. 
Mas, finalizando esta parte das minhas impressões, desejo reafirmar que 
deve o Govêrno brasileiro, tanto quanto possível, chegai a um resul¬ 
tado que. consultando os interesses nacionais, permita a estatização da 
Companhia Telefônica Brasileira. Estamos, no setor de telecomunica¬ 
ções no Brasil, e já agora falo como Ministro da Viação e Obras Públi¬ 
cas, numa situação que reputo caótica. Dentro do plano trienal suge- 
limos cenas medidas drásticas visando à correção dessa situação. Apesar 
da contenção de tantas despesa públicas obtivemos aprovação para que 
constassem, do Plano Trienal de Governo, dotações dc 10, 15 c 20 bilhões 
lespectivamente nos orçamentos de 63, 64 e 65, a fim de ampliar nossa 
rêde de telecomunicações. No caso particular da Companhia Telefô¬ 
nica Brasileira, ela sozinha tem cerca dc 80 a 85%, todos os aparelhes 
instalados no País e tem na fila esperando atendimento cêrca de 500.000 
pedidos, o que dá bem a medida da carência absoluta que temos neste 
particular. A empresa se declara ela própria incapacitada de melho¬ 
rar seus serviços e declara também que as tarifas que a ela é lícito co¬ 
brar são deficientes. Parece que não tem o Govêrno, ou não deve ter, 
interôsse cm permitir um aumento dc tarifas enquanto êsse sistema de 
telefones estiver na mão de unia companhia subordinada a uma empresa 
estrangeira, por isso que a melhoria dos serviços viria simultâneamente 
fortalecer o patrimônio dessa mesma companhia e por conseguinte tor¬ 
nar mais oneroso o ato que viesse a expropriá-la ou a negociação que 
resultasse na sua compra. Isto como que cria um impasse e quem sofre 
com o impasse realmeme é o povo. De sorte que acho sumamente 
importante que prossiga o Govêrno federal em seus esforços no sentido 
da nacionalização dessa emprêsa e que, se chegarem a bom têrmo as 
negociações para a compra dessa emprêsa, em que se chegue realmente 
ao preço justo dessas ações, entendo que a medida não deve ser por 
mais temiio protelada. Manifesto-me, portanto, inteiramente favorável 
a que prossigam os esforços do Govêrno visando a essa solução e estou 
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ceno de que, com a colaboração preciosa já agora do Executivo, 
estão encarregados do encaminhamento deste assunto por outros órgãos, 
como inclusive esta douta Comissão que agora me ouve, poderemos num 
iuturo breve equacionar em termos definitivos o problema que per¬ 
mita a nacionalização da CTB, Da minha própria exposição resulta 
a resposta talvez àquela que possa ser considerada a pergunta principal: 
se estariam ou não concluídas as negociações para a compra da Com¬ 
panhia Telefônica Brasileira. De tudo o que disse ficou evidenciado 
que essas negociações estão com plena fase ainda de exame e análise 
e não chegaram as comissões anteriores como não chegou a Comissão 
Interministerial recentemente formada, a qualquer decisão conclusiva 
a respeito dessa compra. O Sr. Deputado Adahyl Barreto — Sr. Ministro, 
V. Ex. a foi efetivamente, na sua longa resposta dada a minha pergunta, 
muito elucidativo. A sua resposta, muito clara, me satisfaz integral- 
mente. Conheço agora o seu pensamento a respeito. V. Ex. a trans¬ 
mitiu à Comissão, muito bem, de maneira clara e objetiva, os pontos 
de divergência com o relatório conclusivo do Ministro da Indústria e 
Comércio de forma que estou plenamente satisfeito. O Sr. Ministro 
Hélio de Almeida — Se V. Ex. a permite um aparte eu diria rela¬ 
tório opinativo do Ministro Antônio Balbino em vez de relatório con¬ 
clusivo. O Sr. Deputado Adahyl Barreto — Sim. Mas êle concluiu. O 
Sr, Hélio de Almeida — Seria uma minuta de decisão. O Sr. Deputado 
Adahyl Barreto — Por isso digo conclusivo. Eu me dou por satisfeito 
e me dispenso de fazer outras perguntas para dar oportunidade aos 
demais colegas. Aproveito desde logo o ensejo para agradecer a V. Ex. a 
a maneira pronta e leal com que respondeu a tôdas as minhas indaga¬ 
ções. O Sr. Presidente — (Deputado Getúlio Moura) — Com a palavra 
o nobre Deputado Celso Passos. O Sr. Deputado Celso Passos — Sr. Mi¬ 
nistro, como acentuou o nobre Relator, Deputado Adahyl Barreto, V. Ex. 3 
foi muito claro e afirmativo em suas respostas, verdadeiras exposições, 
sobretudo nesta última. Não obstante, sem exigir de V. Ex. a uma res¬ 
posta tão longa como a que foi dada ao Deputado Adahyl Barreto que¬ 
ria formular pequenas perguntas que talvez pudessem também ser res¬ 
pondidas com brevidade por V. Ex. a . Se entendi bem V. Ex. a disse que 
seriam três em tese as soluções para o caso da Companhia Telefônica 
Brasileira: encampação, desapropriação ou compra. A encampação se 
afigura irrealizável em função do poder cedente, que no caso não é a 
União Federal e sim o Estado da Guanabara, antiga Prefeitura do Dis¬ 
trito Federal. Quanto à desapropriação V. Ex. a informa que teríamos 
dificuldade — o nosso País, a administração pública — em realizar o 
depósito da quantia. O Sr. Ministro Hélio de Almeida — Caso a mesma 
viesse a ser vultosa. O Sr. Deputado Celso Passos — O prévio depósito 
a que faz referência o inciso constitucional que hoje está em foco — 
§ 16 do Art. 141 da Constituição — é resultado da avaliação e no caso 



COMPRA DAS CONCESSIONÁRIAS DE ENERGIA ELÉTRICA 


477 


essa avaliação se faria, nos têrmos da legislação brasileira vigente, 
pelo levantamento íisico-contábil com base no custo histórico. Como 
não foi feito ésse tombamento físico-contábil, e como se apurou mais 
poi amostragem o acervo da companhia, indago: se fizéssemos na hipó¬ 
tese o tombamento ffsico-contábil com base no custo histórico, não acre¬ 
ditaria V. Ex. a que o valor a ser encontrado, e que seria o valor a 
depositar para justificar a desapropriação, seria um valor acessível à 
economia brasileira? O Sr. Ministro Hélio de Almeida — Manifesto a 
V. Ex. a , como já disse anteriormente, não de aplicação prática a minha 
tese. Em outras palavras, não cheguei a cálculos do patrimônio líquido 
da emprêsa caso válidas as minhas premissas, porquanto acho que isto 
seria mais próprio fôsse efetuado pelos contabilistas a quem sugeri fôsse 
encaminhada minha tese, minha argumentação. Quanto ao tombamento 
físico, êle evidentemente dirá, sem qualquer sombra de dúvida, o valor 
do patrimônio da emprêsa, aliado a outras partes constituintes do ativo, 
e, deduzido o passivo, inclusive os débitos chegaríamos a um real patri¬ 
mônio líquido. Não poderia, sem conhecimento dêsse tombamento ou 
sem conhecimento do cálculo do patrimônio líquido, sendo válidas as 
minhas premissas, pronunciar-me a respeito de qual seria o valor dos 
bens a desapropriar. Quero, entretanto, dizer o seguinte: caso se che¬ 
gasse a um determinado valor acessível, êste por si mesmo não exclui¬ 
ria também da parte do Govêmo a consideração da compra. E já agora 
falo como homem de govêmo, não em caráter pessoal. Poderia ter de¬ 
terminadas idéias pessoais que muitas vêzes cedem a razões de Estado. 
Em considerando os pronunciamentos do Presidente da República acêr- 
ca da possibilidade de entendimento para que se chegasse à nacionali¬ 
zação de emprêsas, muitas delas com capital norte-americano, outras com 
capital canadense, quero crer que, se viável fôsse se se efetuasse êsse 
entendimento para pagamento do valor justo, que seria o mesmo que se 
pagaria na desapropriação, de mais interesse para o Govêmo seria a com¬ 
pra do que a desapropriação, porquanto evitaria certas zonas de atrito 
que poderiam vir a prejudicar entendimentos do Govêmo no campo in¬ 
ternacional. Assim, admito como correta a tese do encaminhamento da 
solução do problema através da compra, desde que se fixe realmente o 
preço justo, e apenas no caso de não concordar o vendedor, digamos 
assim, com o preço que pareça justo ao Govêrno pagar é que devería¬ 
mos partir para a tese da desapropriação, embora pessoalmente seja, em 
princípio, favorável às encampações. Sempre que possível acho que se 
deve proceder à encampação, mas neste caso, como demonstrei, quero 
crer à sociedade, não se aplica o critério da encampação. O Sr. Dípu 
tado Celso Passos — Poderia informar o quanto pelo qual se comprará 
ou se compraria o acervo da CTB, o seu controle acionário? O Sr. Mi¬ 
nistro Hélio de Almeida — Mencionei há pouco que a última negocia¬ 
ção levada a efeito pelo Presidente do BNDE chegou a ura resultado de 
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12,5 bilhões de cruzeiros. O patrimônio liquido calculado por aquêle 
trabalho era da ordem de 13 bilhões e pouco. Nas negociações o BNDE 
desceu para 12,5 bilhões naquelas condições que mencionei: 5 bilhões 
em cruzeiros e 7,5 bilhões transformados em dólares para pagamento em 
25 anos. O Sr. Deputado Ceho Passos — Mas, do ponto de vista jurídico, 
da nossa Constituição, da nossa lei de sociedade por ações, a Compa¬ 
nhia Telefônica Brasileira é uma companhia brasileira. O Sr. Ministro 
Hélio de Almeida — Tanto quanto eu saiba, sem ser jurista. O Sr. 
Deputado Celso Passos — De modo que nos causaria espécie nacionalizar 
uma companhia que em face das nossas leis já é nacional. Esta não é 
uma pergunta, é mais um comentário para mostrar como nossa Consti¬ 
tuição está inadequada, definindo como nacional apenas pelo critério 
da localização da sede social, quando em verdade o controle acionário, 
as ações dessa empresa, V. Exa. mesmo informa, estão tôdas em poder 
de cidadãos ou de emprêsas holdings norte-americanas. O Sr. Ministro 
Hélio de Almeida — Pràticamcntc. O Sr. Deputado Ceho Fossos — Pre¬ 
tende-se assim nacionalizar o que já é nacional. O Sr. Ministro Hélio 
de Almeida — Quero crer que o têrmo mais apropriado seria a estati- 
zação. O Sr. Deputado Ceho Passos — Muito embora os considerando 
dos decretos que criaram a CONESP e decretos conseqüentes falam em 
nacionalização. Indago ainda de V. Ex. a como se justifica que o Estado 
brasileiro vá comprar uma emprêsa com ações cujo valor nominativo é 
representado em cruzeiros pagando parte em dólares. O Sr. Ministro 
Hélio de Almetda — Isto se justificaria em parte porque de qualquer 
maneira existe um débito da CTB para com a Brazilian Traction em 
dólares, montando a cerca de 70 milhões de dólares: 61 milhões e pouco 
do empréstimo que está traduzido por debêntures, 2,5 milhões em pro¬ 
missórias e cêrca de 4 milhões, em contas-correntes. Portanto, de qual¬ 
quer maneira, quem assumisse o passivo e o ativo da emprêsa teria que 
remeter dólares para o exterior. Acredito que esta consideração deve ter 
sido primacial para o efeito de o Govêmo, não propriamente o Governo 
porque êle não se decidiu, de os negociadores lerem considerado parte do 
pagamento em dólares. O Sr. Celso Passos — No relatório da CONESP, 
que todos nós, membros da Comissão, recebemos, não há referência ao 
caso da Companhia Telefônica Brasileira. Temos conhecimento do 
assunto pelos depoimentos aqui prestados, sobretudo pelo Engenheiro 
Paulo Richer, que dentro da CONESP foi o relator da matéria. Indaga¬ 
ria se êste assunto ria Companhia Telefônica Brasileira foi objeto de 
um processo à parte. O Sr. Ministro Hélio de Almeida — Justamente, 
conheço apenas o da Telefônica. Nunca tive em mãos o da AMFORP 
e, embora como cidadão me interessasse, lendo e tomando conhecimento 
do assunto, a soma de atribuições que tenho à frente da Pasta já me 
tomou um pouco difícil dispor do tempo necessário para o exame do 
caso da CTB. Confesso minha completa ignorância em relação ao pro- 
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cesso da AMFORP. Sequer o vi. O Sr. Celso Passos — O próprio decreto 
define bem que sua competência se referia à Companhia Telefônica 
Brasileira. Outras perguntas que pretendia formular já foram objeto de 
indagação. Perguntaria, entretanto, se durante as reuniões da Comissão 
Interministerial houve qualquer pronunciamento direto ou transmitido 
por algum dos presentes, do Conselho de Segurança Nacional sôbre a 
conveniência ou não das negociações entabuladas e em fase de conclu¬ 
são. O Sr. Ministro Hélio de Almeida — Quero crer, sem estar absolu¬ 
tamente certo a respeito, que no relatório apresentado pelo Ministro 
Antônio Balbino há referências ao Conselho de Segurança Nacional. 
Não me recordo exatamente em que termos, mas por duas ou três vêzes 
houve manifestações do Chefe do Gabinete Militar da Presidência da 
República, que, como é sabido, é secretário do Conselho de Segurança 
Nacional, de sorte que deve haver uma ligação através dêle. O Sr. Celso 
Passos — Destacamos do relatório apresentado pelo Engenheiro Paulo 
Richer, como encarregado de relatar o processo da CTB dentro tia 
CONESP, uma referência do General Genaro Bomtempo, interventor 
federal na CTB, em que aquela autoridade diz textualmente: “A situa¬ 
ção da CTB é precaríssima e ameaça servir de motivo para severas 
críticas ao Governo, sobretudo assumindo a responsabilidade do seu de¬ 
senvolvimento”. Essa afirmativa de uma autoridade que foi interventor 
e, portanto, conheceu bem a situação da CTB, nos faz indagar de V. 
Ex. a se, além do preço que se pagaria, dos 12,5 bilhões, se, repito, além 
desta quantia, V. Ex. a teria idéia da quantidade de recursos para tirar 
a companhia desta precariedade assinalada. 0 Sr. Ministro Hélio de Al¬ 
meida — Foi objeto de troca de idéias na Comissão justamente o que 
fazer e como fazer com a CTB, após a sua estatização, e em cogitações 
está um plano, que seria vultoso, para melhoria de serviços, sem que 
implicasse em dispêndio direto do Govêmo. É óbvio que nos termos do 
Código Nacional de Telecomunicações o Govêrno deve ter o controle 
de todos os troncos. Isso, entretanto, não impede que êle tenha como 
acionistas os próprios usuários dos telefones. O Sr. Celso Passos — Um 
processo de autofinanriamento? O Sr. Ministro Hélio de Almeida — 
Sim. Nas seguintes condições: autofinanciamento para aquêles que pas¬ 
sassem a ter telefone doravante. Pagariam, digamos — apenas para 
racionar — uma taxa de 100 mil cruzeiros por telefone. Mas aquêles 
que já têm telefone - e são cêrca dc 800 mil — poder-se-ia convocá- 
los também como acionistas, dando-se-lhes vantagens, por isso que te¬ 
ria que lhes ser oferecida alguma vantagem; poder-sc-ia dar-lhes uma 
redução na tarifa. Em outras palavras talvez manter a tarifa atual 
para aquêles que se associassem à companhia e para os novos e aquê¬ 
les que não se associassem uma tarifa majorada. Haveria, portanto, 
.interesse direto do usuário em subscrever capitais da empresa. Se 
partíssemos do pressuposto que todos os 800 mi) se disporiam a pagar. 
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não 100 mil cruzeiros que seria para telefones novos, mas, digamos, 
50 mil cruzeiros por telefone já instalado — e, portanto, não reverteria 
nenhuma despesa de instalação para o Govêrno, tampouco — só aí 
teríamos 40 bilhões de cruzeiros. Com isso se faria, realmente, uni plano 
de expansão extraordinária na CTB. O Sr. Celso Passos — V. Ex. a se 
manifestou pessoalmente, não como homem do Govêrno, de certo modo 
simpático ou acessível à forma de desapropriação, invocando inclusive o 
argumento de que a desapropriação, precedida de levantamento do valor 
dos bens que se pretende desapropriar, poderia encontrar na compra uma 
solução equivalente, mas justificou a compra, no caso indicado, por mo¬ 
tivos internacionais e, pava usar sua expressão, por razoes de Estado. 
Êsse é o ponto crucial. Todos nós, membros da Comissão, estou certo 
temos no subconsciente que se não houvesse as tais áreas de atrito a 
solução indicada pela nossa soberania seria a aplicação cia nossa lei. 
Mas existem as tais áreas de atrito; isso está corporificado mesmo no 
intróito do relatório da CONESP. Indago de V. Ex. a : São xealmente 
razões de Estado, razões internacionais que justificam e que fazem o 
Govêrno brasileiro se inclinar pela compra, não apenas do controle acio¬ 
nário da CTB, mas também das outras concessionárias de energia elétrica? 
O Sr. Ministro Hélio de Almeida — Como disse há pouco, a desapropria¬ 
ção só se diferencia, digamos assim, da solução de compra, no caso 
de o vendedor não chegar a um acôrdo com o Govêrno quanto ao 
preço justo. Se isso acontecesse e fósse realmente in ter êsse do Govêrno a 
estatização do serviço, não restaria outra alternativa senão a desapropria¬ 
ção. Desde que, entretanto, seja possível a negociação com a aceitação, 
por parte do vendedor, daquilo que venha a ser fixado pelo Govêrno 
como preço justo isto não deveria constituir senão motivo justo para que 
se realizasse dessa maneira, porque, como disse, tendo o Govêrno deter¬ 
minados compromissos de ordem internacional, principalmente compro¬ 
missos de ordem financeira, deveria ser, como é, interessante ao Govêrno 
que não se criem zonas de atrito sempre que possam vir a ser evitadas. 
Quero deixar, entretanto, bem claro que, ao me referir à viabilidade da 
operação de compra, desde que se chegue a um entendimento entre as 
partes em tôrno do preço justo e o preço justo é realmente, neste caso, 
o ponto crucial — só admito a conclusão dessas negociações desde que no 
documento final, a ser elaborado, esteja perfeitamente resguardada a so¬ 
berania nacional. Não admitiria em absoluto apor minha asssinatura a 
qualquer solução que viesse a ser dada no caso da CTB que significasse 
qualquer concessão do Govêrno brasileiro no que tange à soberania na¬ 
cional. Pelas conversas que tenho tido com o Presidente da República, 
folgo em informar à Comissão que também S. Ex. a comunga dos mesmos 
propósitos. Permito-me trazer ao conhecimento da Comissão que, ao ini¬ 
ciar o estudo do processo da CTB, e tendo era vista que o prazo inicial- 
mente concedido à Comissão Interministerial se me afigura totalmente 
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exíguo — apenas 30 dias para que se chegasse a uma decisão — procurei 
S. Ex. a para dizer-lhe da impossibilidade em que me encontrava para um 
voto consciente dentro dêsse prazo. Se fôsse de todo impossível a pror¬ 
rogação do prazo, naturalmente teria que me abster, mas seria meu de¬ 
sejo, como seria minha obrigação, examinar o assunto para dar um pa¬ 
recer que consubstanciasse minhas idéias, após essa análise. Disse-me 
S. Ex. a que estava de pleno e completo acordo em estender o prazo 
da Comissão, não apenas pelos 30 dias por mim mencionados na oca¬ 
sião, mas pelo tempo que fôsse necessário a que o assunto fôsse exami¬ 
nado sob todos os seus aspectos, pois não era sua intenção que o Govêrno 
brasileiro encampasse uma decisão que não fôsse aquela resultante do 
exame do problema sob todos os seus ângulos e tivéssemos, afinal, a 
convicção de que a decisão que viesse a ser tomada representasse real¬ 
mente a plena consulta aos interesses nacionais. De sorte que o meu 
pensamento, que é êste, é compartilhado, com muita honra para mim, 
por S. Ex. a o Sr. Presidente da República. O Sr. Celso Ptíssos — V. 
Ex. a nos tranqüiliza ao dar esta informação e lamentamos que o de¬ 
creto que criou a Comissão Interministerial não tivesse ampliado a 
área de ação de V. Ex. a , para que as mesmas cautelas seguidas pelo 
eminente Ministro, no que concerne à Cia. Telefônica Brasileira, pu¬ 
desse também ser seguida na área da energia elétrica. Estou certo de 
que a tranqüilidade seria maior, se V. Ex. a não ficasse circunscrito 
e pudesse manifestar-se em todos os assuntos sujeitos ao exame da Co¬ 
missão Interministerial. Ao fazer esta justiça a V. Ex. a , agradeço os 
esclarecimentos prestados, que aliás não constituem surpresa, conhe¬ 
cendo, como já conhecíamos, o seu patriotismo e interesse pelas causas 
de nossa Pátria. Muito agradecido a V. Ex. a O Sr. Presidente (Ge- 
túlio Moura) — Com a palavra o Deputado Plínio Costa, para reper- 
guntar ao depoente. O Sr. Plínio Costa — Exmo. Sr. Ministro, V. 
Ex. a realmente fêz uma exposição completa, precisa, dos assuntos ob¬ 
jeto desta reunião. Apenas me permitiria solicitar a V. Ex. a um es¬ 
clarecimento com relação à citação da Cia. Telefônica Brasileira, por¬ 
que me parece que não é sòmente esta que tem concessões em território 
nacional. Queria que V. Ex. a nos informasse se não há perigo de as 
prefeituras ou governos estaduais fazerem um reajuste tarifário, em pre¬ 
juízo dêste princípio adotado pelo Govêrno federal, no sentido de con¬ 
gelamento até que se encontre uma solução para o problema. Não é 
só a CTB que tem concessão para exploração de telecomunicações em 
território brasileiro. Há outras de capital estrangeiro e não apenas de 
capital americano. Essas medidas que mereceram estudo de V. Ex. a 
referem-se essencialmente à CTB ou também a essas outras companhias? 
O Sr. Ministro Hélio de Almeida — O campo de ação da Comissão In- 
terministerial, até o presente momento, no setor de telecomunicações 
restringe-se à CTB e a CTB significa cêrca de 85% de todo o campo de 
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comunicações em todo o Pais. O Sr. Plínio Costa — Mas a intenção é 
de estatizar tôdas as empresas de capitais estrangeiros? O Sr. Ministro 
Hélio de Almeida — No caso presente as negociações em curso são ex- 
dusivamente p?ra a CTB. Acredito que, se tiverem sucesso, servirão 
como paradigma para extensão às outras companhias. O Sr. Plínio 
Costa. Era o esclarecimento que desejava O Sr. Presidente (Getúlio 
Moura) -- Sr. Ministro, tenho umas ligeiras perguntas, sem maior im¬ 
portância. V. Exa. teve ocasião de referir-se à minuta que teria sido 
elaborada pela Comissão lnterministerial, mas não esclareceu se ela 
havia sido lida aos membros da Comissão. Não se compreende que se 
tenha feito uma minuta, sem se dar conhecimento às pessoas que de¬ 
veriam assinar a ata respectiva. Pergunto se os Ministros tomaram co¬ 
nhecimento pela leitura da minuta. O Sr. Ministro Hélio de Almeida 
— A que minuta se está referindo V. Ex. a ? Mencionei a minuta da 
última reunião. O Sr. Presidente (Getúlio Moura) — Exatamente essa. 
O Sr. Ministro Hélio de Almeida — Foi lida e rubricada por todos os 
membros. O Sr. Presidente (Getúlio Moura) — Pergunto ao Sr. Mi¬ 
nistro, que já expôs seu pomo de vista em relação às três hipóteses em 
que poderíamos nacionalizar ou estatizar a CTB, o que pensa a res¬ 
peito dos critérios seguidos pela COXESP. Julga os processos os possí¬ 
veis, os aconselháveis, que dão tranqüilidade ao Governo e à Nação 
para solução do problema, ou êsses critérios deverão sofrer alteração 
no sentido de torná-los mais eficientes? Pergunto, por que V. Ex. a 
é um dos grandes engenheiros dêste País mesmo da engenharia na¬ 
cional e sua opinião em nossa Comissão teria um grande mereci¬ 
mento. O Sr. Ministro Hélio de Almeida — Agradecendo a V. Ex. a 
os imerecidos elogios, eu me permitiria dizer que, no caso específico da 
Cia. Telefônica, o critério adotado foi o do cálculo do patrimônio lí¬ 
quido da empresa. No caso de vir a ser consagrada a tese da compra 
por negociação, se na análise sc demonstrar factível, um dos dois ca¬ 
minhos se apresenta: tombamento físico ou levantamento contábil para 
apuração do patrimônio líquido da empresa. O primeiro, evidente¬ 
mente, é o que daria maior segurança, não há dúvida alguma. Entre¬ 
tanto, em determinados casos pode levar muito tempo. Existem, inclu¬ 
sive, processos intermediários, em que, ao invés de se fazer o tomba- 
ménto físico total, se faça o tombamento por amostragem, isto é, o 
tombamento em determinados bens. Conferidos com a escrituração da em¬ 
presa, caso se manifestem todos êles perfeitamente coerentes, por ex¬ 
trapolação, podemos considerar que o restante também está certo. É 
um processo que poderia também ser utilizado. Entretanto, no caso 
do grupo de trabalho nomeado pelo interventor da CTB, depois como 
que encampado pela CONESP e revistos os cálculos pelos contadores 
é economistas do BNDE o processo adotado foi o do levantamento do 
patrimônio líquido pela apuração contábil do ativo real, subtraindo-se 
dêle o passivo real. O modus faciendi aplicado por êsse grupo foi ex- 
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posto em minha peroração c as objeções levantadas por mim também 
o foram, quero crer, com a clareza possível. Desejo afirmar que não 
sendo contador, nem economista, não quis dar ao meu ponto de vista 
um caráter, digamos assim, doutoral. Aprescmci-o apenas aos membros 
da Comissão c, como não podia deixar de ser, sugeri que um corpo 
técnico se manifestasse. Por isso, sugeri ainda aos demais companheiros 
da Comissão que, caso achassem passíveis de análise as premissas por 
mim levantadas, fôssem elas levadas a técnicos contadore e economistas, 
pata que sóbre elas se manifestassem. O Sr. Presidente — (Geiúlio 
Moura) — Outro esclarecimento que, acredito, a Comissão gostaria de 
ouvir, é se a lei americana, que torna passível de sanções o país que 
faz desapropriações e não as indeniza no prazo de 6 meses, tem sido 
levada em grande consideração para que o Govêrno se incline, ou, 
pelo menos, a Comissão lnterministerial, a CONESP, etc. para a solução de 
compra. Não apenas pelas outras considerações — por não dispormos 
do dinheiro no momento -- mas sobretudo por êsse aspecto. Porque, 
precisando o Govêrno cie manter boas relações com os Estados Unidos 
se aquela lei que visa promover sanções contra o país que desapropria 
e não paga no prazo cie 6 meses, sc tem tido um certo efeito no rumo 
das considerações. Precisamos agir objetivamente, com realismo, saber 
o que está acontecendo, na verdade, na área do Govêrno. V. Ex. a 
que tem tomado pane nessas reuniões, deve ter sentido o problema: se a 
tendência do Govêrno para a compra é, sobretudo, por êsse aspecto, para 
eritar a área de atrito, não com essa expressão vaga, "área de atrito”, mas 
tendo em vista a lei específica. O Sr. Ministro Hélio de Almeida — V. 
Ex. a está se referindo ao Foreign Aid Âct, e, conforme consta do pró¬ 
prio relatório da CONESP, foi um dos pontos cie consideração, que se ali¬ 
nharam entre as razões que lesaram à procura de um entendimento para 
a compra, ao invés de partir o Governo desde logo para a desapropriação. 
Quero repetir aqui epie, em sendo possível a solução por negociações, desde 
que se chegue ao preço justo, pelo qual deve ser indenizado o poder 
concedido. . . O Sr. Presidente (Gelúlio Moura) — Apenas uma obser¬ 
vação. Desde que se chegue ao preço justo qualquer forma seria ra¬ 
zoável. justa e certa. O receio que tem o Brasil, no momento, é que a 
forma cie compra possa dar lugar a um pagamento além da justa inde¬ 
nização. O Sr. Ministro Hélio dc Almeida — Iria até lá, dizendo que 
se chegasse a um justo valor seria paga a mesma indenização quer fôsse 
desapropriado, quer fôsse comprado Neste caso, eviclentemente nos de¬ 
veríamos inclinar pela compra. O Sr. Presidente (Getúlio Moura) — 
Pelo pagamento parcelado, sobretudo. O Sr , Ministro Hélio de Al¬ 
meida — A vantagem principal que a compra nos daria sôbre a desa¬ 
propriação seria a possibilidade de um pagamento a longo prazo, as¬ 
pecto realmente considerável, neste particular. Não condeno que cada 
país promulgue as leis que ache convenientes a seus próprios interesses. 
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Portanto, não me caberia pròpriamente criticar o Congresso americano 
|>or ter legislado, da maneira que o fez, com o Foreign Act, simples¬ 
mente porque é um direito que lhe assiste. Não vou a ponto de dizer 
que devemos condenar a posição ou consideração de determinados as¬ 
pectos de qualquer problema pelas implicações que sôbre êle advenham 
de leis de outros países que não o nosso, desde que — isso é importante 
— a consideração de leis de outros países que não o nosso não colida com 
nossos próprios interesses. Em outras palavras, consideraria realmente 
um absurdo se, levados pelas disposições de leis como essa ou qualquer 
outra, viéssemos a ceder um milímetro sequer naquilo que diz respeito 
à soberania nacional. O Sr. Presidente (Getúlio Moura) — Uma per 
gunta final: Essa lei é anterior ou posterior à criação da CONESP? O 
Sr. Ministro Hélio de Almeida — Não estou bem certo da data de 
promulgação do Foreign Act. O Sr. Celso Passos — Um dos depoente- 
creio que o General Berenhauser informou à Comissão, em seu depoi¬ 
mento, que a promulgação desta lei norte-americana é posterior à cria¬ 
ção da CONESP. Já a CONESP estava criada, quando ela foi promul¬ 
gada. O Sr. Ministro Hélio de Almeida — Confesso que teria elemen¬ 
tos para buscar a informação, mas, de pronto, não a tenho. O Deputado 
Leonel Brizola, prêso num debate no plenário, enviou 5 perguntas para 
serem formuladas a V. Ex. a "I — Se Sua Excelência tem conhecimento 
do texto do memorando assinado pelo nosso Embaixador em Washington 
•e referente aos entendimentos sôbre a compra do acervo da Bond & Share 
em nosso País". O Sr. Ministro Hélio de Almeida — Quero crer que 
o Deputado Leonel Brizola se refere àquele que foi chamado de tnemo - 
randum of understanding, parece que assinado pelo Embaixador Roberto 
Campos em Washington. Na segunda reunião, justamenle a que foi 
realizada na residência do Ministro da Guerra, no decorrer da exposição 
que fêz o Ministro da Fazenda sôbre as negociações em curso para com¬ 
pra da AMFORP. S. Ex. a leu a minuta de um memorandum of unders- 
tanding. Acredito que seja o mesmo que foi posteriormente assinado, con¬ 
forme publicação na imprensa, pelo Embaixador Roberto Campos em 
Washington. Ó Sr. Presidente {Deputado Getúlio Moura) — Mas V. 
Ex. a poderia adiantar-nos mais ou menos o texto dêsse memorando, pelo 
menos o seu conteúdo? O Sr. Ministro Hélio de Almeida — Temo, Sr. 
Presidente, não poder dar detalhes a respeito porque a sua minuta foi 
apenas lida pelo Ministro da Fazenda no decorrer de uma longa expo¬ 
sição cm que S. Ex. a abordou tôdas as negociações que haviam sido 
feitas até aquêle momento. Não tive cópia sequer do relatório da 
CONESP, tampouco da minuta dêsse memorando, e não me ocorreu so¬ 
licitar por isso que o assunto fugia à minha atribuição, pois estava eu 
inteiramente dedicado ao exame da questão da CTB. De sorte que não 
tenho em mente os têrmos dêsse memorando. O Sr. Presidente (Deputado 
Getúlio Moura) - Vamos então à segunda pergunta. II - Se Sua Ek- 
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celéncia aprovou a nota oficial divulgada pela imprensa e referente à reu¬ 
nião realizada pela Comissão Imerministerial na residência do Sr. Mi¬ 
nistro da Guerra; caso negativo ou na hipótese de S. Ex. s não conside¬ 
rar aquela publicação uma nota oficial, desejaria esclarecimentos sobre 
as origens e a autoridade da referida publicação, que, peremptoriamente 
anunciou a aprovação das operações de compra dos acervos da Bond 8c 
Share e da CTB”. O Sr. Ministro Hélio de Almeida — Pràticamente 
respondi a esta pergunta no decorrer da minha exposição, mas voltarei 
a ela em atenção à consideração que me merece o Deputado Leonel Bri- 
zola. Lembro que informei à Comissão que li o noticiário dos jornais 
acêrca daquela reunião e não considerei, como não poderia ter conside¬ 
rado, aquela noticia como nota oficial, pois entendo que uma nota ofi¬ 
cial è uma nota que c decidida entre os membros da Comissão publicar 
e que é feita com pleno conhecimento dos mesmos. Certos trechos da 
aludida notícia não correspondem ao entendimento que trouxe daquela 
reunião. E, como fato mais significativo de que meu entendimento di¬ 
verge do entendimento manifestado por aquela nota, está a circunstância 
de que ela refere também que as negociações referentes à CTB haviam 
sido aprovadas e o relatório respectivo enviado ao BNDE. Não existia 
sequer um relatório conclusivo para ser enviado ao BNDE ou a qualquer 
outro organismo. Portanto, havia relatório conclusivo a respeito. Quero 
crer que minha longa exposição dos fatos corrobora inteiramente êste meu 
pronunciamento. E a melhor demonstração de que aquela notícia, pelo 
menos no que diz respeito à CTB, não corresponde ao entendimento que 
trouxe daquela reunião e que a questão se encontra, vamos dizer assim, 
sub judice com o parecer que dei sòbre a forma como estavam sendo 
encaminhadas as negociações, sem qualquer manifestação conclusiva dos 
demais membros da Comissão. O Sr. Presidente (Deputado Getúlio 
Moura) — Outra pergunta: III — Se possível, seria de grande interêsse 
para a Comissão que S. Ex. a deixasse junto à Presidência cópias de todos 
os pareceres dados por órgãos ou pessoas incumbidos de estudar o caso 
da aquisição da CTB, particularmente o parecer do Presidente do BNDE. 
Se o Ministro não puder deixar agora, poderá enviar mais tarde. O Sr. 
Ministro Hélio de Almeida — Sr. Presidente, o Relator, no decorrer da 
nossa reunião, disse que requisitaria da Comissão os elementos documen¬ 
tários a respeito do assunto. Jnfelizmente eu não os tenho para deixar 
com a Comissão. E, no que diz respeito ao meu parecer em particular, 
penso que, uma vez que élc está sub judice dentro da Comissão, não 
seria talvez muito ético que eu individualmente o remetesse a esta Co¬ 
missão, sem embargo de todo o respeito que ela me merece. Quer-me 
parecer que a solução alvitrada pelo Exmo. Sr. Relator no sentido de 
requisitai da Comissão Interministerial tôda a documentação que venha 
possibilitar aos membros desta Comissão conhecimento pleno do assunto 
é realmente a mais indicada para que cheguem às mãos de V. Ex. a * 
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todos os documentos que pareçam úteis e necessários ao exame deita 
Comissão. O Sr. Deputada Celso Passos — Inclusive o decreto que criou 
a Comissão Intenninisterial dispõe em um de seus artigos que seria dada 
ampla publicidade aos relatórios e documentos submetidos à Comissão./ 
O Sr. Ministro Hélio de Almeida — Perfeitamente. E publicado o rela¬ 
tório final. O Sr. Presidente (Deputado Getúlio Moura) — Penúltima 
pergunta: IV — Esclarecimentos sobre os valores c condições finais que 
informaram os entendimentos conclusivos referentes à compra da CTB. 
O Sr. Ministro Hélio de Almeida — Está prejudicada a pergunta por não 
ter havido ainda qualquer entendimento conclusivo a respeito. No que 
toca às negociações em curso quero crer que no decorrer da minha ex¬ 
planação a resposta está dada. O Sr. Presidente (Deputado Getúlio Mou¬ 
ra) — A última pergunta envolve também a sugestão anterior de que 
(lesem ser requisitados à Comissão os documentos. “V —Copia do pa¬ 
recer ou pareceres do Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas e, tam¬ 
bém, os estudos e apreciações referentes ao problema tarifas, conseqüen- 
te da operação de compra, a futura exploração dos serviços e o resgate 
dos compromissos assumidos". O Sr. Ministro Hélio de Almeida — 
No que diz respeito ao parecer o Relator já deu a solução para o assun¬ 
to. No que toca a tarifas, tarifas futuras, o problema é tratado no rela¬ 
tório do grupo de trabalho nomeado pelo Interventor da CTB, uma 
das peças importantes do processo formado. O resgate dos compromissos 
assumidos ou a modalidade do resgate consta do relatório apresentado 
à GONESP pelo negociador Dl. Leocádio Antunes que expõe a forma 
pela qual seriam pagos os ò bilhões — em 10 prestações semestrais — 
e os 7,5 bilhões — em dólares, cm 25 anos a juros de 6 e 0,5%. Isto 
consta também do relatório que a Comissão enviará, oriundo da CONESP. 
O Sr. Presidente (Deputado Getúlio Moura) - Com esta pergunta 
vamos dav por enterrado o interrogatório e renovar nossos agradecimen¬ 
tos pela presença de S. Ex. a que, mesmo doente, compareceu para pres¬ 
tigiar a Comissão c Lrazer um contingente valioso de sua experiência, 
de sua observação, de sua cultura e sobretudo porque esteve pelo me¬ 
nos em parte no centro dos acontecimentos. Esta Comissão manifesta 
seu prazer em tê-lo recebido aqui e a honra sobretudo pela bela expo¬ 
sição aqui feita, porque V. Ex. a mostrou que estava perfeitamenle se¬ 
nhor da matéria, expondo com clareza, com segurança, sem sequer procurar 
esconder seu próprio pensamento. Foi uni Ministro claro, preciso e por 
êste motivo é que manifestamos aqui nossa grande alegria em tê-lo rece¬ 
bido nesta Comissão. O Sr. Ministro Hélio de Almeida — Sr. Presi¬ 
dente, agradeço as referências feitas por V. Ex. a e desejo concluir da 
mesma forma por que comecei. Respondo que constitui realmente gran¬ 
de honra para mim ser convocado a prestar esclarecimentos a uma Co¬ 
missão como esta, formada por tantos dos mais ilustres representantes 
do povo brasileiro com assento na Câmara Federal. Agora e sempre, qual- 
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quer que seja a posição que esteja ocupando ou venha a ocupar ou na 
condição de simples cidadão, nada obstará, atenderei, com a mesma dis¬ 
posição de bem servir a qualquer convocação feita pela Comissão tão 
superiormente dirigida por V. Ex. a O Sr. Presidente (Getúlio Moura) 
— Está dispensado o depoente. Ministro Hélio de Almeida. 


DEPOIMENTO DO SR. EMBAIXADOR ROBERTO CAMPOS, 
PRESTADO EM 20 e 26-6-63 


O Sr. Presidente — Havendo número legal, dou por aberta a reu¬ 
nião. (É lida c aprovada a ata da reunião anterior) . Vamos ouvir hoje 
o Embaixador do Brasil em Washington, Dr. Roberto Campos. O Sr. 
Leonel Brizola — Sr. Presidente, pela ordem. Desejo perguntar a V. 
Ex. a sc o Poder Executivo já enviou algum dos documentos requisita¬ 
dos pela Comissão, pedindo ainda a gentileza de arrolar os documentos 
solicitados e que até agora não foram remetidos pelo Executivo, nos 
têrmos tia requisição da Comissão Parlamentar de Inquérito. Em se¬ 
gundo lugar quero pedir esclarecimentos a V. Ex. a sôbre o compare- 
rimento do eminente Professor San Tiago Dantas à Comissão. O Sr. 
Presidente — Devo esclarecer que os documentos solicitados ao Poder 
Executivo não chegaram ainda a esta Comissão, que, entretanto, por 
ofício e telegrama, já reiterou o pedido, salientando inclusive a impor¬ 
tância que esses documentos têm para o desenvolvimento dos nossos tra¬ 
balhos. Em relação ao comparecimento do Professor San Tiago Dantas 
devo esclarecer que êle solicitou adiamento, porquanto, devendo deixar 
a pasta da Fazenda, estava com aquelas obrigações comuns a quem se 
despede e na expectativa da transmissão das próprias funções, que acre¬ 
ditava ia ocorrer hoje, mas que parece não se verificou. Por esta razão 
concordou-se com o adiamento solicitado, porque era um motivo super¬ 
veniente a sua despedida da pasta. Ficou então de combinarmos hoje 
aqui a nova data para seu comparecimento, de acordo com a Comis¬ 
são. Não quis desde logo marcar porque alguns Deputados que têm 
interesse maior na Comissão podiam estar com obrigações que impe¬ 
dissem o dia arbitrado por mim. Por êste motivo deixei para marcar¬ 
mos hoje a data da próxima semana em que deveremos ouvir o Pro¬ 
fessor San Tiago Dantas. O Sr. Leonel Brizola — Sr. Presidente, não 
seria possível, já que o Executivo está tardando demasiadamente a re¬ 
messa desses documentos, V. Ex. a fazer uma gestão junto ao Presiden¬ 
te da Câmara para que êle por sua vez gestione, em nome dos inte- 
rêsses do Poder Legislativo, junto ao Presidente da República a fim 
de que o Executivo envie êsses documentos à Comissão? O Sr. Presi¬ 
dente — Pois não. O Sr. l.eonel Brizola — Na verdade são dois ou 
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três documentos que o Executivo poderá mandar copiar numa tarde e 
enviar a esta Comissão, cspeci aimente o referente à cópia do memo¬ 
rando assinado em Washington, que a Comissão tem necessidade im¬ 
prescindível de conhecer. É a solicitação céo apelo que faço a V. Ex. a 
O Sr. Presidente — Irei entender-me com o Presidente da Câmara a res¬ 
peito. Com a palavra o Sr. Embaixador Roberto Campos. O Sr. Ro¬ 
berto Campos — Sr. Presidente, Srs. Deputados, quero em primeiro lu¬ 
gar agradecer à Comissão a honra que me deu em convidando-me para 
aqui testemunhar. Eaço-o com satisfação porque tenho ampla cor* 1 
fiança no processo democrático e no seu valor de esclarecimentos da 
conduta dos negócios públicos. Respeitado o princípio da separação de 
poderes, o Executivo e o Legislativo podem aperfeiçoar-se mütuamente, 
aquele executando as tarefas de governo e transmitindo ao Legislativo 
programas de governo que representem opções concretas, êste captando 
do povo a inspiração política, formulando leis e fiscalizando sua exe¬ 
cução. O Sr. Leonel Brizola — Sr. Presidente, sem o propósito de in¬ 
terromper o depoente, mas apenas por uma questão até de nulidade 
do próprio depoimento, tenho a impressão de que houve um pequeno 
cochilo quanto à formalidade de praxe que todos os depoentes cum¬ 
prem: o juramento. O Sr. Presidente — De fato o atraso no início dos 
nossos trabalhos fêz com que esquecêssemos isto. Trata-se apenas, Sr. 
Embaixador, do seu juramento perante a Comissão de dizer a verdade 
e somente a verdade. Isto consta já de nossa assentada, mas deveria 
pedir que V. Ex. a também o afirmasse. O Sr. Roberto Campos — Juro 
dizer a verdade, somente a verdade. Isto torna oportuna minha segun¬ 
da observação. A satisfação e a tranquilidade com que encaro minha 
presença nesta Comissão derivam de minha convicção de que ela está 
à busca da verdade, com serenidade, preocupada antes de investigar, 
de afirmar sem preconceitos nem paixões, não julgando sem provas nem 
acusando sem demonstrações. Com efeito, como dizia Bertrand Russel, 
as opiniões mantidas com paixão são sempre aquelas para as quais ine- 
xiste fundamento. Na realidade o grau de paixão do argumentadoT é 
a medida de falta de convicção. Sr. Presidente, os têrmos que me pro¬ 
ponho discutir referem-se à tese geral de nacionalização pacifica das 
concessionárias de serviço público como opção realista e racional e os 
aspectos internacionais do problema à luz da nossa conjuntura econômi¬ 
ca e política. São êstes os ângulos que tenho competência para apre¬ 
ciar. Os problemas técnicos, do critério de avaliação, da fixação do 
preço, do esquema de pagamento, já foram amplamente analisados pelas 
autoridades competentes a quem cabe a responsabilidade decisória, a 
saber: o Presidente da CONESP, o Presidente da Eletrobiás, os Minis¬ 
tros de Estado das Minas e Energia e da .Eazenda, assim como os 
da Indústria e Comércio e da Guerra. Alguns dêles acredito ain¬ 
da virão depor perante esta Comissão. Antes, entretanto, de ferir o 
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tema. gostaria de pedir a indulgência dos componentes da Comissão 
para varrer do convés alguns fantasmas que nos perturbariam a visão 
e confundiriam a rota. Primeiro — que a nacionalização pacífica, por 
via de compra, de acervo ou ações da American Foreign Power teria 
sido uma solução improvisada, discutida em segredo e concluída dc 
afogadilho. Entretanto, meus Senhores, poucas decisões administrativas 
terão sido anunciadas com tanta ênfase e discutidas em tantos níveis de 
govêmo. A análise concreta dessa solução começou em fins de 1961, 
ainda no regime parlamentarista. A decisão política em favor da opção 
dc compra foi anunciada pelo Presidente da República em discurso 
pronunciado no Rio de Janeiro no dia 23 de março de 1962. Quando 
de sua visita aos Estados Unidos o Presidente Goulart enunciou essa 
medida política, ate então uma decisão unilateral do Brasil, em seu dis¬ 
curso no Senado Americano, em 3 de abril de 1962, discurso êste ampla¬ 
mente divulgado e aplaudido no Brasil. Subseqüentemente essa mesma 
opção de nacionalização por compra foi mencionada no comunicado 
conjunto dos Presidentes Goulart e Kennedy de 4 de abril de 1962, co¬ 
municado em que se precisava que o Brasil formulava essa orientação 
e que o Presidente Kennedy a havia acolhido com interêsse. Os pronun¬ 
ciamentos e resultados da visita presidencial aos Estados Unidos foram 
plenamente aprovados pelo Gabinete Tancredo Neves. Subseqüente-t 
mente, constituída a CONESP, ainda no regime parlamentarista, em 
30 de maio de 1962, a proposta concreta da American Foreign Power 
foi analisada por um grupo de trabalho no qual figuravam competen¬ 
tes técnicos brasileiros, refletindo variadas tendências e orientações, pois 
que incluía funcionários da Divisão de Águas, da CEMIG e da Com¬ 
panhia Hidrelétrica do São Francisco. A seguir o assunto foi discutido 
na própria CONESP — Comissão de Nacionalização das Emprêsas Con¬ 
cessionárias de Serviço Público — onde tinham assento funcionários do 
Itamarati, os Presidentes da Eletrobrás e do BNDE, o Diretor da Divi¬ 
são de Águas, representando o Ministério das Minas e Energia, e ainda 
um perito independente. Em sua fase final a matéria passou à consi¬ 
deração de uma comissão interministerial, composta dos Ministros das 
Minas e Energia ou da Viação, conforme se tratasse respectivamente de 
energia elétrica ou de telecomunicações, da Fazenda, da Indústria e Co¬ 
mércio e da Guerra. Isto somente depois de mais um esforço do Exe¬ 
cutivo para submeter a transação ao escrutínio completo e severo de 
altas personalidades do País, com independência de ação em relação ao 
próprio Executivo, a saber: Marechal Teixeira Lott, General Carvalho 
Pinto e Ministro Orozimbo Nonato, que por motivos diversos não pu¬ 
deram aceitar a incumbência. Nenhum indivíduo isoladamente, falível 
ou corruptível, decidiu a negociação. A transação foi analisada ao longo 
da vida de três Gabinetes parlamentares e um presidencialista, por três 
comissões em níveis diferentes, c resultou de uma decisão política em 
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nível presidencial. Imaginar que numa transação da espécie tivesse ha¬ 
vido escamoteamento de fatos e negociatas, quando na realidade o negó¬ 
cio nem sequer se concluiu e nenhum pagamento foi leito, é formar 
uma opinião demasiado baixa do nível ético, da nacionalidade e da 
dignidade de nossas instituições governamentais. Segundo — O segundo 
fantasma a exorcizar c o de que tenha havido exorbitância da Embai¬ 
xada em Washington ao assinar um memorando de entendimento em 
decorrência de uma decisão da Comissão ínterministerial de 20 de abril 
de 1963. Como funcionário de carreira que sou, treinado na longa tra¬ 
dição de disciplina do Itamarali, tenho plena consciência de que a fun¬ 
ção diplomática envolve a responsabilidade de propor c sugerir medidas 
tendentes a melhorar as relações do Brasil com os Estados Unidos, defender 
os interesses brasileiros, interpretar a política tio Govêrno e executá-la no 
9 exterior. Não me cabe. porém, formular a política do País, nem no setor 
energético, nem no setor financeiro, limitando-se minha função ao cum¬ 
primento das instruções recebidas. Na realidade, os Embaixadores são cha¬ 
mados discipHnadameme a interpretar e executar políticas com que con¬ 
cordam e políticas de que por vêzes discordam. No caso especifico da na¬ 
cionalização da American Foreign Power ciei execução a uma política do 
Govêrno que, acredito, é uma opção tecnicamente correta e econômi¬ 
camente realista. Mas a minha convicção pessoal é coisa diferente da 
responsabilidade funcional. Terceiro - O terceiro fantasma a exorcizar 
é o tle que a nacionalização pacífica, pelo processo de compra de ações, 
seria resultado ele pressão norte-americana, corpori ficada na chamada 
emenda Hickcnlooper ao Ato de Desenvolvimento Nacional, a quai veda 
a continuação do auxílio americano a países que utilizam o direito so¬ 
berano de desapropriar ou encampar sem satisfazer o dever dc pagar. 
A asseniva é tronològicameme incorreta. A proposta da American Fo¬ 
reign Power, submetida às autoridades brasileiras, data de fins de 1961. 
10 ou 11 meses antes da emenda Hickenlooper. A política dc nacionali¬ 
zarão imediata, porém amigável, foi formulada unilalcralmente pelo Go¬ 
verno brasileiro, sem consulta ao Govêrno norte-americano, cm princí¬ 
pios de 1962, à luz dos atritos criados por encampações já feitas e ameaças 
de novas encampações. O Presidente da República a anunciou no Rio de 
Janeiro em março de 1962, 5 meses antes da passagem pelo Congresso ame¬ 
ricano da Seção 62Ü, emendas Hickenlooper, da Lei de desenvolvimento in¬ 
ternacional, lambém chamada lei de auxílio externo. Essa mesma política 
foi enunciada ao Presidente Kennedy em abril de 1962, e êste, não sem 
dificuldades políticas internas, a veiculou com interesse, conforme cons¬ 
ta do comunicado conjunto expedido em 5 cie abril dc 1962, quatro 
.meses antes da emenda Hickenlooper. A CONESP foi constituída em 
30 de maio de 1962, três meses antes de aprovada a emenda ao ato 
de desenvolvimento internacional pelo Congresso norte-americano. Na 
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realidade, não fôsse a crise de Gabinete que se iniciou logo após o re¬ 
torno do Presidente Goulart e o esmorecimento dos trabalhos daí decor- 
ícnte. é muito provável que a operação tivesse sido concluída muito 
antes da votação da emenda Hickenlooper, que assim teria sua aplica¬ 
ção limitada à desapropriação em outros países — China, Ceilão, Hon¬ 
duras etc. - sem qualquer relação com o caso brasileiro. A emenda 
em causa veio trazer urgência à solução, pois que precisamos de auxílio 
financeiro do grande país do norte. Não foi entretanto a causa mo¬ 
ve me que antecedeu o ato do Governo americano sôbre a matéria de 
indenizações por expropriação. Quarto — O quarto fantasma a exor¬ 
cizar é «> de que a política de nacionalização por compra tenha sido 
concebida expressameiue para agradar os Estados Unidos. Nada mais 
incorreto. Essa política foi uma opção brasileira, livre e consciente, após 
maciurameme analisadas várias alternativas, tôclas elas inexequíveis juri¬ 
dicamente ou econômicamente desfavoráveis. No lado norte-americano 

— é preciso ser justo e apreciar sempre ambos os lados da controvérsia 

— a aceitação da política de nacionalização é um ato de realismo polí¬ 
tico, porém não representa a opção que julgam mais conveniente ou 
racional; para um país que acredita na iniciativa privada e nela assenta 
sua vida econômica, aceitar a completa expulsão da empresa privada de 
todo o setor energético é algo politicamente difícil. Primeiro, porque 
acreditam os norte-americanos na eficiência. superior da iniciativa priva¬ 
da, particularmente nos países subdesenvolvidos, onrle é escasso o supri¬ 
mento de administradores estatais qualificados. Segundo, recreiam ê<xs 
que a expulsão do capital privado do campo dos serviços públicos se 
(Metida gradualmcnte a outras áreas, registrando-se então retração de 
investimentos privados, de sorte que o dinheiro do contribuinte norte- 
americano, através de programas de auxílios externos, em vez de au¬ 
mentar a capitalização global do país recipiente, se limite a preencher 
com fundos públicos brechas deixadas abertas pela retirada de capitais 
piivados. Êsse o ponto de vista econômico e político norte-americano. 
O Presidente Kcnnedy tem na realidade sido acusado de sufocar a ini¬ 
ciativa privada no altar do estatisnio sul-americano, tudo isto facilitado 
pelo dinheiro do próprio contribuinte norte-americano. É assim que 
argumentam, por exemplo, várias alas importantes do Partido Repu¬ 
blicano. O que houve da parte de Washington não foi de particular 
agrado na transação, mas o reconhecimento realista de um inevitável 
dilema político: ou se busca manter o postulado de defesa da livre em- 
prêsa, e neste caso as concessionárias de serviço público, incapazes de 
se expandirem e de melhorarem os serviços, se transformariam em cons¬ 
tante fonte de atrito internacional, através de sucessivas encampações 
litigiosas, ou se aceita o nacionalismo estatizante, conseguindo-se elimi¬ 
nar uma fome de envenenamento das relações dos Estados Unidos com 
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vários e importantes países da América Latina. A fórmula da naciona¬ 
lização imediata e global, em vez de encampações descontínuas e atri- 
tantes, aplicada com êxito no México, na Colômbia e na Argentina, e 
agora ensaiada no Brasil, deve ter parecido ao Govêmo de Washington 
um mal menor. Dividirei a minha disquisição nos tópicos seguintes: 
1 — a controvérsia sôbre nacionalização e estatização de serviços públi¬ 
cos na América Latina; 2 — a doutrina de nacionalização pacífica e os 
entendimentos Kennedy-Goulart de abril de 1962; e, 3 — comparação 
entre a solução brasileira, ainda não finalizada, e as adotadas já em 
caráter final em outros países da América Latina. É sabido que o pro¬ 
cesso de urbanização rápida, assim como de crescente industrialização, 
pressupõe substancial expansão da capacidade geradora, transmissora c 
distribuidora das emprêsas de energia elétrica. Estas, entretanto, vêm 
encontrando grandes dificuldades em recrutar novos capitais, sejam na¬ 
cionais, sejam estrangeiros, requeridos para essa expansão, porque a 
própria industrialização, se de um lado aumenta a demanda de energia, 
também vem competir na atração de capitais para setores comercial¬ 
mente mais remunerativos. Em segundo lugar, a tecnologia tem evoluí¬ 
do no sentido de grandes unidades de produção, com um maciço emp.:- 
te de capital. Terceiro, os serviços públicos estão sujeitos a sistemas re- 
gulatórios de tarifas freqüentemente divorciadas da realidade inflacio¬ 
nária dos custos e desestimuladores de novos investimentos, da expan¬ 
são de serviços. Quarto, a crescente deterioração dos serviços agrava a 
resistência para um investimento tarifário, sendo essa resistência ainda 
maior no caso das emprêsas estrangeiras em relação às quais o problema 
econômico assume também colorido político. Registram-se, dessarte, na 
América Latina, dois movimentos simultâneos, porém conceitualmente 
distintos, um visando a nacionalização das emprêsas concessionárias e 
outro a sua estatização. Os partidários da nacionalização argúem: 1 — 
que as concessionárias estrangeiras perderam a capacidade de mobilizar 
capitais forâneos de risco e mesmo no caso de capitais de empréstimo 
exigem garantias governamentais; — a tecnologia da construção e 
administração dos serviços já foi absorvida por técnicos nacionais, dis¬ 
pensando-se a colaboração estrangeira; 3v — o desenvolvimento da in¬ 
dústria nacional de equipamentos diminui o coeficiente de importação 
estrangeira; 4« — a nacionalização facilitaria o planejamento integral 
dos sistemas elétricos; 5« — a nacionalização diminuiria a resistência 
política e psicológica à adoção de tarifas realistas. Ainda que contra 
essa tese de nacionalização se possa argüir: 1? — que o escasso capital 
nacional terá que ser desviado para setores de baixa rentabilidade, e, 
2? — que se dificultaria o acesso a financiamentos estrangeiros, com 
redução do ritmo de capitalização no País, a verdade é que a tese de 
nacionalização vem ganhando crescente apoio na América Latina e em 
outras áreas. A maioria dos partidários da nacionalização se inclina 
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também em favor da estatização total ou parcial das concessionárias de 
serviço público, alegando: 1? — a necessidade do exercício de função 
pioneira pelo Estado; 2^ — a tendência tecnológica da direção de gran¬ 
des unidades interligadas que excedem os recursos no setor privado; 3^ 

— a maior flexibilidade da iniciativa estatal, que pode usar combinada- 
mente o mecanismo da tarifa ou do tributo, conforme a conjuntura 
política, e a necessidade de estimular o desenvolvimento regional; 4? 

— a orientação estatal permitiria uma estratégia integrada de desenvol¬ 
vimento energético. Os adversários da estatização fundamentam sua 
objeção no receio da ineficiência administrativa cias empresas estatais e 
nas distorções criadas pelo recurso ao imposto, em vez de tarifa, como 
método de financiamento da expansão, pois que isto — dizem — falsea¬ 
ria o custo real dos serviços, oneraria o não usuário e agravaria a pres¬ 
são sôbre o orçamento público. Esta, Sr. Presidente, a grande querela 
que afeta a política de energia elétrica na América Latina c que pro¬ 
curei expor em termos objetivos, iluminando Lanto quanto possível am¬ 
bos os lados da controvérsia. Esta querela, entretanto, não pode ser diri¬ 
mida em têrmos exclusivamente técnicos e econômicos. É indiscutível 
que as teses de nacionalização e estatização, esta frequentemente sob 
forma parcial, mediante sociedades de economia mista, vêm adquirindo 
na América Latina e mesmo na Europa Ocidental irrefreável ascendên¬ 
cia, com base no propósito político de centralizar em mãos nacionais o 
comando do desenvolvimento de fontes energéticas. Passemos agora a 
analisar os entendimentos Kennedy-Goulart, projetados contra o pano 
de fundo da situação de 1961 e 1962. A situação das concessionárias 
norte-americanas apresentava as seguintes características: l. a — grave di¬ 
minuição do ritmo de desenvolvimento pela dificuldade na angariação 
de recursos; 2’ — repetidos atritos com governos estaduais, insatisfeitos 
com o andamento dos serviços e propensos a efetuarem encampações; 
3. a — repercussão dêsses atritos na política externa do Pais. Foram con¬ 
sideradas ainda pelo govêmo parlamentarista, e prèviamente à visita do 
Presidente Goulart aos Estados Unidos, várias alternativas de compor¬ 
tamento: l. a — manutenção do statu quo jurídico e econômico das con¬ 
cessionárias estrangeiras, solução que teria as seguintes desvantagens: a) 
levaria à crescente desintegração dos serviços de energia elétrica ante a 
incapacidade das concessionárias para angariar novos recursos, daí re¬ 
sultando racionamento e estagnação econômica das áreas servidas, com 
sérios prejuízos para a economia nacional; b) preservação de áreas de 
atrito (já haviam sido àquela altura encampadas as subsidiárias da liond 
fe Share e da International Telegraph 8c Telephone em Pôrto Alegre) 
e ameaças de encampação se prenunciavam em outras regiões — Niterói, 
Vitória, Pelotas, Belo Horizonte, Recife, Curitiba, sentindo-se os gover¬ 
nos estaduais pressionados a buscar soluções drásticas para o impasse re- 
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sul ta me da deterioração dos serviços e da impossibilidade de concede¬ 
rem tarifas capazes de anular os efeitos do processo inflacionário; 3“ — 
dificultaria a adoção de uma política de tarifas em escala nacional e o 
planejamento de expansão integrada c coordenada do potencial energé¬ 
tico do País. Foi assim rejeitada a opção do stalu quo. Uma segunda 
•alternativa seria o restabelecimento de condições económico-financeiras 
realistas nos serviços públicos. Admitindo a permanência definitiva e a 
expansão das concessionárias estrangeiras e seu enquadramento no regi¬ 
me do serviço pelo custo do Código de Águas, com um ativo corrigido 
à luz da Lei n.° 3.470, art. 57, essa solução teria as seguintes desvan¬ 
tagens: a) proporcionaria a concessionário estrangeiro uma remunera¬ 
ção real maior do que a implícita no preço da compra, pois que leria 
uma remuneração de 10% sôbre o investimento atualizado enquanto o 
juro a ser pago pelo preço da compra poderia ser de 6% ou pouco 
mais. Ao fim dc um prazo razoável de concessão o Brasil podería vir a 
economizar vultosas somas com a compra, em vez de consolidar a posi¬ 
ção económico-financeira das concessionárias estrangeiras, aplicando o 
regime do serviço pelo custo, assinando novos contratos dc concessão 
dentro do Código de Águas, com as modificações de correção monetá¬ 
ria do ativo previsto em lei; h) a remuneração auferida peias conces¬ 
sionárias seria livremente transferível, sem a obrigação do reinvestimen- 
to, que sc poderia obter através da compra negociada; c ) surgiram as 
mesmas dificuldades da hipótese anterior à revisão de tarifas e ao pla¬ 
nejamento integrado da política energética do Pais. Passou-se a anali¬ 
sar uma terceira alternativa: a encampação ou a desapropriação. A en¬ 
campação ou desapropriação, como todos sabem, exigiria prévia indeni¬ 
zação em dinheiro, no caso de desapropriação cm virtude do Art. l i 1 
da Constituição federal, e no caso cia encampação em função cio pró¬ 
prio Código de Aguas. Além desta hipótese, de ser a encampação liti¬ 
giosa, não haveria tranquilidade, nem para se modificar a política de 
tarifas, nem para a programação de investimentos de expansão, à espera 
da sentença judiciária. Mais grave ainda: persistiriam áreas de atrito 
nas nossas relações com os Estados Unidos, nossa principal fonte de fi¬ 
nanciamentos para o desenvolvimento econômico. Além disto a solução 
teria caráter parcial e fragmentário em vista rio diferente andamento e 
sorte dos diversos litígios judiciais que inevitavelmente se instaurariam. 
A quarta alternativa foi a nacionali/ucão por compra do acervo ou de 
ações das concessionárias estrangeiras. Esta solução pareceu a mais van¬ 
tajosa, pois: a) eliminaria áreas de atrito: b) abriria possibilidades (!.:■ 
um preço negociado para pagamento a prazo, o que tornaria a transação 
possivelmente mais econômica que a encampação, principalmente sc o 
método cie avaliação fôsse o mesmo que teria de ser legalmente aplicável 
ao caso das encampações, após atualização do custo histórico; c) permitia 
uma solução global, ensejando consequentemente a reformulação da po- 
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litica tarifária e a programação racional de uma expansão integrada do 
sistema. Foi esta. Sr. Presidente e Senhores Deputados, a alteranativa es¬ 
colhida ainda no Tegime parlamentarista e ainda antes da visita do Pre¬ 
sidente Goulart aos Estados Unidos, em abril de 1962. A fórmula enun¬ 
ciada pelo Presidente Goulart ao Presidente Kennedy compreendia: a) o 
princípio de negociação global para nacionalização pacifica; b ) o prin¬ 
cípio de justa compensação dentro da Constituição brasileira: t:) amor¬ 
tizações parceladas, a longo prazo, com pequeno pagamento à vista; tf) 
reinvestimemo compulsório no País, em setores de interêsse para o de¬ 
senvolvimento nacional, da maior parte dos pagamentos a fim de ate¬ 
nuar o ônus cambial. A aplicação dêstes princípios pela G ONE SP nas 
negociações subseqüentcs resulta em que a operação de compra tem 
perspectivas, se se concretizar, de se tornar mais econômica do que a 
simples aplicação da tarifa legal se as empresas estrangeiras permane¬ 
cessem no Pais, e fôssem enquadradas no regime do serviço pelo custo, 
com remuneração garantida de 10% sôbre o investimento pelo custo 
histórico corrigido. Quando da visita do Presideme Goulart aos Estados 
Unidos foi esia doutrina, até então uma doutrina unilateral brasileira, 
apresentada ao Governo norte-americano, segundo registro feito p.el.i 
Embaixada em Washington da reunião realizada na Casa Branca em 4 
de abril de 1962 e que passo a ler: Implica notar que a essa reunião na 
Casa Branca compareceram o Ministro das Relações Exteriores, San 
Tiago Dantas; o Ministro da Fazenda, Moreira Sales; o Embaixai! 
em Washington, cs Embaixadores Hugo Gautbicr e Gilnuii Barbosa, e. 
como convidado especial o Deputado Herbert Lcvy, Do lado norte- 
americano compareceram o Presidente Kennedy, os Secretários de Estado 
Rusk e do Tesouro Dillon. o Embaixador Lincoln Gordon e altos fun¬ 
cionários do Departamento de Estado. "O Presidente Goulart expôs 
então a seguinte posição brasileira: a) devido a dificuldades políticas 
de ajustar tarifas ao ritmo da inflação ç a consequente retração dos capi¬ 
tais privados, os serviços de utilidade pública de propriedade estran¬ 
geira se haviam demonstrado incapazes de atender à expansão da pro¬ 
cura; a deterioração de serviços c em alguns casos o racionamento dos 
mesmos gerava clamor popular em favor de intervenção governamental; 
b) fazia-se necessária uma solução política de alto nível que, reconhe¬ 
cendo essas circunstâncias, evitasse de outro lado tratamento punitivo 
dos investimentos estrangeiros, cuja cooperação para o desenvolvimento 
brasileiro fôra ponderável no passado e que continuavam bem-vindos 
em outras áreas isentas do atrito político que caracteriza o setor de ser¬ 
viços públicos; c) o Govêmo brasileiro se propõe a adotar a seguinte 
política; seria observado o princípio dc justo pagamento prescrito na 
Constituição brasileira; far-se-ia uma negociação global com as empre¬ 
sas estrangeiras visando à nacionalização pacífica dos serviços de utili¬ 
dade pública; para atenuar o ônus financeiro e cambial uma pequena 
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parcela seria paga à vista e o restante em prestações cujo ritmo seria 
acordado durante as negociações; a fim de se evitar a migração de capi¬ 
tais e de reduzir os encargos cambiais, as negociações deveriam estatuir 
que a maior parte do pagamento feito às empresas estrangeiras será por 
elas reinvestida em setores considerados pelo Govêrno brasileiro como 
vitais ao desenvolvimento do País. O Presidente Kennedy acolheu com 
grande interêsse essas declarações e anunciou o seguinte ponto de vista: 
a) é pacífico, como questão de soberania interna, o direito do Govêrno 
brasileiro, de desapropriar ou encampar as emprêsas estrangeiras de ser¬ 
viço público; entretanto, conforme princípios de Direito Internacional 
e normas que, segundo estava informado, constavam da própria Consti¬ 
tuição brasileira, deverá haver pagamento de justa compensação; b) é 
igualmente compreensível que o Govêrno brasileiro deseje eliminar essa 
fonte de atrito, reconhecendo o Govêrno norte-americano por seu lado 
que as condições inflacionárias que dificultam a angariação de capitais 
privados, assim como o clima político adverso, tornam desaconselhável 
a permanência das emprêsas norte-americanas no campo de serviços pú¬ 
blicos no Brasil; c) será importante que não se produza no investidor 
privado uma sensação de confisco, pois então se desencorajariam todos 
os investimentos, mesmo naqueles campos em que o Brasil deseje ver 
continuada e expandida a cooperação de capital estrangeiro; além disso 
haveria repercussões desfavoráveis no Legislativo americano, dificultan¬ 
do a votação de programas de auxílio, não só para o Brasil, mas para 
tôda a América Latina, em montantes muito superiores a qualquer inde¬ 
nização que pudesse ser paga a investidores privados; d) para evitar 
o argumento frequentemente avançado nos círculos financeiros norte- 
americanos de que é algo contraditória a pretensão latino-americana de 
novos e amplos financiamentos quando se despende dinheiro para aqui¬ 
sição de propriedades já existentes, seria de tôda a conveniência dar-se 
implementação à proposta brasileira de transferir os capitais estrangei¬ 
ros, desalojados dos ramos de serviços públicos, para outros setores onde 
sua cooperação seja considerada útil, de modo que não haja descapita¬ 
lização da economia em seu conjunto”. Esta a ata da reunião onde 
ambos os Presidentes apreciaram os respectivos pontos de vista. Como 
é sabido, o comunicado conjunto dos dois presidentes expressou de for¬ 
ma resumida a posição que os dois governos haviam assumido no tocan¬ 
te a esta matéria, pela forma seguinte: O Presidente do Brasil mani¬ 
festou a intenção de seu govêrno de manter os direitos de segurança 
que permitirão ao capital privado desempenhar seu papel vital no de¬ 
senvolvimento da economia brasileira. O Presidente do Brasil declarou 
que nos entendimentos com as companhias, para transferência das em¬ 
prêsas de utilidade pública para propriedade do Brasil, será mantido 
o princípio de justa compensação, com reinvestimento em outros seto¬ 
res importantes para desenvolvimento econômico do Brasil. O Presi- 
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dente Kennedy manifestou grande interêsse nessa orientação. Passarei 
agora a descrever brevemente a experiência de outros países latino-ame¬ 
ricanos, vários dos quais se viram a braços com problemas semelhantes. 
A irrupção de movimentos nacionalistas antagônicos à permanência de 
concessionários de serviço público, os problemas da inflação de custos 
e as dificuldades políticas de reajustamentos tarifários. Três dêsses paí¬ 
ses nos quais operava a American Foreign Power chegaram a uma fór¬ 
mula de nacionalização pacífica, já em vigor em quase todos os casos, 
que muito se assemelha à fórmula proposta ao Brasil e ainda em fase 
de negociação. Os países em causa são o México, a Colômbia e a Argen¬ 
tina. Em vez de serem as condições detalhadas aplicadas por êsses países 
para solução do caso, limitar-me-ei a resumi-las. Todos êsses três países 
— o México, a Colômbia e a Argentina — enfrentaram problemas seme¬ 
lhantes aos nossos e resolveram optar pelo sistema da compra nego¬ 
ciada. No caso do México o assunto não foi particularmente contro¬ 
verso, tendo o preço proposto pela American Foreign Power sido aceito 
pela comissão negociadora mexicana com 2 a 3% de diferença; o prazo de 
pagamento é de 15 anos, sem carência, e os juros de 6,5% ao ano. No 
caso colombiano fixou-se um preço básico, cuja determinação final, em 
caso de desacordo entre as partes, será feita por firma especializada, 
designada pelo Banco Internacional; o prazo é de 20 anos, sem carên¬ 
cia, e os juros de 6 e 3,4%. No caso argentino o prazo é de 13 anos, 
com 2 anos de carência, e os juros de 6,5%. A CONESP entendeu ser 
mais convinhável ao caso brasileiro a aplicação da fórmula mexicana, 
de vez que, determinado, pela aplicação dos critérios legais, um preço 
certo, poder-se-ia pedir redução do mesmo ou maior suavização do pa¬ 
gamento, o que seria difícil no caso de preço a ser pago por arbitragem 
internacional ou mesmo de avaliação por agência internacional. Além 
disso, pendente a determinação oficial dos encargos de compra a 
Eletrobrás se sentiria inibida, quer em pleitear novas tarifas, quer em 
planejar investimentos. Formularei agora alguns comentários sôbre as 
análises e conclusões a que chegou a CONESP em seus estudos, estudos 
ê-stes também examinados pela Comissão Interministerial. As negociações 
da CONESP parecem ajustar-se ao espírito dos entendimentos dos Pre¬ 
sidentes Kennedy e Goulart, visando à eliminação de áreas de atrito, 
mediante negociação para nacionalização amigável das concessionárias 
norte-americanas. Esta solução se manifestou preferível a qualquer das 
alternativas, tais como manutenção do statu quo com o desincentivo a 
novos investimentos, encampação litigiosa com preservação de áreas de 
atrito e eventual preservação de indenização à vista a ser transferida para 
governos futuros, ou adiamento do problema na expectativa de expiração 
de contratos e reversão gratuita, solução precária já que o Decreto-lei 
nv 5.764 prorroga, automàticamente, os contratos vigentes e a quase to¬ 
talidade dos contratos da AMFORP prevê reversão onerosa. O preço ne- 
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gociado pela CONESP, com a participação da Eletrobrás, com a AMFORP, 
íoi calculado de acordo com os mesmos métodos que legalmente seriam 
aplicáveis para determinação do valor em caso de encampação, isto é, custo 
histórico reajustado de acôrdo com a Lei n« 3.470 e os coeficientes do 
Conselho Nacional de Economia. As condições e prazos de pagamento, 
assim, como a distribuição dos encargos cambiais parecem satisfatórios e 
se ajustam ao disposto no Decreto n.° 1.106, de 20 de junho de 1962. A 
transação se afigura financeiramente viável, do ponto de vista da emprêsa 
sucessora, Eletrobrás. Os encargos, ao longo do período de amortização, 
podem ser cobertos com a receita de serviços, mesmo na hipótese pessi¬ 
mista de uma receita inteiramente estática e calculada de acôrdo com o 
ativo reavaliado pelos atuais coeficientes do Conselho Nacional de Eco¬ 
nomia, que não ensejam integral correção monetária. Sob o aspecto cam¬ 
bial, presumindo ainda a hipótese pessimista, de receita estática e avalia¬ 
ção pelos índices, não revistos, do Conselho Nacional de Economia, os 
encargos cambiais resultantes da nacionalização, ao longo de 5 anos de 
amortização e admitindo a obrigatoriedade de reinvestimento de 75% 
do principal, seriam inferiores em cêrca de 63 milhões de dólares — esta 
cifra pode variar de acôrdo com os critérios adotados — às remessas legais 
a que a American Foreign Power teria direito se reavaliasse seu ativo, nos 
têrmos do Art. 57 da Lei n’ 3.470 e se se enquadrasse no regime do serviço 
pelo custo através da assinatura de novo contrato de concessão. Dessarte, 
julga a CONESP que a nacionalização podia efetuar-se sem ônus cambial 
líquido e, ao contrário, com substancial economia de divisas, principal- 
mente após plenamente integrado o acervo na economia nacional, com 
a extinção dos encargos de amortização. Os efeitos gerais sôbre a economia 
nacional podem ser considerados benéficos — e ainda é a CONESP que 
argúi — pelos seguintes motivos. A negociação com a AMFORP envolve, 
na aquisição do acervo das subsidiárias, a compra de um potencial de ge¬ 
ração virtual, além do efetivo, representado pela complementação da 
Usina de Peixoto. Essa usina, com a potência instalada atual de 175.000 
kw nominais, poderá perfazer a capacidade final de 480.000 kw nomi¬ 
nais, mediante a instalação de mais seis unidades geradoras, para o que 
as obras civis de vulto já foram completadas. Com a regularização dos 
reservatórios de Furnas e a acumulação atual de Peixoto, a capacidade 
final assinalada, de 480.000 kw, poderá ser aproveitada com um fator 
de carga média anual de 85%, possibilitando uma produção média anual 
estimada pelos técnicos — e eu não sou técnico, estou apenas reproduzindo 
dados que talvez até já tenham sido fornecidos à Comissão pela autori¬ 
dade competente — da ordem de 2,4 bilhões de quilowatts, a qual poderá 
produzir uma receita adicional bruta de 10 bilhões de cruzeiros aos níveis 
atuais de 16,3 bilhões de cruzeiros se a tarifa fôsse revista com a atuali¬ 
zação do ativo, ou seja, uma receita adicional equivalente a 60% do ren¬ 
dimento atual de todo o sistema da American Foreign Power. As novas 
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unidades que seriam instaladas em Peixoto absorveriam menos da me¬ 
tade dos investimentos requeridos para a construção de uma nova usina 
de potência equivalente e entraria em operação em metade do prazo, 
constituindo portanto a solução mais rápida e mais barata para atenuar 
a crise de energia da região centro-sul. A nacionalização imediata do 
grupo AMFORP facilitaria a execução de uma política tarifária racional 
que facilitasse a expansão do sistema e permitisse pôr têrmo à crescente 
estagnação de investimentos, através de formulação de programas dc ex¬ 
pansão, sem o que as áreas servidas enfrentariam em breve, crise de ener¬ 
gia e racionamento, com perda de renda social e ameaça de desemprêgo. 
Finalmente, a integração das operações sob a mesma direção central da 
Eletrobrás possibilitará economizar custo de operaçção e empate de ca¬ 
pital. Mas, Senhor Presidente, não me cabe apreciar os aspectos pròpria- 
mente técnicos da transação e sim muito mais os seus aspectos internacio¬ 
nais e aí a comparação com as negociações de venda efetuadas pela Ame¬ 
rican Foreign Power com outros países revela que as condições de pa¬ 
gamento discutidas e negociadas com a CONESP, e dependendo ainda 
de final concretização, são mais favoráveis que as condições de pagamento 
obtidas por outros países. O prazo de amortização seria de 22 anos, com¬ 
parado com 13 para a Argentina, 15 para o México e 20 para a Colômbia, 
O prazo de carência seria de 3 anos no caso do Brasil, 2 ero no caso do 
México, zero no caso da Colômbia e 2 no caso da Argentina. A taxa de 
juro médio aplicável no caso brasileiro seria de 6,375%, dos quais 6% 
sobre a parcela não reinvestível e 6,5% sobre a parcela reinvestível, con¬ 
trastando com 6,3/4% no caso da Colômbia e 6,5% nos casos da Argentina 
e do México. O pagamento à vista seria no caso brasileiro de 7,4%, contras¬ 
tando com 10% no caso argentino, 9% no caso mexicano e 10% no caso co¬ 
lombiano. O reinvestimento do capital-ações seria de 93% no caso argen¬ 
tino, 100% no caso do México e 100% no caso do Brasil, ao passo que o re- 
investimento de capital de empréstimo seria de 0% no caso da Argentina, 
0% no caso da Colômbia, 76% no caso do México e 48% no caso brasileiro. 
Acredito, Sr. Presidente, que estas considerações contribuam de alguma 
forma para esclarecer o assunto e documentar uma política de que a Embai¬ 
xada em Washington é mera executora. Seja-me lícito, finalizando, fazer 
um apêlo a esta Câmara. Na minha qualidade de Embaixador, apesar da 
responsabilidade de preservar as boas relações com um país amigo, cumpri, 
neste caso particular, assim como em outros, a política e as instruções das 
autoridades governamentais encarregadas de formulá-las. Mas, o Embai¬ 
xador vale tanto quanto vale a maturidade, a autodisciplina e o grau de 
responsabilidade do País que representa, e a credibilidade de sua palavra 
é função de coerência e firmeza das decisões governamentais. O Brasil já 
é. hoje suficientemente grande, no concerto das nações, para que os seus 
debates internos tenham repercussão internacional. Não é mais possívèl, 
como sucederia no caso de sermos um pequeno País, esquecermos as re- 
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percussões internacionais dos nossos atos e atitudes internos. O ambiente 
apaixonado e recriminatório em que o assunto tem sido discutido, a sus- 
pícácia injusta lançada sobre a honorabilidade de homens públicos, a ce¬ 
leridade com que nos lançamos ao conforto da opinião, sem enfrentar o 
desconfôrto da reflexão, dão às vêzes uma penosa impressão de contraste 
entre a validade de nossas instituições democráticas e o nível ainda in¬ 
satisfatório de nossos costumes políticos. Análise serena dos fatos, 
sopesamento das alternativas de ação, serenidade de conclusão e avalia¬ 
ção das consequências internacionais, é o que o Brasil espera das ativi¬ 
dades desta Comissão. Menos que isso, teríamos prestado um desserviço 
ao fortalecimento das instituições democráticas. Muito obrigado, Sr. 
Presidente, pela indulgência com que me ouviram os membros da Co¬ 
missão. O Sr. Presidente (Getúlio Moura) — Sr. Embaixador, antes 
de dar a palavra para reargüição, perguntaria pelo empenho que tem 
a Comissão, se V. Ex. a tem uma cópia, que poderia fornecer à Comis¬ 
são, do memorando assinado por V. Ex. a em Washington, com relação 
à compra da AMFORP. O Sr. Roberto Campo s — Não tenho aqui, pelo 
simples fato de que, ainda anteontem, no Itamarati, vi ser redigido 
ofício de encaminhamento à Câmara de tôda a documentação e é com 
grande surpresa que verifico, provavelmente pelo retardamento nas co¬ 
municações entre Rio e Brasília, que essa documentação não está aqui. 
Na realidade, esperava vê-la na mesa da Comissão. Tenho certeza, por¬ 
que vi o ofício redigido, que a documentação já foi expedida pelo Ita- 
marati e deve estar em tramitação. — O Sr. Presidente (Getúlio Moura) 

— De qualquer forma, a informação de V. Ex. a é para nós muito va¬ 
liosa, pois dentro de mais algumas horas teremos recebido o documento, 
que julgamos da máxima importância. Com a palavra o Sr. Relator, 
Deputado Adahyl Barreto, para reperguntar. — O Sr. Leonel Brizola 

— Sr. Presidente, inscrevo-me em seguida. — O Sr. Adahyl Barreto — 
Sr. Embaixador Roberto Campos, ouvi, como todos que aqui se encon¬ 
tram, com a maior atenção e o máximo interesse, o importante depoi¬ 
mento de V. Ex. a que dividiu em duas etapas, seguindo um roteiro 
que, nestas poucas perguntas que lhe vou fazer, também procurarei se¬ 
guir. Digo poucas perguntas, porquanto quero dar oportunidade aos 
demais colegas desta Comissão de terem o prazer de igualmente inquirir 
V, Ex. a . V. Ex. a em seu depoimento, que é histórico e tem grande 
significação, pela autoridade e posição de quem aqui o prestou, dividiu 
o mesmo em duas partes. Uma, em que combate, dando esclarecimen¬ 
tos a respeito de certos aspectos do problema, aspectos que V. Exa. 
chamou de “fantasmas". Em seguida, V. Ex. a fêz um histórico das nego¬ 
ciações, expondo as razões pelas quais o Governo preferiu a naciona¬ 
lização por intermédio da negociação e as vantagens que, segundo seu 
ponto de vista, advêm para o Brasil. Não me vou referir a alguns dês- 
ses fantasmas que menciona, porque não é bem o caso, realmente, de 
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fazê-lo, mas gostaria de aludir a um deles — a questão do memorando 
— a que V. Ex. a acaba de fazer menção, informando à Comissão que 
está para chegar às nossas mãos. Pergunto, inicialmente, a V. Ex. a : 
Neste memorando o Govêrno brasileiro, por intermédio de nossa Em¬ 
baixada em Washington, se comprometeu, de logo, a comprar o grupo 
de subsidiárias da AMEORP, ou apenas abriu negociações para essa 
compra? — O Sr. Roberto Campos — Como o Ministro San Tiago Dan¬ 
tas teve ocasião de aqui dizer, o memorando de entendimentos não é um 
contrato dc compra; é uma declaração dc intenções. Não consuma, por¬ 
tanto, um ato cie compra. O que faz é declarar uma intenção de concluir 
eventualmente um contrato, enumera certas condições de pagamento, 
inclusive um preço básico, sujeito a retificação posterior, em função de 
um exame da compatibilidade entre o inventário físico dos bens da com¬ 
panhia e a sua contabilidade. Para que o memorando de entendimentos 
se torne um contrato válido e acabado e se consume a operação de com¬ 
pra, é necessária a satisfação de determinados atos-condição. O primeiro 
ato-condição é a própria conclusão de um contrato de compra. O segun¬ 
do ato-condição é que o Govêrno brasileiro designe um agente compra¬ 
dor, entendendo-se que êste agente comprador seria a Eletrobrás, que 
nos termos do art. 15, parágrafo 4" de sua Lei básica, tr> 3.890, pode 
comprar ações de empresas, em que não haja predominância do poder 
público, com autorização do Presidente da República, ouvido, se não 
me engano, o Conselho de Aguas c Energia. Terceiro, a fixação defi¬ 
nitiva do preço e êsse preço pode variar até 6 meses depois da assina¬ 
tura do contrato, porque só seria definitivamente cristalizado após a 
verificação da compatibilidade, como já disse, entre o inventário físico 
dos bens e os registros contábeis. O Sr. Adahyl Barreto — Sr. Em¬ 
baixador, V. Ex a foi uma das personalidades que compareceram àque¬ 
le histórico e importante encontro em Washington, em que os Presi¬ 
dentes do Brasil e dos Estados Unidos, a propósito cie serviços dc emprê- 
sas concessionária sno Brasil, como em outros países da América do Sul, 
estabeleceram pontos de vista a respeito dos resultados em face das relações 
diplomáticas entre estes países e também a possibilidade de negociação 
ou de aquisição desses serviços. V. Ex. a diz que o Govêrno brasileiro, 
através do Chefe do Poder Executivo, defendeu um ponto de vista, se¬ 
gundo o qual o Brasil observaria o principio de justo pagamento, pres¬ 
crito na Constituição brasileira, encetaria uma negociação global com 
as empresas estrangeiras para a nacionalização pacífica dos serviços de 
utilidade pública e, para atenuar os ônus financeiro e cambial, depo¬ 
sitaria uma pequena parcela a ser paga à vista e o restante em presta¬ 
ções, cujo ritmo seria acordado durante as negociações. Segundo êsse 
ponto de vista, Sr. Embaixador, quer-me parecer que não ficou estabe¬ 
lecido que o Brasil nacionalizaria essas emprêsas mediante compra ou 
do seu acervo total ou do comando de suas ações, mas deixou abertas 
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as possibilidades de encampação e até de expropriação, quando falou 
no depósito prévio previsto atualmente pela Constituição, através dêsse 
dispositivo que a maioria do povo brasileiro, suponho eu, deseja modi¬ 
ficar. V, Ex. a cm seu depoimento, por outro lado, disse que aquela 
famosa lei americana, que pune os países, negando, daí por diante, em¬ 
préstimos a nações que tratam mal as emprêsas americanas em seus 
territórios, V. Ex. a disse — repito — que essa lei é posterior a esta 
reunião, é posterior, portanto, ao início de negociações. Pergunto, cla- 
ramente, para estabelecer meu raciocínio: Desde o início foi estabele¬ 
cido entre os Governos brasileiro e americano que a forma de naciona¬ 
lização seria essa negociação fácil e rápida, através da fixação do preço 
por critérios outros, ou poderia ser também a encampação, mediante 
tombamento ou até a expropriação? — O Sr. Roberto Campos — Sr. 
Relator, o espírito que presidiu os entendimentos de Washington é cla¬ 
ramente de nacionalização pacífica. Isso indica que o processo mais 
conducente ao resultado fôsse o de negociação, porque a hipótese de en¬ 
campação quase inevitavelmente — tem sido essa a nossa experiência 
no passado — levaria a disputas judiciais que, primeiro, não se coadu¬ 
nariam com o espírito de negociação pacífica e, segundo, impediria uma 
solução global do problema, porque os litígios judiciais de encampação 
teriam tratamento diferente e andamento diferente, preservando-se, nes¬ 
se intervalo, as áreas de atrito. Ainda que na Declaração de Política, 
de Washington, não se tenha especificamente usado a expressão “com¬ 
pra", a idéia de uma negociação está claramente indicada, pelo fato de 
se prever pagamento parcelado, pagamento em prestações, com uma 
pequena parcela à vista. Sabe o nobre Deputado que o processo legal 
de encampação ou desapropriação, nos termos da lei brasileira, é um 
processo em que se exige pagamento à vista. É essa, exatamente, uma 
das grandes vantagens da solução negociada, pois que permite diluir no 
tempo o ônus da transação, enquanto que a encampação ou desapro¬ 
priação não diluiria no tempo, senão representaria um impacto imedia¬ 
to. Entretanto, Sr. Relator, o fato de se falar em compra negociada 
não signihca que se tenha abandonado o critério legal brasileiro para 
a determinação do preço e, na realidade, o que a CONESP fêz foi apli¬ 
car a legislação brasileira, procurando chegar a um preço-base e, depois 
de determinado o preço-base, por métodos que não seriam diferentes, 
a rigor, do método por que se determinaria o preço na encampação, 
procurou obter uma suavização do pagamento. Qual foi o critério bási¬ 
co adotado pela CONESP? O assessor, se por acaso estiver errado, me 
corrigirá. Foi o do exame do custo histórico e, cm seguida, contabili¬ 
zado em cruzeiros, sua reavaliação pelos critérios do Conselho Nacional 
de Economia, com a correção monetária do ativo, que não é arbitrária, 
mas uma correção prevista no art. 57 da Lei n.° 3.470. Se seguíssemos 
a técnica de encampação, uma das duas coisas poderia resultar: ou 
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adotamos a mesma sistemática de determinação do valor e, então, o pre¬ 
ço seria pràticamente o mesmo na solução de encampação e na solução 
de compra — a diferença seria que a solução de encampação exigiria 
pagamento à vista e seria fragmentária e parcial; ou, então, os métodos 
seguidos na encampação produzem elementos outros que os estrita¬ 
mente legais para determinação do valor, nos têrmos do Código de 
Águas, da Lei m 3.470, e, nesse caso, a encampação se tornaria litigiosa, 
violando-se o objetivo fundamental de uma nacionalização pacífica e 
imediata para remoção das áreas de atrito. O Sr. Adahyl Barreto — 
Sr. Embaixador Roberto Campos, V. Ex. a declarou que quando o 
Presidente do Brasil esteve nos Estados Unidos, em abril de 1962, salvo 
engano, concretizou, através da exposição dêsse ponto de vista do seu 
Govêmo, proposta que já vinha sendo estudada ao longo de vários me¬ 
ses pelo Govêrno brasileiro, aliás, no regime parlamentar. Para deixai 
mais claro êsse ponto do depoimento de V. Ex. a pergunto: Efetiva¬ 
mente estas negociações vinham sendo feitas há algum tempo pela Em¬ 
baixada do Brasil, junto ao Departamento de Estado ou mesmo direta¬ 
mente junto às empresas, antes de o Presidente do Brasil chegar aos 
Estados Unidos? O Sr. Roberto Campos — Antes de o Presidente che¬ 
gar aos Estados Unidos havia discussões internas no Govêrno brasileiro 
sôbre as possíveis opções a tomar no problema, face a um impasse ener¬ 
gético surgido — paralisação de investimentos, tarifas insatisfatórias, in¬ 
capacidade das concessionárias se expandirem. Diante dos atritos que 
se abriam com as encampações, houve discussões internas no seio do 
Govêmo brasileiro, para se determinar que alternativa seria mais con- 
vinhável. Não houve propriamente a negociação. Houve apresentação 
de uma proposta na American Foreign Power, primeiro ao Embaixador 
Moreira Salles e, depois, por meu intermédio, foi encaminhada ao Bra¬ 
sil, visto que a Embaixada não estava autorizada a negociar e o Go¬ 
vêrno brasileiro ainda estava em fase de cristalização de sua política. 
Essa política se cristalizou, como política, mais ou menos ao tempo da 
ida do Presidente Goulart aos Estados Unidos se traduziu num decreto 
específico, quando foi criada a COXESP, em 30-5-62. O Sr. Adahyl 
Barreto — Havia, então, pelo que deduzo da resposta de V. Ex. a enten¬ 
dimento do Govêrno brasileiro com a AMFORP ou conversas neste sen¬ 
tido. O Sr. Roberto Campos — Sim. Houve uma proposta da American 
Foreign Power para um sistema de nacionalização não contundente, não 
atritosa, que foi transmitida às autoridades brasileiras. Não sei se houve 
maiores contatos entre a American Foreign Power e os diversos minis¬ 
térios competelites para tratar do assunto. Sei que houve no seio dêsses 
ministérios discussão sôbre que direção tomar o Brasil entre as diver¬ 
sas alternativas que já discuti: manutenção do statu quo, enquadramen¬ 
to das concessionárias no regime de serviço pelo custo, com assinatura 
de novos contratos, encampação ou desapropriação e, finalmente, nacio- 
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nalização pacífica. O Sr. Adahyl Barreio — Essa proposta foi enviada 
à Embaixada brasileira em Washington diretamente ou por intermédio 
do Departamento de Estado ou de outro órgão oficial do Governo ame¬ 
ricano? O Sr. Roberto Campos — Foi enviada diretamente pela Ame¬ 
rican Foreign Power, sem interferência do Departamento de Estado. O 
Sr. Adahyl Barreto — Faria, em decorrência desta, outra pergunta: O 
Departamento de Estado interessou-se, por acaso, alguma vez, junto à 
nossa Embaixada, fazendo propostas ou solicitações ou encaminhando 
o assunto perante a Embaixada brasileira? O Sr. Roberto Campos — 
O Departamento de Estado se limitou a indicar o interesse que tinha 
na remoção de áreas dc atrito, que àquele tempo eram bastante contun¬ 
dentes, em vista do problema das desapropriações, e indicou as reper¬ 
cussões desfavoráveis que isso estava tendo sôbre a imagem, digamos, 
do Brasil nos Etados Unidos, e também as reações que vinham sendo 
provocadas no Legislativo norte-americano. Isso apenas no interesse 
de evitar a formação de maiores áreas de atrito. Tratávamos, entre¬ 
tanto, a essa altura, de contatos informais. Apenas subsequentemente, 
após a aprovação — isso vários meses depois da visita do Presidente, e 
da constituição da CONESP — da Emenda Hickenlooper é que o Depar¬ 
tamento de Estado passou a se preocupar com as conseqüências que as 
medidas tomadas no Brasil teriam sôbre as cotas de açúcar e o auxílio 
norte-americano, já então afetado pela emenda do Sugar Act, no caso 
do açúcar, e pela Emenda Hickenlooper, no caso da lei de auxílio inter¬ 
nacional. O Sr. Adahyl Barreto — Sr. Embaixador, não é segredo para 
ninguém no Brasil — é até público e notório — que há uma grande 
corrente de opinião em nosso País que se incomoda e se preocupa com 
o problema da nacionalização dessas empresas, porque entende que o 
Brasil está sendo compelido a isso por contingências de política interna¬ 
cional, ou, sejamos mais claros, por imposições do Departamento de Es¬ 
tado junto ao nosso Govêrno, em decorrência daquela famosa emenda 
a que V. Ex. a se referiu, se não me engano de um Deputado ameri¬ 
cano. Digo que é público e notório, que não é segredo para ninguém, 
porque até um jornal da responsabilidade, da tradição do Correio da 
Manhã, na sua edição de 9-6 63, diz clara c abertameme as apreensões 
dessa grande corrente de opinião pública sôbre a delicadeza do pro¬ 
blema, visto sob êsse aspecto. Diz, em um dos tópicos, êste artigo: "Seria 
inútil ocultar a gravidade dêste fato. Não está havendo compreensão, 
nem entendimentos autênticos entre o Brasil e os Estados Unidos. Há 
um jôgo velado de ameaças recíprocas, de caráter financeiro e político. 
Essa situação não deve continuar. Os esforços para solucioná-la devem 
ser conjugados. Nesse sentido, cabe ao Govêrno federal suspender a 
intervenção no processo de nacionalização das concessionárias, devol¬ 
vendo-o à alçada do Poder Judiciário. Essa é uma providência indispen¬ 
sável e urgente”. Em outros tópicos, êsse artigo, sob o título "Solução 



COMPITA DAS CONCESSIONÁRIAS DE ENERGIA ELÉTRICA 


505 


legal”, do importante jornal a que me referi, diz abertamente que o 
Govêmo brasileiro foi compelido a êsse encaminhamento do assunto, 
por fôrça desta lei Foreign Aid Ácl, perante a qual estaríamos amea¬ 
çados de punição, se não fizéssemos uma negociação ao sabor dos inte¬ 
resses dessa empresa americana. Mas, Sr. Embaixador, não é só. Uma 
revista americana, muito conhecida no Brasil, porque de vez em quando 
se refere a assuntos nossos com sensacionalismo, a Hansor/s Letter, em 
artigo transcrito e comentado por outro jornal importante de nosso País, 
o Diário de Noticias, diz que estamos, nós, o Brasil, sendo apontados 
como palhaços da América, em face do ônus imenso para o nosso Pais, 
que essa transação traz para o Brasil, e das vantagens imensas que essa 
negociação acarreta para as empresas cujos serviços se deterioraram sem 
nenhuma culpa nossa. Vou, mais tarde, fazer uma pergunta a V. Ex. a 
sobre o conceito dessa revista Hanson’s Letter, mas quero agora, refe¬ 
rindo-me às duas noticias mencionadas e ao Diário de Noticias, per¬ 
guntar a V. Ex. a taxativamente, qual a sua opinião, como Embaixador 
do Brasil nos Estados Unidos, sôbre os pontos de vista dessa corrente, 
sòbre a argumentação do Correio da Manhã neste artigo “Solução le¬ 
gal”, qual, enfim, o seu pensamento. Carece de fundamento ou tem 
procedência essa política americana em relação a nós, para nos com¬ 
pelir àquilo que alguns chamam de ferro velho das empresas conces¬ 
sionárias de serviços públicos no Brasil? O Sr. Roberto Campos — No¬ 
bre Deputado, as perguntas são muito relevantes e não poderia respon¬ 
dê-las sem uma análise mais detida dos vários e importantes problemas 
suscitados. V. Ex. a falou em uma sensação que se criou, a meu ver 
infelizmente, no Brasil, de que haveria uma imposição para compra 
dessas empresas. Imposição, se houvesse, só poderia resultar da Emenda 
Hickenlooper. Como indiquei a V. Ex. a , a Emenda Hickenlooper é 
muito posterior à enunciação livre e unilateral, pelo Governo brasileiro 
— e, repito, à enunciação livre e unilateral pelo Governo brasileiro — 
do propósito de nacionalização pacifica, por compra, das empresas. Por¬ 
tanto, o ato impositivo ou cominatório que seja, do Congresso norte-ame¬ 
ricano, é posterior à nossa decisão e posterior à criação da CONESP, cujo 
decreto minudencia as obrigações da CONESP de formular bases de nego¬ 
ciação, especificando, inclusive, percentagem de reinvestimento, percenta¬ 
gem máxima de pagamento à vista, etc. Há, pois, um problema cronológico. 
A idéia de compra, a filosofia da transação de nacionalização pacífica é an¬ 
terior ao único ato legislativo americano que se poderia acoimar de ter 
criado alguma sorte dc constrangimento ou imposição. Abordando o ponto 
cronológico, passemos ao ponto técnico-jurídico. Em que consiste a Emenda 
Hickenlooper, o Ato de Desenvolvimento Internacional, aprovado em agos¬ 
to de 1962, exatamente quatro meses após a visita do Presidente Goulart 
a Kennedy, em que se discutiu a filosofia da nacionalização pacífica? 
O Ato de Desenvolvimento Internacional não nos impõe esta ou aque- 
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la solução. Não obriga o Brasil a encampar, não obriga o Brasil a com¬ 
prar. Trata-se de um ato de soberania interna. O que o Ato de Desen¬ 
volvimento Internacional diz é o seguinte: o dinheiro do contribuinte 
americano, que paga impostos não deve ser utilizado pelo Executivo 
para dar assistência financeira a países que, tendo desapropriado ou 
expropriado propriedades, tendo encampado, não entram em negocia¬ 
ções para o pagamento de justa compensação dentro de um prazo razoá¬ 
vel. O ato do Congresso norte-americano é de soberania interna. Os 
países recipientes podem fazer o que quiserem: podem desapropriar, po¬ 
dem encampar, podem comprar, em desapropriando podem deixar de 
pagar indenização se a sua Constituição assim não exige, sem que haja 
intervenção americana. Há, porém, um ato negativo, quer dizer, o au¬ 
xílio do contribuinte norte-americano não deve ser utilizado para finan¬ 
ciar êsses países. Essa folosofia não me parece prudente. O próprio 
Departamento de Estado, como exporei mais tarde, não simpatizou com 
a Emenda Hickenlooper, mas òbviamente tem de obedecer às instru¬ 
ções do Legislativo. Mas é preciso compreender também o ponto de 
vista do contribuinte norte-americano, que pressionava o seu congres¬ 
sista e argüia da seguinte forma: Primeiro: se continuarmos dando auxi¬ 
lio indiscriminado a países que desapropriam sem indenização — e, in¬ 
sisto mais uma vez, nunca se questionou o direito de nenhum país de 
desapropriar ou encampar — estaríamos encorajando a expulsão total e 
violenta dos investimentos privados na América Latina. Segundo: se 
essa hipótese se verificasse criar-se-iam dois problemas sob o ponto de 
vista de eqüidade, diziam os contribuintes norte-americanos: nós nos 
veríamos na posição de pagarmos impostos para financiar o confisco de 
nossas propriedades no exterior. Sob o ponto de vista econômico, de 
estrita técnica econômica, o nosso dinheiro que função teria? De um 
lado, injetaríamos empréstimos governamentais e fundos públicos; de 
outro lado, fugiriam capitais privados e o nível de capitalização global, 
o nível de investimentos para o desenvolvimento econômico não aumen¬ 
taria no país recipiente, fazendo-se apenas uma transposição ou substi¬ 
tuição de investimentos privados por investimentos públiccjs. Este O 
ponto de vista do contribuinte norte-americano ao pressionar o seu con¬ 
gressista. Podemos concordar ou discordar dêsse ponto de vista, mas de¬ 
vemos, pelo menos, fazer um esforço de compreender. Meu treinamento 
dialético e escolástico me leva sempre a procurai ver os dois lados da 
questão para chegar a uma solução correta. Disse que o Departamento 
de Estado, como também o Itamarati, preocupado predominantemente 
com o aspecto de atrito internacional, não simpatizou com a emenda e 
tentou induzir o Senado e a Câmara a não aprová-la, com os seguintes 
argumentos: Primeiro: que uma emenda dessa natureza poderia ser in¬ 
terpretada não como uma proteção normal ao contribuinte americano, 
mas como o desejo de proteger indevidamente capitais norte-americanos 
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no exterior. Ainda que não fôsse essa a intenção — diz o Departamento 
de Estado — essa interpretação inevitàvelmente viria. Segundo: a Lei 
de Auxílio Internacional — argüia o Departamento de Estado — não é 
instrumento hábil para se tratar desses problemas de encampação ou 
desapropriação, que devem ser tratados através de negociações diretas 
entre governos, se e quando estiverem esgotadas as possibilidades de 
uma solução jurídica eqüitativa. Terceiro: poder-se-ia criar a situação 
de que determinadas unidades de governos, agindo isoladamente, tomas¬ 
sem medidas de desapropriação que levariam ao bloqueio do auxílio 
externo a todo o país. Dessa maneira por atos individuais ou isolados 
de determinadas autoridades, operando em um sistema federal, poder- 
se-ia, por assim dizer, privar do auxílio externo tôda uma nação, o 
que não parecia convinhável ou sábio, do ponto de vista do Departa¬ 
mento de Estado. Entretanto, essas ponderações não foram acolhidas 
pelo Congresso norte-americano, que insistia no seguinte problema: Será 
equitativo e será justo que o contribuinte norte-americano seja chamado, 
através de seus impostos, que representam um encargo real, a financiar 
o confisco de suas propriedades no exterior? Não estaríamos encorajando 
a destruição de tôda a iniciativa privada, a estatização maciça, sem que 
na realidade houvesse um aumento do nível de capitalização do País? 
Essas perguntas foram as que calaram no Congresso norte-americano e 
o levaram a essa atitude. Embaixadores de vários países, inclusive eu 
próprio, tentamos argüir junto a congressistas, e aí utilizando outro ar¬ 
gumento, que também não foi aceito. Evidentemente, nossa argumen¬ 
tação tinha de ser de forma discreta, porque não nos cabe intervir em 
negócios ou decisões legislativas de outro país. O nosso argumento, o 
argumento de vários embaixadores, o meu argumento, era de que con¬ 
sistiria em algo de desavisado, do ponto de vista da política exterior 
norte-americana, dar êsse instrumento de barganha às empresas, porque 
poderiam pretender condições demasiado favoráveis ou revelar intran¬ 
sigência, escudadas em um dispositivo legislativo, compulsório para o 
Executivo, de que o auxílio não poderia ser dado se houvesse encam¬ 
pação ou desapropriação não seguida de indenização. Argüiram os con¬ 
gressistas com quem conversei e disse-o o próprio Hickenlooper; “Que 
há nesta emenda que não esteja na Constituição brasileira ? A Consti¬ 
tuição brasileira dispõe muito mais do que essa emenda. Fala em inde¬ 
nização prévia, justa e em dinheiro. Minha emenda repete um prin¬ 
cípio de direito internacional, em termos muito moderados do que aquê- 
le que figura na Constituição brasileira. Será insultuoso, será uma der¬ 
rogação da soberania brasileira colocar em uma lei americana algo que 
repete, de maneira mansa e moderada, um dispositivo livremente inse¬ 
rido pelos brasileiros em sua própria Constituição?” Trata-se, eviden¬ 
temente, de um argumento respeitável. Passarei, agora, à análise da questão 
Hr.nson’s I.etter. O Deputado se referiu especificamente a um dos mi- 
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meros da Hanson’s Lettcr, em que se declara que a compra das empre¬ 
sas teria colocado o Brasil na posição de palhaço da América Latina. 
Se não me engano, esta carta é de 27 de maio, mas a data pode estar 
sujeita a incorreções. Parece-me, neste particular, que o Sr. Hanson 
ignora completamente os têrmos da negociação conduzida pela CONESP. 
Em primeiro lugar, três outros países, dos grandes países da América 
Latina — o México, a Colômbia e a Venezuela — fizeram transações 
semelhantes, anteriormente ao Brasil. Portanto, pelo menos não sería¬ 
mos palhaços aos olhos dêsses três países. Segundo, as condições das 
negociações com êsses países são menos favoráveis que as do Brasil, con¬ 
forme tive ocasião de expor. No caso mexicano, a amortização é em 15 
anos; no caso brasileiro, amortização em 25 anos. No caso mexicano, 
não há prazo de carência, que permitisse economizar capitais para rein- 
vestimentos; também não existe carência no caso colombiano; existe 
uma carência pequena, de 2 anos, no caso argentino. O prazo de amor¬ 
tização para a Colômbia é de 20 anos, para o Brasil de 25 anos, para 
a Argentina de 13 anos. A taxa de juros que pagaremos é inferior àquela 
com que êsses países concordaram: a Colômbia concordou com 6.3/4%, 
a Argentina com 6,5%, o México com 6,5%, o Brasil com 6,375%, 
sendo que 6% sôbre a parte transferível e 6,5% sôbre a parte reinves- 
tivel, ficando o Brasil, se o contrato fôr finalmente assinado e a 
transação consumada, autorizado, em qualquer tempo, a reduzir os 
juros para 6%, se desobrigar a emprêsa do dever de reinvestimento. 
O pagamento à vista, em nosso caso, é de 7,4%, de 9% no caso 
do México, de 10% no caso da Argentina e de 10% no caso da 
Colômbia. Como, portanto, pretender que somos palhaços da Amé¬ 
rica Latina, quando as condições propostas ou obtidas pelos negocia¬ 
dores brasileiros são bastante mais favoráveis que as obtidas por êsses 
países, todos grandes e importantes? Quanto ao problema legal, a que 
se referiu o Correio da Manhã , é preciso notar que as negociações 
em nada retiram o problema da indenização das concessionárias do 
regime da lei brasileira. O preço de compra, negociado em princípio, 
não foi estabelecido arbitrariamente. Foi determinado em função dos 
critérios legais para calcular a indenização a que teriam direito as con¬ 
cessionárias no caso de encampação. A CONESP, ao discutir o proble¬ 
ma com as concessionárias estrangeiras, nunca admitiu como base de 
determinação dêsse preço outros critérios que não fôssem os legais, apli¬ 
cáveis no próprio caso de encampação, a saber: custo histórico, reava¬ 
liado de acordo com os coeficientes do Conselho Nacional de Economia, 
à luz do art. 57 da Lei 3.470. O que se discutiu com as concessioná¬ 
rias foram os resultados do mérito da aplicação dêsses critérios, as con¬ 
dições de prazo e pagamento, os juros e obrigação de reinvestimento. 
O Sr. Adahyl Barreto — Sr. Embaixador, qual a posição na imprensa 
americana dessa revista Hanson’s Letter? É uma revista importante, de 
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conceito, obedece a alguma diretriz ou a alguma orientação ideológica? 
Gostaria, até para meu esclarecimento pessoal, de ter essa informação 
de V. Ex. a O Sr. Roberto Campos — A Carta Hanson não representa, 
nos Estados Unidos, nem ponto de vista oficial, nem ponto de vista de 
nenhuma organização de pesquisa ou de grupo ideológico. Na reali¬ 
dade, representa um esforço pessoal do redator, que tem algum conhe¬ 
cimento — diria até bastante conhecimento — da economia latino-america¬ 
na e que já foi funcionário do Departamento de Estado e do Comércio, 
onde não permaneceu por problemas de irritabilidade pessoal e tal¬ 
vez a impaciência no tratamento dos problemas. A Hanson’s Letter, 
tem, na realidade, perdido bastante de sua anterior aceitação nos Es¬ 
tados Unidos, devido precisamente à impossibilidade de se traçar uma 
linha de coerência. Nas apreciações que faz o Sr. Hanson em relação 
ao Brasil, ora é favorável, ora é desfavorável, parecendo ter algumas 
idéias fixas. No caso do café, por exemplo, qualquer esfôrço brasileiro 
para sustentar preços, para concertar acordos de estabilização, é des¬ 
crito por êle como uma espoliação do consumidor norte-americano. To¬ 
mou parte importante nos Inquéritos Gillete, que analisava a alta, con¬ 
siderada então excessiva, dos preços do caté, mais ou menos por volta de 
1953 e 1954, e persiste sempre na ideia de que qualquer esfôrço brasileiro 
de melhorar ou até de preservar os preços do café significa um saque espo- 
liativo sôbre o consumidor norte-americano. No tocante ao problema de 
tratamento de propriedades americanas no exterior a atitude também é um 
pouco contraditória. Verbera, por exemplo — e ferozmente — encampa¬ 
ções e desapropriações na Bolívia e no Chile, um caso em relação ao 
estanho e outro em relação ao cobre. Ao mesmo tempo que defende 
vigorosamente os direitos da iniciativa privada contra encampações e 
desapropriações, no caso brasileiro parece sugerir a conveniência de en¬ 
campação ou desapropriação, porque está criticando, acerbamente e 
com desconhecimento de fatos, o principio de nacionalização pacífica, 
que se imaginava deveria apoiar, porque conduz à melhoria do clima 
de investimentos. Se o nobre Deputado me permitir, poderia indicar, 
data por data, várias incorreções da Hanson’s Letter, que possibilitarão 
aos Srs. Deputados fazer uma apreciação talvez mais correta do grau 
de objetividade com que o problema vem sendo tratado. Por exem¬ 
plo, na Carta de 20 de abril o Sr. Hanson demonstra ignorar as 
condições resultantes das negociações da CONESP. Fala em 15 ;» 
20 anos de amortização, quando o prazo é de 25 anos; fala cm 
juros de 10%, quando a taxa média de juros é de 6,375%, 6,4%; fala 
em pagamento à vista de 10%, quando êsse pagamento é de 7,4%. 
Segundo: Na Carta de 16 de março, Hanson declara que os pagamentos 
à ÀMFORP representariam uma remessa anual de lucros superior à 
anualmente feita por tôdas as indústrias manufatureiras americanas no 
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Brasil. Essas remessas variam, variam muito de ano a ano, mas devem osci¬ 
lar entre 40 e 70 bilhões de dólares anualmente, enquanto que os paga¬ 
mentos à AMFORP seriam da ordem de 10,4 a 10,5 milhões de dólares 
anualmente, inferiores, aliás, — note-se — àquelas remessas que a AMFORP 
teria o direito de efetuar se continuasse na posse do acervo, depois de en¬ 
quadrada no regime do serviço pelo custo, do Código de Águas, e reavalia¬ 
do o ativo, segundo a Lei 3.470. Terceiro: Na Carta de 11 de maio, fala 
Hanson que o grosso do auxílio americano seria utilizado para pagamento 
à AMFORP — os americanos estariam financiando a transação — assertiva 
òbviamente absurda, uma vez que somente no período de abril de 1963 
a maio de 1964 o auxílio previsto nos entendimentos da Missão Dantas 
seriam de 400 milhões de dólares no período de um ano, sem contar 
a contribuição norte-americana através do Banco Interamericano, do 
Banco Internacional e do Fundo Monetário, ao passo que o preço de 
compra da AMFORP seria de 135 milhões de dólares pelo ativo cir¬ 
culante, sendo o restante dívidas para com o Export and Impou Bank 
e companhias brasileiras, como a CHESF e a CEMIG, isto pagável no 
prazo de 25 anos. Como, portanto, documentar uma assertiva tão le¬ 
viana como esta, de que todo o auxílio americano seria utilizado paia 
pagamento à AMFORP, quando o que pagaremos no primeiro ano será 
o pagamento à vista, de 10,7 milhões de dólares, em seguida pagaremos 
juros durante três anos, só pagando amortização a partir do quarta 
ano e o restante em 25 anos, e só em um ano os desembolsos norte- 
americanos previstos, se se concluírem as condições da negociação da 
Missão Dantas, que foi recentemente aos Estados Unidos, serão de 400 
milhões de dólares? Quarto: Em Carta de 18 de maio, Hanson menciona 
que, como resultado da compra das concessionárias, o Brasil se tornaria 
o “palhaço do hemisfério”. Já comentei êsse assunto, mas errei na data 
da Carta, que é de 18 de maio. Quinto: Em Carta de 15 de junho 
volta o Sr. Hanson a cometer incorreções. Fala em uma remessa ime¬ 
diata de 17,7 milhões de dólares, quando o pagamento à vista seria de 
10,7% milhões. Compara as remessas da emprêsa nos últimos dois anos, 
que foram de baixa rentabilidade, em virtude de tarifas congeladas e 
de privações da renda das companhias encampadas. Compara esta re¬ 
ceita num período extremamente baixo com os juros que a companhia 
receberia após a venda, quando a comparação adequada seria entre o 
que a companhia teria direito a remeter depois de reavaliado o ativo, 
medida que não poderá ser indefinidamente postergada, pois que ê 
necessária para as próprias empresas brasileiras que operam no campo dos 
serviços públicos, e o que a companhia efetivamente recebeu no regime, di¬ 
gamos, de semi-inanição. A remuneração legal a que a companhia, na hi¬ 
pótese de não nacionalização, faria jus, totalizaria, ao longo de 25 anos, 
498-5 milhões de dólares, quando todos os pagamentos à AMFORP, inclu¬ 
sive a renda de reinvestimentos, totalizariam, em 25 anos, 341 milhões de 
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dólares, na melhor das hipóteses deixando à economia nacional uma pou¬ 
pança líquida de 157 milhões de dólares, que beneficiaria, em primeiro lu¬ 
gar, a Eletrobrás, e, em segundo lugar, a economia nacional era seu con¬ 
junto. Um outro ponto é o Sr. Hanson imaginar que a companhia, 
após recebido o preço de compra em parcelas e efetuado o reinvesti- 
mento, teria, ao fim de 5 anos, uma receita capaz de financiar o rein- 
vestimento. Ora, em primeiro lugar, há 3 anos de carência. Só, por¬ 
tanto, a partir do quarto ano a empresa receberá a parcela do princi¬ 
pal da amortização reinvestfvel. Admitindo-se 2 a 3 anos para a mon¬ 
tagem de uma empresa industrial, segue-se que a empresa, após feitos 
reinvestimentos, não auferiria receita apreciável a não ser a partir do 
6? ou 7* ano e, de maneira alguma, recuperaria seu capital em 5 anos. 
Acresce que a lei de remessa de lucros, votada pio Congresso, hoje esta» 
belece uma igualdade entre receita transferível das concessionárias de ser¬ 
viço público e receita transferível por qualquer outra empresa indus¬ 
trial, pois que são ambas fixadas em um nível de 10%. Esses dados, 
que submeto à apreciação dos Srs. Deputados, indicam que, freqüen- 
temente, a citação de fontes estrangeiras, como documentos autorizados, 
levam a erros de fato e de apreciação, que conviria serem evitados. 
O Sr. Adahyl Barreto — Sr. Embaixador, talvez ainda tivesse algumas 
perguntas a fazer a V. Excelência, mas, como disse de início, quero 
dar oportunidade aos demais Srs. Deputados de formularem as inqui¬ 
rições a que têm legitimo direito e mesmo prazer e intetêsse. Encerro 
aqui minhas perguntas, reservando-me apenas o direito de fazer mais 
algumas, se houver necessidade, no fim do depoimento de V. Ex. a Por 
enquanto, desejo, de logo, agradecer a maneira atenciosa, pronta e dara 
com que respondeu às minhas perguntas. O Sr. Presidente (Getúlio 
Moura) — Com a palavra o Deputado Leonel Brizola, para repergun- 
tar. O Sr. Leonel Brizola — Senhor Embaixador, pode V. Ex. a estar certo 
de que a ausência, nesta oportunidade, de uma cópia do memorando assi¬ 
nado por V. Ex. a , para todos nós è realmente um ponto negativo para a 
boa efitiência de nossos trabalhos. Perguntaria se entre os documentos pes¬ 
soais, que V. Ex. a traz, não existem algumas notas ao menos, que pudessem 
nos ensejar o exame do texto desta matéria, porque é um documento assi¬ 
nado pelo nosso Embaixador nos Estados Unidos com uma emprêsa priva¬ 
da, uma manifestação de intenções, como bem disse V. Ex. a , mas que fixa e 
estabelece condições, prazos, números e, ao que parece, com um único con¬ 
dicionamento para correções, que seria o inventário, palavra que, no 
meu entender, Vossa Excelência usou com grande exatidão no caso. 
V. Ex* poderia nos adiantar alguma coisa a êsse respeito ou teremos 
mesmo de aguardar que o Itamarati nos envie êsse documento? O Senhor 
Roperto Campos — Posso adiantar, à base de notas e de memória. La¬ 
mento, realmente, que ainda não tenha chegado o documento, que 
certamente será compulsado pelos Deputados, e não há por que deixar 
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de ser analisado. Apenas tinha a certeza de que o documento já se 
achava aqui em circulação, uma vez que na têrça-feira de manhã estive 
no Itamarati e o ofício estava sendo preparado. Os documentos já esta¬ 
vam copiados e fotografados para remessa à Câmara. De qualquer ma¬ 
neira, posso alinhar os dados essenciais do problema. O documento in¬ 
dica a intenção de o Govêrno brasileiro concluir um contrato de com¬ 
pra. Reflete a intenção. Há uma indicação de intenção. Não é uru 
contrato formal. O objeto dessa declaração de intenção seria a compra 
dos direitos e créditos da AMFORP e suas subsidiárias. Enunciã-se 
um preço, chamado preço básico, para o ativo imobilizado, que é de 
135 milhões de dólares. Em cláusula subseqüente se diz que êsse preço 
pode ser reajustado 6 meses após a assinatura do contrato, de acordo 
com os resultados da conferência do inventário e a contabilidade ou, 
se quiserem, tombamento. A diferença entre as duas expressões é algo 
que poderemos discutir depois. Menciona-se qual seria, no caso de con¬ 
clusão do contrato, a forma de pagamento. Seria, como já disse, 25 
anos, 3 anos de carência, juros de 6% sôbre a parte remetida, 6,5% 
sobre a parte não remetida, com a média de 6,375%. O Sr. Leonel 
Bnzola — Permite Vossa Excelência? O documento não fala expressa¬ 
mente em tombamento físico-contábil ou tomada de contas? O Senhor 
Roberto Campos — Certamente não fala em tomada de contas. A ex¬ 
pressão utilizada foi inventário e se não me engano, a expressão era 
confronto entre o inventário físico e a contabilidade da emprêsa, para 
se determinar se existem lançamentos aos quais não corrspondam bens 
físicos efetivamente de posse da emprêsa na data do contrato de trans¬ 
ferência da propriedade. Não existe a expressão tomada de contas e 
não existe pelo seguinte motivo: a tomada de contas não seria legal¬ 
mente aplicável ao caso. As emprêsas concessionárias, a AMFORP, são 
emprêsas cujos contratos são anteriores ao Código de Águas. Nunca 
se aplicaram a elas os atos-condição indispensáveis para o enquadramen¬ 
to no regime do serviço pelo custo. Isso só poderia ser feito depois da 
apreciação do inventário apresentado pela emprêsa, conferência dêsse 
inventário com os valores efetivamente registrados na contabilidade pai3 
determinação do valor investido, reconhecimento do investimento pelas 
autoridades públicas, fixação da tarifa pelo custo, e, depois do De¬ 
creto-lei n.° 5.134, conclusão de novos contratos de concessão que repro¬ 
duzem os termos da concessão anterior. Como todos sabemos — e acre- 
duo que êste ponto já deva ter sido aqui discutido pelos técnicos que 
me precederam e que conhecem muito melhor o assunto — as emprêsas 
cie eletricidade no Brasil operam num regime dual. As emprêsas ante¬ 
riores ao Código de Águas sob o regime de tarifa contratada e não do 
rerviço pelo custo. As emprêsas posteriores ao Código de Águas esta¬ 
riam sujeitas ao regime de serviço pelo custo, desde que preenchidos os 
atos-condição. É unicamente às emprêsas sujeitas ao regime pelo custo 
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que se aplicaria a tomada de contas e tomada de contas que não seria 
em caráter retroativo, a não ser talvez a partir de 1957, porque a pri¬ 
meira vez que aparece na legislação brasileira qualquer menção a ex¬ 
cesso de lucros é no Regulamento n? 41.019, de 1957. E como sabemos, 
mesmo o imposto de renda só prevê revisão por cinco anos. O nobre 
Deputado Leonel Brizola estará, provàvelmente, referindo-se à tomada 
de contas feita em Pôrto Alegre. Foi uma tomada de contas retroativa, 
se não me engano, por vinte anos e aplicada a uma empresa que não 
estava operando no regime do serviço pelo custo e sim no regime da 
tarifa contratada. Então, para que tenha validade jurídica o instituto 
da tomada de contas, é preciso uma transformação jurídica da situação 
dessas empresas, com o enquadramento do serviço pelo custo do Código 
de Águas, determinação do investimento, correção do investimento, se¬ 
gundo critério de reavaliação, o que resultaria — e essa foi a análise dos 
peritos da CONESP — numa receita garantida para a emprêsa, superior 
ao preço de compra. Essa foi uma das razões pelas quais se preferiu 
efetuar uma compra negociada e dar os benefícios da tarifa legal previstos 
no Código de Águas não à emprêsa concessionária, assinando um nevo 
contrato de concessão que a perpetuaria no País, mas à própria Ele- 
trobrás, como emprêsa sucessora. Portanto, não figura a expressão to¬ 
mada de contas no memorando de entendimentos. Fala-se em inven¬ 
tário, contrato com a contabilidade, que se pode escrever, também, 
como tombamento físico-contábil. Quanto ao tombamento, a saber, a 
verificação da existência de bens físicos e seu contraste com os valores 
registrados em contabilidade, isso pode ser feito de várias maneiras. Uma 
delas é tomar os inventáfios preparados por técnicos da emprêsa; no 
caso específico houve um inventário extremamente completo, feito por 
duas empresas independentes de Engenharia, Christien & Nielsen e a 
SERVIX, que trabalharam com cêrca de 100 engenheiros e economis¬ 
tas, durantes oito meses e arrolaram todo o inventário físico e proce¬ 
deram à verificação do inventário físico, por ordem do Govêrno. Esta 
verificação pode ser feita por recenseamento, quer dizer, o tombamen¬ 
to propriamente dito, repetindo os órgãos governamentais tôda a longa 
pesquisa feita pelas emprêsas, que seria, realmente, um processo longo, 
mas ao que acredito, a Divisão de Águas está agora reforçando seu 
quadro de engenheiros e contadores. Até recentemente tinha apenas 20, 
o que significaria que para reproduzir o trabalho dessas emprêsas de 
engenharia levariam, provàvelmente, o quíntuplo do tempo, a saber, 40 
meses. Mas recentemente, o Presidente determinou uma aceleração de 
todo o plano de trabalho de tombamento, autorizando para isso a Di¬ 
visão de Águas a recrutar novo pessoal e a mobilizá-lo intensamente 
nessa tarefa. De modo que se o Govêrno assim o preferir, pode, dentro 
de seis meses, ao invés de aceitar o inventário, fazendo a mostragem 
seletiva para a determinação da conformidade da essência física do acervo, 
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fazer todo o tombamento antes da assinatura do contrato e em seguida 
completá-lo com a verificação contábil. Trata-se de uma nova metodo¬ 
logia. Não sei se algum dos deputados aqui já fêz uma avaliação. Eu, 
na minha vida de economista, já fui chamado a fazer avaliações e in¬ 
ventários físicos de uma emprêsa industrial. É algo extremamente pe¬ 
noso e laborioso. Provavelmente teríamos esta sala tôda, cheia de li¬ 
vros, fichando postes, parafusos, máquinas, etc. Em avaliação indus¬ 
trial o que geralmente se prefere fazer é através de peritos que realmen¬ 
te conhecem as atividades industriais, utilizar coeficientes internacio¬ 
nais que relacionam, digamos, o tipo de máquina com a produção es¬ 
perada, verificando a produção e em seguida, com a aplicação de coefi¬ 
cientes, fazer uma avaliação. Em serviço público se poderia fazer o 
mesmo. Na realidade, porém, sob o ponto de vista de opinião pública 
e popular, haveria mais tranqüilidade, ainda que não houvesse, talvez, 
especificamente, técnica. Estou convencido de que se os engenheiros da 
Eletrobrás visitassem uma usina, de posse de tabelas internacionais que 
relacionassem capacidade de máquinas à vida útil e produção e geração 
de energia, podiam fazer uma avaliação perfeita. O Dr. Clóvis Pesta¬ 
na, que é um grande engenheiro, saberá que a aplicação de coeficiente 
é uma forma de avaliação válida. Mas sem dúvida, o Govêrno deve 
operar com base no princípio da tragédia grega, segundo nonna de 
Tácito, perfilhada por Cicero, Esse Videre, quer dizer, deve-se realmente 
chegar à coisa e dar a impressão que se chegou à coisa real. Não basta tev 
a verdade. É preciso transmitir a impressão da verdade. De modo que 
o Governo poderá repetir, e acredito que seja essa a tendência atuai da 
Divisão de Águas, através de um tombamento físico, por comissões da 
Divisão de Águas, o mesmo laborioso processo de inventário físico que 
já foi feito por duas empresas de engenharia. O Sr. Leonel Brizola — 
Sr. Embaixador, nós iremos aguardar a remessa dêsse documento para 
cue possamos completar a nossa pesquisa. V. Ex. a não levará a maí 
se qualquer um de nós, para efeito de esclarecimentos e conclusões, pois 
que estamos aqui perseguindo justamente o interesse nacional, lhe pedir, 
mais uma vez, a presença nesta comissão. Pergunto a V. Ex*, ainda: 
Qual foi a autoridade brasileira que enviou instruções a V. Ex» para 
assinatura dêste documento? Data, se possível, do recebimento dessas 
instruções pela Embaixada do Brasil nos Estados Unidos e se o texto 
foi remetido daqui através de radiograma ou de correspondência aérea, 
devidamente autenticada. O Senhor Embaixador Roberto Campos — 
Em primeiro lugar devo dizer ao Deputado Brizola que terei o má¬ 
ximo prazer em comparecer aqui novamente para esclarecer qualquer 
aspecto que a Câmara deseje, dentro de minha limitada capacidade por 
.isso que soü economista e não técnico em eletricidade, t muito provável, 
portanto, que minhas respostas não tenham a precisão que seria de de¬ 
sejar. Mas não há nada a ocultar, tudo o que o esclarecer estarei a 



COMPRA DAS CONCESSIONÁRIAS DE ENERGIA ELÉTRICA 


515 


disposição da Câmara quando quiser para essa tarefa. O Senhor Leonel 
Brizola — Agradecido a V. Ex. a O Sr. Embaixador Roberto Campos 
— Quanto ao segundo ponto acredito que o Ministro da Fazenda, Pro¬ 
fessor San Tiago Dantas, em sua última alocução à Câmara, a que in¬ 
felizmente não tive oportunidade de assistir, indicou que foi o Minis¬ 
tério da Fazenda que transmitiu à Embaixada em Washington, a ins¬ 
trução de assinar o memorando de entendimentos, refletindo o ponto 
de vista da Comissão Interministerial, em sua reunião de 20 de abril 
de 1962. O instrumento escolhido para essa transmissão foi o Telex, 
direto, que existe entre o Ministério da Fazenda e a Embaixada em 
Washington e que existe também — é hoje a forma normal de comu¬ 
nicação entre a Embaixada em Washington e o Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores. O Sr. Leonel Brizola — A reunião da Comissão In 
terministerial, Sr. Embaixador, realizou-se no dia 20 de abril, data ci¬ 
tada por V. Ex». Dia 20 foi um sábado. V. Ex* poderia nos precisar 
a data em que assinou êsse documento e além da assinatura de V. Ex» 
a assinatura de quem mais constou dêsse documento? O Sr. Embaixa¬ 
dor Roberto Campos — Assinei o documento, se bem me lembro, em 
22 de abril de 1963. Aliás, rubriquei o documento. Não se tratando 
de contrato não houve assinatura. Rubriquei o documento. Do lado 
norte-americano quem rubricou foi o Sr. William Novdorf, Vice-Pre¬ 
sidente da AMFORP. O Sr. Leonel Brizola — V. Ex. a , Sr. Embaixa¬ 
dor, como representante do Govêrno brasileiro nos Estados Unidos e 
funcionário do nosso País no estrangeiro, está subordinado, funcional- 
mente, a que autoridade no Brasil? O Senhor Embaixador Roberto Cam¬ 
pos — A subordinação direta dos funcionários do Itamarati é ao Mi¬ 
nistério das Relações Exteriores. No caso imagino que o nobre Deputado 
queira inquirir em segundo turno, por que a instrução teria partido 
do Ministério da Fazenda? A razão é simples. O Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores se havia feito representar na CONESP e o funcionário 
do Ministério das Relações Exteriores assinou o relatório em causa. 
Subseqüentemente, não havendo mais, digamos um problema de polí¬ 
tica externa a ser tratado, visto que o problema político externo era 
a eliminação das áreas de atrito, áreas de atrito que deixariam de exis¬ 
tir no caso da compra negociada, e certamente existiriam no caso de 
encampações litigiosas, desaparecidas as áreas de atrito, a responsabili¬ 
dade funcional direta do Ministério das Relações Exteriores não mais 
se fazia sentir e o Ministro do Exterior entendeu que a composição 
que o Presidente da República havia decidido dar à Comissão Inter- 
ministerial, era satisfatória, composição essa que incluiu o Ministro da 
Fazenda, como já disse, o Ministro das Minas e Energia, nos casos ener¬ 
géticos, o Ministro da Viação, nos casos de telecomunicações e os Mi¬ 
nistros da Indústria e Comércio e da Guerra. O Relator da Comissão 
Interministerial foi o Ministro da Fazenda e êsse o motivo pelo qual 
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transmitiu as instruções. O Sr. Leonel Brizola — Sr. Embaixador, V. 
Ex. a pode íicar certo de que cu me incluo entre os que apreciaram, os 
que realmente íicaram confortados com a declaração do Senhor Minis¬ 
tro da Fazenda, no plenário da Câmara, de que as instruções para 
assinatura dêsse memorando tinham sido dadas por êle. Isto é con- 
Jonanie, numa fase em que, de um modo geral, as pessoas se es¬ 
quivam em assumir as responsabilidades. Mas pergunto a V. F.x. a . 
V. Ex. a não concorda conosco de que há algo de irregular no envio 
dessas instruções e no cumprimento delas por parte da Embaixada em 
Washington, quando V. Ex. a ainda há pouco afirmou que a assina¬ 
tura dês te memorando decorreu de uma decisão da Comissão Intermi- 
nÍ5teriaI onde não estava S. Ex. a o Sr. Ministro das Relações Exte¬ 
riores e mais invocando a referência feita por V. Ex. a de que o Itama- 
rati estava representado na CONESP? Quero dizer que é um detalhe 
relevante, porque, em primeiro lugar, o Presidente da CONESP de¬ 
clarou nesta Comissão que o relatório da CONESP não era con¬ 
clusivo é que apenas remeteu, enviou, fêz subir ao escalão superior 
os seus estudos, as suas observações, os resultados dos seus trabalhos. 
E a resolução foi realmente tomada pela Comissão Interministerial, não 
é? De modo que, se na Comissão Interministerial, que estabeleceu con¬ 
dições e detalhes que nem sequer algum dêles conste do relatório da 
CONESP e onde, em cujo órgão, não estava nem o representante nem 
o próprio Ministro das Relações Exteriores, não acha V. Ex. a que 
há algo de irregular na tramitação desta providência, desde que as 
instiuções foram remetidas pelo Ministro da Fazenda diretamente ao 
nosso Embaixador em Washington? Irregular, quero dizer, por parte 
do Ministério da Fazenda e por parte da Embaixada em Washington 
que deu cumprimento a uma medida provinda de uma fonte pre¬ 
vista na estruturação administrativa a que está subordinada a Embai- 
:ada. O Sr. Embaixador Roberto Campos — Sr. Presidente, não 
posso de maneira alguma — lamento — concordar com a opinião 
do Deputado Leonel Brizola. Sem dúvida, o Ministro da Fazenda assu¬ 
miu a responsabilidade do envio de instruções, mas o Ministro da Fa¬ 
zenda não agiu isoladamente. Agiu como membro de um governo e 
membro da Comissão Interministerial onde tinham assento os Ministros da 
Indústria e Comércio, das Minas e Energia, no caso de Telecomunicações e 
também os Ministros da Viação e da Guerra. Êlc agiu como Relator 
e intérprete da Comissão Interministerial, dando execução a uma polí¬ 
tica traçada pelo Presidente da República. Não se trata, portanto, de 
um caso de assunção de responsabilidade pessoal, mas simplesmente de 
atuação como instrumento de comunicação de uma política coletiva do 
Govêmo à Embaixada cm Washington. Quanto ao problema do Minis¬ 
tério das Relações Exteriores, releva notar que o Presidente da Repú¬ 
blica ao constituir a Comissão Interministerial delegou-lhe plena auto- 
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ridade para tratar do assunto. O Ministério das Relações Exteriores, se 
julgasse a sua área funcional invadida, nada mais teria que fazer do 
que pedir ao Presidente da República incluísse o Ministro das Relações 
Exteriores na Comissão Interministerial. Se não o foz pelas razões que 
já avancei, reconheceu que a Comissão Interministerial continha ele¬ 
mentos capazes de representar e exprimir a política do Governo. Nenhu¬ 
ma representação nesse sentido fêz, portanto, ao Presidente da Repú¬ 
blica. É compreensível, portanto, que a Embaixada tenha recebido ins¬ 
truções do Relator da Comissão Interministerial, porque a Embaixada 
conhecia o texto do decreto do Presidente da República, que criou a 
Comissão Interministerial e que avocou a essa Comissão a responsabi¬ 
lidade decisória do assunto. Não houve, portanto, quebra de disciplina, 
nem por parte da Embaixada do Brasil em Washington. Além do mais, 
se a Embaixada do Brasil em Washington sempre julgou que a parti¬ 
cipação do Ministério da Eazenda cra vital nesse problema, porque o 
cércuro da questão gira em tomo de pagamentos, parcelamento oe paga¬ 
mentos, pagamentos à vista, transferências cambiais, que são, digamos, 
o estágio conclusivo, após exaurida análise técnica pelos competentes 
órgãos, não há por que achar tenha havido qualquer indisciplina, quer 
por parte do Ministério, quer por parte da Embaixada, em relação ao 
Ministério das Relações Exteriores. Eu, como funcionário do Minis¬ 
tério das Relações Exteriores seria o primeiro, sem dúvida, a zelar pela 
preservação da autoridade do Ministério. O Sr. Leonel Brizola — Sr. 
Embaixador, veja V. Ex. a . Eu não desejo insistir sôbre êsse ponto. A 
que doutrina V. Ex. a , na base dêsses argumentos, conduziria o nosso 
Ministério das Relações Exteriores e o procedimento das nossas Embai¬ 
xadas. À base desta doutrina, qualquer Ministro poderia transmitir 
instruções aos nossos Embaixadores, nos lugares mais distantes e os nos¬ 
sos Embaixadores, sem ao menos um “Confere” do Itamarati ou da 
Presidência da República, dariam cumprimento a estas instruções. Tôdas 
as informações, muito respeitáveis, que V. Ex. a nos está prestando, 
são tôdas informações que revelam entendimentos oficiosos, no máximo, 
porque em verdade, o decreto é muito claro. Não há nenhuma refe¬ 
rência ao Ministério das Relações Exteriores no decreto que institui a 
Comissão Interministerial a êsse respeito. De modo que procuramos 
assinalar êste detalhe, que não tem uma relevância maior, com o propó 
sito apenas de caracterizar um certo açodamento na conclusão na assi¬ 
natura dêste memorando. Mas pergunto a V. Ex. a : V. Ex. a tinha cer¬ 
teza, segurança, como nosso Embaixador em Washington, como repre¬ 
sentante do Governo brasileiro, para ser mais preciso, como represen¬ 
tante do Presidente da República — porque os nossos embaixadores no 
exterior representam, fundamentalmente, dentro de um regime presiden¬ 
cialista, o Presidente da República, havendo muito no conteúdo da re- 
picsentarão da autoridade do Presidente da República — V. Ex. a tinha 
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a certeza, linha elementos, tinha garantias, segurança de que êste era 
exalamente o pensamento do Presidente da República, globalmente, nos 
seus detalhes? O Sr. Embaixador Roberto Campos — Sr. Deputado 
Brizola. A doutrina de nacionalização pacífica por compra negociada 
foi expressa não por mim, nem pelo Ministro da Fazenda, mas pelo 
Presidente da República, em sua visita aos Estados Unidos nos seus 
entendimentos com o Presidente Kennedy. A Comissão Interministerial, 
à qual se atribuiu a responsabilidade de tratar do assunto não foi cons¬ 
tituída por mim nem pelo Ministro da Fazenda e sim pelo Presidente 
da República. Não poderia eu, como Embaixador no exterior, ques¬ 
tionar a significação dêsses atos. Isto, para qualquer funcionário, indi¬ 
caria haver plena concordância no seio do Govêmo. Se discordância 
houvesse certamente não seria conhecida da Embaixada. Várias das 
perguntas que fêz sôbre o Ministério das Relações Exteriores, prova¬ 
velmente melhor seriam dirigidas ao então Ministro Hermes Lima. Re¬ 
pito, novamente, que o Ministério das Relações Exteriores, ao aceitar 
como adequada a composição da Comissão Interministerial destruiu qual¬ 
quer problema de disciplina que houvesse. Além disso, o Ministro Hermes 
Lima havia, em várias ocasiões, manifestado seu ponto de vista favorável à 
doutrina de negociação pacífica e nunca indicou que houvesse qualquer dis¬ 
crepância entre as conclusões do relatório da CONESP, assinado por um 
funcionário do Itamarati e as decisões da Comissão Interministerial, Êste 
mesmo ponto de vista foi reafirmado, segundo entendo, em entrevista de te¬ 
levisão recentemente dada pelo Ministro Hermes Lima, em que S. Ex. a , en¬ 
faticamente, manifestou seu apoio à decisão da Comissão Interministerial. 
Quanto à observação do Senhor sôbre se não haveria indisciplina admi¬ 
nistrativa, se outros Ministros, outros Ministérios, transmitissem instru¬ 
ções à Embaixada, eu diria que certamente a Embaixada consultaria o 
Itamarati, senão tivesse havido um decreto presidencial, delegando, espe- 
dficamente, a capacidade decisória, no caso, à Comissão Interministe- 
rial. Que poderia fazer o Embaixador em Washington? Inquirir o Ita- 
marati se o decreto que criou a Comissão Interministerial é um decreto 
válido a ser cumprido? Essa inquirição não seria razoável e por isso 
não foi feita. O Sr. Leonel Brizola — Eu me permitiria, apenas dizer, 
que se tivesse a honra de estar ocupando uma função tão relevante 
quanto a de V. Ex. a , para minha tranquilidade, sinceramente, usando 
o próprio Telex, eu pediria um “Confere” ao Itamarati. E tenho ra¬ 
zões, Sr. Embaixador. Veja V. Ex. a como nós aqui estamos tontos com 
tudo isso. S. Ex. a o Sr. Oliveira Brito, Líder da Maioria, falando em 
nome do Govêrno no plenário da Câmara, fêz a seguinte declaração: 
“Nesse sentido um prazo inicial ajustado pelo nosso Embaixador na 
América do Norte, pelo qual o contrato deveria ser assinado a 1* de 
julho não merece em absoluto a aprovação do Sr. Presidente da Repú¬ 
blica, uma vez que S. Ex. a só autorizará o contrato definitivo depois 
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de realizados os tombamemos das empresas. Esta é a palavra do Go¬ 
verno, vinda por mim, com a segurança de quem jamais faltou à ver¬ 
dade”. Eu pediria a gentileza, Sr. Embaixador, de passarmos a uma 
outra pergunta, a não ser que V. Ex. a queira fazer alguma observa¬ 
ção. O Sr. Embaixador Roberto Campos — Tenho a impressão de que 
o nobre Deputado Oliveira Brito, da mesma forma que os deputados 
aqui presentes, não teve oportunidade de analisar detidamente o memo¬ 
rando de entendimentos. A data de D de julho, mencionada no memo¬ 
rando de entendimentos não é data para assinatura de contrato. É data 
para pagamento de um sinal. Não para assinatura de contrato. O con¬ 
trato levaria ainda a ser negociado para implementação das cláusulas 
básicas. A segunda observação do Deputado Oliveira Brito, a saber, que 
o preço final não seria aprovado sem tombamento, e consistente com o 
memorando de entendimentos, havendo apenas a diferenciação entre a 
expressão tombamento físico-contábil e comparação entre inventário e 
valores de contabilidade. Como já expliquei, há várias metodologias 
para se chegar a uma determinação da existência física dos bens e sua 
comparação com a contabilidade. O Sr. Roberto Campos (continuando) 

— A expressão utilizada no memorando de entendimentos foi a expres¬ 
são “inventário físico’’, porque se imaginava que a Divisão de Aguas po¬ 
deria, com o uso de coeficientes técnicos, destacando funcionários para 
analisar rietidamente e comprovar, com recenseamento, a veracidade do 
inventário, fazer um trabalho tècnicamente satisfatório e capaz de dar 
plena confiança. Entretanto, hoje, a Divisão de Águas, melhor equi¬ 
pada, recrutando novos elementos, já está em posição de acelerar o tra¬ 
balho que vinha executando lentamente. As Comissões de tombamento 
já foram instaladas há muito tempo. Algumas já concluíram o serviço. 
Mas em várias unidades importantes o serviço ainda está atrasado. E 
agora o que o Ministro Oliveira Brito anunciou foi que se escolheu a 
metodologia da repetição pela Divisão de Águas do trabalho de inven¬ 
tário fisico que é bastante penoso, já concluído em relação a algumas 
emprêsas, mas ainda em fase inicial, talvez, no tocante a maior delas, 
que é a Companhia Paulista de Energia Elétrica. Aproveito a ocasião 
para fazer um outro comentário sôbre uma expressão que o Deputado 
Leonel Brizola utilizou, que seria “o açodamento na conclusão da ope¬ 
ração”. Lembramos que os entendimentos foram de 4 de abril de 1962. 
O memorando de entendimentos foi assinado a 20 de abril de 1963, 
com um ano de defasagem em relação à formulação da política do Go- 
vêrno, ano em que intensivos estudos foram executados por nada menos 
que três órgãos do Govêrno em níveis diferentes, o que não me dá a 
impressão de açodamento. O Sr. Leonel Brizola — Sr. Embaixador, 
V. Ex. a nos têz uma explanação procurando enfatizar um aspecto 
que se torna obrigatório referir neste momento. Quero me reportar 
ao aspecto de sigilo, de discrição um pouco inconveniente, como os fatos 
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demonstraram, na condução destes entendimentos. V. Exa. afirmou 
que realmente não houve nenhum sigilo, que foram negociações aber¬ 
tas. Eu reconheço a boa fé de V. Ex. a , mas quero dizer a V. Ex. a , 
para que V. Exa. fique bem a par do que se passa neste País, que real¬ 
mente as negociações foram conduzidas em círculos muito limitados. A 
opinião pública não tomou conhecimento da tramitação dos detalhes, 
mesmo autoridades públicas, diretamente interessadas no assunto, como 
é o caso de deputados, de governadores. Cito o meu caso pessoal. Como 
Deputado, com um grande interesse no assunto, procurando constante- 
mente as autoridades administrativas, pedindo esclarecimentos, pedindo 
relatórios, pedindo documentos para examinar, sempre a informação 
a mim era de que o assunto estava ainda nas preliminares e que nós 
ainda estávamos muito distantes de qualquer fase conclusiva e, afina], 
muito afastados de qualquer entendimento final. Veja V. Ex. a como 
os fatos aqui se passaram de maneira diferente, pois um simples do¬ 
cumento como êste, que é o memorando assinado pelo nosso Embaixa¬ 
dor com o representante de uma emprêsa privada diretamente interes¬ 
sada na operação, ate agora não conseguimos conhecer. Não foi publi¬ 
cado. Não houve uma nota oficial, um anúncio por parte do Govérno, 
das autoridades brasileiras, sobre êste documento, divulgando aspectos, 
detalhes do mesmo. Estes problemas todos de aquisição, de compra 
destas emprêsas concessionárias de serviço público vem sendo, Sr. Em¬ 
baixador, conduzidos sigilosamente no Braif, tanto que o caso da con¬ 
cessão de empréstimo de 1 bilhão e 300 milhões no Banco do Brasil a 
uma subsidiária da ITT chegou ao meu conhecimento, como Gover¬ 
nador diretamente interessado no assunto, depois de consumada a ope¬ 
ração. E assim também, eu ouvi de autoridades públicas as mais gra¬ 
duadas, do próprio Sr. Presidente da República, que estas negociações, 
os trabalhos da CONESP, da Comissão Interministerial, estavam sobres¬ 
tados. Saí tranquilo dessa palestra. Daí a dez dias, tomei conhecimento 
pela imprensa de uma nota oficial da Comissão Interministerial apro¬ 
vando a operação, nota, Sr. Embaixador, que foi, inclusive, negada pos¬ 
teriormente por autoridades as mais responsáveis, umas dizendo que a 
nota não havia sido divulgada, outras dizendo que a nota não podia 
ser verdadeira, porque estavam na reunião e ali não foi aprovada nota. 
Veja V. Ex. a em que confusão caímos no Brasil em face dêstes aconte¬ 
cimentos. Pergunto: V. Ex. a conhece o texto de uma nota oficial dan¬ 
do conhecimento destas resoluções da Comissão Interministerial nessa 
reunião realizada no dia 20 de abril, na residência do Sr. Ministro da 
Guerra? V. Ex. a conhece o texto desta nota oficial? O Sr. Roberto 
Campos — Sr. Presidente, ao contrário do Deputado Brizola, que acha 
que houve sigilo e poucas notas oficiais, eu acho que houve até um 
exagero de notas oficiais. E por isto não consigo identificar precisa¬ 
mente esta. Comentarei de memória algo que me ocorre, não sabendo 
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ao certo se estou me referindo exatamente a esta nota. Passemos, pri¬ 
meiramente, ao problema do sigilo. Como já vimos esta negociação foi 
discutida através de vários gabinetes em vários níveis do Govêrno: Co¬ 
missão de Peritos, CONESP, Comissão Interministerial. Na CONESP, 
figuravam representantes de vários órgãos coletivos: Itamarati, BNDE, 
Eletrobrás — que tomou parte importante na condução dos entendi¬ 
mentos — Divisão de Águas. O simples fato de haver representantes de 
todos êstes organismos indica que a operação não era propriamente sigi¬ 
losa. Indiscutivelmente, havia que tomar cautelas, porque, numa nego¬ 
ciação qualquer em que se procura obter rebate de preços, se a parte 
adversa tem pleno conhecimento público das posições máximas e míni¬ 
mas a que os negociadores podem chegar, destrói-se o potencial de bar¬ 
ganha. Além disso, se não me engano, o Ministro da Fazenda, que é 
também deputado, se reuniu, mais de uma vez, com representantes da 
Frente Parlamentar Nacionalista, que não é organização sigilosa, e com êles 
discutiu os métodos da negociação. Se houve ou não acordo, eu não 
sei, mas o fato é que houve informações transmitidas aos Srs. Deputados. 
Além disso, o Presidente da Eletrobrás, Sr. Paulo Rfcher, tinha instru¬ 
ções para todos os deputados que o procurassem — e eu sei que vários 
deputados o procuraram — dar informações completas que permitissem 
um esclarecimento do assunto. Grupos militares foram informados sôbrc 
a operação. Não contente com isso, o Executivo quis separar da esfera 
pròpriamente executiva a análise do assunto, convidando para a apre¬ 
ciação de sua intimidade, personalidades tais como o Professor Carva¬ 
lho Pinto, o Marechal Lott e o Ministro Orozimbo Nonato. Se êles não 
puderam, por uma circunstância ou outra, aceitar a incumbência, fica 
provado pelo menos que não havia intenção da parte do Executivo de 
criar nenhum sigilo, porque às pessoas que não estão no momento su¬ 
bordinadas a qualquer tipo de ação ou coação federal se daria amplo 
acesso técnico e analítico a esta operação. O assunto foi discutido ainda 
em televisão. Diante disso tudo, diante de todos êstes órgãos institu¬ 
cionais que participaram desta negociação, explicações dadas aos depu¬ 
tados membros do Legislativo, explicações dadas a outros grupos, difi¬ 
cilmente se poderia inquinar a operação como assolada ou assoberbada 
pela preocupação de sigilo. Quanto à nota oficial divulgada, se bem 
entendo, e várias das perguntas que me está fazendo o Deputado Brizo- 
la, não são realmente perguntas que o Embaixador de Washinton está 
capacitado para responder, porque se referem à tramitação interna da 
negociação, a 4.500 milhas de distância, vindo do Brasil freqüentemen- 
te, não poderia estar plenamente informado do desenvolvimento destas 
negociações, mas, se não me engano, a confusão provocada pela nota 
que provocou um desmentido do Ministro Hélio de Almeida, se refere 
ao fato de uma justaposição de dois assuntos heterogêneos. Como sabe¬ 
mos, a Comissão Interministerial se compõe de dois membros flutuan- 
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tes: o Ministro das Minas e Energia, no tocante à operação relativa às 
concessionárias de energia, e o Ministro da Viação e Obras Públicas, 
no tocante às telecomunicações. O que parece que o Ministro da Via¬ 
ção e Obras Públicas nega, foi que êle tivesse dado aprovação, na 
reunião em causa, ao relatório ou parecer sôbre o problema da Com¬ 
panhia Telefônica. Mas o Ministro da Viação e Obras Públicas òbvia- 
mente não poderia falar, sôbre o problema da compra das concessioná¬ 
rias de energia elétrica simplesmente porque não é membro da Comis¬ 
são IntenninisteTial para êste propósito. Desta justaposição de dois 
assuntos, um relativo a telecomunicações, em relação ao qual o Ministro 
da Viação tem voto, e outro em relação a energia elétrica, em referência 
ao qual é o Ministro das Minas e Energia que tem voto, a justaposição 
destes dois assuntos é que criou, a meu ver, o equivoco a que se refere 
o Deputado Erizola. O Sr. Leonel Brizola — Sr. Embaixador, eu fiz 
esta referência justamente porque V. Ex. a afirmou, nas preliminares 
do seu respeitável depoimento, que as negociações tinham sido condu¬ 
zidas com muita correção, com muito acesso a todos quantos desejassem 
entrar no seu conhecimento. Veja V. Ex. a como êste problema gerou 
confusão no Brasil. Naturalmente que no exterior, talvez, as informa¬ 
ções tenham sido melhores... O Sr. Roberto Campos — Não há proble¬ 
ma aqui que se não gere confusão... O Sr. Leonel Brizola — Não co¬ 
mungo bem do pensamento de V. Ex. a , mas, em grande parte, V. Ex. a 
tem razão. É que temos muita imprensa para pouca noticia, Sr. Em¬ 
baixador. .. Tomou-se a imprensa uma indústria, quando devia ser a 
expressão autêntica do nosso povo. £ economia de espaço. Mas V. Ex. a 
um deputado interessado neste assunto, atuando no maior empenho de 
conhecê-lo, tomei conhecimento da assinatura dêste memorando e da 
resolução da Comissão Interministerial por um comunicado expedido 
por Mr. Henri Sargent, que nos veio para cá pelas agências noticiosas 
e que foi publicado no O Globo , informando que o Brasil havia assinado, 
através de seu Embaixador, êste memorando de entendimentos. Foi a 
informação que tivemos. No dia imediato, então, saiu a nota da Co¬ 
missão Interministerial. Daí a dias, em face da ebulição que o assunto 
gerou, tivemos um desmentido do Ministro Hélio de Almeida, que de¬ 
clarou que, quanto aos telefones, êle pediu vistas do processo, embora 
a nota declare que a Comissão Interministerial aprovou a aquisição da 
CTB e enviara o expediente para o BNDE concluir êste contrato. E 
declarou também que na reunião não houve aprovação porque êste esta¬ 
va presente do comêço ao fim. Na reunião referida não houve apro¬ 
vação também da América, esclarecimentos que não compete a V. Éx. a 
esclarecer. Mas entrei neste detalhe apenas porque V. Ex. a fêz uma 
referência, naturalmcnte de boa fé, de quem está apenas adstrito aos 
aspectos específicos da Embaixada. V. Ex. a , Sr. Embaixador, tendo 
participado dos entendimentos realizados entre os Presidentes Kennedy 
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e Goulart sôbre a matéria, poderia nos informar se, além do comuni¬ 
cado que a imprensa divulgou amplamente, existe em tòmo dêstes en¬ 
tendimentos algum outro documento “reservado" ou não, referente a 
êsses mesmos entendimentos? O Sr. Roberto Campos — Existem pelo 
menos dois documentos. O primeiro é uma súmula de posições prepa¬ 
radas pelo Embaixador para facilitar a condução dos entendimentos em 
Washington. Neste documento se alinham inúmeros problemas. Faz- 
se uma revisão geral do problema atinente às negociações entre o Bra¬ 
sil e os Estados Unidos, às relações entre os dois países. Aborda assun¬ 
to como preço de café, concessionárias de serviço público, financiamen¬ 
to internacional, assistência técnica, etc. É uma súmula de posições para 
facilitar a conduta das negociações em Washington. E existe Ata da 
reunião por mim feita e que o Itamarati está transmitindo à Comissão 
de Inquérito junto com os demais documentos pedidos e que lamento 
.linda não tenham sido recebidos aqui. O Sr. Leonel Brizola ~~ Quero 
requerer ao Sr. Presidente que a Comissão solicite ao Executivo cópia 
dêstes dois documentos referidos por S. Ex. a O Sr. Presidente (Geiú- 
lio Moura) — Mas S. Ex. a está informando que êstes documentos já 
foram copiados e estão sendo remetidos à Comissão. O Sr. Leonel Bri¬ 
zola — Um dêles... O Sr. Presidente — inclusive a Ata.. . O Sr. Leo¬ 
nel Brizola — Mas a súmula dos entendimentos creio que não há motivo 
de solicitação. Se fôr documento reservado, também desde logo quero 
requerer a V. Ex. a que seja dada ao conhecimento dos deputados des¬ 
ta Comissão também no mesmo caráter, desde que assim o considere 
o Ministério das Relações Exteriores. O Sr. Roberto Campos — Reser¬ 
vado, no sentido de que foi, digamos, a súmula das posições brasilei¬ 
ras em Washington, tocando, inclusive, em assuntos políticos, alguns 
assaz delicados. Esta parte, não só reservada como confidencial. A parte 
econômica se divide em segmentos que não são de maneira alguma 
reservados, são discussões gerais sôbre problema de preços de café, rela¬ 
ções de troca, e a parte relativa a uma política de concessionária de 
serviço público que, esta sim, teria um caráter reservado. Mas acredito 
que, a esta altura, êsse segmento do documento já perdeu qualquer ca¬ 
ráter de reserva... O Sr. Presidente — Eu defiro o requerimento do 
nobre Deputado Leonel Brizola. Pediremos os documentos. Se forem 
de caráter reservado, daremos ciência dêles aos Srs. Deputados, na forma 
prevista pelo Regimento. O Sr. Leonel Brizola — Sr. Embaixador, 
existem etn nossa Embaixada em Washington quaisquer outros documen¬ 
tos reservados sôbre êste problema de encampações, de desapropriações, 
de expropriações, de nacionalizações ou compras de emprêsas americanas 
no Brasil? Há algum documento de significação maior — documento 
oficial naturalmeme — provindo de autoridades ou repartições dos Es¬ 
tados Unidos? O Sr. Roberto Campos — Terei que fazer um esfôrço de 
memória e uma breve pesquisa de arquivo para verificar se existe algu- 
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ma comunicação oficial do Departamento de Estado ou do Govêrno 
norte-americano sôbre o assunto. Porque existem, evidentemente, mui¬ 
tas comunicações trocadas entre o Itamarati e a Embaixada. Isto é com¬ 
preensivo, quando ocorreram desapropriações, houve, realmente, uma 
comoção internacional que obrigou a uma intensa troca de correspon¬ 
dência. Não me lembro precisamente, no momento, mas poderia veri¬ 
ficar facilmente, se me derem algum tempo, se existe alguma comuni¬ 
cação de agências oficiais americanas sôbre êste caso específico. Peço 
permissão para fazer uma pequena pesquisa de arquivo e poderei infor¬ 
mar por escrito. O Sr. Leonel Brizola — Algo, por exemplo, como um 
protesto oficial do Govêrn americano, à época das encampações feitas 
no Brasil, por conseguinte em período anterior ao Foreign Aid Act? O 
Sr. Roberto Campos — Sem dúvida nenhuma, houve discussões sérias 
no Departamento de Estado, como já tive ocasião de explicar, ao longo 
da minha exposição. Não me recordo neste momento de nenhum do¬ 
cumento escrito de protesto, mas, ainda assim, para não ser infiel à ver¬ 
dade, porque não desejo confiar excessivamente na minha memória, 
prefiro fazer uma pequena pesquisa no arquivo do Itamarati. O Sr. 
Leonel Brizola — Pois não. Esta pergunta que fiz a V. Ex. a vem a 
propósito de uma declaração feita a 4 de junho de 1959 à imprensa 
mundial em Washington pelo Sr. Dillon, à época Subsecretário de Es¬ 
tado, hoje Secretário do Tesouro, senão me engano, no seguinte teor 
referindo-se justamente à encampação de uma subsidiária da Bond and 
Share no Brasil: “que os Estados Unidos haviam manifestado o seu 
desagrado ao Brasil pela medida de expropriação de uma companhia 
de energia elétrica de propriedade norte-americana.” O que nos faz en¬ 
tender que tenha havido uma nota oficial, um documento oficial, uma 
manifestação, ao menos verbal, ao Brasil, a respeito dêste problema. 
O Sr. Roberto Campos — No tempo, 4 de junho de 1959, eu não me 
achava na Embaixada em Washington. Acredito que lá se encontrava, 
na ocasião, o Embaixador Moreira Sales. Talvez êle mesmo não esti¬ 
vesse. Mas essa declaração do Secretário Dillon deve ter sido uma de¬ 
claração à imprensa. Não significa necessariamente que êle tivesse lan¬ 
çado um protesto escrito. O Sr. Leonel Brizola — Mas fazia referên¬ 
cia a que houve uma manifestação do Governo dos Estados Unidos ao 
Govêrno brasileiro. O Sr. Roberto Campos — As manifestações podem 
tomar várias formas e a prática de chancelaria é não consubstanciar em 
nota nenhum protesto ou gestão formal antes de uma discussão oficio¬ 
sa. E acredito que realmente o que o Secretário Dillon tivesse feito se¬ 
ria conversar com o Embaixador encarregado dos negócios e exprimir 
a apreensão do Govêrno. Não é impossível, mas é duvidoso que tivesse 
lançado protesto formal a respeito. De modo geral, é praxe das chan¬ 
celarias não lavrar protesto senão quando realmente existe uma posi¬ 
ção cristalizada, sem se encontrar nenhuma possibilidade de acomoda- 
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rações vindouras. Tudo isso resultará em aumento de tarifas e em 
outros problemas. Teremos de pagar êsse compromisso. Então lança¬ 
remos um verdadeiro tributo sôbre a comunidade ou parte da comuni¬ 
dade. E, mais ainda, estaremos fixando uma doutrina e firmando con¬ 
dições que dificilmente o Govêrno brasileiro poderá negar a outras em¬ 
presas concessionárias. E aí vem o aspecto grave. A Bond & Share e 
a American Foreign Power, com tôdas as suas subsidiárias, representam 
apenas 10% de nossa potência instalada. A Ligth representa cêrca de 
56%. Como poderemos negar esta doutrina e estas condições para a 
Light. À base desta doutrina e destas condições a Light se tornará in¬ 
comparável e beneficiária de muitos aspectos conseqüentes desta tran¬ 
sação. Mas ainda, quero registrar. Senhor Embaixador, procurando en¬ 
fatizar êste detalhe, que dos entendimentos havidos entre os Presiden¬ 
tes Kennedy e Goulart, não houve referência a compra, a nacionali¬ 
zação por compra. Poderemos nacionalizar tudo o que é estrangeiro 
em nesso País comprando. De modo que seria apenas um entendimento 
para aquisição dêsse acervo; nacionalização porque êsse patrimônio pas¬ 
saria ao controle nacional. O decreto que constituiu a Comissão Inter- 
ministerial é que já condicionou efetivamente a um processo de com¬ 
pra a nacionalização dessa emprêsa. Quero formular agora ;a V. Ex. a 
a seguinte pergunta. Sabemos que V. Ex. a tomou parte em várias 
reuniões da CONESP, parece que três ou quatro, segundo informação 
prestada aqui pelo respectivo Presidente. V. Ex. a foi convocado pelas 
autoridades superiores? Quais as autoridades que determinaram seu 
comparecimento? Com que objetivo, com que finalidade V. Ex. a 
esteve presente a essas reuniões? O Senhor Roberto Campos — O nobre 
Deputado faz várias perguntas. Poderia respondê-las na devida ordem. 
Em primeiro lugar assinalou que assumiríamos compromissos para o 
futuro. Êste é o lado, digamos, negativo da transação. Mas a verdade 
é que também acrescentaríamos o patrimônio nacional. Os compro¬ 
missos seriam neutralizados, e neutralizados com sobra pela incorpo¬ 
ração ao patrimônio nacional do que é até o momento um patrimônio 
estrangeiro. E, pergunto ao nobre Deputado. Imaginemos que inexista 
a Bond & Share, imaginemos que inexista a AMFORP e que a Eletro- 
brás tivesse que construir 531 mil quilowatts de potência instalada, 132 
mil quilowatts de potência virtual, 793 mil quilowatts de capacidade 
transmissora e 793 mil quilowatts de capacidade de distribuição; não 
haveria aí um sacrifício, uma oneração das gerações futuras? Pois é esta 
a definição do investimento. O investimento não é mais do que absten¬ 
ção do consumo presente para criar capacidade produtiva futura. Te¬ 
ríamos que financiar essa construção, ou através de impostos ou median¬ 
te tarifas, mas teríamos um patrimônio. É o que sucede no caso: assumi¬ 
ríamos compromissos mas teríamos um patrimônio. Parece que a com¬ 
paração relevante é outra. A comparação relevante para a devida apre- 
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ção. Enquanto existe possibilidade de acomodação, não se lavra pro¬ 
testo mas fazem-se discussões orais, e discussões orais houve sôbre vários 
aspectos do problema de desapropriações em vária datas. Mas não me 
lembro, na minha gestão, de um protesto escrito. E a informação que 
o Deputado parece ter colhido não indica que tivesse havido protesto 
escrito e, sim, uma manifestação, talvez oficial, porém verbal do Depar¬ 
tamento de Estado junto ao Embaixador. O Sr. Leonel Brizola — Sr. 
Embaixador, esta operação de compra que estêve na iminência de se 
confirmar, é uma das maiores operações, das maiores aquisições que o 
nosso Pais já fêz num único contrato, porque envolve uma quantia su¬ 
perior a cem bilhões de cruzeiros excluídos os juros que também são 
em dólares. Não parece a V. Ex. a que as negociações, a condução dêste 
problema não estêve cercada daquele conjunto de cautelas e de garan¬ 
tias que já em nosso País constitui norma consolidada. Veja V. Ex. a 
que, quando se faz uma concorrência pública para adquirir equipa¬ 
mentos para uma central elétrica, e é nomeada uma comissão, seria um 
escândalo se o Poder público substituísse um dos membros da Comis¬ 
são em pleno julgamento — e isto, no entanto, ocorreu várias vêzes com 
a CONESP. Estou certo que, por motivos até muito respeitáveis houve 
afastamento de funcionários, mas não deixou de ficar, devido a esta 
falta de cautela e de imunidades para os membros desta Comissão, a 
eiva de suspeição, pelo menos de açodamento. A seguir esta reunião 
da Comissão Interministerial, com notas divulgadas pela imprensa, sem 
assinatura, contestadas depois, reafirmada mais tarde, conforme o de¬ 
poimento de V. Ex. a de que a Comissão realmente aprovou a compra 
tanto que autorizou V. Ex. a a assinar êste memorando. E assim por 
d‘ante. Quando se tem que fazer um concorrência cercada de todas as 
cautelas para adquirir equipamentos no valor de cem bilhões, considerais 
do ainda que o relatório da CONESP é sumário, demasiado sumário 
para uma aquisição dêste vulto, e não é conclusivo, não dá a V. Ex. a 
uma sensação de insegurança em face da maneira com que se procurou 
conduzir essa transação imensa, que inclusive resultará em consequên¬ 
cias, compromissos e efeitos seríssimos para nós, povo brasileiro, para 
nossa economia, ainda mais que eram todos os integrantes dessas diver¬ 
sas comissões, da Subcomissão da CONESP, da própria CONESP e 
da Comissão Interministerial, demissivel ad nulum, todos titulares de 
cargos de confiança do Govêmo, com exceção de dois ou três? Não 
pareceu a V. Ex. a que essa transação não estava cercada das garantias, 
das cautelas necessárias, que não estava a condução dessa operação com 
aquela condição que a poderia tornar imune de qualquer suspeita, de 
qualquer problema, qualquer impugnação, como efetivamente ocorreu, 
ao ponto de gerar quase ura escândalo nacional? O Sr. Roberlo Cam¬ 
pos — Em primeiro lugar, Sr, Deputado, gostaria de protestar contra 
a expressão “escândalo nacional”. Acredito que não há nenhuma de- 



COMPRA DAS CONCESSIONÁRIAS DE ENERGIA ELÉTRICA 


527 


monstração objetiva de que tenha havido qualquer espécie de escân¬ 
dalo. Em segundo lugar, várias das perguntas que V. Ex. a me tem 
dirigido referem-se à condução das negociações e dos estudos no Brasil, 
coisa que òbviamente não estava na minha esfera de atribuições, visto 
quejne encontrava eu à testa da Embaixada em Washington. Em ter¬ 
ceiro Tiigar, parece-me que, ao contrário de uma comissão de concorrên¬ 
cia, que geralmente opera com prazo definido, pouco tempo, para um 
assunto simples e concreto, êste problema das concessionárias foi dis¬ 
cutido ao longo de um ano. Dada a rápida substituição no serviço 
público, a taxa, digamos, de mobilidade dos membros dessa comissão 
era concebivelmente alta, de vez que a CONESP foi constituída em 
maio de 1962 e demorou até março de 1963, pràticamente 10 meses. 
O primeiro Presidente, General Carlos Berenhauser, decidiu êle pró¬ 
prio pedir exoneração voluntàriamnte, apesar das solicitações insisten¬ 
tes para que ficasse. Um dos representantes, funcionário do Itamarati, 
foi chamado a servir na Presidência da República; isto levou a uma 
substituição na CONESP. Ao longo de vários meses alguns dos mem¬ 
bros, òbviamente, tendo outras responsabilidades graves, como os Pre¬ 
sidentes do BNDE e da Eletrobrás, não puderam dar tôda a assistên¬ 
cia que seria de desejar. Isto explica o fato de ter havido substituição. 
Mas, isto não há qualquer razão para se acreditar que houvesse qualquer 
leviandade ou propósito doloso. Releva notar que anteriormente, por 
delegação da CONESP, um grupo de trabalho que representava enti¬ 
dades como CEMIG, Hidrelétrica do São Francisco e Divisão de Águas 
estudou o assunto, a própria CONESP estudou o assunto e em seguida 
a Comissão Interministerial. Êste é um processo bem mais complexo 
do que simples avaliação de uma concorrência em que dois ou três ho¬ 
mens se reúnem por um prazo muito limitado para julgar uma operação 
de compra. Houve, portanto, cautelas. V. Ex. a se referiu também 
às dimensões da transação. Uma transação é grande ou pequena, de¬ 
pendendo do tempo que ela cobre. No caso em espécie é uma transa¬ 
ção que se alonga por 25 anos. O ônus financeiro imediato é de 10,7 
milhões de dólares, que será o pagamento do sinal para a compra de 
um acervo capaz de gerar uma receita anual da ordem de 12 bilhões 
de cruzeiros num só ano após a complementação da Usina Peixoto e 
de 26 bilhões de cruzeiros antes dessa complementação. O que há a 
registrar na transação é exatamente que um empate de capital muito 
pequeno pela Eletrobrás, 10,7 milhões de dólares, permitirá entrar na 
posse de um acervo capaz de gerar uma receita da ordem de 26 bilhões 
de cruzeiros antes de concluída Peixoto e de 42 bilhões de cruzeiros 
depois de concluída essa usina. O Senhor Leonel Brizola — Senhor 
Embaixador, minha pergunta tem tôda a razão de ser. Ainda que pa¬ 
reça de impacto imediato pequeno, em verdade é uma transação de 
transcendental importância. Iremos assumir compromissos até pelas ge- 
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ciação do caso é entre o que a Eletrobrás vai efetivamente despender 
c aquilo a que as concessionárias teriam direito se fôsse implantado o 
serviço pelo custo do Código de Águas, com os ativos reavaliados. Não 
podemos indefinidamente postergar esta solução, que é reclamada pelas 
próprias empresas nacionais e, uma vez estabelecido para as emprèsas 
nacionais, não seria por equidade praticável negar êsse regime para as 
empresas estrangeiras. O que se procurou então foi dar à Eletrobrás o 
regime do Código de Águas, com o serviço pelo custo, o que represen¬ 
tará para essa empresa uma receita superior a todos os encargos que ela 
terá com a compra ao longo de 25 anos. O ilustre Deputado manifestou 
também a idéia de que no comunicado, enfim, na ata relativa aos enten¬ 
dimentos Kennedy-Goulart, não se menciona a nacionalização por com¬ 
pra. Realmente não aparece a expressão compra no documento em causa. 
Mas, aparecem coisas como: pagamento parcelado a longo prazo, uma 
pequena parcela à vista, obrigação de reinvestimento. Ora, nenhum dêsses 
institutos é aplicável à encampação. Na encampação o pagamento é à 
vista. Não existe, na legislação brasileira, qualquer dispositivo que obri¬ 
gue o recipiente de uma indenização por encampação a reinvestir 
no Brasil ou que o obrigue a receber a prazo. Em consequência a espe¬ 
cificação de condições que se encontra na ata só se pode referir a um 
processo de compra negociada e não a um processo de encampação. Fi¬ 
nalmente o ilustre Deputado exprimiu estranheza pelo fato de estarmos 
adotando processos de nacionalização por compra. Não sei bem qual seria a 
alternativa. Seria nacionalização por confisco? A nacionalização por en¬ 
campação tlc acordo com a nossa Constituição não deve ser confiscatória. 
Portanto, a nacionalização só pode ser feita, ou por compra ou mediante o 
pagamento de justa indenização. Talvez o Deputado queira indicar que 
favorece ideològicamente a teoria de nacionalização por confisco. É certa- 
mente uma atitude compreensível, mas não é a atitude adotada na legisla¬ 
ção brasileira, que prevê salvaguardas bastante rígidas à propriedade. O 
Senhor Leonel Brizola — Senhor Embaixador, quero desde logo dizer a V. 
Ex. a que não preconizo absolutamente o confisco. A nacionalização por 
compra é uma explicação rcalmente muito vaga do termo nacionalização. 
E, de qualquer forma, quero registrar êste aspecto da defesa que V. Ex. a faz, 
que para nós é algo obscuro, porque, na base desta doutrina, há de ser 
do nosso interesse comprar tudo que é empresa estrangeira existente no 
Brasil a prazo. E teremos grandes lucros se comprarmos. Tôda a nossa 
divergência está no preço. Entendemos que, à base das leis brasileiras, 
naqueles setores onde há uma origem jurídica disciplinando tais investi¬ 
mentos, os preços deverão ser outros. De maneira alguma o confisco, de ne¬ 
nhum modo uma encampação armada. Mesmo que seja litigiosa, perante o 
Tudiciário, também será pacífica. É o mecanismo, o funcionamento dos po¬ 
deres e também da soberania dos povos. Preconizo apenas outros processos 
previstos na legislação brasileira. E a propósito queria então perguntar se 
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Vossa Excelência não tem conhecimento de encampações feitas pelos pode¬ 
res públicos nos Estados Unidos, de empresas concessionárias de serviço pú¬ 
blico com imissão imediata na posse dos bens das emprêsas encampadas me¬ 
diante depósito prévio estimado pelo poder expropriante, mesmo em fla¬ 
grante desacôrdo com as pretensões das emprêsas encampadas? O Senhor 
Roberto Campos — Em primeiro lugar, o ilustre Deputado parece ter-me 
atribuído o patrocínio da doutrina de nacionalização por compra. Não é 
doutrina minha; trata-se de doutrina do Govêrno. No caso especifico en¬ 
tendo que é uma solução razoável para o impasse a que se vinha chegando 
de tarifas deficientes, deterioração de serviços e incapacidade de expansão 
das emprêsas. A sua nacionalização permitirá as necessárias modificações 
tarifárias, o enquadramento do sistema da Eletrobrás no regime de tarifa 
legal, que seria muito mais remunerativa do que a tarifa que hoje têm 
as companhias estrangeiras e daria amplamente para cobrir o preço da 
compra. Quanto a saber se devemos ou não generalizar a matéria de 
nacionalização por compra depende de saber: primeiro, das condições de 
compra, e, segundo, se o setor em relação ao qual se efetua a compra é 
setor estrangulado ou não. A nacionalização pacífica foi um recurso a 
que se chegou para evitar um impasse. Não me consta exista impasse 
semelhante no campo industrial, onde não há rigidez tarifária, onde há 
um ritmo de expansão normal das emprêsas. O Senhor Leonel Brizoln 

— Posso dizer a V. Ex. a que há um setor industrial em impasse — a 
indústria farmacêutica — dentro do qual o Govêrno brasileiro terá que 
tomar uma providência. O Senhor Roberto Campos — Êsse setor terá 
que ser discutido individualmente e analisado o caso pelo respectivo mé¬ 
rito. Não tenho opinião formada sôbre o assunto; antes, tenho algum 
conhecimento, mas acho que não seria relevante discuti-lo aqui. Quanto 
ao problema de legislação americana, sem dúvida sob vários aspectos a 
legislação americana é mais rigorosa em relação às concessionárias do 
que a legislação brasileira. Os próprios Senadores e Deputados, quando 
comentaram nosso protesto à inserção de uma cláusula vedatória na lei 
fie auxílio externo, disseram — e eu mencionei isto aqui — que não fa¬ 
ziam mais do que repetir, de forma branda, o disposto taxativamente 
na legislação brasileira. Na legislação americana existe realmente o ins¬ 
tituto do depósito prévio e imissão de posse, com recurso imediato ao 
Judiciário. Mas não sei se poderia falar de uma legislação generalizada 

— êste é um ponto que teria que investigar — porque nos Estados Uni¬ 
dos a jurisdição da Federal Power Commission é limitada a assuntos de¬ 
terminados e acredito haver bastante variação nos dispositivos estaduais, 
alguns com disposições mais favoráveis aos concessionários, outros com 
disposições menos favoráveis aos concessionários. Posso, se o Deputado 
quiser, fazer uma pesquisa dessa legislação diferencial entre os Estados, 
más indiscutivelmente a lei americana tem um tratamento bastante se¬ 
vero no problema de concessões. A lei brasileira, o direito de eletricidade 
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no Brasil foi em grande parte copiado do direito norte-americano, com 
algemas adaptações, mas o problema em tela é que não cabia à CONESP, 
nem a mim, nem ao Ministro da Fazenda, nem a qualquer dos que partici¬ 
param da negociação, modificar a legislação brasileira. Um ponto im¬ 
portante a acentuar é que o Deputado parece por implicação ter emitido 
a opinião de que o processo de avaliação seguido no caso seria substan- 
cialmente diferente do processo legal de encampação. Aí é que não creio 
haver validade na observação. A CONESP, segundo entendo, utilizou 
o custo histórico, reajustou-o pelos índices do Conselho Nacional de 
Economia, porque êsse reajustamento segundo os índices do Conselho 
Nacional de Economia é facultado pelo artigo 57 da lei do imposto de 
renda, e chegou a um preço que seria substancialmente o mesmo a que 
se chegaria se fôsse. utilizada a via de encampação. Na encampação ter- 
se-ia que fazer o que? Analisar também o custo histórico, em seguida 
reajustá-lo pelos coeficientes do Conselho Nacional de Economia — e 
com isto não se está fazendo nenhum favor às concessionárias, mas apenas 
procurando reproduzir o valor original, menos depreciação — restando 
então o problema de aferir a existência dos bens físicos com os registros 
de contabilidade, a saber, o tombamento. Se a emprêsa concessionária 
a ser encampada já estiver no regime do serviço pelo custo, do Código 
de Águas, é cabível então a tomada de contas a partir de 1957 e não 
retroativa, mas êste não é o caso da concessionárias da American Foreign 
Power, que ainda não estão incluídas no regime pelo custo, visto não 
terem assinado novos contratos de concessão, com reconhecimento do 
valor do investimento e aplicação do regime de tarifas pelo custo, após 
o Código de Águas. A pergunta final do nobre Deputado é sôbre meu 
comparecimento à CONESP. Como foi dito, acredito pelo Presidente da 
CONESP, estive presente a várias reuniões. Quando vinha ao Rio pro¬ 
curava sempre informar-me do andamento do assunto, visitando a 
CONESP e assistindo mesmo a suas reuniões, como observador, convi¬ 
dado pelo Presidente, pelo simples fato de que se trata de um processo 
para eliminação de áreas de atrito que afetam profundamente as relações 
entre o Brasil e os Estados Unidos. Na qualidade de Embaixador não 
poderia manter-me à margem dos acontecimentos, ignorando o desenro¬ 
lar dos entendimentos porque estaria faltando ao meu dever específico 
de me informar sôbre problemas que afetam as relações Brasil-Estados 
Unidos. Meu dever é às vezes mais penoso e menos simples que o do 
nobre Deputado. Meu dever é eliminar áreas de atrito e às vêzes poli¬ 
ticamente é interessante criar áreas de atrito. Minha função, modesta, 
humilde, mas acredito laboriosa, é a de procurar eliminar áreas de atrito. 
£ necessário que êste mundo inclua várias profissões. O Senhor Leonel 
Briwla — Senhor Embaixador, plenamente de acordo em que estão, den¬ 
tre as mais altas atribuições de Vossa Excelência, os cuidados para que 
haja um campo de melhor compreensão e entedimento entre o Brasil 
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e os Estados Unidos, como também entre nosso País e todos os povos. 
Há de ser êste também o trabalho de todos os nossos Embaixadores. É 
claro que dentro do ponto de vista do interesse nacional. Quando estiver¬ 
mos em face de qualquer lesão ao interesse nacional então êste problema 
toma um aspecto muito mais delicado. O Senhor Roberto Campos — Sem 
dúvida. O Senhor Leonel Brizola — Agora, nossa discordância está precisa¬ 
mente na questão do justo preço. Se, aplicada a legislação brasileira, che¬ 
garmos ao justo preço e os concessionários estrangeiros acordarem com êste 
justo preço, não haverá necessidade nem tle se gastar com a impressão de 
um decreto de desapropriação no Diário Oficial. Será feita uma compra. 
Acredito que a divergência em relação ao justo preço existirá sempre, e 
neste ponto verifico que há também entre nós uma grande divergência. O 
Senhor Roberto Campos — Entre nós, não; talvez entre V. Ex. a e a 
CONESP. Não fixei o preço. O Senhor Leonel Brizola — Acredito que 
também entre nós à base dos argumentos que acabo de sustentar. Quanto 
à CONESP não tanto, porque ela não se deteve no exame dêste parti¬ 
cular, de realizar uma encampação litigiosa. Mas, se a autoridade pú¬ 
blica, ao retomar os serviços concedidos, se encontra frente a opiniões 
divergentes de dois grupos de juristas, igualmente respeitáveis, embora um 
grupo constituído de juristas que estão apenas interpretando a lei, propug¬ 
nando pela sua aplicação num determinado sentido, para defesa do inte¬ 
resse público, coletivo, e outro grupo oferecendo estudos, opiniões e pare¬ 
ceres jurídicos no exercício profissional, inclusive remunerado por essas 
emprêsas, qual o dever do Poder Público? Aplicar aquela doutrina que re¬ 
presente menor ônus para a coletividade. £ exatamente esta questão. Existe 
a doutrina sustentada por eminentes juristas brasileiros de que podemos de¬ 
sapropriar essas emprêsas à base de uma tomada de contas, justamente num 
ponto de vista contrário ao sustentado por V. Ex. a O Senhor Roberto Cam¬ 
pos — Sustentado pela CONESP. O Senhor Leonel Brizola — Permito- 
me insistir porque a CONESP não se deteve no exame dêste particular 
de se fazer a nacionalização através de uma encampação, como por 
exemplo a que foi feita em Pôrto Alegre. Mas, aqui tenho um recorte 
do New York Times de 29 de março de 1962 e uma carta de uma perso¬ 
nalidade brasileira que se encontrava à época nos Estados Unidos. Informa 
o recorte que a Prefeitura da cidade de Nova York procedeu à encam¬ 
pação da companhia concessionária do serviço de ônibus Fifth Avenue 
Coach Line, em conseqüência do péssimo serviço prestado ao público 
e porque desejava aumentar as passagens de 15 para 20 cents. A encam¬ 
pação foi devidamente sacramentada pelo Senado e pela Assembléia Le¬ 
gislativa do Estado de Nova York e teve o beneplácito da Justiça. 
Depósito prévio e imissão na posse dos bens da emprêsa. A indenização 
exigida pela emprêsa oscilava em torno de 140 milhões de dólares, mas 
a Prefeitura fêz o depósito de apenas 18 milhões e se imitiu na posse 
cios bens. E, segundo informações que estão no meu conhecimento, êste 
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litígio ainda se encontra no Judiciário americano em andamento. Quer 
dizer, para êles há uma doutrina que não desejam que se aplique para 
nós. Vossa Excelência não acha que êste é episódio que bem demonstra 
que tôda a questão está em afastar a tal área de atrito em virtude de 
outros problemas que admito possam ser relevantes mas não tanto quanto 
o mérito da questão específica? O Sr. Roberto Campos — O nobre Depu¬ 
tado se referiu a uma possível divergência de critérios jurídicos entre 
os adotados pela CONESP para avaliação do preço de compra e os que 
em outras ocasiões foram adotados na experiência prática de encam¬ 
pações que, segundo S. Ex. a , encontram base jurídica. Insisto em dizer 
que os critérios fixados foram critérios da CONESP. Não sou o homem 
mais indicado — ao Presidente da CONESP provàvelmente caberia respon¬ 
der a essa pergunta — mas gostaria de comentá-la brevemente. O exemplo 
concreto citado por V. Ex. a é o caso de Pôr to Alegre. Entretanto, re¬ 
leva notar que a encampação em Porto Alegre ainda está submetida a litígio 
judicial. Acredito que V. Ex. a concordará comigo em que o tombamento 
físico-contábil feito em Pôrto Alegre não discrepou dos dados da emprêsa 
senão em cêrca de 6 milhões de cruzeiros, num acervo se não me engano de 
350 milhões, aos preços da época. Significa que na realidade houve uma 
discrepância de 2,5% entre os resultados do tombamento físico-contábil 
feito pela Comissão de Tombamento e a contabilidade da emprêsa. A di¬ 
vergência não proveio do Tombamento físico-contábil, que seria um mé¬ 
todo também usado no caso da transação com a American Foreign Power. 
A divergência proveio da tomada de contas. Ao passo que no Tombamen¬ 
to físico-contábil há uma verificação patrimonial, a tomada de con¬ 
tas é uma verificação de resultado. E aí é que surge a questão. A toma¬ 
da de contas ainda não foi reconhecida como válida pelo Tribunal Es¬ 
tadual do Rio Grande do Sul. Na realidade o que sucedeu, se estou bem 
informado, foi que o Tribunal Judicial designou um perito judicial para 
proceder à avaliação e êste avaliou o acervo da companhia pelo custo 
de reprodução menos depreciação, em 2.500 milhões de cruzeiros quando 
o Estado havia depositado se não me engano 20 milhões de cruzeiros e 
defendia a teoria de que nada tinha a pagar, senão a receber da emprêsa 
concessionária. O problema criado pela tomada de contas é o da com¬ 
paração de coisas heterogêneas, uma avaliação feita em cruzeiros correntes 
cujo poder aquisitivo foi diluído ao longo do tempo com um custo his¬ 
tórico expresso em valores nominais. Se o custo histórico refletisse a his¬ 
tória dos custos, a percentagem de lucros em cruzeiros correntes compu¬ 
tada sôbre um capital reavaliado seria ínfima, não havendo de maneira 
alguma excesso de lucros e sim talvez decesso de lucros. Mas, existe o 
problema jurídico que ainda não foi decidido na Côrte do Rio Grande 
do Sul, problema em relação ao qual se vem formando crescente jurispru¬ 
dência e a opinião técnica a saber: o básico dualismo estabelecido para 
as empresas brasileiras a partir do Código de Águas, algumas emprêsas 
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posteriores ao Código de Aguas que operaram pelo regime de custo em 
relação ao qual é cabível a tomada de contas, porém não retroativa, a 
não ser a partir de 1957, e o regime da tarifa contratada em relação ao 
qual não tem aplicação legal a tomada de contas. Evidentemente não 
se conhece ainda o desfecho judicial do processo no Rio Grande do Sul 
— está ainda a instância estadual e talvez transite para órgãos de apêlo 
federais. Saberemos eventualmente qual o resultado, mas até o momento 
a teoria da aplicação da tomada de contas a empresas operando sob 
o regime de tarifa contratada e não de serviço pelo custo não está fir¬ 
mada. Quanto à encampação em Nova York não conheço os detalhes 
da operação feita, nem sei que relação haveria entre o valor do investi¬ 
mento e o depósito prévio. Na realidade, acredito que as Prefeituras de 
Porto Alegre e de Nova York não divergiram muito nos métodos de 
avaliação. Em ambos os casos existe uma sentença judicial ainda em 
perspectiva. O problema que se coloca, entretanto, para o Govêrno bra¬ 
sileiro é saber se convém mais aos imerêsses nacionais aguardar o resul¬ 
tado de uma sentença judicial que: primeiro, impediria a eliminação desse 
desentendimento entre Brasil e Estados Unidos; segundo, dificultaria a 
posição do Executivo norte-americano em dar auxilio ao Brasil em pro¬ 
porções mais vultosas que qualquer indenização a ser paga; terceiro, im¬ 
possibilitaria a integração das concessionárias no sistema da Eletrobrás 
e adoção de uma política realística de tarifas; e, quarto, dificultaria 
o planejamento integrado dos sistemas elétricos — ou, ao contrário efe¬ 
tuar já uma nacionalização pacífica. Consideremos o caso especifico de 
Pôrto Alegre. Dentro do sistema de compras negociada o acervo pode 
ser calculado entre 3,5 e 6%, conforme o critério adotado, o que signifi¬ 
caria qualquer coisa entre 6 a 9 milhões de dólares, dos quais apenas 
10% pagáveis à vista e o restante em 25 anos. No momento qual a situa¬ 
ção jurídica do Rio Grande do Sul? Não há decisão do Tribunal Esta¬ 
dual. O perito avaliou o acervo em 2.500 milhões de cruzeiros, que 
podem ser convertidos cm duas taxas de câmbio, à taxa oficial da época, 
abril ou maio de 1959, de Cr.Ç 100, redundaria numa indenização de 
25 milhões de dólares: e à taxa de Cr$ 133 representaria uma indeni¬ 
zação de 18 e meio milhões de dólares. Ainda que se aplicassem a êste 
valor arbitrado pelo perito as reduções recomendadas pela Comissão de 
Tombamento, reduções que repi esentariarn cêrca de 20% do valor, ainda 
que se aceitassem tôdas as deduções a título de tomada de contas, esque¬ 
cendo-se o fato de que a tomada de contas não parece legalmente apli¬ 
cável, teríamos qualquer coisa como 12 milhões de dólares pagáveis à 
vista, contrastando com uma perspectiva de compra negociada em 25 
anos, que, dependendo da percentagem que se atribua no valor total 
ao acervo de Pôrto Alegie, pode representar de 6 a 9 milhões de dólares. 
Veja, portanto, o ilustre Deputado que, encarando o problema de Pôrto 
Alegre sob um ângulo diferente, a solução dada parece talvez menos 
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atraente que a solução de compra negociada. O Sr. Leonel Brizola — 
Eu me permitiria dizer ao Sr. Embaixador que o caso da encampação 
de Pôrto AlegTe já foi motivo de diversas decisões, tanto do Tribunal 
de Justiça do Rio Grande do Sul, quanto do Supremo Tribunal sôbre 
particularidades do feito. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 
considerou perfeitamente regular o processo de encampação, estando 
o problema apenas dependente do montante da indenização final. O 
mérito se encontra sub judice no Supremo Tribunal Federal. E a ver¬ 
dade é que a solução dada no Rio Grande do Sul foi uma solução 
conveniente aos interesses locais, que permitiu ao Estado integrar logo 
aquêle sistema. É natural que não se possa abrir mão do problema da 
tomada de contas, dado que os lucros irregularmente ou ilegalmente 
remetidos não podem ficar afastados na hora de considerar que o pa¬ 
trimônio tenha êste ou aquêle valor, essencialmente pela circunstân¬ 
cia de que qualquer lucro superior ao previsto deve ser creditado ao 
concessionário. O Sr. Presidente — Indago do Deputado Leonel Brizo- 
la se ainda tem novas perguntas a fazer, pois outros colegas querem 
também inquirir o Embaixador Roberto Campos e nesta hipótese le¬ 
vantaríamos a sessão — já são 20 horas, temos uma reunião do Con¬ 
gresso para apreciação de veto às 21h30m e precisamos jantar — 
para recomeçá-la às 22 horas. O Sr. Leonel Brizola — Sr. Presidente, 
tenho realmente ainda várias perguntas a formular ao Sr. Embaixador. 
O Sr. Presidente — Neste caso suspendo a sessão, ficando convocados 
os presentes para o seu prosseguimento a partir das 22 horas. O Sr. 
Presidente — Está reaberta a sessão. Procede com a palavra o nobre 
Deputado Leonel Brizola, para reinquirir o Embaixador Roberto Cam¬ 
pos. 0 Sr. Leonel Brizola — Sr. Embaixador, não considera V. Ex. a 
que a promulgação do Foreign Aid Act, por parte dos Estados Unidos, 
após os compromissos firmados em Punta dei Este sôbre a chamada 
Aliança para o Progresso e após os entendimentos entre os Presidentes 
João Goulart e John Kennedy, foi um ato unilateral e preponderante 
dos Estados Unidos, impondo novas condições para a realização de com¬ 
promissos solenemente assumidos? O Sr. Embaixador Roberto Campos 
— Sr. Presidente, Sr. Deputado Leonel Brizola, responderei em bre¬ 
ves minutos a essa pergunta. Mas, antes disso, gostaria de satisfazer 
a dois quesitos anteriormente colocados pelo nobre Deputado Leonel 
Brizola, que me obrigaram a fazer rápida pesquisa, razão pela qual 
cheguei alguns minutos atrasado, pelo que peço desculpas à Comis¬ 
são. Xnteriormente, havia o Deputado Leonel Brizola perguntado sôbre a 
legislação norte-americana em matéria de eletricidade. Eu lhe respondi cor¬ 
retamente, que essa legislação varia de Estado para Estado. Agora, tal¬ 
vez possa dar-lhe maior precisão de informação. Na realidade, o esta¬ 
tuto de encampação, tal como conhecido no Direito brasileiro, inexiste 
no Direito americano, porque prestação de serviço público não c mo- 
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nopólio estatal, que o Estado concede a determinados agentes. Ê 
antes, um direito de livre exploração, regulado por contrato entre o 
indivíduo ou sociedade, que o opera, e o poder público, que exerce, 
entretanto, não o papel de poder concedente, mas simplesmente o pa¬ 
pel de poder regulador. Inexistindo a figura de poder concedente, mas 
simplesmente de poder regulador, inexiste, conseqüentemente, o estatuto 
de encampação. Existe, entretanto, o estatuto de desapropriação por utili¬ 
dade pública. Ainda o estatuto de desapropriação varia de Estado para Es¬ 
tado, sujeito ao único requisito: que as legislações estaduais obedeçam à 
Constituição federal, que subordina as desapropriações ao chamado requi¬ 
sito de due process of law, devido respeito à lei. Na praxe geralmente segui¬ 
da, o processo de desapropriação é o seguinte: o poder público, o poder re¬ 
gulador faz uma oferta extrajudicial à empresa cujos bens devem ser desa¬ 
propriados. Se essa oferta é aceita, então a desapropriação se consuma ime¬ 
diatamente. Se não é aceita, recorre-se ao juiz, que determina, então, o depó¬ 
sito de uma importância que lhe pareça adequada e razoável, ou, en¬ 
tão, a prestação, pelo poder público que deseja desapropriar, de uma 
garantia bancária de seguro, garantia de primeira classe, garantia de 
pronto pagamento, em montante definido pelo juiz como aceitável. Se 
a parte a ser desapropriada concorda com o depósito ou com a garan¬ 
tia, o processo de desapropriação se consuma; se não concorda, cabe aptlo 
imediato, em caráter de mandado de segurança, às cortes federais, que 
naturalmente primam sôbre as cortes sociais. £ste o processo legal se¬ 
guido nos Estados Unidos. O Sr. Leonel Brizola — Permita-me uma 
observação, apenas para deixar, neste ponto do depoimento de V. Ex. a , 
uma tessalva: citei o caso de uma encampação nos Estados Unidos pro¬ 
curando caracterizar que se adotou, em Nova York, um processo muito 
semelhante ao adotado em Pôrto Alegre, isto é, o depósito judicial, de 
acordo com o que o poder público' julgou adequado, imissão de posse 
e entrega ao Poider Judiciário para fixação definitiva do valor da inde¬ 
nização, seja por que critério judicial resolver. Mas, é em tese, nas suas 
linhas gerais, a mesma desapropriação feita pelo Governo de Nova 
York daquela empresa de ônibus, que pleiteava uma indenização de 
140 milhões de dólares e o poder público depositou apenas 18 milhões 
e, com isso, se imitiu na posse dos bens do serviço público. O Sr. Em¬ 
baixador Roberto Campos — É muito provável que além do depósito 
dessa quantia de 18 milhões de dólares tenha havido uma garantia ban¬ 
cária ou de companhia de seguro, de que o poder público honraria o 
pagamento imediatamente, tão cedo fôsse èle íinalmente decidido pelo 
Judiciário: Deve ter cabido também recursos, se o desapropriado ficar 
insatisfeito, recurso em caráter suspensivo às cortes federais. Como 
disse, não conheço o desenrolar dêsse caso específico de Nova York. 
Estou, apenas, rcierindo-me à estrutura da legislação norte-americana. 
O segundo quesito que me havia formulado o nobre Deputado Leonel 
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Brizola é se havia ou não protestos ou notas oficiais do Govêrno ame¬ 
ricano, do Departamento de Estado, à Embaixada sobre o problema da 
American Foreign and Power. Uma busca ligeira, que determinei, pelo 
telefone, nos arquivos do Itamarati, confirma minha memória de que 
tôdas as gestões feitas foram verbais, ponderações feitas em relação ao 
efeito detrimentoso que as desapropriações poderiam exercer sôbre as 
relações econômicas do Brasil e Estados Unidos, levando, talvez, a ati¬ 
tudes restritivas do Congresso norte-americano em matéria de auxílio 
externo. Não existe, entretanto, nenhum protfcsto escrito. O único do¬ 
cumento escrito foi uma carta do Presidente Kennedy ao Presidente 
João Goulart, transmitida por intermédio do Embaixador Gordon, car¬ 
ta, aliás, não referente ao problema da American Foreign and Power, 
mas, antes, ao problema da Companhia Telefônica. O texto da carta 
do Presidente Kennedy c o seguinte: “Estimado Sr. Presidente. V. 
Ex. a se lembra que durante a nossa recente conversação discutimos os 
problemas surgidos por causa da expropriação de propriedades da Com¬ 
panhia Telefônica Nacional, subsidiária da ITT. Lamento que a solu¬ 
ção para êsse problema, nos moldes que discutimos, ainda não tenha 
sido encontrada. Como V. Ex. a sabe, êsse assunto, de considerável 
preocupação para o Govêrno dos Estados Unidos e a demOra em resol¬ 
vê-lo, indubitàvelmente está turvando as calorosas e amistosas relações 
entre os Estados Unidos e o Brasil. Muito apreciaria uma providência 
da prrte de V. Ex. a para solucionar esse urgente e importante pro¬ 
blema, de acordo com as nossas conversas e entendimentos pessoais. 
Pedi ao Embaixador Gordon que discutisse com V. Ex. a êsse assunto, 
com maiores detalhes. Valho-me do ensejo para renovar minhas expres¬ 
sões de respeito e consideração. — John Kennedy .” Êste é o único do¬ 
cumento escrito, de natureza formal, a propósito do assunto de encam¬ 
pação de serviços públicos. O Sr. Leonel Brizola — Permita-me uma 
observação sôbre essa matéria. Citei, naquela oportunidade em que fiz 
essa pergunta a V. Ex. a , especificamente o Sr. Dillon, quando Subse¬ 
cretário de Estado, referindo-se a uma manifestação certamente de cará¬ 
ter verbal. Mas há, também, uma declaração à imprensa dó próprio 
Presidente Kennedy, reportando-se a êste caso de encampação da subsi¬ 
diária da ITT, verberando — termos que usou na oportunidade — o 
procedimento do Govêrno local por ter encampado. Quero deixar aqui 
esclarecido que, a despeito de tôdas essas manifestações dos Estados Uni¬ 
dos, nunca recebi, como Governador, a visita de uma autoridade ame¬ 
ricana, mesmo do Cônsul local, para ouvir as razões do Estado no caso 
da ITT. V. Ex. a se recorda que fiz, na ocasião, um relatório sôbre o 
encontro havido no Gabinete do Ministro das Relações Exteriores do 
Itamarati. O Govêmó do Estado, inclusive, esgotou tôdas as possibili¬ 
dades de entendimento, ao ponto de chegar à conclusão de que a única 
solução seria a litigiosa perante o Poder Judiciário. O Sr. Embaixador 
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Roberto Campos — O objeto da sua pergunta original, se havia alguma 
comunicação ou protesto escrito do Govêrno norte-americano ao Go- 
American Foreign and Power. Uma busca ligeira, que determinei, pelo 
declarações à imprensa. Em resposta à pergunta: houve e acredito que 
até mais dc uma. V. Ex. a mesmo citou o Secretário Diilon c citou 
ainda uma resposta do Presidente Kcnnedy durante uma entrevista à 
imprensa. Isso, entretanto, não tem o caráter de um protesto diplomá¬ 
tico de Govêrno a Govêrno; apenas uma expressão de opinião. Se hou¬ 
vesse um protesto, isso seria consubstanciado numa nota escrita de teor 
diplomático. Não sei por que os representantes do Govêrno americano 
não o visitaram, quando das discussões em Pôrto Alegre em tôrno do 
caso da Telefônica. Imagino receassem que a visita déles ao Palácio 
íôsse interpretada como exercido de pressão. f. sempre algo muito deli¬ 
cado, quando as situações se tornam tensas, representantes diplomáticos 
visitarem o Governo públicameme, pois isso, não raro, é interpretado 
como sendo o exercício direto de pressões. Em todo caso, é assunto 
que transcorreu aqui e sobre o qual não tenho, evidentemente, maior 
informação, nem me cabe, certamente, explicar as ações dos agentes 
norte-americanos. Passemos, agora, ao seu quesito específico, sôbre se 
a promulgação do Foreign Aid Act após constitui uma violação dos 
compromissos assumidos em Punta dei Este. Devemos distinguir nd 
problema dois aspectos diferentes: o problema de compromisso ético 
ou jurídico em relação à Carta de Punta dei Este e o problema da 
conveniência ou inconveniência diplomática e política da emenda Hi- 
ckenlooper ao Foreign Aid Act. Sob o ponto dc vista dos compromis¬ 
sos de Punta dei Este, não parece realmente haver violação, porque os 
compromissos de Punta dei Este envolvem a prestação de auxilio por 
parte dos Estados Unidos e envolvem, da parte dos países recipientes 
também um certo número de compromissos. Êsses compromissos são: 
reformas de base, como a reforma agrária, a reforma educacional e a 
reforma habitacional; esforço de estabilização financeira e controle de 
preços para evitar inflações, que podem, como se diz na Carta de Pun¬ 
ta dei Este, corroer os frutos do desenvolvimento e implicar numa dis¬ 
tribuição ineqüitativa dos frutos do progresso social. Implica também, 
da parte dos países recipientes, obrigação de promover condições favo¬ 
ráveis ao ingresso de capital privado. Imagino que o Congresso norte- 
americano estaria interpretando a emenda ao Foreign Aid Act como 
destinada a encorajar os países recipientes à formação de clima que nâo 
fôsse antagônico ao capital privado, ou pelo menos impedir ou desen¬ 
corajar, por via da denegação do auxílio americano, tentação de com¬ 
pleta expulsão de capitais privados. Podemos não aceitar essa filosofia, 
indiscutivelmente. O nosso enfoque do problema de repartição de tari¬ 
fas e de capital público e privado é completamente diferente do ame¬ 
ricano. Mas, è de se reconhecer que há alguma validade do ponto cie 
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vista da continuação norte-americana da distribuição de tarifas enm 
capital público e privado para o ato do Congresso americano. Isto 
quanto ao aspecto, digamos, de compromisso ético c jurídico. Quanto 
ao aspecto da conveniência diplomática e política, já mencionei que o 
próprio Departamento de Estado argüiu perante o Congresso norte- 
americano terftando dissuadir os congressistas de apoiar as emendas à 
lei de auxílio externo, que determinam a cessação de auxílio em caso 
de indenização sem compensação. Já discuti longamente as razões que 
levaram o Departamento de Estado a procurar dissuadir o seu Con¬ 
gresso, sem ê*ito no caso. Os argüimentos dados pelo Departamento 
de Estado são: em primeiro lugar, o receio de que pudesse isso ser inter¬ 
pretado — a êsse receio é fundado, pois que assim está interpretando 
o Deputado J-eoncl Brizola — que êsse dispositivo fôsse interpretado 
como tentando criar por imposição condições favoráveis à preservação 
de investimentos norte-americanos no exterior e não, apenas, como ar- 
güiu o Congresso norte-americano', como uma posição de lógica eco¬ 
nômica, a saber: será desperdiçado o auxílio do contribuinte norte- 
americano se tudo o que êle fizer fôr preencher a brecha aberta pela 
retirada dos capitais privados, substituindo-o por capitais públicos, ao 
invés de adicionar à capitalização total do país subdesenvolvido. Um 
segundo argurpento apresentado também pelo Departamento de Estado, 
e que aqui já mencionei, é que freqüentemenle atos de encampação c 
desapropriação poderiam ser determinjados por autoridades regionais, 
sem aprovaçãc? ou sem possibilidade de intervenção de autoridades fe¬ 
derais, com ó resultado de que uma autoridade regional, hostil, por 
exemplo, ao programa de auxílio, poderia, por assim dizer, entorpecê-lo 
integralmente com um ato de desapropriação. O terceiro receio, ex¬ 
presso tambérrt por embaixadores estrangeiros e veiculados também pelo 
Departamento de Estado, é que isso poderia reforçar a posição de de¬ 
terminadas eipprêsas, levando-as a exigências pouco razoáveis, Esses, 
como já disse y os argumentos que levaram o Departamento de Estado 
a procurar dissuadir o Congresso de passagem da legislação em causa, 
esfôrço que não surtiu êxito. Os congressistas norte-americanos, como 
já indiquei aq u b argüiam, por sua vez, que na realidade, a não ser que 
o Congresso fiorte-americano indicasse claramente que o dinheiro do 
contribuinte lião poderia ser utilizado para financiar confisco de pro¬ 
priedades no exterior, que houvesse uma espécie de exacerbação da 
vontade confiscatória na América Latina ou na Ásia. Em segundo lu¬ 
gar, que tudo que fazia a lei era reafirmar um principio de Direito 
Internacional existente em várias constituições, a saber: que a desapro¬ 
priação deve ?er seguida de justa compensação. Os congressistas torna¬ 
ram claro que òbviamente não está em julgamento nem a questão, nem 
em dúvida o direito de qualquer govêrno desapropriar, nem há inter¬ 
venção norte-americana se o Govêrno do país recipiente desejar desa- 
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propriar. Tudo o que sucede é que o auxílio americano — e aí é um 
ato de soberania, porque dar auxílio é um ato de soberania, assim 
como receber é um ato de soberania — seria vedado nesses casos. Re¬ 
pito, mais uma vez: não há inibição do direito de desapropriar de ne¬ 
nhum país. Se o país desapropriar sem indenização, certamente não 
haverá nenhuma intervenção direta de violação de direito de soberania 
para a defesa da prdpriedade. O que haverá é, apenas, a recusa do au¬ 
xílio norte-americano, sob o fundamento de que o contribuinte não 
deve ser chamado a financiar o confisco de suas propriedades no ex¬ 
terior. Mais uma vez, podemos antipatizar com êsse dispositivo — e 
eu certamente com êle antipatizo. Mas é forçoso reconhecer que não 
há propriamente uma violação de soberania. Continuamos soberanos 
para desapropriar e encampar, de acordo com as nossas leis e obede¬ 
cendo à nossa Constituição. Os Estados Unidos continuam soberanos 
para dar ou não dar auxilio, porque o auxílio não é uma obrigação, 
e sim um ato livre de soberania. O Sr. Leonel Brizola — Sr. Embai¬ 
xador, convenhamos que essa legislação americana criou aquela mesma 
situação existente naquela história do lôbo e do cordeiro. Veja V. 
Ex. a : nós, latino-americanos, nos reunimos em Punta dei Este, com o 
Governo dos Estados Unidos, e lá foi instituída a Aliança para o Pro¬ 
gresso, de comum acôrdo. Quem pràticamente assumiu o compromisso 
de auxiliar com recursos as nossas pobres e maltrapilhas repúbliqas 
latino-americanas? Os Estados Unidos, justamente são o país que tinha 
e tem condições de fazêlo. As condições para o recebimento desses 
auxílios estão lôdas na ata de Punta dei Este. Posteriormente, os 
Estados Unidos promulgam a tal lei. Por que, então, não levou aquele 
país à Conferência de Punta dei Este essa mesma legislação e não 
procurou introduzir como emenda ou como proposta sua naquela ata? 
Claro que V. Ex. a não poderia responder por que os Estados Unidos 
não fizeram isso. Mas, da mesma forma, podemos também compreender 
que foi um ato unilateral, foi uma invocação da ata de Punta dei Este, 
assumida unilateralmenie pelos Estados Unidos. Vou fazer a leitura do 
texto da lei, porque é muito importante enfatizarmos aqui estas condi¬ 
ções, para que com isto se verifique que realmente são as condições de 
lôbo sôbre o cordeiro. “O Presidente dos Estados Unidos suspenderá — 
quer dizer, é compulsório, suspenderá — a assistência que estiver sendo 
prestada, de acôrdo com a presente lei, ao govêmo de qualquer país, quan¬ 
do êsse govêrno, ou qualquer agência, ou subdivisão governamental dêsse 
mesmo país, em I de janeiro de 1962 ou em data posterior: primeiro, 
tenha nacionalizado, expropriado ou confiscado a propriedade ou o con¬ 
trole das propriedades pertencentes a qualquer cidadão dos Estados Uni¬ 
dos” — pode ser até uma fazenda — ou qualquer companhia, sociedade 
ou associação, cujo patrimônio pertença a cidadãos estadunidenses em 
proporção não inferior a 50%. Segundo, tenha impôsto ou aplicado ônus 
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discriminatório — veja V. Ex. a a extensão disto, mesmo agora frente 
ao problema de tarifas. É possível, desde que os intérpretes, os juízes, 
os aplicadores dessa legislação são êles próprios, poderão, em face de um 
simples problema de tarifa, suspender todo êsse programa de ajuda — 
“e outras exigências ou condições operativas que tenham os efeitos de 
nacionalizai, expropriar ou, por qualquer outra forma, confiscar a pro¬ 
priedade ou o controle da propriedade acima indicada, uma vez que tal 
país, agência ou subdivisão governamental deixe, dentro de um período 
de tempo razoável, não excedente de seis meses, a partir da data da prá¬ 
tica do ato, ou da data da entrada em vigor do presente dispositivo, de 
adotar medidas apropriadas — veja V. Ex. a — entre as quais pode ser 
incluída a arbitragem para o atendimento de suas obrigações, inclusive 
as leis internacionais, para com o cidadão ou entidade interessada, abran¬ 
gendo indenização liquidativa e pronta da propriedade, em moeda con¬ 
versível”. — Quer dizer, a nossa moeda foi substituída, conforme pres¬ 
crito pela lei internacional, e também a derrogação da nossa ordem jurí¬ 
dica para examinar o caso” — ‘‘ou deixe de adotar medidas destinadas 
a assegurar a abolição de tais ônus, exigências ou condições, conforme o 
caso. Tal suspensão continuará em efeito até que o Presidente fique 
certo de que medidas estejam sendo adotadas e nenhum outro disposi¬ 
tivo desta lei poderá autorizar o Presidente a adiar o disposto neste 
artigo”. Veja V. Ex. a que é uma lei imperativa; derroga a ordem jurí¬ 
dica dos países beneficiados com êsses auxílios, derroga a moeda e a capa¬ 
cidade, a competência de julgar dos juizes locais em tudo que se refere 
à arbitragem internacional. Não considera V. Ex. a que êste dispositivo, 
êste ato do Govêrno americano, tudo que na lei se contém, aprovada pelo 
Congresso e promulgada pelo Executivo, veio criar uma atmosfera intole¬ 
rável para negociações com o Govêrno dos Estados Unidos sôbre as maté¬ 
rias específicas desta Comissão, dado que pràticamente significa uma 
coação, uma imposição, e ainda pela circunstância de que não podem 
prevalecer as razões invocadas, de que as autoridades executivas america¬ 
nas são contrárias a essa lei? Por que o Executivo, se não pôde opor veto 
parcial, por não existir o instituto do veto parcial na organização consti¬ 
tucional americana, não tomou a iniciativa de uma lei, logo a seguir, 
propondo a derrogação da secção do Foreign Aid Act? Podia ter tomado 
essa iniciativa e não tomou. Ainda mais que, como V. Ex. a sabe, os Es¬ 
tados Unidos têm sido muito acusados, nas conferências internacionais, 
de sua delegação e do seu próprio Executivo fazerem um jôgo sempre 
de palavras entre os compromissos que podem assumir e as tendências 
e a vontade do Congresso americano, nunca se sabendo como serão os 
compromissos definitivos do Govêrno americano, desde que êle sempre 
invocava o Congresso como entidade inteiramente autônoma, em nome 
do qual êle não pode falar nas conferências internacionais. V. Ex. a não 
' acha que está criada para nós uma situação intolerável, dado que um 
clima de dignidade e respeito mútuo não poderá existir, desde que esteja- 
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mos submetidos a essas exigências, que é uma derrogação também do es¬ 
pirito que se anunciou em Punta dei Este, para se construir e instituir a 
Aliança para o Progresso? O Sr. Sérgio Magalhães — Permita-me um aparte, 
nobre Deputado Leonel Brizola. Creio essa lei não poderá atingir a Com¬ 
panhia Telefônica Brasileira, porque essa Companhia foi nacionalizada por 
decreto, de conformidade com as leis das sociedades anônimas. Êsse decreto 
que a nacionalizou deu, como consequência, que essa Companhia passou a 
ter seu capital expresso em cruzeiros. Conseqüentementc, a sede passou a 
ser no' Brasil. Como essa empresa não pode ser capitulada como de 
propriedade de companhia americana, porque o seu capital é em cru¬ 
zeiros e a sua sede no Brasil está nacionalizada. Não sei se êsse fato 
foi considerado nas conversações. O Sr. Leonel Brizola — Incluo o 
aparte do meu colegra na inquirição, Sr. Embaixador. O Sr. Embai¬ 
xador Roberto Campos — Sr. Presidente, não me cabe, òbviamente, 
defender ó Legislativo norte-americano e as perguntas feitas mais cor¬ 
retamente se dirigiriam ou ao Legislativo norte-americano, ou ao De¬ 
partamento de Estado. Tudo o que posso fazer é tentar dar um enten¬ 
dimento das circunstâncias que levaram o Executivo norte-americano a 
discordar da emenda e o Congresso norte-americano a insistir nela. 
Sôbre as razões do Executivo norte-americano, já me exprimi longa¬ 
mente e o motivo único pelo qual a emenda continua em pauta é exa- 
tamente a inexistência, como bem acentuou o Deputado Leonel Brizola, 
do instituto do veto parcial. O Executivo teria que vetar tôda a lei 
de auxílio externo. A razão provável por que não foi pedida a revo¬ 
gação da emenda é que ela é ainda recente, não tendo sido ainda 
acumulada experiência e o clima atualmente nos Estados Unidos, o 
clima legislativo assaz conservador, já tendo o Executivo enormes 
dificuldades em fazer tramitar a lei de auxílio externo tal como é. 
Uma modificação dêsse tipo teria muito pouca chance de aprovação 
e poderia comprometer todo o programa de auxílio externo, que atin¬ 
ge o montante equivalente a 4 bilhões de dólares ao ano, beneficiando 
cêrca de 90 países. Dtias considerações foram avançadas pelo Deputado 
Leonel Brizola e é curioso que nos meus contatos informais com o Con¬ 
gresso norte-americano, exatamente a propósito dessa emenda, quando 
procurei, sem influir nos negócios de uma nação soberana, dissuadir, 
vários dos meus argumentos tenham sido exatamente iguais aos do 
Deputado Brizola. Entretanto, a resposta que me deram os congres¬ 
sistas norte-americanos é a seguinte: há na emenda relativa à desapro¬ 
priação e encampação algo que não esteja na Constituição brasileira, 
em tèrmos mais precisos e explícitos? Pois não fala a Constituição brasi¬ 
leira em indenização prévia, justa e em dinheiro? Sc a Constituição 
.brasileira fala em indenização prévia, justa e em dinheiro, por que é 
que os brasileiros se consideram feridos, consideram uma derrogação' de 
sua ordem jurídica que o Congresso norte-americano, ao dispor sôbre 
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o auxílio ao exterior, repita a Constituição brasileira, em termos mais 
brandos? Por que cria a obrigação de negociações de boa fé, para pa¬ 
gamento adequado, ao fim de um prazo razoável, e não fala na obri¬ 
gação de indenização justa, prévia e em dinheiro? £ importante repisar 
êste ponto: ainda que antipatizemos com a emenda Hickenlooper 
— e eu com ela antipatizo — não podemos transformar isso num pro¬ 
blema de soberania. Não há realmente invasão de soberania ou derro¬ 
gação de nossa ordem jurídica, por dois motivos: a emenda repete o 
que já está na Constituição brasileira, assim como na Constituição de ou¬ 
tros países; segundo, nada obriga o Brasil a receber o auxílio norte-ameri¬ 
cano, se desejar preservar absolutamente intata sua ordem jurídica. Pode 
desapropriar, pode deixar de indenizar, viola sua própria Constituição neste 
caso, mas certamente não sofrerá uma derrogação da ordem jurídica inter¬ 
na. porque tudo o que o Executivo norte-americano está autorizado a fazei 
é cessar o auxílio. Não há outra forma, não hã represálias comerciais, 
não há invasão armada, nãd há nenhuma outra forma de compulsão, 
a não ser esta compulsão, digamos, negativa, O segundo argumento 
do nobre Deputado Leonel Brizola — e estou fazendo aqui o papel 
de advogado do diabo, porque não tenho mais simpatias do que êle 
pela emenda Hickenlooper e pelas atuais cláusulas da lei de auxilio 
externo — é que estávamos derrogando o espirito da Carta de Punta 
dei Este. Foi também o argumento que avancei. Realmente, o espí¬ 
rito generoso de auxílio da Carta de Punta dei Este sofreria algum es- 
maecimcntei com essa emenda. Novamente a resposta dos senadores 
com quem conversei foi a seguinte: se esta emenda derroga a Carta 
de Punta dei Este, também a Constituição brasileira não se conforma 
cora o espírito da Carta de Punta dei Este, porque novamente a emen¬ 
da não faz mais do que repetir os termos da Constituição brasileira. 
Só se criaria para o Brasil uma situação intolerável se não fôr cumpri¬ 
do o dispositivo da Constituição brasileira. Em caso contrário, não 
haveria 'situação' intolerável. O segundo cçrgumento que avançaram 
é que uma das obrigações assumidas na Carta de Punta dei Este por 
parte dos países recipientes do auxílio é criar condições favoráveis ao 
ingresso de capital privado. Certamente as encampações e desapropria¬ 
ções não seguidas de indenização não encorajam ó ingresso de capital 
privado, de tal maneira que ainda aqui pareceria não haver oposição 
entre o espírito da legislação americana e a Carta de Punta dei Este, 
no sentido indicado. Repito que me é penoso fazer o papel de advo¬ 
gado do diabo, porque preferia — e o Departamento de Estado prefe¬ 
ria — não ter ocorrido esta emenda, que criou tôda sorte de mal-en¬ 
tendidos e despertou mesmo em alguns círculos uma reação bastante 
intolerável. Penso, entretanto, que deve ser considerada à luz dêsse 
complexo de circunstâncias que já assinalei. Não sei se compreendi bem 
a indagação do nobre Deputado Sérgio Magalhães. Não sei, em parti- 
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cular, se se estava referindo a problemas da subsidiária da ITT no Rio 
Grande do Sul, problema que afeta interesses norte-americanos, ou à Com¬ 
panhia Telefônica Brasileira, que afeta interêsses canadenses. O Sr. Sér¬ 
gio Magalhães — A Companhia Telefônica Brasileira foi nacionalizada, de 
conformidade com decreto publicado no Diário Oficial — e posso fornecer à 
Comissão um exemplar — há vários anos. Esse decreto, que foi baixado pelo 
Govêma de conformidade com a lei de sociedades anônimas, obriga que 
as companhias tenham seu capital em cruzeiros. Assim, a emprêsa, como 
pessoa jurídica, se naturalizou. É como uma pessoa física que se na¬ 
turaliza, O Sr. Leonel Iirizola — Como a ESSO. 0 Sr. Sérgio Magalkães 

— Exatamente. Como a ESSO Brasileira. Nessas condições o Governo 
norte-americano não poderia ter qualquer influência nas negociações 
a êsse respeito. A emprêsa é nacionalizada, o seu capital é expresso 
em cruzeiros e qualquer pagamento de desapropriação, com reinvesti- 
mentos no Brasil, teria que ser na mesma moeda. O Sr. Embaixador 
Roberto Campos — Senhor Presidente, se o caso é da Companhia Tele¬ 
fônica Brasileira, está fora da minha competência, visto tratar-se de 
companhia canadense. Se a Comissão de Inquérito desejar propiciar 
aos embaixadores uma visita ao Brasil, provàvelmente nosso Embaixador 
no Canadá seria chamado a argüir sôbre êste ponto. O meu conheci¬ 
mento das outras matérias se relaciona com a minha obrigação especí¬ 
fica de Embaixador nos Estados Unidos, encarregado de promover as 
boas relações entre os dois países. No caso específico da Companhia 
Telefônica Brasileira, o assunto escaparia à minha esfera de imediata 
cogitação, por se tratar de emprêsa canadense. O Sr. Sérgio Magalhães 

— Foi citada na carta do Presidente Kennedy. O Sr. Embaixador Roberto 
Campos — É a ITT, cuja subsidiária c a Companhia Telefônica Na¬ 
cional, em Pôrto Alegre. Entretanto, tenho a impressão que mesmo 
no caso da Companhia Telefônica Brasileira, problema canadense, ha¬ 
veria sempre a questão de saber a nacionalidade dos acionistas. A 
expressão do capital pode ser em moeda nacional e a companhia pode 
ser uma emprêsa registrada e constituída de acôrdo com as leis do 
Brasil. Mas, parece que o problema surgiria em relação à nacionalidade 
do acionista. Repito, porém: trata-se de problema fora de minha área 
de cogitações, sôbre o qual não estou adequadamente informado. O 
Sr. Leonel Brizola — Sr. Embaixador, é verdade que a Constituição 
brasileira determina que em qualquer ato de desapropriação a indeni¬ 
zação seja prévia, justa e em dinheiro. Quando fala em prévia, refere-se 
ao depósito prévio. Quando fala em indenização justa, quer dizer de 
acôrdo com as nossas leis, com as normas estabelecidas para cada setor 
ou caso específico. Quando fala em dinheiro, fala em cruzeiros, e se 
.fixa num prazo, a não ser os existentes nas leis e nos regulamentos do 
Poder Judiciário, a que está subordinado, efetivamente, o processamento 
judicial. Mas, além da Constituição brasileira, existem dados na legis- 
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lação regulando êsses dispositivos, no caso específico das concessionárias 
de serviço público. Veja V. Ex. a como não tem razão os senadores 
americanos com este argumento. Esta lei americana fixa prazos para a 
indenização, e a indenização justa a que se refere é, não só em moeda 
conversível, quanto também, de um modo geral, que corresponda aos 
interêsses da companhia. No caso das desapropriações feitas pelo Go¬ 
verno do Rio Grande do Sul, a nossa ordem jurídica, a nossa ordem 
constitucional foi obedecida. O assunto está entregue ao Poder Judi¬ 
ciário. Por que, então, essa inconformidade dos legisladores americanos, 
do Govêrno dos Estados Unidos, dos seus setores econômicos, com a 
aplicação das nossas leis? Verifica V. Ex. a que não têm nenhuma razão 
a êste respeito. Por isso, volto a insistir junto a V. Ex. a sôbre esta 
matéria. Invocando ainda aquelas razões expendidas, na pergunta 
anterior e referentes à ata de Punta dei Este — porque em todos êsses 
contratos de financiamento das chamadas ajudas há uma espécie de 
cláusula invisível, sôbre a qual o Govêrno, as autoridades americanas são 
os únicos juízes de sua aplicação, conforme está disposto no Foreign Aid 
Act, e essas autoridades podem, inclusive, suspender qualquer contrato 
invocando essa lei — não considera Vossa Excelência que, nessas condições, 
a Aliança para o Progresso, os chamados programas de ajuda e outras 
operações ligadas ou dependentes do Govêrno dos Estados Unidos não se 
transformaram em instrumento de pressão e de sanções econômicas contra 
os países mais fracos e supostamente beneficiados com essas ajudas, vi¬ 
sando dar uma situação de privilégio internacional às empresas de pro¬ 
priedade de americanos, dado que são êles próprios os juízes sôbre a 
aplicação da lei cm causa? Mais ainda: não acha V. Ex. a que essa lei 
veio oficializar o casamento, a identidade de ação no exterior do Estado 
Americano e dc suas empresas privadas, de suas corporações econômicas? 
Não acha Vossa Excelência que essa lei veio oficializar a identidade de 
ação, a cobertura mútua entre o Estado norte-americano e suas emprêsas 
privadas, sua corporação econômica? O Senhor Embaixador Roberto 
Campos — Senhor Presidente, o Senhor Deputado Leonel Brizola insiste 
habilmente em me colocar na posição de defensor da legislação americana, 
papel que não desejo, de forma alguma, representar. Já tornei claro que 
há várias contra-indicações políticas e diplomáticas na emenda em causa 
e que o próprio Departamento de Estado as sentiu. O problema, entre¬ 
tanto, é um pouco mais complexo, e apenas para melhor entendimento 
do assunto, sem o propósito de defender a legislação americana — o meu 
papel nos Estados Unidos é exaiamente o contrário, defender legislações 
brasileiras, inclusive alguns textos legislativos que ali causam grande 
mossa, como a Lei de Remessa de Lucros e outros estatutos — sem que, 
de maneira nenhuma, procure desempenhar um papel que não rac cabe, 
cm defesa de leis americanas, acho ser necessário enfocar o problema em 
sua totalidade, sob o aspecto de conveniência política e diplomática, sob 
o aspecto jurídico de soberania e sob o aspecto econômico. Antes de 
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fazê-lo, porém, passarei a comentar rapidamente a observação anterior 
do nobre Deputado Brizola, sobre o problema da Constituição bra¬ 
sileira em relação à emenda que discutimos. Indicou S. Ex. a que 
no caso de desapropriação, o requisito da Constituição brasileira é 
pagamento de compensação prévia, justa e em dinheiro. Isto no que se 
refere à desapropriação. A rigor, a Constituição federal não toma ex¬ 
tensivo êste dispositivo às encampações, que são uma recaptura de ser¬ 
viços pelo poder concedente. Mas, o Código de Águas introduziu dispo¬ 
sitivo semelhante no tocante à encampação. De modo que, sob o ponto 
de vista de indenização, critério legal de indenização, não difere o esta¬ 
tuto da encampação do estatuto da desapropriação, conquanto sejam éles 
fundamentalmente diferentes, porque a desapropriação se refere a bens de 
terceiros, enquanto que a encampação se refere à recaptura pelo poder 
público de uma concessão que outorgou e da qual tinha monopólio. O 
Código de Águas, respeitando dispositivo da Constituição, equiparou os 
dois estatutos. Qual a interpretação a ser dada à expressão prévia, justa 
e em dinheiro? O nobre Deputado Leonel Brizola indicou que o pa¬ 
gamento prévio, a indenização prévia se confunde com o depósito prévio. 
Haverá, talvez, uma diferença. O depósito prévio é suficiente para 
imissâo de posse provisória. A imissão de posse definitiva, quer dizer, 
a transferência realmente da propriedade só pode ser efetuada, se o caso 
é litigioso, após a sentença judicial e o pagamento da indenização, que 
pode ser muito superior ao depósito, ou a êle inferior. Resulta de uma 
sentença judicial. Portanto, o depósito prévio e indenização prévia são 
coisas diferentes. O depósito prévio pode permitir, por sentença judicial, 
a imissão de posse provisória, mas unicamente com a indenização prévia 
é que se consuma a transferência da propriedade. A expressão justa, in¬ 
dicou o nobre Deputado Brizola, é a determinada pela lei brasileira. A 
rigor, as leis realmente não introduzem critério de justiça. As leis for¬ 
necem um mandado ético. A apreciação do justo valor diferirá em cada 
caso, conforme o método adotado. No caso de encampação, há um método 
legalmente prescrito, que é o custo histórico, hoje, depois da Lei n. 3.470, 
à base do ativo reavaliado. Mesmo antes, já a jurisprudência se havia 
encaminhado na direção do reconhecimento da restauração do valor 
original do capital, que é a única definição realística e correta do custo 
histórico. Nos outros casos, não há critério legal para determinação do 
justo valor. Há um preceito ético, de que a indenização seja justa, ficando 
o método de determinação sujeito ou a entendimento entre as partes, 
ou à determinação judicial, caso por caso. A expressão em dinheiro, 
interpreta o nobre Deputado Brizola — e tem razão — como sendo a 
indenização em cruzeiros. O ponto aí é talvez menõs de Direito Cons¬ 
titucional que de Direito Internacional. O princípio de Direito Inter¬ 
nacional indica que no caso de propriedade estrangeira a compensação 
deva ser paga em matéria, em moeda ou idêntica à do investimento ori- 
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ginal. Êste o ponto de vista dos países investidores — ou em moeda útil 
— êste o ponto de vista dos países recipientes. Não é um ponto de Direito 
Internacional. Os internacionaiistas dos países portadores de capital 
falam sempre em indenização em moeda conversível. Os internacionalis- 
tas dos países recipientes de capital dizem que a obrigação de Direito 
Internacional estaria satisfeita com o pagamento de uma forma útil de 
moeda. Aí é um caso de interpretação entre Direito Constitucional e 
Direito Internacional, cuja discussão nos levaria muito longe. Objetou 
ainda o Deputado Brizola a que a emenda do Congresso norte-americano 
tivesse fixado um processo para pagamento. O processo é menos para 
pagamento do que para uma negociação considerada satisfatória. Por 
exemplo, no caso específico da nacionalização por compra amigável foi 
considerada pelo Governo norte-americano como inteira satisfação da 
emenda, enfim da condição para auxílio externo, o acordo da companhia 
interessada para receber em 25 anos. 25 anos representam um prazo 
bastante longo e provàvelmente muito superior ao prazo de sentenças ju¬ 
diciais. De modo que não há uma rigidez. Há uma rigidez no tocante 
a se chegar a um acordo sobre o pagamento, mas não há rigidez no 
tocante ao prazo de pagamento, visto que 25 anos de pagamento de prazo 
foi considerado como perfeitamente enquadrado nos limites da lei de 
auxílio externo. Concordaria com o nobre Deputado Brizola em que 
há vários aspectos diplomáticos e políticos inconvenientes na formulação 
da emenda Hickenlooper. Já repeti isso várias vezes. Realmente, sen- 
te-se freqüentemente nos países subdesenvolvidos a impressão de que 
dependendo êles do auxilio externo e estando o auxílio externo condi¬ 
cionado ao pagamento de indenização em caso de desapropriação que 
estariam sob alguma forma de compulsão para um tratamento não privi¬ 
legiado, como disse o Deputado Leonel Brizola, mas um tratamento que 
pode ser economicamente oneroso para a emprêsa estrangeira. Entre¬ 
tanto, isto tem que ser contrabalançado com outros argumentos de ordem 
econômica e lógica aventados pelos legisladores norte-americanos. E eu 
procuro entender a mente legislativa brasileira, porque meu dever lá é 
explicar com frequência atos legislativos brasileiros, que a êles parecem 
excessivamente desencorajadores do capital privado, contrário ao espírito 
da Carta de Punta dei Este. É o reverso da medalha. Qual o argumente 
econômico dos legisladores norte-americanos? O auxilio externo tem uma 
função: apressar o ritmo de capitalização dos países subdesenvolvidos c 
sua utilidade é condicionada a que se apresse o ritmo de capitalização. 
Se êsses países são encorajados a desapropriar emprêsas estrangeiras, sem 
indenizá-las, há imediatamente uma fuga de capitais privados. Os capi¬ 
tais privados se desinteressam por ingressar nesses países. Então, qual a 
função do capital público, do dinheiro do contribuinte norte-americano? 
Aumentar a capitalização total do país em níveis de investimentos? Não 
porque, se de um lado se injeta capital público, se de um lado há uma 
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transfusão de sangue, de outro há uma sangria provocada pela retirada 
de capital privado, fugidos ou em pânico. Então, dizem ainda êsses le¬ 
gisladores, não há lógica econômica na lei de auxílio externo, a não ser 
que o auxílio externo seja considerado aditivo, adicional ao ritmo de ca¬ 
pitalização do país, e, não, substitutivo- Por isso, argumentam êles que 
apesar de iodos os inconvenientes políticos e diplomáticos, apesar dos 
mal-entendidos e dos dessenumentos criados pela emenda em causa, ela 
possui uma fundamental lógica e econômica, e é exigida pelos contribuin¬ 
tes norte-americanos, que sentem o ônus dos impostos e reclamam fre- 
qüentemente, porque os impostos que pagam, mesmo os da classe média, 
são pesados, ao passo que as elites em países subdesenvolvidos frequente¬ 
mente não pagam impostos, e que não gostariam de ver êsses impostos 
canalizados para países que insistem, por outro lado, em expulsar capitais 
privados. Novamente, estou procurando apenas descrever o contexto da 
legislação norte-americana, sem defendê-la. O Senhor Leonel Brizola — 
V. Ex. a que loi a segunda autoridade de nossa delegação na Confe¬ 
rência de Punta dei Este e que participou de todos aquêks estudos e 
debates e entendimentos, acha que se a delegação dos Estados Unidos 
tivesse incluído como proposta sua, no projeto, na declaração subscrita 
mais tarde por todos os países que lá estiveram, exceto de Cuba, teria 
sido aprovado êste texto? O Sr. Embaixador Roberto Campos — Nobre 
Deputado, como já disse, o Executivo norte-americano não tomou a 
iniciativa da apresentação dèsse dispositivo e a êle se opôs. Acredito, 
porém, que se o Executivcf norte-americano tivesse levado o problema 
à Conferência de Punta dei Este diria apenas o seguinte: segundo os 
dispositivos constitucionais induidos na maioria, ou na totalidade das 
legislações sul-americanas, a desapropriação ou encampação deve ser se¬ 
guida de compensação justa, prévia e em dinheiro. Não sei quantos 
países têm isto. Mas imagino que vários dos países latino-americanos, 
acredito mesmo que a maioria, senão a totalidade, têm êsse dispositivo. 
Então, se o Executivo norte-americano, o Departamento de Estado tives¬ 
se algum senso político — acredito que não tem tanto quanto o Itama- 
rati, que é um pouco inferior ao do Itamarati — proporia que incluísse 
na Carta de Punta dei Este um dispositivo da Constituição brasileira. 
O que poderíamos objetar? Poderíamos objetar que na Carta de Punta 
deí Este figurasse um dispositivo da Constituição brasileira? O Sr. Leo¬ 
nel Brizola — Sr. Embaixador, minha pergunta tem o propósito exata- 
mente de assinalar, mais uma vez, êsse aspecto muito ligado ao exame 
dêste problema. Nd caso das encampações brasileiras, dessas emprêsas 
de serviços públicos, de comunicações telefônicas, procedemos exata¬ 
mente de acôrdo com a Constituição brasileira. As dúvidas estão sendo 
dirimidas pelo Poder Judiciário, como manda a Constituição. Por que 
então tanta censura, tanta reserva, tantas restrições? Procedemos rigo¬ 
rosamente de acôrdo com a Constituição e com nossas leis. A questão. 
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Sr. Embaixador, é que êles emendem que indenização prévia em di¬ 
nheiro ê uma outra coisa. Entendem a seu modo, de acordo com seus 
interesses, que podem ser até respeitáveis. Mas, repito, nestes casos, 
procedemos rigorosamente dentro da Constituição e das leis brasileiras. 
Quero então perguntar a Vossa Excelência o seguinte — e aqui está um 
ponto crucial de todo êste problema, que me permito assinalar perante 
Vossa Excelência: se procedemos de acordo com nossas leis, com nossa 
ordem jurídica, mesmo admitindo os métodos de avaliação dêsse patri¬ 
mônio defendidos ou invocados por Vossa Excelência estaríamos inde¬ 
nizando essas companhias, por decisão* judicial, em cruzeiros, através 
de um depósito, vamos dizer, de algumas dezenas de bilhões. Isto para 
argumentar. No caso da compra, estamos comprando em dólares, pagando 
em dólares, inclusive juros em dólares, que, calculados em cruzeiros, devem 
andar em tôrno de 40%. E permitimos a êles justamente o recambio dêsses 
dólares para reinvestimento em nosso País. Que acha V. Ex. a dêsse aspecto 
da operação? Antes de V. Ex. a responder, queria assinalar — para argumen¬ 
tar, porque pcssoalmente me situo no ponto de vista de que não pode¬ 
mos separar os lucros indevidamente transferidos ou recolhidos por essas 
emprêsas do processo de indenização. O Sr , Roberto Campou — Quan¬ 
to ao caso específico, das encampações efetuadas no Rio Grande do 
Sul, a que se referiu o nobre Deputado, outras autoridades que aqui 
me precederam, em particular o eminente Diretor da Divisão de Águas 
poderiam falar com maior competência. O nobre Deputado Leonel 
Brizola entende que a encampação que se procedeu no Rio Grande 
do Sul foi estritamente de acordo com a legislação brasileira; portanto, 
insuscetível de provocar traumatismos. Êste ponto de vista tem sido 
disputado pela companhia, que alega alguns fatores traumatizantes, cuja 
veracidade não me compete julgar. Em primeiro lugar, se questiona 
o direito do Estado de encampar. Porque, segundo o Decreto-lei nú¬ 
mero 2.281, os serviços de energia termelétrica foram federalizados c 
o Supremo Tribunal Federal já decidiu, parece num acórdão de 17 de 
agôsto de 1956, que a lei federal primava sôbre o dispositivo da Cons¬ 
tituição estadual, do Estado do Rio Grande do Sul, que aparentemente 
outorga as concessões de energia elétrica, ou toma as concessões de ener¬ 
gia elétrica da esfera estadual. Há, portanto, um primeiro problema 
de natureza jurídica. O Sr. Leonel Brhola — Só uma observação, neste 
ponto do depoimento de V. Ex. a . E no caso específico da encampação 
feita pelo Govêrno do Rio Grande do Sul, êsse ato foi presidido por 
autorização federal. De um lado, pela aprovação dos órgãos técnicos 
competentes, prevista em lei, e, finalmente, pela expressa autorização 
do Presidente da República. Vou-me dispensar de ler, por ser um texto 
um pouco longo. O Sr. Roberto Campos — Não sou jurista, mas há vários 
nesta sala que poderiam socorrer-me neste pomo. Ao que entendo, o poder 
de encampação não pode ser delegado. Se a lei federal declara que o 
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poder concedente é o Governo federal, então o direito dc encampar 
não pode ser delegado por nenhum ato de autoridade executiva ou 
administrativa. Mas estou sujeito à correção neste ponto. O Sr. Leonel 
Brizola — Mas há acórdão a êsse respeito. O Sr. Roberto Campos — 
É possível que exista. O único que conheço é no recurso do mandado 
de segurança 3.295, do Rio Grande do Sul, que conclui exatamente 
pelo oposto: quer dizer, que prima o dispositivo da lei federal. Decre¬ 
to n* 2.281, sôbre os dispositivos da Constituição estadual. Mas não 
sou jurista c estou sujeito a retificação. O segundo ponto, digamos, de 
traumatismo que ocorreu.. . O Sr. Leonel Brizola — Mais uma obser¬ 
vação, neste ponto. Quanto ao problema das comunicações telefônicas, 
não há essa questão, porque justamente o poder concedente é o Es¬ 
tado. O Sr. Roberto Campos — Acredito que sim, que a situação jurí¬ 
dica, no caso cia Telefônica, seja diferente, no caso das concessionárias de 
serviços de energia elétrica. O segundo ponto de traumatismo, já discuti¬ 
do aqui, foi a aplicabilidade ou não do instituto de tomada de contas 
ao caso de contratos vigentes antes do Código de Águas e que não íorain 
objeto de novos contratos de concessão nos térmos do Decreto-lei n.° 5.7Ü4. 
Parece que está hoje reconhecida a existência dêsse dualismo jurídico. 
Isso já foi aqui discutido. Tenho impressão de que o próprio criador do 
Código de Águas, o Deputado Juarez Távora, outro dia reconheceu expres¬ 
samente a existência dêsse dualismo jurídico, pelo qual continuamos até 
hoje com serviços de energia elétrica explorados no regime do serviço dc 
custo e regime de energia elétrica explorado pelo sistema de tarifa con¬ 
tratada, sendo o caso das subsidiárias da American Eoreign Power o último, 
a saber, tarifa contratada. Tomada de contas c, portanto, algo que parece 
aplicável. Estou apenas repetindo argumentos jurídicos, porque não 
é minha especialidade. O retrime de tomada de contas se aplica aos con¬ 
tratos concluídos após o Código de Águas, ou àqueles contratos em re¬ 
lação aos quais tenham sido impermitidos os atos necessários a trans¬ 
por a situação jurídica do sistema de tarifa contratada ao sistema de 
serviço pelo custo. E o terceiro ponto de atrito foi o montante do depó¬ 
sito prévio, que realmente pareceu algo pequeno, em relação ao valor 
estimado do acervo. O nobre Deputado Leonel Brizola parece estar 
tranqüilo quanto ao curso dos acontecimentos, tanto assim que parece 
sugerir que a solução adotada no Rio Grande do Sul, de encampação 
litigiosa fôsse adotada como norma. Não sei se seus sucessores lerão a 
mesma tranqüilidade. O assunto ainda está na Justiça estadual, como 
já foi dito, O perito do Tribunal esLadual chegou a um laudo de ava¬ 
liação que se traduz em 2 bilhões e 500 milhões de cruzeiros. Adotando 
como critério o custo de reposição, que é realmente um critério severo, 
menos a depreciação, e ainda mesmo que o juiz estadual abatesse os 
iténs como glosa na tomada de contas, ainda havería provavelmente um 
saldo a indenizar, muito substancial, saldo a indenizar à vista. Não c 
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impossível que os futuros governos do Rio Grande do Sul teriam de 
enfrentar, a não ser que se chegue a esta solução negociada. Mas isso 
é para o futuro. £ impossível que o Deputado Leonel Brizola esteja 
tranqüilo, é possível que esteja corretd. É possível que, em nível esta¬ 
dual, em apêlo, o Supremo Tribunal dê ganho de causa ao Estado, 
mas não é solução tranqüila e dificilmente poderiamos assentar sôbre 
êsse procedimento todo o sistema de expansão de energia elétrica, na 
Brasil, que ora se procura mudar, absorvendo essas companhias patifi- 
camcnte e entregando à Eletrobrás. Sob o ponto de vista de um esta¬ 
dista preocupado com d futuro, tenho a impressão de que foi essa a 
motivação que levou o Presidente Goulart a considerar a tese da nacio¬ 
nalização pacífica. Sob o ponto de vista de estadista de visão futura, 
talvez seja mais prudente êsse ônus conhecido, determinável, mensu¬ 
rável no tempo e perfeitamente dentro da capacidade de absorção eco¬ 
nômica das emprêsas, do que deixar o sistema de energia elétrica por 
longos anos em litígio, na incerteza de, ao fim, ter de pagar uma inde¬ 
nização e indenização em dinheiro, e não pagável a 25 anos. Quanto 
ao problema de ônus cambial, uma indenização pagável em cruzeiros 
— suponhamos, o caso de Pôrto Alegre — suponhamos que o laudo do 
perito seja aceito pela Justiça, coisa discutivel. Êsse laudo significaria 
o pagamento de 2 bilhões e 500 milhões de cruzeiros em 1959. Se a 
sentença fôsse. . . Se o pagamento tivesse sido efetuado em 1959, que 
faria a concessionária? Iria ao mercado de câmbio e compraria uma 
das duas taxas: ou a Cr$ 100, se lograsse o dólar oficial, ou a Cr$ 
193, se tivesse de recorrer ao mercado livre, e atingiria os 25 milhões 
de dólares, sem nenhuma aplicação de reinvestimemó. Dentro do sis¬ 
tema negociado que se procurou mudar, e que a CONESP negociou, 
o pagamento à vista seria de apenas uma pequena fração; o montante 
total seria bem menor do que essa soma, Do principal, 75% seriam 
reaplicados no País. Portanto, uma transação apenas nominalmente 
em dólares. Seria um pagamento em dólares, seguido de recompra de 
cruzeiros pela concessionária, sem nenhum ônus cambial para o País. 
E, reconhecendo-se exatamente os ônus que desabarão sôbre o futuro, 
sem êste ambiente de incerteza quanto ao futuro. A indenização indu- 
bitàvelmente empobrece a emprêsa sucessora, quer em pleitear novas 
tarifas, quer em planejar investimentos. O nobre Deputado falou em 
juros pagos em dólares, mas o que estamos comprando é um capital 
de investimento. Se tivéssemos obtido empréstimo do Eximbank — que 
faz a CEMIG, que faz a Hidrelétrica do São Francisco, que faz a Co¬ 
missão Estadual de Energia Elétrica do Rio Grande do Sul quando 
obtêm empréstimo no exterior? — Aplicam no campo de equipamem 
e pagam juros em dólares. O importante é que, ao gerar renda, con¬ 
tribui para a produtividade nacional. Nô caso específico da negocia¬ 
ção da CONESP, se dispôs que 75% do principal pago seria reaplicado 
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no País, forma de minimização, digamos, do ônus cambial, minimiza¬ 
rão que não existiria em casos de indenizações judiciais e, portanto, re¬ 
presenta uma apreciável poupança de divisas para a economia nacio¬ 
nal. O Sr. Leonel Brizola — Sr. Embaixador, coloco à disposição de 
V. Ex. a um acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, 
decisão do Tribunal Pleno a respeito dessa matéria. O Sr. Roberto 
Campos — Do Supremo Tribunal? ü Sr. Leonel Brizola — Estou ci¬ 
tando o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. O Sr. Roberto 
Campos — Ah, estadual. O Sr. Leonel Brizola — Esta matéria está 
sub judiee do Tribunal Federal. Verifica com isso V. Ex. a que não 
é uma simples decisão de um juiz singular. É o Tribunal Pleno, o Tri¬ 
bunal de Justiça, que vem já afirmando... O Sr. Roberto Campos — 
Isso sôbre a validade legal da encampação? É claro. A Constituição 
estadual, que é superior ao Tribunal Estadual de Justiça, dá ou reco¬ 
nhece ao Estado o direito de encampação. O problema é um condito 
de lei entre a Constituição estadual e o Decreto-lei n« 2.831. £ um 
problema jurídico. Não sou jurista. Gastaria que algum dos juristas 
aqui presentes nos auxiliasse nisso. Que tem primazia — uma lei lederal, 
a que federaliza o serviço de energia termelétrica, ou é uma Constitui¬ 
ção estadual, que reconhece, que estadualiza o serviço de energia terme¬ 
létrica? O Sr. Leonel Brizola — O acórdão do Tribunal esclarece êsse 
aspecto. Dentro do pacto federativo, tudo aquilo que não ficou reser¬ 
vado expressamente à União faz parte dos poderes remanescentes que 
pertencem ao Estado. E considera d Tribunal de Justiça justamente 
que essa faculdade com relação à energia termelétrica inclui-se nesses 
poderes remanescentes. O acórdão, pela sua leitura, esclarece bem. O 
Sr. Roberto Campos — Vou explicar. Êsse é um acórdão estadual, mas 
há um do Supremo Tribunal, de 17 de agôsto de 1956, no recurso do 
Mandado de Segurança n.° 3.295, do Rio Grande do Sul, que denega 
essa tese. Há, então, um acórdão de Justiça, do tribunal estadual, c 
um do Supremo Tribunal, em sentido contrário. O Sr. Leonel Brizola 
— Há a circunstância ainda de que, tendo em vista tôda a jurisprudên¬ 
cia do Supremo Tribunal Federal, qualquer dúvida a respeito da com¬ 
petência do Estado foi sanada pela expressa aprovação do poder federai, 
através das decisões do Conselho de Águas e Energia e também peio 
seu assessoramento jurídico, que conheceu a competência do Estado, 
e, mais ainda, pela expressa aprovação, em ato próprio, adequado, do 
Presidente da República. Mas, enfim, êste é um detalhe que estamos 
examinando; estamos aqui mais absorvidos, mais preocupados com a 
questão da conveniência. Porque a questão jurídica acabará sendo es¬ 
clarecida pelo Poder Judiciário. O fato é que, através da aplicação das 
leis brasileiras, teremos de pagar em cruzeiros quantia maior ou menor, 
mas em cruzeiros. Não há nenhum compromisso dp Poder Público bra¬ 
sileiro, de fazer pagamento em dólares. No caso da encampação ou de- 
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sapropriação dêsses bens, no caso da compra, iremos pagar indeniza¬ 
ção em dólares. Veja V. Ex. a : esta quantia ultrapassará o trilhão de 
cruzeiros. Basta que transcorram alguns anos e veremos que, segundo 
nos autoriza dizer a evolução económico-financeira do País, nestes últi¬ 
mos 10 ou 15 anos, basta acompanhar a curva e veremos que o processo 
de desvalorização da moeda fará com que êsse compromisso atinja a 
casa do trilhão de cruzeiros, dentro' de pouco tempo, dado que nosso 
compromisso é em dólares e a Eletrobrás terá de recolher os cruzeiros 
correspondentes ao dólar que o Govêrno federal entregará à AMFORP, 
no exterior. De modo que, mesmo admitindo êsse critério de avalia¬ 
ção com que não estamos de acordo; admitindo que uma decisão judi¬ 
cial nos obrigue a fazer êsse pagamento nessas condições, seria o caso 
então de o Govêmo brasileiro depositar 10, 15, 20 oiu 40 bilhões de cru¬ 
zeiros, em vez de assumir um compromisso dessa ordem. Porque, inclu¬ 
sive, teremos de adotar um Tegime de tarifa em dólaTes, pràticamente, 
com a grande influência do compromisso em dólares. Pergunto a V. 
Ex. a se, em face dessa consideração de que aplicamos a legislação bra¬ 
sileira, a nossa Constituição e as nossas leis, teremos de pagar, ainda 
que à vista, um montante que o Poder Judiciário decidirá em sua sobe¬ 
rania, em cruzeiros, quando na compra teremos de pagar tudo era dóla¬ 
res. Pergunto: considera V. Ex. a esta operação conveniente aos inte- 
vado expressamente à União faz parte dos podêres remanescentes que 
falamos diferentes linguagens. V. Ex. a fala em indenização em cruzei¬ 
ros, como se, dentro do sistema atual, após a Lei n.° 3.470, se pudesse inde¬ 
nizar as emprêsas pelo custo histórico, não atualizado. Neste caso, tendo 
havido uma forte desvalorização do cruzeiro, evidentemente haveria 
uma grande margem de confisco, representada pela diferença entre o 
cruzeiro anterior, que tinha uma relação X com o dólar, e o cruzeiro 
desvalorizado, que havia perdido essa relação. Isso implicaria uma mar¬ 
gem de confisco. Se fôsse êsse o sistema hoje adotado pela legislação 
brasileira, então haveria algum interesse, do ponto de vista do curto 
prazo, estritamente económico-financeiro, em pagar em cruzeiros por 
êsse sistema confiscatório; quer dizer, pagar em cruzeiros desvaloriza¬ 
dos um capital que aqui foi investido em cruzeiro forte. Não é êste, 
entretanto, o sistema atual. Pelo sistema atual, as indenizações a serem 
pagas terão de sê-lo pelo custo histórico do investimento, após a corre¬ 
ção monetária do ativo imobilizado; quer dizer, reconstruindo-se o po¬ 
der aquisitivo, em termos de moeda estrangeira, do cruzeiro original. 
Não haverá certamente uma correlação perfeita. Os índices de reava¬ 
liação do Conselho Nacional de Economia não refletem plenamente a 
desvalorização cambial. Há uma certa defasagem. Mas esta não é e não 
deve ser muito violenta, até porque a Lei n.° 3.470, artigo 57, parágrafo l.°, 
realmente recomenda ou instrui o Conselho Nacional de Economia para 
fazer a prévia correção monetária do ativo imobilizado. Feita essa cor- 
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re^ão, reconstrói-se aproximadamente a relação cruzeiro-dólar, que exis¬ 
tia no momento original, e tudo se passa como se os pagamentos em 
cruzeiro fossem conversíveis em dólares com uma relação aproximada 
do valor original. Ê essa, aliás, a única maneira de evitar confisco. 
De outra maneira não reconstruiríamos de forma alguma o valor do 
investimento original, menos depreciação; estaríamos na realidade con¬ 
fiscando. Um exemplo exatamente do que disse é o caso que citei: um 
perito do Tribunal de Justiça estadual avaliou em quanto a indeni¬ 
zação a ser paga pela Companhia Rio-Grandense de Energia Elétrica? 
Em 2 bilhões e meio de cruzeiros. Se esses 2 bilhões e meio tivessem 
sido pagos na data da encampação em depósito prévio ou pagamento 
prévio, teriam rendido para a companhia ou 18 milhões e meio, ou 25 
milhões de dólares, conforme a taxa cambial adotada. Se essa indeni¬ 
zação fôr decretada pela Justiça hoje, evidentemente os cruzeiros de 
1959, os 2 bilhões e 500 milhões não comprariam mais nem 25 milhões 
de dólares, nem 18 milhões de dólares. Mas o problema é que, se a 
indenização fôr paga hoje, os cruzeiros de 1959 terão de ser corrigidos 
em sua depreciação monetária, e êsses mesmos 2 bilhões e 500 milhões 
passarão a representar 6, 7 ou 8 bilhões que, convertidos em dólares, 
refletirão, com algum grau de aproximação — não perfeita, porque os 
coeficientes do Conselho Nacional de Economia não dão a correção 
monetária perfeita, — com razoável aproximação a relação cruzeiro- 
dólar que existia em 1959. í. portanto, Sr. Deputado, uma ilusão pen¬ 
sar que, de acordo com a legislação brasileira, possamos pagar indeni¬ 
zações em cruzeiros desvalorizados, como patrimônio ou um investi¬ 
mento originalmente expresso em cruzeiros desvalorizados. Há que fa¬ 
zer a correção monetária do ativo e reconstruir com aproximação a rela¬ 
ção cruzeiro-dólar, medida que se destina, não a favorecer propriamente 
o investidor, mas a impedir um grau elevado de confisco, reconstruindo 
o patrimônio que êle investiu, menos a depreciação. Sob o aspecto 
tarifário e financeiro, as diferenças cambiais que surgirem, levando a 
bilhões ou trilhões de cruzeiros, essas diferenças evidentemente se incor¬ 
porarão à tarifa. E o pagamento das amortizações e juros, assim que, 
ao fim de 25 anos, some um trilhão de cruzeiros, representarão uma 
fração de 6,5% do valor do investimento e provavelmente uma fração 
um pouco maior da energia produzida. Porque econômicamente não 
se pode considerar unicamente o crescimento do encargo, sem calcular 
também o crescimento' do valor do serviço e da renda do serviço. O 
Sr. Leonel Brizola — De acôrdo com os índices do Conselho Nacio¬ 
nal de Economia, atualizando até hoje o investimento de todo êsse gru¬ 
po de concessionários e subsidiárias da AMFORP, chegamos a um valor 
de 57 e meio bilhões de cruzeiros, para efeito de cálculo de tarifas. 
Os bens e instalações são a 52,8 bilhões. A legislação brasileira, adotan¬ 
do êsse critério com o qual não me conformo, para efeito de desapro 
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priação, teríamos de depositar em Juízo, prèviamente, vamos dizer, 50 
bilhões, para falar em números redondos, e nos imitiriamos na posse 
dos bens dessas empresas. Pergunto a V. Ex. a que seria melhor para 
a economia brasileira, para o País, que emite, só para pagar o déficit 
da Rêde Ferroviária Nacional — o nosso Presidente poderia ntís socor¬ 
rer neste ponto? O Sr, Presidente (Deputado Getúlio Moura) — Cêrca 
de 70 bilhões de cruzeiros. O Sr, Leonel Brizola — Isso só para o defidt 
de um serviço. Não seria o caso de depositarmos êsses 50 bilhões de 
cruzeiros. Isto adotando um critério discutível, o critério que alguns 
juristas sustentam, embora outros, respeitáveis, sustentem outros crité¬ 
rios. Poderia reduzir essa importância para 15 ou 20 bilhões. O depó¬ 
sito prévio dessa importância não seria melhor, ou entregar os cruzei¬ 
ros a êles, do que assumir êsse compromisso de 181 milhões de dólares? 
Fora o pagamento dos acionistas minoritários, cujo cálculo ainda não 
foi feito, e fora os juros que teremos de pagar e que pràtieamente irão 
dobrar êsse capital, até o fim dos vinte e cinco anos, E isso sem falar 
em tomada de contas... O Sr, Roberto Campos — Ao que entendo, 
V. Ex. a propõe se emitam 57 bilhões de cruzeiros... O Sr. Leonel 
Brizola — Vou até êsse ponto. O Sr. Roberto Campos... — para supot- 
tar e indenizar essas cdmpanhias. O problema surge: como se chegou 
a êsse algarismo de 57 bilhões? Aliás, há uma dança de algarismos por¬ 
que, segundo depreendi, segundo li no relatório da CONESP, o inves¬ 
timento fixo, de acôrdo com os critérios não reajustados do Conselho 
Nacional de Economia, orçariam em 46 bilhões de cruzeiros, para o 
valor das ações, e não do investimento total. Se os índices do Conse¬ 
lho Nadonal de Economia forem transpostos da base da média móvel, 
que evidentemente corrigem insufidentemente o ativo, para a base da 
média aritmética, teremos 69 bilhões de cruzeiros para a parcela 
AMFORP. Não sei bem de onde provém o algarismo de 57 bilhões. Que 
algarismo é êsse? O Sr. Leonel Brizola — É investimento remunerável, 
para efeito de cálculo de tarifa, permitido pela legislação brasileira 
com atualização até hoje. O Sr. Roberto Campos — Êsse cálculo de 57 
bilhões de cruzeiros se baseia num investimento fixo de 45 bilhões, 
mais outros itens, como ativo circulante, caixa em banco, no total de 
57 bilhões. O problema é saber como se chegou aos 45 bilhões. Chegou- 
se a êsse algarismo aplicando os índices do Conselho Nacional de Eco¬ 
nomia, baseados numa média móvel. Uma média móvel é difícil justi¬ 
ficar estatisticamente, porque é ancorada no último ano da série. £ 
uma média móvel adotada para reavaliação do ativo. Uma média mó¬ 
vel em que se arbitra o valor para fim de 1962, na base da média trie¬ 
nal 60-61-62- Como se trata de ano de inflação crescente, o resultado 
é que o grau de inflação em 62, que se devia ter refletido na valori¬ 
zação do ativo, é grosseiramente subestimado em cêrca de 40%. Quan¬ 
do se arbitra o problema de conversão em dólares, que tratamento 
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dar a essa situação? Se foi adotada uma média móvel para o cálculo 
do ativo, tem de adotar, por eqüidade, o mesmo sistema para o cálculo do 
passivo. Não podemos usar um módulo para aferição do ativo adota¬ 
do para a aferição do passivo, teremos então duas alternativas: ou a 
média móvel das taxas cambiais, ou então, pelo menos, a média artmé- 
tica das taxas cambiais. Adotada a média aritmética das taxas cam¬ 
biais, só ativo fixo, só os 45 bilhões de cruzeiros, incluindo o investi¬ 
mento remunerável, só os 45 bilhões, excluindo almoxarifado, caixa 
em banco etc., totalizará 74 milhões de dólares; mais do que o preço 
acordado para a AMFORP. Como vê o ilustre Deputado, não é muito 
produtivo jogarmos com cifras em cruzeiros para a composição do ativo e 
jogarmos com cifras em dólares para a verificação do passivo. Temos 
de usar módulos semelhantes nos dois casos. Os resultados a que che¬ 
gou a CONESP, expressos em cruzeiros, comportam uma variedade de 
taxas cambiais, conforme o critério adotado e o valor do acervo da 
AMFORP. É o que estou fazendo exclusivamente, excluindo o EXIM- 
BANK, dívida como outra qualquer, ou o BNDE, que é dívida em 
cruzeiros. Poderia variar de 142 milhões de dólares até 212 milhões de 
dólares, dependendo da taxa cambial adotada. Evidentemente, a CONESP 
procurou adotar uma taxa cambial mais favorável, mas que não impor¬ 
tasse em distorção do serviço e redundasse em confisco. Assim, chegou 
ao algarismo de 142.7 milhões de dólares. Se não me engano, para 
ativo fixo da AMFORP, há que se somar um débito para o Export and 
Import Bank, e débito, em cruzeiros, com acionistas minoritários e BNDE. 
O Sr. Leonel Brizola — Sr. Embaixador, como verificou V. Ex. a , tôda a 
questão está no pagamento em cruzeiros ou em dólares. As nossas leis e a 
nossa Constituição, quando estabelecem normas para a desapropriação dos 
bens dessas emprêsas, referem-se a cruzeiros, a pagamento em cruzeiros. 
Então, adotando um critério liberal, segundo o meu pensamento discutí¬ 
vel, repelido por muitos juristas da maior respeitabilidade, do maior 
conceito, da maior autoridade, chegaríamos a um valor — vamos falar 
em números redondos — de 60 bilhões de cruzeiros. Esta seria a impor¬ 
tância que teríamos de desapropriar, adotando um critério liberal in¬ 
discutível, que só poderia ser homologado pelo Poder Judiciário e assu¬ 
miríamos o contrôle, a posse desses bens. Agora: resolvemos, então, 
segundo orientação do Govêrno, comprar, e iremos pagar por ésses bens 
181 milhões de dólares, mais juros de 6,375% prazo de 25 anos, em dó¬ 
lares. Então é o caso: por que, Sr. Embaixador, não pagamos em cru¬ 
zeiros? Por que devemos pagar em dólares? Nossas leis não falam em 
que devam ser indenizadas essas emprêsas em dólares. Por que reali¬ 
zarmos então uma operação marginal de nossa ordem jurídica, num 
entendimento com êsse gravame sôbre o povo brasileiro? Gravame que 
significa um tributo lançado era dólares, porque as tarifas, daqui por 
diante, passarão a ter uma influência apreciável dêsse compromisso em 
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dólares; crescerão as tarifas, de acordo com a valorização do dólar e 
iremos criar uma doutrina que significará uma apólice de seguro para 
o Grupo Ligth, por exemplo. E nenhuma companhia de seguro no 
mundo faria, para a Light, uma apólice de seguro como essa. Esta é 
apenas 10% do potencial instalado; a Light é 56. A indenização à Light, 
então, se tomará impossível ao nosso Pais fazer, à base dessa doutrina 
e dessas condições. Seria o caso de dizer ainda a V.Ex. a : neste caso 
das empresas concessionárias de energia elétrica, têm elas alguma ga¬ 
rantia contratual, quando fazem seus investimentos, a não ser o pro¬ 
blema da remessa de lucros? Garantia perante nossas leis, ou em face de 
algum contrato, de que devam retornar em dólares? Essas são as perguntas. 
O Sr . Roberto Co mpos — Essas perguntas teriam de ser dirigidas ao Presi¬ 
dente da CONESP, à Eletrobrás, que aqui estiveram, visto se tratar de pro¬ 
blema de preço e determinação do valor e que foi discutido por essas duas 
organizações. Gostaria apenas de lembrar que, se adotar esse método pro¬ 
posto por V. Ex. a , os 57 bilhões de cruzeiros não seriam 57; seriam mais do 
que o dôbro dessa soma. A razão é simples: para se chegar aos 57 bilhões 
de cruzeiros utilizou-se o critério de reavaliação do Conselho Nacional de 
Economia, baseado em média móvel trienal, ancorada no último ponto da 
série; média trienal ancorada no último ponto significa que uma ava¬ 
liação de 1962 reflete valores de 1961. Portanto, haveria de acrescentar 
aos valores de 1961, que não os valores de reavaliação, resultante da 
média trienal, tôda a inflação de 1962 e tôda a inflação de 1963. Então, 
aos 57 bilhões de cruzeiros — aliás, não todos os 57 bilhões, porque a 
parte de capital de giro não sofreu a mesma distorção — ter-se-ia de 
aplicar O coeficiente de inflação de 1962 e ainda a inflação de 1963. Se 
considerarmos que a inflação, em 1962, foi de 52% e que a de 1963 
já orça em 25%, teríamos portanto uma inflação cumulativa a cor¬ 
rigir de ordem de 70%, que teria de ser acrescida aos 57 bilhões de que 
fala o nobre Deputado Leonel Brizola. Isso significaria que a empresa 
seria capaz de fazer dêsses cruzeiros a captura, no mercado, aproxima¬ 
damente, do mesmo montante em dólares que ela obtivera com a com¬ 
pra negociada, com a diferença apenas de que o mercado cambial so¬ 
freria uma pressão para a compra de dólares ao longo de vinte e cinco 
anos, e não imediatamente. A comparação mais relevante seria, então, 
entre os 57 bilhões, que na realidade não seriam tanto; seriam prova¬ 
velmente os 20 bilhões que a emprêsa receberia e o investimento que 
a Eletrobrás terá de fazer já para entrar na posse de todo o acervo, 
e depois pagá-los gradualmente, ao longo de vinte e cinco anos. Qual 
seria o investimento que ela teria de fazer já, para entrar na posse 
dêsse acervo? Seriam 10 milhões e 700 mil dólares, que, ao longo de 
25 anos, representariam um investimento próprio da ordem de apenas 
333 mil dólares, por ano, para uma receita anual disponível, livre, para 
a Eletrobrás, de cêrca de 5 milhões de dólares. Portanto, ela investiria. 



A COMPRA DAS CONCESSIONÁRIAS DE ENERGIA ELÉTRICA 


557 


em média, de capital próprio, ao longo de 25 anos, 335 mil dólares e 
ofereceria uma receita anual de 5 milhões de dólares. É o tipo de cál¬ 
culo relevante para o problema em aprêço. Entretanto, transmitirei ao 
Presidente da Eletrobrás, e o assessor da Divisão de Águas poderá 
fazê-lo ao Presidente da Eletrobrás e ao Dr. Paulo Romano, Dire¬ 
tor da Divisão de Águas, estas ponderações. Mas acredito que êles 
dariam a resposta técnica que dei. E qualquer estatística, analisando 
os índices do Conselho Nacional de Economia, chegaria a esta mesma 
conclusão. O Sr. Leonel Brizola — Compreendo que V. Ex. a , assim, 
numa resposta de improviso, não possa entrar mais a fundo na maté¬ 
ria. Mas isso revela o quanto êste assunto foi estudado... O Sr. Ro-> 
berto Campos — Posso entrar mais a fundo na matéria; apenas não é 
da minha competência. O Sr. Leonel Brizola —. .. e conduzido den¬ 
tro de condicionamentos, prèviamente estabelecidos e não foi pela 
CONESP analisado êste aspecto da simples aplicação da legislação bra¬ 
sileira, de pagamento de indenização em cruzeiros. O objetivo foi sem¬ 
pre chegar a uma importância em dólares. Aí é que está a questão. 
Se V. Ex. a disser que é o problema do mal-estar das relações, da área 
de atrito, e que essas Companhias não se conformariam em receber em 
cruzeiros a indenização, o problema seria mais de conveniência do que 
propriamente legal, e a economia brasileira passaria a sofrer êste 
ônus em virtude justamente de um alegado interesse superior de 
afastar essa área de atrito. Então, muito bem, poderíamos considerar 
estas razões. Mas V. Ex. a verificará, como economista brilhante que 
é, e nesse sentido também os órgãos técnicos do Executivo deverão 
estudar mais a fundo a matéria, e não só esta como outras. Levanta¬ 
mos aqui, por exemplo, a questão das tarifas. Já verificamos que os 
cálculos iniciais previstos dão uma elevação média de tarifas à Eletro¬ 
brás para atendimento dêsse compromisso; que estava justamente pre¬ 
vista essa elevação na base de 22%. Já passou para 27,3. E os cálculo* 
são feitos e refeitos, o que mostra que êsse assunto complexo, deculpe- 
me V. Ex., foi sendo estudado e discutido, atingindo conclusões em 
cima do joelho. Já se modificou o cálculo da tarifa e sua previsão. 
Pediria que o Govêrno brasileiro, à base das informações dadas por 
V. Ex. a de que a legislação americana — não a pressão do Govêrno 
americano — interfere conosco, que aplicássemos nossas leis e pagásse¬ 
mos em cruzeiros e veríamos que nos libertávamos dêsses ônus em dó¬ 
lares que vai pesar sôbre êsse orçamento cambial. Mesmo que essa quan¬ 
tia fôsse até maior, nãd se entende a razão por que devemos assumir 
êsse compromisso. Dizer apenas que essas perguntas sôbre preços e con¬ 
dições de amortização melhor poderiam ser respondidas pelos Presiden¬ 
tes da Eletrobrás c da CONESP, por técnicos no assunto que acom¬ 
panharam diutumamente as negociações. ... O Sr. Roberto Campos 
— Estou entretanto preparado, Sr. Deputado. Se V. Ex. a tiver pa- 
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ciência para recompormos cálculos e fazermos tabelas de amortização 
e estudarmos os índices do Conselho Nacional de Economia, bem como 
o problema dos coeficientes de reavaliação e a média móvel, estou pre¬ 
parado para, durante um dia, dois ou três, discutir êste assunto, se 
quiser. Em segundo lugar, preciso repelir a insinuação de que se tenha 
procurado chegar a um preço prefixado em dólares. Segundo li do 
relatório da CONESP ela só fêz aplicar os critérios da lei brasileira. Quais 
são? Custo histórico, menos depreciação; ativo líquido corrigido de acordo 
com os índices do Conselho Nacional de Economia. A aplicação dêsses 
índices, através do sistema de média móvel, leva, para o ativo da AMFORP, 
fixo, ao valor de 45 bilhões de cruzeiros. Entretanto, a reavaliação do ativo 
pelo sistema de média móvel. E, tècnicamente, a valores de 31-12-61, se 
efetuassem hoje o pagamento da indenização, qualquer Tribunal não auto¬ 
rizaria o pagamento de cruzeiros correspondentes a uma avaliação de 1961, 
visto que o bem a ser indenizado, a indenização a ser paga será em junho 
de 1963; entre dezembro de 1961 e junho de 1963, já houve uma taxa de 
inflação seguramente de 70%. Portanto, êsses mesmos algarismos cita¬ 
dos em cruzeiros teriam de ser coTTigidos e se transformariam prova¬ 
velmente em 97 milhões de cruzeiros, que, convertidos à taxa de 1962, 
representariam mais de 60 milhões de cruzeiros para o acervo da AM- 
FORP. Pontue os 45 bilhões não incluem o Export and Import Bank 
com o BNDE: são direitos da AMFORP. Terfamos 160 milhões de 
dólares. Os cruzeiros que entregaríamos à AMFORP a habilitariam a 
comprar 160 milhões de dólares, quando, na realidade, o que ela vai 
receber serãò 142,7 milhões de dólares, ao longo de 25 anos, e só rece¬ 
berá no primeiro ano 10 milhões e 700 mil dólares. Quanto às tarifas, 
há a seguinte observação: o acréscimo de tarifa necessário para a Ele¬ 
trobrás, sem investir senão um modestíssimo capital próprio, investindo 
10 milhões e 700 mil dólares, em pagamento' à vista, porque, a partir 
disso, passará a operar, não com capital próprio mas de empréstimo, 
capital da AMFORP, do Eximbank e BNDE. O aumento de tarifa 
necessário para que ela, com modesta aplicação de capital próprio, ad¬ 
quira um acervo de 535 mil kw, realmente 125 mil virtuais e 345 mil 
de transmissão, o' aumento de tarifas seria de 16%. Qual seria o au¬ 
mento de tarifa a que a concessionária já faz jus, se continuar no ne¬ 
gócio, se não vender à Eletrobrás? Se a concessionária continuar no 
negócio e requerer que lhe seja aplicado o Código de Águas — serviço 
pelo custo, reavaliação do ativo — se ela se decidir a não vender e 
decidir permanecer no negócio e requerer isso ao Govêmo, já teria 
hoje um aumento de 20%. Então, sem vender à Eletroorás, a emprêsa 
já tem direito a uma tarifa legal de 26%, se lhe fôr aplicado o estatuto 
do Código de Aguas, exatamente porque isso lhe beneficiaria muito 
e o Govêrno prefere que o sistema de serviço pelo custo seja apli¬ 
cado à Eletrobrás, e não à concessionária estrangeira. Então, a Ele- 
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trobrás teria o benefício da tarifa de 26%, mais a tarifa de compro¬ 
misso, o aumento tarifário necessário a atender aos compromissos de 
amortização geral de 16%, segundo os cálculos da Divisão de Águas. 
Gostaria de ser corrigido, se incorreto. Sr. Deputado, estamos dis¬ 
cutindo uma questão aritmética, uma questão factual. Não adianta 
ficarmos debatendo como se fôsse um problema ideológico ou de ética, 
moral. É um problema numérico, aritmético que tem de ser discutido 
fazendo todo o cálculo do ativo e aplicando-se ao ativo critérios de rea¬ 
valiação, fazendo-se o cálculo do passivo e adotando um mesmo módulo 
para ativo e passivo. Não é uma questão moral nem ética. É uma ques¬ 
tão matemática, que melhor pode ser discutida, se V. Exa. a quiser, cha¬ 
mando-se os representantes da Divisão de Águas e da Eletrobrás, e, 
se quiser, eu compareceria meramente como economista, porque não tive 
a responsabilidade do negócio, e enfrentaríamos o problema como deve 
ser enfrentado: problema aritmético, matemático, em que não cabem insi¬ 
nuações morais ou que tenha havido vontade de dolo ou uma idéia 
preconcebida de chegar a um determinado montante da indenização- 
Gostaria que V. Ex. a colocasse o problema nessa base de fazer-se uma 
pesquisa matemática. Porque não se trata de maior ou menor patrio¬ 
tismo de V. Ex. a que quer salvaguardar os interêsses nacionais, compara¬ 
tivamente ao do Presidente da CONESP, do Diretor da Divisão de 
Águas, do Presidente da Eletrobrás ou do meu próprio. Não é ques¬ 
tão de patriotismo, mas de critérios matemáticos, de aferição de valo¬ 
res. Isso mesmo pode ser discutido em bases matemáticas. O Sr. Leonel 
Brizola — Sr. Embaixador, é perfeito que todos nós estamos procurando 
servir aos interêsses nacionais, mas não é apenas um problema de cál¬ 
culo. Há o pròblema de conveniência do interêsse nacional. Natural- 
mente êste é um detalhe bastante complexo e que necessitaria, para 
chegar às conclusões finais, do devido assessoramento. Mas algumas re¬ 
ferências gerais são muito significativas. Porque, se a AMFORP teria 
direito a um reajustamento de tarifa nesse montante, considerando que 
grande parte de todo êsse compromisso, em dólares, que a Eletrobrás irá 
assumir já está na tarifa atual, o bom senso de cada um de nós não acei¬ 
tará que a Eletrobrás, tendo de assumir um compromisso de 171 milhões 
de dólares, fora os juros, nesse período necessite de apenas um aumento 
de 16% na sua tarifa. Sómente isso poderá ser admitido, se a Eletrobrás 
fôr submetida a um processo de descapitalização, a um fortíssimo pro¬ 
cesso de descapitalização, utilizando inclusive parcelas que deveriam 
estar capitalizando a emprêsa para efeito de reposição, de recuperação, 
destinando êsses recursos a amortizar essa importância. De modo que 
não quero insistir nesses detalhes, mas eu gostaria de solicitar a V. Ex. a , 
ou por intermédio de V. Ex. a aos órgãos técnicos, solicitação que tam¬ 
bém íamos fazer ao Ministro da Fazenda e diretamente a alguns téc¬ 
nicos, um relatório, um demonstrativo, incluindo agora também uma 
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comparação entre êsse tipo de indenização e os seus efeitos sôbre a 
tarifa e a indenização feita através de uma desapropriação à base da 
legislação brasileira, em cruzeiros. Sòmente uma análise mais detida, 
à base de cálculos definitivos poderá realmente nos levar a essas con¬ 
clusões. Eu me permito apenas ressaltar estes aspectos gerais que nos 
levam à conclusão obrigatória de que, se a Eletrobrás assumir um 
compromisso dêsse, não há dúvida de que será submetida a um per¬ 
nicioso, a um fatal processo de descapitalização. O Sr. Leonel Brizola 
(continuando) — Mas eu volto à minha pergunta, Sr. Embaixador, já 
que V. Ex. a chegou a convicções tão firmes: se V. Ex. a expressamente 
nos declara, perante esta Comissão, que considera que esta operação, na 
base dos valores constantes do memorando assinado por V. Ex. a é conve¬ 
niente aos interêsses nacionais. O Sr. Roberto Campos — Folgo ver que 
o Deputado Leonel Brizola está colocando a questão nos devidos têrmos. 
Trata-se de problemas de demonstração matemática e os cálculos que 
demonstram a conveniência econômica da operação estão, aliás, prepara¬ 
dos e poderão ser exibidos pela Divisão de Águas ou pela Eletrobrás. 
Um ponto em que eu me permitiria divergir é quando se fala na des¬ 
capitalização da Eletrobrás. Eu acreditei ter documentado que o que a 
Eletrobrás vai investir de capital próprio, com pagamento à vista, é: 
10.700.000 dólares. Entra na posse do acervo e, daí por diante, passará a 
operar com capital de terceiros. A receita líquida do sistema, após satis¬ 
feitos os encargos, foi estimada em 5.344.000 dólares, para um investi¬ 
mento médio anual de 34.405.000 dólares, isto é, um investimento de 
138 milhões, embora, ao longo de um prazo de concessão de 33 anos. 
Mas o investimento médio anual não é o da Eletrobrás. O investimento 
de capital próprio da Eletrobrás é apenas 10.700.000 dólares que, espa¬ 
çados ao longo do prazo de concessão, representam uma média de 333.000 
dólares por ano. Em consequência, a Eletrobrás aplica o capital próprio 
de 333.000 dólares, por ano, ao longo de 33 anos, e aufere uma receita 
anual, líquida, depois de satisfeitos os compromissos, equivalente a 
5.450.000 dólares. O resultado seria um lucro líquido de 5,66 sôbre o 
investimento total e o lucro de 1.000% sôbre o capital próprio da Ele¬ 
trobrás, que é mínimo, porque entrou de posse do acervo apenas com 
o pagamento à vista, a partir de então, do capital de 3 milhões. Falar 
em descapitalização da Eletrobrás, neste caso, é algo que não me parece 
documental matematicamente. Mas, repito, é um problema que terá 
que ser resolvido com cálculo, giz, pedra e análise e que não se presta 
a imputações de ordem ético-moral. Finalmente, a pergunta do De¬ 
putado Leonel Brizola se, como economista — não tenho a respon¬ 
sabilidade da transação, porque a minha função é meramente executar 
decisões — se, como economista, acho a transação conveniente aos inte¬ 
rêsses do Brasil, eu respondo que sim. O Sr. Leonel Brizola — Sr. 
Embaixador, V. Ex. a participou dos entendimentos que culminaram 
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na concessão do empréstimo da Standard Electric no montante de 
1.300.000? O Sr. Roberto Campos — Não, Sr. Deputado. Esta nego¬ 
ciação foi feita diretamente no Rio de Janeiro entre a Companhia e o 
Banco do Brasil, não havendo nenhuma interferência da Embaixada de 
Washington que, neste caso, não teve sequer a função executiva. De 
modo que o Banco do Brasil é que poderá informar a respeito. O Sr. 
Leonel Brizola — Eu perguntaria, ainda, sobre êste mesmo assunto, 
se a Embaixada em Washington não teve participação nos entendimen¬ 
tos de alto nível, nos entendimentos iniciais que concluíram, finalmen¬ 
te, pela concessão da operação. O Sr. Roberto Campos — No Itama- 
rati, e, aliás, se bem me lembro, estava o Deputado Leonel Brizola, 
então Governador, presente, e o superintendente, o Dr. Paulo da 
Rocha, foram discutidas fórmulas destinadas a suavizar, senão eli¬ 
minar o atrito então reinante. Uma das fórmulas discutidas na¬ 
quela ocasião foi uma fórmula de arbitragem que não foi considerada 
aceitável. Uma segunda fórmula, se bem me lembro, foi a reconstitui¬ 
ção de um grupo de peritos para uma judicial, visando-se, finalmente, 
um encontrada foi então uma espécie de empréstimo provisório do 
Banco do Brasil enquanto se aguardava a sentença judicial. E, quando 
da visita do Presidente Goulart aos Estados Unidos, quando se discutia 
O problema geral da nacionalização pacífica das empresas de serviço 
público, e se chegou à doutrina da nacionalização por compra, o Pre¬ 
sidente Kennedy indicou que um caso especial, particularmente atri- 
tante, que era o caso da Companhia Telefônica, merecia um trata¬ 
mento à parte, sendo então, exposta a fórmula de empréstimo do Ban¬ 
co do Brasil, antecipatório da indenização que seria paga em virtude 
de sentença judicial, visando-se, finaimente, um encontro de contas 
do empréstimo com a indenização judicialmente determinada. Esta 
fórmula foi considerada útil para a solução do atrito imediato e 
ficou de ser negociada no Brasil pelo Banco do Brasil, logo após 
o regresso do Presidente Goulart. Por várias circunstâncias, a negocia¬ 
ção se alongou muito e não foi feita com a urgência que então 
se recomendava, mas consumou-se no Brasil diretamente com o Banco 
do Brasil e a Embaixada não teve mais ligações com oi problema após 
a visita presidencial. O Sr. Leonel Brizola — Quero dizer a V. Ex. a 
que esta negociação também foi sigilosa, porque, como Governador do 
Estado diretamente interessado na condução dêste problema, sustentan¬ 
do, inclusive, o assunto em juízo, só fui tomar conhecimento desta ope¬ 
ração, muito depois, como deputado eleito, depois que estava con¬ 
sumada. E isto porque, por circunstâncias políticas, sempre privei 
de um certo acesso aos círculos governamentais. Quando tomei co¬ 
nhecimento dêste assunto, já estava consumada a operação do Banco 
do Brasil e a empresa já havia recebido o dinheiro. Não acha V. Ex. a 
como economista, que esta operação violentou as normas, as tradições. 
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os regulamentos, as praxes do Banco do Brasil? V. Ex. a não saberá me 
informar, ainda, se existe algum acordo extracontratual Ou alguma troca 
de cartas, ou compromissos, firmados pelo Governo brasileiro, que, pelo 
menos, ressalve o patrimônio nacional, por ocasião do encontro de con¬ 
tas referido por V. Ex», após a decisão judicial? Dado que esta em- 
prêsa recebeu 1 bilhão e 300 milhões de cruzeiros como empréstimo, 
se há uma ressalva para os prejuízos que o patrimônio nacional iria 
ter com a desvalorização da moeda no caso dêste empréstimo? O Sr. 
Roberto Campos — Sr, Presidente, já respondi a inúmeras perguntas que 
realmente escapam a minha esfera de atribuições, que se referem exclusi- 
vamente às relações diplomáticas Brasil-Estados Unidos. Esta é uma outra 
pergunta que escapa à minha esfera de atribuições e que melhor poderia 
ser dirigida aos negociadores da transação, em particular o Banco do Brasil. 
Não estou familiarizado com o Regulamento do Banco do Brasil, a Car¬ 
teira de Crédito Agrícola, Carteira de Crédito Geral e, por isto, não pode¬ 
ria responder competentemente. Naturalmente, o recurso ao empréstimo 
foi uma solução para evitar a formação de atritos maiores. A solução teria 
sido desnecessária se tivesse sido paga a indenização prévia. Não foi 
paga a indenização prévia. O que foi feito foi um depósito prévio. 
A quantia, se não me engano, é 149 milhões de cruzeiros, ou 400 mil 
dólares. Argüiu a companhia que êste depósito prévio era injusto, 
inadequado, porque entre as suas propriedades se arrolava pràti- 
camente um quarteirão, dizia ela, de imóveis, pelo qual tinha havido 
uma oferta superior a êste valor. Portanto, apenas o imóvel represen¬ 
taria quantia superior ao depósito prévio. Não sou competente para 
julgar do assunto, nem o analisei em detalhe. De qualquer maneira, 
a companhia pretendeu que se tinha criado uma situação de inadequa¬ 
ção do depósito prévio, de modo que êle não podia ser configurado 
como uma indenização prévia prevista na Constituição. Repito, entre¬ 
tanto, que o assunto melhor poderá ser discutido com as autoridades 
que dêle trataram diretamente. O Sr. Leonel Brizola — A minha per¬ 
gunta, Sr. Embaixador, é referente não apenas a êsses detalhes dos re¬ 
gulamentos internos do Banco do Brasil, porque foi o contrato de em¬ 
préstimo de uma emprêsa no Banco do Brasil, e, segundo ouvi do pró¬ 
prio Presidente do Banco do Brasil, quando o interpelei sôbre o assun¬ 
to, êle nada tem a ver com a encampação. Mas lembrei-me de pergun¬ 
tar a V. Ex. a se existem alguns documentos, algum compromisso de 
ressarcimento do patrimônio nacional, por ocasião do encontro de con¬ 
tas. Sobrevindo a decisão judicial, haverá o encontro de contas para 
liquidação do empréstimo, mas, neste período, haverá uma forte des¬ 
valorização da moeda nacional. Como estas emprêsas tôdas são benefi¬ 
ciadas por índices no sentido de ressaltar esta parte referente à desvalo¬ 
rização, se existe êste compromisso de ressalva do patrimônio nacional, 
no tocante ao empréstimo de 1 bilhão e 300 milhões. Não sei se V. Ex* 
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compreendeu o detalhe que eu desejaria esclarecer. Mas reconheço que, 
se o assunto não estêve na alçada ou na responsabilidade da Embaixa¬ 
da em Washington, que não tem cabimento a minha pergunta. O Sr. 
Roberto Campos — Se entendo bem, o que o Deputado pergunta é se 
há alguma cláusula de correção monetária da dívida de tal maneira 
que a dívida, quando futuramente paga, fôsse acrescida do montante 
correspondente à desvalorização do cruzeiro. Não sei se existe esta cláu¬ 
sula, mas imagino que a argumentação, se não existir, tenha sido de 
que, se tivesse havido indenização prévia, a emprêsa teria entrado já 
na posse definitiva dos cruzeiros e, senão entrou na posse definitiva dos 
cruzeiros, não deve ser punida pelo fato de se lhe ter, por via extra¬ 
judicial, avançado nos cruzeiros. Imagino que seja êste o tipo de ra¬ 
ciocínio, mas não conheço os detalhes da transação e, talvez, a pergun¬ 
ta possa ser dirigida ao Banco do Brasil. O Sr. Leonel Brizola — 
Ocorre que, por ocasião da decisão judicial, haverá esta correção para 
a fixação do mdntante. Então, dado o processo intenso de desvalori¬ 
zação da nossa moeda, dentro de três ou quatro anos, êstes compromis¬ 
sos da emprêsa para com o Banco do Brasil, em virtude de um emprés¬ 
timo justamente em função da encampação, não terão significação 
alguma, enquanto receberá a indenização do Poder público com tôdas 
as correções feitas. Êste é o detalhe que desejo fixar porque é bastan¬ 
te importante para a ressalva do interesse nacional. O Sr. Ro¬ 
berto Campos — Folgo em registrar que o nobre Deputado reconhece 
que a tendência das sentenças judiciais é reconhecer a necessidade de 
correção monetária. O Sr. Leonel Brizola — Sr. Embaixador, esta 
solução dada para o caso da encampação da Companhia Telefônica do 
Rio Grande do Sul, através do empréstimo no Banco do Brasil, solu¬ 
ção matginal, foi uma solução que o Govêmo brasileiro decidiu dar em 
função das exigências da Foreign Aid Act? O Sr. Roberto Campos — 
Não. V. Ex. a muito bem sabe que a desapropriação ocorreu, se não 
me engano, em 19 de janeiro de 1962. Os entendimentos no Itamarati 
paia se encontrar uma fórmula que contornasse a situação e evitasse 
a formação de um clima de opinião hostil nos Estados Unidos, que 
poderia, inclusive, interferir no resultado da visita do Presidente Gou¬ 
lart, foram medidas entre janeiro de 1962 e a visita do Presidente, que 
foi em abril de 62, quando foi anunciada esta fórmula de empréstimo 
dentro dos Regulamentos normais da Carteira do Banco do Brasil. O 
empréstimo foi normal, mas indiretamente resultante da necessidade 
de se reduzir esta área de atrito. Portanto, os entendimentos foram 
feitos entre janeiro e abril de 1962, entendimentos básicos. A concre¬ 
tização da transação foi muito mais tarde. E a emenda de auxílio in¬ 
terno foi de agosto de 62. Portanto, a decisão básica de proceder à 
operação tinha sido tomada quatro ou cinco meses antes da aprova¬ 
ção da emenda de auxilio externo. O Sr. Leonel Brizola — Permita 
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apenas aduzir que o eminente e saudoso Professor Brochado da Rocha, 
que foi Presidente do Conselho de Ministros, declarou-me que nego¬ 
ciações tinham sido iniciadas visando uma solução harmoniosa, mas 
que a solução dd empréstimo de 1 bilhão e 300 milhões de cruzeiros 
fôra aventada jústamente americana que, no período de suas gestões, 
o assunto foi sobrestado. E é interessante notar a coincidência de que 
á decisão dó Banco do Brasil foi exatamente dois ou três dias antes de 
findar o prazo de seis meses que a lei norte-americana prevê e estabe¬ 
lece. Eu, inclusive, procurei informações junto ao Banco do Brasil para 
saber por que tramitou tão rapidamente no Banco do Brasil um em¬ 
préstimo de 1 bilhão e 300 milhões de cruzeiros, operação inusitada, 
excepcional, que bateu todos os recordes dentro do Banco do Brasil 
em matéria de prazo, em matéria de parecer, de exames, de peritagens . 
E a resposta foi que o Governo insistiu junto ao Banco do Brasil na 
concessão da operação justamente porque se findava um prazo fatal 
exigido na legislação americana a respeito. O Sr. Ferro Costa — Isso, 
aliás, foi então dito pelo Ministro San Tiago Dantas em reunião que 
teve conosco confirmando expressamente o que V. Ex. a acaba de infor¬ 
mar. O Sr. Leonel Bmola — Agradecido a V. Ex. a . Há, inclusive, 
uma nota oficial fazendo referência às exigências desta lei. O Sr. Ro¬ 
berto Campos — Sr. Deputado, òbviamente, o nosso conceito de velo¬ 
cidade burocrática é muito diferente. V. Ex. a considera feita com aço¬ 
damento uma negociação com a American Foreign Power que levou 
10 meses pràticamente, entre a entrevista presidencial e a feitura do 
relatório da CGNESP e a assinatura do memorando de entendimentos. 
V. Ex. a considera também apressada uma transação do Banco do Bra¬ 
sil que, acordada, em princípio, durante a visita presidencial, em abril 
de 62, só veiq a se efetuar em janeiro de 1963, se estou bem lembrado. 
Não considero isto uma eficiência burocrática, ou uma anormal velo¬ 
cidade. O Sr. Leonel Brizola — Refiro-me à tramitação no Banco do 
Brasil. O Sr. Roberto Campos — Há duas coisas distintas. Uma é a 
decisão de efetuar a transação. A decisão de efetuar a transação, a sua 
armadura geral, a sua formulação, foi anterior à Emenda Looper de 
auxílio extemp, visto que o assunto foi tratado durante a visita presi¬ 
dencial, em abril, de 62, dias 3 ou 4, ao passo que a Emenda Looper 
é de agôsto de 62. A execução da transação no Banco do Brasil, que 
deveria ter sidó feita prontamente, como se esperava, tanto assim que 
p Presidente Kennedy escreveu ao Presidente Goulart a carta que li há 
momentos atrás, a execução no Banco do Brasil foi extremamente lenta 
e, na realidade, se concretizou, realmente, poucos dias antes da data 
limite para que ficássemos incursos na infração da Emenda Looper de 
auxilio externo, seis meses após a promulgação da lei. Sendo a lei pro¬ 
mulgada em agôsto de 62, o prazo limite seria 1-2-1963 e foi poucos 
dias antes que se consumou a transação que havia sido decidida em nf- 
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vel presidencial muito antes da Emenda Hickenlooper, mais precisa- 
mente, em abril de 62. O Sr. Presidente — Eu iria interromper V. 
Ex. a para o seguinte. Estão todos fatigados, inclusive o Embaixador. 
Há colegas que devem fazer perguntas. Não desejo evidentemente pri¬ 
var ninguém dêste direito, mesmo porque a questão, pela sua impor¬ 
tância, deve ser longamente debatida. E a testemunha que estamos ou¬ 
vindo é da mais alta relevância, não só pelos seus méritos pessoais, como 
porque sempre esteve no centro dos acontecimentos, sobretudo na sua 
fase mais delicada, no exterior. De modo que, de acordo com o Rela¬ 
tor, vamos suspender os nossds trabalhos. Agora, não poderíamos «co¬ 
meçá-los amanhã, porque quase todos estão com viagem marcada para 
amanhã, que é sexta-feira, mas os recomeçaremos na próxima quarta- 
feira. Podemos fazê-lo em duas etapas: pela manhã e pela tarde. O 
Sr. Leonel Brizola — Eu apenas queria ponderar a V. Ex. a e, ao mes¬ 
mo tempo, pedir mais um pouco de tolerância, que aliás tem sido de¬ 
monstrada não só por V. Ex. a , mas por todos os companheiros aqui 
presentes. Não deseja, o Sr. Presidente, cansar ninguém. Mas é que 
sentei praça na matéria. Para que o Governo de meu País consiga rea 
lizar esta transação, vai ser preciso fazer muita fôrça. Estou conven¬ 
cido de que só com uma ditadura conseguirão abafar os protestos do 
nosso voto a respeito desta transação. Estou lutando, visando o inte¬ 
resse nacional, cansando é certo os colegas, V. Ex-. a , o Sr. Embaixa¬ 
dor, mas procurando a verdade, no interesse do meu País. Creio que 
com mais duas perguntas, concluo minha inquirição,: O Sr. Presidente 

— V. Ex. a poderá, então, fazer as duas perguntas. O Sr. Leonel Brizola 

— V. Ex. a , Sr. Embaixador, examinou as implicações desta operação 
pelo fato de que estaria estabelecida, firmada, consagrada uma doutrina 
e condições para os demais casos que sempre poderiam ser invocados 
pelas demais empresas e, particularmente, sobre a repercussão desta ope¬ 
ração sóbre a Light, numa hipótese de compra, quando também no 
referente às tarifas? O Sr. Roberto Campos — O nobre Deputado Bri¬ 
zola procurou defender o que interpreta ser o interesse nacional em 
criando obstáculo à ultimação desta transação, cujos princípios gerais 
foram acordados em nfvel presidencial. Acredito que fará justiça a 
outras pessoas que acreditam que os entendimentos presidenciais devem 
ser cumpridos e que também acham que isto deve ser feito em nome 
da defesa dos interêsses nacionais. Não há diferença de grau de patrio¬ 
tismo, de grau de devoção ao interesse nacional entre o Deputado Bri¬ 
zola, contrário à consumação do entendimento presidencial, e os que 
defendem o cumprimento dêstes entendimentos, mas apenas uma diver¬ 
gência metodológica. Há um pToblema tático que eu gostaria de abor¬ 
dar. Como sabem, em virtude da emenda que hoje está na lei de auxí¬ 
lio externo, o Executivo norte-americano não tem liberdade de ação. 
Tem que cumprir as instruções do seu Congresso. E as instruções do 
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Congresso, como sabem, são verdadeiras de auxilio externo em caso 
de desapropriação sem indenização adequada. O ônus que a tiansação 
imediatamente nos traria, em termos cambiais, seria um pagamento à 
vista de 10 milhões e 700 mil dólares. O pagamento do auxílio externo 
acordado entre maio e abril de 1963 e 1964 é de cêrca de 400 milhões 
de dólares, como constou dos entendimentos San Tiago Dantas. Per¬ 
gunto aos economistas, aos técnicos brasileiros, ao povo em geral: um 
sacrifício de 10 milhões e 700 mil dólares, que seria o único ínvesti- 
cento de capital próprio da Eletrobrás, para adquirir um acervo que 
hoje custaria, se a Eletrobrás tivesse que construí-lo a custo de repo¬ 
sição, custaria 260 milhões de dólares, se um sacrifício de 10 milhões 
e 700 mil dólares seria exagerado, tendo em vista as perspectivas de 
um auxilio de cêrca de 400 milhões de dólares programados depois de 
satisfeitas determinadas condições de recrutamento de fundos europeus, 
fundo monetário, que receberíamos entre agora e maio de 1964. Ouso 
acreditar que talvez a maioria dós brasileiros, sopesando objetivamente 
e sem paixões, as vantagens e as desvantagens, concluiria com a consu¬ 
mação da transação, pois que seria útil para os interêsses nacionais. 
O Deputado Brizola levantou o problema da Light. Já havia falado 
das repercussões dêste acordo sôbre os entendimentos com a Light. 
Já havia mencionado isto no curso dêstes debates aqui e acredito 
que esta mesma pergunta já tenha sido feita ao Ministro San Tiago 
Dantas, ao Presidente Paulo Richer, da Eletrobrás e ao Dr. Paulo 
Romano, conquanto não tenha eu a certeza de que isto não tenha 
sido feito. Não há uma vinculação direta e imediata entre o caso 
Light e o caso AMFORP. No tocante ao preço, terá que ser rea¬ 
lizado em negociação com a light. Esta negociação terá que ser 
diferente. O vulto dos investimentos é bastante maior. Será necessá¬ 
rio, entretanto, acordar — e as primeiras indicações são de que a Light 
nisto acordaria — um prazo maior de amortização, visto que seria ne¬ 
cessário diluir no tempo a massa de compromissos. Os critérios a serem 
seguidos na determinação dos preços da Light, serão os critérios legais. 
Quais são os critérios legais? Foram os aplicados no caso da AMFORP, 
a saber, custo histórico, menos depreciação; ativo líquido histórico, rea¬ 
justamento do ativo pelos critérios do art. 57 da Lei n? 3.470. A 
margem que haverá de negociações será mais em termos de prazos, 
juros, condições de pagamento. Terão que ser mais longas, no caso 
da Light, pelo simples fato de que o valor do acervo é maior. Quanto 
ao problema de tarifas, se consumada a transação e transferido o acervo 
para a Eletrobrás, a Eletrobrás pleitearia, normalmente, a aplicação da 
tarifa legal dentro do regime do serviço pelo custo, que lhe daria 10% 
garantidos sôbre um capital não deteriorado, sem correção monetária, 
mas reajustado e corrigido monetariamente. Esta tarifa não seria auto- 
màticamente aplicada à Light. Para tanto seria necessário que também 
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a light se enquadrasse no regimento dos serviços pelo custo, o que de¬ 
penderia de tombamento, dependeria de verificação de investimentos, 
dependeria da assinatura de novo contrato de concessão, e a decisão 
do Govêmo de não mais assinar contratos de concessão que perpetua¬ 
riam as companhias estrangeiras no País, mas, antes, substituí-las pela 
Eletrobrás. Se, por uma razão ou Outra, fôr necessário promover um 
reajustamento tarifário imediato, já existiam entendimentos prelimina¬ 
res com a Light, pelos quais qualquer reajustamento tarifário, a partir 
desta data seria calculado numa conta especial, que não beneficiaria 
a Light, mas que seria deduzido do preço de compra eventualmente a 
ser fixado, de qualquer maneira que se poderia, então, adotar um sis¬ 
tema de tarifas realista para todo o conjunto da economia nacional, 
inclusive as emprêsas nacionais, as empresas estrangeiras compradas pela 
Eletrobrás, e a Light, sendo que, neste último caso, o incremento tari¬ 
fário não seria de livre movimentação pela Light, porque seria colo¬ 
cado em coma congelada, gerando recursos que seriam utilizados como 
parte do pagamento dos preços de compra. Acredito que esta infor¬ 
mação responderá a pergunta do Deputado Brizola. O Sr. Leonel 
Brizola — Registro apenas, para não prolongarmos mais esta reunião, 
o depoimento de S. Ex. a Quero fazer uma ressalva, Sr. Presidente, 
sôbre a necessidade de uma ou outra pergunta durante a outra opor¬ 
tunidade em que o Sr. Embaixador se apresente a esta Comissão. E 
aqui vai a minha pergunta final a S. Ex. a : Poderia V. Ex. a informar, 
partindo das considerações já feitas aqui por mim de que a Foreign 
Aid Act consagrou òficialmente a união dos Estados Unidos com os 
interêsses de suas corporações econômicas no exterior e da considera¬ 
ção de que qualquer imperialismo, particularmente assim qualificando 
tôdas as iniciativas, providências, medidas, pressões de uma nação po¬ 
derosa, como é a nação norte-americana, considerando que qualquer 
ação imperialista contra o nosso País, o nosso povo, por sua economia 
frágil, fraca, perto da dos Estados Unidos, de imenso território e po¬ 
pulação pobre, indefesa diante de qualquer ação de um país como os 
Estados Unidos, ação militar, se S. Ex. a , durante sua permanência ali 
não observou a existência no Govêmo daquele país, nas áreas civil e 
militar, no Pentágono ou no Departamento de Estado, assim como fêz 
o Embaixador Lincoln Gordon, observações no seio do nosso Govêmo 
da existência de personalidades, de funcionários extremistas, ou esquer¬ 
distas, ou comunistas, conforme S. Ex. a declarou numa Comissão do 
Congresso norte-americano, se V. Ex. a não observou a existência de 
elementos imperialistas perigosos a um país como o nosso, à América 
Latina, no seio do Govêmo dos Estados Unidos; se todos lá, na opi¬ 
nião de V. Ex. a , são homens amigos, generosos para conosco, desejosos 
de nos auxiliar, de nos ajudar, de nos dar a mão, de querer só o nosso 
bem, a nossa amizade, o nosso progresso, a nossa autonomia econômi¬ 
ca, o nosso desenvolvimento autônomo; se n|o observou qualquer pru- 
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rido, quaisquer tendências, quaisquer funcionários que pensem em do¬ 
minar o nosso País, se] a através da espoliação econômica ou do domí¬ 
nio político e militar. A pergunta tem pertinência com a matéria, por¬ 
que eu parto do princípio de que esta lei americana vem confirmar 
os rumos que infelizmente os nossos irmãos dó Norte passaram a se¬ 
guir de muitos anos para cá, especialmente agora no pós-guerra, mes¬ 
mo a despeito de programas de auxílio, todós êles nominais, acenando 
com grandes benefícios para nós, mas que são desmentidos na própria 
mensagem, na própria palavra que um dos grandes fundadores da Re 
pública norte-americana deixou ao seu povo, que foi George Washin¬ 
gton, de que os americanos não deviam esperar auxílio, ajuda especial 
de qualquer outra nação, e que todo auxílio recebido, sob forma de 
ajuda, amanhã ou depois acabaria sendo pago com uma parte da sobe¬ 
rania norte-americana. O Sr. Presidente — Havendo número legal, de¬ 
claro aberta a sessão. A Secretária procederá à leitura da ata da sessão 
anterior. (É lida e, sem observações, aprovada a ata) — O Sr. Embai¬ 
xador Roberto Campos fará um resumo de suas declarações, porque 
nesse resumo estão condicionados todos os elementos que servirão de 
esclarecimentos e até de forma instrutiva para a nossa Comissão. Tem 
a palavra o Sr. Embaixador Roberto Campos. O Sr. Embaixador Ro¬ 
berto Campos — Sr. Presidente, devo, em primeiro lugar, desculpar-me 
perante esta digna Comissão pelas incertezas do tráfego aéreo. Contava 
chegar aqui pontualmente às 9h30m, se não houvesse circunstâncias super¬ 
venientes que impediram a partida do Caravelle, do Rio de Janeiro. Isto 
me impediu de atender prontamente o mandado da Comissão e provocou 
êste retardamento na continuação da inquirição a que me estou subme¬ 
tendo nesta Comissão. “Na última reunião...” Leitura “... decisões con¬ 
cretas do Presidente da República”. O Sr. Leonel Brizola — Permite-me 
uma referência, sem querer fazer interrupção maior. Queria incluir, nesta 
altura das novas declarações de V. Ex. a , que os que se opõem a essa polí¬ 
tica do Governo têm razão em fazer impugnações morais, porque os homens 
públicos, quando passam a. realizar negociações com emprêsas sem ido¬ 
neidade, como é o caso das emprêsas concessionárias de serviço público 
e filiadas à Bond and Share, realmente se comprometem, quando êsses 
entendimentos não são sçguidos pelo menos daquelas cautelas, não são 
seguidos daquele conjunto de requisitos que tomam absolutamente im 
praticáveis as fraudes. De modo que a nossa impugnação moral não é 
dirigida diretamente aos homens públicos que estão tratando com essas 
emprêsas. Mas, como essas emprêsas são inidôneas, e não somos só nós, 
braileiros, que as julgamos inidôneas; são os próprios norte-americanos, 
porque essa Bond and Share e a AMFORP, que é ramo justamente dessa 
última, têm sido motivo de graves condenações nos Estados Unidos e 
a.qui verificamos inúmeras fraudes nos exames que fizemos. Não é pos¬ 
sível tomar como verdades os números, as declarações, as informações 
dessas emprêsas. Sc os homens públicos, que fazem negócios diretos com 
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essas empresas, não estiverem seguidos dos requisitos, como, por exem¬ 
plo, concorrência pública e outros institutos, que tornam impessoais 
as decisões, não há dúvida que se comprometem moralmente nesses en¬ 
tendimentos. Queria fazer êsse reparo porque sou um dos que têm 
feito campanha contrária a essa política do Governo, de comprar as 
concessionárias e não posso, por conseguinte, ouvir de passagem essa 
referência do Sr. Embaixador sem fazer estas ressalvas, até mesmo para 
compreensão do verdadeiro sentido em que devem ser tomadas suas 
palavras. O Sr. Embaixador Roberto Campos — Sr. Presidente, folgo 
em registrar que o nobre Deputado Leonel Brizola não atribui nenhu¬ 
ma inidoneidade ética ou moral aos membros do Govêrno que discuti¬ 
ram o assunto e cónfina suas acusações de inidoneidade às próprias 
empresas. É. um assunto que não procurarei discutir agora. Limito- 
me a registrar, enfàticamente, o ponto de vista de que essa discussão 
necessita, para que se chegue a níveis de passkmalismo e objetividade, 
certo grau de purificação, colocando-se o problema em nível técnico, 
com análise fria de dados e opções. “Podemos divergir em métodos e 
na análise...” Leitura “... cheio de som e fúria, nada significando”. 
Sr. Presidente, o perito da Divisão de Águas está aqui ao meu lado e 
poderá auxiliar na resposta às perguntas sôbre dados técnicos e contá¬ 
beis aqui submetidos. O Sr. Presidente — Vamos passar às perguntas. 
O nobre Deputado Marco Antônio já havia solicitado a palavra e de¬ 
verá fazer as perguntas por intermédio desta Presidência. O Sr. Marco 
Antônio — Sr, Presidente, inicialmente, desejava obter mais algumas 
informações a respeito do famoso memorando, que, aliás, a não ser que 
já tenha chegado à Comissão, não era do nosso conhecimento. O Sr. 
Presidente — Devo esclarecer a V. Ex. a que o memorando já foi rece¬ 
bido nesta Comissão e, após a nossa reunião pública, farei uma reunião 
secreta, com os membros desta Comissão e os deputados que têm inter¬ 
vindo nos nossos debates, para que tomem conhecimento dêsses documen¬ 
tos, que nos foram enviados com caráter sigiloso. O Sr. Marco Antônio 
— Sr. Presidente, desejaria, então, saber a respeito dêsse memorando, 
sem que a pergunta naturalmente envolva qualquer aspecto sigiloso. 
Como se trata de aspecto inclusive debatido no plenário da Casa, dese¬ 
jaria saber se O prazo a que se referiu o nobre Líder da Maioria, Depu¬ 
tado Oliveira Brito, quando de seu discurso de esclarecimento à Câ¬ 
mara sôbre a compra, afirmava que o Presidente da República não 
teria concordado com o prazo estabelecido no memorando, desejaria 
saber se o prazo, repito, foi firmado no memorando pelo Embaixador 
do Brasil nos Estados Unidos, ou se foi fixado e aprovado, pelo Sr. 
Ministro da Fazenda, desde que o Presidente da República, através do 
seu porta-voz, informou à Câmara não ter concordado e aceitado aquêle 
prazo. O Sr. Presidente — Com a palavra o Sr. Embaixador. O Sr. 
Embaixador Roberto Campos — Sr. Presidente, acredito que esta per- 
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gunta já foi feita na última reuniãd desta Comissão e eu a respondi 
indicando que aparentemente havia uma confusão em relação ao signi¬ 
ficado real da data. O Presidente da República não havia concordado, 
nem a Comissão Interministerial, que se fixasse como data rígida, para 
assinatura do contrato a data de 1“ de julho. Mas, não consta isso do 
memorando de entendimentos. O memorando de entendimentos não fi¬ 
xou 1« de julho como data rígida para conclusão do contrato. Fixou 
a data de 1* de julho como data para pagamento de um sinal. Se até 
essa ocasião já estivesse negociado o contrato de compra, que não foi 
ainda negociado, o sinal se converteria em prestação inicial. Se não 
estivesse ainda negociado o contrato, continuaria esse depósito na fun¬ 
ção de mero sinal indicativo da intenção de concluir um contrato. A 
razão por que nãd se fixou rigidamente a data de 1« de julho para 
conclusão do contrato era que se esperava que as negociações para o 
contrato demandassem algum tempo, em vista de vários pormenores 
técnicos e porque o Govêmo queria analisar mais acuradamente o 
processo de verificação do preço post contrato. Como sabemos, sempre 
se admitiu que até seis meses após a assinatura do contrato o preço 
final de compra ficasse em aberto, porque o Governo desejava verificar 
a conformidade entre o inventário físico e Os dados da emprêsa. O 
problema que surgiu era de se saber se se poderia fazer a verificação 
do inventário físico por amostragem e pela aplicação de coeficientes 
técnicos, ou se conviria ao Govêmo, para sua própria tranquilidade, 
refazer êle o inventário físico sob a forma de tombamento físico contá¬ 
bil. Posteriormente, se disse que essa segunda forma seria mais satisfa¬ 
tória, conquanto tècnicamente não absolutamente necessária, como os 
técnicos em avaliação e tombamento poderão dizer, O Sr. Marco An¬ 
tônio — Sr. Presidente, volto novamente à minha pergunta, porque te¬ 
nho a impressão de que o Sr. Embaixador não entendeu pelo menos 
o meu desejo. Desejaria fôsse esclarecido tão-sòmente o seguinte: quem 
autorizou a Embaixada do Brasil nos Estados Unidos a fixar o prazo 
de l.° de julho para o pagamento de um sinal, ou, então, como a pri¬ 
meira prestação da compra. Quem autorizou êsse prazo? Foi o Ministro 
da Fazenda, ou foi por deliberação da Embaixada do Brasil nos Esta¬ 
dos Unidos. O Sr. Presidente — Com a palavra o Sr. Embaixador. O 
Sr. Roberto Campos — Sr. Presidente, também a esta pergunta já dei 
resposta na última argüição. Quem autorizou a assinatura do memo¬ 
rando e de tôdas as suas cláusulas, visto que a Embaixada nada pode¬ 
ria inserir no memorando, por não ser autoridade negociadora. As ne¬ 
gociações, como é sabido, foram feitas no Brasil. Quem autorizou a 
assinatura no memorando, nem bem assinatura, a rubrica no memo¬ 
rando, porque não se trata de contrato assinado e, sim, de documento 
rubricado, quem autorizou a aposição da rubrica no contrato foi o Re¬ 
lator da Comissão Interministerial, a quem o Presidente da República, 
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por decreto executivo, delegou poderes decisórios na matéria. Foi, por¬ 
tanto, o Relator da Comissão Interministerial, que no plenário já ha¬ 
via dito à Câmara exatamente o que estou dizendo agora. A Embai¬ 
xada nada poderia acrescentar ao memorando. Rubricou o memorando 
por instrução da Comissão Interministerial. O Sr. Marco Antônio — 
Sr. Presidente, então, para ficar mais definiti vam ente esclarecido, o 
memorando foi enviado daqui do Brasil para a Embaixada. O Sr. Pre¬ 
sidente — Tenho a impressão de que o Senhor Embaixador disse que 
foi pelo telex. Em todo caso, se o Sr. Embaixador tiver alguma retifi¬ 
cação, poderá fazê-lo. O Sr. Embaixador Roberto Campos — Sr. Pre¬ 
sidente, há duas coisas diferentes: uma é a instrução para assinar o 
memorando; outra é o texto do memorando. O texto do memorando 
foi parte da documentação discutida no Brasil e levada a Washington 
por funcionários diplomáticos em viagem, ainda durante a visita do 
ilustre Ministro San Tiago Dantas, ocasião em que se discutiu o texto 
do memorando. Pelo telex não se fizeram senão ajustamentos e tradu¬ 
ção. A instrução foi pelo telex. O texto do memorando foi básica- 
mente negociado no Brasil e transmitido à Embaixada em Washington 
para rubrica, não assinatura. O Sr. Marco Antônio — Inclusive a fixa¬ 
ção dêsse prazo foi determinada aqui no Brasil? O Sr. Embaixador 
Roberto Campos — Evidentemente, Sr. Deputado. A Embaixada não 
teria autoridade para fixar nenhum prazo. O Sr. Marco Antônio ~ 
Sr. Presidente, infelizmente, somos obrigados a solidtar êsses detalhes, 
desde que a questão se apresenta bastante tumultuada, haja vista a de¬ 
claração do nobre Líder da Maioria de que êsse prazo teria sido fixado 
pelo nosso Embaixador nos Estados Unidos. Ainda mais: o nobre Líder 
da Maioria, respondendo ao meu aparte, disse que as negociações não 
estavam sendo conduzidas pelo Sr. Ministro da Fazenda. Temos, por¬ 
tanto, aqui uma contradição evidente, que naturalmente não cabe ao 
Embaixador esclarecer. O Senhor Embaixador Roberto Campos — Per¬ 
mita-me um aparte. As negociações foram conduzidas pela CONESP 
e aprovadas pela Comissão Interministerial. O Senhor Marco Antônio 
— Perfeitamente. Mas, V. Ex. a também informou: há pouco que re¬ 
cebeu expressamente do Ministro da Fazenda, Professor San Tiago 
Dantas, instrução para assinatura do memorando e parece que até o 
texto básico do memorando, sem que, inclusive, o ltamarti conhecesse, 
na sua fase final, essas resoluções da Comissão Interministerial. O Senhor 
Embaixador Roberto Campos — Senhor Presidente, há uma nuança im¬ 
portante. Recebi instruções do Relator da Comissão Interministerial, 
que acontecia ser o Ministro da Fazenda. Poderia ser um outro Mi¬ 
nistro o Relator da Comissão Interministerial. As instruções foram 
dadas pelo Ministro da Fazenda, não enquanto Ministro da Fazenda e, 
sim, quando Relator da Comissão Interministerial. O Senhor Marco 
Antônio — Senhor Presidente, quando estiver aqui presente o Se- 
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nhor Ministro cia Fazenda, Professor San Tiago Dantas, poderemos 
esclarecer isso, porque há contradição evidente entre o depoimento 
do Embaixador Roberto Campos e as declarações prestadas à Câ¬ 
mara pelo Líder da Maioria. 0 Senhor Presidente — O Senhor San Tiago 
Dantas deverá depor amanhã. O Senhor Marco Antônio — Senhor Presi¬ 
dente, no depoimento prestado à Comissão na última sessão, o nosso 
Embaixador nos Estados Unidos informou que nas negociações que fo¬ 
ram realizadas nos Estados Unidos, quando da visita do Presidente João 
Goulart àquele País, estêve presente também o nobre Deputado Herbert 
Levy na condição de convidado especial. Desejaria perguntar a S. 
Ex. a se o Deputado Elerbert Levy participou dos entendimentos e se 
naquela oportunidade opôs alguma restrição àquelas negociações. O 
Senhor Embaixador Roberto Campos — Senhor Presidente, o Deputado 
Herbert Levy achava-se presente em Washington, como convidado es¬ 
pecial. O Presidente João Goulart convidou S. Ex. a a título de cor¬ 
tesia para participar de uma das reuniões com o Presidente Kennedy, 
reunião cm que se trataram vários assuntos, inclusive êste. O Depu¬ 
tado Herbert Levy nenhum comentário fêz sôbre êste aspecto particular, 
concentrando sua atenção na discussão de problemas relacionados com 
o café e sustentação de preços, particulannente com apêlo feito aos 
Presidentes João Goulart e Kennedy para que se tomassem medidas 
capazes de sustar a queda dos pteços de café, através da formulação do 
Acôrdo Internacional do Café. O Sr. Marco António — Sr. Presidente, 
no depoimento prestado pelo nobre Embaixador na última reunião da 
Comissão, S. Ex. a afirmou textualmente que a "nacionalização por com¬ 
pra seria uma opção brasileira livre e consciente”. Perguntaria a S. 
Ex* se essa afirmação não se choca com a realidade evidente de que a 
AMFORP tem estabelecido negociações semelhantes e tem concluído, 
inclusive, transações iguais à que se apresenta neste instante e que se 
deseja realizar, concretizar. Se não há uma contradição, desde que essa 
opção brasileira é exatamente a mesma, com algumas nuanças de deta¬ 
lhes, das mesmas transações realizadas pela AMGORP em vários países 
da América e em geral sempre sugeridas pela própria AMFORP, por¬ 
que S. Ex» nos disse que a proposta inicial dessa compra fôra apresen¬ 
tada pela AMFORP. Portanto, vemos aí, no fato de ser uma proposta 
inicial da AMFORP e ainda de ela ser semelhante no essencial e outras 
transações com outros países do continente, se não há uma contradição 
com a sua declaração de que essa política foi uma opção brasileira. 
O Embaixador Roberto Campos — Sr. Presidente, a política em causa 
foi uma opção brasileira, como foi uma Opção mexicana, como foi uma 
opção colombiana, como foi uma opção argentina porque essencialmente 
na América Latina nesses três países prevaleciam condições idênticas. 
As concessionárias de serviço público tiveram que se render à presença 
do nacionalismo. Esses países insistiam em adquirir comando sôbre os 
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seus recursos energéticos. No caso do México, essa política é óbvia. O 
México, muito antes que nós, instituiu o monopólio estatal do petró¬ 
leo através do Presidente Cárdenas, e o Presidente Lopes Mateos sem¬ 
pre sonhou estender a política de nacionalização ao setor de energia 
elétrica. A evidência do mesmo nacionalismo ocorreu na Colômbia, 
ooorreu na Argentina e ocorreu também no Brasil. A primeira moti¬ 
vação pela qual, em vários países, simultaneamente, surgiu essa polí¬ 
tica, é a emergência de um nacionalismo por vêzes exacerbado pelo 
qual êsses países enunciaram claramente o desejo de capturar o coman¬ 
do da política energética em todos os seus setores. A segunda razão 
comum a todos êsses países, c a existência de uma inflação de custos, 
inflação de custos agudíssima na Argentina, aguda na Colômbia, menos 
aguda talvez no México, mas aí mesmo significativa. A terceira mo¬ 
tivação comum a todos êsses países é a dificuldade de reajustamento 
tarifário. A concessão de reajustamentos tarifários é penosa, mesmo 
em benefício de emprêsas nacionais e às vêzes mesmo em benefício de 
empresas governamentais, como o nobre Presidente Getúlio Moura bem 
sabe à base da sua experiência na Rêde Ferroviária Nacional. Essa 
combinação de fatôres, surgindo simultaneamente nesses países, explica 
o por que a mesma experiência mexicana, argentina, colombiana, tenha 
sido repetida no Brasil. A American Foreign Power discutiu com auto¬ 
ridades brasileiras duas soluções alternativas ames de apresentar sua 
proposta. Uma seria obter tarifas realistas que cobrissem os custos e 
permitissem angariar novos capitais. Era óbvio — e as autoridades bra¬ 
sileiras assim o indicaram — que não seria possível um reajustamento 
tarifário amplo em benefício de emprêsas estrangeiras nem talvez po¬ 
liticamente possível e talvez nem econômicamente desejável porque nada 
nos daria segurança de que se as emprêsas estrangeiras obtivessem ta¬ 
rifas realistas que aplicariam seus recursos para reinvestimento no País 
ao invés de simplesmente transferi-los. A razão é que, durante algum 
tempo, persistiria na mente dos investidores privados o receio de que 
êsses benefícios tarifários fôssem temporários e então, ao invés de re¬ 
construir a vontade de investir e de aplicar capitais e de angariar novos 
recursos, talvez aproveitassem o momento de reajustamento tarifário para 
efetuar remessas atrasadas para o exterior, sem um incremento do ritmo 
de investimentos do País. A outra alternativa seria então fazer com 
que essas emprêsas se nacionalizassem. Essa alternativa parecia aceitável 
para as emprêsas, desde que fôsse uma nacionalização pacífica e o pro¬ 
blema então discutido no seio do Govêrno passou a ser alternativa entre 
nacionalização imediata e pacífica por compra e nacionalização lenta 
e litigiosa por encampação, desapropriação ou confisco. O Sr. Marco 
Antônio — Sr. Presidente, no resumo que nos foi lido aqui das decla¬ 
rações do nobre Embaixador Roberto Campos, nos é dito que o País 
estaria diante de uma opção, ou a encampação ou a compra. S. Ex’ 
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inclusive chegu a dizer que a encampação seria um exemplo de opção 
hipotética. Eu creio, Sr. Presidente, que nós que já conhecemos a en¬ 
campação da subsidiária de Pôrto Alegre não podemos, de forma al¬ 
guma, aceitar que a solução da encampação seja hipotética. Pelo con¬ 
trário, eu creio que hipotética, quer dizer, hipótese ainda, e não vai 
ser fácil a concretização dessa compra porque o povo brasileiro não per¬ 
mitirá isso tranqüilamente, mas hipotética é essa fórmula que se pre¬ 
tende porque a outra, a da encampação, é muito realista, tanto que já 
foi até aplicado e realizada uma vez. Mas, sem querer polemizar, dese¬ 
jaria formular a seguinte questão. Diz S. Ex*, em seu resumo, que a 
encampação é hipotética — hipotética, na minha opinião, entre aspas 
— e então alinhava aqui alguns argumentos dizendo que seria desne¬ 
cessária a encampação porque não redundaria em redução de preço de 
compra. S. Ex. 3 então traz à Comissão — eu creio que o nó da questão 
reside nisso — isto é, de que a compra não permitiria uma redução no 
preço, então se fôsse assim, evidentemente, que a solução pela compra 
seria melhor. Queremos exatamente discutir essa questão, esclarecer êsse 
ponto. Se é possível ou não a redução no preço da compra ou no preço 
da indenização. Então, formulamos a seguinte questão: se S. Ex* não 
acha, por exemplo, que poderíamos reduzir o valor da indenização aos 
acionistas da AMFORP, se, encampando, utilizássemos aqueles mesmds 
processos usados no Rio Grande do Sul quando, através do tombamen- 
to, se verificaram coisas absurdas, lucros ilegais e se pôde assim chegar 
a uma conclusão honesta e séria do valor daquelas indenizações. Eu 
cito aqui um exemplo: é o caso de Pernambuco que a Comissão de Tom- 
bamento que vem procedendo ao levantamento da situação daquela 
subsidiária do Recife chegou à conclusão de que a companhia tem 
que devolver uma importância ou então, conforme outro critério, o 
Brasil teria apenas que pagar menos de 200 milhões de cruzeiros. Por¬ 
tanto, através do processo de encampação, se pagaria uma indenização 
calculada hoje em 200 milhões. O Sr. Embaixador Roberto Campos — 
Já foi aprovado por alguma autoridade administrativa o tombamento 
de Pernambuco? O Sr. Marco Antônio — Não, mas no escalão inferior 
as autoridades da Divisão de Águas, a comissão responsável, já chegou 
a essa conclusão. Portanto, temos uma conclusão de uma comissão de 
técnicos da Divisão de Águas e ao lado disso, temos, na proposta glo¬ 
bal, que se propõe a comprar aquela subsidiária por 5 bilhões. En¬ 
tão, temos de comparar essas duas cifras: 5 bilhões que seria o preço 
através da tal compra, e a indenização dentro dos termos da legisla¬ 
ção brasileira, quando se teriam também de pagar pouco mais de 100 
milhões. E há também o caso do tombamento de Belo Horizonte que 
ainda não está concluído, mas se sabe — e a Comissão poderá 
trazer aqui os engenheiros da Divisão de Águas que estão procedendo 
ao tombamento da companhia em Belo Horizonte — que ali já existem 
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resultados parciais concluindo que a companhia nestes últimos anos ob¬ 
teve lucros ilegais superiores a 400 milhões. Pois bem, é essa compa¬ 
nhia que se deseja comprar com uma indenização — não tenho' aqui a 
cifra exata — mas aproximadamente em mais de 10 bilhões. A minha 
pergunta seria a seguinte: como S. Ex» justifica a sua afirmação de que 
o processo de encampação não redundaria em redução no valor das in¬ 
denizações? O Sr. Embaixador Roberto Campos — Sr. Presidente, a 
questão melhor seria dirigida ao Presidente da CONESP que aqui es- 
têve discutindo ci assunto, ao Presidente da Eletrobrás, mas não me 
furtarei a respondê-la se isso é considerado útil pelos membros da Co¬ 
missão. Mas, antes de fazê-lo, gostaria de perguntar ao representante 
da Divisão de Águas aqui presente o seguinte: em primeiro lugar, os 
fombamentos de Recife e de Belo Horizonte já foram aprovados pela 
Divisão de Aguas? Em segundo lugar, os critérios de tombamento se¬ 
guidos nesses dois casos conformam-se às normas de tombamento recen¬ 
temente analisadas e fixadas por uma comissão de técnicos constituída 
pelo Ministro das Minas? Em terceiro, as excrepâncias verificadas em 
Porto Alegre, Pernambuco e Belo Horizonte foram resultantes de tom¬ 
bamento ou de tomada de contas? São duas coisas inteiramente dife¬ 
rentes. Após que o técnico da Divisão de Águas responda a estas per¬ 
guntas que estão mais na esfera de responsabilidade dos negociadores 
que do executor diplomático que scfu eu farei também alguns comen¬ 
tários, se V. Ex“> me permite e se a Comissão considerar útil. O Sr. 
A bilio Cunha (Assessor) — O tombamento da Pernambuco Tranways não 
foi aprovado pelo Diretor da Divisão de Águas nem foi encaminhado 
à instância superior. O tombamento de Belo Horizonte ainda não está 
concluído. As excrepâncias verificadas no tombamento de Pôr to Ale¬ 
gre e que resultaram excesso de lucró, não foram vinculados, absoluta¬ 
mente, a investimentos ou avaliação de investimentos, foram estritamen¬ 
te vinculados à tomada de contas. Quer dizer, foi no processamento 
da tomada de contas que a ctímissão chegou à conclusão de que havia 
excesso de lucros, que, cotejado com o investimento, resultou então 
nesse excesso citado pelo Deputado Marco Antônio. O Sr. Embaixador 
Roberto Campos — Na operação de tombamento de Porto Alegre em 
si mesma, como tombamento, qual foi a divergência usada? O Sr. Abílio 
Cunha (Assessor) — Na parte de investimentos puramente analisados, re¬ 
sultou em glosas correspondentes a 2% do investimento. Investimento 
puro e simples. 4.°: o Ministro das Minas, o então Ministro Gabriel 
Passos, designou um grupo de trabalho, pela Portaria n.° 321, para anali¬ 
sar dois pontos principais: primeiro, o problema da fixação de tarifas, 
análise de custos e tudo o mais; segundo, elaboração de normas do tom¬ 
bamento. Êsse grupo de trabalho presidido pelo Presidente do Con¬ 
selho Nacional de Águas e Energia Elétrica, não chegou, na sua esfera, 
a uma unanimidade, digamos assim, na decisão, e separou-se em um 
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grupo constante de 4 membros e um outío grupo constante de 2 mem¬ 
bros que encaminharam um relatório circunstanciado que já foi apre¬ 
sentado a esta Comissão, e, outro, tambénd um pequeno relatório ainda 
ao Sr. Ministro, todos os dois encaminhados pelo Presidente do Conselho 
ao Sr. Ministro. Êsse segundo relatório f<°i a qui traduzido já pelo Pre¬ 
sidente da Eletrobrás subsidiando a primeira informação prestada pelo 
Diretor da Divisão de Aguas, Dr. Paulo Romano, que era parte do grupo 
de trabalho de normas. Nos 2 grupos nãc> conheço o relatório do outro 
grupo, é assunto que está na alçada do Sr. Ministro das Minas, mas a pre¬ 
valecerem as normas apresentadas poT êsse grupo de 4, o tombamento de 
Pôrto Alegre não está absolutamente de aóôrdo com essas normas que fo¬ 
ram encaminhadas ao Sr. Ministro. O Sr. Embaixador Roberto Campos — 
Sr. Presidente passarei a comentar um assunto que òbviamente é estranho 
a minha área de interêsses, visto que se siftua na competência da Divisão 
de Águas e da Eletrobrás. No intuito, entretanto, de não me furtar a co¬ 
laborar com esta Comissão que tem uma missão importante — e que eu es¬ 
pero seja serenamente conduzida — formularei alguns comentários sôbre as 
perguntas do nobre Deputado. Em primeiro lugar, falou S. Ex. a que 
eu havia mencionado duas opções: a op^ão encampação e opção com¬ 
pra. Eu preferiria usar uma terminologia um pouco diferente, preferiria 
falar em duas opções, a opção de nacionalização pacifica e imediata por 
compra, e a opção de nacionalização lenta e litigiosa por encampação 
ou desapropriação. O nobre Deputado objetou à minha discrição, se 
quiserem, da hipótese de encampação como sendo uma opção hipoté¬ 
tica e alegou que se poderia talvez seguir o exemplo da encampação 
de Pôrto Alegre, exemplo que considera uma solução realística, prática 
e, segundo entendo, definitiva do problerna. Sr. Deputado, não é êsse 
o caso. Houve uma encampação em Pôrto Alegre precedida não só de 
um tombamento, tombamento que não acusou grande discrepância entre 
os valores acusados pela emprêsa e os contabilizados e verificados atra¬ 
vés de levantamento físico, senão que revelou apenas uma discrepância 
de 2% precedida não só de um tombamento, repito, mas de uma toma¬ 
da de contas, tomada de contas que não é uma verificação de patrimô¬ 
nio, é uma verificação de resultados, tomada de contas que a jurispru¬ 
dência mais freqüente indica não ser aplicável senão às concessões pos¬ 
teriores ao Código de Águas ou àquelas concessões anteriores ao Código 
de Águas que, porém, tenham sido objeto de renegociação de contra¬ 
tos nos termos do Decreto-lei n<? 5.764. O estatuto de tomada de con¬ 
tas, portanto, é algo que aparentemente não tem aplicação no caso 
das concessionárias anteriores ao Código de Águas até que o Govêrno, 
nos têrmos do decreto-lei aludido, faça a verificação do investimento 
e negocie novos contratos de concessão. Mas, ainda que se admitisse 
a aplicação do instituto de tomada de cofitas ao caso em tela, essa apli¬ 
cação jamais poderia ser retroativa por 21 anos, como se fêz em Pôrto 
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Alegre, pela simples razão de que a primeira vez que figura na legis¬ 
lação brasileira qualquer menção a excesso de lucros e compensação 
de receita, é o regulamento do Serviço de Energia Elétrica de 1957, De¬ 
creto n« 41.019. Portanto, a retroatividade máxima que se poderia 
imputar ao estatuto da tomada de contas seria 1957. Entretanto, no 
tombamento ou tomada de contas, antes de Pôrto Alegre, essa retroati¬ 
vidade foi estendida por 21 anos. O Deputado indica que essa solução 
seria uma solução realista, tranquila e talvez generalizável. Gostaria 
que assim fôsse. Entretanto, receio que os novos governantes do Rio 
Grande do Sul se vejam a braços, se por acaso prosseguir o processo 
judicial, com um sério ônus de indenização. Por que? Porque o Tribu¬ 
nal Estadual que ainda tem o caso sub judice — lembremo-nos de que 
nem sequer o Tribunal Estadual se pronunciou definitivamente sôbre 
a encampação — designou um perito para avaliação do acervo e por se 
tratar de um caso misto — encampação-desapropriação — o juiz indicou 
o critério legal que é o critério do custo de reposição, menos deprecia¬ 
ção, critério muito mais severo, muito mais favorável à emprêsa do que 
utilizado pela CONESP nas negociações. Avaliando o custo de reposi¬ 
ção menos depreciação, o perito do Tribunal Estadual avaliou o acer¬ 
vo da companhia, na data da encampação, abril ou maio de 59, em 2 
bilhões, 568 milhões, 111 mil e 600 cruzeiros, preço de 1959. A taxa 
de câmbio vigorante na época, êsse valor arbitrado pelo perito desig¬ 
nado pelo juiz estadual para o acervo seria equivalente, à taxa cambial 
de 100 cruzeiros por dólar, a 25 milhões de dólares, à taxa cambial de 
133 cruzeiros por dólar, que era a taxa do mercado livre, a 18 e meio 

milhões de dólares. Pagáveis de que forma? Pagáveis à vista. Está ainda 

portanto o assunto em julgado, não é um caso tranquilo. Não desejo 
ao novo Govêrno do Rio Grande do Sul ver-se onerado com uma sobre¬ 
carga potencial dessa magnitude. Que hipótese se pode figurar de agora 
em diante? O assunto está ainda sub judice no Tribunal Estadual e 

daí cabe apêlo para o Tribunal Federal. O juiz estadual ainda não 

se pronunciou sôbre o parecer do perito pelo próprio juiz porque o 
critério legal para desapropriação, a saber, custo de que foi baseado 
num critério indicado, reposição menos depreciação. Se o juiz reconhe¬ 
cer a legitimidade da tomada de contas — o que é um ponto duvidoso, 
como já indiquei, visto a dualidade de regime entre concessões anterio¬ 
res ao Código de Águas e concessões posteriores ao Código de Águas, 
dualidade de regime que foi recentemente reconhecida nesta Casa pelo 
criador do Código de Águas, o Deputado Juarez Távora quando em 
discussão em plenário — as glosas feitas na tomada de contas seriam 
da ordem de 500 milhões de cruzeiros com o que o valor residual do 
acervo se situara ainda em 2 bilhões de cruzeiros, que, à taxa cambial 
da época, seria qualquer coisa entre 16 milhões e 20 milhões de dóla¬ 
res. Evidentemente, se o pagamento fôsse feito hoje em cruzeiros, os 
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cruzeiros teriam que ser revalorizados pela depreciação monetária que 
ocorreu desde 1959 até esta data. Compare-se isso agora com o que 
resultou das negociações. O que resultou das negociações foi o seguinte: 
não se fêz uma negociação individual, isolada, para a emprêsa de Pôrto 
Alegre, comprou-se um acervo global. As estimativas da participação 
da subsidiária de Pôrto Alegre no preço de compra variam entre 4 a 
6%, conforme o critério adotado. Portanto, do preço total de compra, 
aquilo que se poderia imputar que corresponderia à subsidiária de Pôr¬ 
to Alegre seria qualquer coisa entre 7 e 10 milhões de dólares. Pagá¬ 
veis como? Pagáveis à vista 7%, portanto, entre 490 mil dólares e 700 
mil dólares pagáveis à vista. O restante, com três anos de carência e 
22 anos de amortização. Analisando objetivamente a questão, e consi¬ 
derando não o caso isolado de Pôrto Alegre, mas o caso das demais 
subsidiárias em todo o Brasil, qual terá sido a solução mais tranqüila? 
Uma solução ainda não terminada... O Sr. Marco Antônio — Deve¬ 
mos ver qual seria a menos onerosa para o País, e não a menos tran¬ 
qüila. O Sr. Embaixador Roberto Campos — ...ainda não comple¬ 
tada juridicamente, ou uma solução que dá à Eletrobrás tranqüilidade, 
que lhe permite calcular custo, fixar tarifas, planejar investimentos e 
que, em têrmos estritamente contábeis — não podemos discutir êsse 
assunto como se fôsse um problema de teologia, èsse problema é mera¬ 
mente contábil — é menos favorável do que o resultado das negocia¬ 
ções. O Sr. Leonel Brizola — Sr. Embaixador, V. Ex. a está sendo 
muito pessimista quanto ao julgamento de Pôrto Alegre. O Sr. Embai¬ 
xador Roberto Campos — Q ue ^ ra Deus. O Sr. Leonel Brizola — Eu 
até, sinceramente, fico muito triste de ouvir um homem público do meu 
País apresentar aquele quadro com tanto pessimismo. Por que V. Ex. a 
raciocina em dólares? Se no caso da desapropriação não temos nada 
que ver com dólar? Temos de indenizar em cruzeiros. Era esta a minha 
pergunta, Sr. Embaixador. O Sr. Embaixador Roberto Campos — No¬ 
bre Deputado, não sou pessimista nem otimista. Sou apaixonado dos 
fatos. Estou apenas relatando fatos... O Sr. Leonel Brizola — É opi¬ 
nião de V. Ex. a O Sr. Embaixador Roberto Campos — ... se os fatos 
são incorretos. V. Ex. a os desminta. O Sr. Leonel Brizola Acho 
que V. Ex. a está-se colocando muito ao lado da compra. O Sr. Em¬ 
baixador Roberto Campos — Não me estou colocando ao lado da com¬ 
pra, estou, no caso específico de Pôrto Alegre, apenas relatando os fa¬ 
tos tais como sei existem em juízo. Se os fatos que relatei foram incor¬ 
retos, penitenciar-me-ei. Acredito, entretanto, que sejam corretos, não 
estou emitindo opinião. Se o juiz estadual chegar à conclusão de que 
nada se deve pagar, ficaria satisfeito. O problema todo é problema de 
saber se é essa tendência jurídica no momento, e para um estadista 
como o Presidente Goulart enfrentar êsse problema de possibilidade 
de desapropriações sucessivas, para estadistas como o Ministro da Fa- 
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zenda, que desejam ter uma visão clara do problema, planejar para o 
futuro e não descarregar ônus potenciais sobre os governos, a solução 
da compra negociada pareceu convinhável. Quanto ao problema de sa¬ 
ber se se trata de dólar ou de cruzeiro, Sr. Deputado, o problema seria 
muito importante se não tivesse havido uma lei brasileira que dá às 
emprêsas, a todas as empresas, o direito de corrigir os ativos pela des¬ 
valorização monetária. Corrigindo os ativos pela desvalorização mone¬ 
tária, êsses cruzeiros mantêm uma determinada equivalência com o dó¬ 
lar. Essa equivalência pode não ser perfeita porque os coeficientes do 
Conselho Nacional de Economia não ensejam a correção perfeita, mas 
uma vez corrigido o ativo, mantém-se uma certa equivalência entre 
valores dólares e cruzeiros, de modo que a indenização paga em cruzei¬ 
ros e, em sendo monetariamente corrigida, voltaria a guardar em rela¬ 
ção ao dólar uma proporção aproximada daquela do investimento ori¬ 
ginal. Por isso, Sr. Deputado, adotado o sistema de correção de ativos 

— que é um sistema legal, criado pela Lei m 3.470 — a disparidade 
entre pagamento em cruzeiros e pagamento em dólares é muito menos 
importante do que V. Ex. a poderia acreditar. O Sr. Leonel Brizola 

— Sr. Embaixador, isso não quer dizer que não se pague em cruzeiros. 
Vamos pagar em cruzeiros, não temos nada que assumir compromissos 
externos. O Sr. Ferro Cosia — Não queria deixar de manifestar minha 
estranheza, Sr. Presidente, em que se defendesse uma solução definitiva 
como a compra, prescindindo da existência do Poder Judiciário brasi¬ 
leiro, como se êle fôsse inevitavelmente decidir contra o País. O Sr. Mar¬ 
co Antônio — Senhor Presidente, desejaria fôsse perguntado ao nosso Em¬ 
baixador nos Estados Unidos se êle tem conhecimento de que essas emprê¬ 
sas são emprêsas que têm causado sérios prejuízos à economia do nosso 
País. Cito aqui tão-sòmente o caso de Belo Horizonte. Quando, anos atrás, 
o Govêmo do Estado de Minas Gerais foi obrigado a dividir o muni¬ 
cípio de Belo Horizonte, criando uma nova unidade para que dentro 
daquela área pudesse chegar a energia elétrica de outra companhia, e 
assim através de um rodeio, se evitou, se combateu o monopólio que 
uma dessas subsidiárias dispunha como ainda dispõe do fornecimento 
de energia elétrica. Desejaria saber se o nosso Embaixador tem conhe¬ 
cimento de que essas emprêsas não cumprem os seus contratos, de que 
essas emprêsas têm auferido lucros ilegais como já ficou comprovado 
no tombamento de Pôr to Alegre, de Recife, de Belo Horizonte. Dese¬ 
jaria ainda que o Sr. Embaixador nos informasse se tem conhecimento 
de uma série de outras ilegalidades praticadas por essas companhias e 
se considera S. Ex. a que essas companhias sejam idôneas e, portanto, 
merecem um tratamento tão simpático como êsse defendido pelo Em¬ 
baixador ao se pronunciar a favor da compra da subsidiária da AMFORP. 
O Sr. Presidente — Admito a pergunta nó caso de o Embaixdaor dese¬ 
jar respondê-la porque a matéria, evidentemente, escapa inteiramente à 
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sua área de atuação. Em todo caso, se S. Ex. a está em condições de 
responder, não tenho nenhuma observação a fazer. O Sr. Marco Antô¬ 
nio — Sr. Presidente, permita antes que o Sr. Embaixador responda; 
e que o Sr. Embaixador tem demonstrado tal conhecimento dessa situa¬ 
ção, que nós não nos sentimos assim acanhados de formular essas per¬ 
guntas. O Sr. Presidente — Deixarei ao critério de S. Ex. a . O Sr. Em¬ 
baixador Roberto Campos — Sr. Presidente, se é êrro ou pecado ter 
paixão analítica, penitencio-me dêsse pecado. Geralmente, quando trato 
de um assunto que está sob minha responsabilidade, procuro informar- 
me dêle bem. É um vício que adquirí no seminário, através de filoso¬ 
fia escolástica, que mc deu um certo grau de ossatura lógica e paixão 
mórbida por raciocinar fria e objetivamente. Não acredito, entretanto, 
deva penitenciar-me pelo fato de analisar cuidadosamente assuntos que, 
em pane, e no caso insisto em dizer apenas em parte, fora da minha área 
de responsabilidade. O nobre Deputado Marco Antônio mencionou que 
essas companhias têm sido prejudiciais à economia nacional. £ possí¬ 
vel que assim seja. Não tenho elementos, não analisei a vida de cada 
uma dessas empresas. Mas, se assim é, uma razão a mais para fazermos 
a nacionalização imediatamente. Esta a política do Govêrno ... O Sr. 

Leonel Brizola — . O Sr. Embaixador Roberto Campos — 

... Não é a minha política, mas do Sr. Presidente da República, da 
Comissão Interjninisterial. Se essas empresas realmente desserviram o 
País, o que há a fazer é nacionalizá-las imediatamente. O que resta sa¬ 
ber é se faz nacionalização pacífica ou litigiosa. V. Ex. a mencionou 
lucros ilegais. Não sei bem em que se baseou. Acreditava ter discutido 
suficientemente o assunto e mencionar a diferença entre tombamento 
e tomada de contas. Quanto ao grau de lucratividade dessas empresas 
é matéria também objeto de cálculos econômicos, que não devíamos 
discutir ideologicamente, teologicamente, mas à luz de algarismos. — 
Parece indicar que o negócio de eletricidade no Brasil há muitos anos 
não é rentável, não é atraente. Há várias indicações disso. Primeira, 
as ações das várias companhias nacionais e estrangeiras, ações de Furnas 
e Hidrelétrica do São Francisco, são ações desvalorizadas no mercado. 
Segunda, a tarifa de eletricidade no Brasil, comparativamente às tarifas 
de outros países, é tarifa baixa. Se, realmente, houvesse lucros exces¬ 
sivos, é muito pouco provável que isso não se traduzisse numa tarifa 
elevada. Terceira, não há interesse de capitais, nem nacionais, nem 
estrangeiros, para investir no negócio de eletricidade. Se os lucros fos¬ 
sem fabulosos, acredito que o instinto capitalista agressivo dos norte- 
americanos e canadenses os levaria a investir fortemente e agressivamen¬ 
te nessas emprêsas. Se não investem, isso está a indicar que a lucrati¬ 
vidade não é interessante. Também existe capitalismo nacional e existe 
propensão ao lucro. Se os lucros fôssem fabulosos neste negócio de 
eletricidade, todos nós estaríamos comprando ações de companhias de 
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eletricidade. Duvido muito que qualquer dos presentes tenha volun¬ 
tariamente comprado ações de companhias de eletricidade. Eu, por 
acaso, comprei da Companhia Hidrelétrica do São Francisco. Mas, não 
acho que muitos aqui tenham comprado voluntariamente ações de em¬ 
presas de eletricidade, porque a remuneração é baixa. Repito, entre¬ 
tanto, que não me cabe discutir êste aspecto. Apenas prestei êste escla¬ 
recimento voluntariando-me para esclarecer, na medida do possível e 
das minhas fracas luzes, o assunto em tela. Quanto à observação do 
nobre Deputado Ferro Costa, trata-se evidentemente de uma decisão 
governamental. O País é perfeitamente livre de, se quiser, persistir na 
senda das encampações litigiosas. Se, entretanto, se lhe oferece outro 
raminho, pelo qual éle pode adotar, na fixação do preço de compra, 
o mesmo critério que seria adotado em juízo, chegar a uma determi¬ 
nação razoável do valor a pagar a prazo, por que é que se desejaria 
correr o risco de uma lide judicial para, eventualmente, ter de pagar 
à vista? É uma decisão política. O Govêrno pode tomar uma atitude 
ou outra. Escolheu o que parecia ser o melhor caminho. Em nada isso 
implica desrespeito ao Judiciário. Se fôssc desrespeito ao Judiciário 
tentar soluções por via amigável, não haveria realmente amizade no 
mundo e o Judiciário estaria visivelmente sobrecarregado. Acredito 
que o Judiciário passaria a constituir a maioria da humanidade, se se 
adotasse a tese de que constitui desrespeito ao Judiciário buscar uma 
solução amigável. O Sr. Ferro CoSia — Seria perfeitamente admissível 
o raciocínio do eminente Embaixador Roberto Campos, a cuja inteli¬ 
gência presto minhas homenagens, se houvesse uma pequena discre¬ 
pância e fósse qualquer coisa de insignificante. Há divergência entre 
o ponto de vista postulado pelo poder público do Rio Grande do Sul 
e o aceito tranqüilamente pelo Govêmo estadual. Parece-me que a coisa 
vai de qualquer coisa de 300 milhões para mais de 6 bilhões de cru¬ 
zeiros. O Sr. Marco Antônio — Sr. Presidente, desejaria saber se nas 
negociações iniciais, realizadas nos Estados Unidos, se previa a possi¬ 
bilidade e a necessidade de, antes de ser efetuada a compra, se proce¬ 
der ao tombamento físico contábil de tôdas as empresas subsidiárias da 
AMFORP. O Sr. Embaixador Roberto Campos — Sr. Presidente, essa 
pergunta já foi feita na última sessão. Se V. Ex. a o desejar, poderei res¬ 
pondê-la novamente. O Sr. Presidente — V. Ex. a poderá fazê-lo sinte¬ 
ticamente. O Sr. Embaixador Roberto Campos — Ponto n.° 1. Não houve 
negociações em Washington. As negociações foram conduzidas no Bra¬ 
sil. Ponto n° 2. Em tôdas as negociações sempre se contemplou deixar 
em aberto a determinação final do preço, até que houvesse uma verifica¬ 
ção da conformidade entre o inventário fisjeo e a Contabilidade. Como 
expliquei na última vez, isso pode-se chamar de inventário e pode-se 
chamar de tombamento. Chama-se de inventário quando a emprêsa 
apresenta çste arrolamento físico dos bens Chama-se tombamento quan- 
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do ele é feito autônomamente pelas autoridades públicas, através de 
comissões de tombamento. Sob o ponto de vista de precisão de avalia¬ 
ção, não parece haver tremenda diferença, de vez que a autoridade pú¬ 
blica, ao receber um inventário físico, pode fazer testes seletivos dêsse 
inventário c aplicando, em seguida, coeficientes internacionais, relacio¬ 
nando capacidade instalada, geração e produção de energia, transfor¬ 
mação e distribuição, pode chegar a estimativas bastante precisas de 
valor real dos bens e da fidedignidiade contábil. Pode, entretanto, o 
Govêrno decidir, empregar nesta tarefa de arrolar elementos, repetindo 
o que foi feito por firmas de engenharia, arrolar êle mesmo, fisicamente, 
todos os bens e confrontá-los com a escrita. O problema é de disponi¬ 
bilidade do material humano. A Divisão de Águas, segundo entendo 

— isso está sujeito a verificação — tem 20 engenheiros para tôdas as 
tarefas de supervisão de energia elétrica no Brasil, incluindo tomba¬ 
mento, fixação de tarifas, estudos de concessões, planejamento de sis¬ 
tema*. Se O Govêrno se decidir a nomear comissões de tombamento, 
recrutando novos engenheiros para a Divisão de Águas, enriquecendo 
os quadros daquela Divisão, dando-lhes como tarefa prioritária, senão 
mesmo exclusiva, efetuar O tombamento físico, é uma opção perfeita¬ 
mente legítima e, segundo entendo, a empresa nada objeta. Não há 
nenhuma objeção da empresa a um tombamento físico e contábil. O 
problema de tomada de contas é diferente, porque aí surge a questão 
legal. Então, a expressão usada inicialmente foi inventário físico e con¬ 
tábil, que deixava ao Govêrno duas opções: repetir o tombamento físi¬ 
co, se quisesse, ou fazer um tombamento por amostragem e aplicação 
de coeficiente internacional. Temos liberdade para escolher um ou ou¬ 
tro dos processos. Em qualquer hipótese, o preço não estará finalmente 
determinado, senão após seis meses de assinatura de contrato. O Sr. 
Marco Antônio — Sr. Presidente, desejava saber do Sr. Embaixador se 
S. Ex. a tem conhecimento da cotação das ações da AMFORP e de suas 
subsidiárias na bôlsa de Nova York. Se a nossa Embaixada, ou se 
S. Ex. a , pessoaímente, verificou alguma alta excessiva nas cotações das 
ações dessas companhias a partir da data da abertura das negociações 
em tômo da compra das subsidiárias aqui no Brasil. O Sr. Presidente 

— Tem a palavra o nobre Embaixaclor. O Sr . Embaixador Roberto 
Campos — Sr. Presidente, nunca, realmente, indaguei ou verifiquei com 
minúcia o custo, a flutuação do valor das ações na bôlsa de Nova York 
ou na bôlsa brasileira. Não é essa minha função. O Sr. Marco Antônio 

— Na bôlsa brasileira, não são cotadas. O Sr. Embaixador Roberto 
Campos — Acredito que sim. £ um ponto a verificar. Tenho a im¬ 
pressão de que as ações da Companhia Paulista de Fôrça e Luz são 
cotadas na bôlsa. Imagino que tôcla vez em que se fala em negociações, 
essas ações devem sofrer uma evolução favorável, pelo simples fato de 
que as emprêsas estão numa situação de completa estagnação. O ren- 
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dimento das empresas, em virtude da tarifa, é muito baixo. A tarifa 
é, hoje, provàvelmente 1/6 do que era há 10 ou 15 anos. Devido à 
baixa da tarifa, pela impossibilidade de reajustamento, a cotação das 
ações forçosamente deve ter refletido essa baixa rentabilidade. Ante a 
perspectiva de as empresas se retirarem do Pais e regularizarem sua 
situação, auferindo um juro anual, é muito provável que essas ações 
tenham subido. Isso sucede tôda vez que uma ação desvalorizada é 
objeto de negociações. Aconteceu na França, quando se falou no con¬ 
tencioso francês. Houve subida temporária do preço das ações. O im¬ 
portante é que a determinação do preço das ações da AMFORP a ser 
pago no Brasil — insisto nisso — a determinação do preço das ações a ser 
pago à AMFORP nada tem a ver com a bôlsa nos Estados Unidos, com a 
bôlsa no Brasil, com a bôlsa na Europa, com a bôlsa em Londres. 
A determinação do preço c totalmente independente das vicissitudes do 
mercado. A determinação do preço pela CONESP foi feita com base 
no custo histórico atualizado, de acordo com os coeficientes do Con¬ 
selho Nacional de Economia. Quer as ações tenham subido, quer 
tenham baixado, o que os acionistas vão receber é aquilo que emer¬ 
giu dos cômputos baseados no custo histórico atualizado. O Sr. 
Leonel Brtzola — Essa afirmação de V. Ex. a contraria o que de- 
calrou aqui o Presidente da CONESP, isto é, que a CONESP 
examinou a compra das ações. O que o Brasil está comprando 
são as ações. O Sr. Embaixador Roberto Campos — Perfeitamente. O 
Sr. Leonel Brizola — Passou a utilizar critérios para chegar ao 
valor das ações. Não ocorreu a V. Ex. a que tem, como disse, amor 
mórbido, dedicação muito especial para os estudos a fundo, fazer 
um exame sôbre a correspondência dêsses valores a que chegou a 
CONESP, através de outros critérios, ao valor das ações, com o valor 
das ações na bôlsa? Não acha V. Ex. a que seria um dado muito signi¬ 
ficativo para o esclarecimento do problema? O Sr. Embaixador Roberto 
Campos — Não acho, e vou explicar por que. Em primeiro lugar, nlo 
há contradição entre a minha assertiva e a assertiva do Presidente da 
CONESP. A assertiva do Presidente da CONESP é que se adotou o 
processo dc compra das ações, porém — é preciso que isso fique claro 
— na determinação do preço das ações em nada influi a cotação em 
nenhuma bôlsa. Isso nem sequer foi examinado. Compraram-se as ações 
não pelo preço da bôlsa, alto ou baixo. Vão-se comprar ações pelo custo 
histórico atualizado, critério legal aplicável à encampação. Está-se fa¬ 
zendo uma compra como se estivesse fazendo uma encampação. Ape¬ 
nas por ser uma compra global, que permite limpar o terreno, se obte¬ 
ve pagamento a prazo. Não inquiri do andamento das ações na bôlsa 
de Nova York, apesaT da minha propensão em investigar bem os fa¬ 
tos, porque se tratava de consideração totalmente irrelevante. Quer su¬ 
bissem as ações, quer baixassem as ações, isso em nada afetaria o cál- 
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culo da CONESP, que foi feito, repito, à base do custo histórico regis¬ 
trado na contabilidade da empresa e a ser aferido por comparação com 
o inventário físico, sem nenhuma relação com qualquer preço da bôlsa. 
Portanto, investigar preços de ações em bôlsa era uma especulação total¬ 
mente ociosa e que nenhuma relevância tinha para o problema. Gosto de 
investigar bem os fatos, mas não gosto de perder meu tempo. O Sr. Ferro 
Cosia — V. Ex. a considera totalmente irrelevante. Pergunto: ainda que 
essas ações pudessem ser compradas mais barato do que o custo histórico? 
O Sr. Embaixador Roberto Campos — Sr. Presidente, se o Govêrno qui¬ 
sesse imobilizar capital para ir a bôlsas estrangeiras constituir agentes, que, 
dispondo de uma ntassa de dinheiro, jogassem no mercado, procurando 
aproveitar períodos de baixa, é solução que o Govêrno poderia ter aceita¬ 
do. Talvez fôsse solução razoável há 10 ou 12 anos. Entretanto, pri¬ 
meiro, o Govêrno não tinha disponibilidade de encaixe para constituir 
agentes ou bancos no exterior para seguir os destinos da bôlsa e jogar 
na baixa e na alta. Segundo, duvido muito que com o clima de sus- 
picácia existente no Brasil se pudesse conduzir essa operação de compra 
em bôlsa com sigilosidade, que é necessária. Para se comprar ações 
numa bôlsa seria necessário que o Govêrno tivesse plena confiança no 
agente e desse confidencialmente fundos a êsse agente para que êlc dis¬ 
cretamente interviesse na bôlsa, sm respeitar o Tribunal de Contas, sem 
satisfazer requisitos do Código de Contabilidade. Duvido muito que 
o Govêrno tivesse a coragem de fazer uma operação, esta sim, sigilosa. 
Entretanto, se o Govêrno a isso se decidisse, se pudesse encontrar um 
meio pelo qual não seria a operação pública, porque, se fôsse pública, 
as ações subiriam e o propósito se frustraria, se o Govêrno tivesse encon¬ 
trado algum meio de fazer isso e tivesse dinheiro c confiança num agen¬ 
te bancário, poderia ter recorrido a êsse processo, Êsse processo já foi 
sugerido várias vêzes para liquidar o chamado contencioso francês, sem 
que nunca tivesse sido utilizado, por essas mesmas dificuldades: pri¬ 
meiro, dificuldade de numerário; segundo, dificuldade legal de se cons¬ 
tituir no exterior agentes locais para jogar na bôlsa. O Sr. Marro Antônio 
— Sr. Presidente, soltando ao tema do preço da compra, desejaria que 
o nobre Embaixador Roberto Campos nos esclarecesse afirmativa feita 
em seu depoimento na última sessão, que texrualmente foi o seguinte: 
“O preço negociado pela CONESP com a AMFORP foi calculado de 
2 côrdo com os mesmos métodos que legalmente seriam aplicáveis para 
determinação do valor em raso de encampação”. Como Sua Excelência 
pôde fazer essa afirmação, de que o preço seria o mesmo, se tio processo 
de encampação, através da utilização do tombamento físico e contábil, 
iria descobrir-se em cada companhia lucros ilegais, como já se desco¬ 
briu em três das subsidiárias, donativos etc.? Recordo-me que, quando 
discutimos, pela primeira vez, com o Professor San Tiago Dantas, em 
fevereiro, no seu gabinete, ocasião em que ofereceu aos deputados da 
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Frente Parlamentar Nacionalista algumas informações sôbre a transação, 
o Dr. Paulo Richer, Presidente da Petrobrás, disse que no exame do preço 

— que sempre girou era tôrno de 135 milhões, o que dá a entender que já 
è um valor fixado prèviamente, depois se pretendendo chegar a êle por 
vários processos — não se tinham levado em conta, por exemplo, os dona¬ 
tivos que tódas essas companhias recebem e que são vultosíssimos em tôdas 
as cidades, porque os usuários, diante da incapacidade dessas companhias 
de atenderem aos serviços, fornecem postes, fiação, geradores etc. Portan¬ 
to, ao longo dos anos, os donativos assumem montante fabuloso e o Dr. 
Paulo Richer nos afirmava naquela época que quando se chegou ao 
preço de 135 milhões, o mesmo preço que se estabelece atualmente, não 
se tinham levado em conta, por exemplo, os donativos, os lucros ile¬ 
gais etc. Como é possível, pois, dizer-se que o preço negociado pela 
CONESP foi calculado de acordo com os mesmos métodos que legal¬ 
mente seriam aplicáveis para determinação do valor em caso de encam¬ 
pação? Nós mesmos aqui, que combatemos, não poderíamos afirmar 
que no caso de encampação se teria de pagar 20 milhões ou 40 milhões. 
Isto è o tombamento, pode-se dizer. Sua Excelência, porém, afirmou que 
n preço seria o mesmo. O Sr. Embaixador Roberto Campos — Sr. Pre¬ 
sidente, antes de comentar sôbre êste problema, repito que a grande 
maioria das questões que me foram colocadas da última vez e desta 
feita, espero que os Senhores Deputados reconheçam são questões e per¬ 
guntas que fogem à minha área de competência. Parece haver um deli¬ 
berado propósito de me airair para outras áreas que não são da mi¬ 
nha competência. Como gosto de responder com propósito honesto, 
não objeto a essas inquirições, mas insisto em dizer que escapam à área 
de minha responsabilidade direta, que são os aspectos internacionais 
do problema e a execução da negociação. No tocante ao problema es¬ 
pecífico dos donativos, o representante da Divisão de Águas me dará 
assistência. O Sr. Abílio Cunha (Assessor) - A CONESP aplica, ao fazer 
a avaliação das ações, o art. 57 da Lei n° 3.170. A mera aplicação 
do art. 57 da Lei n.° 3.470 e o Regulamento dessa lei, prevê a reava¬ 
liação dtís investimentos, o custo histórico deduzido de: 1) depreciação; 
2) contribuições e doações de terceiros; 3) parcela correpondente ao 
ENDE. Assim, a mera aplicação da Lei n? 3.470 na sua essência já 
previa na origem o abatimento dos adiantamentos c contribuições dos 
consumidores. O Sr. I.eonel Brizola — Baseada na contabilidade da 
companhia, exclusivamente. O Sr. Marco Antônio — Sem tombamento. 
() Sr. Leonel Brizola — Sem verificação, O Sr. Abílio Cunha (Assessor) 

— Estou respondendo à pergunta do nobre Deputado nos termos em 
que êlc a colocou. De modo que os adiantamentos e contribuições dos 
consumidores foram abatidos no cálculo. Após a reavaliação dásses ati¬ 
vos, havia outro método de contribuição de consumidores sob a forma 
de adiantamento de renda, tendo sido feito un? testç erp 4 ou 5 das 
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companhias e se chegou à conclusão de que além daquelas contribui¬ 
ções abatidas na origem havia outra forma de contribuição sob a forma 
de adiantamento de renda. Essa outra forma de contribuição foi dedu¬ 
zida posteriormente, na composição do balanço de liquidação, que V. 
Ex. a tem aí no relatório da CONESP e que orça em 3.2% do investi¬ 
mento. Assim foram feitas as glosas dos adiantamentos e contribuições 
de consumidores escrituradas. O Sr. Embaixador Roberto Campos — 
Sr. Presidente, voltando ainda ao assunto, o nobre Deputado acentuou 
dois outros pontos: primeiro, disse que eu declarei que o preço final 
de compra seria o mesmo da encampação. O que eu disse foi algo um 
pouco diferente: que a CONESP seguiu o mesmo critério legal que seria 
aplicável no caso da encampação. Se seguiu o mesmo critério do méto¬ 
do legal, é muito provável que o preço final fôsse idêntico nas duas 
situações pela simples aplicação do mesmo critério. Entretanto, parece- 
me que o problema não é suscetível de solução abstrata. Se o nobre 
Deputado tem algum dado que prove incorreção dos cálculos da 
CONESP, se tem alguma razão para acreditar que tenha havido êrro 
de aritmética ou álgebra no cálculo da CONESP, pode muito bem dis¬ 
cutir com os membros da CONESP se ou não cometeram algum êrro 
de apreciação na aplicação do critério. Tratando-se de técnicos expe¬ 
rientes e respeitáveis, acredito que não tenham cometido êrro. Mas, é 
inútil ficarmos, o nobre Deputado e eu, êle a dizer que houve êrro e 
eu a dizer que não houve êrro, quando o problema é numérico e não 
gosto de gastar saliva dialética sôbre assuntos que podem reduzir por 
escrito a números. Sugeri que o nobre Deputado apresente à CONESP 
evidência concreta de que os cálculos estão errados e de que não foi 
corretamente aplicado o critério do custo histórico reavalidado. Quanto 
ao problema de lucreis ilegais, já por várias vezes indiquei que essa ques¬ 
tão de lucros ilegais está ligada ao problema de tomada de contas. 
O Sr. Abílio Cunha (Assessor) — Desejava prestar outro esclarecimento 
à Comissão de Inquérito. A Lei n’ 3.470 admite a aceitabilidade de 
dados contábeis na aplicação da reavaliação dos ativos e o imposto de 
renda tem aceito sistematicamente tôdas as reavaliações de ativo de 
emprêsas privadas, aplicando os coeficientes sôbre os investimentos con¬ 
tabilizados e os tem reconhecido e tem coletado imposto de Tenda sôbre 
êsses cálculos, razão por que acho que na fase em que 0 grupo' de tra¬ 
balho processou essa reavaliação estava absolutameme tranquilo para 
aplicar uma lei brasileira. O Sr. Leonel Brizola — Não para comprar. 
A lei não diz isso. O Sr. Presidente — Pediria aos Senhores Deputados 
que evitassem, tanto quanto possível, perguntas já respondidas, porque 
senão ficaremos aqui longas horas a tratar do mesmo assunto já intei¬ 
ramente respondido. £ste o apêlo que faria, porque é natural que, ten¬ 
do sido interrompido o depoimento há mais de 72 horas, não se te¬ 
nham guardado inteiramente as perguntas e respostas. Daí a tolerância 
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que a Mesa tem tidci. Em todo caso, seria bom um esfôrço de memória, 
para evitar essas interrupções, que não aproveitam a ninguém. O Sr. 
Marco Antônio — Sr. Presidente, lastimo profundamente estar abusan¬ 
do da paciência da nobre Comissão. Levando em conta, porém, a im¬ 
portância para 0 Pais dêsse assunto... 0 Sr. Presidente — Êsse aspecto 
tem sobrelevado a esta Presidência. O Sr. Marco Antônio — ...tenho 
abusado da paciência dos Senhores Deputados. Antes de passar à últi¬ 
ma pergunta, desejaria tão-sòmente fazer um comentário, porque o no¬ 
bre Embaixador disse que não adiantaria ficarmos muito tempo insis¬ 
tindo sôbre um ponto que, afinal de contas, deveria ser examinado pelos 
técnicos da CONESP. Em verdade, tenho opinião um pouco diferente 
do nobre Embaixador. Penso, por exemplo, que vale a pena gastar 
saliva, e a minha também penso ser dialética, na discussão dêsse assun¬ 
to, desde que se trata de diferença de preço que não é de somenos 
importância. Calculamos que nela pela encampação se indenizaria essas 
companhias em 400 a 500 milhões de cruzeiros, cada uma das subsidiá¬ 
rias, algumas mais do que isso, como é o caso da Paulista de Fôrça e 
Luz, e pela compra se irá adquirir essas companhias por bilhões e bi¬ 
lhões de cruzeiros. Portanto, são zeros a mais no valor da indenização 
ou no preço, que naíuralmente têm que nos assustar. Quando afirmo 
que não podemos aceitar essa tese, de que o preço seria o mesmo — e 
ai está o nó da questão — o faço levando em conta, inclusive dados 
oficiais da Divisão de Aguas nos tombamentos que estão sendo proce¬ 
didos. A afirmação de que a Divisão de Águas não aprovou ainda o 
tombamento final já não tem cabimento, porque inclusive sabemos que 
essa transação está dificultando tremendamente a aprovação dos tom- 
bamentos, porque êsses tombamentos já terminaram no caso de Recife 
c no de Belo Horizonte estão terminando. Sc êles forem aprovados, 
evidentemente jogariam por terra tôda a transação, pois se trata de nú¬ 
meros inteiramente diferentes, calculados em milhões no caso da com¬ 
pra, calculados em bilhões de cruzeiros. O Sr. Leonel Brizola — To¬ 
mada de contas. O Sr. Marco Antônio — Perfeito. Então, no iinal, 
desejaria requerer à Comissão que se chamassem também os técnicos 
que procederam ao levantamento, diretamente em Recife e em Belo 
Horizonte. Estão procedendo em Belo Horizonte- O Sr. Leonel Brizola 
— E os de Pôrto Alegre também. O Sr. Marco Antônio — Perfeito. 
Por aí verificaremos a real situação e não ficaremos diante dessa afir¬ 
mação de que a Divisão de Águas não aprovou o tombamento porque 
se trata de técnicos da própria Divisão de Águas, homens competentes, 
idôneos, que não são políticos, são técnicos, funcionários do próprio 
Ministério. O Sr. Leonel Brizola — No caso de Pôrto Alegre que está 
sendo agora considerado como tão desfavorável que pode trazer um 
grande prejuízo, não só 6 tombamento como a tomada de contas, foi 
aprovado pelos técnicos da Divisão de Águas e Energia e pelo plenário. 
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Quer dizer que essa invocação do órgão técnico está com uma duali¬ 
dade de orientação, está-se invocando muito os técnicos da Divisão de 
Águas, os técnicos da CONESP. Eu sinceramente quero declarar a V. 
Ex. a que acho que a CON ESP estava fragílima em matéria de estru¬ 
tura técnica, como é frágil o Conselho de Águas, fragílimo em matéria 
de estrutura técnica para sustentar o Governo, dar essa convicção abso¬ 
luta ao Govêrno para decidir sôbre uma transação dêsse vulto. Quero 
fazer essa ressalva a V. Ex. a . Nós da Comissão precisamos ouvir muitos 
técnicos a êsse respeito, inclusive sôbre o Código de Tarifas. O Sr. 
Marco Antônio — A última pergunta — creio que esta tem todo cabi¬ 
mento, levando em conta a condição de depoente de nosso Embaixador 
nos Estados Unidos — é a seguinte: se S. Ex. a pensa também — e desde 
já queria deixar evidenciado que se S. Ex. a julgar, por razões diplo¬ 
máticas, não ser conveniente a resposta, eu emendo perfeitamente êsse 
tipo de escusa que poderá surgir alguma represália de parte do Governo 
dos Estados Unidos se não fôr efetivada a compra nos moldes deseja¬ 
dos pela CONESP c defendidos aqui pelo Embaixador. O Sr. Presi¬ 
dente — Vou permitir a pergunta, mas, como velho advogado, há um 
princípio de direito processual de que a testemunha não deve depor 
sôbre presunção. A testemunha depõe sôbre fatos e não presume que 
possa ocorrer isso ou aquilo. Mas como se trata de relações internacionais 
e êle é o Embaixador, se êle julgar que a resposta pode sct dada, eu a per¬ 
mitirei, ainda que adstrito ao Código de Processo que é suplementado nos 
nossos trabalhos. O Sr. Embaixador Roberto Campos — O nobre Depu¬ 
tado fêz duas perguntas distintas. A primeira fase da sua argiiição indicou 
a conveniência de se discutir o assunto de preço. Não discuto essa conve¬ 
niência de se debater o assunto dos preços. O que disse apenas é que não 
sou autoridade apropriada para discutir o problema de preços. Sou mero 
executor da política do Govêrno e as autoridades competentes para julgar 
problemas de preços são as da CONESP. Mencionou ainda o ilustre 
Deputado, sem fornecer evidência numérica, que acredita que se che¬ 
garia, no processo de encampação, a preços diferentes, a despeito de 
ler sido adotado pela CONESP o mesmo critério que ocorreria no caso 
de encampação. Não tenho elementos numéricos para debater êsse pro¬ 
blema, entretanto é preciso lembrar que mesmo que isso ocorresse, o 
fato é que na encampação teria que haver pagamento à vista, ao passo 
que na nacionalização por compra o pagamento é 7% à vista, 3 anos 
de carência e o restante... O Sr. íXfarco Antônio — Mas se fôr em 
milhões de cruzeiros, nós poderemos pagar, não há problema, não há 
dificuldade. O Sr, Embaixador Roberto Campos — Geralmente a ven¬ 
da à vista não se faz exatamente pelo mesmo preço da venda a prazo. 
Deputado, não quero discutir êsse assunto que é assunto que vai ser... 
O Sr. Leonel Brizola ~ Não é venda, é encampação nos termos da le¬ 
gislação brasileira. O Sr, Embaixador Roberto CampQs — A encampa- 
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ção, nos têrmos da legislação brasileira, Sr. Deputado, exige indeni¬ 
zação prévia, justa, em dinheiro. O Sr. Leonel Brizola — Em cruzei¬ 
ros. O Sr. Embaixador Roberto Campos — Em cruzeiros reavaliados, 
cruzeiros reavaliados são cruzeiros que, corrigindo a depreciação mone¬ 
tária do cruzeiro, guardam uma relação constante ou aproximadamente 
constante com o dólar. V. Ex. a parece estar novamente confundindo 
cruzeiros históricos com cruzeiros reavaliados. Há uma enorme dispa¬ 
ridade entre cruzeiros históricos e dólar. Não há tão grande dispari¬ 
dade entre cruzeiros reavaliados e dólar, porque o objetivo da corre¬ 
ção monetária é permitir a manutenção do valor do investimento ori¬ 
ginal. Quanto ao problema da aprovação das normas do tombamento, 
repito novamente, isso é uma informação da Divisão de Aguas — é a 
Divisão de Águas que diz isso, e o assunto deve ser com ela discutido. 
Quanto ao problema de represálias diplomáticas, entendo que a expres¬ 
são represália é totalmenie inaplicável ao caso, por dois motivos: a po¬ 
lítica de nacionalização por compra através de uma negociação global 
foi uma política enunciada pelo Govêrno brasileiro, não foi enunciada 
pelo governo norte-americano. Acredito ter tomado isso claro, isso 
consta do relato da sessão na Casa Branca em que o Presidente Goulart 
discutiu o assunto edm o Presidente Kennedy e enunciou unilateral¬ 
mente essa doutrina, doutrina que o Presidente Kennedy acolheu com 
interesse, não sem dificuldades políticas também, porque do lado de lá 
existe a preocupação de dar proteção aos investimentos no exterior e 
evitar que a retirada de capitais dos serviços públicos signifique com¬ 
pleta retirada de capitais privados de outras áreas interessantes para a 
economia dos países recipientes, retirada essa que neutralizaria o pro¬ 
pósito dó auxílio. Portanto, tratando-se de uma decisão política enun¬ 
ciada pelo Govêrno brasileiro, se o Govêrno norte-americano deseja ver 
cumprida essa política, não estará a rigor tomando nenhuma represá¬ 
lia. Subseqüentemente, como é sabido, o Congresso norte-americano — 
não o Executivo norte-americano, o Congresso norte-americano — muito 
depois de o Brasil ter feito a opção de nacionalização por compra, esta¬ 
beleceu condições restritivas ao auxílio externo, de tal modo que o auxí¬ 
lio externo norte-americano não pode ser dado a países que, tendo 
encampado propriedades no livre exercício da sua soberania, se recusem 
a pagar indenização, indenização essa que aliás o Brasil deve pagar 
pela sua própria Constituição, independentemente de qualquer lei ame¬ 
ricana. O Sr. Abílio Cunha (Assessor) — Gostaria de dirigir uma pala¬ 
vra ao nobrd Deputado Leonel Brizola de que não caberia a um eco¬ 
nomista que foi indicado como auxiliar de um grupo de trabalho criado 
pelo Presidente da CONESP, entrar em elucubrações maiores a respeito 
.da sua tarefa. A sua tarefa constava da Portaria n® 1 da CONESP e 
nessa portaria ficou estabelecido o procedimento do grupo de trabalho 
que deveria reavaliar os investimentos das emprêsas à luz de três cri- 
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térios: aplicação dos coeficientes do Conselho Nacional de Economia, 
aplicação dos índices da Fundação Getúlio Vargas e custo de repro¬ 
dução. Daí por que, na minha modesta tarefa de que nem fui parte 
realmente do grupo de trabalho — fui apenas um auxiliar dêsse grupo 
que era representado por um homem da CEMIG, um homem da 
CHESF e um homem da Divisão de Aguas, liderando um grupo de 9 
elementos e eu fiz parte dos assistentes dêsse grupo — não caberiam a 
mim maiores estudos senão cumprir a determinação do que estabele¬ 
cia aquela Portaria n" 1 do Presidente da CONESP. Êste o esclareci¬ 
mento que desejava prestar. O Sr. Leonel Brizola — Veja V. Ex. a , 
Sr, Presidente, que sucessão de coisas interessantes. O Presidente Gou¬ 
lart e o Presidente Kennedy íazem entendimentos para solução ami¬ 
gável dessa demanda chamada nacionalização, fazem solução amigável 
dêsse problema da subsidiária, Não falaram em compra. Cria-se a 
CONESP, já fixando o problema por compra. Temos a CONESP. Eu 
não tenho culpa, já recebemos o assunto mastigado, definido. O Sr. 
Embaixador Roberto Campos — Nobre Deputado, da outra vez já es¬ 
clareci que no entendimento presidencial não se menciona compra, en¬ 
tretanto, menciona-se pagamento parcelado, a prazo, com obrigação de 
reinvestimento e uma pequena parcela paga à vista. Dado que, somen¬ 
te mediante compra negociada, se pode obter pequeno pagamento à 
vista, prazo de carência de três anos, amortização em 22 anos e obriga¬ 
toriedade de reinvestimento pela concessionária, é claro que o obje¬ 
tivo contemplado não era encampação, porque na encampação o paga¬ 
mento é à vista e o recipiente, o concessionário, nao tem nenhuma obri¬ 
gação de reinvestir nenhum ceitil no País. O Sr. Leonel Brizola — 
Sr. Presidente, prosseguindo, é verdade que a palavra compra pode estar 
escondida, pode estar vestida cora essa roupagem, estas condições, mas 
também outros processos: um acôido em juízo por exemplo pode estar 
perfeitamente compreendido dentro dessas condições e outros ainda. 
Quando passou para a esfera da CONESP... O Sr. Embaixador Roberto 
Campos — Deputado, que tipo de acordo em juízo? O Sr. Leonel Bri¬ 
zola — Poderia haver um acordo em juízo depois de uma decisão. Quan¬ 
tas questões se acordam em juízo? Todas as questões judiciais podem 
ser motivo dc acordo em juízo. O Sr. Embaixador Roberto Campos — 
Seria uma negociação extrajudicial, não? O Sr. Leonel Brizola — 
Não, dentro do Judiciário, acordo entre as partes, homologado. Sr. Presi¬ 
dente, V. Ex. a pode explicar-nos essa questão? O Sr. Presidente — O 
que entendi é o seguinte. Em qualquer ação, Sr. Embaixador, seja 
desapropriação ou seja de qualquer outra natureza, antes ou depois da 
sentença, podem as partes, amigàvelmente, estabelecer um acordo. En- 
. tão, por uma petição assinada por ambas as partes, autor e réu apre¬ 
sentam ao juiz as condições pelas quais se põe têrmo ao litígio, cabendo 
ao juiz homologar êsse acordo. Creio que é êsse o pensamento do 
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Deputado Brizola — O Sr. Leonel Brizola — Perfeito. O Sr. Embai¬ 
xador Roberto Campos — Sr. Presidente, o problema que meramente 
se coloca é o de que a concessionária no caso diria, como disse, pura 
e simplesmente, que a correr à área judicial, a submeter-se a juízo ou 
homologação judicial, então desejaria pagamento à vista e por isso, foi 
uma das razões que os levou à compra negociada extrajudicialmente, 
é a possibilidade de obter têrmos favoráveis numa negociação a prazo. 
Quem corre à área judicial, quer maximizar a sua posição de vantagem 
e minimizar o risco. Tanto a emprêsa, ao aceitar a área judicial, a acei¬ 
taria, porém, mantido o dispositivo constitucional de pagamento à vista. 
O Sr. Leonel Brizola — Sr. Presidente, essa referência do ilustre Em¬ 
baixador não está escrita em nenhum desses documentos. Apenas S. 
Ex. a nos informa pensamento da emprêsa. Agora, por que então na¬ 
quele documento não se usou a palavra compra? Deixou-se essa pala¬ 
vra encoberta por aquelas outras referências. Talvez à habilidade di¬ 
plomática não conviesse. Mas veja V. Ex. a , quando o assunto passou 
para a atribuição da CONESP, já se fixou a orientação: compra me¬ 
diante negociações. Quando a CONESP resolveu organizar um grupo 
de trabalho, já fixou condições para avaliar o preço da compra. E veja 
V. Ex. a como a responsabilidade vai-se diluindo nisso tudo inclusive 
agora, quando ouvimos o Sr. Embaixador que diz ter recebido instru¬ 
ções diretas do Relator da Comissão Interministerial — depois ainda se 
criou a Comissão Interministerial —. quando S. Ex. a é subordinado ao 
Ministro das Relações Exteriores c subordinado ao Presidente da Re¬ 
pública, representa o Presidente da República. Eu digo o seguinte, co¬ 
mo essa responsabilidade se diluiu. Aqui eu tenho o decreto que criou 
a Comissão Interministerial. O Sr. Embaixador recebeu instruções pelo 
telex dando notícia de uma resolução no sábado à tarde, de aprovação 
dessas condições, e já S. Ex. a assinou, na segunda-feira, rubricou êsse 
memorando de entendimentos, fêz referência ao decreto que dá auto¬ 
ridade ao relator para isso, quando o decreto diz justamente o contrá¬ 
rio. Senão, veja V. Ex. a , Sr. Presidente: "A Comissão Interministerial 
receberá da CONESP os estudos e documentos por ela preparados e 
recolhidos, e deliberará sôbre a nacionalização das empresas, submeten¬ 
do a sua conclusão à aprovação do Presidente da República”. Veja V. 
Ex. a Então o Sr. Embaixador recebeu essas instruções, subscreveu o 
memorando-.. O Sr. Marco Antônio — Assinado só pelo Relator, não 
pelo Presidente da República. O Sr. Leonel Brizola — Assinado pelo 
Relator, e não ocorreu a S. Ex. a ouvir o Presidente da República no 
caso: e ainda há um outro dispositivo, Sr. Presidente: “Todos os tra¬ 
balhos da Comissão Interministerial, votos, estudos e documentos terão 
ampla publicidade e serão publicados pela Presidência da República, 
juntamente com o relatório final”. Nós não temos conhecimento de 
documento nenhum a êsse respeito, e somente hoje conseguimos, a mui- 
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lo custo, é verdade, um memorando que chegou às mãos de V. Ex a . 
assinado pela nossa Embaixada em Washington. Eu só quis fazer essa 
observação para mostrar como a responsabilidade está-se diluindo nisso 
tudo e que a raim não satisfazem essas informações do Sr. Embaixador 
de que assinou porque recebeu instruções do Sr. Ministro da Fazenda 
por ser o Relator. O decreto não faz referência a relator algum, e mais, 
o decreto é o contrário, é taxativo, nada poderia fazer a Comissão sem 
a aprovação do Presidente da República. E S. Ex. a nos diz que o 
Presidente da República não mandou instruções a êle. Se mandou, 
S. Ex. a poderá dizer-nos. O Sr. Embaixador Roberto Campos — Sr. 
Presidente, nobre Deputado, essa pergunta claramente deve ser dirigida 
à Comissão Interministerial. Não criei a Comissão Interministerial, não 
sou Relator da Comissão Interministerial, recebi cópia de um decreto 
em que se dizia que a Comissão Interministerial deliberará sôbre o 
assunto, submetendo-o à Presidência da República. Ao receber uma 
comunicação do Relator da Comissão Interministerial — que não era 
necessário que o texto do decreto especifique deva haver um Relator, 
qualquer comissão que se constitua tem capacidade de designar um 
relator — seria estranho que a Embaixada redargüisse: merece fé a pa¬ 
lavra do Relator da Comissão Interministerial, Ministro da Fazenda? 
Terá o Ministro da Fazenda dado cumprimento ao decreto? Falou êle 
com o Presidente da República? Òbviamente, seria subverter todos os 
processos administrativos e hierárquicos se eu questionasse uma instru¬ 
ção provinda de uma autoridade baseada num decreto executivo. Quan¬ 
to à instrução do Sr. Presidente da República, o Presidente da Repú¬ 
blica não costuma diretamente transmitir instruções sôbre matéria admi¬ 
nistrativa, as instruções que em geral dá, quando se referem apenas a 
assuntos que necessitam de tratamento direto e pessoal em alto nível, 
em nível de Presidente da República. Normalmente tôdas as instruções 
ainda que emanadas do Presidente da República, são canalizadas atra¬ 
vés do Itamarati, no caso específico, através da Comissão Interministe- 
rial. São raras as instruções diretas do Presidente da República, as ins¬ 
truções diretas geralmente se referem a casos específicos, ordinàriamen- 
te de política internacional que devem ser tratados em caráter direto 
e confidencial com o Presidente Kennedy. O Sr. Leonel Brizola — Sr. 
Embaixador, vê V. Ex. a , no decreto não há nenhuma referência que 
autorize a Comissão Interministerial, o seu Relator, a dar instruções a 
um Embaixador. V. Ex. a está subordinado aos regimentos, às normas 
do Itamarati e nessas normas, só que V. Ex. a nos demonstre, colocam 
a autoridade de V. Ex. a sob a dependência, a subordinação do Sr. Mi¬ 
nistro do Exterior. Lamentei tenhamos verificado isso, mas na minha 
conclusão, V. Ex. a exorbitou da autoridade de Embaixador, subscre¬ 
vendo êsse documento sem que o Ministro do Exterior tivesse autori¬ 
zado expressamente. Ainda mais porque há um decreto que subordina 
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as conclusões à aprovação do Presidente da República e o normal seria 
a Comissão entregar ao Presidente da República, o Presidente despa¬ 
char e enviar ao Itamarati para o Itamarati transmitir a V. Ex. a . La> 
mento, mas parece-me que fica perfeitamente claro que a Embaixada de 
Washington exorbitou no caso da assinatura dêsse memorando. O Sr. 
Presidente — Eu queria apenas ponderar, como disse há pouco, que essa 
observação, o Deputado Brizola deve recordar-se, S. Ex. a a fêz na 
última inquirição, aliás nos mesmos têrmos em que a coloca hoje., . 
O Sr. Leonel Brizola — Um pouquinho diferente, Sr. Presidente, mas 
no mérito realmente V. Ex. a tem razão. O Sr. Presidente — Exata¬ 
mente. .. mostrando que essas atribuições só deveriam ser transmitidas 
através do Itamarati e estranhando que o Ministro da Fazenda pudesse 
transmitir ordens. Por isso pergunto apenas ao Embaixador se deseja 
responder ainda, ou se dá como satisfeita a resposta dada anteriormen¬ 
te. O Sr. Embaixador Roberto Campos — Sr. Presidente, uma pesquisa 
nas minutas desta Comissão, quando fôr feita, revelará que é a quinta 
vez que eu respondo precisamente a essa pergunta. Não houve exorbi¬ 
tâncias da Embaixada em Washington, a Embaixada em Washington 
obedeceu a um relator de uma Comissão Interministerial criada por de¬ 
creto, não do Itamarati, não do Ministério da Fazenda, mas de S. Ex. a 
tí Sr. Presidente da República. Com base nesse decreto, o Relator da 
Comissão... O Sr. Leonel Brizola — Não existe a figura do Relator. 
O Sr. Embaixador Roberto Campos — ...Interministerial a quem foi 
atribuída capacidade deliberativa, transmitiu instruções. Se o Minis¬ 
tério do Exterior estivesse em desacordo com o procedimento da Comis¬ 
são Interministerial, êle ter-se-ia dirigido ao Presidente da República 
reclamando a participação do Ministério do Exterior na Comissão Inter- 
ministerial. O Ministro do Exterior, após a publicação do decreto que 
criou a Comissão Interministerial, não se dirigiu a S. Ex. a o Presidente 
da República, não protestou contra o fato de não estar incluído o Ita- 
marati e não fêz, como depois indicou, por estar de pleno acôrdo com 
a transação, conforme indicou em entrevista à televisão o Ministro Her¬ 
mes Lima, e, ainda, porque acreditava que os aspectos pròpriamente 
diplomáticos do problema já haviam sido superados e que o que res¬ 
tava a discutir eram problemas de natureza financeira e técnica que 
melhor ficariam afetos aos Ministros diretamente responsáveis pelos 
assuntos financeiros e técnicos. O Sr. João Dória — Sr. Presidente, para 
usar de uma expressão habitual dos economistas, eu me sinto diante 
do Embaixador Roberto Campos minimizado por S. Ex. a , eu me sinto 
minimizado diante da solidez, da cultura e, sobretudo, da erudição de 
S. Ex. a que me deixa muitas vêzes perplexo, às vezes até atarantado 
e por vêzes tropeçando na sua terminologia muitas vêzes inacessível 
para mim, como mata-burros nos quais me detenho temendo até poder 
continuar meu raciocínio, quanto mais contestá-lo. Entretanto, Sr. Pre- 
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sidente, ao longo da brilhante explanação de S. Ex. a , cujas qualidades 
intelectuais merecem a minha profunda admiração, realizada na última 
reunião, eu logrei fazer algumas anotações que me permito transfor¬ 
mar em questões para serem esclarecidas. Quero, de antemão, assegu¬ 
rar que essas perguntas se situarão estritamente dentro da exposição 
de S. Ex. a , por conseguinte, na sua alçada, e em segundo lugar pro¬ 
curarei evitar que essas perguntas sejam repetidas pelos companheiros 
que já as formularam anteriormente. Em primeiro lugar, Sr. Embai¬ 
xador, alegou V. Ex. a na sua explanação realizada na semana passada, 
que a emenda do legislativo norte-americano que proíbe a ajuda dos 
Estados Unidos a países que expropriam emprêsas americanas sem inde¬ 
nização justa, prévia e em dinheiro, foi votada posteriormente — 4 me¬ 
ses depois — ao início das negociações com a visita do Presidente João 
Goulart a Washington. Com esta informação V. Ex. a procurou de¬ 
monstrar, cronologicamente, a ausência de qualquer pressão sôbre o Go- 
vêrno brasileiro no sentido de encaminhar estas negociações em conso¬ 
nância com os interesses da Foreign Power. Pergunto: não acha V. 
Ex. a que o seu argumento seria procedente apenas no caso da emenda 
à lei de ajuda ao exterior pelo Congresso norte-americano ter sido vo¬ 
tada apenas depois de concluídas as negociações, depois de realizada 
a operação de compra, e não ao longo das negociações, ao tempo em 
que essas negociações ainda se estavam fazendo, em que o tombamento 
ainda se estava realizando pela CONESP, quando, por conseguinte, 
era fácil inferir que a lei poderia exercer qualquer pressão no pro¬ 
cessamento dêsses entendimentos, desse levantamento, dêsse inventá¬ 
rio? O Sr. Embaixador Roberto Campos — Sr. Presidente, muito agra¬ 
deço as expressões amáveis do Deputado Dória. Confesso que esta dis¬ 
cussão tem sido tão árida, que eu já estava assim sedento de uma pala¬ 
vra de encorajamento. Muito obrigado a S. Ex. a Realmente, declarei 
que a emenda chamada Hickenlooper ou Adher — porque houve uma 
emenda no Senado e outra na Câmara dos Representantes propostas res¬ 
pectivamente pelo Senador Hickenlooper e pelo Deputado Adher — é 
posterior de quatro ou cinco meses à decisão política brasileira, decisão 
de alto nível entre dois estadistas, e eliminar áreas de atrito pelo pro¬ 
cesso de nacionalização pacífica. Àquela ocasião se esperava — e era 
isso objeto do entendimento — que a solução no Brasil fôsse rápida e 
que as áreas de atrito não permanecessem. Foi ünicamente o acidente 
da instabilidade do Govêrno parlamentar que levou uma crise de gabi¬ 
nete resultante do famoso problema das incompatibilidades, que retar¬ 
dou a conclusão das negociações, de tal maneira que a emenda Hicken¬ 
looper veio a ser votada antes de concluída a transação. Saber se o' 
Governo norte-americano, ou o Legislativo norte-americano deveriam ou 
não aguardar o resultado dessas negociações, è matéria especulativa. O 
Legislativo argüiria provavelmente que a sua função soberana é legis- 
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lar, tendo em vista os interesses nacionais e tendo em vista a conjun¬ 
tura mundial. Esse problema de nacionalização e de encampação não 
existia apenas no Brasil. Havia um caso na Indonésia, outro no Ceilão, 
outro em Honduras e havia ameaça no Peru e Chile. A decisão do Le¬ 
gislativo americano de legislar sôbre o assunto, ainda que o caso brasi¬ 
leiro estivesse pendente, obedeceu a considerações globais da política 
norte-americana em relação a investimentos externos. Da mesma ma¬ 
neira que o CongTesso brasileiro, a meu ver, provàvelmente não deteria 
a consideração de nenhum projeto, que fôsse considerado vital para os 
interêsses brasileiros, simplesmente pelo fato de estarem as negociações 
sendo conduzidas por emprêsas privadas com outros governos. Repito 
que não tenho a menor simpatia pela Emenda Hickenlooper; repito que 
a combati; repito que a considero diplomaticamente desavisada. Limi¬ 
tei-me na última vez, num ensaio de objetividade, a expor os dois la¬ 
dos da questão e indicar que não é totahnente irracional, conquanto 
que diplomaticamente imprudente. O Sr. Deputado João Dória — Sr. 
Presidente, gostaria que o Sr. Embaixador considerasse a conexão, com 
fatos cronológicos que tive o cuidado de alinhar aqui, que contraria a 
defesa que S. £x. a faz da isenção do Foreign Aid Act com relação ao 
episódio do Brasil, ou seja, nenhuma conexão entre a publicação do 
Foreign Aid Act com relação às encampações das emprêsas Bond and 
Share no Brasil. Vejamos: os entendimentos básicos para a compra do 
acervo pelo Brasil foram iniciados em 19 de janeiro de 1962. Em 24-4-62, 
o Presidente João Goulart visitou o Presidente Kennedy e formulou, 
oficialmente, pela primeira vez, a questão. Logo a seguir, em 30 de 
maio, portanto um mês e pouco depois, foi criada a CONESP pelo 
Decreto n* 1.106, de 30-5-62. Enquanto se processavam os levantamen¬ 
tos pela CONESP, logo após a sua criação, foi promulgado o Foreign 
Aid Act, em agôstò de 1962. Vou ler o texto integral dêsse ato, no que 
diz respeito à decisão do Govêrno americano em negar ajuda a países 
que desapropriam bens de americanos. É textualmente o seguinte o 
art. 6<?: “O Presidente dos Estados Unidos suspenderá a assistência que 
estiver sendo prestada, de acordo com a presente lei, ao govêrno de 
qualquer país, quando êste govêrno, ou qualquer agência, ou subdivi¬ 
são governamental dêsse mesmo país, em I o de janeiro de 1962 ou em 
data posterior: 1) tenha nacionalizado, expropriado ou confiscado o 
contrôle da propriedade pertencente a qualquer companhia, sociedade 
ou associação, cujo patrimônio pertença a cidadãos estadunidenses em 
proporção nãd inferior a 50 por cento, ou 2) tenha imposto ou apli¬ 
cado ônus discriminatório, ou outras exigências ou condições operativas, 
que tenham os efeitos de nacionalizar, expropriar ou, por qualquer outra 
forma, confiscar a propriedade ou contrôle de propriedade acima indi¬ 
cado, uma vez que tal pais, agência ou subdivisão governamental deixa, 
dentro de um período de tempo razoável (não excedente de seis meses 
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a partir da prática do ato ou da data da entrada em vigor do presente 
dispositivo), de adotar medidas apropriadas entre as quais pode ser in¬ 
cluída a arbitragem para o atendimento de suas obrigações, segundo 
as leis internacionais, para com o cidadão ou entidade interessada, 
abrangendo indenização liquidativa e pronta da propriedade em moeda 
estrangeira conversível, conforme prescrito pela lei internacional, ou dei¬ 
xe de adotar medidas destinadas a assegurar a abolição de tais ônus, 
exigências ou condições, conforme O caso. Tal suspensão continuará em 
efeito até que o Presidente fique certo de que medidas estejam sendo 
adotadas, e nenhum outro dispositivo desta lei poderá autorizar o Pre¬ 
sidente a adiar o disposto neste artigo”. Ora, da leitura dêsse art. G’ 
do Foreign Aid Act, se deduz claramente uma coincidência muito sur¬ 
preendente entre a data da publicação desta lei, que é feita sob medida 
para o caso brasileiro, porque eu estava na América do Norte, em Nova 
York, justamente quando a Prefeitura de Nova York desapropriou 
ônibus que tinham exorbitado de seus preços e atentado contra con¬ 
tratos estabelecidos com a Prefeitura, em matéria de serviço público, e 
não me consta que em nenhum país do mundo estivesse ocorrendo o 
que os americanos consideram ameaça à propriedade privada, aos capi¬ 
tais americanos no exterior, como estava ocorrendo no Brasil. De modo 
que a lei é extremamente coincidente na questão da data, e não só na 
data, mas também em relação ao prazo de seis meses estabelecido para 
que aquela lei entre era vigor, no caso de dentro de seis meses êsses 
países não regularem a matéria dentro das condições e dos interesses 
nela estabelecidos. Acho, Sr. Presidente, que essa conexão de dados 
cronológicos vem demonstrar que o Foreign Aid Act foi proposto no 
Congresso americano e sancionado com carta marcada, com vistas evi¬ 
dentemente ao caso brasileiro, no sentido de exercer uma pressão de 
“ou dá ou desce”, ou vocês fecham êsse precedente, que o Rio Grande 
do Sul abriu e muito perigoso, porque êsse precedente é a explosão em 
cadeia; vai-se repetir em Pernambuco, na Bahia e em diversos outros 
Estados, onde as desapropriações se poderiam fazer legalmente, judicial¬ 
mente, sem qualquer indenização, porque essas emprêsas já se tinham 
ressarcido através de lucros extraordinários, de lucros ilícitos, inclusive 
de remessas ilícitas para o exterior. O estopim de Pôrto Alegre, se não 
fôsse estancado através de uma lei como esta, feita de encomenda, pode¬ 
ria, não digo reverter no caso de Pôrto Alegre, que foi anterior, mas 
com relação a outros processos que se desencadeariam inevitavelmente 
se essa lei não viesse, através de pressões e de ameaças com relação aos 
auxílios de que necessitamos, impedir. Não acha V. Ex. a que êsses 
dados cronológicos assim alinhados contradizem, de certo modo, a nega¬ 
tiva do nobre Embaixador, de que não há nenhuma conexão do Foreign 
Aid Act, justamente porque o Foreign Aid Act foi publicado posterior- 
mente ao início das negociações? O Sr. Embaixador Roberto Campos 
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— Sr. Presidente, nobres Deputados, acredito haver dois problemas com¬ 
pletamente diferentes e conviria separá-los conceitualmente. O pri¬ 
meiro problema é o da motivação norte-americana; o segundo proble¬ 
ma é o da motivação brasileira. Comecemos pelo segundo. A motiva¬ 
ção brasileira, ao iniciar o Presidente João Goulart a doutrina de nacio¬ 
nalização pacífica, não era evidentemente o Foreign Aid Act, que na¬ 
quela ocasião não existia. A motivação brasileira era o desejo de solu¬ 
cionar um impasse que havia surgido, há vários anos, com a decadên¬ 
cia dos serviços das concessionárias e a impossibilidade de baixar tari¬ 
fas e a sucessão de projetos de encampação, Tinha já havido duas en¬ 
campações, ambas em Pôrto Alegre; uma de eletricidade e outra de tele¬ 
fones, e outras encampações se prenunciavam e os dois presidentes, cin¬ 
co meses antes de haver a emenda ao Foreign Aid Act, se defrontavam 
com a seguinte situação; de 4 em 4 meses uma encampação por um Go¬ 
verno estadual, resultando num traumatismo internacional sério, ge¬ 
rando publicidade desfavorável para o Brasil, criando pressões sôbre o 
Govêmo norte-americano com vistas aos investimentos norte-americanos 
no exterior, enfim, envenenando a atmosfera das relações entre os dois 
países. Portanto, a motivação da posição brasileira era a análise da 
situação de fato: estagnação de serviços, deterioração, ameaça de estran¬ 
gulamento econômico das áreas servidas, provável multiplicação de áreas 
de atritos. Essa a motivação brasileira e não o Foreign Aid Act. V. 
Ex. a tem plena razão — e jamais pretendi discutir êste ponto — ao 
indicar que na motivação americana do Congresso norte-americano para 
aprovar o Foreign Aid Act esteve sempre presente o caso brasileiro, o caso 
das encampações de Pôrto Alegre, mas não apenas o caso brasileiro, 
mas o caso de Ceilão, o caso de Honduras e o caso da Indonésia. Mas, 
é inquestionável que o Congresso norte-americano, ao Legislar sôbre o 
assunto, fê-lo um pouco sob o impacto das desapropriações que haviam 
ocorrido no Brasil. Esta a motivação do Congresso norte-americano, não 
motivação brasileira. A motivação brasileira se baseia numa análise de 
várias alternativas: nacionalização pacifica por compra, nacionalização 
por encampação, restauração de condições econômicas e financeiras favo¬ 
ráveis para as empresas de eletricidade e continuação do statu quo. Foi 
a análise dessas quatro alternativas que levou o Govêmo brasileiro à 
política de racionalização pacifica e imediata como a mais conveniente 
aos interesses nacionais. Na motivação do Congresso americano, V. 
Ex. a tem carradas de razão, influíram vários incidentes, inclusive as 
encampações brasileiras, porém são apenas estas. O Sr. Deputado João 
Dória — Registro a resposta de V, Ex. a e agradeço a oportunidade de 
verificar que, pela primeira vez, V. Ex. a está começando a chegar ao 
nosso ponto. Tenho uma segunda pergunta a formular, baseada em 
duas declarações de V. Ex a 0 Sr. Presidente — Em virtude do adian¬ 
tado da hora, pois vamos levantar a sessão às 20 horas, solicitaria aos 
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Srs. Deputados que formulassem as perguntas objetivameme, sem co¬ 
mentários a latere, porque há outros colegas que estão ansiosos para 
formular perguntas. O Sr. Deputado João Dòria — Sr. Presidente, 
perdi um pouco de tempo lendo o Foreign Aid Act, mas as perguntas 
estão sendo feitas dentro dêsse espírito de concisão. O nobre Embai¬ 
xador, na última reunião, declarou — e deve estar registrado pela Taqui¬ 
grafia — que a proposta de nacionalização rápida e pacífica partiu da 
AMFORP, inicialmente, sem interferência do Departamento de Estado. 
Mais adiante, declarou S. Ex. a que o objetivo fundamental da operação, 
— e eu grifo a expressão objetivo fundamental — era a nacionalização 
rápida, sem áreas de atrito. Se o objetivo fundamental é evitar-se áreas 
de atrito, passariam, então, a ser secundários outros fatôres, entre os 
quais os interesses financeiros do Brasil. Os nossos interesses para rea¬ 
lizar uma compra que atendesse à conveniência econômica e financeira 
do Brasil seriam inferiores à preocupação de criar áreas de atrito. Pare¬ 
ce-me que a criação de áreas de atrito é a preocupação dominante, já 
que o atrito é resultante de fatôres que se determinam. £ preciso que 
se analisem, primeiro, os fatôres que determinam o atrito. Mas, se con¬ 
siderarmos o atrito como elemento principal, subordinamos a êle todos 
os demais elementos, que deteriam ser fundamentais, como é o caso 
do preço e que êssc preço ajustado e proposto pela própria AMFORP 
—, segundo consta, aceito pelo Brasil, sem mais discussão — não oferece, 
assim, a vantagem que o nosso ilustre Embaixador procura evidenciar, 
pois que êle tem preocupado fixar com a vantagem da operação, está 
não tanto no preço pelo qual a compra está sendo formulada, mas, so¬ 
bretudo, no longo prazo, pois o ônus momentâneo é apenas de 10%. 
Se isso foi proposto pela AMFORP para evitar áreas de atrito, devería¬ 
mos aceitar a compra na base de preço que êles nos impusessem, apenas 
para evitar áreas de atrito? Apenas para evitar áreas de atrito devería¬ 
mos aceitar, amanhã, digamos, que êles nos propusessem a venda de 
suas emprêsas por 400 milhões de dólares, ou 300 milhões de dólares, 
ou pelo dôbro do valor real? O Sr. Embaixador Roberto Campos — 
Sr. Presidente, é claro que o nobre Deputado tem razão ao dizer que 
na formulação da política de nacionalização pacífica não se tinha em 
vista exclusivamente a eliminação de áreas de atrito. Gostaria de cha¬ 
mar a atenção de S. Ex. a para o que consta expressamente dos enten¬ 
dimentos Kennedy e Goulart, que passarei a ler. “Depois que o Govêrno 
brasileiro se propôs a adotar a seguinte política" — descreve a política 
de nacionalização, e depois diz: “para atenuar o ônus financeiro e cam¬ 
bial, uma pequena parcela seria paga à vista e o restante em presta¬ 
ções, cujo ritmo seria acordado durante as negociações”. Depois: “A 
fim de se evitar a imigração de capitais e de se limitar os encargos cam¬ 
biais, as negociações deveriam estatuir que a maior parcela do paga¬ 
mento feito às emprêsas estrangeiras seria reinvestido em setores consi- 
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derados pelo Govêrno brasileiro como vitais ao desenvolvimento eco¬ 
nômico do País”. Essa declaração do Presidente João Goulart prova à 
saciedade que se tinha em vista, na decisão de Estado, eliminar áreas 
de atrito, mas uma preocupação, não só ancilar, mas dominante, era de 
que a transferência da propriedade se fizesse em condições financeiras 
favoráveis para o Brasil. Acredito que V. Ex. a tenha cometido uma 
injustiça ao dizer que o preço proposto pela AMFORP teria sido 
aceito sem mais aquela. Pensei que os Presidentes da CONESP e da 
ELETROfiRAS e eu próprio tivéssemos esclarecido suficientemente êsse 
ponto, e hoje novameme mencionei no documento que foi distribuído, 
página 3: “A AMFORP pediu, inicialmente, 169 milhões de dólares 
pelos seus direitos nas subsidiárias”. Em seguida, no item d: “Aplican¬ 
do o critério do custo histórico atualizado monetariamente, a CONESP 
chegou a dois valores para os direitos da AMFORP. Item /) Por con¬ 
seguinte, o valor aprovado pela Comissão lnterministerial foi o encon¬ 
trado pela CONESP, 142,7 milhões, ou seja, US$ 25,3 milhões menos 
do que a proposta inicial da AMFORP”. Sr. Deputado, o que os acio¬ 
nistas norte-americanOs estão dizendo, com acerba crítica à diretoria 
da AMFORP, é simplesmente o seguinte: se embarcamos num projeto 
de venda a prazo em que, primeiro, só recebemos uma pequena parcela 
à vista; segundo, o nosso direito de propriedade é ferido, porque 75% 
do que recebermos pelo principal não é de livre movimentação, segundo 
o nosso conceito de rentabilidade, mas é compulsòriamente reinvestido 
no Brasil, em setores não escolhidos por nós, mas em setores que o Go¬ 
vêrno brasileiro o indique como conveniente à economia nacional; ter¬ 
ceiro, receberemos pagamento ao longo de 25 anos, ou 22 anos de amor¬ 
tização e 3 de carência, numa situação em que não há segurança sôbre 
a situação política e cambial do Brasil e, portanto, não há segurança 
de recebimento. Tendo nós, os acionistas — dizem êles, estou repetin¬ 
do o que dizem os acionistas — tendo nós consentido em tantas condi¬ 
ções favoráveis, por que a diretoria da AMFORP teve que ceder a im¬ 
posições da CONESP e aceitar não um preço negociado m abstratOj que 
levasse em consideração esses outros aspectos favoráveis para o Brasil, 
mas um preço determinado pelo método aplicável neste caso de encam¬ 
pação? Isso o que perguntam os acionistas. Se, afinal de contas, o preço 
é determinado pelo mesmo método que seria utilizado na encampação, 
por que, então, não exigimos condições melhores, ou pagamento à vista, 
como dispõe a Constituição, ou pagamento mais rápido, ou, pelo menos, 
que aquilo que recebermos não tivermos a obrigação de reaplicar no 
País e utilizarmos livremente? Estou citando o outro lado da questão 
porque é importante, em matéria de espécie, enfocar-se o claro e o es¬ 
curo, o negativo e o positivo. O Sr. Deputado João Dória — Quero 
fixar éste ponto; se 80 milhões de dólares, em 20 anos de prazo, é con¬ 
siderado bom negócio, 350 milhões em 50 anos teria sido considerado 
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um negócio de primeiríssima ordem e 740 milhões em 100 anos seria 
um negócio extraordinário. Por que a simples protelação do encargo 
signiíica que fizemos um bom negócio? Só porque desdobramos a dívida 
a longo prazti significa que o montante da operação implica num bom 
negócio para o País? Ou teremos de baixar à análise real para verifi¬ 
carmos se, de fato, a compra dêsse acervo merece o pagamento de 180 
milhões de dólares? Chamo a atenção de V. Ex. 3 para alguns dados, 
porque não sou economista e não quero mergulhar neste assunto, por¬ 
que, inclusive, vou alongar-me nesta questão que estou formulando. Esses 
dados que vou ler rapidamente, que são curtos, servem de certo escla¬ 
recimento dos fatos que V. Ex. a acaba de argumentar. São dados pu¬ 
blicados na Revista PN, de 24 de junho do corrente ano: “Segundo 
os balanços levantados em 31-12-1962, o investimento total das subsi¬ 
diárias da AMFORP do JJrasil somava a Cr$ 25 bilhões, com correção 
monetária feita pelas próprias companhias. De acordo com os levan¬ 
tamentos da COiNESP, tomando por base os dados fornecidos pelas sub¬ 
sidiárias e feitas as reavaliações na base dos índices do Conselho Na¬ 
cional de Economia (mais elevados que os aplicados peias suDsidiariasj, 
os investimentos totais somavam Cr$ 47 bilhões, em 31-12-1%!. Pos¬ 
teriormente, a ELETROBRÁS atualizou êsses investimentos, fazendo a 
respectiva correção monetária e apurando o total de Cr$ 57 bilhões. 
Esse é o montante em lômo do qual deveriam se processar as negocia¬ 
ções para compra do acervo das subsidiárias da AMPOKP, tanto mais 
que resultava de dados fornecidos peias próprias empresas, os quais só 
foram alterados, para mais, por eíeiio das reavaliações Tealizadas e com 
base nos índices do Conselho Nacional de Economia. Sugerindo êste 
montante de CrJ 57 bilhões para base das negociações aos representan¬ 
tes da AMFORP, Srs. Henry P. Sargent, N. Nydort, Edwin D. Eord 
Jr. e Cizinio Rodrigues, em reunião a que compareceu, também, o Em¬ 
baixador brasileiro nos Estados Unidos, Sr. Roberto Campos, foi êfe 
recusado, sob alegação de que os índices do Conselho Nacional de Eco¬ 
nomia continham graves distorções. Nesta oportunidade, os represen¬ 
tantes da AMFORP formularam a seguinte contraproposta: Preço das 
ações (juros de 6 a 6,5%), 138,6 milhões de dólares; crédito dó holding 
junto às subsidiárias, 10,4 milhões de dólares: empréstimos contraídos 
pelas subsidiárias junto ao Export and Import Bank, 38 milhões de 
dólares; empréstimos contraídos pelas subsidiárias junto ao BNDE, 7,4 
milhões de dólares. Reuniões sucessivas com os representantes da AM¬ 
FORP permitiram a modificação daquelas condições, para as seguin¬ 
tes: preço das ações, 135 milhões de dólares; crédito do holding , 7,7 
milhões de dólares; empréstimos junto ao Export and Import Bank e 
BNDE, 45,4 milhões de dólares. O total de 188,1 milhões de dólares, 
demonstrado no quadro, corresponderá a Cr$ 116,6 bilhões, ou seja, 
nada menos do que o dobro do valor apurado pela CONESP-ELETRO- 
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BRÁS, com base nos dados da própria “Holding”. A CONESP apre¬ 
sentou um relatório ao Presidente da República e, por determinação 
de S. Ex. a , encaminhou cópia do relatório ao Ministro da Fazenda. 
Em suas conclusões, expunha a CONESP as diferentes parcelas que po¬ 
deriam ser consideradas para efeito das negociações, sem, no entanto, 
pronunciar-se conclusivamente a respeito. O que diria V. Ex. a sôbre 
êsses dados? São autênticos? Merecem fé? Desejaria saber se êsses dados 
que estou transmitindo da Revista PN conferem com os dados de V. Ex. a 
O Sr. Embaixador Roberto Campos — O que a revista, aparentemente 
revista de mérito féz foi transcrever trechos do relatório da CONESP, 
que são conhecidos, em sua integralidade, por esta Comissão, e fazer 
algumas referências originais da revista, que não são justificadas, por¬ 
que envolvem jôgo de taxa cambial. O algarismo de 116 milhões, por 
exemplo, redunda da incorporação de heterogêneos; redunda da apli¬ 
cação de uma taxa cambial atual e um negócio referente a um acervo 
reavaliado até meados de 1962 e que poderia ter a importância con¬ 
vertida a outra taxa. Entretanto, tudo o que peço é que analisem. A 
apresentação da revista é fragmentária. Se a Comissão tem ao seu dis¬ 
por a fonte mesma, o relatório completo da CONESP, com indicação 
pormenorizada do método de cálculos, item por item, por que não uti¬ 
liza o relatório da CONESP e analisa, item por item, o método de cál¬ 
culo, ao invés de recorrer a dados publicados por uma revista, que junta 
interpretações pessoais, sem, entretanto, documentá-las analiticamente? 
Meu apêlo é para que se analisem os dados corretos, e nenhum dado 
que foi aí mencionado deixou de estar presente ao relatório da CONESP, 
exceto o dado de 116 milhões, que resultam, a meu ver, de um êrro 
de incorporação de heterogêneos, com aplicação de uma taxa cambial 
inteiramente diferente daquela vigente no momento em que se proce¬ 
deu à reavaliação. O representante da Divisão de Águas passará a dar 
explicação mais pormenorizada. Mas, antes que êle o faça, se o Pre¬ 
sidente permitir, gostaria de fazer comentários sôbre o ônus cambial. 
Entendo que o problema do ônus cambial é de interesse para esta Co¬ 
missão e conquanto esteja fora da minha área de ação, no documento 
que distribuí e que o nobre Deputado deve ter em sua mesa, há dados 
com estudos pormenorizados das repercussões cambiais da transação. 
Nesse estudo, emerge que a compra, nas condições negociadas, repre¬ 
senta uma ecOnomia global, ao fim de um prazo de concessão, que é 
de 33 anos, da ordem de 231 a 261 milhões de dólares, conforme me 
consta, e há várias hipóteses sôbre aquilo que a concessionária teria o 
direito de remeter normalmente, se enquadrada no Código de Águas 
e aplicado o regime de tarifa, a saber: 10% sôbre o capital atualizado, 
na forma da Lei n* 3.470 e do Decreto-lei n? 5.774. Acredito não ser 
muito produtivo discutirmos in abstrato repercussões cambiais, se há 
todo um elaborado cálculo, cuja fidedignidade e exatidão podem ser 
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verificadas a bico de pena. O Sr. Ferro Costa — Volta e meia, V, Ex. a , 
Sr. Embaixador, e o próprio Assessor da Divisão de Aguas, se reportam 
à Lei n« 3.470 e aludem a uma revisão tarifária em decorrência da rea¬ 
valiação do ativo. Lembraria o § 2 9 , do art. 57, que diz: “As corre¬ 
ções de que trata êsse artigo não terão efeito para fins de cálculos de 
tarifas para as emprêsas concessionárias de serviço público”. O Sr. Em¬ 
baixador Roberto Campos — Sr. Presidente, êsse parágrafo foi velado 
e o veto mantido pelo Congresso Nacional, sob a alegação de inconsti- 
tucionalidade. V. Ex. a poderá verificar que foi vetado. O Sr. Ferro 
Costa — Nesta publicação não há a menor referência sôbre o fato. O 
Sr. Embaixador Roberto Campos — É um ponto de fato a verificar, 
não é uma questão teórica. Pcçci ao Sr. Presidente que mande fazer a 
verificação, porque realmente existia êsse dispositivo, proposto pelo 
Deputado Sérgio Magalhães. Êsse dispositivo foi vetado pelo Poder Exe¬ 
cutivo e a veto mantido pela Câmara Federal. O Sr. Ferro Costa — 
Ainda que V. £x. a tivesse razão neste ponto, vou trazer decisão do 
Supremo Tribunal Federal muito recente, que será interessante V. Ex. a 
tome conhecimento. O Sr. Leonel Brizola — Sr. Embaixador, neste 
último diálogo escapou-me um dado. V. Ex. a declarou que a opera¬ 
ção assim como está articulada trazia um lucro para o Brasil de quan¬ 
tos milhões de dólares? O Sr. Embaixador Roberto Campos — V. Ex. a 
tem os cálculos precisos na última página do documento que remeti. 
São várias e complexas hipóteses. V. Ex. a , se o desejar, pode examiná- 
las. O resultado global seria o seguinte: ao fim de um período de 
concessão, se a concessão permanecesse com a concessionária, enquadrada 
no Código de Águas, as remessas, ao longo de 33 anos que a concessio¬ 
nária poderia fazer, montariam a 541 milhões de dólares, numa hipó¬ 
tese, e 572 milhões de dólares na outra, todos os pagamentos feitos à 
AMFORP, inclusive a receita de reinvestimentos, presumindo-se que o 
reinvestimento renda 10% ao ano e seja repatriado em 5 anos — hipó¬ 
tese das menos favoráveis — as remessas seriam 311 numa hipótese, 341 
milhões de dólares na outra, do que resulta que se continuasse a con¬ 
cessão em vigor, se não houvesse captura do patrimônio pela ELETRO- 
BRAS e se íôssem aplicados dispositivos do Código de Águas, o nosso 
dispêndio cambial ao fim de 33 anos seria superior em 261 milhões de 
dólares ao que emerge da compra negociada. O Sr. João Dória — Quer 
dizer que em 500 anos seria uma coisa espantosa. O Sr. Leonel Brizola 
— Um grande negócio, agora vamos ver o da Light. O Sr. Embaixador 
Roberto Campos — Não é necessário falar em 500 anos porque o prazo 
de concessão normal no Brasil é de 33 anos, prazo preferido pelo fato 
de que a cota de amortização prevista no Código de Águas é de 3%, o 
que amortiza a propriedade em 33 anos. O Sr. Leonel Brizola — Va¬ 
mos comprar tudo, estamos ganhando dinheiro. O Sr. João Dória — 
Só queria que V. Ex. a respondesse a três perguntas que não ficaram 
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muito nítidas, pelo menos para a minha compreensão. É que V. Ex. a 
admite que apenas para evitar áreas de atrito se pudesse chegar a uma 
negociação do ponto de vista financeiro não muito conveniente ao País, 
contanto que se resolvesse um problema de área de atrito com os Esta¬ 
dos Unidos? Acha V. Ex. a isso? Que para evitar uma área de atrito 
com os Estados Unidos seria admissível inclusive fazer-se uma opera¬ 
ção que, do ponto de vista econômico não fôsse muito conveniente aos 
interêsses brasileiros? O Sr. Embaixador Roberto Campos — Sr, Pre- 
dente, a pergunta é um pouco abstrata. A transação, tal como a Presi¬ 
dência da República a formulou, e tal como aprovada pela Comissão 
lnterministerial, é favorável aos interêsses do Brasil. Se ou não, uma 
compra em condições menos favoráveis se tornaria aconselhável simples¬ 
mente para eliminação das áreas de atrito, depende saber da gravidade 
das áreas de atrito. Se considerarmos que o nosso déficit de balanço 
de pagamentos dêste ano é da ordem de 532 milhões de dólares, e se 
considerarmos que a cobertura obtida dos Estados Unidos na missão 
San Tiago Dantas é da ordem de 400 milhões de dólares para um 
ano apenas, verificará V. Ex. a que a cessação do auxílio americano 
poderia ter consequências bastante dramáticas sobre o nosso balanço 
de pagamentos. E é à luz de fatos concretos como êsse, necessidades 
cambiais imediatas do País devido a déficit de balanço de pagamentos, 
manutenção de áreas de atrito, repercussões políticas sôbre o clima de 
investimentos que o problema deve ser locado. Não há, para a pergunta 
de V. Ex. a , nenhuma resposta genérica. Ela terá que ser respondida 
em caso concreto como avaliação, balanço cuidadoso de aspectos negati¬ 
vos e positivos. O Sr. Leonel Brizola — Considerando lucro no caso 
da Bond and Share que é de 10% da potência instalada, fazendo um sim¬ 
ples cálculo de proporção para se ter uma idéia, e sabendo-se que a Light 
é 56% da potência instalada, um cálculo ligeiro dará um lucro, se fizer¬ 
mos a compra da Light nesse mesmo critério, na base de I bilhão e 
435 milhões de dólares. Nós descobrimos um veio de ouro, vamos re¬ 
solver todos os nossos problemas. O Sr. João Daria — Sr. Presidente, 
só tenho duas questões ainda a formular ao Sr. Embaixador. A penúl¬ 
tima é a seguinte: a preocupação dominante na exposição de V. Ex. a , 
de eliminar áreas de atrito, nãd deverá ser considerada, como di/em 
os americanos, em both ways? Não temos também que considerar a 
contrapartida de que um mau negócio realizado para o Brasil possa 
criar na opinião pública brasileira uma área de atrito séria com os 
Estados Unidos? Leio agora para V. Ex. a um trecho de um jornal 
insuspeito, dirigido até há pouco por um homem que defendia ampla- 
mente a política americana. O Sr. Presidente — Eu desejava pedir a 
V.. Ex. a o seguinte: por uma tolerância da Presidência temos permi¬ 
tido que Deputados que não pertencem à Comissão façam perguntas 
diretamente, mas seria excessivo que permitíssemos leituras continua- 
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das de revistas. V. Ex, a poderá fazer isso amanhã no plenário da Câ¬ 
mara. Eu queria que ficasse apenas em perguntas objetivas porque o 
Embaixador não pode ficar aqui a vida inteira a ouvir leituras. Por 
isso, queria que V. Ex. a objetivasse as perguntas, e não lesse, dentro 
das suas perguntas, sucessivamente. Há de convir em que a liberalidade 
nossa está indo ao extremo. Por isso que o nosso Regimento é muito 
sábio ao estabelecer que um Deputado que não pertença à Comissão 
só pode formular perguntas por escrito, ao Presidente, com o objetivo 
exatamente de evitar as explanações longas que tornariam interminá¬ 
veis as comissões de inquérito. Eu, entretanto, tendo em vista a impor¬ 
tância desta Comissão e a sua repercussão na opinião pública, adotei 
o critério de permitir que Deputados que a ela não pertencem façam 
também as suas perguntas de forma longa. Agora faria um apêlo: que 
esta minha liberalidade não chegasse ao extremo de passarmos a ler aqui 
tôdas as revistas, o que criaria uma situação muito longa com prejuízo 
para os nossos trabalhos. Só por isso. O Sr. João Dória — Sr. Presi¬ 
dente, acato a decisão de V. Ex. a . O Sr. Presidente — Mesmo porque, 
tenho que ponderar que há uma espécie de prazo de angústia para a 
solução dêste problema nacional, inclusive para o Govêrno. Note bem 
a importância desta Comissão em terminar seus trabalhos antes que a 
operação se faça, senão nós podemos chegar tarde com o remédio. Não 
é verdade? O Sr. Leonel Brizola — Isto é muito grave. O Sr. Presi¬ 
dente — Se vamos ficar aqui alongando os nossos trabalhos para chegar 
a uma conclusão muito boa após a realização do negócio, evidentemen- 
te chegamos tarde com o remédio. Este o apêlo que faço, tendo em 
vista a natureza especialíssima da nossa Comissão. O Sr. João Dória — 
Sr. Presidente, acato plenamente a observação de V. Ex, a e, com espi¬ 
rito de disciplina, retiro a leitura do pequeno trecho que ia fazer, em 
que a Tribuna da Imprensa considerava que essa operação gerava uma 
área de atrito na opinião pública brasileira muito séria contra os Esta¬ 
dos Unidos e que a insistência na realização dêsse negócio era incom¬ 
patibilizar a opinião pública brasileira com os Estados Unidos da Amé¬ 
rica do Norte. O Sr. Leonel Brizola — Ponto que pràticamente derru¬ 
bou o Ministério. O Sr. João Dória — Sr. Presidente, ainda acatando 
as ponderações de V. Ex. a vou resumir numa só pergunta três ques¬ 
tões que iria formular. É fora de dúvida, Sr. Presidente — a quem me 
dirijo — que as 11 emprêsas subsidiárias da American Foreign Power 
dispõem de uma potência instalada com a capacidade de 350 mil qui¬ 
lowatts equivalente a menos de 10% do total da capacidade instalada 
de energia elétrica em nosso País e que a maioria delas se limita a dis¬ 
tribuir energia produzida pelas usinas estatais? É verdade também que 
em face dos contratos celebrados e as leis brasileiras, as subsidiárias 
auferiram lucros que excederam o limite legal e de tal monta que se 
teriam cobrado a si próprias do valor dos seus investimentos no Bra- 
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sil? É verdade ainda que, segundo as leis brasileiras, as emprêsas da 
Bond and Share no Brasil não teriam direito à indenização alguma pelo 
contrato; primeiro, porque o contrato de concessão de muitas delas já 
se extinguiu e suas cláusulas contratuais registram a reversão gratuita 
ao patrimônio do Estado, depois porque ficou comprovado que houve 
remessas legais de lucros muitas vezes superiores aos investimentos fei¬ 
tos? Pergunto se êsses aspectos aqui apontados, objeto de três per¬ 
guntas que fundi numa só, foram considerados na transação em curso. 
O Sr. Embaixador Roberto Campos — Sr. Presidente, novamente regis¬ 
tro o fato de que, havendo informações detalhadas à disposição da Co¬ 
missão, através de relatórios da CONESP e Outra documentação, se pro¬ 
cure documentação e informação estatística ou jurídica em um órgão 
como a Tribuna da Imprensa. Seria mais simples examinar realmente 
as fontes oficiais à disposição da Comissão. Também esta pergunta me¬ 
lhor seria respondida pela Divisão de Águas ou pela CONESP. No in¬ 
tuito porém de colaborar com a Comissão, prontifico-me a respondê-las 
com humildade. A Tribuna da Imprensa nesse trecho falou, por exem¬ 
plo, em que os contratos preveem reversão não onerosa. Ora, são 200 
contratos das concessionárias, apenas dois contratos de iluminação pú¬ 
blica de Recife e da linha de transmissão de Santo Amaro na Bahia 
prevêem reversão gratuita. 198 contratos prevêem reversão onerosa. 
Veja V. Ex. a que percentagem de êrro está implícita nesse comentário. 
Em segundo lugar falou-se que as concessões estão expiradas ou prestes 
a expirar e que portanto bastaria aguardar o término dessas concessões. 
Esse assunto também foi discutido no relatório da CONESP e o relató¬ 
rio da CONESP indica que, de acordo com o Decreto-lei n*> 5.764, do 
Presidente Vargas, tôdas as concessões são automàticamente prorrogadas 
até a assinatura de novos contratos, novos contratos nos quais se deve 
observar a limitação de restrições dos contratos anteriores, inclusive 
quanto a prazo. Isso não é matéria opinativa, isscf é um decreto-lei do 
Presidente Vargas, prorrogando as concessões. É esta a opinião dos téc¬ 
nicos da CONESP... O Sr. Ferro Costa — Não de todos. O Sr. Em¬ 
baixador Roberto Campos — ...e dos juristas da Divisão de Águas. 
O Sr. Ferro Costa. — Inclusive na Divisão de Aguas há muita divergên¬ 
cia a êsse respeito. O Sr. Embaixador Roberto Campos — Veja por¬ 
tanto V. Ex. a como são precárias as informações que leu e que certa¬ 
mente não podem rivalizar em credibilidade com os próprios documen¬ 
tos oficiais, até porque espero que os jornalistas não tenham tido acesso 
senão parcial, por motivos compreensíveis, a essa informação. O Depu¬ 
tado Brízola fêz também uma regra de três para extrapolar o caso da 
Light. O caso da Light está em discussão; trata-se de uma empresa 
canadense, não me informei sôbre o assunto, porque seria matéria a ser 
tratada, se fôr o casó, pela nossa Embaixada no Canadá. Entretanto, 
lembro-lhe que a estimativa de poupança cambial que eu indiquei para 
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a compra negociada comparativamente à continuação da concessão, é 
uma economia cambial em 33 anos, período de concessão. Se as con¬ 
cessões negociadas eventualmente com a Light forem comparáveis às 
negociações com a Bond and Share, é muito provável que realmente 
ocorra uma economia cambial de cêrca de 1 bilhão e não sei quantos 
milhões de dólares — não vi o resultado da regra de três — ao longo 
de 35 anos, 0 que daria uma economia cambial de cêrca de 33 milhões 
de dólares, o que não é absurdo, em se tratando de um vasto acervo e 
patrimônio que responde por mais de 50% da energia gerada no País. 
Tudo dependerá das condições que fôr possível obter nas negociações 
da Light. O sentido da demonstração cambial que foi feita é indicar 
que se não comprássemos essas empresas, se elas continuassem na pos¬ 
se da propriedade e lhes aplicássemos o Código de Aguas como even¬ 
tualmente teremos que aplicar, porque o regime tarifário atual é irrea¬ 
lista — eventualmente terá que ser mudado em benefício das empresas 
nacionais e, se mudado em favor das emprêsas nacionais, dificilmente 
poderíamos negá-los, por equidade, às emprêsas estrangeiras — as remes¬ 
sas cambiais excederiam apreciavelmente aquele que teremos que fazer 
comprando e entrando na posse do acervo imediatamente, permitindo 
a formulação de uma política racional de tarifas e o planejamento inte¬ 
gral de investimentos. O Sr. João Dória — Sr. Presidente, consulto V. 
Ex. a sôbre se seria permissível ou regimental eu fazer incluir na Co¬ 
missão de Inquérito este documento, como peça de esclarecimento. O 
Sr. Presidente — V. Ex. a passará às mãos do Relator que decidirá da 
conveniência ou não. Dado o adiantado da hora, e levando em conta 
que teremos sessão noturna, vou suspender os nossos trabalhos, mar¬ 
cando outra reunião para as 10 horas da noite. O Sr. Presidente — 
Está reaberta a sessão. Dou a palavra ao nobre Deputado Ferro Costa. 
Faria um a pêlo ao ilustre colega para que as perguntas fôssem concisas 
e objetivas. O Sr. Ferro Costa — Dentro das minhas limitadas possibi¬ 
lidades. O Sr. Presidente — Estas sabemos que são imensas. O Sr. Ferro 
Costa — Sr. Presidente, atento à sua determinação procurarei ser tão 
preciso quanto possível. Começarei por evocar ao eminente Embaixa¬ 
dor Roberto Campos um incidente muito recente de que a imprensa 
brasileira nos deu amplo conhecimento e relativo a protestei da Embai¬ 
xada norte-americana contra a inclusão do enxofre na lista das mer¬ 
cadorias beneficiadas pela ALALC. Em decorrência da inclusão do en- 
xôíre — e explico o motivo por que faço esta pergunta — os tradicionais 
importadores brasileiros, que compravam a mercadoria de procedência 
de Louisiana, passaram a fazê-lo do México, dado que os produtos da 
zona de livre comércio gozam de especial proteção tarifária. A Embai¬ 
xada norte-americana protestou veementemente contra a inclusão dêsse 
produto e considerou o tratamento discriminatório. Em decorrência da 
ação do Sr. Embaixador aqui no Brasil a SUMOC houve por bem es- 
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tender os favores da importação dessa mercadoria a lodos os países do 
mundo, cedendo por via oblíqua, aos interêsses da América do Norte. 
Já agora os Estados Unidos podem competir com o México em identi¬ 
dade de condições; pràticamente ingressou na ALALC quanto a êste 
produto. Pergunto ao Sr. Embaixador Roberto Campos, que é, sem 
a menor gentileza, figura das mais lúcidas da atualidade brasileira... 
O Sr. Roberto Campos — Muito obrigado, Sr. Deputado. O Sr. Ferro 
Costa — .. .se, diante do fato sumamente grave da superveniênda da 
emenda Hickenlooper, que importou evidentemente em uma coação 
econômica em relação às nações que têm tradicionais relações com a 
América do Norte e que dela recebe o que se chama comumente de 
auxílio, embora seja uma devolução disfarçada de diminuição de preços 
dos nossos produtos, da nossa matéria-prima, S. Ex. a formulou algum 
protesto concreto ao Governo norte-americano contra essa emenda. É 
a primeira pergunta nesta fase. O Sr. Presidente — O Sr, Embaixador 
poderá responder, ainda que esta matéria já tenha sido objeto de inda¬ 
gação aqui na Comissão e por S. Ex. a já respondida, esclarecendo 
que na hipótese fêz apenas gestões junto aos Senadores, inclusive com 
outros embaixadores, para ver se obtinha a recusa dessa emenda. En¬ 
tretanto, se o Sr. Embaixador entender aduzir algumas considerações, 
poderá fazê-lo. O Sr. Ferro Costa — Penso, Sr. Presidente, que não. 
foi impertinente nem iterativa a minha pergunta. O Sr. Presidente 
— O Deputado Leonel Brizola perguntou seguidas vêzes essa matéria. 
O Sr. Ferro Costa — Sei da vigilância do Embaixador Roberto Campos 
no que tange aos problemas brasileiros. O que ouvi de S. Ex. a foi 
referência a gestões no processo da elaboração legislativa. Não sei se 
posteriormente à conversão da proposição em lei houve de sua parte 
um procedimento oficial ou oficioso, um protestei, uma gestão efetiva 
do Governo brasileiro visando a uma possível mudança de atitude do 
Governo americano. O Sr. Presidente — O Sr. Embaixador dará a res¬ 
posta, mas posso assegurar que ela já se encontra nos nossos Anais. O 
Sr. Roberto Campos — Sr. Presidente, imagino que não seja desejável 
minha resposta no caso do enxôfre, que é òbviamente alheia aos inte¬ 
rêsses desta Comissão. O que houve foi uma controvérsia jurídica em 
que eu entendo que o Govêrno brasileiro tinha a posição correta e o 
Govêmo norte-americano uma posição legalmente duvidosa. Uma con¬ 
trovérsia jurídica. O estatuto da ALALC, o Acordo de Montevidéu 
prevê em favor dos países da área a redução ou isenção de proteção 
tarifária. O Sr. Ferro Costa — Êsse caso apenas citei como exemplo. 
O Sr. Roberto Campos — No caso do enxôfre argüiam os norte-ameri¬ 
canos que a proteção não era tarifária. Se fôsse tarifária não haveria o 
que reclamar. Era isenção de depósito prévio, que não era uma forma 
de isenção tarifária. O Sr. Ferro Costa — É também tarifária. Pelo 
menos a Folha da Manhã publicou o protesto abrangendo as duas coi- 
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sas. O Sr. Roberto Campos — Tenho a impressão de que a posição do 
Govêrno brasileiro era a ccfrreta, porque a expressão usada era encargos 
tarifários ou outros que lhe possam ser assemelhados e o depósito pré¬ 
vio era um encargo assemelhado à proteção tarifária. Mas o problema 
é estranho à nossa Comissão e sôbre êle não farei comentários. Quanto 
à pergunta específica, se foi feito um protesto formal contra a emenda 
Hickenlooper, como acentuou o Sr. Presidente já indiquei que foram 
feitas gestões também no Congresso americano. Particularmente falei 
com o Senador Hickenlooper e com o Deputado Adher, autor da emen¬ 
da na Câmara, com os líderes da Maioria e da Minoria, procurando 
indicar o desavisado diplomático e político da emenda. Não poderia 
entretanto jamais lavrar um protesto formal por dois motivos. Primei¬ 
ro, porque seria considerado como uma interferência indébita em assun¬ 
to legislativo, da mesma forma que nosso Congresso não aceitaria um 
protesto formal, escrito, de qualquer embaixada no tocante à nossa le¬ 
gislação. O Sr. Ferro Costa — O que, no entanto, houve em relação 
à ALALC. O Sr. Roberto Campos — Aí não se tratava de ato legisla¬ 
tivo, mas da aplicação... O Sr. Ferro Costa — Da aplicação de acordo 
internacional. O Sr. Roberto Campos — Não era uma lei, era mais um 
regulamento da SUMOC interpretativo de um dispositivo de um acor¬ 
do internacional. A querela, a controvérsia se referia então à interpre¬ 
tação de um acordo internacional, o que é diferente de um protesto 
formal em relação a uma lei. O Sr. Ferro Costa — A querela não foi 
de interpretação. Foi a expressa observação de um tratamento discrimi¬ 
natório. Não foi absolutamente interpretativa. Mas citei o caso do 
enxofre meramente a latere. O Sr. Roberto Campos — É marginal ã 
presente discussão - e estou disposto a conceder o ponto, se o Deputado 
o considera importante. Segundo motivo por que não poderia apre¬ 
sentar um protesto formal em relação à emenda Hickenlooper; porque, 
como fizeram ncftar, tanto o Senador Hickenlooper, como o Deputado 
Adher, a emenda não fazia mais do que repetir em termos moderados 
o disposto na Constituição brasileira, e protestar contra essa emenda 
seria indicar da parte do Govêrno brasileiro o desejo de desrespeitar 
a Constituição brasileira que neste é mais taxativa. O Sr. Ferro Costa 
— V. Ex. a então acentua que a emenda Hickenlooper... O Sr. Ro¬ 
berto Campos — É uma repetição de um dispositivo da Constituição 
brasileira atenuado. Exigimos pagamento à vista enquanto a emenda 
admite pagamento em seis meses. O Sr. Ferro Costa — Então, para que 
ficasse bem claro o pensamento do eminente Embaixador, gostaria que 
referisse qual o ponto em que essa emenda se filia à redação da Cons¬ 
tituição brasileira e qual a similitude que há entre a emenda Hicken¬ 
looper e a Constituição brasileira. Acho uma afirmação extremamente 
grave e francamente estou surprêso com a mesma. É por acaso o artigo 
141, § 16? O Sr. Roberto Campos — É. O Sr. Ferro Costa — Então ve- 
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jaitios. Gostaria de confrontar. A emenda Hickeníooper contém unta 
orientação inteiramente diversa da orientação da Constituição brasileira 
_ permito-me acentuar. Diz o item segundo: tenha imposto ou apli¬ 
cado ônus discriminatório ou outra exigência ou condição operativa 
que tenha o efeito de nacionalizar, expropriar ou por qualquer outra 
forma confiscar a propriedade, o contrôle da propriedade acima indi¬ 
cado, uma vez que tal país, agência ou subdivisão governamental deixe, 
dentro de um período de tempo razoável, não excedente de seis meses 

— a Constituição brasileira jamais se refere a tal coisa — a partir da 
prática do ato, ou da data da entrada em vigor do presente disposi¬ 
tivo, de adotar medidas apropriadas, entre as quais podem ser incluí¬ 
das — e nenhuma alusão ao Judiciário — a arbitragem para atendi¬ 
mento de suas obrigações, segundo as leis internacionais — e não as leis 
nacionais — para com o cidadão ou entidade interessada, abrangendo 
indenização liquidativa e pronta da propriedade em moeda conversível 

— e não em moeda nacional — conforme prescrito pela legislação inter¬ 
nacional ou deixe de adotar medidas destinadas a assegurar a abolição 
de tais ônus, exigências ou condições, conforme o caso. Gostaria que 
V. Ex. a , com a sua experiência que é extraordinária, mostrasse em que 
se vincula êste preceito da emenda Hickeníooper que foi bem traduzi¬ 
da, segundo divulgação pelo Jornal do Brasil, que exibiu fotocópia, se 
filia à doutrina da carta política brasileira. O Sr. Roberto Campos — 
Sr. Presidente, o sentido da emenda Hickeníooper é negar auxílio a 
países que, depois de haverem desapropriado, não tomem, dentro de 
seis meses, passos apropriados, medidas apropriadas, que podem incluir 
arbitramento, para cumprimento de suas obrigações dentro do direito 
internacional. A Constituição brasileira diz que em caso de expropria¬ 
ção, desapropriação, a indenização deve ser justa e prévia. A emenda 
Hickeníooper não prevê indenização prévia, não prevê sequer pagamen¬ 
to ao fim de seis meses; prevê medidas adequadas, dentro de seis meses, 
para cumprimento de obrigação dentro da lei internacional. O Sr. Ferro 
COsta — Abrangendo indenização liquidativa em moeda conversível. 
Importa numa proibição formal de qualquer indenização em moeda 
nacional. O Sr. Roberto Campos — Sim, neste caso particular òbviamente a 
emenda Hickeníooper não se está referindo à Constituição brasileira, men¬ 
ciona expressamente o direito internacional, porque vários países preten¬ 
dem, principalmente países exportadores de capital, que é um princípio de 
direito internacional público, não de lei interna, que a indenização seja 
paga em moeda conversível. Os países recipientes de capital pretendem 
que o princípio de direito internacional de justa compensação é adequa- 
damente coberto quando a indenização é paga em moeda útil. Òbvia¬ 
mente neste particular não há qualquer coincidência entre a emen¬ 
da Hickeníooper e a Constituição brasileira. A emenda Hickeníooper 
nesta parte refere o que alegam ser um princípio de direito interna- 
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cional. E, exatamente quando discuti o assunto com o Senador e o 
Deputado, mencionei a impropriedade de se colocar como ponto incon¬ 
troverso que princípios de direito internacional exigem pagamento em 
moeda conversível pretendendo eu, e citando para isto comentaristas 
internacionais, que o direito internacional vem consagrando — e o di¬ 
reito internacional é um direito não codificado, é um direito de praxe, 
mais consuetudinário que outra coisa qualquer — o pagamento em 
moeda útil, expressão um pouco indefinida. A emenda Hickenlooper 
é menos severa que a Constituição brasileira. O Sr. Ferro Costa — V. 
Ex. a não considera a moeda brasileira útil para indenizar emprêsas 
aqui instaladas? O St Roberto Campos — Nós certamente consideramos 
e nós certamente gostaríamos de inserir êsse princípio no direito inter¬ 
nacional. Os países exportadores de capital — e a Alemanha é muito 
estrita nisto, mais do que os Estados Unidos e a França — e talvez o 
Brasil quando fôr exportador de capitais para a Bolívia, o Paraguai e 
outros países'de moeda mais fraca — têm interesse em dar uma defi¬ 
nição mais restrita à forma de pagamento. Repito que não há coinci¬ 
dência — jamais disse que tenha havido coincidência — entre a emenda 
Hickenlooper e a Constituição brasileira. O que digo é que, sob alguns 
aspectos, a Constituição brasileira é mais taxativa, mais restrita, mais 
cominatória do que a emenda Hickenlooper. O Sr, Ferro Costa — A 
mim me parece profundamente divergente. Primeiro porque a Consti¬ 
tuição brasileira não discrimina entre moedas. Segundo porque a Cons¬ 
tituição brasileira òbviamente prestigia o Poder Judiciário brasileiro e 
a emenda Hickenlooper o exclui por completo. Terceiro porque a emen¬ 
da Hickenlooper afeta nossa soberania, fazendo remissão à arbitragem 
internacional. Quarto porque exige moeda internacional. Apenas há 
um princípio, que é o da indenização, mas é um vínculo extremamente 
débil para que se possa estabelecer qualquer similitude entre a emenda 
e a norma brasileira. O Sr. Roberto Campos — Sr. Presidente, como 
já disse, há vários graves defeitos na emenda Hickenlooper, particular- 
mente, a meu ver, os atritos diplomáticos e políticos que provoca. En¬ 
tretanto, não me parece haver uma questão de soberania, porque a 
emenda Hickenlooper de modo algum exige que se altere a lei brasi¬ 
leira ou que o Brasil tome êste ou aquêle curso de ação. O que a emen¬ 
da diz simplesmente é que, se o Brasil desejar auxílio americano — e 
o Brasil pode rejeitar no momento que quiser — se desejar recebê-lo 
então deverá, em caso de desapropriação, pagar indenização. Mas é da 
plena soberania do Govêmo brasileiro não aceitar auxílio, não pedir 
auxílio, desapropriar e aplicar a Constituição brasileira como bem en¬ 
tender. O Sr. Ferro Costa — Por que então V. Ex, a se manifestou 
contràriamente, no seu processamento? O Sr. Roberto Campos — Ma¬ 
nifestei-me contrário à emenda porque havia atritos diplomáticos e ju- 
ridicos. O Sr. Ferro Costa — Apenas por isso? O Sr. Roberto Campos 
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— Anunciei quatro ou cinco razões e foram também razões anunciadas 
pelo Departamento de listado e, como o Itamarati é sensível aos pro¬ 
blemas nacionais, se opôs a essa emenda e procurou dissuadir o Con¬ 
gresso americano de aprová-la. Há vários argumentos que se pode ale¬ 
gar contràriamente a entenda, não porém problema de soberania. O 
problema de soberania está plenamente resolvido com o fato de que 
o Brasil não é Obrigado a pedir auxílio americano, não é obrigado a 
tecebê-lo c pode, portanto, se assim preferir, interpretar a sua própria 
Constituição como quiser, desapropriai, pagar ou não indenização, sem. 
que haja outra qualquer cominação que a cessação do auxílio norte- 
americano. Dar auxilio é um ato de soberania nortc-amerkana e rece¬ 
ber auxílio é um ato de soberania brasileira. Acredito que problemas 
de soberania não estão em jôgo. Estão em jôgo outros problemas. Um 
dêles, que o próprio Departamento de Estado abordou, é que inevita¬ 
velmente essa emenda seria apontada como destinada a proteger inte¬ 
resses de empresas norte-americanas no exterior, ainda que o interesse 
do Senado americano não fôsse propriamente proteger empresas ameri¬ 
canas no exterior, mas evitar que os fundos públicos americanos se 
frustrassem em sua função de promover o desenvolvimento econômico, 
porque não faria mais que substituir o capital privado expulso pela 
intimação resultante das desapropriações. O Sr. Ferro Costa — Sr. Em¬ 
baixador, sua tese seria aceitável... O Sr. Roberto Campos — Há ou¬ 
tros argumentos. O Sr. Ferro Costa — ... considerada abstratamente, 
mas, face à realidade brasileira em que a nossa conjuntura depende de 
entendimento permanente com o Govêmo norte-americano, não. E, a 
despeito de auxílios ou empréstimos financeiros, V. £x. a não considera 
que a emenda Hickenlooper restringe de forma substancial o poder de 
disposição do Govêmo sôbre as propriedades estrangeiras aqui situa¬ 
das, aqui estabelecidas, notadamente aquelas da área norte-americana 
e que, em conseqüência, nossa faculdade de dispor vai ter um trata¬ 
mento diverso em relação às empresas estrangeiras e em relação às de¬ 
mais emprêsas de outros países? O Sr. Roberto Campos — Sr. Presiden¬ 
te, indiscutivelmente a emenda Hickenlooper traz uma constrição no 
tocante ao tratamento a ser dispensado às empresas estrangdiras no 
Brasil e em outros paises — Chile, Ceilão, etc... Argüiam os congres¬ 
sistas norte-americanos que essa constrição não existiria se fôsse cum¬ 
prido o dispositivo constitucional desses mesmos países — voltamos ao 
mesmo pomo — que só existiria uma constrição indiretamente, uma 
dificuldade económica, se fôssem íeitas desapropriações em indenização, 
ruas isto signiicaria que as Constituições dêsses diversos países estariam 
sendo violadas. O Sr. Ferro Costa — Indenização em dólares, o que é 
diferente de indenização em cruzeiros. Aqui não se cogita. Mas, creio 
que é tempo de passarmos a outra questão. V. Exa. está fatigado e eu 
não quero absolutamente ver agravar a sua saúde. Sr. Embaixador, 
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V. Ex. a cm janeiro de 1962 apresentou um memorando longo enca* 
minhando a proposta da AMFORP c a analisou detidamente. Recebi 
de fonte oficial cópia do seu trabalho em que examina a motivação da 
proposta, as vantagens e as desvantagens, a experiência de outros paí¬ 
ses, o resumo da proposta, os problemas especiais e as recomendações 
É certo que V. Ex. a encaminhou tal documento? O Sr. Roberto Cam¬ 
pos — Sim. O Sr. Ferro Costa — Peço a V. Ex. a que confira. (Pausa). 
Êsse documento corresponde ao que V. Ex. a enviou? — O Sr. Roberto 
Campos — Parece autêntico. O Sr. Ferro Costa — Recebí de fome ofi¬ 
cial, que seria incapaz de dá-lo não autêntico. Li atentamente o tra¬ 
balho de V. Ex. a e lamento dizer que da longa análise que fêz em 
nenhum momento V. Ex. a distinguiu aquilo que me parece funda¬ 
mental: o investimento em moeda estrangeira, em dólar do investimen¬ 
to em moeda brasileira. V. Ex. a não procurou orientar o Govêrno 
brasileiro neste seu estudo, no sentido de distinguir a indenização de¬ 
vida para o justo ressarcimento, que seria a meu ver visar a indeniza¬ 
ção do investimento em moeda estrangeira da Bond and Share em dó¬ 
lares e aquela obtida no país com recursos nacionais em cruzeiros? A 
mim parecia realmente a atitude mais condizente com a tutela dos inte¬ 
resses nacionais. O que teria levado V. Ex. a , Sr. Embaixador, a con¬ 
siderar como pacífica e legítima, conforme se diz aqui, a indenização 
de até mesmo os investimentos em cruzeiros ser feita em dólares? Seria 
a dura contingência da emenda Hickenlooper ou convicção pessoal do 
«minente Embaixador? O Sr. Roberto Campos — Sr. Presidente, a essa 
altura, janeiro de 1962, não existia a emenda Hickenlooper, nem se 
imaginava que ela pudesse ser votada. O que a Embaixada fêz, ao re¬ 
ceber uma proposta da AMFORP, proposta aliás que já havia sido an¬ 
teriormente discutida com o Embaixador Moreira Sales, foi enviar essa 
proposta com alguns comentários sumários, porque a Embaixada não 
estava autorizada a negociar, não estava iniciando qualquer negociação. 
O Sr. Ferro Costa — Não foram tão sumários assim. V. Ex. a desdo¬ 
brou em 76 itens. O Sr. Roberto Campos — A Embaixada tinha duas 
alternativas: uma, pura e simplesmente transmitir o documento, como 
fase de encaminhamento; outra, tentar contribuir para o estudo ou o 
exame do assunto no Brasil. A Embaixada formulou diversas conside¬ 
rações sôbre êsses índices: motivação da proposta, vantagens e desvan¬ 
tagens, experiência de outros países, resumo da proposta, problemas 
especiais e recomendações. Que recomendações fêz a Embaixada? Reco¬ 
mendou que se desse indenização em cruzeiros ou dólares? Recomendou 
determinado preço? Recomendou determinado curso de negociação? 
Não. A Embaixada recomendou o seguinte. Em primeiro lugar, dada 
a complexidade da matéria, parece da maior conveniência o estabeleci¬ 
mento de um grupo de trabalho com a tarefa de examinar a proposta 
da AMFORP. À primeira vista o referido grupo de trabalho deveria ser 
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constituído entre outros dos representantes dos Ministérios tias Minas c 
Energia, Indústria e Comércio, Fazenda e Relações Exteriores, Carteira de 
Câmbio, SUMOC, BXDE e, caso julgado conveniente, também um repre¬ 
sentante do Legislativo. Passou em seguida a Embaixada a indicar que, 
no caso de examinar sèriameme a proposta, derer-se-ia desde o início fa¬ 
zer determinado número de exigências: reinvestimento de uma parcela 
substancial; estabelecimento da obrigatoriedade de consultas com órgãos 
apropriados de governo; garantia do Eximbank de que a empresa nacio¬ 
nalizada continuaria a obter financiamento em igualdade de condições; 
alongamento dos prazos atuais de débitos, quer para com a AMFORP, 
quer para com o Eximbank; na hipótese de arbitramento direito de 
veto sóbre o nome do técnico; opção para compra, seja total ou parcial. 
A Embaixada não estava firmando doutrina, mas dando subsídios para o 
estudo da matéria. Não negociou preço, não discutiu fórmulas de deter¬ 
minação de preço, se custo histórico, se custo de reposição, se cruzeiros 
puros e simples, se cruzeiros reinvestíreis, se dólatcs reinvestíreis. Expli¬ 
cou o que era proposto, analisou vantagens e desvantagens, concluiu por 
estudos e recomendações. Acredito que a Embaixada cumpriu o seu dever 
plenamente. O Sr. Ferro Costa — Nem por sombra vai de minha parte 
um julgamento subjetivo em tórno de V. Ex. a . Posso discrepar de V. 
Ex. a , mas atribuo ao seu comportamento a intenção patriótica. Divirjo 
íronialmeme da sua orientação, mas reconheço em V. Ex. a a atitude de 
um brasileiro. Mas, veja o eminente Embaixador o item -17 — e aqui está 
a razão de eu ter falado. O preço sugerido da venda dos títulos é de 
153.788 mil dólares. Isto representa 145.564 mil dólares nctual cash cust 
— custo de capital atualizado. 8 milhões. 21-1 mil dólares, correspondentes 
à parcela atualizada — página 10 do seu trabalho — do dividendo reinves¬ 
tido e além de a e b, o comprador necessitará dispor de 29 milhões, 271 
mil 530 dólares, para eventual pagamento aos acionistas. Esta cifra repre¬ 
senta o equivalente em dólares dos investirneutos daqueles acionistas, cal¬ 
culados com base nas taxas de convenção vigentes na época de compra de 
sua assinatura, 25 milhões, 752 mil e 747 dólares, mais o equivalente em 
dólares dos dividendos reinvestidos aplicados àquelas ações, no momento 
era que tais dividendos foram capitalizados, ou seja. dólares 3 milhões, 518 
mil e 783. Consequentemente, tudo como fòra investido em dólar. Mas V. 
Ex, a sabe, eminente Embaixador, que apenas urna parte, não muito 
grande, dos investimentos, aqui resumidos, foi efetivamente realizada em 
dólares. A maioria dos investimentos, a grande maioria ou se náo a grande 
maioria pelo menos uma parcela substancial foi feita em cruzeiros. E ago¬ 
ra pergunto a V. Ex. a : Havendo sido feitos investimentos em cruzeiros 
e em dólares, não admitiria V. Ex, a como comportamento mais racional 
pagar-se em cruzeiros aquilo que em cruzeiros foi investido? O Sr. Em¬ 
baixador Roberto Campos — Sr. Presidente, parece-me haver uma 
confusão de interpretação. O ueiho tilado pelo nobre Deputado não ve- 
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presenta a opinião da Embaixada. Se verificar na página 9, item 38, tra¬ 
ta-se de um resumo da proposta. O Sr. Ferro Coste. — Não quero 
dizer que seja a opinião de V. Ex. a Eu quero dizer é que V. Ex. a está 
retratando a proposta, está resumindo. O que observo é a omissão de V. 
Ex. a em discriminar, efetivamente, aquilo que deveria ser em dólar e o 
que deveria ser em cruzeiros. O Sr. Embaixador Roberto Campos — Se 
fizesse isso estaria, provavelmente, exorbitando minhas funções O Sr. 
Ferro Costa — V. Ex. a tem uma participação que não negou intensa, 
interessada, vigilante neste assunto, tanto assim que conhece como 
talvez nenhum dos negociadores e esta Casa já revelou conhecer. 
V. Ex. a conhece a intimidade dos negócios. O Sr. Embaixador Ro¬ 
berto Campos — Sr. Presidente, fiz 3 afirmativas. A primeira por inferência 
é de que o trecho lido representasse uma opinião direta ou indireta da 
Embaixada. O Sr. Ferro Costa — Não disse isso. O Sr. Embaixador 
Roberto Campos — O trecho em questão reproduz meramente o texto 
proposto pela AMFORP, traduzindo-o. Não representa a opinião da 
Embaixada. É uma mera tradução daquilo que é a proposta da AM¬ 
FORP. A segunda afirmação é uma afirmação de fato, a saber, que a 
quase totalidade dos investimentos seria constituída... O Sr. Ferro 
Costa — Parte substancial. O Sr. Embaixador Roberto Campos — 
...de investimentos em cruzeiros. Os dados da contabilidade da em¬ 
presa parecem transparecer, pelo menos é o que consta da proposta ori¬ 
ginal, um total de 154 milhões de dólares pedidos pelo acervo em 1961. 
Os reinvestimentos de lucros totalizavam 8 milhões de dólares, num to¬ 
tal de 154. O restante corresponde a empate de capital, dólar, em cré¬ 
ditos registrados na SUMOC. Esta parece ser a situação real. Deveria 
a Embaixada, a esta altura, ter entrado num problema técnico, de saber 
se a indenização deveria ser paga em dólares ou em cruzeiros, que par¬ 
cela em cruzeiros e que parcela em dólares. A Embaixada entendeu 
que o primeiro passo seria submeter tôda a proposta da AMFORP e 
não apenas êste aspecto de pagamento, a um Grupo de Trabalho, cons¬ 
tituído novamente do Ministério da Fazenda, do Ministério das Minas 
e Energia, do Ministério das Relações Exteriores, da CACEX, e da 
SUMOC c até a Embaixada tomou a cautela de sugerir um represen¬ 
tante do Legislativo, coisa que habitualmente não se faz por ser assun¬ 
to da esfera do Executivo. A Embaixada não opinou sôbre o processo 
de pagamento. Ela entendeu que a proposta tinha que ser primeiro 
examinada no Brasil e examinada por um grupo interministerial, se 
possível com a assistência do Legislativo. Depois disso é que se firma¬ 
ria uma doutrina sôbre o método de pagamento que foi finalmente fir¬ 
mado pela CONESP e não pela Embaixada do Brasil em Washington, 
doutrina que vem sendo objeto de nossa discussão há vários dias. O Sr. 
Ferro Costa — Obrigado a V. Ex. a . Mas acontece que o lado dessa pro¬ 
posta — e consta do item 68, no item 69, V. Ex. a passa a outras reco- 
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mendações, que induzem a uma aüiude da Embaixada de passar, evi¬ 
dentemente, a se interessar pela proposta, oferecendo sugestões concretas 
e essas são as seguintes: A par da recomendação básica acima indicada 
que V. Ex. a acaba de ler, parece também aconselhai que se proceda 
ao estudo da conveniência de uma ou mais das seguintes condições que 
se estabeleceriam para a compra: I — a) Reinvestimentos não sòmente 
de uma parcela substancial dos pagamentos a prazo, raas de tôda a parte 
correspondente à compra de ações e dos créditos devidos aos acionistas; 
b) estabelecimento de cláusula pela qual os reinvestimentos se fariam 
em consulta com os órgãos apropriados do Govêrnó; c ) Obtenção de 
garantias do EXIMBANK e do BNDE, de que a emprêsa nacionalizada 
continuaria a fazer financiamentos em igualdade de condições; d) Alar¬ 
gamento dos prazos dos atuais débitos, quer para com a AMFORP, quer 
para com o Eximbank, de forma a liberar recursos para financia¬ 
mento das expansões das operações; e) Na hipótese de arbitramento 
por técnico indicado pelo Banco Internacional, direito de voto sôbre 
o nome do técnico; f) Opção para compra de tôdas as propriedades 
da AMFORP e de apenas parte da mesma. E, finalmente, opção para 
a compra parcelada das operações. V. Ex. a não se limitou a propor 
a criação da comissão, mas teve parte ativa desde o princípio, sugerin¬ 
do, evidentemente com a sua lucidez a que todos rendemos tributo, 
uma série de medidas que visaram a orientar a operação desde o prin¬ 
cípio. Não é certo? O Sr. Embaixador Roberto Campos — Sr. Depu¬ 
tado, eu diria que as medidas sugeridas para consideração de um Grupo 
de Trabalho para o qual se recomendaria também a assistência legis¬ 
lativa, visaram a acautelar, adequadamente, os interesses nacionais se 
e quando: 1) — A transação fôsse estudada e acolhida pelo Grupo de 
Trabalho Interministerial; 2) — Se e quando o Grupo Interministerial 
optasse pela compra, pela nacionalização pacífica entre as várias hipó¬ 
teses possíveis. A isso se limitou o papel da Embaixada numa análise 
que teve seja de interêsse de algum membro da comissão, porque me 
parece objetivo, indicando vantagens e desvantagens. O Sr. Ferro Costa 
— É um trabalho realmente inteligente. O Sr. Embaixador Roberto 
Campos — A Embaixada nãò procurou senão contribuir para que se 
desse atenção ao estudo e fê-lo por boa razão, porque naquele momento 
já se prenunciavam nuvens encampatói ias. Já Linha havido uma en¬ 
campação. Prenunciavam-se duas ou três mais. Prenunciava-se, portan¬ 
to, a formação de uma área de atrito e é obrigação de rotina diplomá¬ 
tica dos funcionários do Ministério das Relações Exteriores, como mis¬ 
são principal, é mister boas relações do país que representam com o 
país onde representam. É rotina diplomática preocuparem-se os diplo¬ 
matas, não apenas em resolver problemas que já ocorreram, mas prever 
problemas que possam ocorrer. O Sr. Ferro Costa — Nessa proposta 
da AMFORP eu notei coisas que me pareceram estranhas e que V. Ex. a 
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nessa sua análise meticulosa, como sempre o faz não acentuou. Coisas 
que V. Ex. a não enfatizou para nosso Govêrno. Vejo, por exemplo, 
na proposta da AMFORP já no item 2.°, o seguinte: Os empréstimos 
de dívidas de capital das companhias dc operação com a AMFORP, 
correspondentes a 64 milhões, etc,, tais obrigações de cada uma das 
companhias de operação, depois de deduzido o pagamento inicial por 
conta, serão convertidas em 60 notas promissórias negociáveis, pagáveis 
trimestralmente, consecutivamente, durante o prazo de 15 anos, a partir 
da data da assinatura do contrato, em dólares americanos, em Nova 
York, vencendo juros à mesma moeda, à taxa de 6 e 1/2% ao ano, livres 
de impostos brasileiros. Tanto o principal tomo os juros serão pagos 
na base de cotas trimestrais iguais e serão constitucionalmente garan¬ 
tidas pelo Govêrno do Brasil. O Sr. Embaixador Roberto Campos — 
O deputado não queria que eu deturpasse a tradução. O Sr. ferro Costa 
— V. Ex. a analisou a proposta da AMFORP. Recebeu-a e a encami¬ 
nhou, mas nenhum comentário manifestou com referência à cláusula 
da isenção total de impostos brasileiros. A Embaixada não se pronun¬ 
ciou em nenhum momento a êsse respeito? Qual a orientação que a 
CONESP deu sôbre isso? O Sr. Embaixador Roberto Campos — Tenho 
a impressão de que V 7 . Ex. a está interpretando erroneamente o papel 
da Embaixada nesse particular. A Embaixada recebeu uma proposta 
de uma empresa que pediu fôsse transmitida ao Governo brasileiro. A 
Embaixada poderia seguir um ou outro dos seguintes cursos de ação: 
1) A Embaixada poderia encaminhar essa proposta sem nenhum comen¬ 
tário, indicando apenas que havia sido recebida; 2) A Embaixada pode¬ 
ría encaminhar essa proposta sugerindo que fôsse estudada como uma 
possível alternativa e que para isso se constituísse uma comissão inter- 
ministeria], no sentido de antemão tomar ou sugerir determinadas 
cautelas óbvias para a economia brasileira, mas sem nenhuma preocupa¬ 
ção de fazer uma análise exaustiva, porque não tinha todos os dados 
do problema e porque isso só poderia ser feito no Brasil. A Embai¬ 
xada levantou alguns pomos para alertar a comissão no Brasil sôbre 
possíveis exigências que o Brasil deveria fazer se e quando a proposta 
merecesse consideração, para acautelamento de seus interesses. Parece- 
me que esta circunstância é correta, parece-me que essa interpretação 
do limitado papel dêste relatório é correta. Quanto ao item da pro¬ 
posta em que se menciona que os pagamentos deverão ser livres de im¬ 
postos e taxas, esta é uma cláusula padrão em todos os acordos internacio¬ 
nais de empréstimos, O Sr. Ferro Costa — Todavia nunca para desapro¬ 
priação. O Sr. Embaixador Roberto Campos — Se V. Ex. a ler acordos de 
empréstimos do Eximbank, acordos tio Banco Internacional, acordos do 
Banco Imeramericano, créditos de fornecedores, de qualquer fornecedor 
europeu, russo, japonês, verificará que é uma cláusula “standard” e quando 
o pagamento se faz no exterior o credor quer que êsse pagamento seja livre 
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de impostos e taxas locais. A razão é simples. Concerta-se um determinado 
pagamento, uma amortização ou um pagamento de juros. Se não se espe¬ 
cifica que a amortização ou o pagamento de lucros num determinado mon¬ 
tante anual de amortização é livre de impostos ou taxas, o país, alterando 
no dia seguinte impostos e taxas, pode anular completamente o paga¬ 
mento. Suponhamos um fornecedor europeu de equipamentos que vende 
um determinado equipamento por um preço e concorda em receber o 
pagamento cm 10 anos, ao juro de 6%. Se as cotas de amortização ou 
os juros não forem isentos de direitos e tributos, presentes e futuros, 
da lei brasileira, isso significaria qne uma mudança de um dispositivo 
legal qualquer, anularia por completo o pagamento, reduzindo os juros, 
digamos de 6% para 1% ou a amortização, de 10% para 2 ou 3%. 
Evidentemente, o país continua livre de legislar, pode alterar taxas e 
tributos. O devedor, no interior do país, tem que procurar recursos 
de alguma forma, digamos de 6% para 1 % ou empréstimo, para pre¬ 
servar a integralidade da prestação. Esta é a praxe de negócio interna¬ 
cional, que não pode ser alterada. Por isso, a Embaixada não julgou 
necessário alertar as autoridades brasileiras para êste problema porque 
é da rotina de qualquer negociação internacional e a SUMOC, a CACEX 
ou o BNDE estão perfeitamente familiarizados com cláusulas dessa na¬ 
tureza, às suas implicações e à sua infeliz inevitabilidade. O Sr. Ferro 
Costa — Sr. Embaixador, não nos estamos entendendo bem no rumo 
de certas indagações, porque há divergência fundamental de posi¬ 
ções. Parece que V. Ex. a antes nunca advogou a posição da Embai¬ 
xada de mera espectadora. Antes V. Ex. a advogou a compra ou a li¬ 
quidação com vista a eliminar o ponto de fricção das relações brasi¬ 
leiras c Estados Unidos. Conseqüentemente, se eu chamo a atenção de 
V. Ex. a para essas cláusulas é porque sei que V. Ex. a não se limi¬ 
tou a fazer o relatório. V. Ex. a aqui a denunciou. V. Ex. a talvez 
ou melhor. V. Ex. a teve pessoal interesse, como Embaixador brasileiro, 
em que a coisa chegasse a um têrmo que no seu entender corresponda 
ao interesse nacional. Então, eu não faço perguntas impertinentes. Faço 
perguntas a um Embaixador que conhece profundamente o assunto e 
que aqui veio 3 ou 4 vêzes acompanhar a sua tramitação e que, por¬ 
tanto, está habituado a discuti-lo como tem discutido com autoridade 
e pleno conhecimento, sem que nisso vá nenhuma crítica ou alusão 
ou nenhuma diminuição da razão de seu interêsse. Êsse é o meu ponto 
central que gostaria cie deixar reposto. V. Ex. a não encaminhou mera¬ 
mente uma proposta. V. Ex. a interessou-se por ela. Viveu êsse pro¬ 
blema, pelo menos assim penso. Sc estou enganado gostaria dc mere¬ 
cer uma retificação de V. Ex. a O Sr. Embaixador Roberto Campos — 
Sr. Presidente, como o próprio Deputado Ferro Costa fé/ notar, é ne¬ 
cessário situar o problema. O ofício da Embaixada é dc 18 de janeiro 
de 1062. Nesta ocasião a política do Govêrno brasileiro jà não havia 
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surgido o problema de áreas de atrito e o resultado de encamparão 
e o Govêrno brasileiro se entregava, então, sem qualquer interferência da 
Embaixada à tarefa de examinar qual seria a solução mais convenien¬ 
te. O que a Embaixada fez foi apresentar ou transmitir uma proposta 
apresentada pela AMFORP que se consubstanciava, uma destas soluções 
indicando, honestamente, as vantagens e desvantagens. Como o Depu¬ 
tado muito bem fêz notar, o índice dei relatório indica motivação da 
proposta e em seguida vantagens e desvantagens. A Embaixada pro¬ 
curou fazer um balanço objetivo das vantagens e desvantagens, única- 
mente a título de alertar as autoridades brasileiras para o problema. 
Subseqüentemente, o Govêrno brasileiro, no Brasil e não a Embaixada 
em Washington, decidiu-se pela forma de nacionalização pacífica por 
compra. Não cabia à Embaixada discutir. O Sr. Ferro Costa — V. 
Ex. a não deu seguimento. O Sr. Embaixador Roberto Campos — Co¬ 
mo funcionário disciplinado. Subsequentemente, o Govêrno do Presiden¬ 
te Goulart iniciou esta política em Washington, em abril de 1962 e a 
Embaixada teve uma função meramente executiva neste problema, de 
vez que não tinha nenhuma responsabilidade negociadora que ficou 
afeta à CONESP. A Embaixada tinha duas atitudes, novamente. Uma, 
não procurar sequer informar-se do assunto e portanto estar totalmente 
incapacitada de responder a perguntas de agências financiadoras e do 
Govêrno norte-americano sôbre qual a política brasileira em matéria de 
nacionalização de empresas. A outra seria procurar a Embaixada infor¬ 
mar-se do andamento das negociações. Sempre considerei de meu de¬ 
ver, como Embaixador, obter o máximo possível de informações, mas 
parece que essa atitude não é encarada aqui com apreciação. Tenho a 
impressão de que se esperava que eu tivesse, tenho a impressão de que 
se considera aqui mais prudente de minha parte estar totalmente desin- 
formado sôbre o assunto e meramente responder que dêle não tomei 
conhecimento e não o procurei pesquisar. Se é essa atitude é bom que 
os Srs. Embaixadores sejam avisados de que não devem procurar infor¬ 
mar-se sôbre os assuntos que interessam às relações entre dois países. 
O Sr. Ferro Costa — Foi V. Ex. a quem fêz alguns equívocos. Pelo co¬ 
nhecimento extremo que vem demonstrando do assunto, pelo acompa¬ 
nhamento que nunca negou, mas se V. Ex. a se comportou, como de¬ 
clarou, como funcionário disciplinado e foi um mero assistente, é claro 
que muitas das questões de mérito já perdem sua pertinência nesta hora, 
porque, inclusive, eu havia mostrado a V. Ex. a o profundo equívoco 
de se querer permitir a reavaliação de ativo de emprêsas estrangeiras 
no Brasil, contrariando, frontalmente, decisão suprema do Tribunal Fe¬ 
deral, decisão da maior importância e relevância que me permitirá es¬ 
clarecer que V. Ex. a , embora por extensão, embora que V. Ex. a já 
agora se declara funcionário apenas disciplinado, se permitiu a Uber¬ 
dade de defender o comportamento do Govêrno nesse assunto. O Sr. 
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Embaixador Roberto Campos — Não me cabe julgar se é conveniente 
Ou não a reavaliação de ativos. A reavaliação de ativos resultou de um 
diploma legal expedido pelo Congresso brasileiro ou seja a Lei 3.440, 
art. 57. Se a lei é sábia ou não, não me cabe julgar. De maneira ne¬ 
nhuma criticaria o Congresso nesse particular. O Sr. Ferro Costa — 
Outro reparo é com referência à cláusula da AMFORP, é que o Sr. 
Embaixador considerou, em sua resposta, como se fôsse um tratado in¬ 
ternacional e não a compra de uma empresa instalada no Brasil. Com¬ 
pra de emprêsa instalada no Brasil há que se sujeitar às leis e impostos 
brasileiros. Não há por que dar tratamento diferencial. Nas próprias 
desapropriações o órgão desapropriado está sujeito às normas legais e 
aos tributos regulares. Se V. Ex. a defende uma imunidade tributária 
como legitima, então defende uma posição de extraterritorialidade da 
emprêsa estrangeira, o que evidentemente êles não aceitariam. Tanto 
mais quanto, Sr. Presidente, vou ler aqui uma série de empresas bra¬ 
sileiras que a Bond and Share comprou com dinheiro brasileiro, com 
o magro e desmoralizado cruzeiro. No ano de 1928 comprou a Compa¬ 
nhia Paulista de Fôrça e Luz; a Companhia Campineira de Trações, 
Luz e Fôrça. No ano de 1929 comprou a Emprêsa Elétrica de Bebedou¬ 
ro. No ano de 1929 ainda comprou a Companhia Melhoramentos de 
Batatais, depois a Emprêsa de Barreto, a Emprêsa Elétrica de Amparo, 
a Emprêsa de Eletricidade de Araraquara, a Companhia de Eletricidade 
Taquaratinga; a Emprêsa de Eletricidade do Rio Prêto, a Emprêsa de 
Fôrça e Luz de Ribeirão Prêto; a Companhia Mogiana de Luz e Fôrça, 
a Emprêsa Fôrça e Luz de Jaú; a Companhia Fôrça e Luz de fabotica- 
bal, a Companhia Central Elétrica de Hifen, a Companhia Francana 
de Eletricidade, a Companhia Douradense de Eletricidade, a Emprêsa 
Caracolense de Luz e Fôrça e Telefone; a Companhia Fôrça e Luz Ca¬ 
rioca. Tôdas essas emprêsas, Sr. Embaixador, foram compradas com 
cruzeiros e agora querem indenizá-las em dólares. O Sr. Embaixador 
Roberto Campos — Não sei a que está se referindo o nobre Deputado. 
O Sr. Ferro Costa — Ao êxodo de 153 milhões de dólares. O Sr. Em¬ 
baixador Roberto CampQs — A lista das emprêsas existentes no Brasil, 
que a AMFORP consolidou para formar.. O Sr Ferro Costa — Com¬ 
prou para depois consolidar. Eram emprêsas brasileiras, de cidadãos 
brasileiros, instaladas em cruzeiros e compradas em cruzeiros c nenhum 
centavo em dólar. O Sr. Embaixador Roberto Campos — Para que as 
Emprêsas Eletro-Brasileiras — AMFORP — pudessem, no Brasil, com¬ 
prar emprêsas brasileiras, que teriam elas feito? Teriam trazido dóla¬ 
res, convertido êsses dólares em cruzeiros e comprado, porque não têm 
capacidade para imprimir cruzeiros. Não tendo essa capacidade como 
poderiam obter cruzeiros senão trazendo dólares para o Brasil, conver¬ 
tendo-se em cruzeiros e pagando em cruzeiros, para formar seu acervo? 
O nobre deputado tem razão, Essas companhias, a AMFORP provàvel- 
mente comprou em cruzeiros. O problema é onde arranjou os cruzei- 
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rosí Imprimiu-os? Recebeu os donativos ou trouxe-os do estrangeiro? 
O St. Ferro Cosia — Quando a lei declara que o lucro máximo é de 
10% a legislação sóbre a eletricidade — e aqui está o documento do 
tombamento de 8 de junho de 1961, tombamento elaborado por uma 
comissão do melhor gabarito técnico, tombamento em referência a Re¬ 
cite, se verifica o lucro máximo permitido de 10%, no ano de 1941, o 
lucro verificado de 26,20%; em 1942 foi de 16,10%. O Sr. Embaixador 
Roberto Campos — Qual a data? O Sr. Ferro Cosia — Vou ler calma- 
mente. Em 1941, sôbre investimentos remuneráveis, enquanto a lei per¬ 
mitia o lucro máximo de 10%, o lucro foi de 26,20%. O Sr. Embaixa¬ 
dor Roberto Campos — O assessor da Divisão de Águas é que vai res¬ 
ponder a essa pergunta. Que lei admite 10%í O Sr. Ferro Costa — 
Código de Águas. O Sr. Emòíiixíidor Roberto Campos — Esse contrato 
era anterior ou posterior? O Sr, Ferro Costa — Anterior. O Sr. Abílio 
Cunha (Assessor) — Não é o Código de Águas, é o Decreto n.° 3.128. O 
Sr. Ferro Costa — V. Ex. a confirma que há um limite. O Sr. Abilio 
Cunha (Assessor) — O Decreto n.° 3.128 estabelece.. . O Sr. Ferro Costa 
— V. Ex. a reconhece a idoneidade dos seus colegas. O Sr. Abilio Cunha 
(Assessor) — Perfeitamente. O Sr. Ferro Costa — Então permita com¬ 
pletar; Em 1942, o lucro de 16,10%,; em 1943, 24,47%; em 1944, 37,36%; 
em 1945, 32,88%; em 1946, 34,45%; em 1947, 29,88%; em 1948, 35,52%; 
em 1949, 45,20%; em 1950, 54,47%; cm 1951, 77,48%; em 1952, 41% 
c em 1953, 53,72%. O excesso do lucro legal foi o dinheiro com que 
giraram, nessa altura, para comprar empresas brasileiras. O Sr. Embai¬ 
xador Roberto Campos — Eu poderia inquirir o nobre Deputado? O 
Sr. Ferro Costa — Invertendo a posição? O Sr. Embaixador Roberto 
Campos — Se é permissível. Eu pergunto se é lucro cruzeiro compu¬ 
tado pelo capital histórico? O Sr. Ferro Costa — Sôbre investimento 
remunerável. O Sr. Embaixador Roberto Campos — Òbvi amente, 
mesmo 10% em cruzeiros, continuamcntc desvalorizados, se referi¬ 
do a um cruzeiro histórico, é cruzeiro reavaliado. O tombamento 
aqui está c não cabe nem a mim nem a V'. Ex. a o julgamento. Nem ao 
Sr. Assessor. O Sr. Embaixador Roberto Campos — Tenho a impres¬ 
são que cabe à Divisão de Aguas. O Sr. Ferro Cosia — Eoi a comissão 
de tombamento que fêz por delegação ministerial. Vê V. Ex. a , em con¬ 
sequência, que não se trata de dólar aqui vindo e sim rcalmentc de 
lucro demasiado. O Sr. Embaixador Roberto Campos — Há dois pon¬ 
tos a esclarecer: ].°) Se êsses contratos eram anteriores ao Código de 
Águas e sc foram registrados no regime de tarifas pelo custo à limita¬ 
ção de 10%. Ao que entendo, estão sendo analisados. A Divisão de 
Águas ainda não se pronunciou sóbre o caso. Quero apenas fazer duas 
ponderações de natureza técnica. Saber se o regime em que estão ope¬ 
rando essas empresas anteriores ao Código, era regime posterior ao Có¬ 
digo de Aguas ou anterior. As empresas anieriores ao Código tinham 
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ò chamado regime da tarifa contratada. A tarifa era contratada com 
o poder público que poderia ser inferior ou superior a 10%. O Sr. 
Ferro Costa — A matéria está sub judice. O Sr. Embaixador Roberto 
Campos — O lucro está calculado à base do cruzeiro histórico. O Sr. 
Ferro Costa — Não me sobreponho ao Poder Judiciário da minha terra. 
A outra explicação, Sr. Embaixador, é que pagando nós em dólares e 
que foi em cruzeiros investido, em face da lei de remessa de lucros, 
nós asseguramos naturalmente a remessa de lucros para o estrangeiro, 
o que não seria possível se o investimento fôsse em cruzeiros. O Sr. 
Embaixador Roberto Campos - Tenho a impressão de que a comissão 
poderia consultar a SUMOC para verificar quais os investimentos regis¬ 
trados em dólares, da AMFORP. ü Sr. Ferro Costa — Sr. Presidente, 
eu ainda leria para ler a mais recente decisão do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 7 cie março de 1963, que a meu ver é da maior 
importância neste assunto, lerei a conclusão por onde se verifica quão 
ligeiro se andou nesta matéria. O Sr. Embaixador Roberto Campos — 
Pergunto se essa objeção fôra formulada ao Presidente da CONESP, 
que era o homem indicado para respondê-la ou se é a primeira vez que 
V. Ex. a a faz. O Sr. Ferro Costa — Iníeli/menre sou um visitante. 
Não sou nem membro da Comissão. Agora é que estou acertando cora 
meu partido, no qual tenho convivência difícil, o direito de figurar 
permanentemente nesta Comissão. Aqui está o voto final do Ministro 
Pedro Chaves, voto da maior clareza e que diretamente diz respei¬ 
to ao problema ora focalizado. “Sr. Presidente, estou de acordo com 
as palavras aqui proferidas pelo eminente Procurador-Geral da Repú¬ 
blica, sustentando o douto parecer constante dos autos. Regulamenta¬ 
da a remessa de lucros é de todo o interesse das companhias e 
emprêsas estrangeiras o aumento de seus capitais, pois o capital c 
base do cálculo dos lucros exportáveis e muito de seu agrado seria para 
elas o auto por via da revalidação do ativo. Mas, acredito que 
êste procedimento é altamente contrário aos interêsses nacionais. Es¬ 
ses capitais foram introduzidos em nosso meio em pequenas e qua¬ 
se insignificantes quantidades monetárias alienígenas. Aqui prospera¬ 
ram e se multiplicaram em lucros reais e cresceram vertiginosamente cm 
algarismos por fôrça do processo inflacionário que nos aflige. Per¬ 
mitindo o auto do capital pela revalidação do ativo e incorporação de 
comas ativas, visou a lei um reajustamento contábil paia atualização 
de valores, mas não entrou na intenção do legislador a faciJitação do 
agravamento da nossa situação financeira, com a transformação de bens 
que já estavam incorporados na economia nacional em capital estran¬ 
geiro reexportável. “Esta recente decisão do Supremo Tribunal cai 
como luva nesta operação que se quer fazer, contrária aos interêsses nacio¬ 
nais, indenizando em dólares os próprios investimentos feitos em cru¬ 
zeiros. O Sr. Roberto Campos — Sr. Presidente, òbviamente essas ques- 
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tões deveríam teT sido dirigidas ao Presidente da CONESP. O Sr. Ferro 
Costa — Quero ainda acentuar que foi uma decisão unânime a propó¬ 
sito do First National Bank of Boston. O Sr. Roberto Campos — Gos¬ 
taria de ver essa decisão, mas se me permitir faço desde logo dois co 
mentários. Primeiro — Entendo, pode ser que esteja enganado — que 
essa decisão do Supremo Tribunal em nada tem a ver com o caso das 
concessionárias de serviço público. Trata-se apenas do problema das 
empresas não constituídas no Brasil e que operam como filiais de matri¬ 
zes no exterior, sem portanto capital próprio e o propósito do Acór¬ 
dão, segundo entendo, é indicar que as firmas que aqui operam como 
filiadas e não como subsidiárias, quer dizer, sem se organizarem inde- 
pendentememe no Brasil, não têm capital próprio e sím capital da 
matriz e, sendo capital da matriz, já expresso em moeda estrangeira, 
não caberia a revalidação. Segundo — Considero que vários dos itens 
do Acórdão parecem enunciar uma doutrina inteixamente bizarra, a sa¬ 
ber, que a correção monetária do ativo seria acréscimo de capital. A 
revalidação da Lei n 1 ? 3.470 se destina a reparar a erosão do capital 
criada pelo processo inflacionário. Por isto é que a lei especificamente 
fala em correção monetária do ativo. Não é, de modo algum, uma 
valorização, um acréscimo do ativo. É meramente recomposição de um 
valor do ativo desgastado pela inflação. Mas, não me cabe criticar ou 
opor-me à doutrina econômica do Acórdão do Supremo Tribunal. Gos¬ 
taria de mencionar que o caso ali versado é totalmente diverso do das 
empresas concessionárias, que são emprêsas com capitais próprios regis¬ 
trados no Brasil. O Sr. Ferro Costa — Não é totalmente diversa. Se a 
empresa é brasileira terá que ser indenizada em cruzeiros. Se a empre¬ 
sa é estrangeira se ajusta como luva a decisão do Supremo Tribunal, por¬ 
que aqui está a doutrina em relação ao tratamento do capital estrangei¬ 
ro. O Sr. Roberto Campos — O problema nãó é ser pago em cruzeiros; 
c em que tipo de cruzeiros, cruzeiro histórico ou cruzeiro reajustado. 
Se é cruzeiro reajustado guarda uma determina relação com a moeda. 
O Sr. Ferro Costa — Mas o investimento em cruzeiros não gera o direi¬ 
to de exportar dividendos em dólares. V. Ex. a sabe melhor do que 
eu, como economista que é. O pagamento em dólares geraria o direito 
de exportar dividendos em dólares e o pagamento em cruzeiros não ge¬ 
raria êsse direito. Ê fundamental esta distinção. O Sr. Roberto Cam¬ 
pos — Sr. Presidente, segundo entendo a lei de remessa de lucros, os 
lucros gerados em cruzeiros dão direito a uma remessa de 10% em 
moeda estrangeira. O Sr. Roberto Campos — Aqui tem V. Ex. a a lei. 
Pode ler, se quiser. Além do mais queria, para encerrar minha peque¬ 
na intervenção, lembrar que a legislação brasileira de eletricidade prevê 
diversas soluções para os inadimplentes, para emprêsas como essas con¬ 
cessionárias que são notòriamente inadimplentes. Ora, a lei brasileira 
exige que as emprêsas mantenham uma reserva mínima de 30%. O 
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Sr. Abilio Cunha (Assessor) — 20. O Sr. Ferro Costa — 20%, está aqui 
na lei. Se porventura ela não cumpriu a lei melhor será fazê-la cumprir 
e não bonificá-la, e não agraciá-la com um pagamento supervalorizado, 
e em dólares, aquilo que investiram com excesso de lucros em cruzei¬ 
ros. Esta seria uma das soluções: intervenção administrativa, contrôle 
da produção e tantos outros remédios que a lei propõe. Fora disto, a 
legislação recente, que nos cumpriria melhorar, isto sim, já prevê a in¬ 
tervenção do poder público, sob a forma, por via oblíqua, indireta, da 
co-participação da Eletrobrás no capital dessas emprêsas. Elas estão 
sempre a solicitar favores, financiamentos, adiantamentos. A Lei n.° 4.156, 
que é a última lei votada no Congresso sôbre eletricidade já declara 
que os concessionários de serviços de energia elétrica ficam autoriza¬ 
dos — até então simples imposição, não é uma faculdade; seria é claro, 
a objeção — a condicionar a ligação de novos consumidores à contribui¬ 
ção por êles de importância equivalente até 30 vêzes a conta mensal 
de energia prevista para o fornecimento pedido, e que a contribuição 
referida neste artigo será capitalizada pelos consumidores mediante 
subscrição, em futuros aumentos do capital social da Eletrobrás, efe¬ 
tuados anualmente, de ações preferenciais, sem direito a voto, cujo 
valor constituirá subscrição da Eletrobrás em futuros aumentos do ca¬ 
pital social da concessionária, também anualmente, de ações nominati¬ 
vas ordinárias ou preferenciais com direito a voto. Bastava, em vez 
da técnica de conceder bonificações a estrangeiros inadimplentes, me¬ 
lhorar a lei que já existe, da intervenção compulsória, da intervenção 
a^ninistrativa, para que a Eletrorás pudesse progressivamente se consti¬ 
tuir realmente na detentora do contrôle dessas emprêsas. A meu ver, 
melhor seria assim fazer do que essa operação de compra, em que não 
se distingue sequer o investimento feito em cruzeiros e o investimento 
feito em dólares. O Sr. Roberto Campos — Sr. Presidente, o nobre Depu¬ 
tado tem repetido várias vêzes que se trata de investimento exclusiva¬ 
mente em cruzeiros gerado pelo excesso de lucros... O Sr. Ferro Costa 
— Em parte. O Sr. Roberto Campos — ... e não definiu o que é ex¬ 
cesso de lucros. Mas, êste é um ponto em que não cabe qualquer discussão 
teológica, é um ponto que a SUMOC pode apurar. A SUMOC tem o 
registro de capital e pode apurar o que realmente ingressou em dólares. 
Lembramos que grande parte dêsse acervo foi construído depois da 
guerra, até cerca de 1956 ou 1957, época em que a indústria nacional 
de equipamentos elétricos ainda não estava vicejante. A rigor a indús¬ 
tria nacional de equipamentos elétricos se desenvolveu coincidentemente 
aliás com minha estada no Banco de Desenvolvimento, como Presidente 
dêsse órgão e Secretário-Geral do Conselho de Desenvolvimento, quando 
tive ocasião de dar financiamento a indústrias nacionais que procuravam 
nacionalizar a produção de equipamentos. Até essa data a maior parte 
do equipamento de usinas elétricas era importada. Êste fato simples- 
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mente indicaria que uma emprêsa não poderia fazer o grosso do seu in¬ 
vestimento em cruzeiros pelo simples fato de que haveria cobre a im¬ 
portar para linhas de transmissão, haveria transformadores a importar 
pois êles só começaram a ser fabricados no Brasil a partir de 1957, 
haveria geradores a importar. Hoje na realidade o volume de importa¬ 
ções no setor de energia elétrica é pequeno, mas à época em que o in¬ 
vestimento foi feito o grosso era de equipamento importado... O Sr. 
Ferro Costa — O equipamento poderia ser estrangeiro mas o capital na¬ 
cional. O Sr. Roberto Campos — . . . com moeda estrageira, obtida de 
uma forma ou de outra. O Sr. Ferro Costa — Obtida de uma forma ou 
de outra, mas obtida com o excesso de lucros como se verificará através 
da tomada de contas, que não queriam fazer. O Sr. Roberto Campos — 
Esperemos então que o Judiciário decida, quer sôbre a validade do ex¬ 
cesso de lucros, quer sôbre a tomada de contas. No momento atual há 
que suspender o julgamento sôbre o assunto. Mas, Sr. Deputado, há uma 
indagação já respondida no relatório da CONESP. É a respeito da lei 
da Eletrobrás. O Sr. Ferro Costa — Não quero estender minha inquiri¬ 
ção para assuntos que não lhe dizem respeito. O Sr. Roberto Campos 
— Queria apenas lembrar que o art. 18 da Lei 4.726 é um artigo opta¬ 
tivo. Nada obriga. O Sr. Ferro Costa — Conheço bem, tomei parte 
na sua elaboração. Mas, nada impede que o Congresso modifique O 
Sr. Roberto Campos — Claro! O Sr. Ferro Costa — Para encerrar, per¬ 
guntar ao Sr. Embaixador se tem conhecimento de um projeto de de¬ 
creto que já estava inteiramente elaborado, pronto para ser publicado, 
fixando nôvo prazo para o determinado no art. 3.° do Decreto-lei n.° 3.1$8, 
de 19 de março de 1941, regulamentando a aplicação dêste e dando 
outras providências. Seria um decreto que pràticamente anularia a to¬ 
mada de contas. Tem conhecimento dêste projeto de decreto que já 
estava pronto para ser publicado? O Sr. Roberto Campos — Não. O 
Sr. Ferro Costa — Quer passar a vista no documento? O Sr. Roberto 
Campos — Terei que analisar êsse decreto, Não o conheço. O Sr. Ferro 
Costa — E o seu Assessor? O Sr. Abílio Cunha (Assessor) — Vou exa¬ 
minar. O Sr. Ferro Costa — Aguardo a resposta do Assessor ainda nesta 
sessão. É muito importante saber se êsse decreto já estava projetado ou 
não. O Sr. Presidente — O nobre Deputado Ferro Costa Lem mais al¬ 
guma pergunta a fazer? O Sr. Ferro Costa — Não, Sr. Presidente. 
Diante da declaração do Sr. Embaixador de que apenas foi um disci¬ 
plinado funcionário brilhante, diga-se de passagem — dispenso-me de 
outras perguntas. O Sr. Presidente — Com a palavra o nobre Deputado 
Max da Costa Santos. O Sr. Max da Costa Santos — Sr. Embaixador, 
a pergunta inicial refere-se ao memorando que foi, ao que me parece, 
assinado pelo Sr. Embaixador. O Sr. Roberto Campos — Rubricado. 
O Sr. Max da Costa Santos — ... e, segundo creio, dirigido ao grupo 
AMFORP. Correto, Sr. Embaixador? O Sr. Roberto Campos — Não 
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foi dirigido ao grupo de empresas. Foi um memorando assinado pelo 
representante da empresa e pelo Embaixador, por instrução do Gp- 
vêrao brasileiro. Não é dirigido a ninguém. É uma declaração de in¬ 
tenção de ambas as partes. O Sr. Max da Cosia Santos — Foi explica¬ 
do aqui na Comissão que êle tem êsse caráter, de uma declaração de 
intenção. Pergunto ao Senhor Embaixador, com o desejo de me escla¬ 
recer, quais as implicações jurídicas dêsse memorando. Na hipótese de 
não serem cumpridas essas intenções estaremos sujeitos ao pagamento 
de indenização? O Senhor Leonel Brizola — Além dos efeitos jurídicos, 
invocados pelo ilustre Deputado, também seria interessante esclarecer 
quais os efeitos políticos e econômicos. Gostaríamos de ouvir a respeito 
a palavra do Senhor Embaixador, com a sua posição de representante de 
nosso País nos Estados Unidos, por conseguinte a par de todo êste 
conjunto de questões que estão vinculadas a êste problema, tanto que 
hoje pela primeira vez ficamos sabendo que o eminente Professor San 
Tiago Dantas tratou dêste assunto na sua viagem, ao contrário do que 
Sua Excelência afirmou aqui várias vêzes. Soubemos disto hoje pela 
palavra do Senhor Embaixador. Seria interessante conhecer quais as 
repercussões no caso de o Govêrno brasileiro não cumprir êsse memo¬ 
rando e não comprar as subsidiárias. O Senhor Max da Costa Santos 
— A intervenção do Deputado Leonel Brizola valoriza muito minha 
pergunta e colabora para o esclarecimento da questão. O Senhor Ro¬ 
berto Campos — Como o nobre Deputado deve ter verificado da leitura 
do memorando, não há qualquer cláusula de penalidade, não há qual¬ 
quer cláusula que estabeleça multa de mora ou outra penalidade por não 
execução, visto não se tratar de um contrato formal e sim de uma de¬ 
claração de intenção. Então, respondo à sua pergunta: não há qual¬ 
quer multa de mora e não há qualquer penalidade financeira por ina¬ 
dimplência. Quanto à situação do documento é uma situação que en¬ 
volve um compromisso político e moral, não porém uma obrigação con¬ 
tratual. Envolve um compromisso no sentido de que, tanto a empresa 
norte-americana, como o Govêrno norte-americano, interpreta o memo¬ 
rando de entendimentos como sendo um passo na execução dos compro¬ 
missos Goulart-Kennedy. Eles vêem no memorando de entendimentos o 
resultado de uma longa série de negociações que se originaram com os 
entendimentos Goulart-Kennedy; é um elo na cadeia de entendimentos. 
Esta a interpretação que deve ser dada ao memorando de entendimentos. 
Quanto à presença do Ministro San Tiago Dantas em Nova York, as 
negociações que fêz centralizaram em tôrno da solução do problema fi¬ 
nanceiro brasileiro. Apenas marginalmente um de seus assessòres estu¬ 
dou o texto do memorando de entendimentos que, entretanto, não foi 
aprovado por Sua Excelência lá, porque tinha que ser discutido e apro¬ 
vado pela Comissão Interministerial. Sòmente após a discussão na Co¬ 
missão Jnterministerial no Brasil é que recebi instruções para rubricar 
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o memorando de entendimentos. O Senhor Leonel Brizola — Gostaria 
de a esta altura dar um aparte. 0 Senhor Presidente — Apenas faria 
um apêlo para que ordenássemos os trabalhos e que as perguntas não 
fossem objeto de apartes, nem de intervenções. Cada um deve perguntar 
à sua vez Do contrário estaríamos até perturbando o próprio Deputado 
que está interrogando. O Senhor Max da Costa Santos — De minha 
parte não me considero perturbado, Senhor Presidente. Quero declarar 
ao Senhor Embaixador, para esclarecer minha pergunta, que não tive 
ainda oportunidae de conhecer o texto do memorando. Parece que o 
texto foi encaminhado a esta Comissão hoje, por via de um oficio ou 
que outro nome tenha o documento que o trouxe, da parte do Itama- 
rati, mas não tive ainda oportunidade de conhecê-lo. Daí a indagação 
que desejo fazer a fim de que possa orientar-me sôbre as outras pergun¬ 
tas. Consta do memorando, como intenção do Brasil, subordinar o preço 
a ser pago a um futuro tombamento físico e contábil? O Senhor Roberto 
Campos — Senhor Presidente, acredito já haver explicado êste ponto 
três ou quatro vêzes. Estatui-se um preço básico sujeito a revisão até 
seis meses após a assinatura do contrato, revisão a ser feita à luz de 
uma confrontação entre o inventário das propriedades físicas da em- 
prêsa e o registrado em sua contabilidade, para determinação da fide- 
dignidade dos registros. O Senhor Max da Costa Santos — Consta isso do 
memorando? O Senhor Roberto Campos — Sim. O Senhor Max da Costa 
Santos — Senhor Embaixador, informa a imprensa, com grande desta¬ 
que, que está por se realizar, se já não se realizou, a assembléia dos 
acionistas da emprêsa e o comentário geral é o de que terá certa influên¬ 
cia o andamento das negociações; que o ponto morto em que atualmen¬ 
te se encontram as negociações, por fôrça da repercussão desfavorável 
que se produziu internamente no Brasil, terá certa influência nas deli¬ 
berações do Congresso americano, que estuda neste momento o proble¬ 
ma da ajuda externa, esperando-se inclusive que sejam as nossas nego¬ 
ciações financeiras prejudicadas com a interrupção dessas negociações. 
Pergunto ao Senhor Embaixador se é correto isto, se Sua Excelência 
supõe que de fato possa esta interrupção interferir no plano das nego¬ 
ciações financeiras relativas à abertura de novos créditos ou dilatamento 
dos prazos para pagamento dos empréstimos já vencidos. O Senhor 
Roberto Campos — A pergunta se fragmenta em duas: primeiro, qual 
a repercussão que entendo na assembléia dos acionistas; segundo, qual 
a repercussão no Congresso norte-americano. A assembléia de acionistas 
deve ter-se reunido hoje. Como se trata de assembléia de rotina, que 
abrange assuntos relacionados com o desenrolar das atividades da com¬ 
panhia, segundo entendo, no ano fiscal de l«-7-62 a 30-6-63, e como nada 
estava previsto, quer sôbre forma de pagamento de sinal, quer de con¬ 
clusão de contrato dentro do presente ano fiscal da companhia — é 
pouco provável tenha havido qualquer manifestação maior na assem- 
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bléia dos acionistas, a não ser provavelmente manifestações de impa¬ 
ciência de acionistas com o fato de que há muito tempo essas negocia¬ 
ções se prolongam. Quanto ao Congresso norte-americano é óbvio que 
êle deseja que os dispositivos da lei de auxilio externo sejam cumpri¬ 
dos. Até o momento o Executivo tem declarado ao Legislativo norte- 
americano que não cabe a aplicação dos dispositivos restritivos da lei 
de auxílio externo, potque o Governo brasileiro e a emprêsa estão em 
negociações de boa fé que levarão eventualmeme a um entendimento 
sôbre pagamento de compensação, neste caso não imediata, não à vista, 
mas para pagamento a prazo, perfeitamente aceitável pela emprêsa. Só 
haverá da parte do Congresso norte-americano um movimento mais sério 
no tocante a auxílios externos se o Executivo tiver de declarar que não 
há prosseguimento cie boa fé nas negociações e que o Brasil rejeita a 
idéia dc pagamento de compensação por desapropriação ou então rejeita 
o esquema da compra negociada. O Senhor Max da Costa Santos — 
Senhor Embaixador, embora por motivos independentes de minha von¬ 
tade tenho faltado a algumas sessões desta Comissão de Inquérito. Tenho 
acompanhado o assunto com um ínterêsse muito grande, mas confesso 
que existem no meu espírito pontos muito obscuros com referência às 
repercussões da emenda Hickenlooper no plano dessas negociações. 
Devo dizer que a resposta que Vossa Excelência acaba de dar de certo 
modo contribuiu para que eu me sentisse perplexo diante dessas re¬ 
percussões. Parece que estamos sujeitos a uma suspensão da famosa 
“ajuda” — faço questão de mencionar entre aspas porque até hoje não 
me convenci de que constitua ajuda uma negociação de caráter finan¬ 
ceiro em que estejam previstas amortizações, pagamento de juros etc. 
Mas parece-me impressionante que esta ajuda esteja sujeita a suspensão, 
já que o Brasil não se apia/ cm comprar o acervo das empresas con¬ 
cessionárias. Deduzo que o que existe então é um esforço da parte 
do Govêrno dos Estados Unidos no sentido de que compremos a em¬ 
presa, retirando-nos a alternativa de não comprá-la, de deixá-la perma¬ 
necer no exercício da concessão. Pergunto a Vossa Excelência se é in¬ 
correta esta minha interpretação. O Senhor Leonel Brizola — Aliás, 
as observações de Vossa Excelência têm certa ligação com aquêle deta¬ 
lhe que procurei incluir na sua pergunta e que o Senhor Embaixador 
não esclareceu, sôbre as repercussões políticas, econômicas internacionais 
caso o Brasil resolva não cumprir aquêle memorando, não comprar nada 
e deixar tudo tomo está. O Senhor Roberto Campos — Senhor Presi¬ 
dente, quanto à primeira pergunta do nobre Deputado Max da Costa 
Santos, a saber, se os Estados Unidos estão impondo ao Brasil a solução 
de compra, comparativamente a qualquer outra solução, peço permissão 
para novamente lembrar, talvez pela vigésima vez, que a idéia de com¬ 
pra negociada, a proposta dc compra negociada foi apresentada ao Pre¬ 
sidente Kennedy pelo Presidente Goulart cm abril de 1962 antes da lei 
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de auxílio externo. Trata-se, portanto, de uma decisão, de uma opção 
brasileira e não de uma opção americana. O Senhor Max da Costa San¬ 
tos — Ouvi rcalmentc vinte vezes que houve uma gestão ou negocia¬ 
ção entabulada entre o Presidente Goulart e o Presidente Kennedy, mas 
não é o íato de ter sido isso repetido vinte vezes que me desfaça da 
dúvida em que estou e que não se refere à existência dessa circunstân¬ 
cia, senão quanto às repercussões delas no plano das negociações e no 
plano dos comentários que aqui têm sido tecidos a respeito. O Senhor 
I.eonel Bnzola — O Senhor Embaixador insiste na questão de que 
tenha havido, nos entendimentos Kennedy-Goulart, urna convenção para 
compra. O que houve foi um entendimento para uma solução harmo¬ 
niosa. Mas não há referência expressa à compra. Dizer-se que a pala¬ 
vra compra estava escondida c uma conclusão um pouco forçada, porque 
soluções dêsse tipo, harmoniosas, de atõrdos, poderão ser alcançadas 
até no Poder judiciário. Não é propriamente obrigação de uma com¬ 
pra, é um entendimento. O Senhor Max da Costa Santos — Então obje¬ 
tivamente a pergunta é esta. Esta famosa ajuda americana ao Brasil 
está sujeita a suspensão devido ao falo de as negociações iniciadas pelo 
entendimento Kennedy-Goulart estarem em atraso? O Sr. Embaixador 
Roberto Campos — Poderia repetir? O Sr. Max da Costa Santos — Veja 
bem, Sr. Embaixador. A sua resposta me parece muito importante. Eu 
pediria a V. Ex. a que realmente nos esclarecesse sôbre isso, sem .se 
deixar possuir daquela atitude mental que V. Ex. a mesmo classificou 
como própria do advogado do diabo. Eu pediria que esclarecesse, exa¬ 
tamente, o seguinte: A ajuda americana — chamamo-la de ajuda, eu con¬ 
cebo isso — está sujeita a ser suspensa em face das circunstâncias de es¬ 
tarmos aqui atrasando a realização da compra da Bond &: Share, das sub¬ 
sidiárias da Bond & Share? O Sr. Embaixador Roberto Campos — A 
ajuda americana estaria sujeita a suspensão se houvesse uma interrupção 
das negociações, que se configurasse a situação prevista na lei norte-ame¬ 
ricana, a saber: desapropriações não seguidas nem de indenização nem 
de negociação ou de medidas adequadas para assegurar, eventualmente, 
o pagamento dessa indenização. Não houve indenização até agora. Por 
isso, a rigor, poderíamos estar incursos na culminação da lei norte-ame¬ 
ricana, lei suspensiva de auxílio externo. Entretanto, a própria empresa 
declarou ao Departamento de Esiado e ao Congresso norte-americano, 
que não reclama a proteção da lei porque está mantendo negociações de 
boa fé com o Governo brasileiro, que fazem esperar que sc conclua um 
entendimento amigável que resultará num pagamento, a longo prazo, 
de uma compensação pelas propriedades desapropriadas de um lado c 
permitirá, também, uma solução global para o problema do restante 
das propriedades da empresa no Brasil, propriedades essas que estão 
sujeitas a uma gradual inanição, em virtude da pressão inflacionária de 
custo e das tarifas inadequadas, de vez que essas empresas não assina- 
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r;.m novo contrato de concessão e não estão ainda sujeitas ao regime 
tio Código de Aguas que prevê 10% não sobre o capital histórico mas 
sôbre o capital t-in cruzeiros, de acordo com a Lei n. u 3.470. O Sr. Alax da 
Çosta Santos — Isso é ponto de vista da emprésa. O problema está ainda 
submetido ao poder judiciário, ao que me parece. V'. fcx. a afirmou 
que não estão as emprêsas sujeitas ao regime da limitação cie lucro de 
10%. Digo, êste c o ponto de vista da emprésa. O Senhor Embaixador 
Roberto Campos — Êles gostariam de estar sujeitos, pois estão tendo 
lucro de 1, 2, 3%. O Sr. Marco Antônio — O tombamento de Belo 
Horizonte não acusou isso. O Sr. Embaixador Roberto Campos — Tom¬ 
bamento ou tomada de contas? Mais uma vez é preciso saber distinguir 
entre cruzeiros históricos e cruzeiros reavaliados. Um lucro de 100 cru¬ 
zeiros, em 1934, data do Código de Águas, sóbre um capital de mil cru¬ 
zeiros, significaria um lucro de 10%. Se êsse lucro, se o rendimento au¬ 
mentasse para mil por cento, ou para mil cruzeiros hoje e se computasse 
mil cruzeiros sôbre o capital não reavaliado, chegar-se-ia à estranha con¬ 
clusão de que o lucro c de mil por cento. Entretanto, com a desvalori¬ 
zação do cruzeiro, o lucro pode ser de menos de 10%. Acredito que êste 
conceito, assaz rudimentar, de economia, distinguir-se entre cruzeiro his¬ 
tórico e cruzeiro corrente evitando-se, destarte, a comparação de coisa 
heterogênea, quer dizer, comparar um lucro de cruzeiro, hoje desva¬ 
lorizado, com um capital em cruzeiro antigo valorizado, exprimir-se por 
forma de percentagem e chegar-se a um excesso de lucros, é evidente- 
mente, ignorar, por completo, a todo o processo inflacionário. Eu noto 
aqui na comissão uma tentativa de repisar êste ponto. Calcula-se, aplica-se, 
percentualmente, um lucro expresso em cruzeiros correntes, sôbre um capi- 
lal expresso em cruzeiros históricos, que òbviamente se fôsse convertido 
em cruzeiros torrentes significaria um capital maior e chega-se à conclusão 
de que houve excesso de lucro. O problema não é ideológico nem teoló¬ 
gico ou dogmático, é aritmético contábil. E fazer-se a reavaliação do ativo 
e verificar-se se os lucros sôbre êsse capital corrigido são exagerados ou não. 
A impressão geral que derivei com os técnicos da Divisão de Agua é que 
em todos os casos em que se fizeram tomadas de contas, a se computar 
o chamado excesso de lucro, não em relação ao cruzeiro histórico mas 
ao cruzeiro reajustado, o excesso de lucro se iransformaria em um 
decesso de lucro. Sou contrário à afirmação dogmática. Deve-se anali¬ 
sar caso por caso mas da mesma maneira que não faço afirmações cate¬ 
góricas a não ser à luz de dados contábeis aritméticos concretos, eu 
agradeceria que não fossem feitas aqui observações, a não ser à luz de 
casos concretos. O Sr. Max da Costa Santos — O caso que está sendo 
examinado é um caso concreto de uma emprésa que foi objetivo por 
parte de uma comissão de tombamento, que chegou a um resultado 
que foi aqui apresentado pelo Deputado Ferro Costa. V. Ex. a classi¬ 
ficou de rudimentares os critérios adotados pot essa comissão. O Sr. 
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Embaixador Roberto Campos — Não sei o que fêz a comissão. Se a co¬ 
missão comparou cruzeiro corrente, cxprimiu-o com percentagem cie 
cruzeiro histórico, teria chegado a percentagem altíssima de lucro, me¬ 
ramente fictício. O que houve foi a desvalorização do cruzeiro expresso 
no lucro corrente sem a reavaliação da base do capital. Não sei se foi 
êsse o critério. Ao que entendo êsse tombamento está sendo examinado 
pela Divisão de Aguas e sugeriria que se aguardasse o exame técnico. O 
Sr. Ferro Costa — Se o Embaixador tem razão em pedir que aguarde¬ 
mos, também temos 0 direito de advertir que nãtí se compra antes de 
tombamento. O Sr. Leonel Brizola — O caso de Pôrto Alegre já não 
ficou apenas na responsabilidade da Comissão Federal de Tombamen 
to. Foi também O relatório aprovado pelos mesmos órgãos técnicos que 
agora estão servindo de base e de informação para o Sr. Embaixador. 
O Sr. Abílio Cunha (Assessor) — O Diretor da Divisão de Águas não 
aprovou o tombamento de Pôrto Alegre, foi aprovado pelo Ministro com 
parecer contrário do Diretor da Divisão de Águas. O Sr. Leonel Brizola 

— Foi aprovado pelo Conselho de Águas e Energia Elétrica. O Sr , 
Abílio Cunha (Assessor) — Não é da alçada do Conselho de Águas o 
tombamento da tomada de contas. O Sr. Leonel Brizola — Foi a base 
da encampação aquele tombamento, todo êle submetido ao Conselho de 
Águas e Energia Elétrica e finalmente o Presidente da República apro¬ 
vou e somente depois desta aprovação é que o Governo do Rio Grande 
do Sul, legalmentc, pôde proceder à encampação. O Sr. Embaixador 
Roberto Campos — Há várias afirmativas do nobre Deputado Leonel 
Brizola que são questões de fato, não serão objeto de disputa teoló¬ 
gica. Primeiro, o Conselho de Águas aprovou o tombamento de Pôrto 
Alegre. Segundo, o Presidente da República sugere que se faça uma 
verificação dêsses dados. Ao que entendo, o assunto está em esfera 
judiciária e o perito designado pelo juiz chegou a conclusão diferente. 
O Sr. Max da Costa Santos — Considero, de fato, muito recomendável 
que esses exames se façam antes mesmo da negociação chegar a seu ter¬ 
mo. O Sr. Abílio Cunha (Assessor) — Um esclarecimento ao Deputado 
Leonel Brizola. De fato o Conselho de Águas não tem competência 
para aprovar tombamento. Queria esclarecer, também, ao Deputado 
Ferro Costa, que èste decreto foi apresentado à comissão parlamentar 
de inquérito como apêndice de um trabalho preparado, como está aqui 
no próprio decreto dito de um grupo de trabalho nomeado pela Por¬ 
taria n.° 321 do Ministro das Minas e Energia, grupo êsse presidido pelo 
Presidente do Conselho de Águas e Energia Elétrica. O Sr. Ferro Costa 

— Houve intenção de ser baixado êsse decreto. O Sr. Abílio Cunha 
(Assessor) — Foi apresentado como uma proposta de minuta de decreto. 
Para esclarecimento da comissão, como o Deputado Ferro Costa tinha 
informado que representava êsse projeto de minuta de decreto e não 
existência mais nêle da tomada de contas, eu gostaria que lesse, por 
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gentileza, o art. 8.° dêsse projeto de minuta, como também o art. 12, 
para que, como membro da comissão, tomasse conhecimento do texto. 
O Sr. Ferro Costa — Será examinado detidamente. O Sr. Presidente 
— Estamos aqui diante de Eatos e diante de lei. Isso é apenas uma 
perspectiva. Não é uma lei, ainda. O Sr. Abilio Cunha (Assessor) — 
Como o Sr. Ferro Costa fêz uma afirmativa... O Sr. Ferro Costa — 
Êsse projeto não diz respeito ao Embaixador Roberto Campos. Vou 
examiná-lo delidamente. Enfrentarei o problema com tôda a tranqüi- 
lidade. É um documento interessante para se ver como se procura faci¬ 
litar a operação, suspendendo a exigência do tombamento. O Sr. Max 
da Costa Santos — Sr. Presidente, continuo com grande curiosidade em 
têrmo da interpretação e das repercussões que se estão dando à emenda 
Hickenlooper, sobretudo considerando o que aqui foi dito, isto é, que 
o Presidente Kennedy tinha ficado desgostoso com o fato de se ler con¬ 
vertido em lei uma restrição daquele tipo. Ao que me parece não há 
na emenda Hickenlooper nenhuma imposição no sentido de que pro¬ 
blemas dessa ordem se resolvam por meio de negociações pacificas ou 
amigáveis. Creio que se pode considerar como admissível, sem prejuízo 
do intercâmbio financeiro entre os dois países, o fato de uma encam¬ 
pação e de uma imissão de posse, mediante depósito da importância jul¬ 
gada aceitável pelo Judiciário c de um posterior exame por parte do 
Judiciário, da justeza da indenização estabelecida. Estarei errado nesse 
entendimento? Será que a emenda Hickenlooper deve ser entendida de 
modo a forçar, a tomar urgente, a tomar necessária uma negociação 
do tipo da que se está fazendo? O Sr. Embaixador Roberto Campos — 
Também pela enésima vez repito que a doutrina da nacionalização 
pacífica por compra negociada não foi imposta pelo Govêrno norte-ame¬ 
ricano, não resulta da emenda Hickenlooper, visto que essa doutrina 
foi enunciada pelo Presidente Goulart, 5 meses antes da emenda Hicken¬ 
looper. Foi uma conclusão a que chegou o Govêrno brasileiro após uma 
dura análise das alternativas. Como já indiquei, as hipóteses analisa¬ 
das eram quatro: 1) manter-se o statu quo das companhias, quer dizer, 
não assinar novos contratos de concessão para adaptação ao Código de 
Águas. Não dar tarifas. Fazer com que essas empresas chegassem a uma 
inanição prática. O resultado é que, exaurindo-se essas emprêsas pela 
incapacidade de investimento e deterioração de serviço, seria também 
sèriamente afetada a área servida e então, para se matar uma lombriga 
extrair-se-iam as tripas. Evidência disto é o caso do Rio de Janeiro 
onde a emprêsa está em estado de deterioração e estamos já ameaçados 
de racionamento. O Sr. Marco Antônio — Estamos em racionamento. 
O Sr. Leonel Brizola — E da Light, que é muito pior, que não está 
sendo comprada. O Sr. Embaixador Roberto Campos — A manuten¬ 
ção do statu quo implicaria em deterioração do serviço, inanição eco¬ 
nômica da área servida. Além disso, nada garantia, àquela altura dos 
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acontecimentos e essa decisão íoi tomada entre janeiro e abril de 1962, 
nada garantia que reprimidos incidentes de desapropriação e encampa¬ 
ção não ocorreram. Pelo contrário. Haviam ocorrido dois grandes em 
Pôrto Alegre, prenunciava-se o de Pernambuco, havia ameaça em Nite¬ 
rói, falava-se no assunto em Belo Horizonte e receava-se uma reação 
de cadeia de governos estaduais, emulando-se no afã de encampar. A 
maioria dessas encampações seria litigiosa porque nenhum dos gover¬ 
nos estaduais tinha dinheiro para fazer um depósito que tivesse uma 
correspondência razoável com o valor estimado do acervo. Esta então 
a primeira hipótese: statu quo. Chegou-se à conclusão de que essa hi¬ 
pótese ou seria cruel para a economia nacional ou redundaria em suces¬ 
siva criação de atritos. Cada atrito, seguido de uma campanha desfa¬ 
vorável para o prestígio do Brasil no exterior, desencorajamento aos in¬ 
vestimentos primários, etc. 2» soLução: Encampação. A encampação 
apresentaria êste problema, o problema de ter-se que enfrentar o ônus 
da indenização. Se se quisesse dar uma indenização adequada, de iní¬ 
cio não teríamos recursos, nem por parte do Govêrno estadual, nem 
por parte do Govêrno federal. Se se quisesse fazer depósitos simbó¬ 
licos para depois, em juízo, procurar triturar-se o capital, Uso seria pos¬ 
sível, mas criaria no investidor estrangeiro uma sensação de confisco 
que o levaria a protestos, a pressionar o Congresso norte-americano, co¬ 
mo efetivamente fizeram, daí resultando a emenda Hkkenlooper; 3» 
hipótese: Assinar novos contratos de concessão, dentro do Decreto-lei 
n.v 5.763, adaptando-se as emprêsas ao regime do Código de Águas e 
dando-se tarifas de 10% sôbre o ativo reavaliado. Essa hipótese redun¬ 
daria, eventualmente, em criar capacidade de remeter lucros em favor 
dessas emprêsas, provàvelmente superiores a um preço de compra que 
poderia ser negociado, hipótese que se verificou e a Divisão de Águas 
procurou comprovar, estatisticamente, no documento que foi distribuído 
esta tarde, em que se faz o balanço cambial das diversas afirmativas, 
concluindo-se que a adaptação das emprêsas ao regime do Código de 
Águas dar-lhes-ia o direito de uma remessa anual em dólares superior 
ao preço de compra. Além disso, nada asseguraria que de posse de re¬ 
cursos tarifários adequados, as emprêsas privadas se pusessem a anga¬ 
riar capital do estrangeiro para expandir suas instalações. Pelo contrá¬ 
rio. A probabilidade é que receosas de que êsse tratamento tarifário 
favorável fôsse apenas temporário, as emprêsas se apressariam em utili¬ 
zar ao máximo os novos recursos provindos da tarifa, para efetuar re¬ 
messas ao exterior, ao invés de investimento no país e aí não teriam 
obrigação do reinvestímento; 4» hipótese: A finalmente escolhida pelo 
Govêrno brasileiro. Nacionalização imediata e pacífica por compra ne¬ 
gociada. Essa solução anunciada pelo Presidente Goulart, em princí¬ 
pio, permitiria um certo número de vantagens. Em primeiro lugar se 
adotado para a determinação de pTeço o critério do custo histórico rea- 
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valiado, o processo de determinação de preço não seria diferente do 
processo que teria que ser seguido no caso de encampação. Como se 
tratasse de uma solução negociada, seria possível escapar ao requisito 
de pagamento ou indenização prévia e efetuar o pagamento a longo 
prazo, como efetivaxnente a CONESP efetuou, 7% à vista, 3 anos de 
carência e 22 anos de pagamento. Novamente, Sr. Deputado, não foi 
dos Estados Unidos que partiu a sugestão de uma ou de outra das solu¬ 
ções. Foi o Governo brasileiro que analisou várias possíveis soluções, 
inclusive a encampação litigiosa e chegou à conclusão de que a encam¬ 
pação litigiosa era menos favorável do que a nacionalização pacífica 
por compra negociada. O Sr. Max da Costa Santos — Parece-me que 
a questão se colocou em conseqüéncia de uma proposta formulada pela 
AMFORP que foi encaminhada ao Governo brasileiro por V. Ex. a . Te¬ 
nho para mim que foi êsse o primeiro ato que se praticou a respeito 
do problema. Em seguida várias outras coisas ocorreram, como por 
exemplo, a conversa ou o compromisso estabelecido entre os Presiden¬ 
tes Kennedy e Goulart. Ao que ouvi nesta comissão, a conversa, inclu¬ 
sive, teria tido o sentido de uma proposta do Presidente Kennedy, teria 
resultado de um comentário do Presidente Kennedy em que seria de 
tôda a conveniência uma solução para as concessionárias, para as em¬ 
presas americanas ccfncessionárias de serviços públicos, nos moldes da 
proposta da AMFORP. Em seguida vem a emenda Hickenlooper. Te¬ 
nho a impressão de que o Governo brasileiro não teria tratado dèsse 
assunto agora não fôsse a proposta da AMFORP, não fosse a conversa 
do Presidente Kennedy com o Presidente Goulart. O Sr. Leonel Brizo- 
la — E as inúmeras sugestões do Embaixador Lincoln Gordon junto ao 
Govêrno brasileiro. O Sr. Max da Costa Santos — Diante disso, Sr. Em¬ 
baixador e considerando o que aqui tem sido muito considerado, que 
os governos americano e brasileiro estão em que essas negociações ago¬ 
ra são absolutamente necessárias ao Brasil, porque parece que êsse é o 
ponto de vista do Govêrno brasileiro cie que as negociações financeiras 
com os Estados Unidos se tornam, realmente necessárias para que êste 
país prossiga, dentro do seu ritmo de desenvolvimento, considerando 
essas duas coisas, não parece a V. Ex. a como a mim me parece, que 
embora a emenda Hickenlooper e essas atitudes do Govêrno americano 
não restrinjam o exercício da nossa soberania em têrmos formais, mas 
que representam, efetivamente, uma coação sôbre o Governo brasileiro? 
O Sr. Embaixador Roberto Campos — No sentido de que? Está-se cõa- 
gindo o Govêrno brasileiro a receber auxílio? Se o Brasil desejar não 
recebe. O Sr. Max da Costa Santos — Na hora em que as dívidas bra¬ 
sileiras no exterior concentram, nos anos de 1963, 1964 e 1965, seus 
prazos de vencimentos, justamente nesta hora, criar-se um problema 
dêstes não tem êle assim um sentido de uma coação, já que atentado 
à soberania propriamente não existe? Nesse ponto concordo com V. 
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Ex. a O Sr. Embaixador Roberto Campos — Na argüição do ilustre 
deputado há matéria histórica e matéria opinativa. Começarei pela ma¬ 
téria histórica. A proposta da AMFORP não significou, propriamente, 
o início das discussões. De há muito tempo, de há vários anos, na rea¬ 
lidade, desde que não se conseguiu aprovar, em 1956, a nova regula¬ 
mentação de serviços de eletricidade que garantiam um regime eco¬ 
nômico para as emprêsas, que os técnicos brasileiros previam a forma¬ 
ção de um impasse: gradual deterioração da situação, incapacidade das 
emprêsas angariarem capital, incapacidade de expandir serviços, portan¬ 
to, a necessidade de uma solução. A AMFORP havia oralmente dis¬ 
cutido o assunto já com o Embaixador Moreira Sales, em Washington 
e possivelmente no Brasil sondou o Governo brasileiro sôbre que solução 
se poderia dar ao problema. Como escapar a êsse impasse? Continuar 
o statu quo seria a desintegração do sistema e racionamento, com enor¬ 
me prejuízo para a economia nacional. Que outra alternativa poderia 
haver? A AMFORP relatou às autoridades brasileiras as experiências 
que tivera na Argentina, México e Colômbia e indagou sôbre se o Go¬ 
verno brasileiro consentiria em examinar uma proposta que lhe seria 
feita para uma solução semelhante à que esses países haviam tentado. 
As autoridades brasileiras entenderam declarar que não teriam objeção 
nenhuma a examinar essa ou qualquer outra proposta para a solução 
do impasse e daí a AMFORP encaminhou, por escrito, uma proposta, 
através da Embaixada. Isto quanto à matéria histórica. Quanto à ma¬ 
téria opinativa, entende o nobre deputado que apesar da emenda Hic- 
kenlooper ser posterior à nossa livre e unilateral decisão de embar¬ 
carmos em um esquema de nacionalização pacífica, proposta pelo Pre¬ 
sidente Goulart, a emenda Hickenlooper encerra uma forma de coação. 
Parece-me que avançou ainda a idéia de que talvez a proposta dè nacio¬ 
nalização pacífica por compra negociada, tivesse partido do Presidente 
Kennedy. Não é correto. A iniciativa não foi do Presidente Kennedy. 
Ambos os governos estavam possuídos de apreensão com as repercussões 
criadas não só na opinião pública norte-americana, mas na Europa, em 
todos os círculos financiadores, pelo episódio das desapropriações liti¬ 
giosas no Brasil, que desestimulam capitais privados em geral, não só 
americanos mas também europeus. Havia êste clima de apreensão em 
ambos os governos e o Presidente Goulart, refletindo a mediação madura 
que havia ocorrido no seio do Govêrno brasileiro, enunciou a proposta 
de nacionalização pacífica. Quanto à questão de coação, evidememente 
não somos obrigados a aceitar auxílio americano. Podemos recusá-lo, 
se quisermos. Entende o deputado que haveria uma coação indireta, 
porque estamos necessitados de auxílio. O Sr. Max da Costa Santos 
— Eu diria direta. O Sr. Embaixador Roberto Campos — Certamente 
estamos necessitados de auxílio. O nobre deputado se reEeriu, pejora- 
tivameme, à ajuda americana. Não sei se o nobre deputado se dá conta 
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de que 50% de trigo que estamos importando, aproximadamente, pro¬ 
sem dos Estados Unidos, pagável em cruzeiros, financiados em 40 anos. 
Não sei se o nobre Deputado se dá conta de que o nosso déficit de 
balança de pagamentos para o qual estamos pedindo financiamento 
americano, excede as nossas importações totais de petróleo, de modo 
que, indiretamente, se pode dizer que estão financiando as nossas im¬ 
portações de petróleo. Não sei se o nobre deputado sabe que o nosso 
déficit em moedas conversíveis é de 532 milhões de dólares pura o qual 
estamos procurando financiamento e se não cobrirmos êsse déficit não 
poderemos continuar importando, normalmente, nem combustível nem 
matéria-prima para a indústria, nem equipamentos industriais. De mo¬ 
do que, nobre Deputado, eu não referiria assim tão en passant a êste 
problema de recursos financeiros provindos do exterior, porque real¬ 
mente dèles necessitamos. O outro lado da questão, o reverso da me¬ 
dalha é a opinião dos congressistas norte-americanos e os Senhores como 
legisladores terão mais facilidade de compreender a mentalidade de seus 
colegas norte-americanos. É que os congressistas emendem que êles é 
que estão sob coação. É que os capitais privados na América Latina é 
que estão sob coação. Ê que os investidores estão sendo expelidos e ar¬ 
gúem então que não seria justo que o contribuinte íôsse chamado a 
financiar a sua própria degola, o seu próprio desaparecimento- Não 
estou dizendo que essa teoria deve ser aceita. Não é a teoria que eu 
aceite. Estou apenas dizendo que quando se fala em coação há dois 
aspectos do problema. Nós sentimos alguma coação. Êles imaginam 
estar também sob uma certa coação no tocante ao destino dos capitais 
privados. O Sr. Ferro Costa — A respeito disso, Sr. Embaixador, co¬ 
mentando êsse tópico. .. O Sr. Presidente — Queria fazer um apêlo aos 
colegas para que nos cingíssemos às perguntas, evitando comentários, 
porque então ficaríamos aqui meses a fio. O Sr. Embaixador está há 
dois dias sendo inquirido. Pediria que as perguntas fôssem objetivas, 
e apenas perguntas. Os comentários deverão ser feitos oportunamente 
no plenário da Câmara, quando da apreciação do nosso relatório. Do 
contrário não chegaremos nunca a uma fase conclusiva. Além disso, 
estou observando que o Sr. Embaixador já está fatigado. O Sr. Ferro 
Casta — Queria, apenas, num aparte ao nobre Deputado, inserir aqui, a 
propósito de ajuda externa, palavras da maior oportunidade do próprio 
Sr. Embaixador Roberto Campos, que me permito ler: “A Embaixada 
brasileira em Washington distribuiu a seguinte nota oficial: “Vou ler 
ligeiros tópicos que têm inteira pertinência com o que agora se vem 
abordando. “Usa-se íreqiientemente na imprensa norte-americana, cifras 
relativas a compromissos ou autorizações, em vez de referência ao desem¬ 
bolso realizado. Contudo, tanto o ônus sobre os recursos americanos, 
como os efeitos econômicos no país recebedor, só podem ser medidos 
pelo desembolso efetivo. Ainda mais, o fluxo do retorno, a título de 
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amortização e juros, deve ser deduzido das cifras brutas da ajuda, a íim 
de medir-se a transferência líquida de recursos da economia americana 
para a brasileira. Os dados revistos são então os seguintes: desembolso 
líquido da ajuda dos Estados Unidos ao Brail desde 1Í140 a 9 de outu¬ 
bro de 1962 — Pagamento bruto: US$ 1,233,941,000.00, menos amor¬ 
tização USS 644,836,000.00, em suma totalizando US$ 1,064,205,000.00” 
Agora, diz a Embaixada para completar — e eu não vou ler todo o do¬ 
cumento que é longo: “Os dados acima indicam que cêrca da metade 
das contribuições foi feita sob a forma de empréstimo do EX1MBANK, 
cujos fundos provem da venda de letras do tesouro aos investidores. 
O EX1MBANK tem consistentemente auferido lucros em suas operações; 
b) 35% dos pagamentos representam fornecimento de excedentes agrí¬ 
colas, de acôrdo com a Public law 480. O ônus fiscal constitui parte 
do programa de manutenção dos preços agrícolas. A ajuda externa não 
foi a causa principal da ajuda fiscal, mas apenas o método construtivo 
e engenhoso de utilizar, para promoção do desenvolvimento econômico 
no exterior, mercadorias que de outra maneira ficariam ociosas, sujei¬ 
tas a altos custos de armazenagem e aos riscos de determinação. Inseri 
estas considerações do Sr. Embaixador Roberto Campos, que são da 
maior oportunidade e vêm esclarecer perfeitamente a realidade sôbre a 
ajuda norte-americana ao Brasil. O Sr. Max da Costa Santos — Tenho 
ainda duas perguntas que procurarei fazer com a maior objetividade. 
Entretanto, o Sr. Presidente vai permitir que faça um comentário em 
acréscimo às palavras e informações trazidas pelo Deputado Ferro Costa. 
Isto porque o Sr. Embaixador Roberto Campos é sem dúvida um ho¬ 
mem muito inteligente, que raciocina com muita clareza e está contri¬ 
buindo de modo muito eficaz para o nosso esclarecimento. Tenho de 
minha parte uma implicância antiga e muito forte com essas expressões 
‘'ajuda ', “auxilio”. Vejo nelas assim um processo de mistificação da opi¬ 
nião pública, qualquer coisa como um esforço de influir na nossa ati¬ 
tude mental em relação aos Estados Unidos. Parece-me que o balanço 
de pagamentos dos Estados Unidos com a Holanda e outros países euro¬ 
peus é desfavorável aos Estados Unidos, e a Holanda, por exemplo, a 
pequenina Holanda, realiza empréstimos aos Estados Unidos para cor¬ 
rigir êsse desequilíbrio da balança de pagamentos, possibilitando expor¬ 
tações da Holanda para os Estados Unidos. Pergunto: pode-se entender 
como auxílio da Holanda aos Estados Unidos? Pode-se entender que 
a Holanda esteja ajudando os Estados Unidos e que esteja o Congresso 
holandês preocupado com o dano causado aos contribuintes, sentindo-se 
de sua parte coagido, como diz S. Ex. a o Sr. Embaixador. Gostaria 
muito de ouvir de V. Ex. a comentários a respeito, que seriam para 
mim esclarecedores e possivelmente inclusive me libertariam dessa anti¬ 
patia que tenho para com as expressões. O Sr. Leonel Brizola — E sa¬ 
ber também se a Holanda está exigindo que os Estados Unidos com- 
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prem alguma coisa. O Sr. Roberto Campos — Sr. Presidente, folgo 
em ver que há coincidência entre o nobre Deputado Max da Costa San¬ 
tos e eu mesmo em relação à palavra “ajuda”, pela qual sentimos justa 
antipatia. Uma das minhas preocupações nos Estados Unidos tem sido 
exatamente procurar exorcizar essa expressão e, na medida do possível, 
fazê-lo substituir pelo conceito de financiamento compensatório, pregan¬ 
do a teoria de que, na medida em que o montante de recursos trans¬ 
feridos pelos Estados Unidos aos países subdesenvolvidos, sob a forma 
de financiamento — a longo ou a médio prazo — venda de excedentes 
agrícolas ou outra qualquer, seja considerada antes como uma compen¬ 
sação pelas vicissitudes dc comércio que sofreram êsses países nos últi¬ 
mos tempos, afetados por quedas de preços. Daí não passo à temia 
defendida pelo nobre Deputado Leonel Brizola de que a queda de 
preços seja resultado de uma conspiração espoliativa. A queda de pre¬ 
ços é uni acidente de mercado e em parte provocado infelizmente pela 
própria política dos países subdesenvolvidos, sob a forma de financia¬ 
mento — alguns dos quais insistiram em estimular a superprodução. 
Uma coisa é um fato comercial, outra coisa é a intenção espoliativa. 
E a razão por que não acredito na intenção especulativa é dupla. O 
Sr. Leonel Brizola — Veja o caso da carne. O Sr. Roberto Campos — 
Se admitimos uma intenção espoliativa no período de declínio de pre¬ 
ços, depois de 1956, teríamos que admitir também uma intenção filan¬ 
trópica no período de 1942 a 1945, quando os preços do café quadru¬ 
plicaram. Por outro lado, não acredito que também no Brasil haja uma 
intenção espoliativa do paulista, da indústria paulista quando goza de 
termos de relações de troca extremamente favoráveis em relação aos pro¬ 
dutores primários do Nordeste. Efetivamente, os produtores primárias 
do Nordeste, particularmente no regime anterior à reforma cambial, so¬ 
friam enormemente com a deterioração das relações de troca. Era um 
fato que, examinado econômicamente, não significava porém uma cons¬ 
piração espoliativa de São Paulo para aniquilar o Nordeste. Prefiro, 
por isto, conter-me à averiguação estatística e técnica, do fato, sem fazer 
julgamento de valor. Mas mesmo a simples constatação estatística do 
fato leva à conclusão de que realmente todo o mecanismo de comércio 
internacional tem de ser reformulado e que os países industrializados, 
inclusive os Estados Unidos, têm que atentar para o problema de que 
grande parte daquilo que chamam auxílio na verdade não representa 
um incremento líquido de recursos dos países recipientes, mas simples 
substituição da receita perdida através das vicissitudes de comércio. 
Foi esta a teoria que expus na nota que há poucos momentos leu o no¬ 
bre Deputado Ferro Costa e com a qual folgo em ver que está de acor¬ 
do. Testemunha mais uma vez as angústias do Embaixador. Quando 
nos Estados Unidos tenho que advogar, e violentamente, a causa bra¬ 
sileira, sou lá considerado um nacionalista extremado. Sempre me es- 




638 


REVISTA BRASILEIRA DE POUTICA INTERNACIONAL 


forcei pov cviaí um complexo de culpa da nação americana, levando-a 
a reconhecer a necessidade de medidas, não só de intensificação de finan¬ 
ciamentos, mas ainda de reparação comercial através de financiamentos 
compensatórios. O primeiro fruto dêsse esforço já se verificou com a 
instituição de um sistema de financiamento compensatório do Fundo 
Monetário, do qual resultou um saque para o Brasil, no mês passado 
ainda, de 60 milhões de dólares. Nos Estados Unidos tenho que eviden- 
tememe preocupar-mc em argüir fortemente a nossa causa e criar um 
complexo de culpa nos norte-americanos, enquanto no Brasil é meu 
dever impedir uma exacerbação do clima politico, de tal forma que 
aquele pouco que ainda nos vem a título de financiamento externo, 
seja compensatório, seja venda de excedentes, ainda que erroneamente 
descrito como ajuda, não nos seja tirado, porque, de todos os países 
industrializados que se beneficiam da melhoria de relações de trocas, 
o único que de fato se tem preocupado em dar alguma assistência ou 
algum auxílio para compensar o desgaste das relações de trocas, e que 
se tem preocupado realmente, através de conferências internacionais e 
para melhorar a produção tios produtores primários, são os Estados 
Unidos. Não é a Europa que tem feito isto. Qual o grande programa 
de auxílio da Europa? Que iniciativas tem tomado a Europa para me¬ 
lhorar a situação comercial dos países subdesenvolvidos? A iniciativa do 
acordo internacional do café foi dos Estados Unidos. A proposta de 
isentar de quaisquer direitos, de dar livre acesso a matérias-primas tro¬ 
picais proveio dos Estados Unidos. É justo reconhecer, portanto, que 
éles estão peio menos alertados para o problema e procurando de algu¬ 
ma forma cooperar para a sua solução. E se não julgarmos com jus¬ 
tiça os esforços de outrem não devemos esperar que com justiça sejamos 
julgados. O Sr. Max da Costa Santos — Nem sempre o balanço de pa¬ 
gamentos com os países europeus tem sido negativo com o Brasil. De 
qualquer modo folgo em ver que o Sr. Embaixador, que tantas vêzes 
no decorrer destas sessões, e hoje, inclusive, usou as expressões “auxí¬ 
lio" e “ajuda”, também reconhece que as expressões são impróprias e 
que as terá usado certamente como fôrça do hábito com que se as vem 
empregando, hábitef que me parece desvantajoso para nós, porque tende 
a iludir a opinião pública do País. Passo, agora, às duas perguntas, 
objetivas, em poucas palavras. Houve alta na cotação das ações.. . O Sr. 
Presidente — Essa pergunta já foi feita e respondida. Apenas para seu 
esclarecimento o Sr. Embaixador explicou que a alta das ações, ou a 
queda, nenhuma influência terá na negdciação que está sendo feita no 
Brasil. O Sr. Max da Costa Santos — E a recíproca? A negociação não 
terá tido influência na alta. O Sr. Presidente — Mesmo que tenha não 
exerce qualquer influência no sistema que está sendo ajustado. O Sr. 
Ferro Costa — Se bem que não tenhamos tomprado instalações e sim 
ações. O Sr. Max da Costa Santos — E a alta na cotação, como con- 
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seqüéncia da negociação, fa2 crer que ela tenha sido muito vantajosa. 
O Sr. Roberto Campos — O que disse, Senhor Deputado, é que o mé¬ 
todo adotado na formação do preço pago pelas ações é o custo histó¬ 
rico reajustado. Nenhuma outra consideração entra no problema. De 
modo que, ainda que haja flutuações de bôlsa, o acionista não rece¬ 
berá nem mais nem menos do que aquilo que resulta ou resultou da 
análise do custo histórico reajustado. Alguns acionistas especularão 
em bôlsa, uns ganharão, outros perderão. Do ponto de vista brasileiro 
o problema é totalmente indiferente, de vez que o método de determi¬ 
nação de preços é o custo histórico atualizado. O Sr. Max da Costa 
Santos — Mas houve alta nas cotações? O Sr. Roberto Campos — É pos¬ 
sível que tenha havido. Não investiguei o problema. O Sr. Alax da 
Costa Santos — O Senhor Embaixador, num documento que ofereceu 
hoje à Comissão e que não tive oportunidade de ler... O Sr. Presi¬ 
dente — É um resumo das declarações já anteriormente prestadas nesta 
Comissão. O Sr. Max da Costa Santos — ... sustentam que a opera¬ 
ção é lucrativa para o Brasil pelo motivo de que nosso desembolso 
seria menor do que a provável remessa de lucros daqui por diante. O 
Sr. Leonel Brizola — Isto se concedidas às empresas condições. O 
Sr. Max da Costa Santos — Pergunto: isto não prova contra a conve¬ 
niência da manutenção no Brasil dos investimentos estrangeiros? Há 
necessidade para o Brasil de estimular os investimentos estrangeiros? 
Esta conveniência, que tem sido tão advogada e tão referida, não deixa 
de existir diante de um raciocínio como êsse? O Sr. Leonel Brizola — 
Ainda mais noutros campos, em que os lucros são muito maiores. O 
Sr. Roberto Campos — Senhor Presidente, saber se há ou não conve¬ 
niência em acolher o capital estrangeiro depende de saber se necessita 
ou não o Brasil de um alto coeficiente de investimentos... O Sr. Max 
da Costa Santos — Ou de reinvestimentos.. . O Sr. Roberto Campos — 
... resulta de saber se existe ou não poupança suficiente. O Sr. Max 
da Costa Santos — Se não houver remessa de lucros, talvez. O Sr. Ro¬ 
berto Campos — Tudo indica que a poupança doméstica não é suficien¬ 
te. Não sendo suficiente para criar empregos e renda capazes de asse¬ 
gurar uma razoável taxa de crescimento tem-se que absorver capitais 
estrangeiros. Esses capitais estrangeiros podem vir sob a forma de em¬ 
préstimo, sob a forma de investimento direto e mais provavelmente 
uma combinação de ambos. Quanto ao fato de que se não houvesse 
remessa de lucros não necessitaríamos de novos capitais estrangeiros, o 
problema parece-me simples. O que se remete? Remete-se a percenta¬ 
gem de alguma coisa. De que? Do valor de um produto. A remessa 
de lucros é o desfecho de um longo processo, que começa com o inves¬ 
timento, que se consuma com a produção durante o processo produ¬ 
tivo — pagam-se salários, pagam-se impostos, criam-se mercadorias substitu¬ 
tivas de importação, criam-se mercadorias de exportação — e uma fração 
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final, que é o lucro, será remetido. Se se amputar totalmente o lucro 
a probabilidade é que se ampute também a produção que se origina 
com a perspectiva dêsse lucro. Então, para se amputar 10% ou 20% 
perde-se 90% ou 80%, que representam produtos substitutivos de im¬ 
portação, produtos de exportação, compra de matéria-prima, pagamento 
de impostos e sobretudo ocupação de mão-de-obra. Não esqueçamos 
que o Brasil necessita de 900 mil empregos industriais por ano para 
simplesmente manter a taxa de distribuição de população entre agri¬ 
cultura e indústria e providenciar 900 mil empregos urbanos por ano 
exige um montante de investimentos superior à nossa capacidade de 
poupança. O Sr. Max da Costa Santos — A última pergunta é a pro¬ 
pósito dessa resposta. Parece-me que o lucro não remetido é obrigato¬ 
riamente ou quase obrigatòriamente reinvestido no País, porque o de¬ 
tentor dos recursos relacionados com êsse lucro não vai querer dei¬ 
xá-los num banco, vai tratar de dar-lhes aplicação conveniente. Daí se 
conclui que o lucro não remetido é provavelmente investido no País. 
O Sr. Roberto Campos — V. £x. a refere-se ao caso em espécie ou em 
tese? O Sr. Max da Costa Santos — Estou desdobrando a pergunta an¬ 
terior, que me parece muito importante para meu esclarecimento sôbre 
o assunto. Se outros companheiros da Comissão aqui presentes nãoi 
têm dúvidas, eu tenho dúvidas muito atrozes sôbre isto. O Senhor Em¬ 
baixador Moreira Sales certa vez fêz declarações nos Estados Unidos — 
tomei conhecimento disto pelos jornais — no sentido de que num pe¬ 
ríodo cie 10 anos a remessa de lucros — e êle acentuava que apenas 
se estava referindo à remessa de lucros, excluindo “royalties” e tôdas as 
outras formas de remuneração do capital invertido — havia excedido 
em uma vez e meia o total do investimento realizado no Brasil. Então, 
pergunto ao Senhor Embaixador para meu esclarecimento. No mo¬ 
mento exalo em que isto acontece, em que é maior a perspectiva de 
remessa de lucros do que de entrada de recursos em têrmos de inves¬ 
timento, não é melhor para o País que se impeça de sair o lucro e que 
seja obrigatório o reinvestimento? A quantia investida por essa forma 
não seria maior do que a que seria investida, com a permanência do 
sistema da remessa, a bem de estimular o investimento? Faço esta per¬ 
gunta tendo em vista o momento exato em que o valor das remessas 
passa a exceder a expectativa de entrada, sob a forma de investimento. 
O Sr. Roberto Campos — Sr. Presidente, a resposta a esta pergunta 
exigiria muito tempo. Tenho um longo trabalho sôbre o assunto que 
poderia talvez enviar ao nobre Deputado. O Sr. Max da Costa Santos 
— Ficaria muito agradecido a V. Ex. a O Sr. Roberto Campos — De 
forma sumária gostaria de acentuar que me parece irrelevante total¬ 
mente comparar-se ano a ano' a remessa de lucros e o ingresso de capi¬ 
tais. Irrelevante porque se subestima, nesse tipo de cálculo, tanto o 
ativo como o passivo, O passivo do capital estrangeiro não consta ape- 
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nas de remessa de rendimentos. Envolve remessa de rendimentos pagos, 
de salários a estrangeiros, de “royalties”, de juros; e ainda há um outro 
item do passivo, que é a importação feita pelas emprêsas estrangeiras 
de produtos para elaboração no País. Portanto, quando' se compara 
remessa de lucros com alguma coisa está-se esquecendo uma longa lista 
de itens de passivo do capital estrangeiro. Por outro lado, quando se 
toma em consideração o ativo e se imagina que o ativo do capital es¬ 
trangeiro é apenas a cota anual de ingresso de capital está-se vendo 
apenas uma fração mínima do problema. A comparação é irrelevante. 
Em primeiro lugar há uma confusão de dois conceitos diferentes, um 
conceito de fluxo e um conceito de estoque. A remessa de rendimentos 
é um fluxo. Pode corresponder a um capital ingressado num mesmo 
ano e pode corresponder a um capital formado ao longo de cinco, seis 
ou mais anos. É muito possível que a remessa de rendimentos de hoje 
não tenha qualquer relação com o capital investido hoje e represente 
apenas um fluxo correspondente a um estoque acumulado ou não de 
vários anos. Mas, isto não á o mais importante. Do lado do ativo o 
que temos? Temos ainda o valor da produção substitutiva de importa¬ 
ções e o valor das exportações resultantes da atividade de firmas es¬ 
trangeiras. Êstes os efeitos diretos. Em seguida temos os efeitos indi¬ 
retos, do lado do passivo, as importações necessárias para atividade das 
emprêsas cuja criação foi possibilitada pelo investimento estrangeiro. 
Tomemos um exemplo concreto. De acordo com os conceitos correntes, 
suponhamos que uma companhia — Ford Motors Co., General Motores, 
General Electric ou outra que seja — remeta num determinado ano 9 
milhões de dólares e traga nesse mesmo ano I milhão de dólares. Con¬ 
clusão: a economia nacional sofreu uma sangria de 8 milhões de dóla¬ 
res. É totalmente insensata esta conclusão. Nada tem a ver com eco¬ 
nomia. Por que? Porque essa companhia, que trouxe 1 mihão de dó¬ 
lares neste ano já tinha investimentos feitos e produziu, digamos, 30 
mil caminhões que, ao valor de 2 mil dólares, suponhamos, a uma 
produção de bens substitutivos de importação da ordem de 60 milhões 
de dólares. De modo que a vantagem para a economia nacional nada 
tem que ver com esta comparação simples entre remessa de rendimen¬ 
tos e importação de capitais num determinado ano. O que se tem 
que averiguar é o valor da produção de bens substitutivos de impor¬ 
tação ou o valor das exportações. Em conseqüência, parece-me extre¬ 
mamente desinteressante esta comparação que tem um aspecto emo¬ 
cional, inclusive nesta Câmara, e que V. Ex. a repetiu agora. V. Ex. a 
disse: no momento em que se estão fazendo remessas maiores do que 
o capital ingressado. Pergunto, Senhor Deputado, se êsse capital in¬ 
gressado agora não se acumula a um estoque de capital que redunda 
numa produção de bens substitutivos de importação cinco, seis, sete 
vêzes maior do que o valor da remessa de rendimentos. O Sr. Max 
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da Costa Santos — Permito-me insistir mas não consigo raciocinar assim 
nesses termos, certamente por defeito meu. O que me parece irrelevante 
é considerar o capital anterior, porque êsse capita] não vai sair pelo 
motivo de a remessa de lucros ser proibida. Êle continuará a existir 
no Brasil, continuará a produzir. Não há inclusive apêlo emocional 
neste ponto. Há de minha parte um raciocínio talvez simplificado, 
mas que me parece de clareza meridiana, de que, já que o capital não 
saído se reinveste e de que a proibição da remessa não determinará 
a saída do capital que já estava, melhor seria, do ponto de vista da 
capitalização, impedir a saída do que facilitá-la, a pretexto de estimu¬ 
lar o investimento. O Sr. Roberto Campos — Sr. Presidente, òbvia- 
mente esta discussão não pode ser conduzida em poucos momentos. 
E é tão agradável a palestra do nobre Deputado que me proponho a 
examinar êste problema com êle, talvez num almoço ou num jantai... 
O Sr. Max da Costa Santos — Será uma satisfação muito grande para 
mim. O Sr. Roberto Campos ... tentando então fazer uma lista com¬ 
pleta do ativo e do passivo, uma análise das diversas implicações do 
capital estrangeiro. Mas, quanto a esta observação de que deveríamos 
fechar as portas, reter aqui o capital, porque êle não sairia e neste 
caso teríamos vantagens, os problemas que surgem são os seguintes. 
Primeiro, não haveria novos acréscimos de capital. Se o capital é aqui 
aprisionado não virão novas doses de capital, e, não vindo novas doses 
de capital, os melhoramentos tecnológicos que geralmente acompanham 
os novos fluxos de capital, ano a ano, também não nos seriam acessí¬ 
veis e teríamos uma gradual obsolência da indústria. Segundo, imaginar 
que podemos bloquear inteiramente o egresso de novos capitais, blo¬ 
queando, portanto, também o ingresso de novos capitais, e ainda con- 
tinuarmds obitendo empréstimos internacionais, de tôdas as institui-i 
çôes bancárias, para indústrias nacionais, para o capitalismo nacional, 
é uma grande ilusão. Não há essa independência que se postula existir 
entre o investimento direto e o capital de empréstimo, imaginando 
que se pode punir severamente, mutilar o capital de investimento e que 
continuaremos obtendo acesso a todos os empréstimos internacionais. Na 
verdade isto não existe. Se estabelecermos, digamos, um bloqueio total 
do capital francês não obteremos créditos da "Assurance Credit” para 
a indústria brasileira. Se bloquearmos totalmente o capital alemão 
não teremos acesso ao “Deutsch Bank”; ao “Kredit Anstalt” ou à 
Hermes — companhia de seguros, para créditos para a indústria brasi¬ 
leira. Então, estaríamos aprisionando o capital estrangeiro, mas também 
condenando ao fenecimento o capital nacional. E. novamente a histó¬ 
ria de extrair-se a tripa para matar a lombriga . O Senhor Presidente 
~ Queria explicar à Comissão o seguinte. Vamos levar, num esfôrço, 
esta reunião até às duas horas da madrugada. Queria, por isto, com¬ 
binar com aquêles que têm ainda perguntas a fazer a divisão do tempo. 
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a tino de que todos tenham oportunidade de obter do Sr. Embaixador 
os esclarecimentos que desejam. Devo dizer que há urna prioridade, 
que é o Deputado Leonel Brizola, porque foi um compromisso assu¬ 
mido quando encerrou suas considerações, de que faria inquirições pos- 
terionnente ao recebimento dos documentos recebidos do ltamarati. 
Esse é o ponto de vista que queria explicar aos Senhores. O Embaixa¬ 
dor está cansado. A taquígrafa está cansada. Por isso, vamos combinar 
uma forma para que algum deputado que ainda não tenha feito, ou 
melhor, para que aqueles que ainda tenham algumas pergunta possam 
fazê-la, mas pergunta objetiva, senão teríamos que usar o nosso Regi¬ 
mento, que só permite as perguntas estritas por intermédio do Pre¬ 
sidente. Com isso terminaríamos com os discursos paralelos e pode¬ 
ríamos prosseguir, rapidamente- Mas a liberalidade da presidência tem 
consentido que as perguntas se façam diretamente ao Embaixador ou 
a qualquer dos inquiridos, porque o que nos interessa é a apuração 
da verdade e essa verdade è de interêsse brasileiro. Esta comissão tem 
uma grande importância e não quero que se alegue qualquer cercea¬ 
mento por parte da presidência. Vou dar a palavra ao Deputado Leo¬ 
nel Brizola, concedendo-lhe 30 minutos. Os outros 30 minutos eu di¬ 
vidirei por 2 ou 3 deputados que tenham mais algumas perguntas a 
fazer, mesmo porque o Embaixador amanhã não pode continuar aqui 
pois tem outros compromissos. Amanhã vamos ouvir o Ministro San 
Tiago Dantas, Relator da Comissão Intenninisterial e que todos têm 
uma grande curiosidade de ouvir. Com a palatra o nobre Deputado 
Leonel Brizola, para as inquirições que não sejam matéria que já 
tenha sido aqui tratada e respondida. O Senhor Leonel Brizola — Es¬ 
pero ser rápido c não utilizar sequer a metade dêsse tempo. Eu per¬ 
guntaria, inicialmente, a V. Ex. a dado que fiz uma rápida leitura dos 
documentos enviados hoje pelo ltamarati, se posso formular pergun¬ 
tas invocando referências contidas naquele documento? O Senhor Pre¬ 
sidente — Não há impedimento, mesmo porque o documento mais 
importante, que é o memorando, já tem sido objeto de muitas pergun¬ 
tas. V. Ex. a poderá fazê-lo. Apenas o conhecimento total do memo¬ 
rando é que ficou de ser dado numa reunião secreta, porque os do¬ 
cumentos chegaram às nossas mãos cm caráter estritamente confiden¬ 
cial dados pelo ltamarati. Se V. Ex. a reparar, penso que estão aqui 
na comissão, 2 ou 3 membros efetivos da comissão. Não tínhamos como 
deliberar. V. Ex. a pode fazer as perguntas com base nos documentos. 
O Senhor Leonel Brizola — Sr. Embaixador, quando o memorando 
faz referência ao prazo de l.° de julho para o pagamento de uma im¬ 
portância determinada ou para assinatura do contrato e segundo posso 
me recordar faz uma referência enfática, em data não superior, em 
data limite de l.° de julho, que quer dizer isto Sr. Embaixador? O que 
ocorrerá após 1° de julho se não fôr cumprida essa cláusula? O Sr. Em- 



644 


REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 


baixador Roberto Campos — Vou ser extremamente breve. A data de 
l.° de julho foi uma data fixada para pagamento do sinal, se não ti¬ 
vesse sido concluído o contrato, o que realmente se verificou ou, se 
houvesse sido concluído o contrato, seria considerado o pagamento então 
como a prestação inicial. Subseqüentemente, o Governo brasileiro entrou 
em entendimentos com a empresa e aliás prossegue nesses entendimen¬ 
tos, para um adiamento dessa data. Já explanei o assunto em oca¬ 
sião anterior. O Sr. Leonel Brizola — Nós insistimos muito nessa 
pergunta sôbre as conseqüências, admitindo que o Govêmo brasileiro não 
dê cumprimento aos termos do memorando e que resolva não comprar, 
quais as conseqüências dessa decisão em nossas relações com os Estados 
Unidos? O Sr. Embaixador Roberto Campos — Imagino que nessa hi¬ 
pótese a empresa, que até agora vem renunciando à proteção que lhe 
é dada pela emenda Hickenlooper, declararia ao Executivo norte-ame¬ 
ricano que não há perspectivas de pagamento de indenização adequada, 
imediatamente, nem de entendimentos para pagamento desta indeniza¬ 
ção através de uma compra global negociada a prazo. O Executivo 
norte-americano, porque o Executivo não teria neste caso nenhuma 
flexibilidade de ação, de vez que a emenda Hickenlooper é taxativa. 
O Sr. Leonel Brizola — Compreendo com isto que seriam suspensas 
tòdas as operações e entendimentos das chamadas aulas da Aliança 
para o Progresso. Foi o que compreendí das palavras de V. Ex. a . O 
Sr. Embaixador Roberto Campos — O problema é talvez mais grave. 
A conseqüência, digamos, físico-material poderia ser a suspensão de 
financiamentos de fornecimentos que nos estão sendo feitos. Mas não 
considero êste o problema mais grave. O problema mais grave é a 
perda da credibilidade, de erosão da confiança na palavra brasileira no 
exterior, de vez que ós esquemas de nacionalização pacífica foram um 
entendimento de nível presidencial. O que estaria em jógo seria a cre¬ 
dibilidade da palavra presidencial e do Governo brasileiro. O Sr. Leo¬ 
nel Brizola — V. Ex, a não acha que ficamos dessa forma mais ou 
menos nas mãos da Bond 8c Shaie? A solução é por acordo. Se a Bond 
& Share não concordar — veja V. Ex. a — que grave é êste aspecto se 
a Bond fe Share não concordar porque não convém a seus interesses? 
De certa forma ficamos nas mãos do interesse da Bond 8c Share. O Sr. 
Embaixador Roberto Campos — Não. Tudo o que sucede é que nós 
renunciaremos ao auxílio americano. Voluntàríamente renunciaremos a 
êsse auxílio. Lembro novamente que quem propôs o esquema de com¬ 
pra negociada em nível governamental foi o Brasil. Foi uma decisão 
do Govêrno brasileiro apresentada ao Governo americano. O Sr. Leonel 
Brizola — Não compreendi bem. A proposta que a Bond 8c Share 
enviou ao Brasil foi anterior ao entendimento presidencial? O Sr. Em¬ 
baixador Roberto Campos — Eu disse que a proposta é em nível go¬ 
vernamental. A proposta cm nível privado para o caso especifico da 
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Bond & Share proveio da AMFORP. A política em nível governamen¬ 
tal ioi iniciada unilateralmente no Brasil e aplicável, aliás, não apenas 
ao caso individual da Bond 8s Share mas a tôdas as concessionárias de 
serviço público. Lembramos que o Presidente Goulart explanou essa 
teoria não como uma solução isolada para o caso da Bond 8c Share, 
não corno uma solução isolada para o caso da Bond & Share, repito, 
afetada, subsequentemente pela entenda Hickenlooper, mas como uma 
solução global para o problema das concessionárias no Brasil, inclusive 
as concessionárias canadenses que de maneira nenhuma estão protegi¬ 
das pela emenda Hickenlooper, de vez que não há programa de auxílio 
canadense, nem emenda a leis de auxílio canadense. A tese, o programa 
de nacionalização pacífica, é uma solução global para o caso de tôdas as 
concessionárias, norte-americanas ou não, e uma cias concessionárias cana¬ 
denses, não norte-americana, a Cia. Telefônica Brasileira, está no momento 
no mesmo processo de negociação, sem que exista qualquer emenda Hic¬ 
kenlooper no Canadá. O Sr. Leonel Brizola — V. Fx. a tem conhecimento de 
que essas concessionárias canadenses já estão controladas por acionistas nor¬ 
te-americanos? O Sr. Embaixador Roberto Campos — Não tenho conhe¬ 
cimento de que estejam controladas por acionistas norte-americanos. 
Ouvi dizer que vários acionistas canadenses estavam interessados em 
transferir ações para controle americano, a fim de fazer com que a par¬ 
ticipação norte americana, que é hoje minoritária, apenas de 38% — 
varia muito porque é um grande movimento de compra e venda de 
ações — o controle não mais ficasse em mãos canadenses, visto que o 
Canadá não tem programa de auxílios e portanto, não poderia utili¬ 
zar êsse desincentivo da privação de auxílio como sanção para a ex¬ 
pulsão de investimentos privados. Ouvi dizer que se trata de movi¬ 
mento de acionistas. Não sei se isto é possível ou se o Governo norte- 
americano reconheria essa transferência. É muito provável que hou¬ 
vesse dificuldades, inclusive jurídicas, nesta transferência de ações. Con¬ 
fesso, porém, que se trata ainda de uma hipótese e que não tenho ele¬ 
mentos para julgar de sua exeqüibilidade. O Sr. Leonel Brizola — 
Eu insisto na minha pergunta: Desde que dependemos de uma concor¬ 
dância da Bond fe Share nas negociações e como significou mesmo nos 
entendimentos da CONESP, pois a Bond fc Share, finalmente, apre¬ 
sentou uma solução e ela, com pequenas alterações, foi aceita, não 
acha que ficamos em todo êste conjunto de relações entre povos, nós 
ficamos nas mãos da Bond & Share, nas mãos de Mister Sergant? O 
Sr. Embaixador Roberto Campos — Não acredito que a Bond & Share 
nos tenha ditado condições. O que aconteceu foi o contrário. A 
AMFORP aceitou as condições impostas pela CONESP. A condição 
fundamental qual é? £ que a fixação de preço não fôsse feita pelo 
custo de reposição, não fôsse feita com nenhuma referência a valor de 
bôho, não fôsse feita com nenhuma referência ao custo atual do qui- 
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lowart, de potência geradora, fôsse feita de acôrdo com o principio 
aplicável à encampação, a saber, custo histórico reavaliado. O que a 
Bond &: Share está fazendo é aceitar a aplicação para o elemento há 
sico que é determinação de preço, aceitar a aplicação da lei brasileira. 
O Sr. Leone1 Brizola — Eu li com tôda a atenção o relatório da 
CONESP e verifiquei que finalmente a Bond &: Share surgiu com uma 
proposta. A CONESP se limitou a desbastar um pouco a proposta e 
finalmente foi adotada. Aquêles dados, comparados com os critérios 
que a CONESP examinou... Retifico, foi anotada. A CONESP, não 
foi conclusiva nos seus estudos. Apresentou diversas soluções. Isso o 
Presidente da CONESP nos afirmou aqui, peremptòriamente. Mas veja 
V. Ex. a Mr. Sergant concordou e então nós ficamos nisto, nos re¬ 
duzimos a isto, estamos nas mãos de M. Sergant e da boa vontade 
e da concordância da Bond & Share. A Bond & Share pode não con¬ 
cordar com solução alguma. Também podemos admitir essa hipótese 
ou seja que hoje, na reunião de acionistas, êles digam que não con¬ 
cordam. Não, nós queremos 300 milhões de dólares. Nós ficamos nas 
mãos da Bond & Share. O Sr. Max da Costa Santos — E sem crédito. 
O Sr. Leonel Brizola — Desmoralizados perante o mundo. O Sr. Em¬ 
baixador Roberto Campos — Há várias coisas inapuradas nas observa¬ 
ções feitas pelo Deputado Leonel Brizola. Em primeiro lugar a Bond 
& Share já concordou e até hoje nada disse ao Govêrno brasileiro dc 
sua intenção de se afastar do memorando de entendimentos. Foi o 
Govêrno brasileiro que disse que desejaria revê-lo em dois pontos. É 
inapurado dizer e imagino que o Presidente da CONESP já tenha es¬ 
clarecido devidamente a comissão, que a CONESP se tenha limitado a 
um exame perfundtório da proposta dos critérios apresentados pela 
Bond & Share. Se o nobre deputado se der ao trabalho de ler a pro¬ 
posta originária da Bond & Share verificará que o processo de deter¬ 
minação de preço sugerido pela Bond & Share é inteiramente diferente 
dos processos impostos pela CONESP. A Bond & Share propôs 3 cri¬ 
térios diferentes para aferição de preço, ou um dêles ou uma combi¬ 
nação dos 3; 1) Custo e reposição rejeitado pela CONESP mas crité¬ 
rio que está sendo aplicado, provàvelmente será aplicado, pelo juiz esta¬ 
dual em Pôrto Alegre, de vez que determinou ao perito, fizesse a avalia¬ 
ção do acervo com base no custo de reposição. Então a CONESP impôs 
à Bond 8: Share um critério menos favorável de que o critério que o 
juiz estadual de Pôrto Alegre estabeleceu para aferição pelo perito; 2) 
custo histórico reavaliado, de acôrdo com os índices da Fundarão Ge- 
túlio Vargas, índices que refletem a desvalorização da moeda com muito 
grande aproximação do que os índices do Conselho Nacional de Eco¬ 
nomia, critério também rejeitado pela CONESP que declarou que não 
se podia afastar da lei brasileira e que desejava aplicar na determina¬ 
ção do preço da compra, o mesmo critério aplicável à encampação, a 
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saber: custo histórico, reajustado sim mas não reajustado de acordo 
com os índices da Fundação Getúlio Vargas e sim com os coeficientes 
da reavaliação do ativo fixado pelo Conselho Nacional de Economia, 
com base no art. 57 da Lei n.° 3.470; 3) custo histórico em dólares, 
em moeda estável, tomando-se como valores em dólares registrados na 
SUMOC e no caso de investimentos em cruzeiros convertidos em dó¬ 
lares, a taxa vigorante na data do investimento. Esse critério também 
foi rejeitado pela CONESP. Portanto a CONESP rejeitou 3 critérios 
básicos de determinação de preço da Bond & Share e insistiu em es¬ 
colher, precisamente, o critério aplicável pela lei brasileira, a deter¬ 
minação de preço em caso de encampação. O Sr. Leonel Brizola — 
Eu registro as considerações de V. Ex. a concedendo o aparte ao Depu¬ 
tado Max da Costa Santos. O Sr. Max da Costa Santos — De tudo o 
que ouvi até agora, o mais importante é essa declaração de que per¬ 
deremos o crédito internacional na hipótese de essa negociação não che¬ 
gar a bom têrmo. Daí se conclui que a situação criada é de tal ordem 
que hoje nós nos devemos felicitar pelo ato de a Bond & Share haver 
aceito um desses critérios propostos pela CONESP, porque do contrá¬ 
rio nós estaríamos expostos a uma situação de alto constrangimento. O 
Sr. Leonel Brizola — À execração internacional. O Sr. Max da. Costa 
Santos — Registre-se a que ponto chega a coação em que estamos vi¬ 
vendo. O Sr. Embaixador Roberto Campos — A coação que entendo 
é não recebermos financiamento. Não estamos coagidos a aceitar nada, 
podemos rejeitar o que quisermos. Não há pròpriamente coação. O 
Sr. Max da Costa Santos — Exatamente, estamos com a liberdade de 
morrer de fome. O Sr. Leonel Brizola — A verdade, Sr. Presidente, 
é que desta rápida troca de impressões, das perguntas que formulei 
ao Sr. Embaixador e das suas respostas, nós pudemos chegar a esta 
conclusão, ou seja, de que realmente íicamos, num dado momento, na 
dependência da Bond & Share. Agora, desde que a Bond & Share con¬ 
cordou está salva a pátria, dada a situação difícil em que ficaríamos 
perante lôdas as ntíssas relações económico-financeiras internacionais. 
Mas pergunto ao Sr. Embaixador o seguinte: As notas que o Sr. Em¬ 
baixador referiu no primeiro contato com a comissão, que constam 
dos documentos enviados pelo Itamarati, que registram os entendimen¬ 
tos dos Presidentes Kennedy e Goulart, foram redigidos logo a seguir 
ou muito tempo depois desses entendimentos? O Sr. Embaixador Ro¬ 
berto Campos — Não se trata de uma ata, trata-se de um relato feito 
pela Embaixada, reproduzindo as conversações. Isso foi redigido logo 
após. Não me lembro a data em que foram incorporadas ao arquivo 
do Itamarati. O problema tinha sido discutido tão vivamente e aca- 
loradamcnte pelos membros da Comitiva presidencial, que era bem vivo, 
na memória de todos o processo a ser seguido, que era, aliás, simplíssi¬ 
mo, nem se precisaria de registro. O que foi acordado entre os Presi- 
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dentes é que se faria um esforço para uma negociação global e pad- 
fica e o Brasil procuraria obter pagamento a prazo. Era apenas isto. 
O Sr. Leonel Brizola — Se essas notas foram redigidas pràticamente 
nos dias da presença, nos dias dos entendimentos, porque a Embaixada 
demorou tanto a enviá-las ao Itamarati? O Sr. Embaixador Roberto 
Campos — A rigor não cabia à Embaixada enviar notas de vez que 
havia secretários na comitiva presidencial, a quem caberia fazer o re¬ 
lato dos acontecimentos. O Sr. Leonel Brizola — Essas notas — quero 
insistir no assunto — foram redigidas por quem? Por funcionários da 
Embaixadar ou da comitiva? O Sr. Embaixador Roberto Campos — 
Não sei a que texto se refere. Devem existir no arquivo do Itamarati 
dois tipos de informações, informações da própria comitiva presiden¬ 
cial. Se não existir nos arquivos do Itamarati devem existir no arqui¬ 
vo do Conselho de Ministros, porque logo após a chegada do Presiden¬ 
te Goulart ao Brasil houve uma reunião do Gabinete Tancrcdo Neves 
em que foi feita uma exposição da visita presidencial e dos entendi¬ 
mentos. O Conselho de Ministros, então, sob a presidência do Dr. 
Tancredo Neves, aprovou os entendimentos presidenciais. Deve haver, 
portanto, nos arquivos do Conselho de Ministros essas informações. 
Não sei bem qual o processo que usava o Conselho de Ministros, se 
havia atas, se havia gravações, mas de qualquer maneira o Presidente 
Goulart, o Ministro San Tiago Dantas e o Ministro Moreira Sales 
expuseram ao Conselho de Ministros o resultado dos entendimentos 
principais e o Conselho de Ministros aprovou várias das sugestões fei¬ 
tas e especificamente o processo de nacionalização pacífica. A Embaixa¬ 
da fêz, também, um relato e acredito que foi êste o relato que é o 
mais circunstanciado e completo, que figura nos documentos submeti¬ 
dos à comissão. Entretanto, pode-se consultar ds membros do Conse¬ 
lho de Ministros da data e certamente êles confirmarão. O Sr. Leonel 
Brizola — Perfeitamente. Queria apenas registrar êste espaço de tempo 
longo que se processou entre a redação dessas notas e o envio por parte 
da Embaixada ao Itamarati. O Sr. Presidente •— Nobre deputado. V. 
Ex. a dispõe de cinco minutos para terminar. O Sr. Leonel Brizola — 
Perfeitamente, estou na última pergunta. Sr. Presidente, esta reunião 
de nossa comissão, sobretudo êstes últimos instantes do nosso trabalho, 
foram extremamente significativos. Veja V. Ex. a . Esta operação tem 
uma importância transcendental, não apenas por ela própria mas so¬ 
bretudo por sua repercussão, por sua significação. Foi feita uma gran¬ 
de armação. Veja V. Ex. a como tudo isto foi muito bem armado e 
articulado, inclusive com diluição de responsabilidades. Tôda a nossa 
situação internacional andou, num determinado momento, dependente 
da concordância ou não da Bond & Share. Se a Bond & Share se quei¬ 
xar nos Estados Unidos ao Departamento de Estado e aos congressistas, 
sobrevirá a aplicação daquelas restrições da legislação americana. Admi- 
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tamos que o caso da Bond &r Share seja resolvido, que essa operação 
infeliz seja consumada, mesmo com os nossos protestos, ou mesmo que 
consigam nos vencer em tôda a nossa resistência. Resolvido o caso da 
Bond & Share estará fixada uma doutrina que não poderá ser negada 
a tôdas as emprêsas estrangeiras, a todas as empresas americanas de pro¬ 
priedade de cidadãos estadunidenses, como diz a lei. Em virtude de 
um princípio de justiça para com os outros países, a todos os outros 
países também, a tôdas as outras emprêsas de capital proveniente de 
outros países, a todo o capital estrangeiro. Que doutrina é esta? Somente 
poderemos nacionalizar através da compra, compra que adota uma ava¬ 
liação do patrimônio dessas emprêsas. Então, se nós pagamos um preço 
a esta emprêsa, nós não podemos negar êste mesmo preço senão esta¬ 
remos fazendo uma discriminação para com outras emprêsas e só pode¬ 
remos resolver êsses problemas de nacionalização através de acordos. 
Se temos que resolver através de acordos, estaremos na dependência da 
concordância dessas emprêsas. Se quisermos resolver o caso da Light, 
que também é área de atrito, pelo menos de atrito do nosso interesse, 
teremos que ter a concordância da Light, dos seus dirigentes e acionis¬ 
tas. E se a Light não concordar com o critério de avaliação de preço, 
de condições, nós ficaremos na dependência dos proprietários acionistas 
dirigentes dessa emprêsa. Quer dizer que esta operação, e é nesse sen¬ 
tido, portanto, que me dirijo ao Sr. Embaixador, significa uma espé¬ 
cie de lei de fato mas espúria marginal de nossa ordem jurídica, lei de 
garantia do capital estrangeiro em nosso País. Não teremos mais con¬ 
dições de negar para ninguém êstes mesmos entendimentos, êstes mes¬ 
mos critérios, êstes mesmos preços, estas mesmas condições. Parece-me 
líquida esta conclusão. Eu pergunto ao Sr. Embaixador, se não está 
de acôrdo comígd a êsse respeito? Se num dado momento estivemos na 
dependência da Bond & Share para comer pão — êle trata aqui de ele¬ 
tricidade e nós para comer pão — para o nosso pão, para o nosso trans¬ 
porte, estivemos na dependência da Bond & Share? Diz o Sr. Embai¬ 
xador: Fomos nós que optamos. Mas não há opção da nossa parte. 
Hoje nós realizamos uma operação onde um M. Sergant diga {O. Key) 
O.K., AU right, ou estaremos sem pão e sem transportes e liquidados 
nas nossas relações internacionais, no nosso critério, etc. O Sr, Max da 
Costa Santos — A menos que aceitássemos. O Sr. Leonel Brizola — E 
se vencido Mr. Sergant, milhares de outros Misters nós teremos por 
aí, aos quais nós teremos que nos submeter ao concorde de todos êles 
para podermos viver bem, porque infelizmente nós estamos afundando 
cada vez mais nas dificuldades. Por isto é que é grave esta decisão. Eu 
hoje me dei conta, em tôda a sua plenitude, da gravidade desta deci¬ 
são. Sr. Presidente, eu até vou refletir sobre o que ainda poderei fazer, 
a que limites o meu patriotismo impõe para a minha ação, para a mi¬ 
nha atividade, visando impedir a monstruosidade que é essa compra, 
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não só pelo caso específico mas também pelas repercussões que vai ter. 
Nós nos amarraremos definitivamente a compromissos que só mesmo 
uma revolução no Brasil poderá quebrar! A ordem jurídica, a ordem 
democrática, a sua continuidade, não mais poderá modificar isto, por¬ 
que estaremos assumindo uma situação internacional independente dos 
governos que se sucedem. É uma conduta do País. De modo que dirijo 
esta pergunta ao Sr. Embaixador, esperando que êle não nos cause 
uma decepção, sôbre a importância dessa decisão e como êle encara 
realmente essas repercussões. O Sr. Roberto Campos — Sr. Presidente, 
o que me decepciona não é a política do Presidente Goulart, enunciada 
em Washington. O que me decepciona é o raciocínio presente do nobre 
Deputado Leonel Brizola, q U e sinto alguma dificuldade lógica em 
acompanhar. Parece que a cadeia de raciocínios é a seguinte. O Sr. 
Sergant, apoiado na emenda Hickenlooper, impõe ao Brasil uma deci¬ 
são. Ora, meus senhores, a política de nacionalização pacífica por com¬ 
pra das concessionárias de serviço público é uma política global enun¬ 
ciada pelo Presidente Goulart como uma solução genérica aplicável a 
tôdas as concessionárias de serviço público de qualquer origem. O Sr. 
Leonel Brizola — Mas não de compra, não há referência a esta pala¬ 
vra. O Sr. Roberto Campos — Nobre deputado Brizola, na encampa¬ 
ção não se tem pagamento de um sinal, não se tem pagamento a prazo, 
não se tem obrigação de reinvestimento. Estas obrigações só podem 
resultar de um entendimento negociado. Para que se obtenha paga¬ 
mento a prazo, com uma pequena parcela à vista e obrigação de rein¬ 
vestimento é preciso haver acordo entre as partes. O Sr. Leonel Brizola 
— Pode haver no Judiciário- O Sr. Roberto Campos — No Judiciário 
ou fora do Judiciário, como quiser, é preciso que haja acôrdo entre as 
partes, que o entendimento seja amigável. Se quisermos aplicar o ins¬ 
tituto da encampação, não haverá possibilidade de obter estas condi¬ 
ções, pela própria definição da lei brasileira, a não ser que a empresa 
encampada se decida voluntariamente a renunciar à proteção que lhe 
dá o art. 141 da Constituição no tocante à desapropriação e o Código 
de Águas no tocante à encampação. O Sr. Leonel Brizola — Mas nossa 
ordem jurídica permite acôrdo em Juízo. O Sr. Roberto Campos — 
Nobre deputado, ouvi sem interrompê-lo. Queria que agora me permi¬ 
tisse responder também sem interrupções. O pomo lógico que merece 
consideração por esta Comissão é o seguinte. O Presidente Goulart 
anunciou esta política como uma solução global, inclusive para as em¬ 
presas canadenses, que não se beneficiam da emenda Hickenlooper. 
Portanto, não se pode dizer que esta solução foi imposta ao Brasil pelo 
Sr. Sergant, ou pela emenda Hickenlooper, de vez que esta mesma 
solução foi anunciada ao Brasil em caráter genérico como aplicável a 
quaisquer concessionárias de serviços públicos de qualquer origem, in¬ 
clusive origem canadense, onde não existe Sr. Sergant e onde não 
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existe emenda Hickenlooper. Em segundo lugar, o Deputado Leonct 
Brizola pareceu indicar que daqui por diante êste sistema de nacio¬ 
nalização pacífica constituiria uma espécie de lei a ser aplicada unifor- 
meroente. Nada disso, Sr. Presidente. Continuam em vigor a Consti¬ 
tuição e as leis brasileiras. O Govêmo brasileiro, se quiser desapropria, 
se quiser encampa. O problema todo é que se encampar e ainda quiser 
auxílio norte-americano então tem que fazer entendimentos para justa 
compensação. Se encampar e não quiser o auxílio norte-americano tem 
plena liberdade de escolher a direção que lhe convém. Não há qual¬ 
quer modificação da lei ou da Constituição brasileira. O único pro¬ 
blema que se coloca, como disse, é que se deseja continuar recebendo 
financiamento norte-americano ao desapropriar tem que cumprir o dis¬ 
posto na Constituição brasileira, onde se prevê indenização justa, pré¬ 
via e em dinheiro. Acredito que êste assunto está meridianamente claro 
e só com má fé realraente se pode procurar distorcer o problema, A 
outra consideração que gostaria de formular, Sr. Presidente, se V. Ex. a 
me permite, é a seguinte: É fácil o exercício de criticar, é um esporte 
agradável a que, infelizmente, na minha profissão diplomática, não me 
posso entregar com a alacridade e o entusiasmo que gostaria. Mas, o 
problema não é apenas criticar, é fornecer alternativas. Até zgora nesta 
Comissão ouvi inúmeras críticas a esta solução a que chegou a adminis¬ 
tração brasileira — os Ministros dc Estado e o Presidente Goulart — 
após meditar sôbre outras alternativas. Não vi qualquer esforço no 
sentido de demonstrar que as outras alternativas são mais baratas, são 
preferíveis para a economia nacional, sãtí mais convenientes política ou 
econômicamente. Lamento registrar, Sr. Presidente, e o faço com me¬ 
lancolia, não ter visto, ao longo cie todo êste trabalho, qualquer esfôrço 
sério, esfôrço analítico, tal como procurei fazer, para chegar à superio¬ 
ridade das outras alternativas. 0 Sr. Leonel Brizola — Nós vamos con¬ 
cluir por um relatório e nossas conclusões serão divulgadas. O Sr. Ro¬ 
berto Cnmpos — O último comentário que tentaria fazer é o seguinte. 
A doutrina de nacionalização genérica foi expressa pelo Presidente Gou¬ 
lart no Rio de Janeiro, antes de partir para Washington, figurou num 
discurso que S. Ex. a pronunciou no Congresso norte-americano, figu¬ 
rou no comunicado conjunto dos dois Presidentes, foi aprovada pelo 
Conselho de Ministros e subseqüentemente consubstanciada no texto 
do decreto que criou a CONESP. Ao longo de todo êsse tempo não vi 
o Deputado Brizola levantar-se em armas contra a decisão presidencial 
como significando algo de desastroso, que mereceria até mesmo o desas¬ 
tre máximo de levar o Brasil a uma revolução. O Sr. Leonel Brizola 
— Quero dizer ao Sr. Embaixador que quando o Presidente Goulart 
smunciou esta orientação do Governo brasileiro não havia razão para 
qualquer atitude de nossa parte, ou de minha parte pessoalmente, 
porque a situação era de expectativa, e foi onde ficamos, embora algu- 
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mas vêzes tivesse perguntado a êk próprio como era essa doutrina nova. 
Não! Vamos realizar entendimentos, vamos verificar ainda, vamos estu¬ 
dar, é apenas uma intenção de resolver amistosamente. Até aí perfeito. 
Quem não está a favor da paz, das soluções amistosas?! Agora, a partir 
do instante em que passei a tomar conhecimento dos critérios, de as¬ 
pectos mais concretos, sobretudp de que sc pretendia fazer uma com¬ 
pra, não só fiz sentir meus protestos direi amente ao Presidente, direta¬ 
mente aos Ministros com os quais tive contato, inclusive ao Professor 
San Tiago Dantas. E, como fui perdendo contato com o assunto, que 
se tornou escorregadio para mim — Governador e mais tarde Depu¬ 
tado não conseguia informações mais concretas e detalhadas sôbre o 
andamento do assunto — fui para o debate público, e posso garantir a 
V. Ex. a que até fui muito criticado neste País pelo aspecto candente 
das minhas criticas ao Governo. De modo que V. Ex. a pode ficar tran¬ 
quilo. Estou certo mesmo de que foi sua ausência que não lhe per¬ 
mitiu tomar conhecimento da minha atuação a êste respeito. Honro-me, 
porém, de ter sido o homem público que mais falou e mais protestou 
püblicamente a êste respeito. Faço esta declaração a bem da verdade. 
O Sr. Roberto Campos — V. Ex. a figura muito no noticiário norte- 
americano, de modo que tenho podido acompanhar seus passos com 
grande interesse. O Sr. Leonel Brizola — Posso garantir a V. Ex. a . 
então, que são notícias deformadas. O Sr. Roberto Campos — Já o de¬ 
fendi muitas vêzes, Sr. Deputado. O Sr. Leonel Brizola — Muito obri¬ 
gado. V. Ex. a foi muito gentil. O Sr. Presidente — Com a palavra o 
nobre Deputado Rubens Paiva. O Sr. Rubem Paiva — Sr. Embaixa¬ 
dor, seu um admirador do talento de V. Ex. a . Fui dos que lhe passa¬ 
ram telegramas de congratulações por ocasião daquele discurso era que 
V. Ex. a analisava, em Nova York ou Washington — não estou bem 
seguro — a deterioração das relações de troca do Brasil com os Estados 
Unidos. Por isto mesmo surpreendi-me em sabê-lo conduzindo êste 
tipo de entendimento. Imaginei mesmo que V. Ex. a a contragosto 
estava cumprindo uma instrução do seu Govêmo. Vejo, agora, que o 
que V. Ex. a chama de angústia, e que para nós era motivo de orgu¬ 
lho, infelizmente não se tratava, no meu entendimento, de uma deter¬ 
minação expressa do Govêrno brasileiro. Tenho em mãos o Decreto 
n» 51.892, que criou a Comissão Interministerial e extinguiu a CONESP. 
Em seu art. 4 o diz que a Comissão deverá encerrar seus trabalhos apre¬ 
sentando relatório ao Presidente da República. Entretanto, ao que cons¬ 
ta, V. Ex. a agiu por determinação do Sr. Ministro da Fazenda de 
então. Deputado San Tiago Damas. Minha pergunta: V. Ex. a tinha 
conhecimento do decreto que constituiu a CONESP? Através dêsse de¬ 
creto não era o Presidente da República a única pessoa autorizada a 
recomendar alguma decisão a V. Ex. a ? O Sr. Roberto Campos — No¬ 
bre Deputado, muito agradecido pelas suas observações iniciais. V. Ex. a 
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usou a expressão: conduzindo êsse tipo de entendimento, disse que eu 
estaria conduzindo êsse tipo de entendimento. Qual a definição da pa¬ 
lavra “conduzindo”? O Sr. Rubens Paiva — Mantendo os entendimen¬ 
tos, a ponto de chegar a uma decisão conclusiva, a esta manifestação 
de intenção. O Sr. Roberto Campos — As negociações foram conduzi¬ 
das, como V. Ex. a bem sabe, pela CONESP. Fui executor da vontade 
presidencial e ministerial. O Sr. Rubens Paiva — Então vamos chamar 
de fase final. V. Ex. a foi autorizado a assinar essa declaração de in¬ 
tenções pelo Ministro San Tiago Dantas, segundo é do nosso conhe¬ 
cimento. O Sr. Roberto Campos — A pergunta de V. Ex. a já foi res¬ 
pondida três vêzes, duas vêzes ao Deputado Brizola e uma vez ao Depu¬ 
tado Marco Antônio. V. Ex. a me perdoará se não repito esta resposta, que 
V. Ex. a podení obter talvez amanhã do próprio Ministro San Tiago 
Dantas. O Sr. Rubens Paiva — Confesso que compulsei tôdas as atas 
aqui e não encontrei uma resposta conclusiva. O Sr. Roberto Campos 
— Apelo para o testemunho do Sr. Presidente. O Sr. Presidente — 
Posso informar ao nobre Deputado que hoje o Embaixador teve opor¬ 
tunidade de responder mais de uma vez a pergunta idêntica. Pediria 
a V. Ex. a que formulasse outra. O Sr. Rubens Paiva — Lamento. Ima¬ 
ginava que a I es posta íôsse de urna palavra. Amanhã vou compulsar 
a ata de hoje para obter a resposta desejada. O segundo problema que 
gostaria de focalizar é exatameote uma declaração que o Ministro San 
Tiago Dantas fêz com muita ênfase, de que o Govêrno brasileiro 
tinha, de acôrdo com os têrmos daquela troca de intenções, a possibi¬ 
lidade de reanalisar, através de um levantamento ou tómbamento — 
não sei qual expressão V. Ex. a prefere utilizar — os valores expressi¬ 
vos. Entretanto, é muito clara essa troca de intenções, não permite 
absolutamente reanálise de valores, mas, simplesmente verificar se tal 
ou qual propriedade foi ou não incluída, e a data em que foi incluída. 
Gostaria que V. Ex. a esclarecesse, uma vez que vamos ter que delibe¬ 
rar, se realmente existe perspectiva do Govêrno brasileiro de reanalisar 
os valores estabelecidos, porque, pelo meu entendimento do parágrafo 
II desta troca de intenções, isto não é possível; as firmas estrangeiras 
ou internacionais que promoverão o levantamento é que são juízes para 
dizer se tal ou qual propriedade foi arrolada corretamente e as datas 
em que foram arroladas. Xão c permitida ao Govêrno brasileiro qual¬ 
quer análise de seus valores. O Sr. Roberto Campos — Sr. Presidente, 
acredito que o nobre Deputado iniciou sua interpelação referindo-se a 
uma declaração do Ministro San Tiago Dantas. Como êle vai depor 
amanhã aqui na Comissão imagino que êle seja a pessoa mais apro¬ 
priada para responder. Quanto à questão do § 11 do memorando de 
entendimentos, acredito que V. Ex. a não o está interpretando correia¬ 
mente. O que haverá, nos têrmos dêsse memorando, é uma submissão, 
uma apresentação de inventários físicos dos bens como arrolados por 
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essas empresas cie engenharia. O Governo brasileiro não é obrigado a 
aceitar êsse arrolamento. Pode tomar vários cursos. Pode refazer todo 
o trabalho de listagem física do inventário, o que significaria proceder 
o Govêmo a um novo inventário, que, por partir de autoridade gover¬ 
namental, se chamaria tombamento. Esta é uma possibilidade. E a pos¬ 
sibilidade que recentemente pareceu mais conveniente à Comissão Inter- 
ministerial, tanto assim que se propôs à emprêsa uma modificação das 
cláusulas para tornar claro o que estava implícito, que o Govêrno bra¬ 
sileiro tem várias alternativas de ação, sendo uma delas reproduzir êle 
mesmo o tombamento, desde que equipe convenientemente a Divisão 
de Águas para que ela possa fazer o serviço. A segunda possibilidade, 
também compatível com os termos do memorando de entendimentos, é 
o Govêrno brasileiro, de posse dos inventários, fazer amostragens ou 
testes seletivos de determinados seguimentos do inventário e sôbre êles 
concentrar atenção rninudente, complementando o trabalho da aplica¬ 
rão de coeficientes técnicos internacionais, que relacionam potência ge¬ 
rada com capacidade instalada, transmissão e distribuição com potência 
no cabo ou no transformador, etc.. . A outra inferência de V. Ex. a , 
de que não seria possível reajustar o preço, porque não teria o Govêrno 
brasileiro liberdade de verificar a fidedignidade do inventário, certamen¬ 
te não é correta. O Sr. Rubens Paiva — Então está muito mal tradu¬ 
zido o documento. O Sr. Roberto Campos — Não sei se a tradução que 
tenho é a mesma que V. Ex. a tem. O Sr. Rubens Pniz>n — Tenho o 
documento oficial. Diz o seguinte: se sc verificar — quem? Evidente¬ 
mente o controlador, o Govêrno brasileiro — que quaisquer proprie¬ 
dades de maior importância arroladas nos inventários não pertenciam 
às empresas subsidiárias na referida data e não haviam sido na mesma 
data ou antes dela excluídas das suas contas do investimento, serão 
feitos reembolsos adequados em relação ^i tais propriedades pela ma¬ 
neira acordada entre as partes. No meu entendimento é claro: verificar 
se a propriedade pertencia ou não ao proprietário. Não se discute o 
mérito do valor da propriedade. Mas, se bem entendi, V. Ex. a acha 
que é possível ao Govêrno brasileiro discutir o preço. O Sr. Roberto 
Campos — Sim. O preço é o resultado de uma verificação de custo his¬ 
tórico atualizado. Dc que? De bens. Que bens? Dos bens arrolados no 
inventário. Se não existem esses bens arrolados no inventário ou se 
não estão registrados pelo custo histórico da época, certamente haverá 
correção que o Govêrno brasileiro poderá fazer. O Sr. Rubens Paiva 
— Então V. Ex. a faz um acréscimo muito importante: se os bens não 
p;tão registrados pelo seu valoT correto. Porque isto não consta do do¬ 
cumento; dêlc constam a presença dos bens e a data em que foram 
arrolados. Este é um dado muito importante, Sr. Embaixador. O Sr. 
Roberto Campos — É um problema de interpretação. Para os que redi¬ 
giram o memorando de entendimentos éste assunto parecia claro. Entre- 
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tanto, se ao nobTe Deputado não parece claro não há dificuldades em 
se tornar isto claro. Aliás, é o que já foi feito na emenda que, segundo 
entendo, foi proposta pela Comissão Interministerial à Companhia, em 
que se usa a expressão comum tombamento fisico-contábil. Imagino 
que o nobre Deputado ficasse satisfeito com essa expressão: tombamen¬ 
to fisico-contábil. Pois bem, ela provavelmente será incluída no memo¬ 
rando. O Sr. Leonel Brizola — Queremos é a tomada de contas. O 
Sr. Rubens Paiva — Tenho a impressão de que não convém minimizar 
a expressão tombamento fisico-contábil. Engenheiro que sou, não tenho 
luzes jurídicas para analisar as expressões. Entretanto, acho que a crí¬ 
tica que esta Comissão recebeu do Sr. Embaixador, de que não propôs 
qualquer solução, é um pouco prematura, pois ela está obrigada a apre¬ 
sentar e proporá soluções no momento de elaborai seu relatório. Gos¬ 
taria de encerrar minhas palavras dizendo que, a meu ver, uma tomada 
de comas correta, uma análise das contas, do que já foi remetido, do 
que está capitalizado, do que existe e do que vale essa empresa é exa¬ 
tamente o que desejamos. Não desejamos prdvocar revoluções, muito 
menos criar embaraços às relações entre o Brasil e os Estados Unidos. 
Êste acredito seja mesmo o resultado final dos trabalhos desta Comis¬ 
são. De modo que veja V. Ex. a como estas expressões têm muita im¬ 
portância. O Sr. Presidente — Tem a palavra o nobre Deputado Marco 
Antônio. O Sr. Marco Antônio — Sr. Presidente, desejaria, antes de 
formular minhas perguntas, registrar, embora de maneira sucinta, a con¬ 
duta de V. Ex. a na direção dos trabalhos desta Comissão, conduta 
prdfundamente imparcial, correta, atenciosa, mesmo até em oportuni¬ 
dades em que nós, talvez ami-regimentalmeme, manifestávamos nossas 
opiniões, sabendo-o inclusive pessoa adoentada e que não poderia resis¬ 
tir como nós outros. O Sr. presidente — Muito obrigado. Acredite que 
minha presença a esta altura aqui significa sacrifício e mesmo infra¬ 
ção de regime médico. Mas tenho o prazer de aqui estar, presidindo 
a Comissão, na certeza de que estou prestando um serviço ao Brasil. 
O Sr. Marco Antônio — Sr. Presidente, desejaria tão-sòmente formular 
duas perguntas sucintas ao nobre Embaixador. Em primeiro lugar, sabe 
V. Ex. a se pela lei, pelo direito norte-americano, o memorando de 
entendimentos tem força de contrato? Talvez S. Ex. a não conheça o 
direito americano, não é obrigação sua, mas seria um esclarecimento 
importante se estivesse em condições de responder. O Sr. Roberto Cam¬ 
pos — Realmente, autorizado ou instruído para assinar o memorando 
de entendimentos, não fiz qualquer verificação da precisa interpretação 
jurídica que da parte norte-americana se daria ao compromisso. Cer¬ 
tamente não é um compromisso contratual, certamente não é um ato 
perfeito e acabado, porque ainda há que satisfazer três atos-condição. 
Primeiro: negociação e conclusão do contrato. Segundo: designação de 
um agente comprador. Como V. Ex. a vira, o memorando de entendi- 
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mentos não indica ainda qual o agente comprador; o Govêrno brasileiro 
terá que indicá-lo. Terceiro, no que toca à determinação íinal do pre¬ 
ço deverá ainda um período de fluidez na sua determinação, para per¬ 
mitir a revisão eventualmente determinada pelo resultado da aferição 
do inventário ou tombamento, se quiserem, com as chamadas contas de 
investimento ou contabilidade da emprêsa. Não sei realmente que grau 
de vinculação jurídica atribuem os norte-americanos a êste memorando 
de entendimentos. A nossa interpretação certamente é a de que é uma 
declaração de intenções, um compromisso político-moral sem ainda a 
rigidez de um instrumento contratual. O Sr. Marco António — Passo 
então à segunda pergunta. No resumo das declarações do nobre Em¬ 
baixador, hoje distribuído à Comissão, se afirma na página 6 o seguinte: 
no memorando de entendimentos se previa para l.° de julho um paga¬ 
mento inicial, que, se ainda não concluído o contrato, teria o caráter 
de mero sinal. Pergunto: em que cláusula do memorando está estabe¬ 
lecida esta alternativa, ou seja, de que, se o contrato não fôsse concluí¬ 
do, o pagamento teria o caráter de mero sinal? O Sr. João Dória — 
Aliás, V. Ex. a teve ocasião de observar a coincidência cronológica dessa 
data, l.° de julho, com o prazo de seis meses, a contar de l.° de janeiro, 
estabelecido pelo Foreign Aid Act? O Sr. Marco Antônio •— Perfeito. 
Creio que a pergunta ficou bastante clara: em que cláusula do memo¬ 
rando está estabelecida a alternativa que referi? O Sr. Roberto Campos 
— Começarei pela pergunta do Deputado João Dória, que parece atri¬ 
buir um significado todo especial à coincidência de datas. Acontece que 
a data de demarragem, digamos, para aplicação da emenda Hicken- 
Iooper não é I.° de julho, já havia ocorrido. A rigor os seis meses após 
a emenda Hickenlooper já expiraram em 31 de janeiro. Entretanto, 
como já disse, não foi aplicada a emenda Hickenlooper no Brasil por¬ 
que a própria emprêsa renunciou à proteção que lhe dava a lei, indi¬ 
cando que estava em negociações de boa fé com o Govêrno brasileiro 
e tinha boas razões para acreditar que se aplicaria o programa de na¬ 
cionalização pacífica acordado entre os dois presidentes. O Sr. Rubens 
Paiva — A emprêsa pode mudar de idéia a qualquer momento, pode 
achar que já é hora de aplicar a lei. O Sr. Roberto Campos — Depen¬ 
de muito da interpretação que a emprêsa der ao memorando de enten¬ 
dimentos, problema já suscitado pelo Deputado Marco Antônio. A em¬ 
prêsa considera êsse memorando — tenho a impressão — não como um 
contrato, certamente não é um contrato, mas como um compromisso 
político moral, provavelmente não se afastará dêsse entendimento e não 
manifestou até agora qualquer intenção de se afastar dêle. Como dis¬ 
se, foi o Govêrno brasileiro que indicou o desejo de fazer duas retifi¬ 
cações. Talvez isto responda também um pouco à pergunta do Depu¬ 
tado Marco Antônio. Se indicamos a intenção de fazer duas retifica¬ 
ções é porque não consideramos esta transação perfeita e acabada, em 
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têrmos jurídicos. A diferenciação entre pagamento inicial e o sinal está 
implícita na cláusula quarta onde se diz: Farão pagamento inicial, em 
Nova York, por ocasião da assinatura do contrato, mas em nenhuma 
hipótese depois de 1* de julho. Bifurcam-se aí, portanto, duas possi¬ 
bilidades: Ou o contrato estaria negociado e assinado em l 9 de julho 
e o pagamento inicial seria a prestação inicial, ou não está assinado 
e nesse caso não pode ser prestação inicial, porque não estando assi¬ 
nado o cOntrato não há o estabelecimento definitivo de condições. Só 
poderá ter as características de um sinal. O Sr. Marco Antônio — Po¬ 
deria me alongar no comentário a esta resposta, desde que o prazo está 
pràticamente encerrado, mas penso que lendo atentamente a cláusula 
n« 4, de forma alguma, qualquer pessoa possa concluir que exista esta 
alternativa apresentada pelo nobre Embaixador em sua exposição lida, 
mimeografada e distribuída, dizendo que êsse pagamento a l.° de julho 
poderia ser ura pagamento inicial ou mero sinal. A cláusula quarta, 
na minha opinião, de forma alguma permite uma interpretaçãd como 
o nobre Embaixador aqui expôs. Em minha opinião S. Ex. a teve a 
preocupação de dar a entender aqui à Câmara que êsse prazo não tinha 
grande importância e que realmente o pagamento não era uma coisa 
definitiva. Não era a primeira prestação. Na minha opinião S. Ex. a 
procurou aqui, no seu depoimento, dourar um pouco a pílula, isto é, 
dar a entender que a coisa não estava concluída e não estava realmen¬ 
te em têrmos definitivos, como realmente o memorando, lendo-o aten¬ 
tamente, estabelece. Mas não posso aqui prolongar mais êstes comen¬ 
tários mas queria deixar bem patente isso, de que o memorando não 
é aquilo que o Embaixador apresentou aqui. Na verdade, trata-se de 
condições definitivas e pràticamente irrevogáveis. Ou o Gdvêmo aplica 
isto aqui ou não aplica, mas não poderia ter dentro dêsse instrumento, 
as alternativas que S. Ex. a apresentou aqui, em sua exposição. O Sr. 
Presidente — V. Ex. a deseja dar alguma resposta? — O Sr. Embaixador 
Roberto Campos — Sim. Sr. Presidente, não conheço nenhum têrmo 
jurídico que não se preste a variadas exegeses de controvérsias herme¬ 
nêuticas. Acredito que êste, também, a isto se preste. O nobre Depu¬ 
tado talvez tenha uma exegese no texto e eu tenha outra, exegese. O Sr. 
Marco Antônio — Mas temos o mesmo texto? O S. Embaixador Roberto 
Campos — O problema da exegese é exatamente isto, a interpretação di¬ 
vergente de um mesmo texto. A exegese da Bíblia não é mais do que a 
interpretação, por vários leitores, de uma mesma Bíblia. O nobre Depu¬ 
tado indicou que eu estaria procurando dourar a pílula. Acredito que a 
Comissão pode estar satisfeita ou dessatisfeita com minhas respostas, mas 
acredito que me fará a justiça de reconhecer que nunca procurei evadir- 
me de nenhuma questão. Ao contrário. Procurei responder a título de 
colaborar com a Comissão, mesmo em questões inteiramente fora da 
minha área de ação e sôbre as quais podia confinar-me ao silêncio, trans- 
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ferindo o ónus da explicação a outrem. O Sr. Presidente — O Deputado 
Garcia Filho tem uma pergunta a fazer. O Sr, Garcia Filho — Sr. Presi¬ 
dente, nós até então não tínhamos nenhuma pergunta a fazer. Apenas 
estávamos acompanhando os companheiros que aqui conosco estão, inte¬ 
ressados nesse momentoso problema. Mas talvez seja útil nesta fase a o- 
portunidade de uma pergunta. Queremos, em primeiro lugar, fazer uma 
ressalva sobre a expressão dêste esporte agradável de criticar, mas se es¬ 
tamos até esta hora aqui é porque realmente o problema é do maior in- 
terêsse. Nós também, Sr. Presidente, que acompanhamos, dentro de nossas 
possibilidades, o desenrolar dos trabalhos desta Comissão, ficamos bas¬ 
tante sentidos e chocados porque não ouvimos uma palavra, uma resposta 
que não fôsse aquela de interêsse das concessionárias. Nós que temos 
também uma responsabilidade enorme porque somos um dos legítimos 
representantes do povo brasileiro que nunca teve acesso a lugar nenhum 
para perscrutar essa legislação, isso tudo que sempre se fêz escondido de 
todo o povo e sôbre o qual o povo deve estar informado... O Sr. Leonel 
Brizola. — Eu confirmo. De mim, inclusive, foi escondido. O Sr. Garcia 
Filho — Agora que temos um mandato e que não estamos aqui fazendo crí¬ 
ticas por esporte, nós, que acompanhamos o que essas companhias têm feito 
dentro do nosso País, a corrupção que se tem estabelecido aqui, através 
dessas companhias, que importam material usando subfaturamento — isto 
é notório e conhecido de todos — do agravamento de despesas, quando elas, 
usando dêsse holding, carretam sôbre um determinado capital, fazendo 
empréstimos e alí pondo todo o acervo inútil quando querem agravar 
e prejudicar o Govêrno, como está acontecendo na Guanabara, nós que 
vendo também êsse Ponto 4, que importamos êsse material deteriorado, 
como agora êsse equipamento da Coréia e estamos com êle pagando a 
pêso de ouro e que se diz que se chama isso de auxílio, nós recebemos 
essa sucata tôda, que temos, na parte da aviação, aviões aí que não 
podemos agüentar a sua manutenção e sim apenas preparar o elemento 
humano para ser usado pelo nosso irmão do norte, nós que estamos 
aí porque isso faz parte de uma coisa só, que logo iremos concluir, nós 
que vimos o caso do porta-aviões que é uma outra vergonha neste País... 
O Sr. Presidente — Peço a V. Ex. a seja objetivo. O Sr. Garcia Filho 
— Estudando a situação econômica do País chegamos a uma conclusão 
de que de 5 em 5 anos, veja bem V. Ex. a , se processam essas crises 
fabricada por êsses mesmos grupos que nos dão auxílio, só não fizeram 
o ano passado devido àquela crise muito perigosa que foi em 1961, em 
que temos verdadeiras máquinas aqui dentro, montadas com homens 
que defendem, que fazem uso de todo êsse negócio dessas companhias, 
como é o caso do IBAD, que critica violentamente, justamente não sa¬ 
bemos senão os que fazem o esporte agradável de criticar, êsses é que 
são atacados violentamente por tôda essa máquina que está montada, 
em que pegamos jornais e revistas de nossos irmãos do norte em que 
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ainda hoje cies se davam por satisfeitos com a atual nomeação do Minis¬ 
tro da Fazenda e que estão mesmo intervindo nos nossos negócios aqui 
dentro, em que defendiam a permanência do ex-Ministro da Guerra, 
do Ministro da Fazenda, do Sr, Celso Furtado, por que? Temos af o 
Plano Trienal, que nada mais é do que a política do Fundo Monetá¬ 
rio Internacional que está sendo ditada, nós que estamos vendo, atra¬ 
vés do pronunciamento de nossos colegas, sem distinção de bancada, 

• ontra este negócio vergonhoso, porque isso não c entendimento, isto 
c um negócio que está sendo feito e que todo o povo está tomando 
conhecimento e revoltado e que nós iremos daqui para a frente nos 
incorporar àqueles companheiros que irão dizer ao povo tudo isso que 
se está fazendo, nós perguntamos por intermédio de V. F.x. a , Sr. Pre¬ 
sidente, se no caso de não se chegar a um entendimento, no caso do 
povo brasileiro não aceitar êste negócio e vamos aqui tratar de povo 
para povo, com que então ficaria o nosso Embaixador Roberto Cam¬ 
pos, com o poro brasileiro ou com o povo americano, defendendo os 
negócios lá na América doi Norte? (Silêncio. Pausa) . Sr. Presidente — 
A pergunta de V. Ex. a importa numa descortesia ao Embaixador que 
durante longas horas tem procurado atender a tôdas as perguntas, inclu¬ 
sive aquelas que importam em simples repetição. S. Ex. a , apesar de 
cansado, tem dado grande contribuição. Acho que não seria ao fim 
dos nossos trabalhos, quando S. Ex. a foi, inegavelmente — e invoco o 
testemunho do Deputado Leonel Brizola — a testemunha mais preciosa 
até agora, porque é a que melhor esclareceu, que teve, inclusive, a cora¬ 
gem de assumir responsabilidades, não seria justo que ao término dos 
nossos trabalhos, quando eu gostaria que todos nós nos congratulásse 
mos com V. Ex. a , ainda que estivéssemos muitos de nós contrários a 
muitas das suas teses, mas deveremos reconhecer o desejo de cooperação 
c esclarecimento com que atendeu nossó chamamento, a pergunta de 
V. Ex. a eu a considero como descortês. Em todo caso se o Sr. Embai¬ 
xador desejar dar a resposta, eu lhe concedo a palavra. O Sr. Embai¬ 
xador Roberto Campos — Sr. Presidente, estou satisfeito com as ponde- 
iações que V. Ex. a mesmo avançou. Como velho funcionário, já ama¬ 
durecido no serviço do Brasil, e acredito com uma fôlha de serviços à 
pátria talvez superior ao do meu nobre argüinte que ainda jovem não 
teve tempo de assumir a responsabilidade em tantos setores como eu, 
como velho funcionário, é exiremamente penoso para mim êsse julga¬ 
mento do nobre Deputado. Protesto em nome do Presidente da Repú¬ 
blica, que formulou a doutrina, em nome dos Ministros de Estado, que 
a desenvolveram, em nome de todos que a executaram, contra a insi¬ 
nuação de que tenha havido qualquer desejo de servir as concessio¬ 
nárias, qualquer espirito de negócio, pois que o que realmente houve 
foi uma busca racional cie soluções, uma análise madura de tôdas as 
alternativas, de modo a chegar àquela alternativa, que melhor satisfi- 
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zesse ao interèsse nacional e internacional do Brasil. Cooperei, na me¬ 
dida das minhas possibilidades, com esta comissão, não me furtando 
a reponder a perguntas, procurando dar todos os esclarecimentos, mas 
registro com grande pesar, não só esta objeção final e injusta do nobre 
Deputado Garcia Filho, como também o fato de que ao longo da dis¬ 
cussão pude, muitas vêzes notar, não a preocupação serena de buscar 
a verdade, mas antes talvez, o propósito de estabelecer armadilhas em 
que me pudesse enredar. Gostaria, Sr. Presidente, de que nas futuras co¬ 
missões de inquérito, a preocupação de pesquisar a verdade pura e sim¬ 
plesmente, sobrelevem preconceitos ideológicos, sobrelevem atitudes pre¬ 
concebidas e que se procure aqui, dos argüidos, respostas honestas sem 
a preocupação dc humilhá-los Ou de lançar armadilhas. Muito obriga¬ 
do. O Sr. Presidente — Ao encerrar a nossa reunião, agradeço em nome 
da Comissão a presença do Sr. Embaixador Roberto Campos que é, 
inegavelmente, uma das grandes figuras dos estudos econômicos do Bra¬ 
sil. S. Ex. a aqui atendeu a todos os deputados, mesmo com o critério 
adotado pela Presidência, que importou numa liberalidade de permitir 
aos que não eram membros da Comissão, perguntas diretas. S. Ex. ã 
sempre com muita elegância e correção deu as respostas que julgou 
aceitáveis para cada caso. Esta comissão é profundameme reconhecida 
a este sacrifício, porque não foi uma simples inquirição. Mas, em ver¬ 
dade, oferecemos ao ilustre Embaixador um verdadeiro sacrifício cívico, 
digamos assim, para que um problema tão controvertido mas da mais 
alta importância, pudesse recolher, na sua palavra e nas suas informa¬ 
ções, os elementos necessários à formação de nossas convicções amanhã, 
porque acredito que nesta Comissão não tenhamos aqui, .Sr. Embai¬ 
xador, nenhuma idéia preconcebida. O que nos preocupa aqui e a to¬ 
dos os membros da comissão c a apuração da verdade e encontrar a 
solução que mais interessa ao Brasil. Por isto, se alguma frase ou algu¬ 
ma pergunta importou numa impertinência, V. Ex. a há de relevar isto, 
porque isto foi, talvez, um pouco de paixão que determinou isso. 
Ninguém deve ter tido a preocupação de fcri-lo de qualquer forma, nem 
se compreenderia que um homem que tem a responsabilidade de ser 
Embaixador nosso nos Estados Unidos, não pudesse merecer um alto 
conceito da parte dos Srs. Congressistas. Muito obrigado a V. Ex. a , 
Sr. Embaixador Roberto Campo. Está encerrada a reunião. 

DEPOIMENTO DO SR. GENERAL AMAURY K.RUEL, PRESTADO 
EM 24-7-63 

Aos vinte e quatro dias do mês de julho do ano de mil novecentos 
e sessenta e três, perante a Comissão Parlamentar de Inquérito destina¬ 
da a examinar a situação das Emprêsas Concessionárias de Serviço Pú¬ 
blico Subsidiárias dos Grupos ‘"American Foreign Power Co.”, “Emprêsas 



COMPRA DAS CONCESSIONÁRIAS DE ENERGIA ELÉTRICA 


661 


Elétricas Brasileiras”, "Brazilian Traction”, “Rio Light"São Paulo 
Light”, "Cia. Telefônica Brasileira” e “International Telegraph and Te- 
lephone Co.”, o General Amaury Kruel prestou o seguinte depoimento: 
O Sr. Presidente (Deputado Getúlio Moura) — Havendo número legal 
está aberta a sessão. Vamos ouvir hoje o General Amaury Kruel. Peço a 
S. Ex. a que inicialmente preste o compromisso de praxe e que é exigên¬ 
cia do nosso Código aplicável às Comissões de Inquérito. O Sr. Amaury 
Kruel — (Presta compromisso) . O Sr. Getúlio Moura — V. Ex. a deseja 
fazer uma exposição inicial, ou prefere ser inquirido desde logo pelo Sr. 
Relator? O Sr. General Amaury Kruel — Como V. Ex. a achar melhor, 
listou inteiramente à disposição da Comissão. Se desejarem posso fazer 
de início um relato. O Sr. Getúlio Moura — Um breve relato, como em 
geral preferem os rlepoentes. Depois, então, se passará à fase das per¬ 
guntas. Nestas condições, está com a palavra o Sr. General Amaury 
Kruel. O Senhor General Amaury Kruel — A primeira reunião da Co¬ 
missão Interministerial foi realizada na residência do Ministro da Guerra, 
a ela comparecendo todos os membros da Comissão. Ao ser aberta a reunião, 
tive a preocupação de perguntar ao Ministro San Tiago Dantas até onde 
iam as atribuições da nossa Comissão. E êle me respondeu prontamente 
que as atribuições da Comissão se limitavam a estudar, a analisar a polí¬ 
tica das negociações. Êle fêz um relato das diversas linhas de ação e nós. 
então, discutimos linha por linha. A primeira que êle assinalou seria dei¬ 
xar as concessões como estavam e ressaltou os males que dali poderiam 
advir, isto é, a inanição das emprêsas, a desorganização dos serviços pú¬ 
blicos e o prejuízo que essa desorganização traria às áreas servidas por 
tais serviços. A segunda linha de ação seria encampação. Ora, evidente¬ 
mente, para encampar de acôrdo com a Constituição e com o Código 
de Águas, não havia cruzeiros e muito menos dólares para efetuar a com¬ 
pra. A terceira proposição era justamente conservar as concessões, au¬ 
mentando as tarifas. Ora, aumentar as tarifas para as emprêsas viria 
redundar num benefício para as próprias emprêsas que não mais fariam 
investimentos porque continuariam duvidando da política do Governo 
a respeito. Então, recebiam o aumento das tarifas e não introduziriam 
melhoramentos nas emprêsas e os serviços públicos continuariam como 
sempre. A última proposição seria a nacionalização global e pacífica, 
pela compra das emprêsas, que se apresentava com a vantagem de o 
Governo já tomar posse do acervo, aumentar as tarifas e êsse aumento 
de tarifas, em vez de ser benefício para as emprêsas, seria para o Govêrno. 
Essas proposições foram tôdas analisadas e dei meu voto favorável à 
última proposição, pois os argumentos apresentados sôbre as outras eram 
quase todos negativos. Não entramos no aspecto de preços, pois não 
éramos técnicos no assunto. Só um tombamento histórico, só uma co¬ 
missão de técnicos faria o tombamento c dar o verdadeiro valor de cada 
uma das emprêsas. E nossa reunião foi encerrada com essa deliberação 
apenas. Reunimo-nos uma segunda vez, mas para estudar a questão de 




662 


REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 


telecomunicações ria Telefônica. Sobre concessionárias, a que mencio¬ 
nei foi a única vez em que compareci a uma reunião e nada ficou deci¬ 
dido sôbre preços que seria conseqüência de tombamento a ser feito 
por comissão de técnicos. Era o que me cabia dizer, inicialmente. O Se¬ 
nhor Getúlio Aloura — Com a palavra o Sr. Deputado Adhayl Barreto, 
Relator. O Sr. Adahyl Barreto — General Amaury Kruel, o depoimento 
de V. Ex. a nesta Comissão que investiga a situação das emprêsas con¬ 
cessionárias de serviços públicos tem razão de ser pelo fato de V. Ex. a , 
na qualidade de Ministro de Estado dos Negócios da Guerra, ter tomado 
parte na Comissão Interministerial, ou Comissão de Alto Nível, desig¬ 
nada pelo Chefe do Governo, para examinar em determinada fase êsse 
problema. As perguntas que vou fazer a V. Ex. a aliás, poucas, dizem 
respeito à participação de V. Ex. a nessa Comissão. Então, perguntarei 
inicialmente: quantas reuniões foram realizadas dessa Comissão Intermi- 
nisterial? O Sr. General Amaury Kruel — Para a solução, ou por outra, 
para estudo da política das negociações, tivemos apenas uma reunião. A 
segunda reunião que tivemos foi para tratar da questão da Telefônica, 
na parte de telecomunicações. O Senhor Adahyl Barreto — Foram duas 
reuniões apenas? O Sr. General Amaury Kruel — A que eu tomei parte. 
Se houve mais alguma, a ela não compareci. O Sr. Adahyl Barreto — 
Houve alguma reunião de instalação dessa Comissão de Alto Nível? O Se¬ 
nhor General Amaury Kruel — Parece-me que houve, no Ministério da 
Fazenda, uma anterior, à qual não compareci. A primeira, como já men¬ 
cionei, foi na residência do Ministro da Guerra. O Sr. Adahyl Barreto 

— A primeira reunião em que tomou parte? O Sr. General Amaury Kruel 

— Sim, na residência oficial do Ministro da Guerra. O Senhor Adahyl 
Barreto — Sr. General Amaury Kruel, dessas duas reuniões a que V. Ex. a 
compareceu houve a formalização de uma ata, houve algum secretário 
que transplantasse para o papel, para um documento os resultados das 
conversações? O Sr. General Amaury Kruel — Houve sim um secretátio 
que era um Coronel, que nela tomou parte apenas tomando notas do 
que se passava. Mas não me consta tenha sido lavrada ata até hoje e não 
assinei ata alguma, Logo depois, o Ministro Antônio Balbino viajou para 
a Europa e tudo foi suspenso, e a Comissão não mais se reuniu. Não 
houve qualquer documento assinado na Comissão. O Sr. Adahyl Barreto 

— Em alguma dessas reuniões, a Comissão de Alto Nível determinou ao 
Embaixador do Brasil nos Estados Unidos fizesse memorando em nome 
do Governo diretamente à AMFORP, fazendo proposta concreta de com¬ 
pra das emprêsas? O Sr. General Amaury Kruel — Nessa reunião não 
houve isso, não se cogitou de memorando. O Sr. Adahyl Barreto — Nem 
nessa nem na outra? O Sr. General Amaury Kruel — Na outra não, por 
que foi só para tratar da questão da Telefônica. O Senhor Adahyl Barreto 

— Em conseqüência, V. Ex. a esclarece a nós que a Comissão de Alto 
Nível não determinou ao Embaixador Roberto Campos concretizasse qual¬ 
quer ato de compra das emprêsas? O Sr. General Amaury Kruel — Não; 
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absolutamente não. O Sr. Adahyl Barreto -- V. Ex. a , na sua rápida expo¬ 
sição, Sr. Ministro, declarou que a Comissão Interministerial não havia 
chegado ao exame do preço da aquisição, porque isso era tarefa para os 
técnicos. Mas eu pergunto a V. Ex. a : não sc chegou a falar nesse preço? 
O Sr. General Amaury Kruel — Não; falou-se de acordo, baseado no re¬ 
latório da CONESP que foi um tombamento histórico de preços, sujeito 
a modificação depois de ser feito o tombamento definitivo. O Sr. Adahyl 
Barreto — Quer dizer que a Comissão Interministerial aceitou ab initio 
a proposta cia CONESP, de se fazer essa aquisição mediante um tomba- 
inento histórico e não tombamento físico-contábil? O Sr. General Amaury 
Kruel — Não. A CONESP fêz um tombamento histórico. Então nos 
deu êsse preço- Mas evidentemente êsse preço estaria sujeito a um tom¬ 
bamento real que cada comissão ia fazer em cada emprêsa. Foi isso que 
discutimos lá. O Sr. Aáahyl Barreto — A CONESP propunha que, inde¬ 
pendentemente daquele preço, para confirmá-lo houvesse depois um 
tombamento físico-contábil? O Senhor General Amaury Kruel - Sim. 
Para princípio de discussão, como base para discussão êsse preço da 
CONESP. Mas não entramos na discussão do preço. Apenas examina¬ 
mos essa venda que a CONESP nos apresentava como parte das ne¬ 
gociações. O Sr. Adahyl Barreto — Então, a Comissão não aceitou nem 
rejeitou êsse preço inicial? O Sr. General Amaury Kruel — Exato, por¬ 
que isso caberia a uma comissão de técnicos. O Sr. Adahyl Barreto — 
Mas a Comissão Interministerial não sugeriu ao Governo a constituição 
dessa comissão de técnicos? O Sr. General Amaury Kruel — Não. porque 
nossas atribuições se limitavam única e exdusivamente à política das 
negociações. E a política das negociações aconselhava sempre a naciona¬ 
lização global e pacífica, pela compra a longo prazo. Essa a grande deci¬ 
são da Comissão. O Sr. Adahyl Barreto — Independente de qualquer ou¬ 
tro exame ou de qualquer outra fórmula, apenas a aquisição pela com¬ 
pra? O Sr. General Amaury Kruel — Assim mesmo sujeita ao Presidente 
da República. A Comissão apenas foi criada para sugerir ao Presidente 
da Republica qual a melhor política das negociações. O Sr. Adahyl Bar¬ 
reto — Então, a Comissão deliberou sugerir isso ao Presidente? 0 Sr. General 
Amaury Kruel — Exato. O Sr. Adahyl Barreto — E essa sugestão chegou 
a ser feita ao Presidente da República? O Sr. General Amaury Kruel — 
Não sei. Por documento escrito não foi, porque não assinamos um do¬ 
cumento sequer nessa ocasião. O Senhor Adahyl Barreto — Porque sabe 
V. Ex. a e sabe todo o País, que o Embaixador Roberto Campos fêz 
uma proposta à AMFORP, através de um memorando oficial em nome 
do Govêrno. de aquisição mediante determinada quantia e até fixou de¬ 
terminada data para dar ao País a primeira parcela. Pergunto, então, de 
onde surgiu essa determinação, se não foi da Comissão Interministerial? 
O Sr. General Amaury Kruel — Desconheço por completo. Só soube do 
memorando através da imprensa. O Sr. Adahyl Barreto — General, creio 
que as perguntas que me interessava fazer a V. Ex. a eram estas apenas, 
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mesmo porque, como acentuei de inicio, a participação de V. Ex a no 
caso foi, ao que me consta, somente nessa fase de negociações. Mas ape¬ 
sar disso, eu gostaria de fazer a V. Ex. a uma última pergunta, que seria 
um pedido de esclarecimento sôbre seu ponto de vista como ex-Ministro 
de Estado do Brasil, como General do Exército, a respeito deste rumo¬ 
roso fato. V. Ex. a acha que era conveniente para o Brasil nacionalizar 
essas emprêsas através da compra por essa maneira como estava sendo 
feita, através de um entendimento da Embaixada do Brasil nos Estados 
Unidos, assim, sem maior autorização de quem quer que seja? V. Ex. a 
acha que estava regular essa forma de nacionalizar as emprêsas? O Senhor 
General Amaury Kruel — Acho que a nacionalização das empresas, princi- 
palmente das telecomunicações, é uma necessidade imperativa de segu¬ 
rança nacional. Agora, a modalidade tomo dizem iam fazer, porque 
na Comissão não se notou isso, no meu entender deveria haver um 
tombamento de todo acervo da companhia para expressar o valor real 
delas. Isso é que devia ser feito e isso foi o combinado, que tomamos 
idéia dentro da Comissão, porque não éramos técnicos e não podemos 
jamais dar parecer sôbre preço histórico. Seria um absurdo se a Comissão 
fôsse dar parecer a êsse respeito. Não daria, como não dei. O Sr. Adahyl 
Barreto — Mas General Amaury Kruel, não acha V. Ex. a que foi lamen¬ 
tável que dessas reuniões realizadas por Ministros de Estado não tivesse 
ficado um documento, uma ata sequer, qualquer coisa escrita que pro¬ 
vasse para a História até dêsse ponto de vista da Comissão de Ministros? 
O Sr. General Amaury Kruel — V. Ex. a sabe que as atas são feitas du¬ 
rante a reunião e só depois apresentadas a seus membros, dias depois. 
Na hora, são tomadas as notas, e redigida a ata mais tarde que é apre¬ 
sentada na reunião seguinte. Mas não tivemos outra reunião e a ata 
não foi apresentada naquela ocasião nem até hoje. O Sr. Adahyl Barreto 
— Mas, Sr. Ministro, segundo esclareceu à Comissão o Ministro da Viação 
houve, pelo menos, quatro reuniões. V. Ex. a só compareceu a duas?! 
O Sr. General Amaury Kruel — Só duas. O Senhor Adahyl Barreto — 
Mas houve quatro dessas reuniões. E para estranheza de todos nós, de 
nenhuma dessas reuniões ficou uma ata sequer. Dias depois, o País é sur¬ 
preendido pela informação de que o Embaixador do Brasil, obedecendo 
a determinações, segundo diz, do Ministro da Fazendo que era membro 
e até uma espécie de Presidente nato dessa Comissão Interministerial, 
fêz aquela proposta concreta. Vê V. Ex. a o que resultou de concreto 
dêsse fato de não haver uma ata dessas reuniões?! Houve uma delibe¬ 
ração de transcendental importância. Entretanto, ela não consta, não 
se pode nem provar tenha sido deliberação decorrente de decisão dessa 
Comissão Interministerial. Dai por que eu repisei bem êsse ponto 
de perguntar a V. Ex. a se não tinha havido cuidado de fazer uma 
ata. O Sr. General Amaury Kruel — Naturalmente fizeram, mas não 
foi apresentada a mim. Eu fui convocado para duas reuniões — se 
houve quatro desconheço — e às duas compareci. O Sr. Adahyl Barreto — 
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Estou satisfeito, Sr. Presidente. O Sr. Getàlio Moura — Com a palavra 
o nobre Deputado Celso Passos. O Sr. Celso Passos — Sr. General Amaury 
Kruel, V. Ex. a informou, respondendo ao Sr. Relator, sua participação 
em apenas duas das reuniões realizadas, reuniões não formalizadas por 
atas nem documentos que atestassem e descrevessem o que já oconeu. 
Fiados na sua palavra gostaríamos de indagar o seguinte. Informou V. 
F.x. a que houve apenas, na primeira reunião, o estabelecimento de cri¬ 
térios para a compra ou para a nacionalização Informou ainda — se 
sou fiel ao seu pensamento — que optou a Comissão Interministerial pelo 
critério da compra dêsse acervo, tanto da AMFORP, como da Telefónica- 
Não houve, portanto, fixação do preço, segundo informou V. Ex. a O Sr. 
General A tnaitry Kruel — Não houve. Tomamos por base o relatório da 
CONESP. O Sr. Celso Passos — O relatório da CONESP, que é do nosso 
conhecimento, consignava um preço, mas não houve uma opinião da Co¬ 
missão Interministerial favorável a êsse preço!? O Sr. General Amaury 
Kruel — Não, nem poderia haver, porque não éramos técnicos e não fo¬ 
mos ver as emprêsas, nem os balanços, nem coisa alguma das emprêsas. 
O Senhor Celso Passos — Mas V. Ex. a se manifestou naquela oportuni¬ 
dade pela necessidade imperiosa de que se firesse um levantamento se¬ 
guro, minucioso, um tombamento!? O Senhor General Amaury Kruel — 
Foi por isso que no comêço perguntei ao Ministro San Tiago Dantas 
até onde iam nossas atribuições, porque se nossas atribuições fôssem para 
descer a esses detalhes eu não faria parte da Comissão porque não sou téc¬ 
nico. Mas êle fixou, deixou bem claro, inclusive com a ratificação feita pelo 
Ministro Antônio Balbino, que nossas atribuições na Comissão era pura¬ 
mente a política das negociações. O Sr. Celso Passos — F. todos foram unâni¬ 
mes em concordar com essa exposição de V. Ex. a ? O Sr. General Amaury 
Kruel — Todos concordaram. 0 Sr. Celso Passos — Revela o relatório da 
CONESP que a criação dessa Comissão, assim como o início dos entendi¬ 
mentos entre o Brasil e os Estados Unidos decorrera também de um outro 
entendimento entre o Presidente da República e o Presidente Kennedy, dos 
Estados Unidos, e que isto consta da introdução do relatório da CONESP. 
Ali se descreve a existência de um clima de atrito entre o nosso País 
e aquela nação americana, em função mesmo dc certas encampações que 
teríamos feito no Brasil, de acordo com a lei brasileira. Qual foi a razão. 
General — V. Ex. a poderia informar? — da presença do Ministro da 
Guerra na Comissão Interministerial? Houve algum critério a determinar 
a presença de V. Ex. a , como Ministro da Guerra, nessa Comissão? O Sr. 
Geneal Amaury Kruel — Desconheço. Apenas na parte de telecomuni¬ 
cações conclui que era sob d ponto de vista dc segurança. O Sr. Celso 
Passos — V. Ex. a poderia informar se nessas reuniões a que compareceu 
se estabeleceu, ou se discutiu, ou se aprovou o critério do reinvestimento 
de 75% do preço que pagaríamos pela aquisição dêsse acervo? O Sr. Ge¬ 
neral Amaury Kruel — Nesse ponto o relatório cia CONESP dava um 
prazo de 25 anos com 2 ou 3 de carência, não me lembro bem, e o rein- 
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vestimento de 75% onde o Govêrno brasileiro determinasse. O Sr. Celso 
Passos — E V. Ex. a , se me permitisse uma indagação sobre seu ponto 
de vista pessoal» acha útil para a economia do País que determinemos 
a reinversão de 75% do preço que pagarmos, se pagarmos, em indústrias 
outras que não aquelas de concessão de energia elétrica, sabido como é 
que a taxa de remessa de lucros para aquêles que exploram os serviços 
concedidos de energia elétrica tinha um nível legal? V. Excelência acha 
benéfica à economia nacional a reinversão dêsses recursos em outras 
indústrias nossas? O Senhor General Amaury Kruel — Em outras indús¬ 
trias que o Govêmo determinasse. Se o Govêrno não determinasse, dei¬ 
xasse ao livre arbítrio dos acionistas, seria perigoso para o Brasil. O Sr. 
Celso Passos — V. Ex. a não acha que poderíamos correr até o risco 
de têrmos desnacionalizadas algumas das nossas indústrias? O Sr. General 
Amaury Kruel — Achava muito perigoso, mas, uma vez que o Govêrno 
— estava consignado — diria onde ia ser feito o investimento, aí achei 
benéfico. O Senhor Celso Passos — E qual seria a autoridade governa¬ 
mental que fixaria o critério para reinvestimento? Seria a própria Comis¬ 
são Interministerial? O Sr. General Amaury Kruel — Não. Ela não tinha 
essa atribuição, não poderia tê-la. O Sr. Celso Passos — V. Ex. a po¬ 
dería adiantar alguma coisa sôbre o ponto de vista da Telefônica, uma 
vez que compareceu a algumas reuniões? Houve, no que concerne aos 
serviços telefônicos da Cia. Telefônica Brasileira, a mesma unanimidade 
de opinião que se revela ter havido quanto às concessionárias do serviço 
de energia elétrica? O Sr. General Amaury Kruel — Quando à nacionali¬ 
zação da Companhia houve unanimidade. Agora, quanto à forma de 
aquisição, quanto a uma questão de favores que tinham sido dados á 
Companhia, houve uma ressalva do Ministro Hélio de Almeida. Mas 
isto não se decidiu também, porque nessa noite embarcava o Ministro 
Antônio Balbino para a Europa e o assunto ficou para ser resolvido 
em outra reunião, que não se realizou. O Senhor Celso Passos — Voltarei 
a insistir numa pergunta já formulada pelo eminente Relator, relativa 
ao memorando. É um ponto realmente importantíssimo, pois que, entre 
os vários depoentes ouvidos por esta Comissão, parece que não houve ne¬ 
nhum dos Ministros já ouvidos que negasse a existência dêsse memi>- 
rando. Possivelmente V. Ex. a dêle não teve conhecimento por não com¬ 
parecer a tôdas as reuniões. O Sr. General Amaury Kruel — Não com¬ 
pareci a tôdas. O Sr. Celso Passos — Mas o próprio Embaixador Roberto 
Campos, depondo nesta Comissão, informou que havia êsse memorando. 
.Segundo esclareceu numa expressão inglêsa que não sei reproduzir, êsse 
memorando era como que um protocolo de início de negociações. Ora, 
para iniciar as negociações era preciso que se tivesse, tratando-se de com¬ 
pra, um preço já básico fixado. O que nos põe em dúvida é exatamente 
. isto: como poderia haver um memorando para se iniciar a negociação 
se a própria Comissão Interministerial não tinha chegado ainda a um 
preço? V. Ex. a poderia dar algumas luzes a èste respeito? O Senhor Ge- 
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neral Amaury Kruel — Naturalmente foi baseado no relatório da CONESP, 
que dava êsses preços todos. O Sr. Celso Passos — V. Ex. a se inclina 
pelo entendimento de que o memorando se leria fixado, quanto a pre¬ 
ços, no relatório da CONESP? O Sr. General Amaury Kruel — No rela¬ 
tório da CONESP. O Senhor Celso Passos — Agradeço a V. Ex. a a 
atenção dada às minhas perguntas. O Sr. Presidente — Com a palavra 
o nobre Deputado Marco Antônio. O Sr. Marco Antônio — Senhor Ge¬ 
neral, inicialmente queria perguntar a V. Ex. a se teve oportunidade 
de ler o decreto que constituiu a Comissão Intenninistcrial ou se conhecia 
os termos daquele decreto. O Sr. General Amaury Kruel — Conhecia 
sim. O Sr. Marco Antônio — Mas V. Ex. a teve a oportunidade de es¬ 
tudar a ducumentação fornecida pela CONESP e talvez por outros órgãos 
oficiais ou tão-sòmente na base de um relatório do Ministro San Tiago 
Dantas na reunião? O Sr. General Amaury Kruel — Não. Antes de com¬ 
parecer à reunião pedi ao Estado-Maior, que tinha uma cópia dêsse 
relatório, essa cópia eu a li justamente para me enfronhar no assunto 
O Sr. Marco Antônio — O Estado-Maior também deu sua opinião? O Sr. 
General Amaury Kruel — Não. O Sr. Marco Antônio — Apenas tinha 
uma cópia dessa documentação da CONESP? O Sr. General Amaury 
Kruel — Sim, que se achava arquivada lá. O Sr. Marco Antônio — 
V. Ex. a se recorda da data em que foi realizada essa reunião que teve 
lugar em sua residência? O Sr. General Amaury Kruel — Parece-me que na 
segunda quinzena de abril. O Sr. Aíarco Antônio — Um sábado à noite? 
O Sr. General Amaury Kruel — Não. Um sábado ao meio dia. A reunião 
devia realizar-se no Ministério. Mas. como não tinha almôço no Minis¬ 
tério, convidei-os a almoçarem em minha casa. O Sr. Marco Antônio — 
Foi no dia 20 de abril? O Sr. General Amaury Kruel — Foi num sábado, 
na segunda quinzena de abril. Não lembro o dia. O Sr. Marco Antôt 
nio — Isto é importante, General, pelo seguinte: porque no dia 22 de abril 
foi assinado nos Estados Unidos, em Washington, pelo Embaixador Ro¬ 
berto Campos, n famoso memorando e, segundo informações do Ministro 
San Tiago Dantas, como também do Embaixador Roberto Campos, teria 
sitio na reunião realizada cm sua residência oficial no dia 20 de abril que 
se teria decidido que o Govêrno brasileiro concordaria com os têrmos 
da proposta da AMFORP. Daí a minha pergunta e a minha insis¬ 
tência a respeito da data. Mas, V. Ex. a não tem certeza. O Sr. Ge¬ 
neral Amaury Kruel — Lembro que foi na segunda quinzena de abril, 
um sábado, mas o dia não sei. O Senhor Marco Antônio — V. Ex. a 
sabia ou tinha conhecimento de que a conclusão da Comissão seria sub¬ 
metida ao Presidente da República? O Senhor General Amaury Kruel 
— Sabia que tinha que submeter. A Comissão não tinha êsse livre arbí¬ 
trio para decidir. Quem decidia era o Presidente da República, eviden- 
temente. O Senhor Aí urro Antônio — Mas, quando V. Ex. a estudava 
a documentação — naturalmente é tôda uma documentação inclusive sòbte 
a legislação que regula a matéria — foi informado de que o Estado bra- 
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sileiro poderia encampar as concessionárias, utilizando a sua legislação 
vigente? O Senhor General Amaury Kruel — Podia — justamente êste 
ponto discutiu-se lá na Comissão — mas, para isto, de acordo com o Có¬ 
digo de Águas e de acordo com a nossa Constituição teríamos que pagai 
em cruzeiro ou dólar e o Governo não tinha, nem uma coisa, nem outra. 
Eis a razão por que opinamos para pagamento a longo prazo, em 25 anos, 
porque assim evitaríamos as cambiais. O Senhor Marco António — Mas, 
pela legislação, a indenização deveria ser, como é ainda, tão-sòmente em 
cruzeiros, e depois do tombamento, do exame da escrita dessas compa¬ 
nhias. Portanto, existe também a alternativa de se desapropriar de acor¬ 
do com a legislação em vigor... O Senhor General Amaury Kruel — É 
claro. O Sr. Marco Antônio — ... sem se ser obrigado ao pagamento 
em dólares. O Sr. General Amaury Kruel — Mas pagando em cruzeiros, 
que também não tínhamos para isto, a não ser que emitíssemos. O Senhor 
Marco António — Mas na reunião licou assentado que a questão do preço 
seria depois decidida por um nível técnicol? O Sr. General Amaury 
Kruel — Isso ficou assegurado. O Sr. Marco Antônio — Ficou em sus¬ 
penso, portanto. O Sr. General Amaury Kruel — Sim, ficou em suspenso, 
pois não lavramos ata, não lavramos coisa alguma a respeito, não assina¬ 
mos documento algum. Apenas foram conversações a respeito, conversa¬ 
ções que giravam em tòino da política das negociações única e exclu¬ 
sivamente. O Sr. Marco António — V. Ex. a participou de tôdas as 
reuniões para as quais foi convocado? O Sr. General Amaury Kruel — 
Fui convocado para duas reuniões. Agora estou com surprêsa sabendo 
que foram quatro. O Senhor Marco António — Então, a tôdas as re¬ 
uniões para as quais foi convocado compareceu? O Sr. General Amaury 
Kruel — Compareci. O Sr. Marco Antônio — V. Ex. a deu opinião nesta 
matéria, examinando-a do ponto de vista da segurança nacional? O Sr. 
General Amaury Kruel — Evidentemente nestas questões o aspecto da 
segurança nacional, principalmente para mim, que era o Ministro da 
Guerra, tinha que entrar em jôgo. O Sr. Marco Antônio — V. Ex. a não 
sentiu a necessidade de obter também a opinião e o parecer dos órgãos do 
Ministério a respeito dêsse assunto? O Sr. General Amaury Kruel — Não. 
Tive apenas um Assessor, do meu Gabinete, que me organizou a do¬ 
cumentação tôda, e com êle discuti o assunto. O Sr. Marco Antônio — 
Muito agradecido, Sr. Presidente. Era o que desejava perguntar. O Se¬ 
nhor Presidente — Não havendo mais perguntas a serem formuladas, vou 
encerrar o depoimento do Sr. Ministro Amaury Kruel. Agradeço a pre¬ 
sença de S. Ex. a nesta Comissão, salientando mesmo que só hoje re¬ 
cebeu a nossa comunicação. De modo que foi evidentemente um gesto 
de gentileza cm relação à Câmara dos Deputados, que agradecemos. 
V. Ex. a não estava obrigado a êste compareàmento, uma vez que sò- 
mente hoje, portanto há menos de 23 horas, havia sido intimado. Salí- 
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ento êste aspecto para mostrar a boa vontade da sua cooperação com 
esta Comissão. O Sr. Amaury Kruel — Foi uma honra para mim com¬ 
parecer a esta Comissão. O Sr. Presidente — Muito obrigado. Está en¬ 
cerrada a sessão. 


DEPOIMENTO DO PROFESSOR SAN TIAGO DANTAS, PRESTADO 
EM 27-6-1963 


Aos vinte e sete dias do mês de junho de mil novecentos e sessenta 
e três, perante a Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a exami¬ 
nar a situação das Emprêsas concessionárias de serviço público subsidiá¬ 
rias dos grupos “American Foreign Power Co. ”, “Emprêsas Elétricas Bra¬ 
sileiras”, “Brazilian Traction”, “Rio Light”, “São Paulo Light”, “Cia. 
Telefônica Brasileira” e “International Telegraph and Telcphone Co.”, 
o Senhor Professor San Tiago Dantas prestou o seguinte depoimento: — 
O Sr. Deputado Getúlio Moura (Presidente) — Está aberta a sessão. 
Deixo de mandar proceder à leitura da ata porque a nossa última reunião 
terminou hoje às 2 h 30 m da madrugada, e não foi possível materialmen¬ 
te concluir-se a lavratura da ata respectiva. Vamos ouvir hoje o ex-Minis- 
tro da Fazenda, o Sr. Deputado San Tiago Dantas, a quem concedo a pa¬ 
lavra para fazer sua exposição. O Sr. Deputado Leonel Brizola — Sr. Pre¬ 
sidente, peço a palavra pela ordem. O Senhor Presidente — Tem a 
palavra, pela ordem, o nobre Deputado. O Senhor Deputado Leonel Bri¬ 
zola — Senhor Presidente, tratarei de duas questões. A primeira é mais 
uma proposição do que propriamente uma questão de ordem. Pro¬ 
poria, considerando que o eminente depoente, Professor San Tiago 
Dantas, já fêz uma exposição hoje pela manhã, na Comissão Parla¬ 
mentar do Senado, que a nossa Comissão procurasse tomar conheci¬ 
mento do que ali expôs S. Ex. a e destinássemos a reunião de 
hoje às inquirições. Se, no curso das respostas, S. Ex. a quisesse elucidar 
um ou outro ponto, nós recolheriamos êsses esclarecimentos de S. Ex. a Mas 
tenho a impressão, se da parte de S. Ex. a não houver objeção. O Sr. 
Presidente — De minha parte, não há dúvida. Apenas gostaria de saber se 
o Relator está de acôrdo com essa orientação. O Sr. Deputado Leonel 
Brizola — De minha parte, dispensaria o relatório geral de S. Ex. a . Res¬ 
tringir-nos-íamos aos pedidos de esclarecimento a S. Ex. a e procuraría¬ 
mos tomar conhecimento da exposição feita por S. Ex. a na Comissão 
do Senado. Essa é a primeira questão. O Sr. Presidente — Perguntaria 
ao Sr. Ministro se porventura tem escrito um relatório, como alguns 
depoentes têm trazido. Nesse caso, juntaríamos aos autos e passaríamos 
desde logo às inquirições, porque seria um pouco menos de fadiga para 
S. Ex. a O Sr. Deputado San Tiago Dantas (Depoente) Muito obri¬ 
gado a V. Ex. a mas creio que o nobre Relator, Deputado Adahyl Bar- 
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reto, poderá dar a V. Ex. a e aos demais membros da Comissão alguns es¬ 
clarecimentos sôbre o que conversamos hoje, antes da reunião do Senado, 
pois que havia até a idéia de que pudéssemos fazer em conjunto essa 
reunião. — O Sr. Deputado Adahyl Barreto — Sr. Presidente, antes de o 
Deputado Leonel Brizola pedir a palavra pela ordem, estava eu no 
propósito de fazer a mesma sugestão de S. Ex. a isto é, propor que dis¬ 
pensássemos hoje a exposição geral do ex-Ministro San Tiago Dantas, 
por várias razões. Citaria apenas duas dessas razões, que são as mais im¬ 
portantes. A primeira é que o pensamento de S. Ex. a a respeito dèste 
problema já é muito conhecido do País inteiro e amplamente divulgado 
através de sua palavra brilhante, no plenário da Câmara dos Deputados, 
em entrevistas e cm discursos, cujas cópias temos. Esta seria a primeir; 
razão. A segunda que combinara com S. Ex. a fazermos hoje uma reunião 
conjunta tom a Comissão do Senado. Talvez por culpa minha não se 
tenha podido realizar essa reunião conjunta. Ontem, não pude, pelas 
razões conhecidas de todos, combinar com os demais membros desta Co¬ 
missão a hora exata. Eu até ignorava essa hora porque a combinação 
com o Senado não foi feita de maneira definitiva. Assim, por essas duas 
razões, eu ia também propor a dispensa da explanação geral do exÁMi- 
nistro San Tiago Dantas. E há ainda uma terceira razão, que c funda¬ 
mental no caso. É que a exposição feita por S. Ex. a perante a Comissão 
do Senado pode vir a nós por solicitação minha ao Relator ou ao Presi¬ 
dente daquele órgão. De forma que, no desejo em que todos nós estamos 
de evitar maiores delongas no depoimento do Ministro San Tiago 
Damas, que pela segunda vez vem a esta Comissão de Inquérito, estou 
inteiramente de acôrdo com a proposta do Deputado Leonel Brizola. 
O Sr. Presidente — Não há dúvida. Fica, portanto, deferido o requeri¬ 
mento do Deputado Leonel Brizola. O Sr. Deputado Leonel Brizola — 
Isso é natural, independentemente de qualquer esclarecimento que S. Ex. a 
queira dar no curso das respostas às perguntas formuladas pelos Srs. 
Deputados. A segunda questão, Sr. Presidente, xefere-se ao memorando 
cuja cópia foi enviada a esta Comissão, com a nota de confidencial pelo 
Executivo. Quero esclarecer a V. Ex. a que ontem, tendo solicitado para 
leitura, fiz uma conferencia com uma cópia que tenho em meu poder. 
Essa cópia eu havia recebido dos Estados Unidos, de um funcionário 
brasileiro que presta serviços naquele país. Fiz a conferência, o confronto 
com a nota e verifiquei que são ponto por ponto iguais. Ainda mais, Sr. 
Presidente, trata-se de documento que foi assinado por uma empresa pri¬ 
vada, por uma empresa particular, e é também um documento público, 
um documento subscrito, firmado por autoridade pública e do qual se 
poderia até requerer certidão. Quero, nestas condições, fa2er um apêlo 
a V, Ex. a , a fim de que libere para a imprensa êsse documento e nos Ube- 
• re a todos nós, porque ficaremos, inclusive, mais à vontade para o debate. 
V. £x. a também há de convir que pràticamente teve todos os seus pon¬ 
tos revelados no curso da reunião de ontem. Quero formulai êste apêlo. 
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E lenho a impressão ele que em nada o Govêrno brasileiro perderá com 
o conhecimento de todos os detalhes dêsse documento; até de certa forma 
há de ter interesse mesmo na sua divulgação, dado o sentido que deu a 
essas negociações, pelo texto do contrato, embora na prática não se te¬ 
nham concretizado. Creio de seu interêsse a ampla divulgação de todos 
os documentos, de todos os relatórios, de todos os pareceres e conclu¬ 
sões. Formulo êsse apêlo a V. Ex. a porque acho que seria importante 
não só para os nossos trabalhos, neste momento, como também seria im¬ 
portante para a própria opinião pública conhecer o problema, O Sr. 
Presidente — Ontem, quando recebi o documento, adiantei a esta Comis¬ 
são que iria ouvi-lo sóbre a liberação déle, uma vez que o Itamarati o 
encaminhou com a declaração de confidencial. Não desejei dar publici¬ 
dade imediata ao documento sem que a Comissão desse a necessária au¬ 
torização. O Sr. Deputado Leonel Brizola — Perfeitamente. O Sr. 
Presidente — Essa tem sido a norma na Câmara dos Deputados. Quando 
se trata de documentos confidenciais, a Mesa, e, às vêzes, o próprio ple¬ 
nário têm que ser ouvidos. Nas nossas reuniões secretas, por exemplo, 
delibera-se se êsses documentos podem ou não ser publicados. Assim, 
se nenhum dos Deputados integrantes da Comissão presentes fizer qual¬ 
quer restrição — eu, pessoalmente, nada tenho a opor; apenas não de¬ 
sejei ficar com a responsabilidade de sua publicação sem o apoiamento 
dos membros da Comissão — o documento poderá ser publicado. O Sr. 
Deputado Plínio Costa — Sr. Presidente, não conheço o teor do documento, 
porque inclusive não fui avisado da reunião de ontem à tarde. O Sr. 
Presidente — O documento é êsse de que V. Ex. a tem tido ciência, através 
das perguntas. Êle apenas não existia ainda como documento oficial, 
mas, através das várias inquirições aqui feitas, êle era extraordinàriamen¬ 
te conhecido. Talvez seja dos documentos o mais conhecido da nossa 
Comissão. Todos os seus itens já foram objeto dc reperguntas, de inqui¬ 
rições e de debates. A consulta que faço aos membros da Comissão de- 
vese a êsse aspecto de vir acompanhado de uma nota de confidencial 
cio Itamarati. Indago, pois, se os companheiros de Comissão concordam 
em que se libere o documento para efeito de publicidade. Devo dizer 
que dei conhecimento dêle aos Deputados membros da Comissão que 
compareceram ontem, e também a Deputados não componentes da Co¬ 
missão que também tomaram parte na nossa reunião de ontem. Cada 
um teve conhecimento pessoal, sem que se fizesse a leitura pública. A 
esta só se procederia depois que a Comissão deliberasse a respeito. O Sr. 
Deputado Leonel Brizola — Talvez pudéssemos ouvir sôbre a matéria a 
opinião do Professor San Tiago Dantas. O Sr. Presidente — Devo dizer 
que a opinião de S. Ex. a é no sentido de que não há nenhum inconve¬ 
niente na divulgação do documento. S. Ex. a teve ocasião de me declarar 
isso. É uma opinião bastante respeitável, sobretudo porque S. Ex. a foi 
Chanceler e tem, por conseguinte, uma noção mais exata a respeito dêsse 
documento. O Sr. Deputado San Tiago Dantas (Depoente) — Permite 
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V. Ex. a ora esclarecimento? — O Sr. Presidente — Pois não. O Sr. 
Deputado San Tiago Dantas — No Ministério das Relações Exteriores, os 
documentos frequentemente trazem a nota de reservados, confidenciais 
ou secretos. São três gradações de reserva em relação aos documentos. 
A nota de confidencial, como a nota de reservado, muitas vêzes tem ca¬ 
ráter meramente temporário, isto é, a reserva a respeito da divulgação 
de um documento é apenas por certo tempo, enquanto determinada au¬ 
toridade não toma conhecimento dêle, enquanto não se chega a determi¬ 
nada etapa das consequências a extrair dêsse documento. Por conseguin¬ 
te, é muito frequente que o documento confidencial ou reservado perca 
essa característica a partir do momento em que já não há mais nenhuma 
razão para que êle a conserve. De modo que, quando V. Ex. a me per¬ 
guntou qual a minha opinião sôbre esta publicidade, disse que, por 
mim, de fato não havia nenhum inconveniente. O Sr. Presidente — 
Vou, assim, autorizar a Secretaria a permitir o manuseio do documento 
e, posteriormeme, extrair as cópias necessárias, para fornecer a todos os 
Deputados e a todos os jornalistas que desejem conhecê-lo. Vamos, en¬ 
tão, dar início desde logo à inquirição do Sr. Deputado San Tiago 
Dantas. Com a palavra o nobre Relator, Deputado Adahyl Barreto. 
O Sr. Deputado Adahyl Barreto — Sr. Ministro San Tiago Dantas, vou, 
na realidade, fazer poucas perguntas a V. Ex. a não só porque, como 
tenho acentuado nas vêzes anteriores, quero dar oportunidade aos de¬ 
mais membros da Comissão de terem maior tempo para suas perguntas, 
como, também, porque como assinalei há pouco, o pensamento de V. 
Ex. a a respeito dêste rumoroso caso já é do conhecimento de todo o 
País. Mas é evidente que, estando V. Ex. a como depoente nesta Comis¬ 
são de Inquérito, não posso deixar, por mais que deseje, de formular al¬ 
gumas perguntas, poucas que sejam a V. Ex, a , até como homenagem ao 
homem público eminente que é sem favor nenhum, e ao estadista que 
honra a nossa raça e o nosso povo. O Sr. Deputado San Tiago Dan¬ 
tas — Muito obrigado, O Sr. Deputado Adahyl Barreto — Sr. Ministro, 
sabemos, através do relatório da COXESP e através de todos os depoi¬ 
mentos aqui prestados que a disposição do Governo brasileiro de adqui¬ 
rir, por negociação ou por compra, essas empresas concessionárias de 
serviço público decorreu do compromisso tacitamente firmado pelo Chefe 
do Covérno do Brasil naquelas suas declarações feitas no contato com 
o Presidente Kennedy, nos Estados Unidos, quando visitou o país irmão, 
segundo aquêlcs princípios entre os quais eu destacaria o de encetar uma 
negociação global com as empresas estrangeiras, para nacionalização pací¬ 
fica dos serviços de utilidade pública. Esta expressão nacionalização paci¬ 
fica dos serviços de utilidade pública, analisada conjuntamente com a outra 
expressão negociação global foi aqui tomada, por todos os membros da Co- 
. missão e por todos os depoentes, como a deliberação do Governo de fazer 
aquisição por compra, aquisição chamada pacífica e não encampação. Per¬ 
gunto a V. Ex. a , que é a figura central, ou que foi a figura central nessas 
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deliberações, se essa declaração do Presidente João Goulart, feita nos Esta¬ 
dos Unidos, decorreu, por sua vez, de estudos ou de negociações realizadas 
entre o Itamarati e o Departamento de Estado, para que o Governo bra¬ 
sileiro resolvesse o problema, comprando, e não encampando, êsses ser¬ 
viços; por outras palavras, se essa declaração do Presidente João Goulart 
foi tomada na hora, por iniciativa sua, ou decorreu de estudos efetua¬ 
dos pelo Itamarati junto ao Departamento de Estado americano. O 
Sr. Deputado San Tiago Dantas — Com muito prazer respondo a esta 
primeira interpelação do nobre Relator Deputado Adahyl Barreto. Em 
primeiro lugar, creio que seria um pouco exagerado dizermos que a 
decisão de compra das companhias concessionárias de serviço público de¬ 
correu de compromisso assumido pelo Presidente da República com o 
Presidente dos Estados Unidos. Na verdade, no meu entender, a deci¬ 
são tomada pelo Presidente da República precede os entendimentos por 
S. Ex. a tidos com o Presidente Kennedy. Já haviam, aliás, sido anuncia¬ 
dos no Brasil, antes da partida do Presidente João Goulart para os Es¬ 
tados Unidos, os propósitos do Governo nesse sentido. E vinha de no¬ 
vembro de 1961, portanto de uma época alguns meses anterior à realiza¬ 
ção da viagem, a abertura das conversações com a American Foreign 
Power. Penso que as conversações com o Presidente Kennedy apenas de¬ 
ram a uma resolução do Govêmo brasileiro, unilateral, exclusiva e to¬ 
mada no âmbito de sua própria soberania, o sêlo de um entendimento 
internacional, já que a matéria importava grandemente aos investidores 
estrangeiros, muitos dos quais oriundos dos Estados Unidos e que teriam 
os seus interêsses no Brasil liquidados através dêsse proceso e transferi¬ 
dos para outras áreas. Não dou, portanto, ao compromisso com o Presi¬ 
dente Kennedy o caráter de um ponto de partida da resolução do Presi¬ 
dente João Goulart; entendo que é anterior. Segundo, pergunta V. Ex. a 
se houve negociações entre o Departamento de Estado e o Itamarati, vi¬ 
sando a essa aquisição. Respondo pela negativa. O Sr. Deputado 
Adahyl Barreto — Visando, aliás, a declaração do Presidente, mas espedfica- 
mente. O Sr. Deputado San Tiago Dantas — Respondo pela negativa. 
Nenhuma negociação houve, durante o tempo em que estive no Itamara- 
ti, entre o Departamento de Estado e o Ministério das Relações Exterio¬ 
res com êsse objetivo. Na verdade, a proposta de 28 de novembro da 
American Foreign Power foi examinada mais no Ministério da Fazenda 
do que no Ministério do Exterior, embora o Ministério do Exterior te¬ 
nha sido mantido ao corrente da proposta, dos seus desdobramentos e de 
suas características, mais para fins de registro do que pròpriamente para 
fins de intervenção. Durante esta fase anterior ao estabelecimento da 
CONESP creio que as negociações tiveram nitidamente caráter de con¬ 
versações de uma empresa com o Governo. E foi só mais adiante que se 
firmou a idéia que V. Ex. a acentuou da negociação global e que, então, 
a matéria passou a ser tratada assim, como um assunto de Govêrno e 
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envolvendo mais o Ministério da Fazenda do que o Ministério do Ex¬ 
terior propriamente dito. O Ministro do Exterior teve, entretanto, sem¬ 
pre conhecimento de nota dessas negociações, sem ter, entretanto, parla¬ 
mentado com o Departamento de Estado a respeito, durante o tempo em 
que ali estive. O Sr. Deputado Adahyl Barreto — Sr. Ministro, V. Ex. a 
declarou taxativamente que as declarações do Chefe do Govêrno brasi¬ 
leiro, transcritas no relatório da CONESP, não foram o ponto de partida 
para se chegar ao método ou à fórmula de aquisição das empresas conces¬ 
sionárias e que antes já vinham sendo feitas negociações ou conversações 
entre o Ministério da Fazenda e a AMFORP nesse sentido. Perguntaria, 
então, a V. Ex. a se poderia fixar em que data, em que tempo, em que 
oportunidade se chegou a esta fórmula da aquisição pacífica através da 
maioria das ações. Porque, se não foi a partir dêste momento em que 
os dois Chefes de Estado se entenderam através das declarações, ao que me 
parece, diplomáticas neste sentido, gostaria de saber em que oportuni¬ 
dade se chegou a esta fórmula de aquisição. O Sr. San Thiago Dantas — 
Pois tenho a impressão de que deveríamos colocá-la em ocasião anterior 
à viagem do Presidente do Brasil aos Estados Unidos, tanto assim que já 
o Presidente da República fazia declarações nesse sentido num almôço 
realizado no Brasil, perante a Câmara de Comércio Brasil-Estados Uni¬ 
dos e onde, creio eu, pela primeira vez, o Presidente da República teve 
oportunidade de expor essas idéias. Pessoalmente, não estou em condi¬ 
ções de informar sôbre os momentos imediatamente anteriores, porque 
não estava no Brasil naquele momento. Estava em Genebra, chefiando 
a delegação brasileira à Conferência do Desarmamento. Por conseguinte, 
não posso prestar informações precisas sôbre os momentos em que essa 
tese teria sido debatida entre o Presidente do Conselho de Ministros, os 
diferentes Ministros interessados na matéria e o Presidente da Repúbli¬ 
ca. Mas o que me parece muito claro é que o Presidente já enunciava 
esta vontade antes de ir aos Estados Unidos, e eis por que considero as 
conversações com o Presidente Kennedy não o ponto de partida, mas já 
uma etapa seguinte devendo a primeira situar-se no Brasil e na esfera 
exclusiva dos entendimentos governamentais. O Sr. Deputado Adahyl 
Barreto — Sr. Ministro, apesar de ser ponto pacífico a necessidade ou a 
conveniência da nacionalização destas emprêsas pelo nosso País, é sabido 
que a razão determinante desta iniciativa governamental é o intuito de 
se afastarem os famosos pontos de atrito nas relações entre os dois paí¬ 
ses, o Brasil e os Estados Unidos. Isto está claro e declarado neste rela¬ 
tório da CONESP e em tôdas as declarações oficiais se alude a êsse in¬ 
tuito de se anularem êsses pontos de atrito, constantes dos casos aqui e 
acolá criados pela péssima qualidade dos serviços prestados por essas em¬ 
prêsas. Mas pergunto a V. Ex. a se não se poderia ter chegado a êsse 
mesmo objetivo, nacionalizando-se essas emprêsas através de encampação 
que também poderia ser pacífica e feita com o conhecimento e até mesmo 
com a concordância da AMFORP, desde que houvesse aquêle depósito 
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prévio previsto pela Constituição, para cuja existência não vejo maiores 
dificuldades, ou não vejo dificuldade alguma. Feito aquêle depósito pré¬ 
vio, proceder-se-ia à encampação, em vez da negociação através da com¬ 
pra. Pergunto a V. Ex. a , repetindo: não seria possível ter-se chegado ao 
mesmo objetivo alto, através da encampação, que poderia também ter 
sido pacífica? O Sr. Deputado San Tiago Dantas — A pergunta de 
V. Ex. a leva ao exame de uma questão de certa amplitude. Na verdade, 
se considerarmos com tôda a objetividade as três hipóteses de tratamento 
que poderia ser dado às emprêsas concessionárias de serviço público, va¬ 
mos encontrar em todas elas uma coincidência, pelo menos teórica, de 
quantia. A primeira hipótese seria a da manutenção do regime de con¬ 
cessão; a segunda hipótese seria a das desapropriações ou encampações, 
se feitas pelo poder concedente, e a terceira hipótese seria a de compra. 
Na primeira hipótese ,ou de manutenção cio regime de concessão, é certo 
epie as normas legais vigentes nos conduziriam a apurar, mediante tom- 
bamento, o investimento exato realizado pela companhia. Êsse investi¬ 
mento seria apreciado em termos de custo histórico, e êste custo histó¬ 
rico seria depois reajustado de acordo com os índices de correção mone¬ 
tária estabelecidos pelo Conselho Nacional dc Economia. Chegaríamos 
assim a um valor expressivo do investimento e sôbre o qual daí por 
diante não só se calcularia a remuneração de 10% prevista na legislação 
de águas como integrante da tarifa e mais a taxa de reversão, a ser to¬ 
dos os anos acumulada, formando um fundo especial, para que, ao ter¬ 
minar a concessão, a emprêsa pudesse receber êsse fundo no mesmo ato 
em que entregasse os serviços. São os dispositivos da legislação vigente. 
Naturalmente, aí surgem, aí se situam diversas questões que podem me¬ 
recer uma atenção. Primeiro, a de sabermos que as emprêsas não estão 
sujeitas a uma reversão gratuita, senão quando isso conste expressamente 
dos seus contratos de concessão, e, no caso da AMFORP, isto apenas 
sucedia em relação a duas emprêsas, a de Pernambuco e a de Santo 
Amaro, enquanto as outras estavam sujeitas a reversão onerosa. Segundo, 
no direito que tinham tôdas essas emprêsas cujos contratos haviam ex¬ 
pirado de permanecerem 110 desempenho da concessão por prazo indeter¬ 
minado e sob as condições dos contratos anteriores, por fôrça do Decreto- 
lei de 1943, o Decreto-lei, creio eu, 5.764. Finalmente, o direito dessas 
emprêsas a um novo contrato quando se fizesse o seu tombamento e a 
uma restituição no prazo, o que significaria, para a maioria delas, urna 
nova concessão de 30 anos, a estender-se a partir da verificação do in¬ 
vestimento. Tudo isso acompanharia a primeira hipótese, a hipótese, va¬ 
mos dizer, em que não ocorreria a nacionalização de serviços. Teríamos, 
então, um tombamento, êsse tombamento apuraria um investimento que 
vamos exprimir aqui em 100; êste investimento serviria de base para a 
tarifa, taxa de reversão e sôbre êlc é que se calcularia o necessário para 
formar o fundo com o qual a concessionária seria indenizada ao fim 
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da concessão. Na segunda hipótese, a chi desapropriação, também o valor 
a ser depositado em juízo deveria ser aquele que exprimisse exatamente 
o investimento da empiêsa; deveria ser éste mesmo de 100, obtido atra¬ 
vés de um tombamento, para o qual as regras não seriam diferentes da¬ 
quelas que vigorariam na primeira hipótese. A única diferença no to¬ 
cante à primeira hipótese é que com a primeira se inaugurava um novo 
período de concessão, ao longo do qual um fundo de reversão iria sendo 
formado pela acumulação dessa taxa. Nesta segunda hipótese, o tomba¬ 
mento determinaria logo a fixação de um valor que o Govêrno deveria 
desembolsar de pronto, pondo em juízo à disposição da concessionária. 
A terceira hipótese, a da compra, não deveria afastar-se muito desses cri¬ 
térios, porque, como o relatório da CONESP demonstrou, o que ela pro¬ 
curou fazer foi justamente restabelecer o montante do investimento, va¬ 
lendo-se, para isso, numa primeira fase, dos dados da própria Contabili¬ 
dade da emprêsa, por ela conhecidos e coletados através das atividades 
normais da Divisão de Águas e sujeitos a verificação pelo tombamento. 
Teòricamentc, o que temos de admitir é que êsses elementos levariam a 
J 00, e em tômo de 100 é que as partes se ajustariam para formar um 
preço, preço êsse a ser pago a prazo e com as outras condições que são 
do conhecimento de Vossa Excelência e desta douta Comissão. Vê V. 
Ex. a , então, que. se as três hipóteses funcionassem, não deveriam, quanto 
à importância, chegar a resultado muito diverso. É certo que poderia 
haver uma diferença, mas essa diferença deveria resultar de algum fator 
relativo à aplicação do critério, porque, quer se tratasse de atualizar 
valores para continuar a concessão, quer se tratasse de aferição He valor 
para depósito em juízo, quer se tratasse de avaliar valores para aceita¬ 
ção do preço, sempie se caminharia para o mesmo alvo, isto é, para 
saber qual era o investimento da emprêsa e qual o valor que êsse inves¬ 
timento representaria colocado o custo histórico, em termos da moeda 
atual. As diferenças estavam mais quanto ao modo de pagar. Na pri¬ 
meira hipótese, caminharíamos para uma reversão num prazo dado e 
iríamos retirando do público, todos os anos, uma taxação de reversão, 
provavelmente, como tive ocasião de acentuar na exposição que fiz à 
Câmara e da qual acabo de distribuir cópia a V. ExA 5 , de 3% do valor 
total do investimento cada ano. Na segunda hipótese, da desapropriação, 
teríamos que fazer um desembolso maciço e inicial para atender à exigên¬ 
cia da indenização prévia da nossa Constituição. No terceiro caso, tería¬ 
mos um prazo de pagamento e faríamos antes uma avaliação dêsse prazo, 
com a extensão dêle se viesse a ser, como no caso da AMFORP, de 25 
anus, Podemos dizer que isso significaria 4%, embota não seja 4% ao 
ano, dado que há um pagamento inicial de cêrea de 7% e, depois, haja 
um pequeno período de carência de 3 anos. Mas, como vê V. Ex. a , a» 
anuidades das fórmulas teriam que ser comparadas por êsse modo. Creio 
eu que foi isso que levou o Govêrno a se fixar na hipótese da compra. 
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que nos proporcionava as seguintes vantagens. Em relação à primeira 
hipótese, proporcionava a vantagem de que o serviço ficava logo em 
mãos do Govêrno e poderia ser explorado por êle próprio, em vez de se 
conceder um novo período de concessão. Em relação à desapropriação, 
que dava a mesma vantagem, oferecia a vantagem do pagamento a longo 
prazo, em vez do desembolso inicial correspondente ao valor total da 
empresa. Dito isto, Sr. Deputado, creio que está dito o essencial quanto 
à parte teórica. Mas há uma pequena parte prática que não deveriamos 
deixar de mencionar, sobretudo para focalizar o problema dos atritos 
a que Vossa Excelência se referiu. É que os atritos não eram apenas os 
atritos entre concedentes e concessionárias ou entre concessionárias e 
público, pelo mau desempenho dos serviços. Êsses certamente tinham de 
ser levados em conta c a êles devemos acrescentar duas outras espécies 
de inconvenientes que não sei se a palavra atrito tem elasticidade sufi¬ 
ciente para cobrir, É o prejuízo causado à economia nacional, ao desen 
volvimento do País pela insuficiência dos serviços durante êste período 
em que, sem se proceder a um torabamento, sem se atualizarem as tarifas, 
sem se atualizarem os valores, as empresas formulavam, perante a Divisão 
de Águas, pedidos de reajustamento de tarifas, reajustamento que algu¬ 
mas vêzes obtinham, e outras vêzes não, que ora consideravam suficientes, 
ora insuficientes. Mas a verdade é que não tinham a limpidez do siste¬ 
ma da tarifa pelo custo de serviços, previsto no Código de Águas, e sem¬ 
pre nos deixavam na dúvida sôbre se estavam proporcionando ganhos 
excessivos às empresas, ou se, pelo contrário, estavam dando recursos de¬ 
ficientes para o custeio e expansão dos serviços de que necessita o Pais. 
Também êsse era, a seu modo, um tipo de atrito. Finalmente, um ter¬ 
ceiro tipo de atrito, êste já vinculado ao processo da desapropriação e 
que V. Ex. a não ignora que na desapropriação outras formas de atri¬ 
to podiam surgir no tocante à estimativa dos valores a serem depositados 
em juízo. De modo geral, foram êstes grandes atritos que provocaram 
maiores estremecimentos entre o Poder Público brasileiro e a opinião 
pública e as autoridades americanas, no correr do ano de 1962 e que 
estão, em grande parte, na origem desta lei tão justamente malsinada 
por todos nós, que é a emenda Hickenlooper, incorporada à lei america¬ 
na chamada Foreign Assistence Acl, como uma de suas subseções e que 
justamente previu êsses casos em que uma indenização suficiente não 
vero a ser paga dentro de um prazo razoável, criando, então, uma situa¬ 
ção que aos olhos do investidor americano e das autoridades americanas 
se apresente como confiscatório. Êsse terceiro tipo de atrito estava natu¬ 
ralmente também no espírito do Governo quando pensou em aplicar ao 
Brasil a fórmula que tinha produzido bons resultados na Colômbia e 
no México e que era a fórmula da negociação mediante compra, con¬ 
quistando, dessa forma, controle imediato das empresas, direito de pa¬ 
gar cm prazo longo, atenuação do impacto cambial pelo reinvestimento 
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no País e abolição das íomes de a imos, atritos ligados à desapropriação 
e atritos ligados à própria execução dos serviços. O Sr. Deputado 
Adhayl Barreto — Sr. Ministro, registro a opinião dada por V. Ex. a a 
respeito da fórmula de nacionalização dessas emprêsas através da compra, 
da negociação direta. Agora, gostaria de perguntar a V. Ex. a , que foi 
a figura central da Comissão Interministerial: a Comissão Interministe- 
rial aceitou pacificamente o preço fixado pela CONESP para aquisição 
das emprêsas subordinadas à AMFORP? Achou justo o preço ao qual a 
CONESP chegou sem tombamento, apenas fazendo a avaliação do custo 
histórico com a correção monetária determinada pela lei? A Comissão 
Interministerial, repetindo, achou justo o preço ou aceitou pacificamente? 
O Sr. Deputado San Tiago Dantas — Primeiro, não sei se devo agra¬ 
decer a V. Ex. a ou se devo corrigir a declaração de que eu tenha 
sido a figura central da Comissão Interministerial. Na realidade a 
Comissão Interministerial era uma Comissão de pares, não tinha Pre¬ 
sidente, nem linha figura central. O Sr. Deputado Marco Antônio — 
Nem relator havia? — O Sr. Deputado San Tiago Dantas — Relatores 
para cada caso específico. Cada um tomou um caso para expor. 
O Senhor Deputado Marco Antônio — Vossa Excelência era Relator 
Geral. O Sr. Deputado San Tiago Dantas — Fiz a exposição da Ame¬ 
rican Foreign Power. O Ministro da Indústria e Comércio íêz a expo¬ 
sição do caso da Companhia Telefônica Brasileira. Depois, como se 
tratava de redigir conclusões mais para diante, estabeleceu-se que deve¬ 
ria haver co-relatores e que os co-relatores seriara, para o caso American 
Foreign Power, o Ministro da Fazenda e o Ministro das Minas e Energia, 
para o caso da Companhia Telefônica Brasileira, o Ministro da Indústria e 
Comércio e o Ministro da Viação. No tocante ao que V. Ex. a per¬ 
gunta sôbre a decisão da Comissão, quero dizer-lhe que a Comissão ln- 
terministerial entendeu o seu papel. Ela não se considerou nem uma comis¬ 
são revisora, nem uma comissão renegociadora daquilo que havia sido ne¬ 
gociado anteriormente, mas uma Comissão formada para tomar uma deci¬ 
são, decisão esta que ela tomaria sob sua responsabilidade e submeteria, em 
relatório, ao Presidente da República. Já tive oportunidade de explicar um 
pouco a origem desta Comissão. Não sei se seria demasiado evocar uma vez 
mais êsse fato, Quando o Governo presidencialista se estabeleceu, em ja¬ 
neiro de 1963, a negociação conduzida pela CONESP estava pràticamente 
concluída. No dia 29, recebia eu, oficialmente, o ofício em que essas 
conclusões vieram transmitidas, ofício que tive oportunidade de ler da 
tribuna da Câmara e que consta, aliás, do relatório da CONESP como 
um dos seus anexos. Ainda não estava reunido o Congresso, ainda não 
estava instalada a nova legislatura e apressei-me em fazer aqui, em Bra¬ 
sília, uma reunião de vários Deputados, para lhes dar conhecimento das 
características dessa negociação. Dos que aqui estão presentes, lembro-me 
do Deputado Marco Antônio; S. Ex. a assistiu a essa reunião no Gabinete 
do Ministro cia Fazenda. Do mesmo modo, poucos dias depois tive 
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oportunidade, perante uma estação dc televisão do Rio de Janeiro, de 
fazer outro relato sôbre a negociação. Já era, por conseguinte, uma 
negociação, vamos dizer, amadurecida, que tinha chegado a um têrmo, 
que tinha chegado a um alvo. Não passou pelo espírito do Presidente 
nomear um segundo grupo negociador para rever, continuar, ou, de 
qualquer forma refazer o trabalho do primeiro. Apenas houve, desde logo, 
nos meses de fevereiro e março, diversas reações sôbre a negociação, rea¬ 
ções críticas como estas que continuamos a testemunhar e que ainda hoje 
se processam no País e vêm ecoar nesta Comissão Parlamentar de In¬ 
quérito. O Presidente da República teve, então, a idéia de criar um 
grupo de alto nível que desse uma opinião ao Governo, opinião na qual 
se pudesse estribar a decisão final. É chegou a encarregar-me de dirigir 
convites a três personalidades, o Marechal Teixeira Lott, o Prof. Car¬ 
valho Pinto e o Ministro Orozimbo Nonato, para integrarem o gnipo. 
Aos dois primeiros convidei por carta e ao último, pessoalmente, porque 
não precisasse sair do Rio de Janeiro. Com exceção do Ministro Orozim¬ 
bo Nonato, que se mostrou pronto a integrar o grupo, desde que não 
precisasse sair do Rio de Janeiro e só tivesse de opinar sôbre a parte 
jurídica, os demais declinaram do convite. O Presidente substituiu, então, 
o nome do Marechal Teixeira Lott pelo do General Jair Dantas Ribeiro. 
Dirigir-lhe por telegrama um convite e èle declinou do convite também 
por telegrama. Lembrei ao Presidente da República que não lhe seria 
fácil constituir uma Comissão dêsse tipo, dada a enorme complexidade 
do assunto, a massa de informações que cada um provàvelmente se sen¬ 
tiria no dever de adquirir antes dc opinar sôbre o caso e que, pelo que 
me dizia respeito, achava que seria mais' justo que a responsabilidade 
de emitir Lai opinião ficasse nas mãos de uma Comissão formada por 
Ministros de Estado já que, no meu entender, por mais alta que seja a 
categoria dos consultores a que um Governo recorre, ninguém exime o 
Govêrno da responsabilidade de tomar qualquer decisão. A decisão é do 
Govêrno e não é aliviada pelas qualidades dos preopinantes. O Presi¬ 
dente da República concordou com esta ponderação e foi assim que 
nasceu a Comissão lmerministerial . Pela própria maneira por que o 
decreto que a cria está concebido, percebe-se a que ela respondeu. Ela 
respondeu apenas ao propósito de responder sim ou não, se as negocia¬ 
ções feitas mereciam ser convertidas cm realidade. Eis por que não 
houve da parte da Comissão Interministerial nada que possa parecer com 
um trabalho de revisão do que fôra feito pela CONESP, mas apenas o 
seu exame para decidir-se se se devia ou não dar um passo adiante no 
tocante à conclusão da compra, dentro da política traçada pelo Presi¬ 
dente da República, que era a da nacionalização mediante compra. Du¬ 
rante a sessão em que tive a oportunidade de fazer longamente um relato 
de tudo que constava do relatório da CONESP e de todos êsses aspectos 
de que aqui nos estamos ocupando, servimo-nos, como têrmo de refe- 
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rência para a Comissão aceitar, ou não, o passo adiante que cumpria 
dar, do texto sôbre cuja divulgação a Comissão acaba de tomar uma 
decisão, o memorando de entendimentos a ser firmado, ou melhor, a 
ser rubricado pelos representantes do Brasil e da empresa vendedora. 
Tive, então, oportunidade de ler à Comissão Interrainisterial o texto do 
memorando, cotejando a redação em língua inglêsa com sua redação 
em português. Foi o fato de haver a Comissão Interministerial conside¬ 
rado que devia dar o passo seguinte, que era rubricar êste memorando, 
em Washington, que me levou a telegrafar ao nosso Embaixador nos 
Estados Unidos, declarando-lhe que podia rubricar o texto do memo¬ 
rando, com apenas uma alteração de data, já que a data prevista na 
minuta era l.° de junho, que nos parecia indispensável postergar para 
um momento ulterior. Tem aí V. Ex. a , portanto, bem claramente res¬ 
pondido como se processou, perante a Comissão Interministerial, a tomada 
de decisão no tocante ao caso da AMFORP, Quanto ao preço de 135 
milhões, o que a Comissão acima de tudo considerou foi que êsse preço 
representava um preço básico e que seria possivel vir abaixo dêsse preço, 
não ir acima, de acordo com os tombamentos que se viessem a realizar 
daí por diante. Devo dizer a V. Ex. a e à Comissão Parlamentar de In¬ 
quérito que na ocasião já estavam designadas diversas Comissões de tom- 
bamento e muitas delas em plena atividade. É verdade que o Senhor 
Presidente da República anunciou recentemente a constituição dessas 
comissões e o rigor que lhes recomendou, o que muito tranqüilizou a 
opinião pública do País. Mas a idéia seria de que essas comissões já 
começariam seu trabalho antes da assinatura de qualquer contrato e 
continuaria depois, nos seis meses subseqüentes, podendo abater daí as 
parcelas que devessem ser glosadas. Não posso afirmar, mas tenho a 
impressão de que naquele momento já eram 15 as comissões de tombamento 
constituídas. E o objetivo delas era precisamente êste, o de proceder a uma 
revisão dêsse preço, a um seu reajustamento em face dos inventários que, 
aliás, já se achavam em mãos da Divisão de Aguas e que, a Divisão de Águas 
já compulsara na ocasião em que também compulsara os dados da conta¬ 
bilidade das empresas. Por conseguinte, a idéia que dominou o pensa¬ 
mento da Comissão Interministerial foi esta. Primeiro, o Govêmo dese¬ 
java realizar a compra. A compra fôra negociada pela CONESP, em 
condições que técnica e moralmente pareceram satisfatórias. A Comissão 
deu sua adesão aos têrmos dessa negociação; tomou por conseguinte a 
responsabilidade de fazê-lo, mandando que se rubricasse um memorando 
que foi objeto de estudos naquela ocasião, e que não representa, como 
já tem sido dito diversas vêzes, um contrato, nem um contrato prelimi¬ 
nar mais fixa uma tomada de posição no curso das negociações Poste- 
.riormente, ainda quando Ministro da Fazenda, tive oportunidade de 
comunicar à direção da AMFORP que o memorando precisaria ser 
revisto no tocante à data prevista para conclusão do contrato pelo desejo 
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do Presidente da República de que o trabalho dc tombamento licasse 
concluído na sua generalidade ames mesmo da data da assinatura do 
contrato e que possivelmente outros pontos seriam ainda objeto de mo¬ 
dificação, de acórdo com instruções que oportunamente seriam dadas 
pelo Governo. Daí por diante, não tive mais nenhum contato em relação 
a êste assunto, apesar de se haverem realizado mais duas reuniões da 
Comissão Interministerial, às quais poderei fazer alusão depois, se 
V. Ex. a desejar. O Sr. Deputado Adahyl Barreto — Sr. Ministro, 
V. Ex. a presta uma informação sôbre um fato que ontem foi aqui ex¬ 
plicado pelo Embaixador Roberto Campos. V. Ex. a confirma a infor¬ 
mação que o Embaixador Roberto Campos deu de que a Embaixada 
brasileira cm Washington havia feito um memorando, por determinação 
da Comissão Interministerial. Acontece, Sr. Ministro, que o decreto que 
instituiu a Comissão Interministerial declara taxativamente que qual¬ 
quer deliberação neste sentido a ser tomada teria, para ser executada, 
que ser prèviamente aprovada pelo Presidente da República. O decreto 
diz isto claramente. Por outro lado, o então Ministro da Viação, En¬ 
genheiro Hélio de Almeida, num depoimento impressionante a esta Co¬ 
missão, pela clareza, pela franqueza e pela lealdade com que S. Ex. a 
apreciou a sua posição, a posição dêle e da Comissão Interministerial, 
declarou que a Comissão Interministerial não havia chegado, em nenhuma 
oportunidade, a uma decisão formal a respeito dêste rumoroso caso. 
Ontem quando o Embaixador Roberto Campos informou — o que 
agora foi confirmado por V. Ex. a — que assinou o memorando mandado 
pela Comissão Interministerial, eu próprio estranhei a informação, lem¬ 
brando-me do que havia dito aqui o Ministro Hélio de Almeida, isto é, 
que a Comissão Interministerial não havia chegado a conclusão nenhuma 
nas três ou quatro reuniões a que S. Ex. a comparecera. Perguntaria, então, 
a V. Ex. a diante dêsses três fatos expostos por mim: primeiro, houve, re¬ 
almente, decisão da Comissão Interministerial aprovando as conclusões a 
que chegou a CONESP? Em segundo lugar, o Presidente aprovou essa deli¬ 
beração da Comissão Interministerial, cumprindo assim dispositivo do de¬ 
creto? Eram estas as perguntas, últimas aliás, que eu desejava fazer a V. Ex. a . 
O Sr. San Tiago Dantas — No tocante ao papel da Comissão e à aprovação 
do Presidente da República, o entendimento que a Comissão Iniermi- 
nisterial teve, e que me parece ser o correto, foi o de que o Presidente 
da República daria sua aprovação ao relatório final dos trabalhos que 
lhe apresentasse a Comissão Interministerial. A Comissão sentia-se com 
a autoridade, justamente por ter sido constituída para decidir, para tomar 
uma resolução no tocante ao memorando de entendimentos, que fixava 
uma etapa das negociações. E, no que diz respeito a esta parte, a Co¬ 
missão tomou a decisão a que me refiro. Tomei eu, em seguida, a res¬ 
ponsabilidade, a iniciativa, dc que dei conhecimento aos membros da 
Comissão, de telegrafar ao Embaixador Roberto Campos, para que êle 
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pudesse rubricar o documento. E já, perante a Câmara, tive a ocasião 
de iníormar êsse fato e de assumir dèle a inteira responsabilidade. 
Considero que, no momento em que nossas negociações tinham chegado 
a esta fase, era êste o ponto que precisava ser fixado. Ainda havia ou¬ 
tros, entretanto, sôbre os quais a Comissão continuaria a deliberar, in¬ 
clusive no tocante à fixação de qual a entidade que, por parte do Brasil, 
adquiria serviços das emprêsas subsidiárias, e que tudo indicava devesse 
ser a Eletrobrás, mas que o memorando de entendimentos não esclarecia, 
pois êle ainda era omisso a respeito de quem seriam os sujeitos, de quem 
seriam as partes do contrato final a ser avançado oportunarnente. De 
sorte que, respondendo à pergunta de V. Ex. a , com tôda a precisão: a 
Comissão se sentia com autoridade para decidir sôbre a assinatura do 
memorando, dêle tomou conhecimento, recomendou a sua adoção e a 
mim me coube transmitir a ordem para que o documento fosse rubricado. 
Ao terminar todos os seus trabalhos, que envolviam outras deliberações, 
quer no tocante ao caso Bond & Share, quer no tocante ao caso CTB, a 
Comissão elaboraria seu relatório e o submeteria então à aprovação 
final do Presidente da República, naturalmente antes que os contratos 
definitivos fossem assinados. Esta é que era a interpretação em vigor 
na Comissão. O Sr. Adahyl Barreto — Para tornar claro o pensa¬ 
mento de V. Ex. a e para que eu forme meu raciocínio a respeito: Vossa 
Excelência declara que a aprovação do Presidente da República, no seu 
entender e no da Comissão Interministerial, não era sôbre uma deter¬ 
minada decisão, mas sôbre o relatório englobando tôclas as decisões. 
O Sr. San Tiago Dantas — E antes que fôssem assinados compromissos 
definitivos. O Sr. Adahyl Barreio — Agradeço a V. Ex. a agora. O Sr. 
San Tiago Dantas — Não; eu disse a V. Ex. a antes; V. Ex. a ape¬ 
nas não registrou. Por compromissos definitivos, estou entendendo os 
contratos pelos quais as compras seriam feitas. O Sr. Adahyl Barreto 
— Sr. Ministro, aqui um ponto de vista pessoal meu: entendo que êsse 
memorando, tudo indica, é o compromisso definitivo. Apenas ficará 
faltando, para que a medida se concretize, digamos assim, o ato formal 
do contrato definitivo. Porque, na realidade, aquilo já importa numa 
minuta de contrato aceita pelo Governo através do seu representante 
autêntico, no caso o Embaixador do Brasil, com o Vice-Presidente da 
AMFORP. É um compromisso, a meu ver, pràticamente definitivo. Mas 
eu gostaria, Sr. Ministro, de fazer-lhe ainda umas outras perguntas. Mas 
o Deputado Leonel Brízola faz-me apelo no sentido de lhe ceder a vez, 
porque tem compromisso de viajar. Cedo, portanto, meu direito ao 
Deputado Leonel Brízola e, se depois ainda tiver alguma dúvida, vol¬ 
tarei a pedir esclarecimentos a V. Ex. a . O Sr. San Tiago Dantas — 
Estarei num segundo interrogatório pronto a responder a V. Ex. a . 
O Sr. Getúlio Moura (Presidente) — Sr. Ministro, antes de dar a palavra 
ao Deputado Leonel Brízola, apenas para não perder a sequência, per- 
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guntaria a V. Ex. a se êsse memorando £oi redigido no Rio de Janeiro 
ou em Washington, ou se foi daquele remetida apenas a minuLa para 
lá ser elaborado e rubricado. O Sr. San Tiago Dantas — Êsse me¬ 
morando deve ter sido feito, em parte no Rio de Janeiro e em parte 
em Washington, porque êle representa a resultante dêsses esforços para 
verter, sob a forma de artigos, o conteúdo das negociações finais de que 
nos dá conta o ofício de 29 de janeiro, da CONESP; trabalho feito em 
parte aqui, trabalho feito em parte lá e que se completou durante um 
período anterior a sua assinatura. O Sr. Presidente — Grato a Vossa 
Excelência. Dou a palavra ao nobre Deputado Leonel Brizola. O 
Sr. Leonel Brizola — Senhor Presidente, agradecendo a gentileza do 
nobre Deputado Adahyl Barreto, quero antes de formular a primeira 
pergunta ao Sr. Ministro requerer a V. Ex. a que a Comissão requisite 
ao Poder Executivo os seguintes documentos da Comissão Interministe- 
rial: atas das diversas reuniões, relatórios, pareceres e votos e, particu¬ 
larmente, o relatório final, conforme o decreto prevê, que deveria ou 
deve ter sido submetido ao Presidente da República. Perguntaria agora 
ao Senhor Ministro, dentro da mesma ordem de idéias das perguntas 
do Deputado Adahyl Barreto, o seguinte: Considerando que o texto do 
memorando de entendimentos, assinado, em seu item 4 fala nas condições 
de pagamento: “pagamento inicial de 10 milhões de dólares, em Nova 
York, por ocasião da assinatura do contrato, mas em nenhuma hipótese 
depois de l.° de junho de 1963”, perguntaria a V. Ex. a o que ocorrerá, 
se o Govêrno brasileiro não decidir assinar êsse contrato até l.° de julho 
e não realizar a compra, O Sr. San Tiago Dantas — Do ponto de vista 
legal, nada. Porque, na verdade, o memorando de entendimentos exprime 
a vontade do Govêrno brasileiro de contratar como exprime a vontade 
da companhia de vender, mas não vincula ainda essa vontade e, por 
conseguinte, não daria direito a nenhuma espécie de ação em Juízo 
para reclamar qualquer forma de indenização. Apenas isso significaria 
que o Govêrno brasileiro, depois de ter amadurecido o propósito de 
realizar uma compra, teria voltado atrás dela. E as repercussões, penso 
eu, seriam mais de outra ordem, seriam repercussões de ordem, vamos 
dizer assim, na área do crédito, na área da credibilidade dos propósitos 
do Governo manifestados com determinado grau de solenidade e aban¬ 
donados sem explicação. Desde que, porém, haja uma explicação, creio 
que nenhuma dificuldade haverá e já posso dizer que não haverá porque 
já a companhia está informada de que o Govêrno brasileiro não pre¬ 
tende pagar no dia l.° e já aceita isso, diante das razões apresentadas, 
que são a necessidade em que se viu, ou melhor, o desejo em que se 
viu o Presidente da República, de desenvolver mais a face de tomba- 
njento, antes da concretização do contrato. O Sr. Leonel Brizola — Sr. 
Ministro, há um telegrama publicado nos jornais de hoje, com referên¬ 
cia à declaração dos dirigentes da Bond & Share, nos Estados Unidos, 
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de que o Governo brasileiro já notificou a empresa vendedora dc que, 
embora não possa realizar o pagamento no dia l.° de julho pretende 
fazer a aquisição nas mesmas condições estabelecidas no memorando. 
Sei que esta é uma pergunta que naturalmente deveria ser dirigida ao 
Sr. Ministro do Exterior ou ao atual Ministro da Fazenda. Mas per¬ 
guntaria se V. Ex. a não nos poderia elucidar a respeito. O Sr. San Tiago 
Dantas — Com muito prazer. A informação que posso dar à Comissão 
é de que o Governo não modificou a sua decisão, qual seja a de 
comprar, dentro das linhas gerais que se traçou, introduzindo entretanto 
ésses elementos a que me referi: uma antecipação maior do tombamento 
para que o receio manifestado por alguns setores da opinião pública, de 
que o preço seja demasiado alto, possa ser confrontado o mais pronta¬ 
mente possível, com dados objetivos fornecidos pelas comissões de tom¬ 
bamento. Mas, salvo alguma decisão posterior ao momento em que 
deixei o Ministério da Fazenda, não tomei conhecimento de nenhuma 
decisão do Govêrno, nem do Senhor Presidente da República, nem de 
nenhum outro órgão, no sentido de deixar de fazer a compra. O Sr. 
Leonel Brizola — Perguntaria: se o Govêrno brasileiro, não só deixasse 
de assinar o contrato até l.° de julho e, por conseguinte, de fazer o 
primeiro pagamento, como deixasse de comprar, por pressão da opinião 
pública, pela circunstância de o próprio Congresso estar realizando esta 
comissão de inquérito, que poderá ter suas conclusões, pela votação de 
alguma lei, enfim não realizar a compra, ficaremos sujeitos a que a 
Boncl & Share, nos Estados Unidos, reclame a aplicação do Foreign Aid 
Act sóbre tôdas as operações das chamadas ajudas para o Brasil? O Sr. 
San Tiago Dantas — Pelo fato de não realizarmos a compra, não; mas 
pelo fato de existirem empresas subsidiárias desapropriadas e que até 
agora não foram compensadas mediante indenização, na forma da legis¬ 
lação brasileira, sim. Isto aliás já poderia ter acontecido, não seria um 
resultado daqui por diante, A informação que tenho mas não posso 
assegurar, porque é uma informação que não tive oportunidade de ve¬ 
rificar, é que a American Foreign Power chegou a infoimai ao Govêrno 
americano de que não cabia solicitar aplicação dos dispositivos da lei 
n que V. Ex. a se refere, porque na realidade ela estava em negociações 
com o Govêrno brasileiro qvie superava o problema das indenizações 
até agora não recebidas. Se, por conseguinte, essas negociações não fo¬ 
rem a têrmo, por qualquer dos motivos que V. Ex. a alinhou creio que 
voltaremos à posição anterior, isto é, ficaremos diante do caso das de¬ 
sapropriações. E é por essas desapropriações — não pela falta da compra 
global das emprêsas — que pode surgir algum reflexo na cooperação 
internacional existente entre os Estados Unidos c o Brasil e nas compras 
• de açúcar. O Sr. Leonel Brizola — Sr. Ministro, criou-se para nós a 
obrigatoriedade de indenizar tôdas as empresas estrangeiras, no Brasil, 
no caso de nacionalização, seja por desapropriações seja por nacionali- 
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zação litigiosa ou por coma criou-se a obrigação de indenizá-las em moeda 
conversível segundo cláusula da lei americana. Quando, pela legislação 
brasileira, leremos de indenizá-las em cruzeiros, ainda que cruzeiros 
corrigidos. Mas a legislação americana não aceita e fala expressamente 
em moeda conversível, quer dizer, em dólar em última análise. Não 
acha V. Ex. a que se criou para nós uma situação de grande constrangi¬ 
mento e que colocou a nossa economia, todos êsses setores onde haja 
inversões estrangeiras na dependência da vontade dos proprietários dessas 
cmprèsas, que, uma vez indenizadas em cruzeiros, evidcntemente não 
irão aceitar porque estão amparadas por essa lei americana? E mesmo 
indenizadas em moeda conversível, mas, num montante que não julguem 
conveniente aos seus interesses, poderão declarar-se prejudicadas e, com 
isto, reclamar perante as autoridades norte-americanas. Não acha Vossa 
Excelência que ficamos, como neste caso da Bond fc Share, com nossas 
relações, todo êste complexo de relações com os Estados Unidos na 
dependência dos proprietários e dirigentes dessas emprêsas. Propomo- 
nos negociar, mas admitamos a hipótese de que Mr. Sergant fôsse um 
homem renitente e não aceitasse a não ser 300, 400 ou 500 milhões de 
dólares para resolver o caso. Não acha que ficaríamos na dependência 
desses proprietários de emprêsas em todo èsse conjunto de relações su¬ 
periores, de povo para povo, de govêrno para governo? O Sr. San Tiago 
Dantas — V. Ex. a já me ouviu, aqui mesmo na Câmara, ter oportuni¬ 
dade de dizer o que penso a respeito do Foreign Act. Considero um 
pouco retrógrados e um pouco reacionários dispositivos que deveriam 
ser incorporados á legislação americana e acho sinceramente que éle re¬ 
presenta um retrocesso de grande importância que precisa ser meditado 
pela opinião pública dos Estados Unidos, tanto quanto pela opinião 
pública dos países latino-americanos pelo que pode significar de uma 
recaída em certos processos do imperialismo. Na verdade, se hà um 
sentido evolutivo que devamos registrar nas relações econômicas inter¬ 
nacionais, e especialmente em nosso hemisfério, é a separação clara entre 
relações de país a país c interêsses de companhias que operam no qua¬ 
dro da economia dc qualquer um des nossos países. Vincular uma coisa 
à outra, estabelecer relações de dependência entre a cooperação interna¬ 
cional e o atendimento, sob qualquer aspecto que seja, dos interêsses, 
mesmo os mais legítimos, das emprêsas privadas constitui um perigoso 
retrocesso, uma forma odiosa. E creio que o Govêrno brasileiro já teve 
oportunidade de manifestar êsse seu ponto de vista ao Govêrno norte- 
americano, e que não foi o único a fazê-lo; outros governos o têm feito. 
E o próprio Departamento de Estado, como tive oportunidade de dizer 
da tribuna da Câmara, já o pressentia, ao discutir no Congresso urn 
documento contrário à aprovação dessa emenda. A verdade entretanto, 
quanto à parte inicial da argiiição de V. Ex. a , e que eu desejaria escla¬ 
recer um pouco mais, embora não tenha aqui no momento a lei ameri¬ 
cana, é que penso que não há essa obrigação de pagar em moeda, em 
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dólar, as indenizações. Mas o que há é apenas a certeza de que as in¬ 
denizações pagas possam ser retiradas do País. É evidentemente uma in¬ 
denização paga; poder ser retirada significa acesso às facilidades cam¬ 
biais existentes para que possam fazer as transferências. Penso eu que 
o que a lei desejará evitar é que se façam pagamentos em moeda blo¬ 
queada, porque um pagamento em moeda bloqueada pode muitas vêzes 
representar uma norma de não indenização. Mas V. Ex. a tem aí a lei 
nas mãos. Não a tenho aqui. Pediria que lesse o tópico, para que jun¬ 
tos procurássemos uma forma de interpretação. O Sr. Leonel Brizola 
— Posso dizer a V. Ex. a que realmente faz referência a moeda estran¬ 
geira conversível. O Sr. San Tiago Dantas — Exatamente assim: “Ado¬ 
tar medidas apropriadas, entre as quais pode ser incluída a arbitragem 
para atendimento de suas obrigações segundo as leis internacionais, 
para concidadãos ou entidades interessadas, abrangendo indenização 
lucrativa e pronta da propriedade, em moeda estrangeira conversível, 
conforme decreto de lei internacional”. O Sr. San. Tiago Dantas — 
Moeda estrangeira conversível no caso, não é dólar, porque não seria 
chamada moeda estrangeira pela lei americana. No caso, conversível 
estrangeira quer dizer a moeda do país, com possibilidade de ser reme¬ 
tida para o estrangeiro. O Sr. Leonel Brizola — Mas V. Ex. a verificará, 
no fundo, a mesma coisa. O Sr. San Tiago Dantas — V. Ex. a vê que o 
que se quer evitar é o pagameirto em moeda bloqueada. O Sr. Leonel 
Brizola — Fiz esta pergunta a V. Ex. a com o propósito de caracterizar 
a situação de constrangimento e de deterioração, para nós brasileiros e 
latino-americanos, das relações existentes entre nós todos e os Estados 
Unidos. Realmente nos encontramos numa situação difícil. Passemos 
a raciocinar pelo absurdo. Considero que realmente será um absurdo a 
consumação dessa compra. Mas, admitamos que seja feita: estamos fi¬ 
xando uma doutrina que moralmente nos prenderá a tôdas as demais 
emprêsas estrangeiras no Brasil. E mesmo que decidamos desapropriar 
qualquer empresa estrangeira, êste acerto terá uma fôrça imensa mesmo 
junto ao Poder Judiciário, para efeito da fixação do montante da in¬ 
denização, porque foi um acordo de vontades, foi a adoção de critérios 
determinados. Daí a importância dessa operação, e transcendental. Será, 
para mim, uma espécie de lei de fato de garantias do capital estrangeiro 
no Brasil. Em relação às outras nações, que não têm leis como essa 
americana, nós também moralmente estaremos presos. Nlo poderemos 
negar à Alemanha, à França, à Inglaterra, à Holanda ou a Portugal um 
tratamento igual. São nações amigas igualmente. Isso já que estamos 
concedendo ao capital americano êsse tratamento. Não acha V. Ex. a 
que seria muito mais conveniente para nós colocarmos êste problema 
perante o Govêrno dos Estados Unidos, govêrno de um país irmão pois 
nascemos juntos, com aquela franqueza de nossos antepassados, decla¬ 
rando que então êles próprios assumissem a responsabilidade da deterio- 
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ração total de nossas relações, mas que não nos poderemos entender sob 
a égide de uma legislação, como essa, que inclusive se constituiu num 
ato unilateral dos Estados Unidos, depois da ata de Punta dei Este de 
colaboração, ajuda e conveniência, de entendimentos para desenvolvimento 
de nossos países? E que os Estados Unidos ao menos pelo seu Executivo, 
precisavam tomar a iniciativa da revogação dessa lei? A partir dessa ini¬ 
ciativa então, sim, estariam criadas condições para realizarmos entendi¬ 
mentos. V. Ex. a não acha que essas empresas têm agora, como poder 
de barganha junto a nós, nações subdesenvolvidas, o próprio Estado 
americano, pois que nos ameaçam com a aplicação de uma lei que po¬ 
dem requerer declarando-se prejudicadas? Perguntaria a V. Ex. a que 
luzes poderia nos dar a êsse raciocínio que muitos de nós fazemos. O 
Sr. San Tiago Dantas ~ Pois creio, nobre Deputado, que o Governo 
brasileiro, através do Ministério das Relações Exteriores, já tomou a 
iniciativa de pedir ao Executivo que promova a revogação dessa lei. 
Posso acrescentar que a lei, entretanto, só surgiu depois que essas nego¬ 
ciações, no caso especifico que ora nos ocupa da Bond & Share já estavam 
bastante avançadas. O Sr. Leonel Brizola — V. Ex. a não acha que até 
agrava o raciocínio que estou formulando — havia até uma demonstra¬ 
ção de boa vontade com nosso País. O Sr. San Tiago Dantas — Mas 
retira o sentido de causa e efeito, que seria o mais penoso, decorrente 
de suas considerações. Na realidade, V. Ex. a sabe que o que deu origem 
a esta lamentável emenda do Foreign Aid Act não foi êste caso, mas pa¬ 
rece terem sido os casos do IT & T; não só o caso brasileiro, mas parece 
que também outro que essa mesma companhia tem, de igual natureza. 
O Brasil já tinha constituído a CONESP, recebido as propostas e ini¬ 
ciado uma boa parte — não saberei dizer quanto — de tôda essa nego¬ 
ciação, quando apareceu a emenda. Quanto à sua sanção, esta é muito 
recente e só resultou como é sabido do fato de que o Govêrno americano 
não tem, nos térmos do seu Direito Constitucional, a faculdade de veto 
parcial. Seria preciso que o veto recaísse sobre a lei tôda para poder 
afastar o dispositivo. O Sr. Leonel Brizola — Mas tendo iniciativa para 
retirar... O Sr. San Tiago Dantas — Para retirar em uma legislatura 
seguinte. E o Brasil tem-se batido por isso, e penso que não podemos 
diexar de fazê-lo, não só pelas razões que V. Ex. a aduziu, como pelo 
sentido geral que devemos dar às relações internacionais, de separar cada 
vez mais o que é interesse geral do País do que são interesses de empresas 
e de grupos econômicos muitas vêzes contraditórios com êsses interesses 
gerais. Nem eu compreenderia, por exemplo, que o fato de uma empresa 
americana sofrer uma desapropriação no Brasil e não obter, por essa 
desapropriação, a indenização correspondente, num prazo dado pudesse 
Jtr invocado amanhã como objetivo justo para que se suspendesse a 
cooperação internacional num assunto que muitas vêzes não é do inte- 
rêsse apenas do Brasil mas é uma cooperação internacional de sentido 
continental e em que todos os países recebem, por assim dizer, os be- 
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nefícios indiretos da cooperação. Entretanto, é isso o que está sucedendo 
sob o império dessa odiosa legislação. O Senhor Leonel Brizola — Ve¬ 
rifico, Senhor Ministro, que nossa discordância é apenas quanto à atuação 
do Governo brasileiro. Quanto à lei, quanto a êsse aspecto geral, não 
há realmente discordância de apreciação. Mas V. Ex. a concorda conosco 
em que a situação de aqui existirem, operando, inúmeras empresas nor¬ 
te-americanas, e de outros países também, e estando em vigor essa lei, 
nossa ordem jurídica sofreu uma lesão. Veja V. Ex. a nossa moeda foi 
abolida para êsses casos. Segundo, só poderemos resolver êstes problemas, 
se as empresas estiverem de acordo com isso. E mais, nosso Poder Ju¬ 
diciário ficou sob o constrangimento de um prazo que não está previsto 
em nossas leis mas que, se não fôr observado, trará como conseqüência 
as sanções dessa lei americana. V. Ex. a verificou quanto é difícil para 
mim fazer êsse raciocínio todo que estou fazendo. Aí jogamos com ma¬ 
téria jurídica. Perguntaria a V. Ex. a se não concorda com êste racio¬ 
cínio. O Sr. San Tiago Dantas — Tanto quanto concordo com o pri¬ 
meiro, em relação a êsse tenho alguma reserva. Primeiro: quanto à idéia 
de que nossa ordem jurídica esteja lesada, aí não me parece, poTque a lei 
americana não procura impor à ordem jurídica brasileira, ou de qual¬ 
quer outro país, nenhuma norma específica elaborada nos Estados Unidos 
e que deva ser observada no Brasil. Pelo contrário, o que ela diz, o que 
ela pede é que haja indenização, nos têrmos da nossa própria legislação. 
Vale dizer estamos diante de um caso de que o Direito Internacional se 
tem ocupado muito e que é o caso conhecido sob o nome de denegação 
de justiça. Se V. Ex. a me desculpar a digressão, vou dizer alguma coisa 
sôbre esta matéria que é um pouco explorada hoje internacionalmente 
pelo fato de ter grande relação com uma das matérias delicadas que hoje 
é chamada responsabilidade internacional do Estado. Na verdade, todo 
o esfôrço dos países independentes, nos nossos dias, é para Tepelir e cir¬ 
cunscrever cada vez mais a área da chamada proteção diplomática, ou 
seja, não aceitar que um país possa exercer, em relação a interêsses seus 
dentro da área soberana de outro, aquilo que se chama proteção diplo¬ 
mática . Mas a proteção diplomática não é condenada de um modo total. 
Há uma área em que a proteção diplomática é possível. Há uma área 
em que sofremos a proteção diplomática, exercida por uma outra nação, 
do mesmo modo que pretendemos ter a faculdade de exercer a proteção 
diplomática em defesa de nossos súditos e de nossos interêsses no exterior. 
E uma dessas áreas é chamada denegação de justiça. Não há denegação de 
justiça, senão quando um país, em relação a um súdito estrangeiro deixa de 
aplicar a sua própria legislação, a legislação do pais. Quando um cidadão 
brasileiro escolhe de exercer atividades numa outra nação, êle conhece a le¬ 
gislação que ali vai encontrar, conhece os costumes e aceita o que podería¬ 
mos chamar o risco político de ali desenvolver atividades. Mas essas ativida¬ 
des estão balizadas por uma ordem jurídica que é a ordem jurídica nacio¬ 
nal, do país a que êle se acolhe. Se mesmo essa garantia, se mesmo essa le- 
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gislação vem a ser desaplicadas, em caso determinado, em detrimento do 
nosso cidadão que lá se encontra, êste é um caso era que podemos exer¬ 
cer proteção diplomática. O caso de que estamos tratando está um pouco 
na área da proteção diplomática. O que há de odioso é a cominação do 
efeito: suspender qualquer cooperação econômica internacional. Isto é 
que é odioso e que foi o ponto em que concordei, com muito gôsto, com 
V. Ex. a ; se essa condição fôsse proposta pela delegação americana na 
Conferência de Punta dei Este, tenho a certeza de que a maioria dos 
países não subscreveriam a ata da Aliança para o Progresso. O Senhor, 
San Tiago Dantas — Sem dúvida alguma. Porque nada seria mais 
odioso do que imaginar essa cominação. Agora: se V. Ex. a trata apenas 
da proteção diplomática, aí não existe lesão alguma da ordem jurídica 
interna. Se digo que espero que o meu nacional, dentro de um outro 
país, seja tratado de acordo com as leis dêsse pais ao qual êle se acolhe, 
e lhe dispenso, para êsse efeito, a maior proteção diplomática, aí não 
estou lesionando a ordem jurídica nem ferindo a soberania de outro país. 
Há apenas o problema do prazo. Um dos pontos mais delicados da 
matéria de denegação de justiça é sempre o problema do prazo. Se 
amanhã alguém, algum representante estrangeiro procurar nosso Govêrno 
para reclamar, porque determinado direito de um seu súdito não está 
sendo respeitado, a resposta normal do Govêrno brasileiro é que êsse 
súdito deve recorrer aos nossos tribunais. Do mesmo modo acontece em 
qualquer outro país. Mas um dos casos em que se admite que a dene-> 
gação de justiça se configura é quando há recurso aos tribunais mas 
êsse recurso se torna tão moroso no seu atendimento que pràticamente 
há denegação de justiça, por falta de atendimento a tempo. Foi êste o 
ponto a que a lei americana procurou atender, estabelecendo o critério 
dos seis meses, aliás proposto por alguns internacionalistas. É um prazo 
igualmente muito curto e que também pode ser censurado. Mas não 
se pode considerar que haja aí falta de prazo para observância da de¬ 
negação de justiça. De modo que minha opinião, já que V. Ex. a me 
pediu aqui uma opinião, que a rigor transcende muito os objetivos desta 
própria comissão parlamentar de inquérito, mas que tenho muito pra¬ 
zer em dar, é a seguinte. Reclamar que a ordem jurídica brasileira, ou 
de qualquer outro país seja observada no tocante ao tratamento dis¬ 
pensado aos interêsses de súditos estrangeiros aqui localizados é admis¬ 
sível, sem nenhuma ofensa à nossa soberania. Estabelecer que se con¬ 
sidera que há denegação de justiça, quando um prazo razoável não foi 
observado está dentro das práticas do Direito Internacional, o que não 
está, entretanto, na prática do Direito Internacional é o que torna odiosa 
a lei de que nos estamos ocupando: a vinculação dessas exigências a uma 
cláusula de suspensão de cooperação internacional que é dada por outros 
motivos em relação à ajuda, que nada tem a ver com os casos em relação 
aos quais eventualmente haja denegação de justiça e que, por conse- 
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guinte, não podem ser tratados como articulados com êsses casos. Por 
isso, o Govêrno brasileiro, com tôda a razão já reclamou e deve reclamar 
para que o Govêrno americano tome a iniciativa de varrer de sua legis¬ 
lação êsse odioso dispositivo. Creio que aí têm mais ou menos a minha 
opinião, dentro de um critério jurídico. O Sr. Leonel Brizola — Sr. 
Ministro, desejo fazer uma breve interrupção, para requerer ao Sr. Pre¬ 
sidente que a comissão requisite do Poder Executivo, mais especifica- 
mente do Itamarati o texto dessas notas de reclamação do Govêrno bra¬ 
sileiro ao Govêrno dos Estados Unidos sôbre a legislação em causa: o 
Foreign Aid Act. O Sr. San Tiago Dantas — Não tenho certeza de que 
existam notas. Tenho certeza que existem reclamações feitas através de 
nossos representantes. Eu mesmo pessoalmente posso informar à Co¬ 
missão, durante a entrevista que mantive com o Secretário de Estado, 
nos Estados Unidos, apresentei uma reclamação oral. O Sr. Presi¬ 
dente — Devo até esclarecer que o depoimento do Embaixador Rober¬ 
to Campos declara que não havia nenhuma nota escrita, apenas gestões, 
que tinham sido feitas. E foi mais longe: declarou que iria ver nos 
arquivos do Itamarati se existia alguma nota para nos dar uma resposta 
definitiva à noite. Só por esta razão deixo de requisitar: foram notas 
verbais, apenas sugestões. O Senhor Leonel Brizola — Sr. Ministro, 
tenho ainda duas perguntas. A primeira é ainda dentro da linha do 
assunto, a que me referi nas perguntas anteriores. Está perfeitamente 
entendido que nosso País pode aplicar sua legislação, pode demarcar, 
pode comprar ou deixar de comprar. Realmente, podemos viver a ple¬ 
nitude de nossa soberania a êste respeito. Mas ocorre que não só o 
senhor líder da Maioria como o Sr. Embaixador Roberto Campos, como 
também V. Ex. a agora, todos afirmam que, conforme fór o caminho que 
seguirmos, teremos as sanções, estaremos diante da aplicação ou não dessa 
legislação americana; por conseguinte, à suspensão de todos êsses enten¬ 
dimentos e as chamadas ajudas. Realmente, não sabemos as fronteiras 
dessas medidas que o Govêrno norte-americano poderá tomar, com re¬ 
lação a êsse conjunto de vinculações económico-financeiras entre nossos 
países, como também em relação a outros. De modo que, diante dêstes 
aspectos de fato transcendentes, dado que o próprio Embaixador Ro¬ 
berto Campos declarou que as conseqüências seriam não recebermos mais 
trigo dos Estados Unidos, à base daquela legislação especial sòbre ex¬ 
cedentes, por conseguinte teríamos aqui uma crise no abastecimento do 
pão, e imediatamente haveria um grande abalo em matéria de cré¬ 
dito e, portanto, uma crise de grande amplitude interna. Então há 
realmente êste aspecto de fato, do qual nós, segundo tôdas as referências 
das mais altas autoridades do País, não poderemos abrir mão. Senhor 
Ministre», não concorda V. Ex. a em que se criou para nós uma situação 
constrangedora, uma situação intolerável, uma situação de coação. Não 
se configura uma situação de coação paTa o Govêrno brasileiro a aqui- 
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sição dessas companhias, pelo menos daquelas subsidiárias encampadas. 
O Sr. San Tiago Dantas — Se V. Ex. a se reduz às encampadas, eu lhe 
direi que, aí, sim, pois, evidentemente, a nossa área de incidência na 
lei de que nos estamos ocupando é restrita ao caso das encampadas. Não 
se estende a essa transação global de que estamos conversando. E mesmo 
em relação às encampadas, V. Ex. a sabe que as circunstâncias têm feito 
diminuir um pouco a área. Não considero pesada a cominação sob que 
se encontra o País, porque as encampadas são: Empresa de Pórto Alegre, 
a Empresa de Vitória e a do Recife. No Recife, a discussão é apenas 
em torno do problema da reversão gratuita, que se interpreta, de uma 
forma, mais extensamente, e, de outra forma, mais restritamente. Em 
Vitória, já há uma solução judicial. O Tribunal já teve oportunidade 
de julgar em favor da concessionária, pois que a própria União foi li- 
tisconsone no caso, juntamente com a concessionária. O Sr. Leonel 
Brizola — Não havia subsidiárias encampadas? O Sr. San Thiago 
Dantas — Sim. De maneira que vê V. Ex. a que a área é pequena. A 
coação sôbre o Govêrno brasileiro não deve ser superestimada. Não 
considero sinceramente que o Govêrno brasileiro tenha agido, no caso 
da American Foreign Power e do campo de suas subsidiárias, movido 
por coação. Considero que êle adotou um rumo: aquêle apontado pelo 
Presidente da República, ern que procurou estipular uma negociação 
de acôrdo com o que lhe pareceu ser o interesse do Brasil. O Sr. Leonel 1 
Brizola — Finalmente, Sr. Ministro, pelo que entendi, ainda reportan¬ 
do-me às perguntas feitas pelo Senhor Relator e às respostas de V. Ex. a , 
a Comissão Interministerial, instituída pelo decreto respectivo, ainda de¬ 
tém o problema na esfera da sua autoridade, ainda detém o problema para 
a deliberação, para aprovação do Presidente da República. Pelo que en¬ 
tendi das respostas e esclarecimentos de V. Ex. a , a Comissão Interministerial 
continua ainda tratando do problema c ainda não fêz subir à apreciação 
ou aprovação do Presidente da República suas conclusões. Êsse memo¬ 
rando de entendimentos deve ser compreendido tomo uma providência, 
uma etapa, uma medida dentro da esfera dc autoridade da Comissão 
Interministerial. Mas, considerando que a Comissão Interministerial tem 
prazo de 30 dias, para suas conclusões, perguntaria a V. Ex. a se estou 
raciocinando erradamente. Porque compreendi: l.°) que o Presidente 
da República não aprovou nada em relação ao problema todo; 2.°) 
que, considerando o artigo l.° do decreto que instituiu a comissão, onde 
diz: “A Comissão deverá encerrar seus trabalhos dentro de trinta dias, 
apresentando o relatório ao Presidente da República — o decreto é de 
8 de abril — parece-me que o memorando foi uma decisão ilegal da 
comissão, dado que ela realmente já estava fora do seu prazo dc deli¬ 
beração. Não acha V. Ex. a que c uma situação um pouco esquisita? O 
Sr. San Tiago Dantas — O memorando não está dentro do mês? Está. 
O memorando ainda foi publicado em abril, foi rubricado em abril. Mas 
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ou muito me engano, ou o prazo tia comissão foi prorrogado por aio 
ulterior. Pelo menos — não verifiquei recentemenle — tenho a comis¬ 
são como estando com seu prazo prorrogado. Vou-me permitir fazer agora 
o que não pude no momento em que fui interrogado pelo nobre Rela¬ 
tor; cotejar essas decisões da comissão com a amplitude dos seus poderes 
resumidos no seu ato institucional. O artigo l.° não deixa dúvidas, 
quando diz assim: “Fica constituída uma comissão interministerial, inte¬ 
grada pelos Ministros tais e tais para decidir sobre a nacionalização das 
empresas concessionárias etc.”. A finalidade da comissão era tomar uma 
decisão, Para isso ela foi feita. E tão importante é essa finalidade de¬ 
cisória da comissão que é isso o que foi pôsto em relevo na ementa do 
Decreto n.° 51.892: “Constituída a comissão interministerial para de¬ 
cidir sôbre a nacionalização.. O Sr. Leonel Brizola — É claro que 
seria para mim muito difícil fazer qualquer observação a respeito. Mas 
me parece que Itá uma cláusula restritiva logo adiante. O Sr. San Tiago 
Dantas - Creio ser esta: “A comissão deverá encerrar seus trabalhos 
dentro do prazo de 30 dias, apresentando seu relatório ao Presidente 
da República”. O Sr. Leonel Brizola — A aprovação. O Sr. San Tiago 
Dantas — “...apresentando relatório ao Presidente da República”. O 
Sr. Leonel Brizola - Não. Permita-me, Sr. Ministro, o artigo 2.° diz: 
“A Comissão Interministerial receberá da CONESP estudos e documen¬ 
tos por ela preparados e recolhidos e deliberará sôbre a nacionali¬ 
zação das empresas, submetendo a sua conclusão à aprovação do Pre¬ 
sidente da República”. O Sr. San Tiago Dantas — Essa é a idéia 
que, como procurei expor na minha resposta ao nobre Relator, presidiu 
ao espírito da Comissão. Ela vai às decisões, menos quanto ao ato final. 
O Sr. Leonel Brizola — Aí, terá de ser aprovado pelo Presidente da 
República. O Sr, San Tiago Dantas — O Presidente da República dá 
sua aprovação. O Sr. Leonel Brizola — Devemos combatei um memo¬ 
rando como esse. O Sr. San Tiago Dantas — Com uma decisão to¬ 
mada na esfera de competência da comissão, mas que ainda não 
é a conclusão final a ser submetida ao Presidente da República. O Sr. 
Leonel Brizola — Então, não compreendo aí a posição do Embaixador 
Roberto Campos. Êle é subordinado ao Presidente da República e ao 
Ministro das Relações Exteriores .ES. Ex. a rei.cbeu instruções do Mi¬ 
nistro da Fazenda e deu cumprimento à assinatura dêsse memorando. 
Achamos estranha essa situação. O Sr. San Tiago Dantas — Acho que, 
*e V. Ex. !1 examinar bem como funcionam as relações exteriores do 
Brasil, na matéria financeira, verificará que isso é usual. Frequente¬ 
mente, em tudo quanto diz respeito a matéria financeira, as instruções 
do Presidente da República e as instruções do Governo, são transmiti¬ 
das através do Ministro da Fazenda ao Embaixador, seja nos Esiados 
Unidos, seja em qualquer outra localidade do mundo. Xão há neste 
particular uma iram: cação obrigatória através do Ilamarati. O Sr. Lee- 
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nel Brizola — Recolho os esclarecimentos e pergunto inclusive quan¬ 
to ao primeiro pagamento, a que sc refere o memorando, que diz 
textualmente: “Condições de pagamento: pagamento inicial de 10 mi- 
Ihões, em Nova York, por ocasião da assinatura do contrato, mas, em 
nenhuma hipótese, depois de 1 .° de julho de 1%3”. O Sr. Deputado 
San Tiago Dantas (Depoente) — Porque a idéia era de que nesse prazo 
se deveria chegar à conclusão do contrato. O Sr. Deputado Leonel Bri- 
zola — E à aprovação do Presidente da República. O Sr. Deputado San 
Tiago Dantas — E à aprovação do Presidente cia República. O Sr. De¬ 
putado Leonel Brizola — Conclui-sc, então, Sr. Ministro, que não se 
efetivará contrato algum de compra da Bond &: Share sem a expressa 
aprovação de S. Ex. a , o Sr. Presidente da República. O Sr. Depu¬ 
tado San Tiago Dantas — Quanto a isso, não há dúvida alguma. O Sr. 
Deputado Leonel Brizola — Estou satisfeito, Sr. Ministro. Agradeço a 
V. Ex. a e, também, ao Sr. Presidente. O Sr. Deputado Gctúlio Moura, 
(Presidente) — Vou dar a palavra ao último Deputado inscrito para fazer 
perguntas, o nobre colega Marco Antônio. Pediria a S. Ex. a que fizesse 
suas perguntas dc forma concisa, evitando quanto possível os comentários 
a latere. O Sr. Deputado Marco Antônio — Sr. Presidente, inicialmente 
desejava que fôsse perguntado ao ex-Ministro e nosso colega. Deputado 
San Tiago Dantas, o seguinte. Trata-se, evidentemente, de problema 
lateral, mas que tem também implicações com o que discutimos e está 
dentro êsse problema das atribuições a que se propôs a Comissão Parla¬ 
mentar de Inquérito no requerimento que foi formulado e aprovado pelo 
plenário da Casa. Professor San Tiago Dantas, desejaria saber de V. Ex. a , 
embora dc maneira sucinta, quais os motivos que levaram o Governo e o 
Ministério da Fazenda, em particular, a conceder aquêle famoso emprés¬ 
timo a uma das subsidiárias da ITT no Brasil. Tormulo essa pergunta 
em virtude de naquela época ter o Ministério da Fazenda declarado que 
se tratava de uma operação corrente, normal, de financiamento de uma 
grande empresa a Standard Electric e que não teria qualquer relação com 
o problema da compra das subsidiárias da Bond ò- Share e igualmcnte não 
teria qualquer relação com a aplicação cia chamada Emenda Hickenlooper 
quanto ao Brasil. Mas, posteriormente, jornais dos Estados Unidos trou¬ 
xeram a notícia de que teria sido esta decisão do Govêrno, coincidente com 
aquêle empréstimo de Cr$ 1.300.000.000,00 que teria resolvido o proble¬ 
ma com a ITT. Portanto, em virtude dessa contradição evidente entre 
uma declaração oficial, segundo me lembro, a notícia veiculada por jor¬ 
nais dos Estados Unidos c que formulo a primeira pergunta. O Sr. 
Deputado San Tiago Dantas — O caso é anterior à minha gestão 
no Ministério da Fazenda. O caso foi, creio eu, tratado no mês 
de dezembro e na primeira parte do mês de janeiro do corrente 
ano, e a concessão do empréstimo, em questão, foi, por conseguinte, ajus¬ 
tado ainda pelo meu eminente antecessor e nosso ex-colega. Professor 
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Miguei Calmon. Entretanto, creio que estou habilitado a ciar a informa¬ 
ção pedida por V. Ex. a No meu entender, existiu uma relação entre a 
concessão do empréstimo c a posição em que a companhia americana se 
coloca, de insatisfação em face da desapropriação sofrida por uma de 
suas subsidiárias no Rio Grande do Sul, a Companhia Telefônica Nacio¬ 
nal. O empréstimo foi dado a uma outra subsidiária que, na realidade, 
se ocupa de produção de material de telecomunicações. É um emprésti¬ 
mo, segundo estou informado, concedido pela Carteira Industrial do Ban¬ 
co do Brasil nas suas bases usuais. A única coisa que não é usual e que 
é o que dá a especificidade ao caso, relacionando-o com a matéria de que 
estamos tratando, é que a Carteira Industrial do Banco do Brasil não 
dá empréstimo dêsses a empresa estrangeira e deu o empréstimo neste caso, 
evidentemente, se V. Ex. a me permite a palavra, numa certa política de 
lenitivo, em relação àquela posição em que sc encontrava a Companhia, 
por fôrça da desapropriação decretada no Rio Grande do Sul. Mas a 
operação, segundo as informações que tenho, foi uma operação nos ter¬ 
mos usuais da Carteira, apenas com essa particularidade; normalmente, a 
Carteira não faria um empréstimo dêsses a uma empresa inteiramente 
estrangeira, como é o caso da Standard Electric, pois os empréstimos são 
concedidos apenas a empresas nacionais. O Sr. Deputado Marco Antônio 
— Anoto, Sr. Presidente, a declaração do Sr. Ministro de que a decisão 
desse empréstimo foi de iniciativa e, afinal, executado pelo seu anteces¬ 
sor na Pasta. Mas, evidentemente, não poderíamos deixar passar esta 
oportunidade para formular esta questão desde que, sabemos nós, um 
empréstimo tão vultoso, de CrS 1.300.000.000,00 nas condições inflacio¬ 
nárias em que se encontra o Brasil, representa, na prática, uma doação 
parcial, pelo menos, dessa importância a esta subsidiária da ITT. Dese¬ 
jaria, agora, Sr. Presidente, formular a seguinte questão que, creio, re¬ 
presenta a divergência fundamental entre aqueles que defendem a compra 
e aquéles que a combatem. Trata-se do seguinte: Sabemos que, em al¬ 
gumas das cidades onde já se procedeu ao tombamento fisico-contábil, ou 
êsse tombamento está bastante adiantado, as comissões de tombamento, 
compostas de funcionários da Divisão de Águas, de técnicos absoluta¬ 
mente insuspeitos de quaisquer facciosismos, já chegaram à conclusão de 
que estas subsidiárias obtiveram, durante todos êsses últimos anos, lucros 
ilegais, fantásticos, lucros inclusive alguns camuflados, de que essas com¬ 
panhias incluem no seu ativo donativos que são fornecidos pelos usuários. 
Assim, por esta razão, êste ativo cresceu tremendamente nesses últimos 
anos, Quando se examina o problema das indenizações no caso de en¬ 
campações, é, portanto, indispensável que êsses donativos e contribuições 
sejam glosados, abatidos, daquele valor a que corresponderia a indeniza¬ 
ção. Pergunto, então, a S. Ex. a , que é um homem de grandes serviços 
prestados à Nação, se não concorda conosco — e não é nestas últimas 
semanas que temos combatido a compra, e S. Ex. a bem se recorda de que 
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desde fevereiro manifestei a minha divergência ante essa transação nessa 
dúvida, quando envereda o Govêrao por uma negociação de compra, na 
qual está incluída uma indenização vultosa a essas subsidiárias, quando 
comissões de tombamento já apuraram lucros ilegais, lucros excessivos e 
vêm reclamando, inclusive, que uma parcela importante seja descontada 
desse valor que se pretende fixar, no caso de ser feita a encampação. 
Creio que esta é a nossa divergência fundamental. Confesso que, en¬ 
quanto não fôr esclarecida essa questão, continuarei combatendo, por 
tôdas as formas, a transação. No caso de Belo Horizonte, por exemplo, 
a comissão de tombamento já chegou a conclusões estarrecedoras, o mes¬ 
mo ocorrendo no Recife. E o Governo pràticamente deseja que se con¬ 
clua uma operação do tipo da que se denomina corretamente de porteiras 
fechadas. Desejaria, então, que S. Ex. a , se pudesse, esclarecesse essa dú¬ 
vida, que é a dúvida essencial, pelo menos é aquela que pessoalmente 
tenho a respeito dessa transação. O Senhor Deputado San Tiago Dan¬ 
tas — Minha impressão, Sr. Presidente, é que a dúvida levantada, com 
muita oportunidade, pelo nobre Deputado Marco Antônio, nos leva ao 
coração de uma questão muito importante para o esclarecimento do pro¬ 
blema. Não c tanto a de sabermos assim concretamente os resultados 
dêste ou daquele tombamento; é o problema de sabermos se cabe ou não, 
nas concessões anteriores ao Código dc Águas, a realização de uma to¬ 
mada de contas, além de um tombamento, e com o propósito de verifi¬ 
car se houve remuneração excedente do limite dc 10%, previsto na legis¬ 
lação de águas. O critério que inspirou a todo esse estudo feito pela 
CONESP, e que é um dos pontos de vista no qual se alinham numerosas 
vozes da administração brasileira e dc técnicos e conhecedores do assunto, 
foi o critério de que só cabe a tomada de contas naqueles casos em que 
já se está aplicando o sistema de tarifa pelo custo de serviço e que isso 
só acontece naquelas empresas onde, tendo havido tombamentos e a apu¬ 
ração do investimento real, foi instalado o sistema de remuneração pre¬ 
visto no Código de Águas em lugar do sistema anterior, de tarifa contra¬ 
tada. Em geral, as dúvidas, os resultados negativos a que se refere o 
Deputado Marco Antônio provém de tomadas de contas muito mais do 
que de tombamentos feitos cm alguns desses casos que S. Ex. a men¬ 
cionou. O caso de tomadas de contas nos leva para o seio de um outro 
problema que nos é bastante familiar nesta Casa, que é o problema de 
saber até que ponto será possível fazer a tomada de contas e a confron¬ 
tação de valores de ingressos e de investimentos sem a correção monetá¬ 
ria nas épocas que não são cobertas pela Lei 3.470, ou 3.740 — esta que, 
recentemente, cometeu ao Conselho Nacional de Economia êste encargo. 
Creio que és se é um ponto que teria de ser objeto da discussão do Depu¬ 
tado Marco Antônio, para se poder estabelecer claramente um divisor de 
águas como aquêle que deseja. Quero dizer, também, que, quanto a 
essas contribuições de usuários, creio que nos tombamentos havidos sem- 
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pre sc fêz a dedução delas e que. no caso que nos està ocupando agora, 
não se poderá deixar de fazer a dedução dessas contribuições, pois que 
zelas não se podem incorporar, em caso algum, ao investimento apresen¬ 
tado pelas concessionárias. Era a resposta que desejaria dar ao Deputado 
Marco Antônio e pediria a V. Ex. a , Senhor Presidente, o favor da sus¬ 
pensão do meu depoimento por três minutos, porque tenho necessidade 
de tomar um medicamento; depois, retornarei. O Sr. Deputado Getú- 
Ho Moura (Presidente) — Está deferido o pedido de V. Ex. a . (A 
sessão é suspensa por cinco minutos) . O Sr. Deputado fíetúlio Mou¬ 
ra (Presidente) . Está reaberta a sessão. Continua com a palavra 
o nobre Deputado Sr. Marco Antônio. O Sr. Deputado Marco Antô¬ 
nio — Sr. Presidente, não poderia deixar de assinalar, sucintamente, que 
a resposta do Professor San Tiago Dantas não me satisfez, mesmo por¬ 
que o que se eslá procedendo em Belo Horizonte e, também, em Recife 
é o tombamento físico-contábil, dentro das normas da legislação brasi¬ 
leira. São estas comissões de tombamento, do Ministério das Minas e 
Eneigia, que já chegaram a estas conclusões. Portanto, temos de um lado 
uma proposta gocvrnamental de compra e, de outro lado, já conclusões, 
embora não sendo definitivas e já aprovadas pela cúpula da Divisão de 
Águas, mas são conclusões que, pelo menos, suscitam dúvidas tremendas 
a respeito do valor das indenizações a serem pagas a estas companhias. 
O Senhor Deputado San Tiago Dantas — Se assim é, nenhuma dúvi¬ 
da, nobre Deputado, porque, quanto ao tombamento físico-contábil, não 
só o Govêrno deseja que cie seja feito com todo o rigor, como o Sr. 
Presidente da República teve oportunidade de anunciar, como já se to¬ 
mou até a providência cabível para que não se chegue a uma conclusão 
do contrato propriamente dito enquanto as numerosas comissões consti¬ 
tuídas para êste fim não dêem ao Govêrno um elemento de apreciação 
para exatidão dos valores. Mas pensei que V. Ex. a se estivesse referindo 
à tomada de contas e daí a razão da minha resposta. O Sr. Deputado 
Marco Antônio — Sr. Presidente, nós, que temos combatido essa transa¬ 
ção, saudamos públicamente — e isso já foi feito há alguns dias — a deci¬ 
são governamental de proceder a êsse tombamento. Em nossa opinião, 
êste caminho agora seguido pelo Govêrno permitirá a eliminação das 
dúvidas e das restrições que são feitas a transação nos moldes iniciais 
como foi ela formulada. Desejaria, em seguida, perguntar ao nobre co¬ 
lega, ao Professor San Tiago Dantas se, em sua opinião, a encampação 
realizada no Rio Grande do Sul foi feita de acôrdo com a legislação 
brasileira. É claro que em questões de detalhes, em questões secundárias, 
somente o Judiciário dará a última palavra a respeito do preço maior 
ou menor da indenização, porem quero uma opinião assim, digamos, ge- 
.nérica do Professor San Tiago Dantas sôbre aquela encampação, do 
ponto de vista jurídico, desde que S. Ex. a , quando Chanceler, teve opor¬ 
tunidade de tratar desta questão. Recordo-me de que S. £x. a inclusive 
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declarava, naquela ocasião, diante do protesto da Embaixada norte-ame¬ 
ricana que, do ponto de vista jurídico, a decisão do Governo do Rio 
Grande do Sul tinha sido correta, e creio que êste pensamento predo¬ 
minou no Governo, tanto assim que buscou uma outra fórmula, um 
outro artifício para atenuar a reclamação da ITT, através daquele em¬ 
préstimo concedido pelo Banco do Brasil, no valor de Cr$ 1.300.000.000,00. 
Todavia a pergunta c no sentido de saber se S. Ex. a acha que a decisão 
do Governo do Rio Grande do Sul reahnente foi feita de acordo com 
a legislação brasileira. O Sr. Deputado San Tiago Dantas — Creio que 
V. Ex. a está reíeríndo-se ao caso da Companhia Telefônica... O Sr. 
Deputado Marco Antônio — Perfeitamente. O Sr. Deputado San Tiago 
Dantas — .. . não ao caso da Bond & Share. No tocante ao caso da Com¬ 
panhia Telefónica, na oportunidade em que era Ministro das Relações 
Exteriores, tive, de fato, por mais de uma ver, o ensejo de defender o 
ato, perante as reclamações advindas das concessionárias e da própria 
Embaixada dos Estados Unidos. Entendo que o Govêmo do Rio Grande 
do Sul podia desapropriar e desapropriou de acordo com a lei. Entendo 
roais que o Governo do Rio Grande do Sul chegou a essa desapropriação 
em virtude de não ter conseguido fazer a compra que pretendeu realizar, no 
esquema que atualmente está servindo de base a estas negociações objeto 
das nossas discussões até êste momento. O Governador do Rio Grande do 
Sul, naquela época o nosso eminente colega Deputado Leonel Brizola, deu 
longas explicações ao País de que só chegou a decidir-se pela desapropria¬ 
ção quando se convenceu de que todos os seus esforços para atingir a com¬ 
pra negociada da emprêsa fracassavam cm virtude de a empresa não mos¬ 
trar desejo de concluir a transação. E um dos lances mais significativos 
dessa negociação bilateral foi a avaliação a que ambos procederam — Com¬ 
panhia e Govêrno — com nomeação de peritos, para chegar a uma estima 
tiva que permitisse a realização de um negócio consensual e não de uma de¬ 
sapropriação. Quando o Governador se convenceu de que a emprêsa não 
caminharia mais adiante no processo de negociação para uma nacionaliza¬ 
ção pela compra e que talvez tivesse até o desejo dc aguardar o fim de sua 
administração no Estado, através de alguns expedientes protelatórios, foi 
que êle se decidiu pela encampação. A encampação foi, portanto, feiia 
rigorosamente de acôrdo com as normas que deveriam ali ser aplicáveis. 
Não sei o que dizer, e não teria elementos para dar uma informação aba¬ 
lizada, é quanto a composição da indenização que serviu de base ao de¬ 
pósito judicial. Matéria que veio a ser reclamada insistentemente ptla 
companhia, e, que está na origem dêste empréstimo a que o Deputado 
Marco Antônio se refere, é o depósito, creio eu, de cêrca de 150 milhões, 
que foi feito pelo Governo, e a Companhia cotejava êsse depósito de 
150 milhões com a avaliação de um bilhão e cêrca de 400 milhões a que 
tinham chegado os diferentes ajustes. O Govêrno alegou para isso certas 
deduções que deveria fazer daquele valor, algumas recordo-me que de 
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indenizações trabalhistas, outras derivadas de multas e outras mais. Mas 
sôbre êsse assunto confesso que não disponho de informações suficientes 
para emitir uma opinião. De qualquer maneira, penso que esta é uma 
questão à margem da que foi colocada pelo nobre Deputado Marco An¬ 
tônio e que minha resposta atende ao essencial de sua questão. O Sr. 
Deputado Marco Antônio — Sr. Presidente, formulei esta pergunta para 
deixar patenteado que quando se fala na aplicação da emenda Hícken- 
loopcr, se diz que tão-sòmente o Govêmo americano exigiria a aplicação 
da legislação ou a encampação de bens de norte-americanos, mas, na ver¬ 
dade, o que observamos, estudando o caso concreto da ITT, em Pôrto 
Alegre, é que a encampação se deu — e o Professor San Tiago Dantas aqui 
testemunhou — exatamente dentro das nonnas da legislação brasileira. No 
entanto, apesar disso, o Govêrno americano manifestou a sua dificuldade 
diante daquele episódio e, assim, o Governo brasileiro teve que recorrer a 
um artifício para acalmar os acionistas da ITT. Portanto, devemos deixar 
bem claro que não se trata tão-sòmente de que êles exigem a aplicação das 
leis do País. Êsse não é o âmago do problema, porque, no caso do Rio 
Grande do Sul, a legislação foi satisfeita, mas, sim, se o valor da indeni¬ 
zação é julgado por êles satisfatório, ou não. O Sr. Deputado San Tiago 
Dantas — No caso do Rio Grande do Sul não há fixação, como Vossa Exce¬ 
lência sabe. Até a presente data ainda não há fixação do valor. Há, 
apenas, um depósito. O Sr. Deputado Marco Antônio — Perfeitamente. 
Mas, de qualquer maneira, apesar de ter sido a encampação feita de 
acordo com tôdas as normas do Direito brasileiro, êles não ficaram sa¬ 
tisfeitos, porque o valor, o “quantum” do depósito não satisfez aos acio¬ 
nistas americanos. Senhor Presidente, desejaria formular a seguinte per¬ 
gunta: O nobre Deputado Oliveira Brito, cm declarações feitas no ple¬ 
nário da Câmara, procurando, oficialmente, esclarecer a posição do Go¬ 
vêmo, ante o Congresso e ante a opinião pública fez afirmações muito 
sérias. Disse S. Ex. a , que é hoje o Ministro das Minas e Energia, segundo 
o texto do Diário do Congresso Nacional que tenho em minhas mãos, o 
seguinte: “Nesse sentido, um prazo inicial ajustado pelo nosso Embai¬ 
xador na América do Norte, pelo qual o contrato deveria ser assinado a 
I.° de julho, não mereceu, em absoluto, a aprovação do Sr. Presidente 
da República, uma vez que S. Ex. a só autorizara o contrato definitivo 
depois de realizados os tombamentos das empresas”. Portanto, o nobre 
Líder da Maioria declarou que o Presidente da República desaprovou 
uma decisão do Embaixador Roberto Campos. Evidentemente, já apura¬ 
mos que houve um pequeno êrro de detalhe na declaração. Quero desde 
já esclarecer isso para que a resposta não seja em tôrno dêsse êrro de 
detalhe, isto é, não se trata de que o contrato deveria ser assinado a l.° 
de julho e tão-sòmente o pagamento da primeira prestação. Mas o mé¬ 
rito da questão é o seguinte: O Líder da Maioria acusou o Embaixador 
do Brasil nos Estados Unidos de ter realizado uma negociação que não 
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foi aprovada, ou de ter feito um entendimento e assinado um documento 
que não foi apiovacio, pelo menos num detalhe, pelo Presidente da Repú¬ 
blica. Perguntaria, então, ao Sr. Ministro da Fazenda, desde que S. Ex. a 
assumiu a responsabilidade no plenário e aqui na Câmara por êsse me¬ 
morando, que nos esclarecesse, mesmo porque, diante da declaração do 
Líder da Maioria, o Embaixador Roberto Campos ficou em situação muito 
difícil, porque colocado diante da opinião pública do Pais como tendo 
exorbitado de suas funções ou como tendo tomado uma decisão sem co¬ 
nhecimento presidencial. Desejaria que V. Ex. a esclarecesse êsse ponto: 
se o Embaixador Roberto Campos realmente concordou com aquele prazo 
sem audiência de Sua Excelência, o Ministro da Fazenda, ou, então, 
S. Ex. a concordou com o prazo e a acusação do Líder Oliveira Brito 
deveria ser dirigida ao Ministro da Fazenda e não ao Embaixador do 
Brasil nos Estados Unidos. O Sr. Deputado San Tiago Dantas — Creio 
que V. Ex. a está colocando a questão agora naturalmente para obter 
um pouco mais de precisão na focalização pessoal que quis dar ao caso. 
Mas tudo quanto hoje disse aqui perante esta Comissão responde e es¬ 
clarece amplamente as dúvidas agora levantadas por V. Ex. a . Expli¬ 
quei com clareza que o texto do memorando de entendimentos foi 
como que a cristalização das negociações havidas entre a CONESP e a 
“American Foreign Power” e que êsse texto foi elaborado em panei no 
Brasil e em parte nos Estados Unidos, procurando focalizar e dar forma 
de artigos a todos os itens que se achavam compreendidos na negociação 
descrita no ofício de 29 de janeiro do Presidente da CONESP. Esse 
texto eu o possuía aqui 110 Brasil. Foi sôbre êsse texto que a Co¬ 
missão Imerministerial decidiu, na reunião, realizada, não me recordo 
agora precisamente da data... O Sr. Deputado Marco Antônio — A 20 
de abril, parece que num sábado. O Sr. Deputado San Tiago Dantas — 
Sábado, 20 de abril. Toda decisão tomada pela Comissão Interministe- 
rial versou sôbre êsse texto de que tive oportunidade de dar leitura e 
como já acabei de dizer ao responder ao nobre Relator cotejando, inclu¬ 
sive, algumas vêzes, o texto em português e em inglês, para que pudés¬ 
semos ver bem o acerto das expressões. E a autorização dada ao Embaixador 
Roberto Campos para que rubricasse o texto em questão, no qual, como 
já disse não víamos um contrato definitivo ou um contrato preliminar, 
mas uma fixação dos pontos alcançados na negociação, foi uma autoriza¬ 
ção global, foi uma autorização para assinar aquele texto, com a única 
recomendação de que deslocasse uma data, o que foi feito por S. Ex. a . 
De modo que não há, da parte do Embaixador brasileiro nos Estados 
Unidos nenhuma responsabilidade pessoal, e tôda responsabilidade cabe, 
pelo contrário, aos órgãos do Governo que deliberaram a respeito, e essa 
responsabilidade mais especialmente cabe ao órgão que transmitiu essa 
deliberação e que a assume integralmente, que é o então Ministro da 
Fazenda. O Senhor Deputado Março Antônio — Sr. Presidente, deseja»- 
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ria formular uma última pergunta. Não sei se também S. Ex. a poderia 
responder, porque se trata mais de um esclarecimento à margem c não 
dc uma questão em tôrno da qual S. Ex. a tenha lidado e trabalhado. 
É uma pergunta que também ontem formulei ao nobre Embaixador Ro¬ 
berto de Oliveira Campos e que é a seguinte: se S. Ex. a sabe se, pela 
lei americana, memorando como o que foi assinado, com a forma cie de¬ 
claração de intenções, tem as mesmas características e as mesmas conse- 
qüências de um contrato na legislação brasileira. O Sr. Deputado San 
Tiago Dantas — Não tem. Posso assegurar que não, tem outra significa¬ 
ção senão a de documentos de intenção, que é também o da nossa le¬ 
gislação. Não se poderia, com base nesse documento, intentar uma ação 
judicial. O Sr. Deputado Marco Antônio — Sr. Presidente, termino aqui 
as minhas perguntas. Quero agradecer a atenção e as respostas do nobre 
colega, lastimando que nesta oportunidade estejamos colocados em trin¬ 
cheiras opostas. Muito agradecido. O Senhor Deputado San Tiago Dan¬ 
tas — Também agradeço a V. Ex. a as perguntas que formulou e as expres¬ 
sões que teve para comigo no curso delas. O Sr. Deputado Getúlio Moura 
(Presidente) — Desejo, cm nome da Comissão, agradecer a presença 
de V. Ex. a , que constitui para nós uma honra e um grande subsídio. 
Trata-se de um homem público de extraordinária valia, sobretudo pela 
grande esforço que vem despendendo no exercício de qualquer função 
que lhe é delegada. Nem mesmo a doença o tem afastado dos seus miste¬ 
res. Esta Comissão, inicialmente, desejou retardar o depoimento de V. 
Ex. a , quando sabia que o seu estado de saúde não era dos mais lison¬ 
jeiros. Mas, assim que V. Ex. a estêve em condições de comparecer, 
desejou fazê-lo, para nos trazer o seu depoimento claro c seguro. Podem 
os membros da Comissão divergir de muitos dos pontos de vista susten¬ 
tados por V. Ex. a mas todos nós reconhecemos a clareza de sua expo¬ 
sição e a coragem de suas afirmações de homem público. O que mais 
admiro na vida pública é a coragem de afirmar, porque neste País o 
maior defeito é a eterna negativa dos homens que não têm a responsa¬ 
bilidade dos seus próprios atos. Somos, pois, profundamente gratos a 
V. Ex. a por êste comparecimento e pelos extraordinários subsídios que 
trouxe ao estudo que estamos fazendo, com a única preocupação de apurar 
a verdade em favor do Brasil. Muito obrigado a V. Ex. a . O Sr. San 
Tiago Dantas — Muito obrigado a V. Ex. a e, por seu intermédio, ao 
Sr. Relator e a cada um dos Senhores membros desta Comissão de Inqué¬ 
rito. Quero dizer que, para mim, foi uma grande satisfação comparecer 
e trazer os subsídios ao meu alcance e que não considero encerrado, com 
êste depoimento, o préstimo que, porventura, possa dar aos trabalhos 
desta Comissão. Por qualquer meio através de comparecimento a êstes 
trabalhos ou attavés de simples solicitação por parte de Vossa Excelência 
ou do Exmo. Sr. Relator estarei pronto a trazer tudo aquilo que esteja 
ao meu alcance para que os trabalhos desta Comissão de Inquérito sejam 
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coroados de pleno êxito. Faço-o com tanto mais prazer quando já o 
faço reintegrado na minha condição de Deputado, como membro desta 
Casa e, por conseguinte, na plenitude do desempenho do meu mandato 
o que me aproxima de maneira ainda mais direta de cada dos meus emi¬ 
nentes colegas, a quem apresento meus agradecimentos e rendo as minhas 
homenagens. O Senhor Deputado Getúlio Moura (Presidente) — Mais 
uma vez agradeço a V. Ex. a . Está encerrada a reunião. (Encerra-se a sessão 
às 18 h 55 m) . 


DEPOIMENTO DOS SENHORES GERALDO TEIXEIRA DE SOUZA 
E MARIO DA COSTA MENDES 

Aos doze dias de setembro de mil novecentos e sessenta e três, perante 
esta Comissão Parlamentar de Inquérito compareceram os Senhores Ge¬ 
raldo Teixeira de Souza e Mário da Costa Mendes que prestaram o se¬ 
guinte depoimento: O Senhor Presidente — Está aberta a sessão. Vamos 
ouvir inicialmente o Dr. Mário da Costa Mendes, Presidente da Comissão 
de Tombamento em Belo Horizonte. Solicito ao nobre depoente que 
preste o compromisso legal de que dirá a verdade e sòmente a verdade 
a tudo que lhe fôr inquirido. O Sr. Mário da Costa Mendes — Prometo 
dizer a verdade. O Senhor Presidente — V. S. a tem alguma exposição a 
fazer ou deseja ser inquirido imediatamente? O Sr. Mário da Costa 
Mendes — Desejaria fazer, primeiramente, uma inquirição. O Sr. Pre¬ 
sidente — Perfeitamente. O Sr. Mário da Costa Mendes — Senhor Pre¬ 
sidente, Senhores Deputados, a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte... 
(O Depoente lê a exposição) . O Sr. Presidente — Eu lhe faria uma 
pergunta inicial, se essa concessão é anterior ou posterior ao Código de 
Águas? O Sr. Mário da Costa Mendes — A Companhia era propriedade 
do Estado de Minas Gerais e o Estado de Minas Gerais fêz uma concor¬ 
rência e cedeu as Empresas Elétricas Brasileiras, mais ou menos nessa 
época. Do ano de 1941 então é que passa a ter vigência aquele decreto. 
O Sr. Presidente — O tombamento físico-contábil em que altura se en¬ 
contra, concluído ou em desenvolvimento? O Sr. Mário da Costa Mendes 
— Pràticamente concluído. O Sr. Presidente — E cie apurado até agora 
o que se concluiu quanto ao investimento, quanto à indenização a ser 
paga ou se, ao revés, a companhia ainda é devedora, em virtude de 
lucros ilegais tiansferidos ao exterior? Chegaram até aí? Qual é a 
posição? O Sr. Mário da Costa Mendes — Não é tanto assim. Eu 
vou fazer o seguinte. Vou passar a palavra ao meu colega. Na 
comissão nós dividimos os trabalhos em várias equipes e èle acom¬ 
panhou, pessoalmente, a parte da confecção. Êle explicará os de¬ 
talhes finais sôbre a pergunta de V. Ex. a . O Senhor Presidente — Eu 
deixarei então que essa pergunta seja transferida a S. S. a na ocasião da 
inquirição para que possamos ter um pouco de ordem nos nossos tra- 
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balhos Dou a palavra a qualquer membro da Comissão que queira in¬ 
quirir a testemunha. O Sr. Plínio Costa — Acho que o tjue interessaria 
mesmo à Comissão é a conclusão. O Senhor Presidenta — V. S. a não 
tem mais nada a adiantar nessa fase do seu trabalho? Passarei então a 
ouvir a testemunha e se porventura se fizer necessário voltaremos a 
inquiri-lo sobre qualquer matéria face ao depoimento a ser prestado. 
O Senhor Mário da Cosia Mendes — Pois não. O Sr. Presidente — Va¬ 
mos ouvir o Engenheiro Geraldo Teixeira de Souza. Peço a S. S. a que 
preste o juramento legal de dizer a verdade e somente a verdade. O Sr. 
Geraldo Teixeira de Souza — Pois não. O Sr. Presidente — V. S. a poderá 
fazer uma exposição antes, sc o desejar. O Sr. Geraldo Teixeira de 
Souza — Prefiro ser inquirido sôbre as partes de maior interesse da Co¬ 
missão. A matéria c muito controvertida e não sei qual o assumo que 
interessa, realmente, e diretamenle à Comissão. O Sr. Presidente — A 
pergunta que eu havia feito ao Presidente da Comissão de Tombamento 
è se no estado atual dos estudos do trabalho efetuado qual a posição em 
que se encontra a companhia, em relação à indenização a que deveria ter 
direito se feitas as glosas, se feitas as deduções? Verifico que está havendo 
uma espécie de prestação ou encontro de contas. Isso c de grande im¬ 
portância para nós daí por que queremos conhecer exatamente essa orien¬ 
tação. Até aonde vai êsse encontro de contas em virtude de lucros que 
tenham sido transferidos ao exterior além daquela taxa prevista em lei. 
Gostaria que fizesse uma exposição pelo menos sua impressão que colheu 
já a esta altura dos trabalhos, ainda que não seja uma palavra definitiva. 
O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — Terei prazer em prestar tôdas as 
informações possíveis. Quando a comissão começou a funcionar, segui¬ 
mos um critério que foi pràticamente o adotado pela Comissão dc Tom- 
bameneo do R. G. do Sul. Acredito que a legislação brasileira e os 
decretos que a regulam, são suficientes para determinação dos investi¬ 
mentos do que fizemos como investimento e como lucro legal. Entretanto, 
isso é um ponto controvertido. Ainda se fala em possibilidade ou não 
de tomada de contas da companhia. De maneira que todo nosso trabalho 
foi orientado na certeza de que a legislação brasileira já se tinha definido 
nesse sentido. Fizemos uma tomada de contas que se estendeu até ao 
ano de 1961. O Sr. Presidente — Na hipótese da Companhia dc Belo 
Horizonte houve desapropriação por via judicial? O Sr. Geraldo Teixeira 
de Souza — Não. O Sr. Presidente ~ Está-se operando pelo sistema de 
compra? O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — Sim. O Senhor Presidente 
— Minha pergunta era para saber sc essa comissão era decorrente de 
uma determinação judicial, para efeito de levantamento ou se está na 
esfera administrativa. O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — Surgiu em 
função de uma denúncia feita pela Prefeitura ou pelo término de con¬ 
trato vigente. A Prefeitura denunciou c foi formada essa comissão. O 
Sr. Presidente — Pode prosseguir. O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — 
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Todo o nosso trabalho de dois anos £oi feito com êsse objetivo. Pazia-se 
a apuração do investimento da companhia e paralelamente uma tomada 
de comas, um apanhado das receita se despesas da companhia. Ela tinha 
que se ater a um lucro legal. Tudo o que ultrapasse.. . Ela ultrapassou 
de muito todos os anos, com exceção de um. Tudo o que ultrapassasse 
era excesso de lucro que a lei já determinara. E se ela fêz êsse reinves- 
timenio, reinvestiu êsse excesso de lucro, nós só poderíamos apanhar o 
reinvestimento dela real daquilo que pertenceria aos consumidores, fa¬ 
zendo a análise das receitas e despesas, o que chamaríamos de tomada de 
contas. Entretanto, parece que agora as condições mudaram. Parece que 
a finalidade agora é exclusivameme o investimento. O Senhor Presi¬ 
dente — Nós queremos que V. S. a tenha absoluta liberdade no depor, 
porque nossa intenção aqui é apurar a verdade. Não faça nenhuma 
restrição mental na sua exposição e inclusive transmita seu ponto de 
vista pessoal que para nós tem grande importância. O Sr. Geraldo Tei¬ 
xeira de Souza — Tenha V. Ex. a certeza de que não irei fazer restrições 
ao meu pensamento. A 5 de junho surgiu uma portaria ministerial que 
mandava prender os tombamentos exclusivamente à parte de investi¬ 
mentos, em primeiro lugar, até que normas que se estavam e estão pro¬ 
cessando fossem fixadas. A partir dessa data então se poderia fixar o 
investimento da companhia mediante as normas. Meu ponto de vista 
é que as normas poderiam ser administrativas, poderiam ser de qualidade 
de trabalho, não com referência a um tombamento, a uma tomada de 
contas, a uma apreciação de resultados da companhia, porque aí a lei é 
clara. O Decreto n-° 3.128 fixa o lucro da companhia em 10% e o de 
n.° 41.019 que regula o Código de Águas e ambos dão às comissões de 
tombamento todos os elementos para se qualificar e que seja investimen¬ 
to e qual o lucro que êsse investimento deva ter e saber também o quo 
fazer com êsse excesso de lucro. De maneira que as normas deveriam 
ser apenas de trabalho, para facilitar. Parece que não foi interpretada 
assim, de maneira que suas comissões têm suas atividades limitadas à 
apuração de investimentos. Não temos podido fazer tomadas de contas 
a partir do ano cie 1961. Em 1962 foi quando me pareceu que houve 
meio excesso de lucro na Cia. Fõrça e Luz de Minas Cerais, porque ela 
se nega, categoricamente, ao fornecimento de qualquer dado referente à 
tomada de contas, a lucro, receitas e despesas. Essa atitude da companhia 
é anterior a esta portaria a que me referi. O Sr. Presidente — Pelo que 
deduzi o trabalho atual da Comissão está limitado apenas à apuTação 
dos investimentos. O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — Escrituradas pela 
companhia. O Sr. Presidente — Mas aquele tombamento físico-contábil 
que iria de parafuso a parafuso, dc prego a prego? O Sr. Geraldo Tei¬ 
xeira de Souza — £ste foi todo feito O Senhor Presidente — Dentro de 
uma relatividade. A expressão c apenas enfática. Há métodos que são 
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aplicados. O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — As fontes de evasão de 
renda usadas pela Bond & Share são várias. Ela tem, por exemplo, a 
Ehasco, uma companhia de prestação dei serviços técnicos, mediante uma 
contribuição paga pelas associadas de Minas Gerais, Pôrto Alegre, Sal¬ 
vador, Recife, etc. Mas não há investimentos nessas regiões. Em Belo 
Horizonte o último investimento real foi em 1948. Não se compreende 
que a engenharia nacional, que tem certo impulso, vá precisar de pres¬ 
tação de serviços técnicos para extensão de rêdes pelos subúrbios. Ela 
se cinge, hoje em dia, quase que exclusivamente a isso. São companhias 
associadas e como tal a lei é clara. Não se pode pagar prestação de ser¬ 
viços técnicos a companhias associadas quando não haja contrato devi¬ 
damente registrado e aprovado pelo Governo federal. Não houve êsse 
contrato, de maneira que esta fonte de evasão de rendas que foi a Ebasco 
nós a cortamos. Glosamos tôdas as despesas e receitas. O Sr. Presidente 
— Isto foi mantido nos trabalhos ou só mantido na fase preliminar e 
depois excluído em virtude da portaria? O Sr. Geraldo Teixeira de 
Souza — Foi mantido até 1961. Daí para diante não podemos fazer nada, 
inclusive não tínhamos acesso aos livros da empresa. Em 1962 não sei 
se lançou ou fêz remessa ao exterior. A Ebasco ou a American Foreign & 
Power se negam a apenas fornecer elementos dos investimentos escritu¬ 
rados por elas. O Sr. Presidente — A Comissão não tem encontrado fa¬ 
cilidades para exercer sua função, independente da portaria? Parece que 
antes já havia uma prevenção da companhia. O Sr. Geraldo Teixeira 
de Souza — Tivemos acesso a tôdas as fontes. Acredito até que o levan¬ 
tamento tenha sido muito bem feito, muito criterioso. Foi um levanta¬ 
mento contábil que apurou o que de fato era glosável dentro do nosso 
critério legislativo e o levantamento físico em que se apurou o estado 
geral da Cia. Fôrça e Luz de Minas Gerais, que é o mais precário possí¬ 
vel. Ela hoje não é produtora de energia elétrica. O Sr. Presdiente — É 
revendedora. O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — É mera retalhista, 
como nós dizemos. Em 1941 a companhia gerava 97,05% de energia 
vendida e comprava 2,95% ano êste em que ela parou pràticamente de in¬ 
vestir, em virtude da limitação de lucros do Decreto n.° 3.128. Em 1951, 
a companhia só gerava já 69,08%, comprando 30,92% de outras fontes. 
Em 1961 ela já gerava 21,73%, comprando 78,27%. Êsse problema se 
agrava. Ela não tem feito investimento algum de base, investimento para 
a produção. É fato notório, conhecido de todo mundo, que o Govêrno 
do Estado de Minas Gerais, para conseguir transformar Belo Horizonte 
numa cidade industrial, foi obrigado a desmembrar um trecho do Mu¬ 
nicípio de Belo Horizonte, que hoje constitui o Município de Contagem, 
para fugir da zona de concessões da Cia. Fôrça e Luz de Minas Gerais 
e pôde, por intermédio do Departamento de Águas e Energia Elétrica 
do Estado, fornecer, diretamente, às indústrias. Daí surgiu a cidade in¬ 
dustrial na periferia de Belo Horizonte. Posteriormente surgiu a CEMIG 
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que é a grande impulsionadora do movimento industrial mineiro. £sse 
fenômeno em Belo Horizonte é geral. Surgiu no R. G. do Sul quando 
aquele Estado foi obrigado a suplementar 70% ou mais da energia ven¬ 
dida em Pôrto Alegre. Surgiu na Bahia em que se não fôsse Paulo 
Afonso, as cidades de Recife e Salvador estariam em péssimas condições. 
Surgiu em Vitória com a criação da Excélsior e surgiu, enfim, em todos 
os locais em que a Bond & Share, por suas associadas, era beneficiária 
dos serviços públicos de energia elétrica. Não conheço o estado geral 
das outras cidades. Quero fixar-me exclusivamente em Belo Horizonte. 
Quanto à parte de produção está demonstrado que ela hoje não produz 
pràticamente nada. Quanto à parte da distribuição o sistema dela está 
de tal ordem que se amanhã qualquer companhia, por exemplo, a 
CEMIG, encampasse a Fôrça e Luz de Minas Gerais, seria obrigada a 
rever todo o sistema. Não há nada aproveitável. A rêde tôda é pre¬ 
caríssima, postes antigos, transformadores precários, enfim, é um serviço 
que foge muito ao padrão vizinho ao nosso, da CEMIG, em Divinópolis, 
Itaúna, etc. Não quero negar o benefício que a Bond & Share tenha 
prestado ao Brasil, em sua fase inicial, quando ela foi realmente in- 
versora, como foi em 1922, 1930. Mas a partir da legislação de 1941, em 
Belo Horizonte, ela foi realmente um entrave ao desenvolvimento da 
cidade. O Sr. Presidente — Poderia nos informar por esse tombamen- 
to já efetuado, a quanto monta o investimento da companhia? O Sr. 
Geraldo Teixeira de Souza — Teve um investimento escriturado em 1962, 
de 891 milhões de cruzeiros, não reavaliados. Nós tivemos glosas de 7 
milhões e 538 mil cruzeiros. São glosas pequenas. O grosso das glosas 
da companhia se deu nas receitas e nos resultados operacionais. O Sr. 
Presidente — Qual a receita ou qual o lucro, digamos melhor? O Sr. 
Geraldo Teixeira de Souza — Lerei, por exemplo... O Sr. Presidente — 
O lucro apurado é o legal. O Sr. Depoente — Isso é considerável. Eu 
posso mostrar uma curva de excesso de lucro. Chamamos de excesso de 
lucro o realmente apurado. O Sr. Presidente — Lucro ilegal, superior 
à lei. O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — Tenho aqui em mãos uma 
demonstração de excesso de lucro da companhia. Vou ler. Em 1961, ela 
apresentou um excesso de lucro. O Senhor Presidente — Isto através 
da apuração feita e não dos balanços da companhia. O Sr. Geraldo Tei¬ 
xeira de Souza — Sim. Ela teve, por exemplo, em 1961, uma receita de 
905 milhões de cruzeiros, para uma despesa escriturada de 820 milhões. 
Mas essas despesas foram glosadas, parte delas são meras remessas de 
lucros para o exterior, como seria o caso da Ebasco. Em 1961 apresen¬ 
tou um excesso de lucro de 101 milhões, 849 mil, 244 e 40. O Sr. Mar¬ 
co Antônio — Só um exercício. O Senhor Geraldo Teixeira de Souza — 
Sim. Acredito que em 1962 tinha sido maior. Não pudemos apurar. 
Ém 1959 foi o único ano em que a companhia teve decesso. Houve uma. 
crise energética em Belo Horizonte, porque a companhia não era inves- 
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tidora da produção. Conseqüentemente, a sêca, que é o elemento res¬ 
ponsável por tudo, tendo sido um pouco mais violenta, fêz com que 
caísse a produção de seu sistema, A CEMIG foi obrigada a cortar a parte 
que fornecia a Belo Horizonte e a cidade entrou em racionamento. Isso 
criou um fator psicológico, que não permitiu à companhia uma elevação 
tarifária. Houve despesas de importação de Diesels, etc. O Sr. Presidente 
— Conheço bem ésse aspecto porque era um Diretor da Rêde Ferroviá¬ 
ria Federal e recebi instruções para colocar em Belo Horizonte 2 Diesels 
que deveriam ajudar o suprimento energético da cidade. O Sr. Geraldo 
Teixeira de Souza — Êsses Diesels, aliás, foram um dos casos sérios em que 
nós glosamos as despesas. É preciso conceituar que reconheço a Companhia 
Fôrça e Luz como única responsável pela crise de abastecimento, porque a 
lei é clara. Todo o concessionário é obrigado a manter uma reserva de no 
mínimo 10% da energia vendida anteriormente. E ela não mantinha êste 
saldo, esta reserva. Vindo a crise foram alugados um certo número de gru¬ 
pos Diesel da Cia. Cubana de Eletricidade, associada da Companhia Fôrça 
e Luz, por intermédio da Bond & Share. Houve um contrato em que o Go- 
vêrno brasileiro foi fiador entre o Governo cubano, já revolucionário 
e em que até se obrigava a devolver êsses grupos em dezembro de 19601 
ou se solicitados antes pelo Govêrno cubano caso houvesse necessidade 
dos mesmos. Vieram para Belo Horizonte; logo depois o Govêrno cubano 
encampou a Bond & Share cubana e, naturalmente, a matriz perdeu o 
interêsse de devolvê-los. O Govêrno cubano pediu a devolução em pro¬ 
cesso que informei. Terminou o prazo de vigência contratual, que era de¬ 
zembro de 1960 e os Diesels ficaram em Belo Horizonte não prestando qual¬ 
quer serviço, porque já tinha sido feita a ligação Peixoto—Belo Horizonte. 
E o povo de Belo Horizonte pagava aluguel dêsses Diesels e aluguel pesa¬ 
díssimo. Para que ela não entregasse a Fidel Castro os Diesels, a população 
de Belo Horizonte se viu onerada com êlle aluguel. Foram mais de 80 mi¬ 
lhões num ano de alugei por Diesel que se encontrava parado. Ago¬ 
ra êles foram dispersos e seguiram inclusive para Brasília. De maneira 
que estamos nesta dúvida quanto ao término do nosso tombamento.' 
Podemos dar os dados sòmente até 1961, dados êsses que não foram 
muito violentos, porque esta crise de 1959 deu um déficit à Companhia 
Fôrça e Luz de Minas Gerais. Foi o único ano em que se apurou de¬ 
cesso. Todos os outros anos deram excesso de lucros. Quanto à parte 
física esta é mais lamentável, porque como eu disse e repito, o material 
da Companhia Fôrça e Luz é todo êle obsoleto. A parte de geração é 
pequena e a de distribuição é lamentável. O Sr. Presidente — Isto é 
muito importante, porque nós estamos há muitos anos habituados a 
ouvir as queixas dessas concessionárias sempre pleiteando aumento de 
tarifas, alegando sempre que o capital não está tendo a remuneração 
devida e o povo é sacrificado pelo aumento de tarifas para que êles pos¬ 
sam mandar para o estrangeiro um lucro acima do legal. De modo que 
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sc outra virtude não tivesse êsse problema da compra das concessionárias, 
tinha de descerrar êste véu para que o Brasil conheça uma realidade 
muito dura em relação a essas concessionárias. Vou dar por encerradas 
minhas perguntas e concedo a palavra a qualquer dos deputados. Tem 
a palavra o nobre Deputado Marco Antônio. O Sr. Marco Antônio — 
lnicialmente, Sr. Presidente, desejaria saber do Engenheiro Geraldo 
Teixeira de Souza se com a sua opinião de técnico que vem procedendo 
ao tombamento de uma das subsidiárias mais importantes do grupa de 
Bond & Share, se S. S. a acha possível se proceder ao tombamento de 
qualquer uma dessas subsidiárias, sem que se proceda, simultâneamente, 
à tomada de contas dessas emprêsas? O Sr. Geraldo Teixeira de Souza 
— Na minha opinião é impossível. Como expliquei, nós sentimos isto 
na análise dos elementos dos anos anteriores. Em todos os anos houve 
um excesso de iucro. Muitas vêzes êsse excesso foi reinvestido. Conse¬ 
quentemente, se não analisarmos as receitas e despesas da companhia, se 
não fizermos uma tomada de contas, vamos encontrar um investimento 
que é misto, uma parte é real, outra é oriunda de excesso de lucro de uma 
tarifa elevada. O investimento deveria ser comprovado apenas com au¬ 
mentos reais de capital e empréstimos. É a única maneira de o investi¬ 
mento crescer. Uma sociedade anônima, quando quer reinvestir, faz 
empréstimos ou aumenta seu capital ou reinveste seu lucro. Se ela rein¬ 
vestir quando ela tem seu lucro limitado em lei a 10%, se ela reinvestir 
numa faixa que não é dela, em que há um resultado a compensar, que 
deveriam ser diminuídas as suas tarifas para ser absorvido êsse excesso 
de lucros, vamos encontrar na análise exclusiva do investimento, dois 
investimentos distintos, um próprio da companhia e outro oriundo dêsse 
excesso de lucro anterior. Êste é irremunerável, êste é de consumidor. O 
Sr. Marco Antônio — De acordo com os dados da Comissão de Tomba¬ 
mento a quanto montaram os lucros ilegais entre os anos de 1941 a 1961, 
pelo menos o total? Naturalmente que êsses dados serão deixados aqui, 
em poder da Comissão. O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — Não temos 
o total, porque vamos deduzindo ano a ano. Eu posso ler os lucros a 
partir de 1941: 4 milhões 647 mil; 5 milhões 491; 7 milhões, 25 mil; 5 
milhões, 900 mil; 8 milhões, 300 mil; 14 milhões; 7 milhões e 700 mil;’ 
5 milhões e 500 mil; 13 milhões e 400 mil; 13 milhões e 900 mil; 16 
milhões e 300 mil; 24 milhões e 900 mil; 26 milhões e 600 mil; 19 mi¬ 
lhões; 24 milhões; 28 milhões; 45 milhões; 21 milhões; 59 milhões; 73 
milhões; 101 milhões. O Sr. Emidio Gomes — Isso não é acumulado. 
O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — Excesso anual. Não há acumulação. 
O Sr. Presidente — O mais grave é que é revendendo o retalhista, nc 
dizer do técnico. Nem sequer era energia por ela gerada. Ela adquire 
por determinado preço e vende por uma tarifa privilegiada. O Sr. 
Emidio Gomes — Causa espécie, também, ainda o fato de que nesta 
revenda a concessionária não usando seus próprios meios, não investisse 
para tal fim. Sabe-se que da cobra do consumidor toda e qualquer nova 
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instalação. Ela simplesmente serve de intermediária. O consumidor paga 
a instalação, paga a rêde, a geradora lhe fornece energia e ela tem o 
lucro. O Senhor Geraldo Teixeira de Souza — Eu gostaria de falar um 
pouco sôbre isso. O Decreto n.° 41.019 manda que o poder público, no 
caso municipal de Belo Horizonte, digamos, entrasse em entendimeru 
tos com concessionários e fixasse as zonas de concessão em duas, que 
vamos chamar de A e B. Na zona A, onde se configurasse uma densidade 
demográfica, o concessionário seria obrigado à extensão por sua conta, 
de tôdas as redes primárias e secundárias de distribuição e na zona B, 
só se seria obrigado até 3 vêzes a receita anual. Daí por diante haveria 
então o consumidor de pagar. Houve uma emissão do poder público 
municipal em Belo Horizonte. O Sr. Emilio Gomes — Três vêzes a 
receita. O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — Três vêzes a receita anual. 
Decreto n.° 41.019, artigo 138: “Serão estabelecidos inteiramente à custa 
dos concessionários os sistemas de distribuição primário e secundário 
para servir dentro de suas zonas de concessão às concentrações de po¬ 
pulação configuradas em plantas organizadas de comum acordo entre 
concessionários, prefeituras municipais e aprovados pela fiscalização. 
Parágrafo único. Mediante acordo entre as prefeituras Municipais e os 
concessionários, as plantas a que se Tefere êste artigo poderão ser revis¬ 
tas para alteração dos perímetros desde que tenham vigorado por 3 anos, 
atendendo ao crescimento das concentrações de população e observa¬ 
das as condições definidas no artigo seguinte. Art. 139: As extensões do 
sistema de distribuição secundária quando pedidas para consumo de 
qualquer classe, nos têrmos do art. 144, não compreendidos no art. 138, 
serão estabelecidos à custa dos concessionários até o limite de três vêzes 
a receita anual estimada ao nôvo consumo da fiscalização”. Creio que 
esclarece. “É facultado ao consumidor de qualquer classe contribuir para 
a instalação das extensões para compensar as diferenças verificadas entre 
o custo total da extensão e três vêzes a renda anual prevista. § 2.°. Taisi 
extensões poderão ser executadas por terceiros cedidos às concessionárias, 
desde que estabelecidas as normas previstas pela autoridade competen¬ 
te”. O que se entende do espírito da lei que devia haver uma divisão 
das zonas de concessão e que na zona de concessão de maior densidade 
demográfica, tôda a extensão corresse por conta do concessionário e na 
zona de menor densidade demográfica, se o consumidor quisesse energia, 
êle suplementaria a companhia. Muitas vêzes... bem, eu tenho um 
sítio numa zona rural. Não seria comercial, não haveria taxa de remu¬ 
neração suficiente para a extensão de tal linha. O poder público mu¬ 
nicipal não fêz ou não providenciou tal planta, muito menos a Cia. 
Fôrça e Luz de Minas Gerais. Então ela passou a agir como se tôda 
a cidade de Belo Horizonte estivesse dentro da zona B, digamos, em 
que não houvesse densidade demográfica. Se o que quer uma ligação 
de luz no centro da cidade de Belo Horizonte e se essa ligação pelo vulto 
da demanda exija obras de modificação e circuito, ela cobra essa obra. 
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O Sr. Emidio Comes — Como é escriturada. O Sr. Geraldo Teixeira de 
Souza — Como contribuição de terceiros, que nós glosamos e separamos 
do investimento. Até uma certa data ela usou essa contribuição de ter¬ 
ceiros. Hoje não. O Sr. Marco Antônio — Eu desejaria também maiores 
esclarecimentos sôbre as razões que levaram a comissão de tombamento 
a não proceder ao tombamento relacionado com o ano de 1962. Foi 
a portaria ministerial? O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — Anterior à 
portaria ministerial, a companhia nos negou os dados. Em princípios 
de junho de 1965 — porque nós estávamos terminando os anos anteriores — 
começamos a elaborar os dados para 1962, para darmos como encerrados 
os trabalhos. Em maio, mais ou menos, encontramos dificuldades. Man* 
damos solicitar dados que não nos eram remetidos. Em princípios de 
junho ela oficiou, dizendo que não forneceria, por ordem superior, ne¬ 
nhum dado que se referisse à receita ou à despesa da companhia. A 
partir desta data o Sr. Presidente da Comissão telegrafou ao Sr. Mi¬ 
nistro das Minas e Energia pondo-o a par do problema. No dia 5 de 
julho, vindo a portaria em que se mandava apurar, exclusivamente o 
investimento, ela trancou as portas. O Sr. Presidente — A portaria en¬ 
campou a atitude da companhia. 0 Sr. Geraldo Teixeira de Souza — 
Não quero dizer isso. Quero dizer que a atitude da companhia foi 
anterior à portaria ministerial. O Sr. Presidente — Mas encontrou en¬ 
dosso na portaria ministerial. Isso é que precisamos fixar bem. O Sr. 
Geraldo Teixeira de Souza — Se V. Ex. a quiser eu tenho aqui a portaria 
ministerial. O Sr. Marco Antônio — V. S. a tem também cópia dêste 
ofício da Cia. Fôrça e Luz, dirigido à Comissão de Tombamento? O 
Sr. Geraldo Teixeira de Souza — Infelizmente não. Está no nosso arqui¬ 
vo, mas podemos fornecer cópia. O Senhór Presidente — Gostaríamos 
que de tôcla a documentação aqui aludida, pudesse V. S. a nos mandar 
uma cópia. Quem era o Ministro nessa época? O Sr. Geraldo Teixeirai 
de Souza — O atual Ministro, O Sr. Marco Antônio — Do ponto de 
vista da encampação è possível dissociar tomada de contas de tombamen- 
to do ponto de vista legal? O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — 
Impossível porque evidentemente se uma companhia que tem que se 
sujeitar a um lucro legal, opera dentro de uma faixa de lucro superior, 
está recebendo uma taxa que podemos considerar como reversão. Está 
sendo indenizada no seu investimento. Não podemos pagar um investi¬ 
mento sem uma análise das receitas e despesas, sem fazer uma tomada de 
contas. Não fôsse ela uma companhia que prestasse serviços públicos 
e obrigada a um lucro predeterminado, acredito teria reinvestido seu 
lucro. O Sr. Presidente — É uma companhia de concessão de serviços 
públicos. Se fôsse qualquer outra espécie de empresa isso seria perfei¬ 
tamente legitimo, O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — O legislador quan¬ 
do fêz a taxa de lucro de 10% sôbre o investimento passou a considerar 
ilegal todo o lucro superior a isto. O Sr. Marco Antônio — Pelo 
exsme da escrita da Cia..Fôrça e Luz que foi procedido pela Comissão 



TIO 


REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 


de Tombamento do Ministério quais {oram assim as irregularidades 
mais gritantes apuradas? O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — O mais 
gritante de todos foi o uso indevido dos Diesel alugados à Cubana de 
Eletricidade. O Sr. Presidente — Ou não uso. O Sr. Geraldo Teixeira 
de Souza — Sim. O Sr. Presidente — Essa é a parte mais séria. O Sr. 
Geraldo Teixeira de Sousa — A lei é clara. Se pode ser considerado no 
investimento remunerável da companhia aquêle que direta ou indireta- 
mente presta serviços à produção, transformação e distribuição de ener¬ 
gia elétrica. Desde que foi interligado o sistema Belo Horizonte-Peixo- 
to, desapareceu a necessidade dos grupos Diesel, mesmo para atender 
qualquer ponta de carga. Tanto que com a análise que procedemos ao 
consumo de óleo, constatamos que os grupos não funcionaram naquele 
período e o povo pagou o aluguel dêsses Diesel. Naquela ocasião, em 
1961, dei parecer sôbre o assunto, que infelizmente não tenho era mãos, 
de que se eu calculasse em 10% o aluguel dos grupos Diesel isso sairia 
perto de 40 mil cruzeiros o quilowatt, valor superior ao que estava orça¬ 
do Furnas. Hoje Furnas ultrapassou, de muito isso, em virtude da in¬ 
flação da moeda. Os grupos vieram para cá já usados. Consequente¬ 
mente já com seu custo diminuído pela depreciação, depreciação essa 
que, no ato de exploração, digamos que êles tivessem sido usados em 
Havana nas suas tarifas, devem ter glosado uma taxa de depreciação 
Pois mesmo assim, êsses grupos usados tinham utu aluguel, à taxa de 
10% anual, que dava o custo de um Diesel, uma quantia muito acima 
da vigente no mercado internacional. O Sr. Presidente — Que época era 
essa? O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — 1959-1960. O Sr. Presidente — 
Qual era a taxa média internacional nesse tempo? O Sr. Geraldo Teixeira 
de Souza — Citei tudo grosso modo. Não tenho dados em mãos afirmató- 
rios, Mas eram grupo usados, taxas elevadíssimas de aluguel, taxas pagas 
a outras companhias associadas em contratos de aluguel que não tiveram 
sua aprovação conforme a lei determina, pela Divisão de Aguas. Não po¬ 
díamos aceitar essa despesa. A segunda parcela, muito menor, que encon¬ 
tramos, foi a da Ebasco. O mecanismo e o funcionamento do holding da 
Bond & Share é conhecido. O Sr. Presidente — Qual o nome da Ebasco? 
O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — Não sei ao certo. É preciso explicar. A 
Cia. Eôrça e Luz de Minas Gerais já paga à CAEB uma taxa que aceitamos 
como legal de prestação de serviços técnicos. O Sr. Marco Antônio — Outra 
pergunta. A Cia. Fôrça e Luz de Minas Gerais realizou a reavaliação 
do seu ativo através da correção do valor monetário do mesmo? O Sr. 
Geraldo Teixeira de Souza — Ela fêz uma reavaliação do ativo. Eèz até 
um desdobramento de capital em função dessa reavaliação do ativo. Mas 
nós nos cingimos, exclusivamente, na apuração dos dados ao custo his¬ 
tórico. É uma matéria controvertida, em que tôdas as leis vigentes man¬ 
dam se proceda ao tombamento pelo custo histórico, de maneira que 
nos cingimos à determinação do custo histórico. Evidentemente, se se 
aceitar e eu também aceito, nós temos que reconhecer que houve um 
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processo de aviltamento da moeda nacional, temos que aceitar uma cor-l 
reção monetária. Essa correção monetária tem que dar justamente' para 
êsses índices íixados pelo Conselho Nacional de Energia Elétrica. Existe 
a contrapartida. Se nós corrigirmos ou reavaliarmos os investimentos da 
companhia em cruzeiros temos que corrigir, também, os excessos de lucro 
que ela auferiu. Se em 1950 ela auferiu tantos mil contos de réis ela 
auferiu contos de réis bem acima. Nós vamos reavaliar seu ativo mas 
vamos reavaliar, também, seu excesso de lucro. Aliás, não chamamos rea¬ 
valiar, chamamos corrigir, monetariamente. O Senhor Emídio Gomes — 
Êsse lucro tem excesso reinvestido. O novo lucro também seria contado? 
O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — Evidentemente, porque eia tem, em 
1955, uma faixa de excesso de lucro de 10 milhões, digamos. Estou ape¬ 
nas fazendo suposições. Ela reinveste êsses 10 milhões. Amanhã eu rea¬ 
valio o patrimônio, o investimento da companhia e reavalio também o 
que investiu. Se eu não corrigir a depreciação monetária estou benefi¬ 
ciando a companhia duplamente. O Sr. Marco Antônio — O relatório 
da Comissão de Tombamento já foi encaminhado à Divisão de Águas 
ou Ministério das Minas e Energia? O Senhor Geraldo Teixeira de Souza 
— Não. O Sr. Marco Antônio — Portanto, não há nenhuma opinião do 
escalão superior a respeito dêsse tombamento. O Sr. Geraldo Teixeira 
de Souza — Nenhuma. O Sr. Marco Antônio — Houve portanto essa 
modificação de critério determinada pelo Ministério. O Sr. Geraldo Tei¬ 
xeira de Souza — Não é bem assim. Nós fixamos exclusivamente a priori, 
até que saiam as normas, a determinação do investimento. O Ministério 
apenas manda que os relatórios que já foram apresentados pelas Comis¬ 
sões sejam apreciadas exclusivamente em função do investimento e que 
aquelas que os estejam elaborando os apresentem em função do inves¬ 
timento. O Sr. Marco Antônio — Que pensa V. S. a do prazo que seria 
ainda necessário à Comissão de Tombamento, no caso de Belo Horizonte, 
para terminar o seu trabalho dentro do critério anterior que é um critério 
que realmente demanda um exame minucioso e detalhado da situação da 
companhia? O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — O tombamento de Belo 
Horizonte está pràticamente ponto. A parte física está tôda pronta. A parte 
contábil está também com todo o exame pronto, de maneira que a seguir o 
critério antigo não é possível nem nós vamos esperar porque vamos entregar 
o nosso tombamento prêso até 61, com um critério que adotamos antes e 
posteriorraente, segundo os critérios da portaria. Vamos estender o cri¬ 
tério da portaria a todos os anos. Acreditamos que possamos terminar 
os trabalhos agora neste mês. O Sr. Marco Antônio — Então a Comissão 
de Tombamento vai fazer, digamos, um outro levantamento na base 
das instruções da portaria? O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — Já foi 
feito. O Sr. Marco Antônio — Um outro relatório na base das instruções 
da companhia? O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — Não, vamos acres¬ 
centar ao nosso relatório que já está elaborado, um mapa dos investi¬ 
mentos da companhia, conforme aquilo preestabelecido pela portaria 
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ministerial. O Sr. Marco António — Sr. Presidente, requeiro a V. Ex. a 
sejam convidados — naturalmcnte ouvida a Comissão ~ a prestar depoi¬ 
mento nesta Comissão o Ministro Oliveira Brito, o Presidente das Em- 
prêsas Elétricas Brasileiras e o Presidente da Companhia Fôrça e Luz de 
Minas Gerais. O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — Sr. Presidente, queria 
esclarecer que não estamos levantando nenhuma dúvida quanto à por¬ 
taria ministerial. Nós cumprimos a portaria, iremos entregar o tomba- 
mento dentro dos critérios da portaria ministerial. Eu apenas defendo a 
tese de que... O Sr. Presidente — Mas a Comissão teve de retificar o seu 
trabalho. O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — Já estávamos com o tra¬ 
balho, tivemos de retificá-lo. O Sr. Presidente — Tiveram de retificá-lo 
para poder entregá-lo dentro do figurino ministerial. O Sr. Geraldo Tei¬ 
xeira de Souza — Sim, mas nós, como subordinados do Sr. Ministro, temos 
de acatá-lo inteiramente. O Sr. Presidente — Esta Comissão funciona 
mesmo em nivel ministerial, já temos ouvido Ministros, isso é normal. 
Está deferido o requerimento do nobre Deputado Marco Antônio. O 
Sr. Plinio Costa — Dr. Geraldo, eu queria perguntar a V. S. a , já que foi 
referido, no início da sua explanação, que o contrato que a Companhia 
Fôrça e Luz de Minas Gerais tinha, foi denunciado anteriormente às de¬ 
terminações para elaboração do tombamento, se essa denúncia dêsse 
contrato foi por prescrição do prazo ou por imposição de alguma cláusula 
contratual. O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — Não. Todos os contra¬ 
tos anteriores ao Código de Aguas foram considerados vigentes. Conse¬ 
quentemente, êles passaram a ter seu período de vigência. Houve uma 
série de prorrogações de prazo até a vigência do contrato, e quando ter¬ 
minava o prazo em 59, a Prefeitura antecipou-se e pediu a encampação. 
Nesse processo — não foi ouvida a Consultoria da República — e se for¬ 
mou a Comissão de Tombamento da qual eu faço parte para determi¬ 
nação do valor. Essa Comissão não visava à encampação de a ou de b, 
visava apenas à determinação do valor do património da companhia. O 
Sr. Plínio Costa — Por ter ultrapassado o prazo de concessão? O Sr. 
Geraldo Teixeira de Souza — É, o poder concedentc denunciou o prazo. 
O Sr. Plinio Costa — Mas as cláusulas do contrato não prescreviam a situa¬ 
ção da companhia depois de vencido? O Sr. Geraldo Teixeira de Souza 
— A Prefeitura Municipal teve uma tese de inadimplência da Compa¬ 
nhia Fôrça e Luz porque cia não servia a contento, tinha incapacidade 
de fornecimento de energia elétrica. Aliás, o Presidente da companhia 
leu isso aqui: "O poder concedentc denunciou então o contrato, nos ter¬ 
mos do já referido inciso 4, cláusula 27, para fins de encampação”, e como 
medidas preparatórias do resgate que se criou a nossa portaria. O Sr. 
Plinio Costa — Queria saber de quem a Companhia Fôrça e Luz de 
Minas Gerais adquire energia em bruto? Da CEMIG? O Sr. Geraldo 
Teixeira de Souza — Inicialmentc havia várias fontes fornecedoras: São 
João d'El Rey Mining Co., Acesita, Usinas Sá Carvalho e posteviormente 
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a CEMIG, até 1959, quando ela passou a adquirir da Companhia Pau¬ 
lista de Eletricidade que é associada dela também da Bond and Share 
e que explora a Usina de Peixoto. Foi quando se interligou o sistema 
Peixoto-Belo Horizonte. O Sr. Plínio Costa —. Quer dizer que a maioria 
da energia é da CEMIG. O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — Hoje é, 
antes era da Acesita. O Sr. Plinio Costa — Mas essas companhias são 
oficiais. A razão da minha pergunta é conhecer êsse lucro extraordiná¬ 
rio que V. S. a citou da Companhia Fôrça e Luz de Minas, porque eu 
entendo que essa companhia adquire a quase totalidade da sua energia 
de outras empresas e as tarifas tão fixadas também pelo poder público, 
e então a venda e o retalhamento da energia bruta poderiam propor¬ 
cionar um controle mais ou menos certo do lucro da Companhia Fôr- 
Ça e Luz. Aliás, como se justifica êsse excesso? O Sr. Geraldo Teixeira 
de Souza — Porque não houve tomada de contas, nunca se faz tomada 
de contas na Companhia Fôrça e Luz, as tarifas são dadas a titulo precá¬ 
rio. O Sr. Plinio Ctísta — Eu digo, a relação entre o preço de compra 
da energia bruta e a tarifa fixada paTa o retalhamento daria já... 
O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — Teriam que ser acrescidas, a êsse 
preço de compra, despesas operacionais da Companhia Fôrça e Luz, in¬ 
clusive despesas em subestações, rêde de distribuição e operações de mo¬ 
do geral. O controle pode ser feito, o Govêrno assim pretende, e o 
fará por tombamento, tomada de contas, fiscalização. O Sr. Plinio Corta 
— Não houve assim uma certa facilidade por parte do Govêrno? Porque, 
e o govêrno vende à Companhia Fôrça e Luz a energia bruta por um 
preço X, e fixa o preço da distribuição do retalhamento dessa mesma 
energia, então éle sabe qual será a despesa com êsse investimento da 
companhia, c conseqüentemente pode avaliar pelo menos grosso modo 
o lucro. Estou fazendo essa pergunta é com relação ao excesso do lucro 
que a Companhia tem, uma vez que é o Govêrno que vende e fixa, O 
Sr. Gemido Teixeira de Souza — Não é o Govêrno que vende porque 
quanto à CEMIG, por exemplo, é o Govêrno estadual o seu maior acio¬ 
nista, e na Acesita também o govêrno é majoritário, apesar de ser uma 
companhia de sociedade anônima. São João d’EI Rey Mining não tem 
nenhuma vinculação com o govêrno, mas as tarifas de venda são fixadas 
pela Divisão de Aguas, mas sempre em caráter precário. Tôda tarifa, 
antes de uma tomada de contas, é feita em caráter precário até que se 
faça a fiscalização. O Sr. Plínio Cosia — Mas a fixação dos valores per¬ 
manece, quer dizer, ela adota. O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — A 
Divisão de Aguas fixa uma tarifa em caráter precário, e se depois veri¬ 
ficar que essa tarifa foi excessiva, ela é reduzida. Se houver excesso de 
lucro, lança-se numa conta que nós chamamos resultados a compensar, 
e essas tarifas são reduzidas a posteriori para absorver êsses resultados a 
compensar. O Sr. Plínio Costa — Al não sei se seria bem o caso de se 
reduzir a tarifa da energia retalhada, ou o custo da energia bruta for- 
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necida. O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — Aí são análises diferentes, 
porque a energia bruta foi escriturada em outra emprêsa. Teria que 
ser análise de um lado e de outro porque muitas vêzes a pessoa pode 
comprar por um preço justo e vender caro. 0 Sr. Mário da Costa Mendes 

— V. Ex. a pergunta por que motivo estão sempre subindo as tarifas, 
quando a Divisão de Aguas devia saber o custo real e evitar o excesso 
de lucro, não é isso? O Sr. Plínio Costa — Evidente. O Sr. Mário da Costco 
Mendes — Não sei o mecanismo na sede, mas em parte, talvez pelo des¬ 
conhecimento dos resultados do tombamento; ainda não foram entre¬ 
gues. Agora, de fato nunca houve um caso de decréscimo de tarifas 
assim pesadas. O ideal seria que cada ano houvesse um estudo, que se 
mandasse para a sede, para então, a Divisão se basear e conceder ou não 
as tarifas. Mas o caso é que não há relação entre a Comissão de Tom¬ 
bamento, a Divisão, a concessionária, ela pede diretamente à Divisão 
que aprove e vai aprovando, aprovando à medida que vão pedindo, sem 
consultar a Comissão e sem saber os resultados finais. Esta a razão dessa 
disparidade de haver sempre lucros extraordinários. O Sr. Plínio Costa 

— Essa facilidade que proporcionou êsse lucro senão a energia bruta 
seria majorada ou reduzida a energia elétrica para haver o equilíbrio. 
O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — A Divisão de Águas teve época de 
contar só com 3 contadores para fiscalizar todo o sistema das concessio¬ 
nárias do Brasil! O Sr. Plínio Costa — O que chama a atenção é que 
as companhias que fornecem energia em bruto desperdiçaram êsse lucro 
que podia ser delas. O Sr. Presidente — Sente-se que pràticamente não 
havia fiscalização. O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — Mas quero res¬ 
salvar as responsabilidades. A Divisão de Águas não tinha o elemento 
humano necessário a isso, a lei não nos dava isso, ela chegou a ter 3 con¬ 
tadores para fiscalizar em todo o Brasil. Era humanamente impossível. 
Agora as condições melhoraram muito, parece que estamos marchando 
para uma fiscalização eficiente das emprêsas de energia elétrica. O Sr. 
Emílio Gomes — Dr. Geraldo, V. Ex. a disse que os investimentos escri¬ 
turados e não reavaliados até 61 eram da ordem de 891 milhões e que o 
excesso de lucro nesse mesmo ano fôra de 101 milhões. Insisto na per¬ 
gunta do total acumulado do lucro e, se é possível saber qual seria o 
investimento reavaliado nessa mesma data. O Sr. Geraldo Teixeira de 
Souza — Não posso dar porque nós só olhamos o tombamento em função 
do custo histórico, não tivemos a preocupação da reavaliação. O Sr. 
Emílio Gomes — Então não se pode fazer uma confrontação entre o ver¬ 
dadeiro valor aplicado, o investimento real e o excesso de lucro. O Sr. 
Geraldo Teixeira de Souza — Pode-se fazer por êsses dados que eu dou. 
O Sr. Emílio Gomes — Sem a reavaliação não creio que se possa chegar 
a resultado positivo. O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — Evidentemente 
os críticos da Divisão de Águas ainda não estão fixados nessa matéria da 
reavaliação. Evidentemente a percentagem seria a mesma se houvesse o 
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critério de reavaliar, por exemplo, corrigir a moeda nesses anos de de¬ 
preciação monetária, se corrigisse também o excesso de lucro. A faixa 
seria a mesma. O Sr. Emílio Gomes — O excesso de lucros não será corri¬ 
gido. O total acumulado do excesso de lucros em 61 qual seria? O Sr. 
Geraldo Teixeira de Souza — Eu deixaria o quadro com a Comissão, 
porque nôs fazemos anualmente a dedução dos excessos de lucros. Nós 
consideramos como amortização, fazemos uma analogia do excesso de 
lucros como uma taxa de reversão que entrou no custo da energia. Foi 
êsse o nosso critério. O Sr. Presidente — Perguntaria se as instruções re¬ 
cebidas pela Comissão, que limitaram, evidentemente a sua ação, também 
determinaram que só fôsse feita apuração do custo histórico, O Sr. Ge¬ 
raldo Teixeira de Souza — Não, nós não recebemos instruções. O Sr. 
Presidente — Foi orientação da própria Comissão? O Sr. Geraldo Teixeira 
de Souza — Sim. Quando a Comissão começou a trabalhar ainda não 
havia uma reavaliação de ativo, a lei do impôs to de renda foi posterior 
e o próprio projeto do Deputado Temperani Pereira que está em curso 
não tinha sido cogitado, mas o 3.128 diz... O Sr. Presidente — No en¬ 
tender da Comissão essa reavaliação é facultativa ou obrigatória? O Sr. 
Geraldo Teixeira de Souza — A Comissão não se julga capaz de uma 
controvérsia de âmbito jurídico que foge à capacidade dos seus membros. 
O Sr. Presidente — Porque a Comissão tinha, a balizar-lhe a ação, a lei. 
Por isso, depois do advento da lei, a Comissão não tomou nenhuma pro¬ 
vidência no sentido de fazer essa reavaliação, nem recebeu instruções 
do Ministério para fazê-la. O Sr. Mário da Costa Mendes — Não. O 
Sr. Geraldo Teixeira de Souza — O art. 2° do Decreto-lei n.° 3.128 
diz: “O capital a remunerar, que será chamado investimento, é o efeti¬ 
vamente gasto na propriedade do concessionário, desde que em função 
permanente da sua indústria, concorrendo, direta ou indiretamente, 
para a produção, transmissão, transformação e distribuição de energia. 
Parágrafo único. Aquêle investimento será determinado na base do custo 
histórico que será deduzido, no caso das emprêsas já em funcionamento, 
da depreciação correspondente a cada uma das partes em que a proprie¬ 
dade fôr dividida”. Êsse decreto é de 1941. Em 57 tivemos o Decreto 
41.019 cujo art. 59 reza: “O montante do investimento será determinado 
com base no custo histórico da propriedade, em função da indústria, e 
será expresso em moeda nacional” O Sr. Presidente — É matéria con¬ 
trovertida, apenas com o advento posterior da lei do imposto de renda 
é que ficou a ser decidida e se aplica ou não o caráter obrigatório ou 
facultativo, O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — A Comissão fez um 
pedido a um advogado para que êle desse um parecer nesse sentido que 
nos pudesse orientar. O Sr. Presidente — A Comissão não tem um pro¬ 
curador assistente, técnico assistente jurídico? O Sr. Geraldo Teixeira 
de Souza — Tem um assessor jurídico, e êle alega que, em se tratando 
de lei especial, como era o Código de Aguas, uma lei ordinária, como a 
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do impôsto de renda, não podia modificar uma lei especial, consequen¬ 
temente, continuaria... O Sr. Presidente — Devo dizer que atingi exata¬ 
mente o meu objetivo. O que eu desejava era que ficasse perfeitamente 
definido o problema: se era uma interpretação da Comissão ou se a 
Comissão, tendo a lei a balizar-lhe a ação, ainda ouviu um técnico que 
chegou a essa conclusão, de modo que a matéria ficasse como orienta¬ 
ção e que a Comissão obedecesse. Agora faria uma pergunta final. Nós 
aqui com poucas exceções, somos engenheiros, outros bacharéis, mas não 
técnicos, e a Comissão tem o interesse supremo que é o de apurar a 
verdade e orientar-se definitivamente para saber se o sistema de compra 
pelo qual o Brasil pretende adquirir essas empresas concessionárias de 
energia elétrica constituiu a melhor forma de adquiri-las. Como estou 
diante de bons técnicos, pediria a opinião dêles, sôbre se entendem que 
essa é a melhor maneira de adquirir ou se nós deveríamos ter recorrido 
à via judicial, normal de uma desapropriação, ou se essa desapropriação 
seria desaconselhável. O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — É difícil 
opinar. Na minha opinião, analisando o lado exclusivamente da Bond 
Sc Share, o seu capital no Brasil está em retraimento, cedo ou tarde ela 
será absorvida. A sua produção de energia elétrica, eu demonstrei, já 
foi pràticamente absorvida, ela agora é apenas retalhista. Acredito que 
os investimentos necessários à distribuição de energia elétrica sejam 
muito pesados, a lei brasileira não oferece atrativo de remuneração de 
capital, e por sua vez os serviços públicos têm uma função eminentemente 
social. £ preciso que se unam os dois interesses, o interesse do capital 
privado — cujos méritos eu não nego — e o interêsse social do serviço 
público. Acredito que deixando estar como está, cedo ou tarde ela será 
absorvida. O Sr. Presidente — Tenho a impressão de que V. S. a ladeou 
um pouco a minha pergunta. Apesar de ser matéria opinativa eu a fiz 
porque os técnicos têm de emitir opinião, ao passo que a testemunha 
comum não, a testemunha comum transmite uma observação real, verda¬ 
deira ou positiva, ou por ter visto ou por ter ouvido. Os técnicos não, os 
técnicos emitem parecer, os técnicos dão opinião, e daí a minha pergunta 
que não é impertinente. Por isso pergunto se deveríamos ficar nesse ter¬ 
reno da compra do sistema que aí está, ou se deveríamos lançar mão da en¬ 
campação através da ação inicia] própria. Que pensa V. S. a ? O 
Sr. Geraldo Teixeira de Souza — Quero esclarecer que não se trata de 
problema exclusivamente técnico. Não conheço as negociações de com¬ 
pra do grupo Bond 8c Share, mas pelo que a imprensa divulga, tem-se 
a impressão de que o assunto está ligado à política externa, de forma 
que isso foge muito à parte, digamos, exclusivamente técnica, é preciso 
que se façam sentir os outros pontos, se há interêsse do Brasil numa 
negociação amigável ou não. Eu diria que se só se visando às condições 
da Companhia Força e Luz de Minas Gerais e às suas outras associadas, 
se não estivesse em risco qualquer atitude do Brasil no campo interna- 
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cional, evidentemente a linha a seguir seria a encampação. Mas no ponto 
cm que estão as coisas, acredito muito num entendimento amigável, ainda 
mais tratando-se de companhias norte-americanas, pais com o qual temos 
as melhores relações. O Sr. Presidente — Insisti a pergunta exatamente 
com ésse aspecto, procurando desvinculá-la dessa relação internacional 
que já é política de govêrno, e sobretudo até política internacional. 
Eu queria que tivéssemos um depoimento fora dêsse aspecto, nem que 
essas vinculações pudessem influir no ânimo da opinião que o técnico 
transmite. O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — Sei, mas não é possível 
separar porque é uma negociação, é uma ação, e tôda ação tem que sei 
realizada. O Sr. Presidente — A testemunha já avançou um pouco, já 
declarou que não fossem essas relações de política externa, que a melhor 
solução seria a encampação. Verifico que estamos atingindo o objetivo, 
eu desejo que o processo recolha essas opiniões, mas não quero dizer que 
de antemão possamos decidir o problema isoladamente, presos apenas ao 
lado técnico. A Câmara, tanto quanto o Govêrno, tem interesse era que 
as suas soluções ou as suas inclinações ou as suas opiniões ou as suas re¬ 
comendações estejam de acordo com o interesse maior do Brasil. Gostaria 
de ouvir também a opinião do Presidente da Comissão. O Sr. Mário da 
Costa Mendes — Vou encarar o caso apenas do ponto de vista do trabalho. 
Admitindo, como admito, a tese de que a companhia não está mais em 
condições de servir ao povo de Belo Horizonte, ou porque não interessa 
renda a ela, ou por uma tendência natural de desapropriação eu acho que 
deve ser retirada da Companhia Fôrça e Luz essa concessão. Agora, a 
maneira, compra, encampação etc., caberá ao Govêrno decidir, depois 
de apresentarmos o quadro real da situação, quanto vale o investimento, 
quanto não vale, mas que precisa sair da mão dela, precisa, porque ela 
não concorre mais para o desenvolvimento de Belo Horizonte. O Sr. Pre¬ 
sidente — Pelos dados que V. S. a tem, é mais conveniente que ela não 
invista, é mais conveniente comprar em bruto e retalhar? O Sr. Mário 
da Costa Mendes — £ o que está fazendo, ela fornece apenas 20%, O Sr ^ 
Presidente — Acho que, de modo geral, todos estão de acordo em que 
essas companhias passem à ação do Govêrno. O Senhor Mário da Costa 
Mendes — Natuialmente. O Sr. Presidente — Sobretudo porque elas não 
têm mais condições de investir nem de atualizar os seus serviços, como 
V. S. as acabam de demonstrar. Esta parte é tranqüila, a pane dubitativa 
que quero conhecer é se através de compra, encampação, desapropria¬ 
ção. Como V. S.®* encarariam o problema, sem cogitar do aspecto ex¬ 
terno das nossas conveniências políticas? O Sr. Mário da Costa Mendes 
— A parte mais justa seria pagar o que ela realmente merece. Quando 
se instalou a Comissão, o amigo Diretor da Divisão de Águas, o Doutor 
Waldemar de Carvalho, teve «ma expressão muito justa: o que fôr da 
companhia seja dado à companhia, o que fôr do Govêrno seja para o 
Govêrno. Fazer um tombamento justo, real, a qualquer momento possa 
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ser verificado por quem de direito porque, com certeza, as companhias, 
uma vez encampadas, vão ao Judiciário. Então temos observado tudo rigo¬ 
rosamente, temos 32 mi] postes contados um a um, temos planta cadastral 
da cidade, cada poste com seus isoladores (?), com suas travessas, o estado 
dêles, o período de compra. Está tudo real, o Govêrno pode, a qualquer 
momento, saber o preço verdadeiro. Então que êsse preço, seja uma 
compra ou uma encampação, se faça à vista dos resultados finais. Assim 
ninguém será prejudicado, e ela passará a quem de direito que é o poder 
público. O Senhor Presidente — A CEMIG dá superavit? É companhia 
que está dando lucro? O Sr. Mário da Costa Mendes — A CEMIG é uma 
companhia que investe muito, é investidora, naturalmente devido às ta¬ 
rifas caras que ela cobra, mas é uma grande fonte de desenvolvimento 
para Minas. Na minha opinião, os serviços de água, luz, esgoto, trans¬ 
porte, devem ser municipais. O Sr. Presidente — Essa remuneração de 
10% prevista na lei é compensadora? Quer dizer, ela dá para pagar as 
operações e sobrar algum lucro? O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — Não 
é o lucro liquido que é 10%, é o lucro líquido tirado das despesas de opera¬ 
ções, mas não é sôbre o investimento, é sôbre o investimento mais o ca¬ 
pital de movimento. O Sr. Presidente — Depois de tudo então é que vêm 
os 10? O Sr. Geraldo Teixeira de Souza — Naturalmente 10% hoje em 
dia, para uma indústria, é unia taxa pequena, devido à desvalorização. 
O Senhor Presidente — Que não estimula ninguém, e o Estado só fixou 
isso quando pràticamente estabeleceu que êle aos poucos — e a Eletrobrás 
está aí para confirmar isso — procuraria estatizar todas as fontes de ener¬ 
gia. O Senhor Geraldo Teixeira de Souza — Há um aspecto interessante 
nessa parte de remuneração das companhias. Aquelas companhias que 
operam com empréstimos internacionais, digamos, de fontes norte-ameri¬ 
canas, têm contraído empréstimo até a taxa de 8% na América do Norte, 
sabidamente uma bela taxa, e como o 41.019 permite que o ágio de re¬ 
messa de juros seja lançado em despesas operacionais, essa taxa de 8% 
é realinente recebida por aquele que emprestou o capital em dólares. 
Assim, fora essa taxa de lucro em cruzeiros de 10%, a Bond 8c Share, pelos 
seus empréstimos feitos às subsidiárias brasileiras, tem uma taxa de 8% 
de seus empréstimos feitos pela American Foreign Power, ü Senhor Presi¬ 
dente — Quero agradecer os depoimentos aqui prestados, a colaboração 
valiosa que ambos trouxeram aos trabalhos desta Comissão que tem pro¬ 
curado orientar-se num clima de absoluta tranqüilidade, sem nenhuma 
preocupação de publicidade, mas apenas no dever de apurar a verdade 
para poder amanhã transmitir à Câmara e ao País o resultado das suas 
investigações. Por isso a nossa primeira fase foi ouvir aqueles que esta¬ 
vam fazendo as negociações, e agora passamos à fase de ouvir também os 
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técnicos para que possamos, ao final, concluir se a compra, como preten¬ 
diam fazer, era boa ou má. Devo mesmo salientar que esta Comissão 
pràticamente já atingiu um dos seus altos objetivos, porque foi levar o 
governo a fazer o tambamento físico-contábil das emprêsas, o que inicial¬ 
mente não foi objeto de suas preocupações através daquele memorando- 
entendimento assinado em Washington, a situação seria muito diversa. 
Por isso acho que esta Comissão já prestou ao País êste serviço, mas nós 
queremos concluir ouvindo exatamente a palavra dos técnicos e por con¬ 
seguinte somos muito gratos a Vossas Senhorias pelas informações precisas 
que nos trouxeram. Obrigado a Vossas Senhorias. 



RELATÓRIO DO SENADOR JOÃO AGRIPINO, APROVADO PELA 
COMISSÃO DE INQUÉRITO DO SENADO 


Esta Comissão vem de examinar substancial dossiê e de ouvir de¬ 
poimentos abalizados sôbre a questão da compra pelo Govêrno bra¬ 
sileiro das emprêsas concessionárias de serviço público controladas pelo 
Grupo Americano da American Foreign Power Co. Inc. 

Em nossa posição de relator, cabe-nos a apreciação dos fatos e a 
emissão de conceitos isentos. Pretendemos assumir posição de indepen¬ 
dência total à margem dos interesses e preconceitos, objetivando o aten¬ 
dimento dos superiores interêsses do País e aos reclamos de uma cons¬ 
ciência voltada a longos anos para a vida pública. Não nos amedronta 
situar os fatos que contrariam a orientação do Govêrno, nem tampou¬ 
co nos acovarda reconhecer direitos legítimos e respeitar pontos de vista 
de emprêsas submetidas ao pelourinho da opinião radicalizada. 

Não vemos por que desconhecer o papel pioneiro e decisivo das 
emprêsas concessionárias de serviços de eletricidade de capitais estran¬ 
geiros nos primórdios de nossa indutrialização. 

Naqueles anos do despertar de uma consciência nacional não tinha 
o Govêrno e empresários competência e condições para se lançar nos 
empreendimentos de infra-estrutura que por sua complexidade e alta 
capitalização requeriam técnica e recursos dos países de civilização 
adiantada. 

Igualmente, reconhecemos o papel educacional que essas emprêsas 
tiveram no cenário técnico-econômico brasileiro. 

Entretanto, devemos proclamar com igual clareza que êstes e outros 
serviços a nós prestados foram, em sua época, pagos e muito bem pa¬ 
gos. Não sabemos e provàvelmente nunca saberemos a rentabilidade 
das grandes emprêsas concessionárias nas três primeiras décadas dêste sé¬ 
culo; apenas, quando confrontamos as tarifas de então, devidamente 
reajustadas, com as que hoje prevalecem, sentimos a ostentação de um 
período de fausto. 

Ocorre-nos, agora, a impressão nítida que os nossos problemas de 
hoje, no setor de energia elétrica, refletem a ignorância e a ingenuidade 
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daqueles que negociaram pelo Brasil a introdução dos serviços públicos 
de eletricidade. 

A indefinição de autoridade íiscalizadora, a complexidade e o des¬ 
conhecimento de uma invenção recente, o clima de sigilo e mistério que 
cercava a operação’ dessas empresas e o atraso cultural e, sobretudo, 
tecnológico do meio nacional, tudo concorria para que essa atividade, 
que hoje sabemos tão fácil de entender, fôsse tida e havida como uma 
mina de ouro e povoasse de pesadelos a consciência dos brasileiros que 
acordavam para as lutas da emancipação econômico-social do Brasil. 

E a evolução inexorável da história provoca ironicamente uma in¬ 
versão das posições relativas: procuram, hoje, as concessionárias conven¬ 
cer o Govêrno brasileiro do bom negócio que èste faz em comprar-lhes 
as propriedades e verificam estarem as autoridades suspeitosas dessa 
afirmativa. 

Talvez os alunos tenham aproveitado as lições dos mestres, talvez 
tenha sido simples obra do destino, mas o fato é que se repete mais 
uma vez a história bíblica das vacas gordas e das vacas magras. 

Por outro lado, o atraso cultural e tecnológico que, nos idos de 
1910 a 1920, criava o constrangimento psicológico das autoridades go¬ 
vernamentais e as fazia aceitar, sem compreender, processos e critérios 
financeiros próprios dos ambientes adiantados, faz com que hoje a rea¬ 
ção de humildade e complacência se transforme numa recusa liminar, 
não só pelas autoridades como, já também, pela opinião pública, de 
tudo aquilo que não percebe. 

Mais ainda, com o desenvolvimento da consciência nacional, ne¬ 
nhum assunto tem, hoje em dia, possibilidade de conclusão sem por¬ 
menorizadas explicações ao público e amplo debate. 

Muito ao contrário, como bem evidencia justamente o caso em 
pauta, os assuntos que se iniciam nos gabinetes terminam nas praças 
públicas e nos debates abertos e nestes tribunais populares serão final¬ 
mente julgados e decididos. 

Consiste assim, a nosso ver, êrro psicológico dos mais elementares 
a tentativa de conduzir um assunto com a potencialidade demagógica 
do que estamos tratando em nível de gabinete, atraindo por sua reclu¬ 
são as atenções daqueles que se consideram sentinelas dos interesses 
nacionais. Perante êstes e a opinião pública, mais importa o exame das 
possibilidades de ação escusa e contrária aos interêsses nacionais do 
que a efetiva existência de mácula, desonestidade ou real inconveniên¬ 
cia para o País. 
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Ao observador da realidade nacional não escapa a importância dês- 
tes argumentos para a condução de negócios do vulto do que foi pro¬ 
posto pela AMFORP. 

A simples existência de uma facêta desconhecida numa operação 
financeira tão complexa e envolvendo valores elevados é o bastante paTa 
um prejulgamento face ao estado de espírito vigente no País. 

E nestas considerações não devem ser menosprezadas as posições 
ideológicas e as radicalizações de atitudes que vêm caracterizando o mo¬ 
mento atual. 

A evidência do que dissemos acima está demonstrada nos depoi¬ 
mentos tomados: ninguém ousou assumir qualquer responsabilidade e, 
muito menos, qualquer paternidade por idéias ou critério. Muito ao 
contrário, o exame dos depoimentos revela a preocupação de todos os 
depoentes de minimizar sua autoridade na questão, de restringir sua 
área de atuação e de transferir a terceiros os antecedentes e as conclu¬ 
sões dos fatos. ! 

Compreendemos esta atitude dos dignos depoentes, pois bem sabe¬ 
mos como é difícil ser honesto e poder simultâneamente ser tido como 
tal; ainda mais, tratando-se, como no caso vertente, de um negócio não 
apenas complexo mas também bastante controverso. Nos estudos, rela¬ 
tórios e depoimentos nota-se a consciência voltada para um problema 
essencialmente político: conveniência da manutenção de boas relações 
entre o Brasil e os Estados Unidos para possibilitar a continuação da 
ajuda que vimos recebendo da grande democracia norte-americana. Por 
vatural reflexo a consciência de interêsse político conduz a aceitação de 
.un preço político pelo qual compraríamos — admitindo-se — a elimi¬ 
nação de uma área de atrito entre os dois países, constituída pela im¬ 
popularidade das emprêsas americanas concessionárias de serviços pú¬ 
blicos de eletricidade. Não iremos discutir esta premissa no que pêse a 
subjetividade da afirmação; perguntaremos apenas: como nos serão asse¬ 
gurados os benefícios comprados? Que acontecerá caso as relações entre 
os dois países não sejam influenciadas de fato pela eliminação dessa 
área de atritos? Vamos dar um pouco mais de objetividade a essa área 
de atritos? Vamos dar um pouco mais de objetividade a essas nossas 
perguntas. 

Liquidada a questão com a AMFORP, teremos assegurada a tran- 
qüilidade nas nossas relações com o capital estrangeiro, particularmente 
o americano? Não podemos responder com convicção a estas nossas pró¬ 
prias perguntas, quando vemos que restarão uma LIGHT e uma 
HANNA no cenário político nacional e que, talvez, tenham sua situa¬ 
ção agravada com o precedente estabelecido para o caso AMFORP. 
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Face a declarações constantes nos documentos de que se trata de 
operação cuja economicidade é óbvia e tranqüila, talvez pudéssemos 
atestar melhor sua conveniência; entretanto, esta economicidade não nos 
parece tão tranqüila. 

Declara a proposta original norte-americana e tal fato é repetido 
sucessivamente em relatórios e depoimentos, que apenas um aumento 
da ordem de 30% sôbre as tarifas proporcionaria os recursos necessá¬ 
rios aos serviços de juros e amortização da operação proposta. Não vi¬ 
mos nenhuma demonstração dessa assertiva; apenas constatamos que a 
proposta original da AMFORP declara que seus cálculos permitem 
adiantar que um aumento da ordem de 30% nas tarifas vigentes em 
1962 possibilitaria uma receita líquida capaz de suportar os encargos 
financeiros da operação exclusive o sinal. Diz mais a referida proposta 
que, sendo o próprio Govêrno o concessionário, a receita líquida não 
seria onerada com taxas, impostos, ágios cambiais, etc. Ora, tais encar¬ 
gos já constituem receita da União e sua alienação, de início, já cons¬ 
titui um ônus. Acresce que as relações interdepartamentais do Govêrno 
obrigam ao respeito recíproco de seus regulamentos e a impraticabili¬ 
dade de isenção dos tipos mencionados. Mais ainda, fala-se nos depoi¬ 
mentos sôbre o assunto, ora em Govêrno da União, ora em ELETRO- 
BR4S, como se ambas fôssem uma só e mesma coisa. Entretanto, a 
ELETROBRÁS é uma empresa concessionária como outra qualquer, 
não lhe cabendo, nem podendo ser dadas, por iniciativa do Executivo, 
isenções de todos os impostos, taxas, etc... Assim, o acréscimo de tarifa 
tinha que ser dado de modo a atender aos encargos da operação pro¬ 
posta pela AMFORP acima de todos os resultados necessários para en¬ 
frentar os pagamentos de impostos, taxas, ágios, ajustes e tudo mais 
quanto existir ou vier a existir sôbre tarifa. Resta, ainda, explicar 
como seria feita a escrituração dessa receita para pagamento à AMFORP. 

Permitimo-nos, na oportunidade, alertar as autoridades competen¬ 
tes sôbre o excesso de otimismo quanto ao equacionamento financeiro 
dos problemas de energia elétrica, mediante ajuste tarifário. De uns 
tempos para cá, parece que o aumento de tarifa representa uma pana- 
céia para os males financeiros da indústria de energia elétrica. Nada 
mais falso do que supor regime de autofinanciamento para emprêsa de 
serviço público, a menos que suas tarifas atinjam níveis absurdos. 

Tanto isto é verdade que neste final de 1963, com a antevisão do 
empréstimo compulsório sôbre o preço de kWh, as tarifas de energia elé¬ 
trica dobraram em menos de um ano e se constituem num autêntico 
bôlo de camadas em que entram ajustes de tôda natureza, cota de pre¬ 
vidência, ágios cambiais, imposto único, empréstimo compulsório, etc.. 
tudo constituindo percentagem sôbre a tarifa básica. Assim, se a nova 
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incidência para cobertura da operação AMFORP entrar na base dêsse 
bôlo de camadas, os valores a serem pagos pelos consumidores atingi¬ 
rão níveis insuportáveis. 

Acreditamos, mesmo, que a pressuposta elasticidade das tarifas de 
energia elétrica esteja atingindo seu limite, se não o ditado pelas leis 
das finanças, pelo menos o estabelecido, de fato, pela paciência do pú¬ 
blico. Não vemos como desconhecer a sensibilidade do Poder Público 
à atitude do povo, sabido como é que as empresas governamentais rara¬ 
mente têm condições políticas para cobrarem seus utentes os preços a 
que estão legalmente condicionados. 

Falando sôbre êste assunto o Dr. Paulo Richer, muito digno Pre¬ 
sidente da ELETROBRÁS, teve ocasião de afirmar em seu depoimento 
perante esta Comissão que não via como reajustar as tarifas das empre¬ 
sas do Grupo AMFORP e não reajustar simultaneamente as da LIGHT. 

Parece-nos, assim, leviano e precipitado o pressuposto de que todo 
o problema financeiro da operação AMFORP se resolve com um pe¬ 
queno aumento de tarifas nas áreas de concessão das empresas adqui¬ 
ridas . 

Em alguns documentos enviados a esta Comissão de Inquérito, fala- 
se sôbre as vantagens técnicas, econômicas e financeiras da integração 
dos sistemas de energia elétrica e apresentam-se bem fundamentados pare¬ 
ceres de consultores norte-americanos abarcando os fundamentos sadios 
dessa tese. De outra parte se nos depara uma aquisição de empresas de 
eletricidade isoladas uma das outras por centenas de quilômetros. Ape¬ 
nas uma, a Companhia Paulista de Fôrça e Luz, representa o que sc 
poderia chamar uma emprêsa típica de serviços públicos de uma certa 
região. Ademais, essas empresas ofertadas já estão em sua maior parte 
integradas em rêdes regionais de propriedade de organizações contro¬ 
ladas pela União ou pelos Estados. Como, então, integrar estas unida¬ 
des operativas a fim de usufruir das vantagens reconhecidas pelos técni¬ 
cos no assunto? Como ignorar os vínculos físicos e já indissolúveis que 
unem estas emprêsas aos organismos dos Estados respectivos? Como 
dissociar Belo Horizonte do sistema da CEMIG para uni-lo a Vitória 
ou Niterói? 

Pelo visto a única integração realmente por fazer será a da Com¬ 
panhia Paulista de Fôrça e Luz, não pela integração pròpriamente dita, 
mas pelo que representa a sua usina de Peixoto em têrmos de produ¬ 
ção adicional barata mediante instalação de novas máquinas. 

Outro aspecto de simplificação que nos parece preocupante é a 
liminar de competência da ELEROBRÁS para administrar o complexo 
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de emprêsas a serem adquiridas. Não cremos, em termos práticos, na 
possibilidade de uma preservação integral do dispositivo de adminis¬ 
tração existente no grupo AMFORP. 

Não vimos, por outro lado, estafe na ELETROBRÁS capaz de assu¬ 
mir a administração integral de emprêsas hoje em dia mais vincula¬ 
das aos interesses dos Estados respectivos, que subordinadas a uma pro¬ 
gramação centralizada e racional. 

Restaria, òbviamenie, a alternativa de delegar às organizações esta¬ 
duais julgadas competentes os encargos de assimilação do espólio da 
AMFORP. Neste caso se situariam a ELETROBRÁS e o Governo da 
União no esquema? Como as emprêsas estaduais atenderiam aos encar¬ 
gos financeiros dentro da legislação vigente? Como estas emprêsas esta¬ 
duais, algumas delas prósperas, poderiam explicar a aquisição de ações 
de Cr? 200,00, mas atualmente cotadas entre Cr$ 50,00 e Cr? 20,00 por 
preço muito acima do par? Como seriam enfrentados os problemas de 
integração diante da diversidade política e administrativa apresentada 
[relas numerosas emprêsas governamentais já existentes? Estas pergun¬ 
tas constituem, a nosso ver, motivo suficiente para um estudo do dis¬ 
positivo governamental a ser usado para receber as emprêsas ofertadas 
e seria leviano pretender o estabelecimento de um fato consumado para 
posterior acomodação à realidade. 

Outro elemento de preocupação é a questão do regime fiscal e jurí¬ 
dico especial que seria estabelecido para a AMFORP, mediante a isen¬ 
ção do imposto de renda, o pagamento em Nova York e o estabeleci¬ 
mento de fôro naquela cidade para as questões relativas à transação. 
Estabelecidas estas prerrogativas e consumada esta transação (em que 
um mau negócio será transformado num bom investimento), duvida¬ 
mos que o espírito público dos demais empresários de serviço conce¬ 
dido vá ao ponto de conformar-se em permanecer nas atuais condições, 
vendo o tratamento dispensado ao seu antigo companheiro de infor¬ 
túnios. Como então impedir que tôdas as demais emprêsas concessio¬ 
nárias venham solicitar, por eqüidade, tal tratamento? Onde obter o di- 
uneiro necessário, já agora não mais para a parte financeira, mas t;u>- 
somente para o sinal? 

Isto sem falar na controvérsia jurídica sue fatalmente seria esta¬ 
belecida sôbre a competência do Executivo para a concessão de tais 
prerrogativas. 

No que pêse as declarações do ilustre Embaixador Roberto Campos 
em seu esclarecido depoimento, quanto ao exame de alternativas, a nós 
ocorre que mais algumas mereciam ser examinadas antes de enfrentar 
o problema maior da solução peia compra. E a nós ccone mencionar 
o fato porque não nos convencemos que se discute um caso de tese. 
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Julgamos ao contrário, estarmos confrontando uma situação de 
lato em que emprêsas já idosas e de baixa lucratividade estão sendo 
transacionadas na oportunidade um interesse político. Não consegu 1 - 
inos afastar de nossas cogitações as incômodas cotações da bôlsa par.t 
os papéis em negociação. 

Dir-se-á que êstes papéis estão enfraquecidos ou o foram pela deli¬ 
berada atuação do Governo, que cerceou a rentabilidade dessas emprê 
sas, impedindo-as de se apresentarem à venda melhor amparadas. En¬ 
tretanto, consideração de explicações jurídicas para fatos econômicos, 
longe de melhorar a posição da vendedora a enfraquece, pois dá ênfase 
ao descumprimento das obrigações de concessionária pública. 

Dissemos que a enfraquece pois o seu oponente na transação ou 
será uma empresa do tipo sociedade mista estadual, que nada tem a 
ver cora a política da União, que a ela também faz sofrer e, assim, não 
poderá compensar a falta imputada à dita União, ou o oponente na 
transação será a própria União que simultaneamente deverá arvorar- 
se em juiz de própria causa e condenar-se e confessar o êrro e com¬ 
pensando-o. Qualquer dessas alternativas, independente de considera¬ 
ções lógicas ou emocionais, se nos afigura dificílima de consumar na 
prática. 

Por tais razões e dentro da independência a que nos propusemos, 
achamos que outras soluções deveriam ter sido aventadas; soluções que 
conduzissem a uma maior evidência de boa fé na transação (embora 
não haja nenhuma evidência de má fé); soluções de maior simplici¬ 
dade de formulação; soluções de mais ostensiva vinculação ao interêsse 
nacional. Chegaríamos ao ponto de considerar razoável eventual recusa 
a estas soluções por parte da AMFORP mas julgaríamos de boa psico¬ 
logia sua apresentação e discussão porquanto revelar-se-ia maior pro- 
iundidade do exame do assunto. Permitimo-nos lembrar três de tais 
lórmulas, possivelmente tôdas rejeitáveis pelos interessados, mas, nem 
por isso, menos interessantes quanto a evidência de esgotar o assunto. 

Assim, imaginamos três alternativas radicalmente diversas das que 
foram discutidas: 

1. Aceitação do valor em Cr$ que foi calculado pela CONESP, 
Dorém com pagamento à vista, mediante venda simultânea pela 
UNIÃO à AMFORP de um port-fojlio de papéis de sua pro¬ 
priedade em emprêsas estatais de seu contrôle. Tais papéis 
seriam alienados mediante critério de avaliação igual ao apli¬ 
cado nas subsidiárias da AMFORP e seriam negociadas na 
proporção em que não comprometessem o contrôle da União 
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sôbre as cmprêsas estalais. Entretanto, nenhuma restrição ha¬ 
veria quanto à possibilidade total ou parcial do port-foUio pela 
AMFORP. 

2. Transformação das subsidiárias da AMFORP em empresas de 
economia mista mediante aumento de capital, subscrevendo a 
União, os Estados ou ambos, quantia suficiente para a aquisição 
do controle. Concomitantemente seriam asseguradas ao capital 
minoritário condições de rentabilidade máxima dentro da le¬ 
gislação vigente, possibilitando a alienação progressiva dos pa¬ 
péis, caso desejado por seus detentores. 

3. Participação dos entendimentos por emprêsas isoladamente em 
função dos interêsses dos Estados respectivos com o apoio e 
supervisão da União. Caso fosse esta a fórmula inicialmente 
adotada acreditamos que algumas transações já tivessem sido 
satisfatoriamente concluídas, pois as dificuldades são visões ex¬ 
ponenciais envolvidas. 


Neste ponto do nosso relato, tocamos no que nos parece ser o as¬ 
pecto mais sério de tôda a questão: a decisão unilateral do Poder Exe¬ 
cutivo de resolver sòzinho e rapidamente questão altameme sensibilizante 
de âmbito público. 

Acreditamos não falar em causa própria, mas exclusivamente exter¬ 
nar o que o nosso bom senso nos diz ao mencionar que um assunto 
desta natureza deveria ter merecido a apreciação do Poder Legislativo, 
que, mais perto da opinião pública, poderia proporcionar a necessária 
cobertura para a sua satisfatória conclusão. 

Tanto assim que o assunto nascido nos Gabinetes do Executixo t 
evoluído em regime de segregação, aqui está nesta Casa, por ela evo¬ 
cado, não para satisfazer uma vaidade mas em decorrência da reação 
da opinião pública. E êste fato ocorre não apenas no Brasil, como bem 
o demonstra o recente desenvolvimento na Argentina da questão dos 
contratos de Petróleo. 

Parece-nos assim que, uma operação do vulto e da complexidade 
cia que foi proposta pela AMFORP, com implicações profundas que 
altamente sensibilizam as extremas ideológicas e que, para ser condu¬ 
zida num clima de radicalização progressiva das posições, como a atual, 

. necessitava c necessita ainda da cooperação firme e desassombrada do 
Legislativo para que venha a consumar-se mediante solução de reco¬ 
nhecida conveniência para os superiores interêsses do Pais. 
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Concluindo êste relato, que nenhuma pretensão tem além de ana¬ 
lisar com frieza os latos, apresentamos nosso ponto de vista que sub¬ 
metemos à apreciação dos ilustres senadores, membros desta douta Co¬ 
missão: 

Seja apresentada ao Poder Executivo a seguinte sugestão. 

Reexaminar todo o assunto à luz dos substanciosos elementos adu¬ 
zidos pelas Comissões Parlamentares de Inquérito e pelo debate no seio 
da opinião pública e, atingida a fórmula julgadas mais satisEatória, 
apresente mensagem ao Congresso a fim de que neste seja consubstan¬ 
ciado em lei o que fôr julgado de maior conveniência e, assim, se 
realizando a verdadeira harmonia entre os Poderes, mediante reexame 
deve ser feito com urgência as emprêsas genuinamente nacionais estão 
se estiolando ante a postergação de uma solução ao caso. 
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